
 
 

Rio Grande do Norte , 06 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XVIII | Nº 3892 
 

                                                                     www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    1 

Expediente: 
Federação dos Municípios do Rio Grande do Norte – FEMURN 

 

 

    DIRETORIA  
BIÊNIO 2025-2027. 

 

PRESIDENTE:JOSÉ AUGUSTO DE FREITAS RÊGO – Prefeito de Portalegre/ RN 

 
1º Vice-Presidente:VAGO 

 

2º Vice-Presidente: FERNANDO ANTÔNIO BEZERRA - Prefeito de Acari/ RN 
 

3º Vice-Presidente: JUSSARA SALES DE SOUZA – Prefeita Municipal de Extremoz/ 

RN 

 
4º Vice-Presidente: AUGUSTO CÉSAR EMMANUEL PINHEIRO E ALVES - Prefeito 

de Tangará/ RN 

 

5º Vice-Presidente: LEONARDO TEIXEIRA DA CUNHA - Prefeito de São Miguel do 
Gostoso/ RN 

 

Secretário Geral: ARTHUR RODRIGUES DO VALE - Prefeito de Governador Dix- 

Sept Rosado/ RN 
 

2ª Secretária: MARINA TEODORO DA TRINDADE- Prefeita de Pedro Avelino/ RN 

Tesoureiro Geral ( 1º Tesoureiro): CLEITOM JÁCOME DA COSTA – Prefeito de 
Venha Ver/RN 

 

2º Tesoureiro: FRANCISCO ANDRÉ REGIS JÚNIOR- Prefeito de Itaú/ RN 

 
1º Conselheira Fiscal: MARIA ELCI MAFALDO DE PAIVA FERNANDES - Prefeita 

de Major Sales/ RN 

 

2º Conselheira Fiscal: MARIA ERENIR FREITAS DE LIMA- Prefeita de 
Maxaranguape/ RN 

 

3º Conselheiro Fiscal: JOSÉ NILDO GALDINO- Prefeito de Lagoa de Velhos/RN 
 

 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte  é uma solução 

voltada à modernização e transparência da gestão municipal. 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS 

MUNICÍPIOS DO OESTE POTIGUAR (CIMOP) 

 

DIRETORIA EXECUTIVA DO CIMOP 

AVISO DE LICITAÇÃO – EDITAL DE PREGÃO 
ELETRÔNICO N.º 004/2026 – PE/CIMOP 

 

AVISO DE LICITAÇÃO – EDITAL DE PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 004/2026 – PE/CIMOP 

AMPLA PARTICIPAÇÃO 
  

O Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios do Oeste 

Potiguar, por intermédio do Agente de Contratação e Equipe de 

Apoio, designados pela Portaria n.º 008/2025 – CIMOP, torna público 

que às 08h00min do dia 22 de outubro de 2026, realizará licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico nº 004/2026, tipo Menor preço por lote, 

para a Registro de Preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada para implementação de projeto pedagógico 

estruturado, com fornecimento de materiais didáticos, recursos 

pedagógicos, implantação de ambientes educacionais e inclusivos no 
modelo parque infantil tipo playground, além da capacitação dos 

profissionais da educação, visando atender às necessidades de 

implementação de projetos educacionais e pedagógicos dos 

Municípios integrantes do Consórcio Intermunicipal Multifinalitário 

dos Municípios do Oeste Potiguar – CIMOP, com fundamento na Lei 
nº 14.133/2021, Resolução Cimop n.º 020, de 28 de dezembro de 

2023, bem como da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, alterações pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 

2014 e demais normas que regem a matéria e as exigências 

estabelecidas no Edital. 

  

A sessão pública será realizada no site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, com entrega das Propostas a 
partir da publicação desta licitação e abertura das Propostas para 22 de 

outubro de 2026, às 08h00min. 

  

O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados nos 

sítios: www.gov.br/pncp, www.portaldecompraspublicas.com.br, 
www.cimop.com.br, pedido pelo e-mail: cimop.rn@gmail.com, a 

partir da publicação deste Aviso. 

  

Portalegre/RN, 05 de outubro de 2026. 

  
- 

  

EUFRÁSIO DANTAS ROCHA JÚNIOR 

Agente de Contratação 

Portaria nº 008/2025 – CIMOP 
Publicado por: 

Daniel Alves da Silva 

Código Identificador:CDB66F79 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DO RN 

 

DIRETORIA 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – EDITAL Nº 

001/2026 - RESULTADO DEFINITIVO DA ANÁLISE 

CURRICULAR E CONVOCAÇÃO PARA ENTREVISTAS 

 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DO RIO 
GRANDE DO NORTE – COPIRN 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – EDITAL Nº 

001/2026 

  

RESULTADO DEFINITIVO DA ANÁLISE 
CURRICULAR E CONVOCAÇÃO PARA 

ENTREVISTAS 

  

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DO RIO 

GRANDE DO NORTE – COPIRN, por intermédio da Comissão 
responsável pelo Processo Seletivo Simplificado, constituída pela 

Portaria nº 029/2026, torna público o RESULTADO DEFINITIVO 

DA ANÁLISE CURRICULAR, após a apreciação dos recursos 

interpostos contra o Resultado Preliminar, bem como a 

CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS CLASSIFICADOS PARA A 
ETAPA DE ENTREVISTA, nos termos do Edital nº 001/2026. 

  

1. RESULTADO DEFINITIVO DA ANÁLISE CURRICULAR 

Concluída a fase recursal, ficam mantidas as pontuações dos 

candidatos que já haviam sido pontuados no Resultado Preliminar, 
promovendo-se as alterações decorrentes do julgamento dos recursos. 

Os candidatos cujos recursos foram acolhidos exclusivamente para 

reconhecimento da documentação tempestivamente apresentada 

passam a integrar a classificação, ainda que com 0,00 (zero) ponto, 

quando a documentação analisada não tenha resultado em pontuação 
nos critérios específicos previstos no Edital. 

  

1.1. ASSISTENTE ADMINISTRATIVO  

Classificação 

Candidato(a) - Pontuação 
1º Marlielson Soares da Silva - 50,00 

2º Ana Maria Alves Dantas - 50,00 

3º Maria Daiane Rocha Paiva - 45,00 
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4º Thales Bruno Oliveira de Melo - 40,00 

5º Ana Waleska Araujo Fonseca - 25,00 
6º Sterfferson Victor Fagundes da Silva - 20,00 

7º Élida Maria Gurgel Batista Souza - 20,00 

8º José Edson Cavalcante da Silva - 20,00 

9º Elysson Manoel Anulino Diniz - 0,00 

10º Gabriela Medeiros Santos - 0,00 
11º Erica Fernanda Silva do Nascimento - 0,00 

12º Amanda Sálvia Carneiro da Costa - 0,00 

13º Marcelo Mendonça da Silva - 0,00 

14º Yuri Emanuel de Lima - 0,00 

15º João Maria de Melo Inácio - 0,00 
16º Juliano Oliveira Cândido da Silva - 0,00 

  

As pontuações atribuídas a Sterfferson Victor Fagundes da Silva, 

Élida Maria Gurgel Batista Souza e José Edson Cavalcante da Silva, 

ambos com 20,00 pontos, decorrem da apreciação dos respectivos 
recursos. 

  

Os demais candidatos incluídos na classificação em decorrência da 

fase recursal permanecem com 0,00 (zero) ponto, por não terem 

obtido pontuação nos critérios específicos da Análise Curricular. 
  

1.2. CONTADOR 

Classificação 

Candidato(a) - Pontuação 

1º Ricardo Regis Lopes Galvão - 70,00 
2º Jailson Trindade da Silva - 50,00 

3º Francisca Dilma Ambrosio - 50,00 

4º Caio César Medeiros Fernandes - 30,00 

5º Laryssa Marcelino da Silva - 10,00 
6º Deylane Freitas Fontes Júnior - 0,00 

  

Fica mantida a pontuação de 30,00 (trinta) pontos de Caio César 

Medeiros Fernandes, já constante do Resultado Preliminar. 

  
2. DA CONVOCAÇÃO PARA A ETAPA DE ENTREVISTA 

Considerando o Resultado Definitivo da Análise Curricular e o limite 

estabelecido no Edital nº 001/2026, ficam CONVOCADOS PARA A 

ETAPA DE ENTREVISTA OS 05 (CINCO) PRIMEIROS 

CLASSIFICADOS DE CADA FUNÇÃO. 
  

As entrevistas serão realizadas PRESENCIALMENTE, nos dias 13 e 

14 de outubro de 2026, exclusivamente no período da tarde, conforme 

cronograma abaixo. 

  
2.1. ASSISTENTE ADMINISTRATIVO  

DATA: 13 DE OUTUBRO DE 2026 – TERÇA-FEIRA 

MODALIDADE: PRESENCIAL 

Horário – Classificação - Candidato(a) - Pontuação 

14h00 - 1º Marlielson Soares da Silva - 50,00 
14h30 - 2º Ana Maria Alves Dantas - 50,00 

15h00 - 3º Maria Daiane Rocha Paiva - 45,00 

15h30 - 4º Thales Bruno Oliveira de Melo - 40,00 

16h00 - 5º Ana Waleska Araujo Fonseca - 25,00 

  
2.2. CONTADOR 

DATA: 14 DE OUTUBRO DE 2026 – QUARTA-FEIRA 

MODALIDADE: PRESENCIAL 

Horário – Classificação - Candidato(a) - Pontuação 

14h00 - 1º Ricardo Regis Lopes Galvão - 70,00 
14h30 - 2º Jailson Trindade da Silva - 50,00 

15h00 - 3º Francisca Dilma Ambrosio - 50,00 

15h30 - 4º Caio César Medeiros Fernandes - 30,00 

16h00 - 5º Laryssa Marcelino da Silva - 10,00 

  
3. DA REALIZAÇÃO DAS ENTREVISTAS  

As entrevistas serão realizadas presencialmente, nas datas e horários 

estabelecidos neste ato. 

  

Os candidatos deverão comparecer ao local designado para a 
realização das entrevistas com antecedência mínima de 10 (dez) 

minutos, munidos de documento oficial de identificação com 

fotografia. 

Para fins de registro, transparência e documentação da etapa 

avaliativa, as entrevistas poderão ser gravadas pela Comissão, ficando 
os respectivos registros vinculados ao procedimento administrativo do 

Processo Seletivo Simplificado. 

  

A entrevista terá caráter classificatório e observará os critérios e a 

pontuação estabelecidos no Edital nº 001/2026. 
  

O não comparecimento do candidato na data e horário estabelecidos 

será tratado na forma prevista no Edital. 

  

O local de realização das entrevistas será na Rua Abelardo Calafange, 
1828, Morro Branco, Natal/RN, CEP: 59091-160. 

  

4. DOS CANDIDATOS NÃO CONVOCADOS  

Os candidatos classificados a partir da 6ª colocação permanecem 

regularmente classificados no Processo Seletivo Simplificado, porém 
não ficam convocados para a etapa de entrevista, considerando o 

limite estabelecido no Edital. 

  

A classificação com 0,00 (zero) ponto decorre do reconhecimento, 

após a fase recursal, da documentação tempestivamente apresentada, 
sem que os documentos analisados tenham resultado em pontuação 

nos critérios específicos da Análise Curricular. 

  

5. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

O presente ato consolida o Resultado Definitivo da Análise 
Curricular, após o julgamento dos recursos, e convoca os candidatos 

classificados dentro do limite estabelecido para a etapa de entrevista. 

  

Ficam mantidas as pontuações anteriormente atribuídas aos candidatos 
que já constavam como pontuados no Resultado Preliminar. 

  

Em decorrência da fase recursal, Sterfferson Victor Fagundes da 

Silva, Élida Maria Gurgel Batista Souza e José Edson Cavalcante da 

Silva, passam a integrar a classificação com 20,00 (vinte) pontos cada. 
  

Os demais candidatos alcançados pelo provimento dos recursos 

exclusivamente para fins de classificação passam a integrar o 

resultado com 0,00 (zero) ponto, quando não comprovados os 

requisitos necessários à atribuição de pontuação. 
  

Caio César Medeiros Fernandes mantém os 30,00 (trinta) pontos já 

atribuídos no Resultado Preliminar. 

  

Ficam convocados para a etapa de entrevista exclusivamente os 05 
(cinco) primeiros classificados de cada função, conforme relação 

constante do item 2 deste ato. 

  

As entrevistas serão realizadas presencialmente, no período da tarde, 

nos dias 13 de outubro de 2026, para os candidatos à função de 
Assistente Administrativo, e 14 de outubro de 2026, para os 

candidatos à função de Contador. 

  

A classificação final do Processo Seletivo será apurada após a 

realização das entrevistas, observadas as regras estabelecidas no Edital 
nº 001/2026. 

  

É de responsabilidade dos candidatos acompanhar as comunicações e 

demais atos referentes ao Processo Seletivo Simplificado. 

  
Publique-se e dê-se ciência aos interessados. 

  

Natal/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

WERBERT BENIGNO DE OLIVEIRA MOURA 
Presidente da Comissão 

  

POLYANA DELGADO GUARÁ 

Membro da Comissão 

  
KAMILA MAYARA DOS SANTOS MARINHO GRILO 

Membro da Comissão 
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Publicado por: 

Kamila Mayara Dos Santos Marinho Grilo 
Código Identificador:36E13647 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARI  

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE PRIMEIRO ADITIVO CONTRATUAL - 

CONTRATO DE RATEIO Nº 6/2026 
 

MUNICÍPIO DE ACARI/RN 

EXTRATO DE PRIMEIRO ADITIVO CONTRATUAL 

CONTRATO DE RATEIO Nº 6/2026 

  
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE ACARI/RN ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 

CNPJ (MF) Nº 11.826.099/0001-00, COM SEDE NA RUA LUIZ 

FREIRE DA COSTA, SN, CENTRO, ACARI/RN. 

PARTÍCIPE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO 
SERIDÓ – CIS/SERIDÓ (CNPJ Nº 12.397.803/0001-00), COM 

SEDE NA RODOVIA BR-226, S/N, PAIZINHO MARIA, CEP 

59.380-000, CURRAIS NOVOS-RN 

OBJETO: TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS AO 

CONSÓRCIO PARA O CUSTEIO DAS DESPESAS DAS 
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E DE INVESTIMENTOS DO 

CONSÓRCIO, E ADIMPLEMENTO DOS SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS EM SAÚDE, DE MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE. 

OBJETO DO ADITIVO: FICA ACRESCIDO O VALOR DE R$ 
100.000,00 (CEM MIL REAIS) AO CONTRATO DE RATEIO Nº 

6/2026, AO ITEM DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM SAÚDE. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

- 10.302.0007.2026 – MANUTENÇÃO DOS CONSÓRCIOS 

INTERMUNICIPAIS DE SAÚDE; ELEMENTO DE DESPESA: 
337170 – RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 

PÚBLICO; FONTES DE RECURSOS:500 – RECURSOS NÃO 

VINCULADOS DE IMPOSTOS, 600 – TRANSFERÊNCIAS 

FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO 

GOVERNO FEDERAL, 621 – TRANSFERÊNCIAS FUNDO A 
FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO 

GOVERNO ESTADUAL. 

FUNDAMENTO LEGAL: ART. 125 DA LEI Nº 14.133/2021. 

  

ACARI/RN, EM 05 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

MARINEIDE ALVES DANTAS -  

Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 

Virgínia Lélia Cunha Galvão 
Código Identificador:10671F53 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 126/2026 – PMA - GP 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACARI/RN, no uso de suas 

atribuições legais estabelecidas nos incisos V e VII do art. 72 da Lei 

Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Exonerar, a pedido, JAILTON FAUSTINO LOPES do cargo 

de provimento em comissão de Assessor de Gabinete, nomeado por 

meio da Portaria nº 101, de 03 de agosto de 2026. 

  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se. 

Cumpra-se. 
Dê-se Ciência. 

  

Acari/RN, 25 de setembro de 2026. 

FERNANDO ANTONIO BEZERRA 

Prefeito Municipal  
  

Publicado por: 

Virgínia Lélia Cunha Galvão 

Código Identificador:B5306624 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 127/2026 – PMA - GP 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACARI/RN, no uso de suas 

atribuições legais estabelecidas nos incisos V e VII do art. 72 da Lei 
Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR ERIK LEANDRO VIANA DE SALES , 
CPF/MF nº ***.149.664-** para exercer o Cargo de Provimento em 

Comissão de Coordenador de Esportes e Lazer, vinculado a estrutura 

da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes do 

Município de Acari/RN, conforme dispõe o art. 34, V e 35, da Lei 

Complementar Municipal nº 10, de 26 de março de 2021. 
  

Parágrafo único – A posse no cargo de Coordenador de Esportes e 

Lazer se dará logo após a entrega, pelo nomeado, da declaração 

atualizada de bens e assinatura do termo de posse. 

  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se. 
Cumpra-se. 

Dê-se Ciência. 

  

Acari/RN, 05 de outubro de 2026. 

  
FERNANDO ANTONIO BEZERRA 

Prefeito Municipal  

Publicado por: 

Virgínia Lélia Cunha Galvão 

Código Identificador:6D603D7E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 128/2026 – PMA - GP 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACARI/RN, no uso de suas 
atribuições legais estabelecidas nos incisos V e VII do art. 72 da Lei 

Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 

  
Art. 1º - NOMEAR FRANCISCO LEANDRO DA SILVA, CPF nº 

***.503.754-**, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Diretor do Municipal Clube de Acari, vinculado a estrutura 

administrativa da Secretaria M unicipal de Desenvolvimento 

Econômico e Turismo, conforme dispõe o art. 36, IV, e 37, da Lei 
Complementar nº 10, de 26 de março de 2021. 

  

Parágrafo único – A posse no cargo de Diretor do Municipal Clube de 

Acari se dará logo após a entrega, pelo nomeado, da declaração 

atualizada de bens e assinatura do termo de posse. 
  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se. 
Cumpra-se. 

Dê-se Ciência. 

  

Acari/RN, 05 de outubro de 2026. 

  
FERNANDO ANTONIO BEZERRA 

Prefeito Municipal  
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Publicado por: 

Virgínia Lélia Cunha Galvão 
Código Identificador:30B93162 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO BEZERRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2026 

PROGRAMA MUNICIPAL DE BOLSAS DE INCENTIVO À 
DOCÊNCIA EM ALFABETIZAÇÃO - RESULTADO 

PRELIMINAR 

 

A Secretaria Municipal de Educação e Cultura – SMEC do Município 

de Afonso Bezerra/RN, por meio do Processo Seletivo Simplificado nº 
01/2026, torna público o Resultado Preliminar, após a realização 

da 2ª Etapa – Entrevista Técnica Individual , realizada com os 

candidatos habilitados na 1ª Etapa – Análise Documental, nos termos 

do item 5.1 do Edital. 

  
A classificação abaixo considera os critérios estabelecidos no Edital nº 

01/2026, especialmente aqueles relacionados à entrevista técnica 

individual, que possui caráter classificatório. 

  

1. RESULTADO PRELIMINAR 
  

Classificação Candidato(a) CPF Situação 

1º lugar MARIA LUIZA SILVA DE OLIVEIRA 706.xxx.xxx-84 Classificada 

2º lugar YOHANNE VITORIA DA SILVA GOMES 706.xxx.xxx-20 Classificada 

3º lugar ANA LETICIA FERREIRA AVELINO 131.xxx.xxx-29 Classificada 

  
2. DOS RECURSOS  

  

Os candidatos poderão interpor recurso de forma presencial na Sede 

da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, no dia 06 de outubro, 

observados os procedimentos estabelecidos no Edital nº 01/2026, e 
conforme cronograma do Processo Seletivo Simplificado. 

  

Os recursos deverão ser apresentados dentro do prazo previsto no 

edital, não sendo considerados aqueles protocolados fora do período 

estabelecido. 
  

3. DISPOSIÇÕES FINAIS  

  

O presente resultado possui caráter preliminar, não constituindo, 

portanto, resultado final do Processo Seletivo Simplificado nº 
01/2026. 

  

Após a análise de eventuais recursos, será publicado o Resultado 

Final, conforme cronograma estabelecido no Edital. 

  
Afonso Bezerra/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

MARIA APARECIDA SANTOS DA PAZ 

Secretária Municipal de Educação e Cultura 

Publicado por: 
Railson Monaé Sá Faustino da Silva 

Código Identificador:C29E2F2C 

 
LICITAÇÃO  

COMUNICADO DE RETIFICAÇÃO 
 

Nas matérias circuladas no diário oficial dos municípios do Rio 

Grande do Norte (FEMURN), no dia 05/10/2026, Códigos 

Identificadores: DB8880B7 e 08FC6BE9, Edição: 3891, no aviso de 

resultado dispensa 13-2026 e no termo de autorização e homologação 
da dispensa 13-2026. Por erro de digitação fica corrigido: Onde se lê: 

02 de setembro de 2026, Leia-se: 02 de outubro de 2026.  

Publicado por: 

Jarivam Ferreira de Lima 

Código Identificador:52832499 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEXANDRIA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 
DP00015/2026 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEXANDRIA 

  
ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DP00015/2026 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DP00015/2026, 
fundamentada no Art. 75, inciso III, alínea a, da Lei 14.133/21, que 

objetiva: CONTRAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA DO RAMO, 

PARA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ESCAVAÇÃO DE 

ROCHA COM USO DE EXPLOSIVOS, INCLUINDO 

ABAFAMENTO, CARGA, TRANSPORTE, DESCARGA E 
REATERRO DE VALA, PARA ATENDER A DEMANDA DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTE E 

URBANISMO DE ALEXANDRIA/RN; ADJUDICO o seu objeto e 

RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: PAULO 

ROBERTO MOREIRA SOUSA, inscrita no cadastro nacional de 
pessoa jurídica – CNPJ sob o nº 14.559.364/0001-93, com sede a Rua 

Luiz de Oliveira, 256 – Matadouro – Alexandria/RN – CEP 59965-

000. Item(s): 1 - 2 - 3 - 4. Valor: R$ 303.146,25(trezentos e três mil 

cento e quarenta e seis reais e vinte e cinco centavos). 

Alexandria - RN, 02 de outubro de 2026 
  

RAIMUNDO FERREIRA DE ANDRADE 

Prefeito Constitucional 

Publicado por: 

Pedro Avelino Manicoba Neto 
Código Identificador:C6810EF7 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00006/2026 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEXANDRIA 

  

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 
DV00006/2026 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00006/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE 

FORNECIMENTO DE ACESSO À INTERNET BANDA LARGA 

POR MEIO DE TECNOLOGIA FIBRA ÓPTICA E VIA RÁDIO, 

PARA ATENDER A DEMANDA DAS DIVERSAS SECRETARIAS 
DO MUNICÍPIO DE ALEXANDRIA/RN; ADJUDICO o seu objeto 

e RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: ALSOL – 

PROVEDOR DE INTERNET LTDA ME, inscrita no cadastro 

nacional de pessoa jurídica – CNPJ sob o nº 08.763.657/0001-12, com 

sede a Av. Venâncio Neiva, 106 – B – Térreo – Centro – Catolé do 
Rocha/PB – CEP 59800-000. Item(s): 1. Valor: R$ 36.000,00(trinta e 

seis mil reais) 

  

Alexandria - RN, 14 de setembro de 2026 

  
RAIMUNDO FERREIRA DE ANDRADE 

Prefeito Constitucional 

Publicado por: 

Pedro Avelino Manicoba Neto 

Código Identificador:BED0E674 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.10.01-0001 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEXANDRIA 
  

EXTRATO DE CONTRATO nº 2026.10.01-0001 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE 
FORNECIMENTO DE ACESSO À INTERNET BANDA LARGA 

POR MEIO DE TECNOLOGIA FIBRA ÓPTICA E VIA RÁDIO, 

PARA ATENDER A DEMANDA DAS DIVERSAS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE ALEXANDRIA/RN. FUNDAMENTO 

LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00006/2026, nos termos do Art. 
75, inciso II, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: 02.001 – GABINETE 

CIVIL FUNÇÃO: 04 – ADMINISTRAÇÃO SUBFUNÇÃO: 122 – 

ADMINISTRAÇÃO GERAL PROGRAMA: 002 – GABINETE 

CIVIL PROJETO/ATIVIDADE: 2.003 – MANUTENCAO DOS 

SERVICOS DO GABINETE ELEMENTO DE DESPESA: 
33.90.39.00 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – PJ 02.002 – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS FUNÇÃO: 04 – ADMINISTRAÇÃO 

SUBFUNÇÃO: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL PROGRAMA: 

003 – ADMINISTRAÇÃO GERAL PROJETO/ATIVIDADE: 2.004 – 
MANUTENCAO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS ELEMENTO DE 

DESPESA: 33.90.39.00 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – 

PJ 02.003 – SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

PATRIMÔNIO FUNÇÃO: 04 – ADMINISTRAÇÃO SUBFUNÇÃO: 
122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL PROGRAMA: 004 – 

PLANEJAMENTO E PATRIMÔNIO PROJETO/ATIVIDADE: 

2.004 – MANUTENCAO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

PLANEJAMENTO E PATRIMÔNIO ELEMENTO DE DESPESA: 
33.90.39.00 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – PJ 02.004 – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRIBUTAÇÃO E FINANÇAS 

FUNÇÃO: 04 – ADMINISTRAÇÃO SUBFUNÇÃO: 123 – 

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA PROGRAMA: 006 – 

TRIBUTAÇÃO E FINANÇAS PROJETO/ATIVIDADE: 2.017 – 
MANUTENCAO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TRIBUTAÇÃO E FINANÇAS ELEMENTO DE DESPESA: 

33.90.39.00 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – PJ 02.005 – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO FUNÇÃO: 12 – 

EDUCAÇÃO SUBFUNÇÃO: 361 – ENSINO FUNDAMENTAL 
PROGRAMA: 007 – ENSINO FUNDAMENTAL 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.024 – MANUTENCAO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00 – 

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – PJ 02.005 – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO FUNÇÃO: 12 – 
EDUCAÇÃO SUBFUNÇÃO: 361 – ENSINO FUNDAMENTAL 

PROGRAMA: 007 – ENSINO FUNDAMENTAL 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.026 – MANUTENCAO DO FUNDEB 

40% ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00 – OUTROS 

SERVICOS DE TERCEIROS – PJ 02.005 – SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO FUNÇÃO: 12 – EDUCAÇÃO 

SUBFUNÇÃO: 361 – ENSINO FUNDAMENTAL PROGRAMA: 

007 – ENSINO FUNDAMENTAL PROJETO/ATIVIDADE: 2.174 – 

MANUTENCAO DO SALARIO EDUCACAO ELEMENTO DE 

DESPESA: 33.90.39.00 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – 
PJ 02.005 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

FUNÇÃO: 12 – EDUCAÇÃO SUBFUNÇÃO: 365 – EDUCACAO 

INFANTIL PROGRAMA: 017 – ATENÇÃO A CRIANÇA DE 0 A 6 

ANOS PROJETO/ATIVIDADE: 2.029 – MANUTENCAO DO 

ENSINO INFANTIL ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00 – 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – PJ 02.005 – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO FUNÇÃO: 12 – 

EDUCAÇÃO SUBFUNÇÃO: 366 – EDUCAÇÃO DE JOVENS E 

ADULTOS PROGRAMA: 007 – ENSINO FUNDAMENTAL 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.027 – APOIO AO PROGRAMA DE 
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS ELEMENTO DE 

DESPESA: 33.90.39.00 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – 

PJ 02.006 – SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, MEIO 

AMBIENTE, TURISMO E CIDADANIA FUNÇÃO: 13 – 

CULTURA SUBFUNÇÃO: 392 – DIFUSÃO CULTURAL 
PROGRAMA: 009 – CULTURA, MEIO AMBIENTE E 

CIDADANIA PROJETO/ATIVIDADE: 2.040 – MANUTENCAO 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, MEIO 

AMBIENTE, TURISMO E CIDADANIA ELEMENTO DE 

DESPESA: 33.90.39.00 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – 
PJ 02.006 – SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, MEIO 

AMBIENTE, TURISMO E CIDADANIA FUNÇÃO: 13 – 

CULTURA SUBFUNÇÃO: 392 – DIFUSÃO CULTURAL 

PROGRAMA: 009 – CULTURA, MEIO AMBIENTE E 

CIDADANIA PROJETO/ATIVIDADE: 2.040 – MANUTENCAO 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, MEIO 

AMBIENTE, TURISMO E CIDADANIA ELEMENTO DE 

DESPESA: 33.90.39.00 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – 

PJ 02.007 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 

FUNÇÃO: 27 – DESPORTO E LAZER SUBFUNÇÃO: 812 – 
DESPORTO COMUNITÁRIO PROGRAMA: 010 – DESPORTO 

COMUNITÁRIO E LAZER PROJETO/ATIVIDADE: 2.048 – 

MANUTENCAO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES 

E LAZER ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00 – OUTROS 

SERVICOS DE TERCEIROS – PJ 02.008 – FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE FUNÇÃO: 10 – SAÚDE SUBFUNÇÃO: 301 – 

ATENÇÃO BÁSICA PROGRAMA: 012 – ATENDIMENTO 

AMBULATORIAL EMERGENCIAL E HOSPITALAR 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.061 – MANUTENCAO DO 

PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA ELEMENTO DE DESPESA: 
33.90.39.00 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – PJ 02.008 – 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE FUNÇÃO: 10 – SAÚDE 

SUBFUNÇÃO: 301 – ATENÇÃO BÁSICA PROGRAMA: 012 – 

ATENDIMENTO AMBULATORIAL EMERGENCIAL E 

HOSPITALAR PROJETO/ATIVIDADE: 2.152 – PMAQ – 
PROGRAMA DE MELHORIA DA ATENÇÃO DA QUALIDADE 

NA ATENÇÃO BÁSICA ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00 – 

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – PJ 02.008 – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE FUNÇÃO: 10 – SAÚDE SUBFUNÇÃO: 
301 – ATENÇÃO BÁSICA PROGRAMA: 012 – ATENDIMENTO 

AMBULATORIAL EMERGENCIAL E HOSPITALAR 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.175 – INCREMENTO PAB ELEMENTO 

DE DESPESA: 33.90.39.00 – OUTROS SERVICOS DE 

TERCEIROS – PJ 02.008 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – SAÚDE SUBFUNÇÃO: 301 – ATENÇÃO BÁSICA 

PROGRAMA: 012 – ATENDIMENTO AMBULATORIAL 

EMERGENCIAL E HOSPITALAR PROJETO/ATIVIDADE: 2.062 

– MANUTENÇÃO DO PROGRAMA AGENTE COMUNITARIOS 

DE SAUDE ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00 – OUTROS 
SERVICOS DE TERCEIROS – PJ 02.008 – FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE FUNÇÃO: 10 – SAÚDE SUBFUNÇÃO: 301 – 

ATENÇÃO BÁSICA PROGRAMA: 012 – ATENDIMENTO 

AMBULATORIAL EMERGENCIAL E HOSPITALAR 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.063 – MANUTENÇÃO DO 
PROGRAMA SAUDE BUCAL ELEMENTO DE DESPESA: 

33.90.39.00 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – PJ 02.008 – 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE FUNÇÃO: 10 – SAÚDE 

SUBFUNÇÃO: 302 – ASSISTENCIA HOSPITALAR E 

AMBULATORIAL PROGRAMA: 012 – ATENDIMENTO 
AMBULATORIAL EMERGENCIAL E HOSPITALAR 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.060 – MANUTENÇÃO DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAUDE ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00 

– OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – PJ 02.008 – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE FUNÇÃO: 10 – SAÚDE SUBFUNÇÃO: 
302 – ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

PROGRAMA: 012 – ATENDIMENTO AMBULATORIAL 

EMERGENCIAL E HOSPITALAR PROJETO/ATIVIDADE: 2.140 

– MANUTENÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDE 

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00 – OUTROS SERVICOS 
DE TERCEIROS – PJ 02.008 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNÇÃO: 10 – SAÚDE SUBFUNÇÃO: 302 – ASSISTENCIA 

HOSPITALAR E AMBULATORIAL PROGRAMA: 012 – 

ATENDIMENTO AMBULATORIAL EMERGENCIAL E 

HOSPITALAR PROJETO/ATIVIDADE: 2.141 – MANUTENÇÃO 
DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA – PSE ELEMENTO DE 

DESPESA: 33.90.39.00 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – 

PJ 02.008 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE FUNÇÃO: 10 – 

SAÚDE SUBFUNÇÃO: 302 – ASSISTENCIA HOSPITALAR E 

AMBULATORIAL PROGRAMA: 012 – ATENDIMENTO 
AMBULATORIAL EMERGENCIAL E HOSPITALAR 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.143 – MANUTENÇÃO DO 

PROGRAMA NASF ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00 – 
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OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – PJ 02.008 – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE FUNÇÃO: 10 – SAÚDE SUBFUNÇÃO: 
302 – ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

PROGRAMA: 012 – ATENDIMENTO AMBULATORIAL 

EMERGENCIAL E HOSPITALAR PROJETO/ATIVIDADE: 2.145 

– MANUTENÇÃO DO PROGRAMA VIGILANCIA EM SAÚDE 

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00 – OUTROS SERVICOS 
DE TERCEIROS – PJ 02.009 – FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL FUNÇÃO: 08 – ASSISTÊNCIA SOCIAL 

SUBFUNÇÃO: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL PROGRAMA: 

015 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ASSISTENCIAIS 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.069 – MANUTENÇÃO DO FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL ELEMENTO DE 

DESPESA: 33.90.39.00 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – 

PJ 02.009 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

FUNÇÃO: 08 – ASSISTÊNCIA SOCIAL SUBFUNÇÃO: 122 – 

ADMINISTRAÇÃO GERAL PROGRAMA: 015 – MANUTENÇÃO 
DOS SERVIÇOS ASSISTENCIAIS PROJETO/ATIVIDADE: 2.168 

– MANUTENÇÃO DO BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00 – OUTROS SERVICOS 

DE TERCEIROS – PJ 02.009 – FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL FUNÇÃO: 08 – ASSISTÊNCIA SOCIAL 
SUBFUNÇÃO: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL PROGRAMA: 

015 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ASSISTENCIAIS 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.169 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DE 

GESTÃO DO BOLSA FAMÍLIA ELEMENTO DE DESPESA: 

33.90.39.00 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – PJ 02.009 – 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL FUNÇÃO: 08 – 

ASSISTÊNCIA SOCIAL SUBFUNÇÃO: 122 – ADMINISTRAÇÃO 

GERAL PROGRAMA: 015 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 

ASSISTENCIAIS PROJETO/ATIVIDADE: 2.170 – 
MANUTENÇÃO DO BLOCO GSUAS ELEMENTO DE DESPESA: 

33.90.39.00 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – PJ 02.009 – 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL FUNÇÃO: 08 – 

ASSISTÊNCIA SOCIAL SUBFUNÇÃO: 122 – ADMINISTRAÇÃO 

GERAL PROGRAMA: 017 – ATENÇÃO A CRIANÇA DE 0 A 6 
ANOS PROJETO/ATIVIDADE: 2.173 – MANUTENÇÃO DO 

PROGRAMA CRIANÇA FELIZ ELEMENTO DE DESPESA: 

33.90.39.00 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – PJ 02.009 – 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL FUNÇÃO: 08 – 

ASSISTÊNCIA SOCIAL SUBFUNÇÃO: 244 – ASSISTENCIA 
COMUNITÁRIA PROGRAMA: 015 – MANUTENÇÃO DOS 

SERVIÇOS ASSISTENCIAIS PROJETO/ATIVIDADE: 2.157 – 

MANUTENÇÃO DO ACESSUAS ELEMENTO DE DESPESA: 

33.90.39.00 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – PJ 02.009 – 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL FUNÇÃO: 08 – 
ASSISTÊNCIA SOCIAL SUBFUNÇÃO: 244 – ASSISTENCIA 

COMUNITÁRIA PROGRAMA: 018 – APOIO AO 

JOVEM/ADOLESCENTE E CONSELHO TUTELAR 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.080 – MANUTENÇÃO DO CONSELHO 

TUTELAR ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00 – OUTROS 
SERVICOS DE TERCEIROS – PJ 02.010 – SECRETARIA 

MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES E URBANISMO 

FUNÇÃO: 15 – URBANISMO SUBFUNÇÃO: 451 – INFRA 

ESTRUTURA URBANA PROGRAMA: 020 – IMPLEMENTANDO 

A INFRA–ESTRUTURA MUNICIPAL PROJETO/ATIVIDADE: 
2.084 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBRAS, TRANSPORTES E URBANISMO ELEMENTO DE 

DESPESA: 33.90.39.00 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – 

PJ 02.011 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

FUNÇÃO: 20 – AGRICULTURA SUBFUNÇÃO: 606 – 
EXTENSÃO RURAL PROGRAMA: 021 – MANUTENÇÃO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.102 – MANUTENÇÃO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA ELEMENTO DE 

DESPESA: 33.90.39.00 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – 
PJ. VIGÊNCIA: até 02/10/2027. PARTES CONTRATANTES: 

Prefeitura Municipal de Alexandria e: o MUNICÍPIO DE 

ALEXANDRIA, inscrito no cadastro nacional de pessoa jurídica – 

CNPJ sob o nº 08.148.462/0001-62, com sede a Rua Desembargador 

Ferreira Chaves, 305 - Centro – Alexandria/RN – CEP 59965-000 e 
ALSOL – PROVEDOR DE INTERNET LTDA ME, inscrita no 

cadastro nacional de pessoa jurídica – CNPJ sob o nº 

08.763.657/0001-12, com sede a Av. Venâncio Neiva, 106 – B – 

Térreo – Centro – Catolé do Rocha/PB – CEP 59800-000. Item(s): 1. 

Valor: R$ 36.000,00(trinta e seis mil reais) 
Alexandria - RN, 02 de outubro de 2026 

  

RAIMUNDO FERREIRA DE ANDRADE 

Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Pedro Avelino Manicoba Neto 

Código Identificador:6490976A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RESOLUÇÃO Nº 07/2026 – CMS 
 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALEXANDRIA – RN 

RESOLUÇÃO Nº 07/2026 – CMS  

  

Dispõe sobre a aprovação do 2º Relatório Detalhado 
do Quadrimestre Anterior – 2º RDQA de 2026, 

referente ao período de maio a agosto de 2026. 

  

O Conselho Municipal de Saúde de Alexandria/RN , no uso de suas 

atribuições legais e regimentais, reunido em 21 de setembro de 2026, 
na sede da Secretaria Municipal de Saúde de Alexandria/RN , 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990, que dispõe sobre as condições para promoção, proteção e 

recuperação da saúde e sobre a organização e funcionamento do 

Sistema Único de Saúde – SUS; 
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 

1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 

SUS; 

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 
2012, que dispõe, entre outros aspectos, sobre a elaboração, 

apresentação e avaliação do Relatório Detalhado do Quadrimestre 

Anterior; 

CONSIDERANDO a apresentação, discussão e apreciação pelo 

plenário do Conselho Municipal de Saúde do 2º Relatório Detalhado 
do Quadrimestre Anterior – 2º RDQA de 2026, referente às ações e 

serviços de saúde desenvolvidos no período de 1º de maio a 31 de 

agosto de 2026; 

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento das metas, 

indicadores, produção assistencial e execução orçamentária e 
financeira da Secretaria Municipal de Saúde; 

RESOLVE: 

Art. 1º Aprovar o 2º Relatório Detalhado do Quadrimestre 

Anterior – 2º RDQA de 2026, da Secretaria Municipal de Saúde de 

Alexandria/RN, referente ao período de maio a agosto de 2026. 
Art. 2º Recomendar a continuidade do monitoramento das ações, 

metas e indicadores previstos na Programação Anual de Saúde – PAS 

2026, bem como da execução orçamentária e financeira e das ações 

necessárias ao fortalecimento da rede municipal de saúde. 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação, 
devendo ser encaminhada para publicação oficial. 

Alexandria/RN, 21 de setembro de 2026. 

  

MARIA ROBERVÂNIA DE SOUZA NÓBREGA 

Presidente do Conselho Municipal de Saúde 
Alexandria/RN  

Publicado por: 

Marcos Alberto da Silveira Mesquita 

Código Identificador:65E6EEFC 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00012/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00012/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAIS 

PERMANENTES, COMPREENDENDO 
GELADEIRAS/REFRIGERADORES, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO SERVIÇO 

AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO DE 
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ALEXANDRIA/RN; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o 

correspondente procedimento em favor de: D F DE S SILVA – ME, 
inscrita no cadastro nacional de pessoa jurídica – CNPJ sob o nº 

04.599.190/0001-66, com sede Praça da Matriz, 33 – Centro – Pau dos 

Ferros/RN – CEP 59965-000. Item(s): 1. Valor: R$ 7.797,00(sete mil 

setecentos e noventa e sete reais). 

  
Alexandria - RN, 02 de outubro de 2026 

  

AROLDO DE ALMEIDA BRAGA 

Presidente do SAAE  

Publicado por: 
Alinauba Rodrigues Vieira 

Código Identificador:F30AFAF7 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 
DV00013/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00013/2026, 
fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA REALIZAÇÃO 

DE SERVIÇO DE CONSERTO DE CHAVES SOFT–STARTER, 

COM FORNECIMENTO DE PEÇAS JUNTO AO SAAE – 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO 
DE ALEXANDRIA/RN; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o 

correspondente procedimento em favor de: GONCALVES & SILVA 

MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA, inscrito no cadastro 

nacional de pessoa jurídica – CNPJ sob o nº 70.050.711/0001-56, com 
sede a Rua Antônio Fernandes da Costa Filho, 86 – Alto Vista – 

Alexandria/RN – CEP 59965-000. Item(s): 1 - 2 - 3 - 4 - 5 - 6 - 7 - 8 - 

9 - 10 - 11 - 12 - 13 - 14 - 15 - 16 - 17 - 18. Valor: R$ 9.029,00(nove 

mil e vinte e nove reais). 

  
Alexandria - RN, 02 de outubro de 2026 

  

AROLDO DE ALMEIDA BRAGA 

Presidente do SAAE  

Publicado por: 
Alinauba Rodrigues Vieira 

Código Identificador:5013D350 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.09.28-0001 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE AREIA MÉDIA PARA REATERRO DE 

VALAS E BURACOS, INCLUINDO CARGA, TRANSPORTE EM 

VIA URBANA PAVIMENTADA (DMT=5,00KM) E DESCARGA. 
MEDINDO EM VOLUME SOLTO. SEM MÃO DE OBRA DE 

EXECUÇÃO DO REATERRO. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa 

de Licitação nº DV00010/2026, nos termos do Art. 75, inciso II, da 

Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: FUNÇÃO: 04 – ADMINISTRAÇÃO 

SUBFUNÇÃO: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL PROGRAMA: 
022 – SERVIÇO AOTONÔMO DE ÁGUA E ESGOTO 

PROJETO/ATIVIDADE: MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

ÁGUA E ESGOTO – SAAE ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39–

00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA – 

PJ. VIGÊNCIA: até 28/09/2027. PARTES CONTRATANTES: 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Alexandria e: o SERVIÇO 

AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE ALEXANDRIA, 

inscrito no cadastro nacional de pessoa jurídica CNPJ sob o nº 

08.491.474/0001-95, com sede a Rua Desembargador Ferreira 

Chaves, 305 - Centro – Alexandria/RN – CEP 59965-000 e 
GONCALVES & SILVA MATERIAL DE CONSTRUCAO 

LTDA, inscrita no cadastro nacional de pessoa jurídica – CNPJ sob o 

nº 70.050.711/0001-56, com sede a Rua Antônio Fernandes da Costa 

mousinho, 86 – Alto Boa vista – Alexandria/RN – CEP 59965-000. 

Item(s): 1. Valor: R$ 60.000,00(sessenta mil reais). 
  

Alexandria - RN, 28 de setembro de 2026 

  

AROLDO DE ALMEIDA BRAGA 

Presidente do SAAE  
Publicado por: 

Alinauba Rodrigues Vieira 

Código Identificador:A47480E9 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.10.05-0001 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) 

ESPECIALIZADA(S) EM FORNECIMENTO SOB DEMANDA DE 

GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO – GLP (GÁS DE COZINHA), 
ACONDICIONADO EM CILINDRO DE P–13 – BOTIJÃO 13 KG, 

VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO SAAE – 

SISTEMA AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO 

DE ALEXANDRIA/RN. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de 

Licitação nº DV00011/2026, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 
14.133/21. DOTAÇÃO: UNIDADE: 02.012 – SAAE – SERVIÇOS 

AUTONÔMO DE ÁGUA E ESGOTO FUNÇÃO: 04 – 

ADMINISTRAÇÃO SUBFUNÇÃO: 122 – ADMINISTRAÇÃO 

GERAL PROGRAMA: 022 – SERVIÇO AOTONÔMO DE ÁGUA E 

ESGOTO PROJETO/ATIVIDADE: MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE ELEMENTO DE 

DESPESA: 33.90.30–00 – MATERIAL DE CONSUMO. 

VIGÊNCIA: até 05/10/2027. PARTES CONTRATANTES: Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto de Alexandria e: o SERVIÇO 

AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE ALEXANDRIA, 
inscrito no cadastro nacional de pessoa jurídica CNPJ sob o nº 

08.491.474/0001-95, com sede a Rua Desembargador Ferreira 

Chaves, 305 - Centro – Alexandria/RN – CEP 59965-000 e J 

LACERDA DE FREITAS ME, inscrita no cadastro nacional de 
pessoa jurídica – CNPJ sob o nº 09.010.508/0001-45, com sede a 

Fazenda Duas Passagens, 07 – Zona Rural – Pilões/RN – CEP 59960-

000. Item(s): 1. Valor: R$ 4.400,00(quatro mil e quatrocentos reais) 

  

Alexandria - RN, 05 de outubro de 2026 
  

AROLDO DE ALMEIDA BRAGA 

Presidente do SAAE  

Publicado por: 

Alinauba Rodrigues Vieira 
Código Identificador:4172BA2E 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
PROCESSO: Exposição de Motivos nº DV00012/2026. OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAIS 

PERMANENTES, COMPREENDENDO 

GELADEIRAS/REFRIGERADORES, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO DE 

ALEXANDRIA/RN. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II, da 

Lei 14.133/21. AUTORIZAÇÃO: Saae – Sistema Autônomo de Água 

e Esgoto. RATIFICAÇÃO: Presidente do Saae, em 02/10/2026. 

Publicado por: 
Alinauba Rodrigues Vieira 

Código Identificador:40F05E91 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

PROCESSO: Exposição de Motivos nº DV00013/2026. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA REALIZAÇÃO 

DE SERVIÇO DE CONSERTO DE CHAVES SOFT–STARTER, 

COM FORNECIMENTO DE PEÇAS JUNTO AO SAAE – 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO 

DE ALEXANDRIA/RN. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II, 

da Lei 14.133/21. AUTORIZAÇÃO: Saae – Sistema Autônomo de 

Água e Esgoto. RATIFICAÇÃO: Presidente do Saae, em 02/10/2026. 

Publicado por: 
Alinauba Rodrigues Vieira 

Código Identificador:9AD49000 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICOS  

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 071/2026 
 

PORTARIA Nº 071/2026, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

Dispõe sobre a Vacância de Cargo Público 

  
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ANGICOS, ESTADO DO 

RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições conferidas 

pelo art. 74, inciso XII, da Lei Orgânica do município de Angicos/RN, 

  

CONSIDERANDO ter sido concedida aposentadoria a Sra. MARIA 
ALDENI SARAIVA SANTOS, ocorrido em 05 de outubro de 2026. 

  

RESOLVE:  

  

Art. 1º DECLARAR a vacância do cargo de Merendeira, ocupado 
por MARIA ALDENI SARAIVA SANTOS, portadora do CPF nº 

02*.***.***-85 e RG nº 9**.**7 ITEP/RN, matrícula nº 0521, lotada 

na Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,. 
  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Palácio Prefeito Espedito Alves, Gabinete do Prefeito Municipal 

de Angicos/RN, 05 de outubro de 2026. 
  

MIGUEL PINHEIRO NETO 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 

João Maria da Costa Pinheiro 
Código Identificador:322761C1 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO MARTINS  

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA-0187/2026 – GC, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE ANTÔNIO MARTINS, ESTADO 

DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas Atribuições 

Constitucionais que lhe são conferidas no caput do Art.57, IX, da Lei 

Orgânica Municipal, 

  
RESOLVE: 

Art. 1° Conceder Licença-Prêmio a servidora municipal MARIA 

LUCIANA DA SILVA SOUSA, matrícula: 010152-0, ocupante do 

cargo de Auxiliar de Serviços Gerais – ASG, com lotação na 

Secretaria Municipal de Educação, referente ao período aquisitivo a 
que faz jus, nos termos da legislação municipal vigente. 

Art. 2º A Licença-Prêmio será usufruída no período de 01 de outubro 

de 2026 a 29 de dezembro de 2026, totalizando 90 (noventa) dias. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos financeiros e administrativos a 1º de outubro 
de 2026. 

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  
Gabinete Civil da Prefeitura Municipal de Antônio Martins RN, 05 de 

outubro de 2026. 

  

JÉSSICA IRIS FERREIRA DE OLIVEIRA 

Prefeita Municipal 
Publicado por: 

Francisco Lucinaldo da Silva 

Código Identificador:680F794D 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APODI 

 

SECRETARIA DE GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO 
PREGÃO ELETRONICO – SRP - Nº 025/2026. 

 

PROCESSO Nº 02035.000013/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO 

PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 025/2026. Fica ADJUDICADA 

E HOMOLOGADA a decisão prolatada pelo Agente de Contratação 
conforme ata da sessão de julgamento e dos Autos do Parecer do 

Controle Interno desta Prefeitura; nos termos e com fundamento no 

disposto no inciso IV do Art. 71 da Lei n° 14.133 de 01 de abril de 

2021, bem como demais legislações pertinentes, à (s) empresa (s) 

vencedora (s): AUDIOFRAHM INDUSTRIA E COMERCIO DE 
ELETROELETRONICOS LTDA | Tipo: DEMAIS -LC123: Não - 

Documento 27.133.259/0001-67 - Endereço: ROD BR 470 5640 - 

CEP: 89162915 -UF: SC - Município: Rio do Sul - Telefone: (47) 

98837-9854, vencedora do item: 69, com o valor global de R$ 

9.753,10;  
CATFELLI DESIGN COMERCIO LTDA | Tipo: ME - LC123: 

S im -Documento 44.460.306/0001-04 - Endereço: R OLIVACY 

RODRIGUES DE FREITAS - CEP:59607290 - UF: RN - Município: 

Mossoró - Telefone: (84) 99963-7451, vencedora dos itens: 12,14, 20, 

23, 24 e 26, com o valor global de R$ 169.350,00; 
DDK LICITACOES E CONTRATOSLTDA | Tipo: ME - LC123: 

S im - Documento 61.657.396/0001-39 - Endereço: ROD 

PREFEITOJOAO LUIZ DA SILVA - CEP: 88980000 - UF: SC - 

Município: Passo de Torres - Telefone: (51)99394-5757, vencedora do 

item: 56, com o valor global de R$ 27.500,00; DISTRIBUIDORA 
DEPRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL LTDA | Tipo: ME - 

LC123: S im - Documento40.876.269/0001-50 - Endereço: Rua 

Sargento Silvino Macêdo - CEP: 55295280 - UF: PE -Município: 

Garanhuns - Telefone: (87) 3762-0445, vencedora dos itens: 16, 51 e 

53, com o valor global de R$ 77.840,00; 
ERINALDO PINTO DE ALMEIDA | Tipo: EPP/SS - LC123: S im 

-Documento 00.485.455/0001-44 - Endereço: RUA MARGARIDA 

DE FREITAS - CEP: 59700000- UF: RN - Município: Apodi - 

Telefone: (84) 99921-1467, vencedora dos itens: 03, 04, 05, 09, 10,17, 

21, 22, 29, 32, 47, 48, 49, 50, 58, 63, 64, 65, 66, e 67, com o valor 
global de R$ 356.137,00; 

FELIPE ALTAMIRO ESPINDOLA | Tipo: ME - LC123: S im - 

Documento 20.481.118/0001-96 -Endereço: R JULIETE 

WALDRICH - CEP: 89086580 - UF: SC - Município: Indaial - 

Telefone:(47) 99195-2876, vencedor do item: 35, com o valor global 
de R$ 39.939,00;  

FRIOVIXCOMERCIO DE REFRIGERACAO LTDA | Tipo: 

DEMAIS - LC123: Não - Documento09.316.105/0018-77 - 

Endereço: R RIO JAGUARAO - CEP: 69072055 - UF: AM - 

Município: Manaus - Telefone: (49) 9129-4526, vencedora do item: 6, 
com o valor global de R$ 34.338,50; 

GM COMERCIO E SERVICO LTDA | Tipo: ME - LC123: S im - 

Documento 40.001.712/0001-40 -Endereço: AV JOAQUIM PIRES 

FERREIRA - CEP: 58030224 - UF: PB - Município: João Pessoa -

Telefone: (83) 99624-2859, vencedora dos itens: 36, 43 e 57, com o 
valor global de R$ 24.514,79; 

GQS ELETROS E EQUIPAMENTOS LTDA | Tipo: EPP/SS - 

LC123: S im - Documento11.427.407/0001-16 - Endereço: RUA 

VEREADOR POSSIDONIO QUEIROGA - CEP: 58805288 -UF: PB 

- Município: Sousa - Telefone: (83) 3521-2361, vencedora dos itens: 
01, 02, 08, 13 e 27,com o valor global de R$ 160.055,33.  

J V P LOPES LTDA | Tipo: ME- LC123: S im - Documento 

47.677.561/0001-93 - Endereço: RUA DR ANTONIO 

BASILIOQUARESMA - CEP: 59650000 - UF: RN - Município: 

Assú - Telefone: (84) 99487-1281,vencedora do item: 15, com o valor 
global de R$ 2.838,15; 

JM LICITACOES LTDA | Tipo: EPP/SS - LC123: S im - 

Documento 67.288.646/0001-97 - Endereço: R VICENTE SOARES 

DA COSTA -CEP: 02755000 - UF: SP - Município: São Paulo - 

Telefone: (11) 92587-5412, vencedora do item:33, com o valor global 
de R$ 13.532,40; 

JOSE EDISMAR BEZERRA | Tipo: ME - LC123: S im -

Documento 02.138.075/0001-69 - Endereço: RUA NOSSA 
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SENHORA DE FÁTIMA - CEP:59995000 - UF: RN - Município: 

Água Nova - Telefone: (84) 99693-1309, vencedora dos itens:40, 46, 
52 e 54, com o valor global de R$ 34.729,90; 

JR INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEISLTDA | Tipo: 

EPP/SS - LC123: S im - Documento 17.570.889/0001-45 - Endereço: 

RUA PADREOLIVEIRA ROLIM - CEP: 59155600 - UF: RN - 

Município: Parnamirim - Telefone: (84) 3645-3657, vencedora dos 
itens: 07, 28, 37, 45 e 55, com o valor global de R$ 68.415,00;  

NORTEMАХСОМERCIO, SUPRIMENTOS E SERVICOS 

LTDA | Tipo: ME - LC123: S im – Documento 67.169.791/0001-59 

- Endereço: R 06 - VILA REGINA - CEP: 65062825 - UF: MA - 

Município: São Luís - Telefone: (98) 3877-7456, vencedora dos itens: 
30 e 31, com o valor global de R$ 8.285,00;  

NS SILVA LTDA | Tipo: ME - LC123: S im - Documento 

58.445.371/0001-67 -Endereço: AV HORÁCIO RACCANELLO 

FILHO,ADVOGADO - CEP: 87020035 - UF: PR -Município: 

Maringá - Telefone: (44) 3041-5135, vencedora do item: 11, com o 
valor global de R$30.080,00; 

NUZIA LEILA DUTRA DA SILVA DANTAS | Tipo: ME - 

LC123: S im - Documento03.829.590/0001-58 - Endereço: RUA 

INACIO SOARES, 316 - CEP: 58865000 - UF: PB -Município: São 

Bento - Telefone: (83) 98165-1278, vencedora dos itens: 39 e 41, com 
o valor global de R$ 50.590,00;  

PAULO C MARTINS LTDA | Tipo: ME - LC123: S im - 

Documento35.953.886/0001-72 - Endereço: RUA FERNANDO DE 

NORONHA, 60 - PARQUE PINHEIROMACHADO - SANTA 

MARIA - RS - CEP: 97030210 - UF: RS - Município: Santa Maria - 
Telefone:(51) 99936-7579, vencedor do item: 18, com o valor global 

de R$ 9.694,00; 

REFINAREMPRESARIAL ASSESSORIA EM CONTROLES 

ADMINISTRATIVOS LTDA | Tipo: ME - LC123:Sim - 
Documento 52.386.933/0001-62 - Endereço: R JOSE AUGUSTO 

MABA - CEP: 89056080 -UF: SC - Município: Blumenau - Telefone: 

(47) 3057-3922, vencedora dos itens: 34, 38, 42 e 44,com o valor 

global de R$ 31.346,00;  

SIGMA COMERCIO LTDA | Tipo: ME - LC123: S im -
Documento 64.384.417/0001-88 - Endereço: AV PREFEITO 

AILTON GOMES DE ALENCAR -CEP: 63040602 - UF: CE - 

Município: Juazeiro do Norte - Telefone: (88) 99776-9356, vencedora 

dos itens: 19 e 25, com o valor global de R$ 12.940,00;  

VALE COMERCIO DE MATERIAIS LTDA| Tipo: ME - LC123: 
S im - Documento 49.287.699/0001-01 - Endereço: Rua Babaçu - 

CEP:11940000 - UF: SP - Município: Jacupiranga - Telefone: (13) 

98187-9873, vencedora do item:06, como valor global de R$ 

32.308,00;  

VERTYS SOLAR LTDA | Tipo: DEMAIS - LC123: Não -
Documento 04.116.210/0001-09 - Endereço: R RODRIGUES 

ALVES - CEP: 85903500 - UF: PR -Município: Toledo - Telefone: 

(45) 98802-5088, vencedora dos itens: 59, 60 e 61, com o valor global 

de R$ 388.090,00. 

Os itens: 68, 70, 71 e 72 foram fracassados. Valor global da 
licitação R$ 1.582.276,17.. E, que a vencedora ofereceu as melhores 

condições financeiras ao erário municipal. que tem como objetivo ao 

REGISTRO DE PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA PARA O FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIO E 

ELETRODOMÉSTICO. Destinados as Secretarias do Município de 
Apodi/RN. Conforme especificações e quantidades estabelecidas no 

Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos. 

Apodi/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

LUIS SABINO DA COSTA NETO 
Prefeito Municipal de Apodi-RN 

  

Publicado por: 

Antonio Francisco de Oliveira 

Código Identificador:C7D952E9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMA 

PORTARIA Nº 1352/2026 DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

A Secretária Municipal de Administração, no uso das suas 
atribuições legais e tendo em vista o que dispõe Art. 70, V, da Lei 

Orgânica do Município e demais legislação pertinente. 

  

RESOLVE: 

  
Art. 1º - Conceder à Senhora Aurisandra Barbosa do Nascimento 

Cassiano, portadora de matrícula 1378, PM3-l, Professor 

Especialista, pertencente ao quadro de servidores efetivos da 

Secretaria Municipal de Educação - SEME, licença especial de 03 

(três) meses, conforme Lei em vigor, no período de 01/10/2026 a 
30/12/2026, referente ao período aquisitivo de 15/04/2017 A 

15/04/2022. 

  

Art. 2º - O que trata o Art. 1º está de acordo com o Art. 102 da Lei 

269/96, que rege o regime jurídico único dos servidores públicos. 
  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 01 de outubro de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Palácio Francisco Pinto, em Apodi-RN, 05 de outubro de 2026. 

  

LÁIZA CRISTINA CARLOS FREIRE MONTEIRO  

Secretária de Administração 
Portaria nº 0001/2025 

Publicado por: 

Airton Bandeira e Souza 

Código Identificador:15847AFF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMA 

PORTARIA Nº 1353/2026 DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

A Secretária Municipal de Administração, no uso das suas 
atribuições legais e tendo em vista o que dispõe Art. 70, V, da Lei 

Orgânica do Município e demais legislação pertinente. 

  

RESOLVE: 

  
Art. 1º - Conceder ao Senhor Francisco Valdez Dantas da Costa, 

portador de matrícula 1543, ACS/06, Agente Comunitário de Saúde , 

pertencente ao quadro de servidores efetivos da Secretaria Municipal 

de Saúde - SMS , licença especial de 03 (três) meses, conforme Lei 

em vigor, no período de 01/10/2026 a 30/12/2026, referente ao 
período aquisitivo de 02/01/2014 A 02/01/2019. 

  

Art. 2º - O que trata o Art. 1º está de acordo com o Art. 102 da Lei 

269/96, que rege o regime jurídico único dos servidores públicos. 

  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 01 de outubro de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  
Palácio Francisco Pinto, em Apodi-RN, 05 de outubro de 2026. 

  

LÁIZA CRISTINA CARLOS FREIRE MONTEIRO 

Secretária de Administração 

Portaria nº 0001/2025 
Publicado por: 

Airton Bandeira e Souza 

Código Identificador:4992D3D5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMA 

PORTARIA Nº 1354/2026 DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

A Secretária Municipal de Administração, no uso das suas 

atribuições legais e tendo em vista o que dispõe Art. 70, V, da Lei 

Orgânica do Município e demais legislação pertinente. 
  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Senhor Francisco Edinaldo de Lima, portador 

de matrícula 9665, CN/A, Auxiliar de Saúde , pertencente ao quadro 
de servidores efetivos da Secretaria Municipal de Saúde - SMS , 

licença especial de 03 (três) meses, conforme Lei em vigor, no 
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período de 01/10/2026 a 30/12/2026, referente ao período aquisitivo 

de 13/04/2018 A 13/04/2023. 
  

Art. 2º - O que trata o Art. 1º está de acordo com o Art. 102 da Lei 

269/96, que rege o regime jurídico único dos servidores públicos. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01 de outubro de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Palácio Francisco Pinto, em Apodi-RN, 05 de outubro de 2026. 
  

LÁIZA CRISTINA CARLOS FREIRE MONTEIRO  

Secretária de Administração 

Portaria nº 0001/2025 

Publicado por: 
Airton Bandeira e Souza 

Código Identificador:AADBC49F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMA 

PORTARIA Nº 1355/2026 DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 
 

A Secretária Municipal de Administração, no uso das suas 

atribuições legais e tendo em vista o que dispõe Art. 70, V, da Lei 

Orgânica do Município e demais legislação pertinente. 

  
RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder à Senhora Alderli Elma Morais de Lima Dantas 

portadora de matrícula 1513, GNS/07, Analista Administrativo, 
pertencente ao quadro de servidores efetivos da Secretaria Municipal 

de Educação - SEME, licença especial de 03 (três) meses, conforme 

Lei em vigor, no período de 01/10/2026 a 30/12/2026, referente ao 

período aquisitivo de 01/06/2006 A 01/06/2011. 

  
Art. 2º - O que trata o Art. 1º está de acordo com o Art. 102 da Lei 

269/96, que rege o regime jurídico único dos servidores públicos. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 01 de outubro de 2026. 
  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Palácio Francisco Pinto, em Apodi-RN, 05 de outubro de 2026. 

  
LÁIZA CRISTINA CARLOS FREIRE MONTEIRO  

Secretária de Administração 

Portaria nº 0001/2025 

Publicado por: 

Airton Bandeira e Souza 
Código Identificador:9BCE81C5 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREZ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA - 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 093001/2026 

 
A Prefeitura Municipal de Arez/RN manifesta o interesse em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados na contração direta, 

com base no Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, restrita 

à participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Equiparados, que objetiva: Contratação de pessoa jurídica para 
locação, montagem, assistência e desmontagem de brinquedos 

infláveis e máquinas de algodão doce e pipoqueira, destinados a 

tradicional comemoração alusiva ao dia das crianças promovida 

pela Secretaria Municipal de Trabalho, Habitação e Assistência 

Social do município de Arez/RN. O interessado poderá obter o 
respectivo Termo de Referência com a especificação do objeto 

pretendido junto ao Setor de Licitações, sediado na Praça Getúlio 

Vargas, 270, Centro, Arez-RN, ou solicitando no e-mail: 

cplarezpma@gmail.com. O referido órgão de contratação estará 

recebendo as propostas até o dia 09 de outubro de 2026, nos horários 
e endereço abaixo indicados, e que poderão ser encaminhadas também 

pelo e-mail: cplarezpma@gmail.com. Recursos: previstos no 

orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/2021; e 

legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas. Informações e envio de documentação: no horário 
das 08:00 às 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. 

  

Arez/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

GILMAR FAUSTINO DA SILVA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 

Maria Angelica do Nascimento 

Código Identificador:6E14EB36 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PROCESSO Nº 144350/2026 - 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2026 

 

ASSUNTO: Registro de Preços para a Aquisição de materiais de 
construção diversos destinados à manutenção, conservação, reforma 

e/ou recuperação de prédios públicos, espaços públicos e demais 

instalações. 

O Prefeito Constitucional de Arez/RN, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas a legislação em vigor, especialmente a Lei 14.133/2021 
e suas alterações posteriores, tendo em vista a realização do Processo 

144350/2026, modalidade Pregão Eletrônico nº 19/2026, 

HOMOLOGA a licitação, autorizando o Registro de Preços para a 

Aquisição de materiais de construção diversos destinados à 
manutenção, conservação, reforma e/ou recuperação de prédios 

públicos, espaços públicos e demais instalações . Ficam a(s) 

empresa(s) vencedora(s) abaixo convocada(s) a comparecer na Sede 

da Prefeitura Municipal de Arez/RN para assinatura da Ata de 

Registro de Preços no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data 
de publicação deste documento. 

FORTE SINAL EQUIPAMENTOS EIRELI - CNPJ: 

26.729.755/0001-15, saiu vencedor(a) no(s) item(ns): 14; totalizando 

o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

ATRIUM INDUSTRIA E COMERCIO DE FERRAGENS LTDA 
- CNPJ: 46.423.434/0001-03, saiu vencedor(a) no(s) item(ns): 17, 34, 

35, 71, 72, 74; totalizando o valor de R$ 110.251,10 (cento e dez mil, 

duzentos e cinquenta e um reais e dez centavos). 

R & R REPRESENTACOES DE MATERIAIS DE 

CONSTRUCAO & ELETRICOS LTDA - CNPJ: 07.204.967/0001-
34, saiu vencedor(a) no(s) item(ns): 9, 12, 13, 15, 23, 28, 37, 38, 39, 

42, 43, 44, 45, 46, 47, 65, 66, 68, 70, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 83, 86, 90, 

92, 93, 96, 99, 102, 103, 109, 114, 120, 121, 122, 124, 132, 136, 137, 

138, 139, 144, 149, 153, 155, 156, 157, 158, 161, 165, 166, 168, 169, 

173; totalizando o valor de R$ 419.546,00 (quatrocentos e dezenove 
mil, quinhentos e quarenta e seis reais). 

META COMERCIO DE FERRAGENS E FERRAMENTAS 

EIRELI - CNPJ: 27.518.373/0001-05, saiu vencedor(a) no(s) 

item(ns): 49, 50, 73, 162, 176; totalizando o valor de R$ 97.651,10 

(noventa e sete mil, seiscentos e cinquenta e um reais e dez 
centavos). 

ATACADO - CONSTRUCAO LTDA - CNPJ: 49.159.733/0001-62, 

saiu vencedor(a) no(s) item(ns): 1, 5, 6, 20, 21, 24, 36, 54, 56, 59, 61, 

63, 67, 69, 75, 82, 88, 89, 95, 100, 108, 111, 112, 113, 115, 125, 126, 

127, 128, 129, 131, 141, 142, 143, 145, 147, 148, 150, 151, 160, 164, 
174; totalizando o valor de R$ 482.233,38 (quatrocentos e oitenta e 

dois mil, duzentos e trinta e três reais e trinta e oito centavos). 

PRIMIX PRODUTOS E SERVICOS LTDA - CNPJ: 

04.330.689/0001-73, saiu vencedor(a) no(s) item(ns): 4, 8, 25, 48, 52, 

84, 85, 87, 91, 94, 97, 98, 101, 116, 117, 123, 133, 134, 135, 140, 146, 
154, 159; totalizando o valor de R$ 103.392,80 (cento e três mil, 

trezentos e noventa e dois reais e oitenta centavos). 

  

Arez/RN, 05 de outubro de 2026. 

 
BERGSON IDUINO DE OLIVEIRA 

Prefeito Municipal 
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Publicado por: 

Maria Angelica do Nascimento 
Código Identificador:C738EDD1 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAÍA FORMOSA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 0164/2026 – GP (REPUBLICAÇÃO POR 

INCORREÇÃO) 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BAÍA FORMOSA-RN, no uso de 

suas atribuições legais, CONSIDERANDO a Lei nº 181/2000, Art. 32, 

combinado ao Decreto nº 305/2025, Art. 1º e 2º. 

RESOLVE: 
Art. 1º - Autorizar a concessão de recurso a título de diária ao(s) 

servidor(es) do município, abaixo relacionado(s), depois de 

observadas as exigências estabelecidas na Lei Federal nº. 4.320/64 de 

17.03.1964, na importância abaixo mencionada, correspondente a 1,0 

(uma) diária, para fazer face às suas despesas quando de seu 
deslocamento à cidade de Georgino Avelino/RN, para participar do 8º 

Encontro Lider – Litoral Sul, no dia 06 e 07 de outubro de 2026. 

1. MARIA BERNADETE DE SOUSA LEITE COSTA – Secretária 

Municipal de Turismo e Meio Ambiente, matrícula 11584, Diária: R$ 

240,00 (duzentos e quarenta reais); 
2. KÁTIA ANDRADE DA SILVA – Agente Administrativo, 

Matrícula 00161, Diária: R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais).  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se e cumpra-se. 
  

Baía Formosa/RN, 02 de outubro de 2026. 

  

CAMILA VERAS DE MELO 

Prefeita 
Publicado por: 

Edson Barbosa da Silva 

Código Identificador:BC82DC4A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 0165/2026 – GP 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BAÍA FORMOSA-RN, no uso de 

suas atribuições legais, CONSIDERANDO a Lei nº 181/2000, Art. 32, 

combinado ao Decreto nº 305/2025, Art. 1º e 2º. 
RESOLVE: 

Art. 1º - Autorizar a concessão de recurso a título de diária ao(s) 

servidor(es) do município, abaixo relacionado(s), depois de 

observadas as exigências estabelecidas na Lei Federal nº. 4.320/64 de 

17.03.1964, na importância abaixo mencionada, nas importâncias 
abaixo mencionadas, correspondente a 0,5 (meia) diária, para fazer 

face às suas despesas quando de seu deslocamento à cidade de à 

cidade de São Gonçalo/RN, em atendimento a decisão judicial para 

acompanhamento socioassistencial de usuário do SUAS na 

Organização Social do Desenvolvimento Humano – OSDH - Casa de 
Acolhimento Institucional, no dia 06 de outubro de 2026. 

1. HELOISA DE MENDONÇA BARROS – Psicóloga - CREAS, 

Matrícula 015318, Diária: R$ 62,50 (sessenta e dois reais e cinquenta 

centavos); 

2. PALOMA JERÔNIMO DO NASCIMENTO - Assistente Social - 
CREAS, Matrícula 12491, Diária: R$ 62,50 (sessenta e dois reais e 

cinquenta centavos); 

3. PEDRO BENTO DA SILVA FILHO – Motorista, Matrícula 00175, 

Diária: R$ 62,50 (sessenta e dois reais e cinquenta centavos). 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se e cumpra-se. 

  

Baía Formosa/RN, 05 de outubro de 2026. 

  
CAMILA VERAS DE MELO 

Prefeita 

Publicado por: 

Edson Barbosa da Silva 
Código Identificador:7B14104E 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

RESULTADO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2026 

 
Processo nº 3.897/2026 

Pregão Eletrônico nº 008/2026 

  

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada para a locação, de forma contínua, de caminhão 
compactador de resíduos sólidos, destinado à coleta e ao transporte de 

resíduos sólidos urbanos, visando atender de maneira contínua e 

regular às necessidades dos serviços de limpeza pública e manejo de 

resíduos sólidos do Município de Bom Jesus/RN. 

  
A Prefeitura Municipal de Bom Jesus/RN, através de seu Agente de 

Contratação, declara como vencedores do Pregão Eletrônico nº 

008/2026, a empresa: 

  

Item: 001  
F J ADRIANO CAVALCANTI LTDA – CNPJ: 27.851.196/0001-

84, com um valor total de R$ 209.880,00 (duzentos e nove mil 

oitocentos e oitenta reais). 

  

Bom Jesus/RN, 05 de outubro de 2026. 
  

FRANCISCO CLAÚDIO GOMES DE SOUZA 

Agente de Contratação 

Bom Jesus/RN 

Publicado por: 
Francisco Claudio Gomes de Souza 

Código Identificador:D1734E41 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
008/2026 

 

Processo nº 3.897/2026 

Pregão Eletrônico nº 008/2026 

  
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada para a locação, de forma contínua, de caminhão 

compactador de resíduos sólidos, destinado à coleta e ao transporte de 

resíduos sólidos urbanos, visando atender de maneira contínua e 

regular às necessidades dos serviços de limpeza pública e manejo de 
resíduos sólidos do Município de Bom Jesus/RN. 

  

A Prefeitura Municipal de Bom Jesus/RN, através da Autoridade 

Superior, ADJUDICA como vencedores do Pregão Eletrônico n° 

008/2026, a empresa: 
  

Item: 001  

F J ADRIANO CAVALCANTI LTDA – CNPJ: 27.851.196/0001-

84, com um valor total de R$ 209.880,00 (duzentos e nove mil 

oitocentos e oitenta reais). 
  

Bom Jesus/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ NILSON PEREIRA DA SILVA 

Prefeito Municipal 
Bom Jesus/RN 

Publicado por: 

Francisco Claudio Gomes de Souza 

Código Identificador:03A9C7FA 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

008/2026 
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Processo nº 3.897/2026 

Pregão Eletrônico nº 008/2026 
  

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada para a locação, de forma contínua, de caminhão 

compactador de resíduos sólidos, destinado à coleta e ao transporte de 

resíduos sólidos urbanos, visando atender de maneira contínua e 
regular às necessidades dos serviços de limpeza pública e manejo de 

resíduos sólidos do Município de Bom Jesus/RN. 

  

HOMOLOGO pelo presente Termo, para que surta os seus efeitos 

legais, o julgamento do Agente de Contratação, referente ao Pregão 
Eletrônico nº 008/2026, com início em 19 de agosto de 2026, 

realizado em 29 de setembro de 2026, nos termos do artigo 71, inciso 

IV, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, mantendo a 

Adjudicação exarada no Processo nº 3.897/2026. 

  
Item: 001  

F J ADRIANO CAVALCANTI LTDA – CNPJ: 27.851.196/0001-

84, com um valor total de R$ 209.880,00 (duzentos e nove mil 

oitocentos e oitenta reais). 

  
Bom Jesus/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ NILSON PEREIRA DA SILVA 

Prefeito Municipal 

Bom Jesus/RN 
Publicado por: 

Francisco Claudio Gomes de Souza 

Código Identificador:8E9DB5E4 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJINHO 

 

GABINETE DO PREFEITO 
GABINETE DO PREFEITO PORTARIA Nº 141/2026 - GP 

 

GABINETE DO PREFEITO PORTARIA Nº 141/2026 - GP 

  

PORTARIA Nº 141/2026 
  

INSTITUI A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E 

PEDAGÓGICA DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO, NO ÂMBITO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
BREJINHO/RN, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BREJINHO, 

Estado do Rio Grande do Norte, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela legislação municipal, 
  

CONSIDERANDO o disposto na Constituição Federal, especialmente 

quanto ao direito à educação e à garantia do padrão de qualidade do 

ensino; 

  
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

  

CONSIDERANDO o Plano Nacional de Educação e as diretrizes 

nacionais para a garantia do direito à alfabetização; 
  

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.556, de 12 de junho de 

2023, que institui o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, 

com a finalidade de garantir o direito à alfabetização das crianças 

brasileiras; 
  

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a capacidade 

institucional da Rede Municipal de Ensino de Brejinho/RN, para a 

formulação, implementação, acompanhamento e avaliação da Política 

Municipal de Alfabetização; 
  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar uma estrutura 

administrativa e pedagógica específica para o desenvolvimento das 

ações de alfabetização e de recomposição das aprendizagens nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental; 
  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Fica instituída, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação de Brejinho/RN, a Estrutura Administrativa e Pedagógica 
da Política Municipal de Alfabetização, destinada a planejar, 

coordenar, acompanhar, monitorar e avaliar as ações municipais 

voltadas à alfabetização e à recomposição das aprendizagens nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental. 

  
Art. 2º - A Estrutura Administrativa e Pedagógica da Política 

Municipal de Alfabetização será vinculada à Secretaria Municipal de 

Educação e terá como finalidade ampliar a capacidade institucional da 

Rede Municipal de Ensino para a implementação das políticas, 

programas, projetos e ações de alfabetização. 
  

Art. 3º - A estrutura será composta, preferencialmente, pelos 

seguintes níveis de atuação: 

  

– Secretária Municipal de Educação; 
  

– Coordenação Municipal da Política de Alfabetização - Articulação 

Municipal da RENALFA 

  

– Equipe técnica pedagógica de alfabetização; 
  

– Gestores escolares e coordenadores pedagógicos das unidades de 

ensino; 

  
– Professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental, no âmbito de 

suas atribuições pedagógicas. 

  

Art. 4º - Compete à Secretária Municipal de Educação: 

  
I – instituir, coordenar e acompanhar a implementação da Política 

Municipal de Alfabetização, em consonância com as políticas 

educacionais nacional e estadual; 

II – definir diretrizes administrativas, pedagógicas e técnicas para a 

implementação da Política Municipal de Alfabetização na rede 
municipal de ensino; 

III – assegurar as condições necessárias à execução das ações, 

programas e projetos destinados à alfabetização e à melhoria da 

aprendizagem; 

IV – promover a articulação entre a Secretaria Municipal de 
Educação, as unidades escolares, o Conselho Municipal de Educação 

e demais órgãos e instituições envolvidos na política de alfabetização; 

V – coordenar a elaboração, execução, monitoramento e avaliação do 

Plano de Ações da Política Municipal de Alfabetização, estabelecendo 

metas, estratégias e indicadores; 
VI – promover e assegurar a formação continuada dos profissionais da 

educação envolvidos nos processos de alfabetização; 

VII – acompanhar os resultados das avaliações internas e externas e os 

indicadores educacionais, utilizando-os para subsidiar o planejamento 

e a tomada de decisões pedagógicas; 
VIII – implementar estratégias de acompanhamento, apoio e 

intervenção pedagógica, visando à garantia da alfabetização das 

crianças na idade adequada; 

IX – promover ações de recomposição e fortalecimento das 

aprendizagens dos estudantes com defasagens no processo de 
alfabetização; 

X – assegurar a articulação entre a Educação Infantil, os Anos Iniciais 

do Ensino Fundamental e demais etapas e modalidades da educação 

básica, garantindo a continuidade dos processos de aprendizagem; 

XI – promover ações de equidade, inclusão e respeito à diversidade, 
considerando as especificidades dos estudantes e dos diferentes 

territórios do Município; 

XII – fomentar a adoção de práticas pedagógicas qualificadas e 

baseadas em evidências, bem como o compartilhamento e 

reconhecimento de experiências exitosas de alfabetização; 
XIII – articular parcerias e ações de cooperação com órgãos públicos, 

instituições de ensino superior e demais entidades, observada a 

legislação vigente; 
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XIV – garantir a organização, sistematização e utilização de dados e 

informações educacionais para o acompanhamento e aprimoramento 
da Política Municipal de Alfabetização; 

XV – promover ações intersetoriais de busca ativa, acompanhamento 

da frequência e permanência escolar, em articulação com as demais 

políticas públicas; 

XVI – expedir orientações e atos administrativos necessários à 
implementação da Política Municipal de Alfabetização e exercer 

outras atribuições relacionadas ao seu acompanhamento e 

fortalecimento. 

  

Art. 5º - Compete à Coordenação Municipal da Política de 
Alfabetização-Articulação Municipal do RENALFA: 

  

– Elaborar, coordenar e acompanhar as ações da Política Municipal de 

Alfabetização; 

  
– Articular as ações municipais às políticas e programas nacionais e 

estaduais de alfabetização; 

  

– Acompanhar os resultados das avaliações de aprendizagem e de 

alfabetização; 
  

– Apoiar as unidades escolares no planejamento de ações voltadas à 

alfabetização; 

  

– Acompanhar as estratégias de recomposição das aprendizagens dos 
estudantes dos anos iniciais; 

  

– Propor e acompanhar ações de formação continuada dos 

profissionais da educação; 
  

– Promover a articulação entre Secretaria Municipal de Educação, 

gestores escolares, coordenadores pedagógicos e professores; 

– Organizar e analisar dados educacionais relacionados à 

alfabetização; 
  

– Acompanhar indicadores de aprendizagem dos estudantes; 

  

– Elaborar relatórios técnicos sobre a execução das ações de 

alfabetização; 
  

– Apoiar a implementação de práticas pedagógicas voltadas à leitura, 

escrita, oralidade e desenvolvimento das competências matemáticas; 

– Acompanhar programas e iniciativas relacionados à alfabetização, 

inclusive aquelas desenvolvidas em regime de colaboração com os 
governos estadual e federal; 

– Participar da elaboração e atualização dos documentos orientadores 

da política municipal de alfabetização; 

  

– Desenvolver outras atividades correlatas determinadas pela 
Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 6º - Compete à equipe técnica pedagógica de alfabetização: 

  

– Apoiar a Coordenação Municipal da Política de Alfabetização; 
  

– Realizar acompanhamento pedagógico das unidades escolares; 

  

– Apoiar gestores e coordenadores pedagógicos; 

  
– Acompanhar o desenvolvimento das aprendizagens dos estudantes; 

  

– Participar da elaboração de diagnósticos educacionais; 

  

– Colaborar na elaboração de materiais e orientações pedagógicas; 
  

– Participar de formações continuadas; 

  

– Contribuir para o monitoramento das metas e indicadores de 

alfabetização; 
  

– Colaborar na elaboração dos relatórios técnicos da Política 

Municipal de Alfabetização. 

Art. 7º - Compete aos Gestores Escolares e Coordenadores 

Pedagógicos das unidades de ensino: 
I – assegurar, no âmbito da unidade escolar, a implementação das 

diretrizes e ações da Política Municipal de Alfabetização, articulando-

as ao Projeto Político-Pedagógico e ao planejamento escolar; 

II – acompanhar sistematicamente o processo de alfabetização e os 

níveis de aprendizagem dos estudantes, identificando avanços, 
dificuldades e necessidades de intervenção pedagógica; 

III – promover, em conjunto com os professores, o planejamento, o 

desenvolvimento e a avaliação de práticas pedagógicas voltadas à 

alfabetização e à recomposição das aprendizagens; 

IV – acompanhar os resultados das avaliações internas e externas, 
utilizando os dados para orientar o planejamento, as intervenções 

pedagógicas e a tomada de decisões da escola; 

V – promover e participar de momentos de formação, estudos, 

planejamento e acompanhamento pedagógico junto aos profissionais 

da unidade escolar; 
VI – assegurar o acompanhamento individual e coletivo dos 

estudantes, especialmente daqueles que apresentem dificuldades de 

aprendizagem, infrequência ou risco de abandono escolar; 

VII – fortalecer a articulação entre a escola, as famílias e a 

comunidade, promovendo a participação e a corresponsabilidade no 
processo de alfabetização; 

VIII – garantir práticas pedagógicas inclusivas, equitativas e 

contextualizadas, considerando as especificidades dos estudantes e as 

características socioculturais do território; 

IX – registrar, sistematizar e encaminhar à Secretaria Municipal de 
Educação informações e evidências referentes às ações, resultados e 

desafios da alfabetização na unidade escolar; 

X – promover o acompanhamento contínuo das ações da Política 

Municipal de Alfabetização, identificando necessidades, propondo 
estratégias de melhoria e contribuindo para o alcance das metas 

estabelecidas pela rede municipal de ensino. 

  

Art. 8º - Compete aos Professores dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental, no âmbito de suas atribuições pedagógicas: 
  

I – implementar as diretrizes e ações da Política Municipal de 

Alfabetização em sua prática pedagógica, articulando-as ao currículo e 

ao Projeto Político-Pedagógico da unidade de ensino; 

  
II – planejar e desenvolver práticas pedagógicas intencionais, 

diversificadas e contextualizadas, voltadas à alfabetização e ao 

desenvolvimento integral dos estudantes; 

  

III – realizar o acompanhamento contínuo da aprendizagem dos 
estudantes, identificando avanços, dificuldades e necessidades de 

intervenção pedagógica; 

  

IV – utilizar instrumentos de avaliação diagnóstica, formativa e 

processual para orientar o planejamento e a intervenção pedagógica; 
  

V – desenvolver estratégias de recomposição e fortalecimento das 

aprendizagens, considerando os diferentes níveis e ritmos de 

aprendizagem dos estudantes; 

  
VI – participar das formações continuadas, reuniões pedagógicas, 

planejamentos coletivos e demais ações formativas promovidas pela 

rede municipal de ensino; 

  

VII – registrar e sistematizar informações sobre o desenvolvimento e a 
aprendizagem dos estudantes, contribuindo para o acompanhamento 

pedagógico da unidade escolar; 

VIII – adotar práticas pedagógicas inclusivas e equitativas, 

respeitando as diferenças, necessidades e especificidades dos 

estudantes; 
IX – promover a participação das famílias no acompanhamento da 

aprendizagem e fortalecer a parceria entre escola, família e 

comunidade; 

X – colaborar com a equipe gestora e pedagógica na implementação, 

monitoramento e aprimoramento das ações da Política Municipal de 
Alfabetização, visando à garantia do direito de aprender e à 

alfabetização dos estudantes. 
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Art. 9º - Os servidores designados para atuar na Estrutura 

Administrativa e Pedagógica da Política Municipal de Alfabetização 
permanecerão vinculados aos seus respectivos cargos de origem, 

quando for o caso, exercendo as atribuições estabelecidas nesta 

Portaria sem prejuízo das demais disposições legais aplicáveis. 

  

Art. 10º - A Secretaria Municipal de Educação deverá manter 
registro atualizado dos servidores que integram a estrutura, 

contendo: 

– Nome completo; 

  

– Cargo/função; 
  

– Vínculo funcional; 

  

– Regime de trabalho; 

  
– Carga horária; 

  

– Tempo destinado às atividades relacionadas à alfabetização. 

  

Art. 11º - A Secretaria Municipal de Educação elaborará, 
anualmente, relatório técnico de acompanhamento da Estrutura 

Administrativa e Pedagógica da Política Municipal de 

Alfabetização, contendo, no mínimo: 

– Descrição da estrutura; 

  
– Composição e atribuições; 

  

– Organograma; 

  
– Relação dos servidores; 

  

– Regime de trabalho; 

  

– Tempo de dedicação às atividades de alfabetização; 
  

– Ações desenvolvidas; 

  

– Resultados e indicadores acompanhados; 

  
– Principais avanços e desafios; 

  

– Encaminhamentos para o período seguinte. 

  

Art. 12º - A estrutura instituída por esta Portaria deverá atuar de 
forma articulada com as unidades escolares da Rede Municipal de 

Ensino, visando garantir o acompanhamento sistemático da 

alfabetização e da recomposição das aprendizagens. 

  

Art. 13. - Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria 
Municipal de Educação. 

  

Art. 14. - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito de Brejinho/RN, 10 de agosto de 2026 
  

JEFERSON RODOLFO GOMES COSTA  

Prefeito Municipal 

  

Republicada por incorreção 
Publicado por: 

Abraão Azevedo Lopes 

Código Identificador:5F8C9116 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIÇARA DO NORTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ATA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DESTINADA À 
ELEIÇÃO DA MESA DIRETORA – BIÊNIO: 2027–2028 

 

Aos dois dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e seis, na 

sede da Câmara Municipal de Caiçara do Norte, Estado do Rio 
Grande do Norte, reuniram-se os Vereadores e a população presente 

para a Sessão Extraordinária destinada exclusivamente à eleição da 

Mesa Diretora da Câmara Municipal para o biênio 2027/2028, 

convocada por meio do Edital de Convocação nº 001/2026, divulgado 

pelos canais oficiais da Casa Legislativa, com ciência dos Vereadores 
e convite à população. 

  

Às 11h14, diante da ausência do Presidente da Câmara Municipal, 

Vereador Wesley Morais de Souza, a Vice-Presidente, Vereadora 

Karyna Vanessa Bezerra de Andrade, informou aos presentes que, na 
condição de substituta regimental do Presidente, assumiria a condução 

dos trabalhos. Considerando a tolerância de quinze minutos, 

comunicou que aguardaria até as 11h15 para o efetivo prosseguimento 

da sessão. 

  
Às 11h17, ultrapassado o período de tolerância, a Vereadora Karyna 

Vanessa Bezerra de Andrade retomou os trabalhos e, sob a proteção 

de Deus e em nome do povo de Caiçara do Norte, declarou aberta a 

Sessão Extraordinária, consignando expressamente que sua finalidade 

exclusiva era a eleição da Mesa Diretora para o biênio 2027/2028, nos 
termos do Edital nº 001/2026. 

  

Na oportunidade, a Presidente da sessão relatou aos presentes 

circunstâncias verificadas antes da abertura dos trabalhos. Informou 

que os Vereadores haviam sido convocados na segunda-feira anterior 
e que a população também fora convidada, sendo a realização da 

eleição de conhecimento público. Registrou que, ao chegarem à sede 

da Câmara, os cinco Vereadores que posteriormente constituiriam o 

quórum da sessão encontraram o prédio fechado, embora parte da 
população já estivesse no local. 

  

Segundo relatado pela Presidente da sessão, os Vereadores dirigiram-

se à residência da servidora Joyce Rafaela em busca da chave de 

acesso ao prédio, tendo a servidora informado que não se encontrava 
de posse da chave. Diante disso, retornaram à Câmara e 

providenciaram a presença de chaveiro para abertura do imóvel, de 

modo a permitir o ingresso da população e dos parlamentares e 

viabilizar a realização da sessão anteriormente convocada. 

  
Após o ingresso no prédio, a Vereadora Karyna Vanessa Bezerra de 

Andrade registrou a existência de dificuldades materiais para a 

realização dos trabalhos, relatando, entre outras circunstâncias, que os 

aparelhos de ar-condicionado se encontravam desligados e sem os 

respectivos controles, que os microfones estavam sem pilhas, que não 
se encontravam no recinto os tablets e computadores usualmente 

utilizados, que o equipamento de som estava sem os cabos e extensão 

necessários ao seu funcionamento e que não havia água disponível na 

geladeira para os Vereadores e para a população presente. Em razão 

dessas circunstâncias, a sessão passou a utilizar equipamento de som 
improvisado. 

  

Verificada inicialmente a existência de número suficiente de 

parlamentares, a Presidente da sessão passou a palavra ao Vereador 

Lucinaldo Catarina da Silva, que atuou como secretário dos trabalhos, 
para realização da chamada regimental dos membros da Câmara. 

Procedida a chamada nominal, registraram-se as seguintes presenças e 

ausências: Francélio Pereira dos Santos, ausente; Jardel Pereira dos 

Santos, presente; João Maria Alves dos Santos, presente; José Renato 

Clemente Leocádio, ausente; Karyna Vanessa Bezerra de Andrade, 
presente; Lucinaldo Catarina da Silva, presente; Ranaíssa Lorena dos 

Santos Andrade, ausente; Vagner Belchior Lopes, presente; e Wesley 

Morais de Souza, ausente. 

  

Concluída a chamada, constatou-se a presença de cinco dos nove 
Vereadores que compõem a Câmara Municipal e a ausência de quatro, 

razão pela qual a Vereadora Karyna Vanessa Bezerra de Andrade 

declarou existente o quórum regimental e formalmente instalada a 

sessão destinada à eleição da Mesa Diretora para o biênio 2027/2028. 

Em seguida, a Presidente da sessão solicitou ao secretário que 
informasse e procedesse à leitura das chapas completas regularmente 

registradas no prazo previsto no art. 23 do Regimento Interno e no 

item 2 do Edital nº 001/2026. Antes da leitura, contudo, fez constar 
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ressalva quanto ao acesso às informações relativas às chapas 

protocoladas. 
  

A Vereadora Karyna Vanessa Bezerra de Andrade relatou que, por 

meio do Ofício nº 001 de seu gabinete, protocolado no dia anterior 

perante a Câmara Municipal às 9h24 e recebido pela servidora Joyce 

Rafaela, apresentou o registro da Chapa Altruísmo e requereu que, 
imediatamente após o encerramento do prazo regimental para registro 

das chapas, às 11h do dia 1º de outubro de 2026, lhe fosse fornecido 

documento oficial ou certidão de encerramento contendo a relação de 

todas as chapas inscritas e habilitadas para o pleito. 

  
Consignou que, até o momento da sessão, não havia recebido resposta 

ao requerimento. Relatou que compareceu pessoalmente à Câmara, 

ocasião em que servidoras teriam informado que a providência não 

competia a elas e que o Secretário-Geral se encontrava ausente. 

Informou que, seguindo orientação recebida, protocolou o pedido com 
a servidora Joyce Rafaela e também encaminhou solicitações por 

WhatsApp e por e-mail ao Secretário-Geral, reiterando diversas vezes 

o pedido, inclusive às 10h40 do próprio dia da eleição, sem que 

tivesse obtido resposta. 

  
Não obstante a ausência da certidão solicitada, a Presidente da sessão 

registrou ser de conhecimento dos presentes a existência de outra 

chapa protocolada, que, para fins de condução da votação, passou a 

ser denominada Chapa 2. Informou que essa chapa era composta por 

Wesley Morais de Souza, candidato a Presidente; Ranaíssa Lorena dos 
Santos Andrade, candidata a Vice-Presidente; Francélio Pereira dos 

Santos, candidato a 1º Secretário; e José Renato Clemente Leocádio, 

candidato a 2º Secretário. 

  
Na sequência, o secretário procedeu à leitura da Chapa Altruísmo, 

regularmente protocolada e cuja documentação se encontrava 

disponível na sessão, composta por Vagner Belchior Lopes, candidato 

a Presidente; Karyna Vanessa Bezerra de Andrade, candidata a Vice-

Presidente; Jardel Pereira dos Santos, candidato a 1º Secretário; e João 
Maria Alves dos Santos, candidato a 2º Secretário. 

  

Para organização dos trabalhos, a Presidente da sessão esclareceu que 

a Chapa Altruísmo seria identificada como Chapa 1 e a chapa 

encabeçada pelo Vereador Wesley Morais de Souza seria identificada 
como Chapa 2. Ato contínuo, declarou iniciada a fase de votação, 

esclarecendo que esta seria aberta e nominal, mediante chamada dos 

Vereadores em ordem alfabética, em conformidade com o art. 22, § 

3º, do Regimento Interno e com o item 4 do Edital nº 001/2026, 

ficando expressamente consignado que todos os Vereadores, inclusive 
os candidatos aos cargos da Mesa, possuíam direito a voto. 

  

Realizada a chamada nominal para votação, registrou-se: Francélio 

Pereira dos Santos, ausente; Jardel Pereira dos Santos, presente, 

declarou voto na Chapa 1 - Altruísmo, presidida pelo Vereador 
Vagner Belchior Lopes; João Maria Alves dos Santos, presente, 

declarou voto na Chapa 1 - Altruísmo; José Renato Clemente 

Leocádio, ausente; Karyna Vanessa Bezerra de Andrade, presente, 

declarou voto na Chapa 1 - Altruísmo; Lucinaldo Catarina da Silva, 

presente, declarou voto na Chapa 1 - Altruísmo; Ranaíssa Lorena dos 
Santos Andrade, ausente; Vagner Belchior Lopes, presente, declarou 

voto na Chapa 1 - Altruísmo, por ele presidida; e Wesley Morais de 

Souza, ausente. 

  

Concluída a votação, passou-se à apuração das declarações de voto. A 
Chapa 1 - Altruísmo obteve 5 (cinco) votos, correspondentes à 

totalidade dos votos dos Vereadores presentes, sem abstenções e sem 

votos nulos. A Chapa 2, presidida pelo Vereador Wesley Morais de 

Souza, obteve 0 (zero) voto. 

  
Diante do resultado apurado, a Vereadora Karyna Vanessa Bezerra de 

Andrade anunciou oficialmente o resultado e proclamou eleita a 

Chapa Altruísmo para compor a Mesa Diretora da Câmara Municipal 

de Caiçara do Norte durante o biênio 2027/2028, ficando eleitos: 

Vagner Belchior Lopes, Presidente; Karyna Vanessa Bezerra de 
Andrade, Vice-Presidente; Jardel Pereira dos Santos, 1º Secretário; e 

João Maria Alves dos Santos, 2º Secretário. 

  

A Presidente da sessão registrou, ainda, que os eleitos tomarão posse 

no dia 1º de janeiro de 2027 e que a atual Mesa Diretora permanecerá 
no exercício de suas funções até 31 de dezembro de 2026, nos termos 

do art. 21 do Regimento Interno e do item 7.1 do Edital nº 001/2026. 

Ao final, foi determinada ao secretário a lavratura da ata da sessão, 

para assinatura dos presentes, bem como a publicação dos atos 

pertinentes no Diário Oficial. Não havendo outra matéria a tratar, 
considerando que a convocação possuía objeto específico e já havia 

sido concluída a eleição, a Vereadora Karyna Vanessa Bezerra de 

Andrade declarou encerrada a Sessão Extraordinária.  

Para constar e produzir os efeitos regimentais e administrativos 

cabíveis, lavrou-se a presente Ata, contendo o registro circunstanciado 
dos acontecimentos, manifestações, chamada nominal, votação, 

apuração e proclamação do resultado, a qual, depois de lida e achada 

conforme, será assinada pelos presentes e encaminhada para 

publicação e arquivamento nos assentamentos da Câmara Municipal. 

  
Caiçara do Norte/RN, 2 de outubro de 2026. 

  

KARYNA VANESSA BEZERRA DE ANDRADE 

Presidente da Sessão / Vice-Presidente 

  
LUCINALDO CATARINA DA SILVA 

Secretário dos Trabalhos 

  

JARDEL PEREIRA DOS SANTOS 

Vereador 
  

JOÃO MARIA ALVES DOS SANTOS 

Vereador 

  
VAGNER BELCHIOR LOPES 

Vereador  

Publicado por: 

Edson Ramon de Freitas Tavares 

Código Identificador:6C9EC830 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIÇARA DO RIO DO 

VENTO 

 

GABINETE DA PREFEITA 

TERMO DE INVALIDAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2026 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 177/2026 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIÇARA DO RIO DO 

VENTO/RN, por intermédio de sua Prefeita Constitucional, no uso de 

suas atribuições legais, INVALIDA E TORNA SEM EFEITO o ato de 
Adjudicação e Homologação do Pregão Eletrônico nº 09/2026. A 

decisão fundamenta-se no Princípio da Autotutela previsto no art. 169 

da Lei Federal nº 14.133/2021, em razão de termos verificado uma 

falha de registro no sistema BLL que impediu o correto andamento e 

conclusão regular do procedimento licitatório. O processo retornará à 
fase pertinente para saneamento e posterior conclusão, com 

republicação do ato adjudicatório e homologatório. 

  

Caiçara do Rio do Vento/RN, 05 de outubro de 2026. 

  
CONCEIÇÃO DE MARIA GOMES LISBOA ROCHA 

Prefeita Constitucional  

Publicado por: 

Jose Ilton Felipe 

Código Identificador:AC2562D1 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAICÓ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

ERRATA DO EXTRATO DO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO Nº 023/2026 – INEX. 031/2026 
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ERRATA DO EXTRATO DO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO Nº 023/2026 – INEX. 031/2026 – Processo 
Licitatório SMSC/RN nº 2026.04.23.0050  

  

Onde se lê: VIGÊNCIA: 17 de agosto de 2026 a 08 de maio de 2027 

  

Leia-se: VIGÊNCIA: 15 de setembro de 2026 a 08 de maio de 2027 
  

As demais informações mantêm inalteradas. 

  

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio 

Grande do Norte no dia 16/09/2026. Edição 3878. 
  

Caicó/RN, 05 de outubro de 2026 

  

JUDAS TADEU ALVES DOS SANTOS 

Prefeito Municipal 
Publicado por: 

Francisco Pereira de Araújo Neto 

Código Identificador:050321F3 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

ERRATA DO EXTRATO DO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO Nº 024/2026 – INEX. 031/2026 

 

ERRATA DO EXTRATO DO TERMO DE 
CREDENCIAMENTO Nº 024/2026– INEX. 031/2026 – Processo 

Licitatório SMSC/RN nº 2026.04.23.0050  

  

Onde se lê: VIGÊNCIA: 17 de agosto de 2026 a 08 de maio de 2027 
  

Leia-se: VIGÊNCIA: 22 de setembro de 2026 a 08 de maio de 2027 

  

As demais informações mantêm inalteradas. 

  
Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio 

Grande do Norte no dia 23/09/2026. Edição 3883. 

  

Caicó/RN, 05 de outubro de 2026 

  
JUDAS TADEU ALVES DOS SANTOS  

Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Francisco Pereira de Araújo Neto 

Código Identificador:BDB27CDB 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 025/2026 

- INEX. 031/2026 
 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 025/2026 

PROC. ADMINIST SMSC/RN N° 2026.04.23.0050– 

INEXIGIBILIDADE Nº 031/2026 

  
CREDENCIANTE: Município de Caicó – RN; CREDENCIADA: 

HUMANITARE – UNIDADE MÉDICA DR FLAUBERT SENA 

LTDA, CNPJ Nº 12.138.487/0001-52; OBJETO: Credenciamento de 

Pessoa Física e/ou Pessoa Jurídica, com valores obtidos com 

remuneração através da Tabela SUS e Tabela Diferenciada fixada pelo 
Município, para prestação de serviços especializados de Média 

Complexidade, tais como: Ultrassonografias Simples e de Fluxo 

Obstétrico com Dopller Colorido; Ecodopller Venoso dos Membros 

Inferiores e Superiores; Eletroneuromiografias; Exames de Anatomia 

Patológica Ambulatorial e Hospitalar e Imunohistoquímica; Consultas 
Especializadas em Urologia, Endocrinologia, Angiologia, 

Endocrinologia, Angiologia, Ortopedia, Gastroenterologia, 

Ginecologia, Oncologia, Cardiologia, Reumatologia, Psiquiatria, 

Dermatologia e outras especialidades que venham a ser necessárias; 

além de Exames Laboratoriais de Análises Clínicas diversos, tendo 
em vista que o Município não dispõe de todos os serviços, 

especialistas e nem de equipamentos suficientes para atender as 

demandas pactuadas com esta municipalidade; VIGÊNCIA: 05 de 

outubro de 2026 a 08 de maio de 2027; SUBSCRITORES : Judas 

Tadeu Alves dos Santos – pelo Credenciante e Helizziane Raissa Sena 
de Medeiros – pela Credenciada. 

  

Caicó/ RN, 05 de outubro de 2026. 

  

JUDAS TADEU ALVES DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Francisco Pereira de Araújo Neto 

Código Identificador:F6F1B249 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1489/2026 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1489/2026 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 

  

FAZER CONCESSÃOde 01 (uma) diária (s) sem pernoite, ao (à): 
  
SERVIDOR (A): ABDÊNEGO FELIPE SILVA ANDRADE 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 15357 

DOCUMENTOS: CPF: 011.xxx.xxx.-13 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

HORÁRIO DE SAÍDA: 12:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE: Ambulância RQC – 0C56 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Marina Fernandes de Souza, do Hospital do Seridó, para o Hospital Rio Grande, 
em Natal/RN, no dia 17/09/2026. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 17/09/2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais). 

  
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

Secretaria Municipal de Saúde, 17 de setembro de 2026 

  
GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 

Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:3FAACCF0 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1490/2026 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1490/2026 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 

  
FAZER CONCESSÃOde 01 (uma) diária (s) sem pernoite, ao (à): 

  
SERVIDOR (A): CHIRLEY CRISTINA TEXEIRA DE OLIVEIRA 

CARGO: TEC. DE ENFERMAGEM 

MATRÍCULA: 15754 

DOCUMENTOS: CPF: 049.xxx.xxx-92 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

  
HORÁRIO DE SAÍDA: 12:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE: Ambulância RQC – 0C56 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Acompanhar o (a) paciente Marina Fernandes de Souza, do Hospital do Seridó, para o Hospital Rio 
Grande, em Natal/RN, no dia 17/09/2026. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 17/09/2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais). 

  
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE  
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Secretaria Municipal de Saúde, 17 de setembro de 2026 

  
GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 

Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:3DB88CEE 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1491/2026 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1491/2026  
  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃOde 01 (uma) diária (s) sem pernoite, ao (à): 

  
SERVIDOR (A): WALLACE BRUNO DE MEDEIROS OLIVEIRA 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 2004437 

DOCUMENTOS: CPF: 068.xxx.xxx-22 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

HORÁRIO DE SAÍDA: 12:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE: POLO SLB 5B55 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

  
Conduzir o (a) paciente Luiz Henrique Souza da Silva, para a Excelence Odontologia, em Campina 

Grande/PB, no dia 17/09/2026. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Campina Grande/PB  17/09/2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

Secretaria Municipal de Saúde, 17 de setembro de 2026. 

  
GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 

Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:C2492E81 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1492/2026 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1492/2026 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 

  
FAZER CONCESSÃO  de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 

  
SERVIDOR (A): ALBERTO JORGE DOS SANTOS 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 198815 

DOCUMENTOS: CPF: 589.xxx.xxx-91 

LOTADO (A): 
Secretaria Municipal de Saúde- central de 

ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA:  05:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  SPIN RQG 8A41 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Mario Aparecida de Araújo Costa, para o Hospital Rio Grande, em Natal/RN, no 
dia 17/09/2026. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

Q UANT. DESTINO DATA 
V. 

UNIT. 

R$ 

V. 

TOTAL 

R$ 

01 Natal/RN 17/09/2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

Secretaria Municipal de Saúde, 17 de setembro de 2026. 

  
GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 

Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:3CDC1C67 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1500/2026 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1500/2026 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ(RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 

  
FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária (s) sem pernoite, ao (à): 

  
SERVIDOR (A): ALINE GOMES DOS SANTOS 

CARGO: ASSISTENTE SOCIAL 

MATRÍCULA: 14712 

DOCUMENTOS: CPF: 037.xxx.xxx-95 

LOTADO (A): CEREST -SMS 

HORÁRIO DE SAÍDA:  06:30 h 

TIPO DO 

TRANSPORTE:  
SPIN TST – 4G21 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Realizar matriciamento e monitoramento em Saúde do Trabalhador no município de Ouro Branco/RN, 
no dia 18.09.2026. 

HORÁRIO DE SAÍDA:  

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ 
V. TOTAL 

R$ 

01 Ouro Branco/RN 18.09.2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais). 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 18 de setembro de 2026 

  

GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 
Publicado por: 

Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:ED387647 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1501/2026 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1501/2026  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE CAICÓ(RN), no uso 

de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 
  

RESOLVE: 

  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária (s) sem pernoite, ao (à): 
SERVIDOR (A): YANNE KALINI MEDEIROS DE ARAÚJO 

CARGO: Psicóloga  

MATRÍCULA: 15.387 

DOCUMENTOS: CPF: 049.xxx.xxx-60 

LOTADO (A): CEREST - SMS 

HORÁRIO DE SAÍDA:  06:30 h 

TIPO DO TRANSPORTE:  SPIN TST – 4G21 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

  
Realizar matriciamento e monitoramento em Saúde do Trabalhador no município de Ouro Branco/RN, 

no dia 18.09.2026. 
  

HORÁRIO DE SAÍDA:  

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 
Ouro 

Branco/RN 
18.09.2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais). 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

Secretaria Municipal de Saúde, 18 de setembro de 2026 
  

GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 
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Publicado por: 

Gildieide Pereira de Araújo 
Código Identificador:AD34247B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1502/2026 

 
PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1502/2026 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ(RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO  de 01 (uma) diária (s) sem pernoite, ao (à): 
SERVIDOR (A): JULIANA COSTA DA FONSECA 

CARGO: FISIOTERAPEUTA 

MATRÍCULA: 15356 

DOCUMENTOS: CPF: 690.xxx.xxx-87 

LOTADO (A): CEREST - SMS 

HORÁRIO DE SAÍDA:  06:30 h 

TIPO DO TRANSPORTE:  SPIN TST – 4G21 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

  
Realizar matriciamento e monitoramento em Saúde do Trabalhador no município de Ouro Branco/RN, 
no dia 18.09.2026. 

HORÁRIO DE SAÍDA:  

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ 
V. TOTAL 

R$ 

01 Ouro Branco/RN 18.09.2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

                

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais). 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

Secretaria Municipal de Saúde, 18 de setembro de 2026 

  
GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 

Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:68D96430 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1505/2026 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1505/2026 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE CAICÓ (RN), no uso 

de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 

  
FAZER CONCESSÃOde 1 (uma) diária (s) sem pernoite, ao (à): 

  
SERVIDOR (A): FRANCISCO CANINDÉ BEZERRA 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 11659 

DOCUMENTOS: CPF: 637.xxx.xxx-87 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

  
HORÁRIO DE SAÍDA:  02:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  SPIN RQL 9B81 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Maria Aparecida de Medeiros, para o Hospital Luiz Antônio, em Natal/RN, no 
dia 18/09/2026. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 18/09/2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 

  
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

Secretaria Municipal de Saúde, 18 de setembro de 2026. 

  

GEDSON NOGUEIRA SANTOS 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 

Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:5F72FB22 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1506/2026 
 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1506/2026 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  
RESOLVE: 

  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária(s), sem pernoite, ao (à): 

  
SERVIDOR (A): HELIO LEONARDO VALE 

CARGO: Motorista 

MATRÍCULA: 1122843 

DOCUMENTOS: CPF: 075.xxx.xxx-30 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

  
HORÁRIO DE SAÍDA: 03:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE: SPIN TST 0E06 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Antonio Araújo de Andrade, para a Pousada vida e Luz, em Natal/RN, no dia 
18/09/2026. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

Q UANT. DESTINO DATA 
V. UNIT. 

R$ 
V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 18/09/2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta reais). 

  
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

Secretaria Municipal de Saúde, 18 de setembro de 2026. 

  

GEDSON NOGUEIRA SANTOS 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 

Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:528277C7 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1507/2026 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1507/2026 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 

  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 
SERVIDOR (A): ALBERTO JORGE DOS SANTOS 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 198815 

DOCUMENTOS: CPF: 589.xxx.xxx-91 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- central de ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA:  12:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  POLO SLC 1I84 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

  
Conduzir o (a) paciente Rita Pereira de Medeiros, para a Liga, em Currais Novos/RN, no dia 18/09/2026. 
  

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Currais Novos/RN 18/09/2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

                

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

Secretaria Municipal de Saúde, 18 de setembro de 2026. 

  

GEDSON NOGUEIRA SANTOS 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 

Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:AB29172F 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1508/2026 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1508/2026 
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A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 
  

RESOLVE: 

  

FAZER CONCESSÃOde 01 (uma) diária (s) sem pernoite, ao (à): 

  
SERVIDOR (A): JUSCIELHO BRITO 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 15244 

DOCUMENTOS: CPF: 050.xxx.xxx-95 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

  
HORÁRIO DE SAÍDA:  06:30 h 

TIPO DO TRANSPORTE:  SPIN TST – 4G21 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir a Equipe do Cerest, para realizar matriciamento e monitoramento em Saúde do Trabalhador no 
município de Ouro Branco/RN, no dia 18.09.2026. 

HORÁRIO DE SAÍDA:  

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ 
V. TOTAL 

R$ 

01 Ouro Branco/RN 18.09.2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

  
Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais). 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

Secretaria Municipal de Saúde, 18 de setembro de 2026 
  

GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 

Gildieide Pereira de Araújo 
Código Identificador:29BEFAB6 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1509/2026 

 
PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1509/2026  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ(RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO  de 01 (uma) diária sem pernoite, ao (à): 

  
SERVIDOR (A): MARCO ANTONIO SANTOS DE MEDEIROS 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 11.457-1 

DOCUMENTOS: CPF: 785.xxx.xxx-68 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

HORÁRIO DE SAÍDA:  10:30 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  Ambulância RQC 0C56 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Isla Anny  Araújo de Moura, do Hospital do Seridó, para HUAB, em Santa 

Cruz/RN, no dia 18/09/2026.  

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Santa Cruz/RN 18/09/2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

  
Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

Secretaria Municipal de Saúde, 18 de setembro de 2026. 
  

GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 

Gildieide Pereira de Araújo 
Código Identificador:C389D598 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1510/2026 

 
PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1510/2026 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

RESOLVE: 

  
FAZER CONCESSÃOde 01 (uma) diária (s) sem pernoite, ao (à): 
SERVIDOR (A): CHIRLEY CRISTINA TEXEIRA DE OLIVEIRA 

CARGO: TEC. DE ENFERMAGEM 

MATRÍCULA: 15754 

DOCUMENTOS: CPF: 049.xxx.xxx-92 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

  
HORÁRIO DE SAÍDA:  10:30 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  Ambulância RQC 0C56 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

  
Acompanhar o (a) paciente Isla Anny  Araújo de Moura, do Hospital do Seridó, para HUAB, em Santa 
Cruz/RN, no dia 18/09/2026. 
  

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Santa Cruz/RN 18/09/2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

              

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

Secretaria Municipal de Saúde, 18 de setembro de 2026. 

  

GEDSON NOGUEIRA SANTOS 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 

Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:8635D8EC 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1511/2026 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1511/2026 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ(RN), no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 

  

FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária(s) sem pernoite, ao (à): 
SERVIDOR (A): ALEX BATISTA DE OLIVEIRA 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 1.5045 

DOCUMENTOS: CPF: 008.xxx.xxx-50   

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde - SAMU 

HORÁRIO DE SAÍDA:  10:00 horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  Ambulância RQ C 0C56 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

  
Buscar o (a) paciente Edvaldo Assis dos Santos, por ter recebido alta do Hospital Deoclecio Marques, 
em Parnamirim/RN, no dia 19/09/2026. 

  

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Parnamirim/RN 19/09/2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

                

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 

  
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

Secretaria Municipal de Saúde, 18 de setembro de 2026. 

  
GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 

Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:9BEFE95D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1512/2026 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1512/2026 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 

  

FAZER CONCESSÃOde 01 (uma) diária (s) sem pernoite, ao (à): 
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SERVIDOR (A): EZEQUIEL MANUEL SOARES DE MEDEIROS 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 1.5243 

DOCUMENTOS: CPF: 057.xxx.xxx-38 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde – Central de Ambulância 

  
HORÁRIO DE SAÍDA:  06:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  POLO SLB 5B55 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Bruna Karine dos Santos, para a Clínica CEMED, em Currais Novos/RN, no dia 

19/09/2026.  

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Currais Novos/RN 19/09/2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

Secretaria Municipal de Saúde, 18 de setembro de 2026. 

  
GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 

Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:03D6BA99 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1513/2026 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1513/2026 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 

  
FAZER CONCESSÃO  de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 

  
SERVIDOR (A): ELOISON CORTEZ DE ARAÚJO 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 14687 

DOCUMENTOS: CPF: 024.xxx.xxx-93 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- central de ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA:  10:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  Ambulância RGI 4I08 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Luana Santos de O. Dantas, do Hospital do Seridó, para a MEJC, em Natal/RN, 
no dia 19/09/2026.  

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 19/09/2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

Secretaria Municipal de Saúde, 18 de setembro de 2026. 

  
GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 

Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:E3B865F6 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1514/2026 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1514/2026 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ(RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 

  
FAZER CONCESSÃO  de 01 (uma) diária(s) sem pernoite, ao (à): 

  

SERVIDOR (A): 
CAROLINA CARLA DANTAS DE MEDEIROS SANTOS 

ARAÚJO 

CARGO: TEC. DE ENFERMAGEM 

MATRÍCULA: 1.5721 

DOCUMENTOS: CPF: 031xxx.xxx-10   

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

  
HORÁRIO DE SAÍDA:  10:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  Ambulância RGI 4I08 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Acompanhar o (a) paciente Luana Santos de O. Dantas, do Hospital do Seridó, para a MEJC, em 
Natal/RN, no dia 19/09/2026.  

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 19/09/2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

Secretaria Municipal de Saúde, 18 de setembro de 2026. 

  
GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 

Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:6082EC3F 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1515/2026 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1515/2026  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 

  
FAZER CONCESSÃO de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 

SERVIDOR (A): DENYS RICARDO MARTINHO DOS SANTOS 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 1996550/1 

DOCUMENTOS: CPF: 065.xxx.xxx-40 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- central de ambulância 

  
HORÁRIO DE SAÍDA:  12:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  Ambulância OJW 2I83 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

  
Buscar o (a) paciente Jose Antônio de Andrade, por ter recebido alta do Hospital Luiz Antônio, em 
Natal/RN, no dia 20/09/2026. 

  

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 20/09/2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta reais). 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

Secretaria Municipal de Saúde, 18 de setembro de 2026. 

  
GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 

Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:64157688 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1516/2026 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1516/2026 
  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃOde 01 (uma) diária (s) sem pernoite, ao (à): 

  
SERVIDOR (A): JUSCIELHO BRITO 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 15244 

DOCUMENTOS: CPF: 050.xxx.xxx-95 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 
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HORÁRIO DE SAÍDA:  04:30 h 

TIPO DO TRANSPORTE:  Ambulância RQC 0C56 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Buscar o (a) paciente Dimas Gomes Saraiva, por ter recebido alta do Hospital Rio Grande, em Natal/RN, 
no dia 20/09/2026.  

HORÁRIO DE SAÍDA:  

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ 
V. TOTAL 

R$ 

01 Natal/RN 20.09.2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais). 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 18 de setembro de 2026 

  

GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 
Publicado por: 

Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:74437E6A 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1517/2026 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1517/2026 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 
  

RESOLVE: 

  

FAZER CONCESSÃO  de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 

  
SERVIDOR (A): ELOISON CORTEZ DE ARAÚJO 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 14687 

DOCUMENTOS: CPF: 024.xxx.xxx-93 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- central de ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA:  17:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  Ambulância RQC 0C56 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

Conduzir o (a) paciente Noah Miguel da Silva Azevedo, do Hospital do Seridó, para o Hospital Walfredo 
Gurgel, em Natal/RN, no dia 20/09/2026.  

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 20/09/2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 18 de setembro de 2026. 

  

GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 
Publicado por: 

Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:821517BC 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1518/2026 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1518/2026 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 
  

RESOLVE: 

  

FAZER CONCESSÃOde 01 (uma) diária (s) sem pernoite, ao (à): 
SERVIDOR (A): CHIRLEY CRISTINA TEXEIRA DE OLIVEIRA 

CARGO: TEC. DE ENFERMAGEM 

MATRÍCULA: 15754 

DOCUMENTOS: CPF: 049.xxx.xxx-92 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

  
HORÁRIO DE SAÍDA:  17:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  Ambulância RQC 0C56 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

  

Acompanhar o (a) paciente Noah Miguel da Silva Azevedo, do Hospital do Seridó, para o Hospital 
Walfredo Gurgel, em Natal/RN, no dia 20/09/2026. 
  

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 20/09/2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

            

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

Secretaria Municipal de Saúde, 18 de setembro de 2026. 
  

GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 

Gildieide Pereira de Araújo 
Código Identificador:D1F66AD3 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1519/2026 

 
PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1519/2026 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  
RESOLVE: 

  

FAZER CONCESSÃOde 01 (uma) diária (s) sem pernoite, ao (à): 
SERVIDOR (A): ADELCIR AGOSTINHO DOS SANTOS 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 10002- 1 

DOCUMENTOS: CPF: 539. xxx. xxx- 87 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- central de ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA:  13:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  SPIN RQJ 5C41 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

  

Buscar o (a) paciente Adriana de Souza Silva, para a Pousada Vida e Luz, em Natal/RN, no dia 
20/09/2026. 
  

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

Q UANT. DESTINO DATA 
V. UNIT. 

R$ 
V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 20/09/2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta reais). 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

Secretaria Municipal de Saúde, 18 de setembro de 2026. 
  

GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 

Gildieide Pereira de Araújo 
Código Identificador:478F9432 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 563 / 2026 

 
Considerando a legislação vigente no Município de 

Caicó/RN; 

  

Considerando que a Administração Pública deve observar os 

Princípios da Legalidade e Moralidade. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAICÓ/RN, usando de 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

município, art. 57, inciso V, amparado pelos Artigos 58 e 59, inciso I 

da lei Municipal n° 425/1968 e de conformidade com os autos do 
Processo n° 2026.06.10.0050; 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1°- Fazer READAPTAÇÃO DEFINITIVA, de acordo com 
Laudo Médico, a Servidora, MARIA ELIANE DA COSTA, 

matrícula n° 1.2237/1, Professora PEM -LP/EII, lotada na Secretaria 

Municipal de Educação. 
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Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

Gabinete do Prefeito, 05 de outubro de 2026. 

  
JUDAS TADEU ALVES DOS SANTOS 

Prefeito Municipal 

  

CINTHIA DE LELIS ARAÚJO SANTOS 

Secretária Municipal de Administração  
Publicado por: 

Gorgonio Paes de Bulhões 

Código Identificador:A14D48A5 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO REDONDO 

 

COMISSÃO PERMANETE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº. 044/2026 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 000029/2026 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 044/2026 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAMPO REDONDO/RN, 
inscrito no CNPJ sob nº. 08.358.723/0001-79. CONTRATADA: R H 

VISTOCAR – VISTORIA DE AUTOMÓVEIS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob nº. 10.894.248/0001-05. OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO NO TACÓGRAFO OU 

CRONOTACÓGRAFO PARA OS VEÍCULOS DE CARGA OU 
PASSAGEIROS. VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 8.406,00 

(oito mil quatrocentos e seis reais). VIGÊNCIA DO CONTRATO: 02 

de outubro de 2026 a 01 de outubro de 2027. DATA DA 

ASSINATURA: 02 de outubro de 2026.  

  
Município de Campo Redondo/RN - 

RENAM LUIZ DE ALENCAR CARVALHO - 

Prefeito Municipal /  

  

R H Vistocar – Vistoria de Automóveis LTDA - 
LUANNA MICHELLE DINIZ DE MACEDO – 

Representante Legal 

Publicado por: 

Aluisio Eloi Rodrigues Junior 

Código Identificador:6A6BB9BD 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS 

 

SECRETARIA DE GOVERNO 

PORTARIA SEG Nº 244/2026-GP 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARAÚBAS, Estado do Rio 
Grande do Norte, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município - LOM, 

  

R E S O L V E: 

Art. 1º Nomear ELINUZE BRAGA RODRIGUES DOS SANTOS 
para exercer o cargo de provimento em comissão de 

SUBSECRETÁRIA DE HABITAÇÃO  do Município, Nível CC-II 

com atribuições na Secretaria Municipal do Trabalho, Habitação e da 

Assistência Social, unidade integrante da estrutura administrativa do 

Poder Executivo Municipal. 
Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos ao dia 01 de outubro de 2026, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Palácio Jonas Gurgel, Gabinete do Prefeito Municipal, Em Caraúbas, 
05 de outubro de 2026. 

  

Registre-se, Publique-se e Comunique-se. 

  

 

PAULO GIVAGO BARRETO ALVES 

Prefeito Municipal  
Publicado por: 

Joao Erasmo Silva de Freitas 

Código Identificador:1D18BC94 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAÚBA DOS DANTAS  

 

GABINETE DO PREFEITO 
DECISÃO ADMINSTRATIVA 

 

O Prefeito Municipal de Carnaúba dos Dantas/RN, no uso de suas 

atribuições legais, com fulcro nos artigos 57 e 58 da lei Orgânica 

Municipal e: 
CONSIDERANDO a inexecução contratual por parte da empresa 

contratada; 

CONSIDERANDO o risco de dano ao erário; 

CONSIDERANDO a reiterada notificação emitida pela autoridade 

responsável, sem que houvesse saneamento das irregularidades por 
parte da contratada; 

CONSIDERANDO os relatórios emitidos pela Comissão de Licitação; 

CONSIDERANDO o parecer jurídico. 

RESOLVE: 

Art. 1º RESCINDIR na forma da cláusula 5.7, item 5.7.1 da ata de 
registro de preços 131/2026, celebrada com a Empresa 

I9PLASTIC INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS 

LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 47.491.167/0001-66, oriundo da 

licitação nº 27/2026, na modalidade Pregão Eletrônico; 

Parágrafo Único. Em atenção ao disposto no Art. 165, I, “e”, a 
Empresa I9PLASTIC INDUSTRIA E COMERCIO DE 

PLASTICOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 47.491.167/0001-

66, poderá apresentar recurso administrativo no prazo de 03 (três) dias 

úteis da rescisão unilateral do contrato; 

Art. 2° CONVOCAR para assumir os itens da ata de registro de 
preços 131/2026 as empresas seguintes, conforme documentado no 

pregão eletrônico 27/2026; 

Art. 3° Aplicar, nos moldes do artigo 156, inciso III, § 4º, as 

penalidades de suspensão temporária de participação em licitação e o 

impedimento de contratar com a administração, por um prazo de 3 
(três) anos a empresa I9PLASTIC INDUSTRIA E COMERCIO 

DE PLASTICOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

47.491.167/0001-66; 

Art. 4° Notificar a empresa para que possa tomar conhecimento do 

curso do presente procedimento de responsabilização e aplicação de 
infrações administrativas, de modo a exercer os sagrados corolários do 

contraditório e ampla defesa, por garantia constitucional do devido 

processo legal, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de intimação. Providencie-se a publicação na imprensa oficial e 

as demais providências legais. 
  

Palácio Municipal Valdemar Cândido de Medeiros, Carnaúba dos 

Dantas/RN,05 de outubro de 2026. 

  

KLEYTON MEDEIROS DANTAS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 

Maria da Paz Dantas 

Código Identificador:335E74CC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

INEXIGIBILIDADE Nº 33/2026 

 

INEXIGIBILIDADE Nº 33/2026 

  
O Prefeito Municipal encaminha Inexigibilidade para AQUISIÇÃO 

DE 05 (CINCO) UNIDADES DO PROJETO EDUCACIONAL 

“RAÍZES CULTURAIS – UMA JORNADA PELA 

DIVERSIDADE”, composto por coleção de 10 livros, baú em MDF, 

tapete interativo, 10 bonecos de pano, 06 propostas pedagógicas 
digitais com 200 planos de aula e formação pedagógica, para atender 

as necessidades da Secretaria de Educação. 
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I - DOS FATOS: 

O Parecer Jurídico, emitido pela Digníssima Assessora Jurídica 
Municipal, já discorre sobre a total legalidade da contratação com 

fulcro no seguinte art. e inciso da Lei nº 14.133/21, na qual aqui 

transcrevo: 

  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 

contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, 

empresa ou representante comercial exclusivos; 

§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a 
Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição 

mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, 

declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de 

comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa 

ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca 
específica. 

A escolha recaiu sobre AQUISIÇÃO DE 05 (CINCO) UNIDADES 

DO PROJETO EDUCACIONAL “RAÍZES CULTURAIS – UMA 

JORNADA PELA DIVERSIDADE”, composto por coleção de 10 

livros, baú em MDF, tapete interativo, 10 bonecos de pano, 06 
propostas pedagógicas digitais com 200 planos de aula e formação 

pedagógica, para atender as necessidades da Secretaria de Educação., 

para a EDITORA EDUCACIONAL CORREA LTDA., inscrita no 

CNPJ 56.170.867/0001-40, domiciliado no Logradouro CRISTIANO 

RAMOS DE OLIVEIRA, DESVIO RIZZO, CAXIAS DO SUL-RIO 
GRANDE DO SUL, que comprovou sua habilitação para o serviço 

objeto desta inexigibilidade. Ademais, como se vê no currículo anexo 

ao processo, presta tal serviço mencionado acima. Pelos serviços aqui 

prestados, o contratante pagará ao Contratado o valor global de R$ 
29.250,00. 

  

II – DA CONCLUSÃO 

Diante do exposto, à luz dos fatos descritos na documentação trazida 

para exame, considerando o que foi solicitado, resta apenas afirmar 
que, em nosso entendimento, estão efetivamente presentes os 

requisitos que autorizam e determinam a contratação direta, sem 

licitação, para já referidos neste processo, com base no disposto no 

art. e inciso transcritos no item "I - DOS FATOS" deste documento, 

da Lei nº 14.133/2021. 
  

É o nosso entendimento, sem embargo a posicionamentos em sentido 

contrário, que respeitamos. 

  

RATIFICAÇÃO DE ATO DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO 

  

Processo Administrativo 7768/2026. Inexigibilidade nº 33/2026. 

Tendo em vista a solicitação feita pelo(s) setor(es) listado(s) a seguir, 

ratifico, nos termos do artigo e inciso, transcritos no item "I - DOS 
FATOS" deste documento, e suas alterações, o ato de Inexigibilidade 

de Licitação, destinado a AQUISIÇÃO DE 05 (CINCO) UNIDADES 

DO PROJETO EDUCACIONAL “RAÍZES CULTURAIS – UMA 

JORNADA PELA DIVERSIDADE”, composto por coleção de 10 

livros, baú em MDF, tapete interativo, 10 bonecos de pano, 06 
propostas pedagógicas digitais com 200 planos de aula e formação 

pedagógica, para atender as necessidades da Secretaria de Educação., 

inscrita no CNPJ 56.170.867/0001-40. O contratante pagará ao 

contratado o valor global de R$ 29.250,00. 

  
SOLICITANTES: 

  

•1.02.009.1 - SEC. MUN. DE EDUCACAO 

  

Carnaúba Dos Dantas/RN, Quinta-feira, 1 de Outubro de 2026. 
  

KLEYTON MEDEIROS DANTAS 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Maria da Paz Dantas 
Código Identificador:A5E46B68 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 896/2026- GP, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 
 

Instaura Processo Administrativo nº 7969/2026 com 

vistas a apurar irregularidades na execução da Ata de 

Registro de Preços nº 089/2026. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARNAÚBA DOS 

DANTAS/RN, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos 

artigos 57 e 58 da Lei Orgânica Municipal e: 

CONSIDERANDO a inexecução contratual no tocante ao 

descumprimento dos termos da Ata de Registro de Preços nº 
089/2026, decorrente Pregão Eletrônico nº 024/2026 por parte da 

empresa contratada, consistente no descumprimento das 

obrigações assumidas no âmbito contratual referente a falta de 

entrega do material constante na Ordem de Fornecimento nº 

1746/2026. 
Considerando as notificações emitidas pela autoridade responsável, 

sem que houvesse saneamento das irregularidades por parte da 

Contratada; 

Considerando o princípio da eficiência nas contratações públicas e a 

necessidade de promoção da lisura do processo administrativo 
Considerando, ainda, o risco de dano ao erário; 

Considerando o poder/dever da Administração Pública de fiscalização 

dos contratos administrativos, nos termos da Lei 14.133/2021, verba 

legis: 

Art. 104. O regime jurídico dos contratos instituído por esta Lei 
confere à Administração, em relação a eles, as prerrogativas de: 

(...) 

III - fiscalizar sua execução; 

RESOLVE: 
Art. 1º Instaurar procedimento administrativo para apurar as 

responsabilidades decorrentes de possíveis irregularidades quanto ao 

descumprimento dos termos da Ata de Registro de Preços nº 

089/2026, por parte da Empresa RRA COMERCIO ELETRO-

FONIA LTDA, CNPJ Nº 44.307.153/0001-51. 
Art. 2º Designar a Comissão Permanente de Licitação deste Município 

para apurar as responsabilidades decorrentes da possível inexecução 

dos referidos termos constantes no Contrato Administrativo. 

Art. 3º Notificar a empresa contratada para que possa tomar 

conhecimento do curso do presente procedimento de modo a exercer 
os sagrados corolários do contraditório e ampla defesa, por garantia 

constitucional do devido processo legal. 

Art. 4º Suspender a Ata de Registro de Preços nº 089/2026 pelo 

prazo de 60 (sessenta) dias, com vistas a acautelar maiores danos 

ao erário público, nos termos do art. 45 da Lei 9.784/99, enquanto 
dure o trâmite processual. 

Art. 5º O prazo para conclusão dos trabalhos da comissão será de 60 

(sessenta) dias. 

Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Palácio Municipal Valdemar Cândido de Medeiros, Carnaúba dos 

Dantas/RN, em 05 de outubro de 2026. 

  

KLEYTON MEDEIROS DANTAS 

Prefeito Municipal 
Publicado por: 

Marcos Leandro Dantas 

Código Identificador:740F79F1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 897/2026- GP, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Instaura Processo Administrativo nº 7988/2026 com 

vistas a apurar irregularidades na execução da Ata de 

Registro de Preços nº 139/2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARNAÚBA DOS 

DANTAS/RN, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos 

artigos 57 e 58 da Lei Orgânica Municipal e: 

CONSIDERANDO a inexecução contratual no tocante ao 
descumprimento dos termos da Ata de Registro de Preços nº 

139/2026, decorrente Pregão Eletrônico nº 033/2026 por parte da 

empresa contratada, consistente no descumprimento das 
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obrigações assumidas no âmbito contratual referente a falta de 

entrega dos materiais constantes nas Ordens de Fornecimento nº 
2164/2026 e nº 2209/2026. 

Considerando as notificações emitidas pela autoridade responsável, 

sem que houvesse saneamento das irregularidades por parte da 

Contratada; 

Considerando o princípio da eficiência nas contratações públicas e a 
necessidade de promoção da lisura do processo administrativo 

Considerando, ainda, o risco de dano ao erário; 

Considerando o poder/dever da Administração Pública de fiscalização 

dos contratos administrativos, nos termos da Lei 14.133/2021, verba 

legis: 
Art. 104. O regime jurídico dos contratos instituído por esta Lei 

confere à Administração, em relação a eles, as prerrogativas de: 

(...) 

III - fiscalizar sua execução; 

RESOLVE: 
Art. 1º Instaurar procedimento administrativo para apurar as 

responsabilidades decorrentes de possíveis irregularidades quanto ao 

descumprimento dos termos da Ata de Registro de Preços nº 

139/2026, por parte da Empresa DISTRIBUIDORA DE 

PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL LTDA, CNPJ Nº 
40.876.269/0001-50. 

Art. 2º Designar a Comissão Permanente de Licitação deste Município 

para apurar as responsabilidades decorrentes da possível inexecução 

dos referidos termos constantes no Contrato Administrativo. 

Art. 3º Notificar a empresa contratada para que possa tomar 
conhecimento do curso do presente procedimento de modo a exercer 

os sagrados corolários do contraditório e ampla defesa, por garantia 

constitucional do devido processo legal. 

Art. 4º Suspender a Ata de Registro de Preços nº 139/2026 pelo 
prazo de 60 (sessenta) dias, com vistas a acautelar maiores danos 

ao erário público, nos termos do art. 45 da Lei 9.784/99, enquanto 

dure o trâmite processual. 

Art. 5º O prazo para conclusão dos trabalhos da comissão será de 60 

(sessenta) dias. 
Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Palácio Municipal Valdemar Cândido de Medeiros, Carnaúba dos 

Dantas/RN, em 05 de Outubro de 2026. 

  
KLEYTON MEDEIROS DANTAS 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Marcos Leandro Dantas 

Código Identificador:A2BDD692 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 898/2026 - GP, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

“Designa Fiscal de contrato de Licitação e dá outras 
providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARNAÚBA DOS 

DANTAS-RN, no uso de suas atribuições legais, 

  
R E S O L V E: 

  

Art. 1º Designar EDILZA DE LIMA DANTAS DEOCLECIO , 

inscrito no CPF: ***.247.084-** - Fiscal do CONTRATO 105/2026, 

referente à AQUISIÇÃO DE 05 (CINCO) UNIDADES DO 
PROJETO EDUCACIONAL “RAÍZES CULTURAIS – UMA 

JORNADA PELA DIVERSIDADE”, composto por coleção de 10 

livros, baú em MDF, tapete interativo, 10 bonecos de pano, 06 

propostas pedagógicas digitais com 200 planos de aula e formação 

pedagógica, para atender as necessidades da Secretaria de Educação, 
com vigência de 01/10/2026 a 01/10/2027. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se e cumpra-se. 

  
Palácio Municipal Valdemar Cândido de Medeiros, Carnaúba dos 

Dantas/RN, em 05 de outubro de 2026. 

  

KLEYTON MEDEIROS DANTAS 

Prefeito Municipal  
Publicado por: 

Marcos Leandro Dantas 

Código Identificador:6945653B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 899/2026 - GP, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

“Designa Fiscal de contrato de Licitação e dá outras 

providências”. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARNAÚBA DOS 

DANTAS-RN, no uso de suas atribuições legais, 

  

R E S O L V E: 

  
Art. 1º Designar WALCIDA DE CARVALHO ROCHA 

BRANDAO, inscrita no CPF ***.233.404-**, Fiscal do 

CONTRATO 147/2025, referente a CONTRATAÇÃO FUTURA E 

EVENTUAL DE PESSOA JURÍDICA PARA FORNECIMENTO DE 

REFEIÇÕES PRONTAS, SERVIÇOS DE COFFEE BREAK E 
BUFFET COMPLETO, com vigência de 15/10/2026 a 15/10/2027. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se e cumpra-se. 

  
Palácio Municipal Valdemar Cândido de Medeiros, Carnaúba dos 

Dantas/RN, em 05 de outubro de 2026. 

  

KLEYTON MEDEIROS DANTAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Marcos Leandro Dantas 

Código Identificador:B0022F6B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO N° 146/2025 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 146/2025 
TERMO ADITIVO N° 001 

  

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO N° 146/2025, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CARNAÚBA 
DOS DANTAS/RN E MARINARA DAYANA 

PEREIRA DA SILVA 70830931481 NA FORMA 

QUE SEGUE. 

  

MUNICÍPIO DE CARNAÚBA DOS DANTAS, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede à Rua Juvenal Lamartine, 200, 

Centro Administrativo, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n.º 

08.088.254/0001-15, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o 

senhor KLEYTON MEDEIROS DANTAS, inscrito no CPF: 

091.640.884-13, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua 
Antônio Justino Dantas 77, centro, Carnaúba dos Dantas/RN, 

doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa MARINARA 

DAYANA PEREIRA DA SILVA 70830931481, inscrita no CNPJ 

sob o n.º 31.658.742/0001-32, estabelecida a Rua Treze De Maio, n.º 

589, Centro, cidade de Carnaúba Dos Dantas, Rio Grande Do Norte, 
neste ato representada pelo Sra. MARINARA DAYANA PEREIRA 

DA SILVA, portador do CPF n.º 708.309.314-81, doravante 

denominada CONTRATADA, CONSIDERANDO as disposições 

contidas na Lei n.º 14.133/21, e suas alterações, CONSIDERANDO, 

ao final, autorização expressa da Autoridade Superior, DECIDIRAM 
celebrar o Termo Aditivo n° 001, ao Contrato Administrativo nº 

146/2025, celebrado em 15/10/2025, referente ao aditivo de prazo, 

mediante as cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente instrumento tem por objeto aditivo de prazo ao Contrato 

Administrativo nº 146/2025, que tem como objeto para 

CONTRATAÇÃO FUTURA E EVENTUAL DE PESSOA 
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JURÍDICA PARA FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS, 

SERVIÇOS DE COFFEE BREAK E BUFFET COMPLETO, com a 
finalidade de atender as Secretarias Municipais da Prefeitura de 

Carnaúba dos Dantas/RN, contratado através do Pregão Eletrônico 

30/2025, na forma da Lei Federal nº 14.133/21 art. 107, de 01 de abril 

de 2021. 

  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO 

2.1. O presente instrumento tem por objeto a prorrogação da vigência 

do contrato nº 146/2025, devendo o presente termo ter sua vigência a 

partir da data de 15 de outubro de 2026 a 15 de outubro de 2027. 

  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. Para custear as despesas com o presente termo aditivo, o 

Município utilizará recursos alocados na Dotação Orçamentária 

prevista no contrato originário. 

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
4.1. São mantidas as demais Cláusulas do Contrato Nº 146/2025, 

desde que não contrariadas pelo presente Termo. 

4.2. Estando justos e acordados, assinam o presente termo os 

representantes legais das partes contratantes, em duas (02) vias de 

igual teor e forma, para um só efeito. 
  

CLÁUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 

5.1. O Contratante providenciará a publicação na Imprensa Oficial do 

extrato deste Termo Aditivo, de acordo com o parágrafo único da lei 

14.133/21, com vistas a conferir eficácia ao presente ato. 
  

Carnaúba dos Dantas/RN, 25 de setembro de 2026. 

  

KLEYTON MEDEIROS DANTAS 
Prefeito Municipal 

Contratante 

  

MARINARA DAYANA PEREIRA DA SILVA 

Marinara Dayana Pereira da Silva 70830931481 
Contratada 

  

Publicado por: 

Maria da Paz Dantas 

Código Identificador:9DE9BB44 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PRIMEIRO TERMO DE REEQUILÍBRIO FINANCEIRO – 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 61/2022 

 
PRIMEIRO TERMO DE REEQUILÍBRIO FINANCEIRO – 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 61/2022 

  

TERMO DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO Nº 001/2026 DO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO N° 61/2022, FIRMADO 

ENTRE O MUNICÍPIO DE CARNAÚBA DOS 

DANTAS E A EMPRESA GEILZA AZEVEDO DA 

SILVA DANTAS ME. 

  
Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE 

CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 08.088.254/0001-15, neste ato 

representado o senhor KLEYTON MEDEIROS DANTAS, inscrito no 

CPF:091.640.884-13,brasileiro,casado, residente e domiciliado na Rua 
Antônio Justino Dantas 77, centro, Carnaúba dos Dantas/RN e, de 

outro lado, sob o n.º 009.745.614-44, doravante denominado 

“MUNICÍPIO”, e do outro lado o fornecedor GEILZA AZEVEDO 

DA SILVA DANTAS ME, inscrito no CNPJ nº 27.022.641/0001-01, 

com sede na Rua Coronel Quincó, 173 – centro – Carnaúba dos 
Dantas/RN, representada neste ato pela sócia-administradora, a 

senhora Geilza Azevedo da Silva Dantas, inscrito no CPF N° 

063.811.694-51, celebram o presente Termo de reequilíbrio 

econômico-financeiro, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA I – DO FUNDAMENTO 
Fundamenta-se o presente Termo de reequilíbrio econômico-

financeiro no Ofício 01/2026 apresentado pela Empresa; no oficio 

1423/2026; contrato administrativo N° 61/2022, firmada entre as 

partes; pregão eletrônico nº 27/2022; na Lei nº 14.133/21; do artigo 

124, II, “d”, da Lei nº 14.133/21, com suas alterações posteriores e 
demais normas aplicáveis à matéria. 

CLÁUSULA II – DO OBJETO E DO VALOR 

2.1.O presente Termo de reequilíbrio econômico-financeiro tem por 

objeto a alteração do preço dos itens abaixo na tabela abaixo, a partir 

da data de assinatura deste Termo, em decorrência da oscilação dos 
preços de mercado demonstrada na Planilha de Cálculo de 

Reequilíbrio Econômico Financeiro, de acordo com o artigo 124, II, 

“d”, da Lei nº 14.133/21. 

  

DESCRIÇÃO DOS ITENS 
VALOR CONTRATO 
ADMINISTRATIVO 

VALOR REAJUSTADO 

PASSAGEM CARNAÚBA DOS 
DANTAS/RN – CAICO RN 

R$ 30,00 R$ 37,00 

PASSAGEM CAICO RN - 

CARNAÚBA DOS DANTAS/RN 
R$ 30,00 R$ 37,00 

  

2.2.Para as entregas subsequentes à data de assinatura deste Termo, 

aplicar-se-ão os novos valores registrados acima, a menos que o 
pedido de entrega tenha ocorrido antes do pedido de majoração dos 

preços, em conformidade com o Edital do pregão eletrônico nº 

27/2022. 

CLÁUSULA III – DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 

3.1.As despesas para a execução deste Termo de reequilíbrio 
econômico-financeiro correrão à conta do orçamento específico, 

conforme dotações consignadas no orçamento vigente. 

CLÁUSULA IV – DA RATIFICAÇÃO 

4.1.Permanecem inalteradas todas as demais Cláusulas do contrato 

administrativo N° 61/2022. 
CLÁUSULA V – DA PUBLICAÇÃO 

5.1.O presente instrumento será publicado peloCONTRATANTE em 

forma de extrato, no Diário Oficial, no prazo legal, nos termos do 

disposto da lei 14.133/21, com suas alterações posteriores. 

5.2.E, por estarem as partes justas e acordadas, firmam o presente 
Termo de reequilíbrio econômico ao contrato administrativo N° 

61/2022, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito 

legal, na presença das testemunhas abaixo indicadas. 

  

Carnaúba dos Dantas/RN, 02 de outubro de 2026. 
  

KLEYTON MEDEIROS DANTAS 

Prefeito Municipal 

Contratante 

  
GEILZA AZEVEDO DA SILVA DANTAS 

Geilza Azevedo da Silva Dantas ME 

Contratada 

Publicado por: 

Maria da Paz Dantas 
Código Identificador:9959DD8B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 894/2026-GP, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 
 

“Dispõe sobre concessão de férias a Servidores 

Municipais”. 

  

CONSIDERANDO o Art. 100 da Lei Municipal 423/2001, que 
dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais. 

  

CONSIDERANDO requerimento da servidora protocolado no Setor 

de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento em 21/09/2026. 
  

RESOLVE: 

Art. 1º - Conceder a MÁRCIA SUELI DANTAS DOS SANTOS, 

matrícula nº 310, ocupante do cargo efetivo de Técnico em 

Enfermagem, da Secretaria Municipal de Saúde, gozo de 20 (vinte) 
dias de férias no período de 09/10/2026 a 28/10/2026, correspondente 

ao período aquisitivo 01/01/2025 a 31/12/2025. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
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Publique-se e cumpra-se. 

  
Palácio Municipal Valdemar Cândido de Medeiros, Carnaúba dos 

Dantas/RN, em 05 de outubro de 2026. 

  

KLEYTON MEDEIROS DANTAS 

Prefeito Municipal 
  

MARCOS LEANDRO DANTAS 

Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

Port. Nº 001/2025 

Publicado por: 
Marcos Leandro Dantas 

Código Identificador:D1C6F74C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 
PORTARIA Nº 895/2026-GP, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

“Dispõe sobre concessão de férias a Servidores 

Municipais”. 

  
CONSIDERANDO o Art. 100 da Lei Municipal 423/2001, que 

dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais. 

  

CONSIDERANDO requerimento da servidora protocolado no Setor 

de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento em 21/09/2026. 

  

RESOLVE: 

Art. 1º - Conceder a GIZÉLIA MARIA DOS SANTOS, matrícula 
nº 336, ocupante do cargo efetivo de Agente Comunitário de Saúde, 

da Secretaria Municipal de Saúde, gozo de 20 (vinte) dias de férias no 

período de 09/10/2026 a 28/10/2026, correspondente ao período 

aquisitivo 11/01/2025 a 10/01/2026. 

  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  
Palácio Municipal Valdemar Cândido de Medeiros, Carnaúba dos 

Dantas/RN, em 05 de outubro de 2026. 

  

KLEYTON MEDEIROS DANTAS 

Prefeito Municipal 
  

MARCOS LEANDRO DANTAS 

Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

Port. Nº 001/2025 

Publicado por: 
Marcos Leandro Dantas 

Código Identificador:56D40A64 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 119/2026 – FMAS C. DOS 
DANTAS/RN, 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

A GESTORA DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, conforme 

Portaria Nº 907/2025-GP, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com a legislação em vigor e conforme Base Legal: art. 

10 e 16 da Resolução nº 028/2020 – TCE de 15 de dezembro de 2020 

e Lei Municipal nº 885/2015, que dispõe sobre concessão de diárias de 

viagens aos servidores públicos municipais e dá outras providências; 

  
RESOLVE: 

  

Art 1° - Conceder a Sr.ª VALESKA RADMYLLA DANTAS , 

matrícula: 18371, lotada na Secretaria Municipal de Assistência 

Social, exercendo o cargo de Motorista, meia diária, na importância 
de R$ 20,00 (vinte reais), no valor unitário de R$ 40,00 (quarenta 

reais), ficando a servidora autorizada a viajar para a cidade de 

Caicó/RN, no dia 05/10/2026, a fim de realizar deslocamento de 

usuárias carnaubenses até aquela localidade. 
  

Art. 2° - A servidora beneficiária de que trata o art. 1°, desta Portaria, 

fica obrigada à prestação de contas nos termos ao art. 16, da 

Resolução nº 028/2020 – TCE, de 15 de Dezembro de 2020. 

  
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se. 

Publique-se. 
Cumpra-se. 

  

ELISANGELA FERREIRA DOS SANTOS 

Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social 

Portaria Nº 907/2025-GP  
Publicado por: 

Dailma Joana de Medeiros 

Código Identificador:CAB25E9B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA 

PORT. DE DIÁRIA Nº 896/2026 – SMS 

 

O GESTOR DO FUNDO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, conforme Portaria Nº 011/2025-

GP, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a 
legislação em vigor e conforme Base Legal: art. 10 e 16 da Resolução 

nº 028/2020 – TCE de 15 de dezembro de 2020 e Lei Municipal nº 

885/2015, que dispõe sobre concessão de diárias de viagens aos 

servidores públicos municipais e dá outras providências: 
  

RESOLVE: 

  

Art. 1° - Conceder ao Sr. JOSÉ PIO DOS SANTOS, matrícula: 007, 

lotado na Secretaria Municipal de Saúde, exercendo o cargo de 
motorista no Hospital Municipal Estelita dos Santos Dantas, meia 

diária, na importância de R$ 20,00 (vinte reais), no valor unitário de 

R$ 40,00 (quarenta reais), ficando o servidor autorizado a viajar para a 

cidade de Caicó/RN, realizando o transporte de paciente para a Clínica 

do Rim, no dia 11/09/2026. 
  

Art. 2° - O servidor beneficiário de que trata o art. 1°, desta Portaria, 

fica obrigado à prestação de contas nos termos ao art. 16, da 

Resolução nº 028/2020 – TCE, de 15 de Dezembro de 2020. 

  
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se. 

Publique-se. 
Cumpra-se. 

  

LUÍS EDUARDO DANTAS 

Gestor do Fundo de Saúde 

Matrícula Nº 18325  
Publicado por: 

Maria Eugênia Dantas 

Código Identificador:6217D248 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA 

PORT. DE DIÁRIA Nº 897/2026 – SMS 

 

O GESTOR DO FUNDO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, conforme Portaria Nº 011/2025-

GP, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a 
legislação em vigor e conforme Base Legal: art. 10 e 16 da Resolução 

nº 028/2020 – TCE de 15 de dezembro de 2020 e Lei Municipal nº 

885/2015, que dispõe sobre concessão de diárias de viagens aos 

servidores públicos municipais e dá outras providências: 

  
RESOLVE: 
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Art. 1° - Conceder ao Sr. ALEXANDRE JOSÉ AZEVEDO 

MEDEIROS, matrícula: 1087, lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde, exercendo o cargo de motorista no Hospital Municipal Estelita 

dos Santos Dantas, meia diária, na importância de R$ 40,00 (quarenta 

reais), no valor unitário de R$ 80,00 (oitenta reais), com objetivo de 

suprir as despesas durante a viagem à cidade de Natal/RN, realizando 

o transporte de paciente o Hospital Monsenhor Walfredo Gurgel, no 
dia 24/09/2026. 

  

Art. 2° - O servidor beneficiário de que trata o art. 1°, desta Portaria, 

fica obrigado à prestação de contas nos termos ao art. 16, da 

Resolução nº 028/2020 – TCE, de 15 de Dezembro de 2020. 
  

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se. 
Publique-se. 

Cumpra-se. 

  

LUÍS EDUARDO DANTAS 

Gestor do Fundo de Saúde 
Matrícula Nº 18325 

Publicado por: 

Maria Eugênia Dantas 

Código Identificador:D2A79454 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA 

PORT. DE DIÁRIA Nº 898/2026 – SMS 

 

O GESTOR DO FUNDO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, conforme Portaria Nº 011/2025-

GP, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a 

legislação em vigor e conforme Base Legal: art. 10 e 16 da Resolução 

nº 028/2020 – TCE de 15 de dezembro de 2020 e Lei Municipal nº 

885/2015, que dispõe sobre concessão de diárias de viagens aos 
servidores públicos municipais e dá outras providências: 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° - Conceder ao Sr. CARLOS EDUARDO SANTOS, matrícula: 
18207, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, exercendo o cargo de 

motorista no Hospital Municipal Estelita dos Santos Dantas, meia 

diária, na importância de R$ 40,00 (quarenta reais), no valor unitário 

de R$ 80,00 (oitenta reais), ficando o servidor autorizado a viajar para 

a cidade de Natal/RN, realizando o transporte de paciente para a 
Maternidade Escola Januário Cicco – MEJC/UFRN, no dia 

24/09/2026. 

  

Art. 2° - O servidor beneficiário de que trata o art. 1°, desta Portaria, 

fica obrigado à prestação de contas nos termos ao art. 16, da 
Resolução nº 028/2020 – TCE, de 15 de Dezembro de 2020. 

  

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  
Registre-se. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

  

LUÍS EDUARDO DANTAS 
Gestor do Fundo de Saúde 

Matrícula Nº 18325 

  

Publicado por: 

Maria Eugênia Dantas 
Código Identificador:0A4EF8A0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA 

PORT. DE DIÁRIA Nº 899/2026 – SMS 

 
O GESTOR DO FUNDO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, conforme Portaria Nº 011/2025-

GP, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a 

legislação em vigor e conforme Base Legal: art. 10 e 16 da Resolução 

nº 028/2020 – TCE de 15 de dezembro de 2020 e Lei Municipal nº 
885/2015, que dispõe sobre concessão de diárias de viagens aos 

servidores públicos municipais e dá outras providências: 

  

RESOLVE: 

  
Art. 1° - Conceder ao Sr. JOSÉ PIO DOS SANTOS, matrícula: 007, 

lotado na Secretaria Municipal de Saúde, exercendo o cargo de 

motorista no Hospital Municipal Estelita dos Santos Dantas, meia 

diária, na importância de R$ 20,00 (vinte reais), no valor unitário de 

R$ 40,00 (quarenta reais), ficando o servidor autorizado a viajar para a 
cidade de Caicó/RN, realizando o transporte de paciente para a Clínica 

do Rim, no dia 25/09/2026. 

  

Art. 2° - O servidor beneficiário de que trata o art. 1°, desta Portaria, 

fica obrigado à prestação de contas nos termos ao art. 16, da 
Resolução nº 028/2020 – TCE, de 15 de Dezembro de 2020. 

  

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  
Registre-se. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

  

LUÍS EDUARDO DANTAS 
Gestor do Fundo de Saúde 

Matrícula Nº 18325 

  

Publicado por: 
Maria Eugênia Dantas 

Código Identificador:8A5E426B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA 

PORT. DE DIÁRIA Nº 900/2026 – SMS 
 

O GESTOR DO FUNDO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, conforme Portaria Nº 011/2025-

GP, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a 

legislação em vigor e conforme Base Legal: art. 10 e 16 da Resolução 
nº 028/2020 – TCE de 15 de dezembro de 2020 e Lei Municipal nº 

885/2015, que dispõe sobre concessão de diárias de viagens aos 

servidores públicos municipais e dá outras providências: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° - Conceder ao Sr. JOSÉ PIO DOS SANTOS, matrícula: 007, 

lotado na Secretaria Municipal de Saúde, exercendo o cargo de 

motorista no Hospital Municipal Estelita dos Santos Dantas, meia 

diária, na importância de R$ 40,00 (quarenta reais), no valor unitário 
de R$ 80,00 (oitenta reais), ficando o servidor autorizado a viajar para 

a cidade de Natal/RN, realizando o transporte de paciente vinda de 

alta hospitalar da Maternidade Escola Januário Cicco – MEJC/UFRN, 

no dia 27/09/2026. 

  
Art. 2° - O servidor beneficiário de que trata o art. 1°, desta Portaria, 

fica obrigado à prestação de contas nos termos ao art. 16, da 

Resolução nº 028/2020 – TCE, de 15 de Dezembro de 2020. 

  

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 
  

LUÍS EDUARDO DANTAS 

Gestor do Fundo de Saúde 

Matrícula Nº 18325  

Publicado por: 
Maria Eugênia Dantas 

Código Identificador:15DC3A8C 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA 

PORT. DE DIÁRIA Nº 901/2026 – SMS 
 

O GESTOR DO FUNDO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, conforme Portaria Nº 011/2025-

GP, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a 

legislação em vigor e conforme Base Legal: art. 10 e 16 da Resolução 
nº 028/2020 – TCE de 15 de dezembro de 2020 e Lei Municipal nº 

885/2015, que dispõe sobre concessão de diárias de viagens aos 

servidores públicos municipais e dá outras providências: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° - Conceder ao Sr. ALYSSON EMANUEL FELIPE DOS 

SANTOS, matrícula: 18398, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

exercendo o cargo de motorista, meia diária, na importância de R$ 

20,00 (vinte reais), no valor unitário de R$ 40,00 (quarenta reais), 
ficando o servidor autorizado a viajar para a cidade de Caicó/RN, 

realizando o transporte de paciente para o Centro Especializado em 

Reabilitação – CER III, no dia 28/09/2026. 

  

Art. 2° - O servidor beneficiário de que trata o art. 1°, desta Portaria, 
fica obrigado à prestação de contas nos termos ao art. 16, da 

Resolução nº 028/2020 – TCE, de 15 de Dezembro de 2020. 

  

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 
  

Registre-se. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 
  

LUÍS EDUARDO DANTAS 

Gestor do Fundo de Saúde 

Matrícula Nº 18325  

Publicado por: 
Maria Eugênia Dantas 

Código Identificador:9318BC7B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA 

PORT. DE DIÁRIA Nº 902/2026 – SMS 
 

O GESTOR DO FUNDO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, conforme Portaria Nº 011/2025-

GP, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a 

legislação em vigor e conforme Base Legal: art. 10 e 16 da Resolução 
nº 028/2020 – TCE de 15 de dezembro de 2020 e Lei Municipal nº 

885/2015, que dispõe sobre concessão de diárias de viagens aos 

servidores públicos municipais e dá outras providências: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° - Conceder ao Sr. JOSÉ PIO DOS SANTOS, matrícula: 007, 

lotado na Secretaria Municipal de Saúde, exercendo o cargo de 

motorista no Hospital Municipal Estelita dos Santos Dantas, meia 

diária, na importância de R$ 20,00 (vinte reais), no valor unitário de 
R$ 40,00 (quarenta reais), ficando o servidor autorizado a viajar para a 

cidade de Caicó/RN, realizando o transporte de paciente para a Clínica 

do Rim, no dia 28/09/2026. 

  

Art. 2° - O servidor beneficiário de que trata o art. 1°, desta Portaria, 
fica obrigado à prestação de contas nos termos ao art. 16, da 

Resolução nº 028/2020 – TCE, de 15 de Dezembro de 2020. 

  

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 
  

Registre-se. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

  
LUÍS EDUARDO DANTAS 

Gestor do Fundo de Saúde 

Matrícula Nº 18325 

Publicado por: 

Maria Eugênia Dantas 
Código Identificador:827E80C2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA 

PORT. DE DIÁRIA Nº 903/2026 – SMS 

 
O GESTOR DO FUNDO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, conforme Portaria Nº 011/2025-

GP, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a 

legislação em vigor e conforme Base Legal: art. 10 e 16 da Resolução 

nº 028/2020 – TCE de 15 de dezembro de 2020 e Lei Municipal nº 
885/2015, que dispõe sobre concessão de diárias de viagens aos 

servidores públicos municipais e dá outras providências: 

  

RESOLVE: 

  
Art. 1° - Conceder ao Sr. JARDEL MEDEIROS SILVA, matrícula: 

18396, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, exercendo o cargo de 

motorista no Hospital Municipal Estelita dos Santos Dantas, meia 

diária, na importância de R$ 20,00 (vinte reais), no valor unitário de 

R$ 40,00 (quarenta reais), com objetivo de suprir as despesas durante 
a viagem à cidade de Caicó/RN, realizando o transporte de paciente 

para o Instituto Angiovascular do Seridó, no dia 29/09/2026. 

  

Art. 2° - O servidor beneficiário de que trata o art. 1°, desta Portaria, 

fica obrigado à prestação de contas nos termos ao art. 16, da 
Resolução nº 028/2020 – TCE, de 15 de Dezembro de 2020. 

  

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 
  

Registre-se. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

  
LUÍS EDUARDO DANTAS 

Gestor do Fundo de Saúde 

Matrícula Nº 18325  

Publicado por: 

Maria Eugênia Dantas 
Código Identificador:81A85184 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA 

PORT. DE DIÁRIA Nº 904/2026 – SMS 

 
O GESTOR DO FUNDO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, conforme Portaria Nº 011/2025-

GP, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a 

legislação em vigor e conforme Base Legal: art. 10 e 16 da Resolução 

nº 028/2020 – TCE de 15 de dezembro de 2020 e Lei Municipal nº 
885/2015, que dispõe sobre concessão de diárias de viagens aos 

servidores públicos municipais e dá outras providências: 

  

RESOLVE: 

  
Art. 1° - Conceder ao Sr. ALYSSON EMANUEL FELIPE DOS 

SANTOS, matrícula: 18398, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

exercendo o cargo de motorista, meia diária, na importância de R$ 

20,00 (vinte reais), no valor unitário de R$ 40,00 (quarenta reais), 

ficando o servidor autorizado a viajar para a cidade de Caicó/RN, 
realizando o transporte de paciente para o Centro Especializado em 

Reabilitação – CER III, no dia 29/09/2026. 

  

Art. 2° - O servidor beneficiário de que trata o art. 1°, desta Portaria, 

fica obrigado à prestação de contas nos termos ao art. 16, da 
Resolução nº 028/2020 – TCE, de 15 de Dezembro de 2020. 

  

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  
Registre-se. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 



Rio Grande do Norte , 06 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XVIII | Nº 3892 

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    29 

LUÍS EDUARDO DANTAS 

Gestor do Fundo de Saúde 
Matrícula Nº 18325  

Publicado por: 

Maria Eugênia Dantas 

Código Identificador:AE9C3186 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA 

PORT. DE DIÁRIA Nº 905/2026 – SMS 

 

O GESTOR DO FUNDO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, conforme Portaria Nº 011/2025-
GP, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a 

legislação em vigor e conforme Base Legal: art. 10 e 16 da Resolução 

nº 028/2020 – TCE de 15 de dezembro de 2020 e Lei Municipal nº 

885/2015, que dispõe sobre concessão de diárias de viagens aos 

servidores públicos municipais e dá outras providências: 
  

RESOLVE: 

  

Art. 1° - Conceder ao Sr. ALYSSON EMANUEL FELIPE DOS 

SANTOS, matrícula: 18398, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 
exercendo o cargo de motorista, meia diária, na importância de R$ 

20,00 (vinte reais), no valor unitário de R$ 40,00 (quarenta reais), 

ficando o servidor autorizado a viajar para a cidade de Caicó/RN, 

realizando o transporte de paciente para o Centro Especializado em 

Reabilitação – CER III, no dia 30/09/2026. 
  

Art. 2° - O servidor beneficiário de que trata o art. 1°, desta Portaria, 

fica obrigado à prestação de contas nos termos ao art. 16, da 

Resolução nº 028/2020 – TCE, de 15 de Dezembro de 2020. 
  

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se. 
Publique-se. 

Cumpra-se. 

  

LUÍS EDUARDO DANTAS 

Gestor do Fundo de Saúde 
Matrícula Nº 18325 

Publicado por: 

Maria Eugênia Dantas 

Código Identificador:84BA40A0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA 

PORT. DE DIÁRIA Nº 906/2026 – SMS 

 

O GESTOR DO FUNDO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, conforme Portaria Nº 011/2025-
GP, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a 

legislação em vigor e conforme Base Legal: art. 10 e 16 da Resolução 

nº 028/2020 – TCE de 15 de dezembro de 2020 e Lei Municipal nº 

885/2015, que dispõe sobre concessão de diárias de viagens aos 

servidores públicos municipais e dá outras providências: 
  

RESOLVE: 

  

Art. 1° - Conceder ao Sr. ALEXANDRE JOSÉ AZEVEDO 

MEDEIROS, matrícula: 1087, lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde, exercendo o cargo de motorista no Hospital Municipal Estelita 

dos Santos Dantas, meia diária, na importância de R$ 20,00 (vinte 

reais), no valor unitário de R$ 40,00 (quarenta reais), com objetivo de 

suprir as despesas durante a viagem à cidade de Caicó/RN, realizando 

o transporte de paciente para o Instituto Angiovascular do Seridó, no 
dia 29/09/2026. 

  

Art. 2° - O servidor beneficiário de que trata o art. 1°, desta Portaria, 

fica obrigado à prestação de contas nos termos ao art. 16, da 

Resolução nº 028/2020 – TCE, de 15 de Dezembro de 2020. 
  

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se. 

Publique-se. 
Cumpra-se. 

  

LUÍS EDUARDO DANTAS 

Gestor do Fundo de Saúde 

Matrícula Nº 18325 
Publicado por: 

Maria Eugênia Dantas 

Código Identificador:50D23FC3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA 

PORT. DE DIÁRIA Nº 907/2026 – SMS 

 

O GESTOR DO FUNDO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, conforme Portaria Nº 011/2025-

GP, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a 
legislação em vigor e conforme Base Legal: art. 10 e 16 da Resolução 

nº 028/2020 – TCE de 15 de dezembro de 2020 e Lei Municipal nº 

885/2015, que dispõe sobre concessão de diárias de viagens aos 

servidores públicos municipais e dá outras providências: 

  
RESOLVE: 

  

Art. 1° - Conceder ao Sr. SÉRGIO AUGUSTO BARBOSA DA 

SILVA, matrícula: 18312, lotado na Secretaria Obras, Serviços 

Urbanos e Transportes Públicos, exercendo o cargo de Coordenador 
de Transportes, meia diária, na importância de R$ 150,00 (cento e 

cinquenta reais), no valor unitário de R$ 300,00 (trezentos reais), 

ficando o servidor autorizado a viajar para a cidade de Recife/PE, 

realizando o transporte de paciente para a Clínica Riomar Trade 
Center, no dia 30/09/2026. 

  

Art. 2° - O servidor beneficiário de que trata o art. 1°, desta Portaria, 

fica obrigado à prestação de contas nos termos ao art. 16, da 

Resolução nº 028/2020 – TCE, de 15 de Dezembro de 2020. 
  

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se. 
Publique-se. 

Cumpra-se. 

  

LUÍS EDUARDO DANTAS 

Gestor do Fundo de Saúde 
Matrícula Nº 18325 

Publicado por: 

Maria Eugênia Dantas 

Código Identificador:C20E68A4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA 

PORT. DE DIÁRIA Nº 908/2026 – SMS 

 

O GESTOR DO FUNDO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, conforme Portaria Nº 011/2025-
GP, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a 

legislação em vigor e conforme Base Legal: art. 10 e 16 da Resolução 

nº 028/2020 – TCE de 15 de dezembro de 2020 e Lei Municipal nº 

885/2015, que dispõe sobre concessão de diárias de viagens aos 

servidores públicos municipais e dá outras providências: 
  

RESOLVE: 

  

Art. 1° - Conceder ao Sr. ALYSSON EMANUEL FELIPE DOS 

SANTOS, matrícula: 18398, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 
exercendo o cargo de motorista, meia diária, na importância de R$ 

40,00 (quarenta reais), no valor unitário de R$ 80,00 (oitenta reais), 

ficando o servidor autorizado a viajar para a cidade de Natal/RN, 

realizando o transporte de paciente para o Centro Especializado em 

Reabilitação, no dia 01/10/2026. 
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Art. 2° - O servidor beneficiário de que trata o art. 1°, desta Portaria, 

fica obrigado à prestação de contas nos termos ao art. 16, da 
Resolução nº 028/2020 – TCE, de 15 de Dezembro de 2020. 

  

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  
Registre-se. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

  

LUÍS EDUARDO DANTAS 
Gestor do Fundo de Saúde 

Matrícula Nº 18325 

Publicado por: 

Maria Eugênia Dantas 

Código Identificador:FDB04484 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA 

PORT. DE DIÁRIA Nº 909/2026 – SMS 

 

O GESTOR DO FUNDO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, conforme Portaria Nº 011/2025-

GP, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a 

legislação em vigor e conforme Base Legal: art. 10 e 16 da Resolução 

nº 028/2020 – TCE de 15 de dezembro de 2020 e Lei Municipal nº 

885/2015, que dispõe sobre concessão de diárias de viagens aos 
servidores públicos municipais e dá outras providências: 

  

RESOLVE: 

  
Art. 1° - Conceder ao Sr. ALYSSON EMANUEL FELIPE DOS 

SANTOS, matrícula: 18398, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

exercendo o cargo de motorista, meia diária, na importância de R$ 

20,00 (vinte reais), no valor unitário de R$ 40,00 (quarenta reais), 

ficando o servidor autorizado a viajar para a cidade de Caicó/RN, 
realizando o transporte de paciente para o Centro Especializado em 

Reabilitação – CER III, no dia 02/10/2026. 

  

Art. 2° - O servidor beneficiário de que trata o art. 1°, desta Portaria, 

fica obrigado à prestação de contas nos termos ao art. 16, da 
Resolução nº 028/2020 – TCE, de 15 de Dezembro de 2020. 

  

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  
Registre-se. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

  

LUÍS EDUARDO DANTAS 
Gestor do Fundo de Saúde 

Matrícula Nº 18325 

Publicado por: 

Maria Eugênia Dantas 

Código Identificador:CA916D2B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA 

PORT. DE DIÁRIA Nº 910/2026 – SMS 

 

O GESTOR DO FUNDO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, conforme Portaria Nº 011/2025-

GP, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a 

legislação em vigor e conforme Base Legal: art. 10 e 16 da Resolução 

nº 028/2020 – TCE de 15 de dezembro de 2020 e Lei Municipal nº 

885/2015, que dispõe sobre concessão de diárias de viagens aos 
servidores públicos municipais e dá outras providências: 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° - Conceder ao Sr. JOSÉ DE MOURA DANTAS, matrícula: 
18449, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, exercendo o cargo de 

motorista, meia diária, na importância de R$ 20,00 (vinte reais), no 

valor unitário de R$ 40,00 (quarenta reais), ficando o servidor 

autorizado a viajar para a cidade de Caicó/RN, realizando o transporte 

de paciente para o Centro Médico Tiago Dias, no dia 02/10/2026. 
  

Art. 2° - O servidor beneficiário de que trata o art. 1°, desta Portaria, 

fica obrigado à prestação de contas nos termos ao art. 16, da 

Resolução nº 028/2020 – TCE, de 15 de Dezembro de 2020. 

  
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se. 

Publique-se. 
Cumpra-se. 

  

LUÍS EDUARDO DANTAS 

Gestor do Fundo de Saúde 

Matrícula Nº 18325 
Publicado por: 

Maria Eugênia Dantas 

Código Identificador:4E039C45 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA 

PORT. DE DIÁRIA Nº 911/2026 – SMS 

 

O GESTOR DO FUNDO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, conforme Portaria Nº 011/2025-

GP, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a 
legislação em vigor e conforme Base Legal: art. 10 e 16 da Resolução 

nº 028/2020 – TCE de 15 de dezembro de 2020 e Lei Municipal nº 

885/2015, que dispõe sobre concessão de diárias de viagens aos 

servidores públicos municipais e dá outras providências: 
  

RESOLVE: 

  

Art. 1° - Conceder ao Sr. JARDEL DANTAS DE MACEDO, 

matrícula: 18383, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, exercendo 
o cargo de Coordenador de Endemias, meia diária, na importância de 

R$ 60,00 (sessenta reais), no valor unitário de R$ 120,00 (cento e 

vinte reais), ficando o servidor autorizado a viajar para a cidade de 

Currais Novos/RN, realizando o transporte de paciente para a Clínica 

CEMED, no dia 02/10/2026. 
  

Art. 2° - O servidor beneficiário de que trata o art. 1°, desta Portaria, 

fica obrigado à prestação de contas nos termos ao art. 16, da 

Resolução nº 028/2020 – TCE, de 15 de Dezembro de 2020. 

  
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se. 

Publique-se. 
Cumpra-se. 

  

LUÍS EDUARDO DANTAS 

Gestor do Fundo de Saúde 

Matrícula Nº 18325 
Publicado por: 

Maria Eugênia Dantas 

Código Identificador:7D0903B4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA 

PORT. DE DIÁRIA Nº 912/2026 – SMS 

 

O GESTOR DO FUNDO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, conforme Portaria Nº 011/2025-

GP, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a 
legislação em vigor e conforme Base Legal: art. 10 e 16 da Resolução 

nº 028/2020 – TCE de 15 de dezembro de 2020 e Lei Municipal nº 

885/2015, que dispõe sobre concessão de diárias de viagens aos 

servidores públicos municipais e dá outras providências: 

  
RESOLVE: 
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Art. 1° - Conceder ao Sr. RAFAEL BATISTA DA SILVA, matrícula: 

18402, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, exercendo o cargo de 
motorista no Hospital Municipal Estelita dos Santos Dantas, meia 

diária, na importância de R$ 20,00 (vinte reais), no valor unitário de 

R$ 40,00 (quarenta reais), ficando o servidor autorizado a viajar para a 

cidade de Caicó/RN, realizando o transporte de paciente para o 

Hospital Estadual Telecila Freitas Fontes, no dia 03/10/2026. 
  

Art. 2° - O servidor beneficiário de que trata o art. 1°, desta Portaria, 

fica obrigado à prestação de contas nos termos ao art. 16, da 

Resolução nº 028/2020 – TCE, de 15 de Dezembro de 2020. 

  
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se. 

Publique-se. 
Cumpra-se. 

  

LUÍS EDUARDO DANTAS 

Gestor do Fundo de Saúde 

Matrícula Nº 18325 
Publicado por: 

Maria Eugênia Dantas 

Código Identificador:95D17248 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA 

PORT. DE DIÁRIA Nº 913/2026 – SMS 

 

O GESTOR DO FUNDO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, conforme Portaria Nº 011/2025-
GP, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a 

legislação em vigor e conforme Base Legal: art. 10 e 16 da Resolução 

nº 028/2020 – TCE de 15 de dezembro de 2020 e Lei Municipal nº 

885/2015, que dispõe sobre concessão de diárias de viagens aos 

servidores públicos municipais e dá outras providências: 
  

RESOLVE: 

  

Art. 1° - Conceder ao Sr. ALEXANDRE JOSÉ AZEVEDO 

MEDEIROS, matrícula: 1087, lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde, exercendo o cargo de motorista no Hospital Municipal Estelita 

dos Santos Dantas, meia diária, na importância de R$ 20,00 (vinte 

reais), no valor unitário de R$ 40,00 (quarenta reais), com objetivo de 

suprir as despesas durante a viagem à cidade de Caicó/RN, realizando 

o transporte de paciente para o Hospital Estadual Telecila Freitas 
Fontes, no dia 04/10/2026. 

  

Art. 2° - O servidor beneficiário de que trata o art. 1°, desta Portaria, 

fica obrigado à prestação de contas nos termos ao art. 16, da 

Resolução nº 028/2020 – TCE, de 15 de Dezembro de 2020. 
  

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se. 
Publique-se. 

Cumpra-se. 

  

LUÍS EDUARDO DANTAS 

Gestor do Fundo de Saúde 
Matrícula Nº 18325 

Publicado por: 

Maria Eugênia Dantas 

Código Identificador:CE7DF76B 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEARÁ-MIRIM 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
PORTARIA 084 DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

A Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Ceará-

mirim, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições 
legais. 

RESOLVE: 

Conceder a Senhora Acleciane Souza da Silva (Coordenadora do 

CREAS) 3(Três)Diárias para atender as despesas de viagem ao 

Município de Caaporã/PB no período de 07 a 10 de outubro de 2026, 
com a finalidade de realizar visita técnica e cumprir determinação 

judicial constante do Processo nº 0804048-20.2024.8.20.51022. 

A ação está alinhada às atribuições do CREAS no âmbito da proteção 

social especial de média complexidade, visando assegurar a garantia 

de direitos, o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e o 
cumprimento de medidas protetivas. 

Esta Portaria é de acordo com o Decreto Municipal nº 3.444 de 20 de 

outubro de 2021. 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contrário. 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

Ceará mirim/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

NYDIA LICIA DE OLIVEIRA RIBEIRO 

Secretária Municipal de Assistência Social 
Publicado por: 

Gleciane Alves Dantas 

Código Identificador:DC44207F 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA 085 DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

A Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Ceará-

mirim, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições 
legais. 

RESOLVE: 

Conceder a Senhora Vanese Tavares de Souza(Psicologa) 3(Três) 

Diárias para atender as despesas de viagem ao Município de 

Caaporã/PB no período de 07 a 10 de outubro de 2026, com a 
finalidade de realizar visita técnica e cumprir determinação judicial 

constante do Processo nº 0804048-20.2024.8.20.51022. 

A ação está alinhada às atribuições do CREAS no âmbito da proteção 

social especial de média complexidade, visando assegurar a garantia 

de direitos, o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e o 
cumprimento de medidas protetivas 

Esta Portaria é de acordo com o Decreto Municipal nº 3.444 de 20 de 

outubro de 2021. 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contrário. 
  

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Ceará mirim/RN, 05 de outubro de 2026 

  

NYDIA LICIA DE OLIVEIRA RIBEIRO  
Secretária Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 

Gleciane Alves Dantas 

Código Identificador:923988C1 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA 086 DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

A Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Ceará-

mirim, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições 
legais. 

  

RESOLVE: 

  

Conceder a Senhora Izabel Cristina Gabriel de Castro (Assistente 
Social) 3(Três)Diárias para atender as despesas de viagem ao 

Município de Caaporã/PB no período de 07 a 10 de outubro de 2026, 

com a finalidade de realizar visita técnica e cumprir determinação 

judicial constante do Processo nº 0804048-20.2024.8.20.51022. A 

ação está alinhada às atribuições do CREAS no âmbito da proteção 
social especial de média complexidade, visando assegurar a garantia 

de direitos, o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e o 

cumprimento de medidas protetivas 
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Esta Portaria é de acordo com o Decreto Municipal nº 3.444 de 20 de 

outubro de 2021. 
  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contrário. 

  

Secretaria Municipal de Assistência Social 
  

Ceará mirim/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

NYDIA LICIA DE OLIVEIRA RIBEIRO 

Secretária Municipal de Assistência Social 
Publicado por: 

Gleciane Alves Dantas 

Código Identificador:06FEFBFA 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL JOÃO PESS OA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 

060/2024 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 01475/2026; 

INEXIGIBILIDADE N.º 044-04/2024 – PA 01539/2024; 
CONTRATANTE/LOCATÁRIA: MUNICÍPIO DE CORONEL 

JOÃO PESSOA/RN; 

SECRETARIA DEMANDANTE/LOCATÁRIA: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER 

E TURISMO; 
CONTRATADA/LOCADOR: JANDUÍ DA CUNHA LIMA 

NETO - CPF N.º 080.653.764-79; 

VALOR TOTAL DO TERMO ADITIVO: 6.000,00 (SEIS MIL 

REAIS); 

OBJETO DO TERMO ADITIVO: O PRESENTE TERMO 
ADITIVO TEM POR OBJETO A PRORROGAÇÃO DO 

PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 060/2024 POR 

MAIS  12 (DOSE) MESES , A PARTIR DE 10/10/2026 ATÉ 

09/10/2027, PODENDO SER PRORROGADO 

SUCESSIVAMENTE, NA FORMA DO ARTIGO 107 DA LEI Nº 
14.133/2021, BEM COMO A LEI 8.245/91. 

OBJETO DA INEXIGIBILIDADE: LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

PARA O FUNCIONAMENTO DE DEPÓSITO DE 

MOBILIÁRIO ESCOLAR, MATERIAL PERMANENTE E 

DEMAIS BENS QUE COMPÕEM O ACERVO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 

ESPORTE, LAZER E TURISMO. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: • UNIDADE GESTORA: 6 – 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CORONEL JOÃO 

PESSOA • ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIA: 2000 – PODER 
EXECUTIVO • UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 2004 – SEC. 

MUN. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E 

TURISMO • FUNÇÃO: 12 - EDUCAÇÃO • SUBFUNÇÃO: 361 - 

ENSINO FUNDAMENTAL • PROGRAMA: 42 – PROGRAMA 

DE DESENVOLVIMENTO DE ENSINO FUNDAMENTAL • 
AÇÃO: 2.6 – MANUTENÇÃO DE OUTROS PROGRAMAS 

REPASSE DE FNDE • ELEMENTO DA DESPESA: 56 – 

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

FÍSICA. 

VIGÊNCIA: 10/10/2026 ATÉ 09/10/2027; 
FUNDAMENTO LEGAL: ARTIGO 107 DA LEI Nº 14.133/2021, 

LEI 8.245/91. 

DATA DE ASSINATURA: 29/09/2026 

  

SIGNATÁRIOS: PELA CONTRATANTE/LOCATÁRIA, 
MARIA DE FÁTIMA ALVES DA COSTA, PREFEITA 

MUNICIPAL, E A SRA. FRANCISCA DALIANA BEZERRA 

DE SOUZA, SECRETÁRIA MUNICIPAL; ATUANDO COMO 

FISCAL DO CONTRATO O SR. MAX MYCHEL NOGUEIRA 

DO NASCIMENTO. PELO CONTRATADO/LOCADOR, O SR. 
JANDUÍ DA CUNHA LIMA NETO, INSCRITO NO CPF SOB O 

N.º 080.653.764-79. 

Publicado por: 

Maria Clara Alves Costa Silva 
Código Identificador:BCBF04C5 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZETA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 59/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2026 – PROCESSO 
ADMINISTRATIVO MC/RN Nº 105/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 59/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2026 – PROCESSO 

ADMINISTRATIVO MC/RN Nº 105/2026 
  

PROMITENTE CONTRATANTE: Município de Cruzeta/RN - 

Prefeitura Municipal; OBJETO: Registro de preços para possível 

contratação de pessoa jurídica especializada para o fornecimento 

gradativo de insulinas humanas e análogos de insulina, inclusive em 
canetas aplicadoras para suprir as demandas da Secretaria de Saúde do 

Município de Cruzeta/RN; DATA DA ASSINATURA: 01 de 

outubro de 2026; VIGÊNCIA: 12 meses, a partir da sua assinatura; 

MODALIDADE LICITATÓRIA: Pregão Eletrônico; 

PROMITENTE CONTRATADA: GIULLITE B MEDEIROS, 
CNPJ: 21.437.704/0001-04; VALOR TOTAL DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO: R$ 481.390,00 (quatrocentos e oitenta e 

um mil, trezentos e noventa reais). 

  

Cruzeta/RN, 01 de outubro de 2026. 
  

JOAQUIM JOSÉ DE MEDEIROS 

Prefeito Municipal de Cruzeta  

Publicado por: 

Jeruza Pereira de Azevêdo 
Código Identificador:CD133F58 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 006/2026 

INEXIGIBILIDADE N° 003/2026 – PROCESSO LICITATÓRIO 
MC/RN N° 014/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 006/2026 

INEXIGIBILIDADE N° 003/2026 – PROCESSO LICITATÓRIO 

MC/RN N° 014/2026  
  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZETA/RN; 

CONTRATADA: E G FERNANDES -ME (CNPJ Nº 

12.160.128/0001-00) REPRESENTANTE LEGAL E EXCLUSIVO 

DA BANDA; OBJETO: Contratação direta dos serviços artísticos de 
apresentação musical para o Carnaval do Município – BANDA 

ARROCHARME; VIGÊNCIA: TERMO INICIAL A DATA DE SUA 

SUBSCRIÇÃO E TERMO FINAL EM DOZE (12) MESES; DATA 

DE EXECUÇÃO: 14 DE FEVEREIRO DE 2026; VALOR GLOBAL: 

R$ 10.000,00 (dez mil reais); DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
UNIDADES: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

CULTURA E ESPORTE; PROJ. ATIVIDADE: 2014 – 

REALIZAÇÃO DE EVENTOS HISTÓRICOS-ARTÍSTICOS-

CULTURAIS; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS – PJ; FONTE: 15000000 – 
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; 

SUBSCRITORES: JOAQUIM JOSÉ DE MEDEIROS – PELO 

CONTRATANTE E ANTONIO MARCOS CARRERA FERREIRA 

DA SILVA – PELA CONTRATADA. 

  
CRUZETA/RN, 13 DE FEVEREIRO DE 2026. 

  

JOAQUIM JOSÉ DE MEDEIROS 

Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jeruza Pereira de Azevêdo 

Código Identificador:FCA731D9 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PE 024/2026 - REGISTRO DE 
PREÇOS PARA POSSÍVEL CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO 

GRADATIVO DE INSULINAS HUMANAS E ANÁLOGOS  DE 

INSULINA 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

Prefeitura Municipal de Cruzeta 

Prefeitura Municipal de Cruzeta/RN 

Registro de Preços Eletrônico - 24/2026 

Resultado da Homologação 
  
0001 - 0035406 - INSULINA HUMANA NPH 100UI/ML SI (CANETA) - UN - Valor Referência: R$ 

121,60 

Fornecedor 
Valor 
Final 

Valor Total Situação 

GIULLITE B 
MEDEIROS 

12,00 12.000,00 
Homologado em 01/10/2026 10:20:37 Por: Joaquim 
Jose de Medeiros 

0002 - 0035407 - INSULINA HUMANA REGULAR 100UI/ML SI (CANETA) - UN - Valor 
Referência: R$ 154,88 

Fornecedor 
Valor 

Final 
Valor Total Situação 

GIULLITE B 
MEDEIROS 

12,00 12.000,00 
Homologado em 01/10/2026 10:20:37 Por: Joaquim 
Jose de Medeiros 

0003 - 0035408 - INSULINA ASPARTE (NOVORAPID FLEXPEN, CANETA DESCARTAVEL 
COM 100U/ML, 3ML) SI - UN - Valor Referência: R$ 288,98 

Fornecedor 
Valor 
Final 

Valor Total Situação 

GIULLITE B 

MEDEIROS 
73,26 73.260,00 

Homologado em 01/10/2026 10:20:37 Por: Joaquim 

Jose de Medeiros 

0004 - 0035409 - INSULINA DEGLUDECA (TRESIBA FLEXTOUCH, CANETA DESCARTAVEL 
COM 100U/ML, 3ML) SI - UN - Valor Referência: R$ 379,14 

Fornecedor 
Valor 
Final 

Valor Total Situação 

GIULLITE B 
MEDEIROS 

240,25 144.150,00 
Homologado em 01/10/2026 10:20:37 Por: Joaquim 
Jose de Medeiros 

0005 - 0035410 - INSULINA GLARGINA (BASAGLAR KWIKPEN, CANETA DESCARTAVEL 
COM 100U/ML, 3ML) SI - UN - Valor Referência: R$ 111,85 

Fornecedor 
Valor 
Final 

Valor Total Situação 

GIULLITE B 
MEDEIROS 

70,10 42.060,00 
Homologado em 01/10/2026 10:20:37 Por: Joaquim 
Jose de Medeiros 

0006 - 0035411 - INSULINA GLARGINA (LANTUS SOLOSTAR, CANETA DESCARTAVEL COM 

100U/ML, 3ML) SI - UN - Valor Referência: R$ 199,81 

Fornecedor 
Valor 
Final 

Valor Total Situação 

GIULLITE B 
MEDEIROS 

127,27 127.270,00 
Homologado em 01/10/2026 10:20:37 Por: Joaquim 
Jose de Medeiros 

0007 - 0035412 - INSULINA LISPRO (HUMALOG KWIKPEN, CANETA DESCARTAVEL COM 
100U/ML, 3ML) SI - UN - Valor Referência: R$ 98,99 

Fornecedor 
Valor 

Final 
Valor Total Situação 

GIULLITE B 
MEDEIROS 

70,65 70.650,00 
Homologado em 01/10/2026 10:20:37 Por: Joaquim 
Jose de Medeiros 

  

JOAQUIM JOSE DE MEDEIROS 
Autoridade Competente 

Publicado por: 

Roberth Batista de Medeiros 

Código Identificador:11AC8CC3 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO-GABINETE DO PREFEITO 

 

GABINETE DO PREFEITO  

  
TERMO DE RATIFICAÇÃO  

  

Circunstanciado pelos documentos constantes nos autos, 

RECONHEÇO a Inexigibilidade de Licitação nº. 036/2026, Processo 

Licitatório nº. 075/2026, fundamentada no Art. 74, II, da Lei nº 
14.133/21 e suas alterações, para a contratação da empresa MARCIA 

A FENOMENAL SHOWS LTDA, inscrita no CNPJ 

22.413.698/0001-00, com sede na Rua Júlio Azevedo, 1730 – Coco, 

Fortaleza/CE, CEP: 60.192-310, representante legal e exclusivo da 

artista, no valor de R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais), referente à 
Contratação dos serviços artísticos de apresentação musical para 

a festividade alusiva a Emancipação Política do Município – 

MARCIA A FENOMENAL, para apresentação no dia 24 de 

novembro de 2026. 

  
Em respeito ao disposto no art. 72 da Lei nº 14.133/2021, 

AUTORIZO a presente INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 

realizada com fundamento no art. 74, II da supracitada lei e, em 

consequência, determino à Secretaria Municipal de Educação, Cultura 
e Esporte que emita NOTA DE EMPENHO em favor da supracitada 

empresa, nos termos das propostas constantes destes autos. 

  

Providencie-se, no prazo legal, a publicação do teor deste despacho e 

de seu contrato, por extrato, conforme estabelece o art. 94 da Lei nº 
14.133/2021. 

  

Cruzeta/RN, 03 de agosto de 2026. 

  

JOAQUIM JOSÉ DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 

Jeruza Pereira de Azevêdo 

Código Identificador:5C96428B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 225/2026-GP 

 

Prorroga a Licença-Maternidade concedida à 
servidora Iris Francielly Araújo Carneiro e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZETA, Estado do Rio Grande 

do Norte, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica Municipal e demais dispositivos legais aplicáveis, 

  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 7º, inciso XVIII, da 

Constituição Federal; 
  

CONSIDERANDO as disposições do Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais; 

  

CONSIDERANDO a Portaria nº 153/2026-GP, que concedeu à 
servidora IRIS FRANCIELLY ARAÚJO CARNEIRO, ocupante do 

cargo de COORD. APOIO ADMIN. CC-2, Licença-Maternidade pelo 

período de 120 (cento e vinte) dias, de 16 de junho de 2026 a 13 de 

outubro de 2026; 

  
CONSIDERANDO o requerimento administrativo formulado pela 

servidora, objetivando a prorrogação da Licença-Maternidade por 

mais 60 (sessenta) dias; 

  

CONSIDERANDO o julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade – ADI nº 7.495 pelo Supremo Tribunal Federal, 

concluído em 23 de setembro de 2026, que reconheceu o direito à 

licença-maternidade de 120 (cento e vinte) dias, prorrogável por mais 

60 (sessenta) dias, independentemente da natureza do vínculo laboral 

ou funcional da beneficiária; 
  

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal determinou a 

aplicação da decisão às licenças futuras e àquelas que se encontravam 

em curso na data da conclusão do julgamento; 

  
CONSIDERANDO que a licença-maternidade da servidora se 

encontra em curso na data da conclusão do julgamento da ADI nº 

7.495; 

  

CONSIDERANDO o parecer da Procuradoria Jurídica do Município, 
que opinou pelo deferimento do pedido de prorrogação; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Prorrogar, por mais 60 (sessenta) dias, a Licença-Maternidade 
concedida à servidora IRIS FRANCIELLY ARAÚJO CARNEIRO , 

ocupante do cargo de COORD. APOIO ADMIN. CC-2, 

anteriormente estabelecida pela Portaria nº 153/2026-GP. 

  

Art. 2º A prorrogação de que trata o artigo anterior terá início em 14 
de outubro de 2026 e término em 12 de dezembro de 2026, 

passando o período total da Licença-Maternidade a corresponder a 
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180 (cento e oitenta) dias, compreendidos entre 16 de junho de 2026 

e 12 de dezembro de 2026. 
  

Art. 3º Durante o período de prorrogação da Licença-Maternidade, 

ficam assegurados à servidora todos os direitos e vantagens inerentes 

ao cargo, na forma da legislação vigente. 

  
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir de 14 de outubro de 2026. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se o presente ato. 

  
Cruzeta/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

BALFRAN KATSSON DANTAS DE MEDEIROS 

Secretário Municipal de Administração e de Tributação 

  
JOAQUIM JOSÉ DE MEDEIROS 

Prefeito 

Publicado por: 

Balfran Katsson Dantas de Medeiros 

Código Identificador:DB2D4FDF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 226/2026-GP 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZETA, usando das atribuições 
que lhe conferem o artigo 65, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica 

Municipal, e em conformidade com os artigos 76 e 78 da Lei 

Complementar Municipal nº 02, de 23 de dezembro de 1992, alterada 

pela Lei Complementar nº 02-A, de 10 de julho de 1995, 
  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 125/2026; 

  

CONSIDERANDO o pedido de prorrogação da Licença para 

Tratamento de Pessoa da Família formulado pela servidora MARIA 
DA CONCEIÇÃO DANTAS CARNEIRO; 

  

CONSIDERANDO o parecer da Procuradoria Jurídica do Município, 

que opina pelo deferimento do pedido de prorrogação da licença; 

  
RESOLVE: 

  

Art. 1º - Prorrogar a Licença para Tratamento de Pessoa da Família 

concedida à servidora MARIA DA CONCEIÇÃO DANTAS 

CARNEIRO, ocupante do cargo de ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO, matrícula nº 529-1, por mais 30 (trinta) dias. 

  

Art. 2º - A prorrogação de que trata o artigo anterior será concedida 

pelo período de 02 de outubro de 2026 a 31 de outubro de 2026, 

conforme documentação constante dos autos do Processo 
Administrativo nº 125/2026. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 02 de outubro de 2026. 

  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se o presente ato. 

  

Cruzeta/RN, em 05 de outubro de 2026. 
  

BALFRAN KATSSON DANTAS DE MEDEIROS 

Secretário Municipal de Administração e de Tributação 

  

JOAQUIM JOSÉ DE MEDEIROS 
Prefeito 

Publicado por: 

Balfran Katsson Dantas de Medeiros 

Código Identificador:D4AA6604 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAIS NOVOS  

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 1.423, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 
 

O Prefeito Municipal de Currais Novos, Estado do Rio Grande do 

Norte, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o que 

determina a Lei Orgânica Municipal no seu art. 56, inciso II, 

  
Considerando o teor do requerimento, de 05/10/2026, protocolizado 

sob o nº 30.708/2026. 

  

RESOLVE: 

  
Art. 1º. EXONERAR, o (a) Sr(a). Luzia Luziane Lima dos Santos, 

CPF nº ***.*09.564-**, do cargo de Diretor do Departamento 

Municipal de Trânsito, Cargo Comissionado CC-3, com atribuições 

na Secretaria Municipal de Trânsito e Transporte, deste Município. 

  
Art. 2º. Esta Portaria produz seus efeitos a 05/10/2026, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  
Prefeitura Municipal de Currais Novos - Palácio “Prefeito Raul 

Macêdo”, em 05 de outubro de 2026. 

  

LUCAS GALVÃO DA CRUZ 

Prefeito Municipal 
Publicado por: 

Francisco Fernandes Dias de Medeiros 

Código Identificador:87525305 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 1365, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O Coordenador Geral da Secretaria Municipal de Administração da 

Prefeitura Municipal de Currais Novos, Estado do Rio Grande do 

Norte, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pelo 
Decreto nº 4.616, de 03 de maio de 2017, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. Conceder ao servidor supracitado o pagamento da diária de 
viagem, de acordo com o Decreto nº 4.308, de 01/07/2014, conforme 

instruções vigentes: 

  
PROTOCOLO Nº: 29.059/2026 

SERVIDOR: Alex Sandro José Xavier 
dos Santos 

MATRÍCULA: 1936 

CARGO: Motorista LOTAÇÃO: Secretaria Municipal de Saúde 

ÓRGÃO SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Saúde  

DESTINO: Teresina/PI 

DATA DE SAÍDA: 
21/10/2026 

HORA: 7h 
DATA DE RETORNO: 
25/10/2026 

HORA: 18h 

Nº DIÁRIAS: 4 pernoites 
VALOR UNIT. R$220,00 (Duzentos e 
vinte reais) 

VALOR TOTAL: R$880,00 
(Cento e dez reais) 

DESCRIÇÃO DO DESLOCAMENTO: 

Viagem transportando o Conselho Municipal de Saúde para o Encontro Regional Nordeste, Saúde 
Pública, Atenção Primária, Práticas Interativas e Saberes na cidade de Teresina - PI 

  

Parágrafo primeiro: Fica o recebimento do valor condicionado a 

comprovação efetiva da realização da diária, sob pena de devolução 

do montante total ou da diferença. 

  
Parágrafo segundo: Fica determinada a adoção das providências 

necessárias ao cumprimento desta concessão. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

  

Prefeitura Municipal de Currais Novos - Palácio “Prefeito Raul 

Macêdo”, em 22 de setembro de 2026. 
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FRANCISCO FERNANDES DIAS DE MEDEIROS 

Secretário Adjunto de Administração 
Matrícula nº 33448 

Publicado por: 

Emily Lorrayne de Araujo Francisco 

Código Identificador:222CF3C2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO E TURISMO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 594/2026 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Currais Novos/RN. 
CONTRATADO(A): JOSENILDO LIMA DA SILVA, CPF n° 

060.793.724-60 

OBJETO: Apresentação Musical da Banda Neném Pessoa, no dia 03 

de setembro de 2026, durante da programação do projeto “Música e 

Arte na Praça”, em Currais Novos/RN. 
VALOR: R$ 2.000,00 (dois mil reais) 

VIGÊNCIA: 01 de setembro de 2026 a 31 de outubro de 2026. 

BASE LEGAL: art. 74, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

  

Currais Novos/RN, 01 de setembro de 2026. 
  

LUCAS GALVÃO DA CRUZ 

Prefeito Municipal 

  

DAVID NARWITH MARQUES GOMES 
Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e 

Inovação 

  

Publicado por: 
Emily Lorrayne de Araujo Francisco 

Código Identificador:AD4C1434 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS URBANOS  
EXTRATO DE CONTRATO Nº 608/2026 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Currais Novos/RN 

CONTRATADO(A): 66.339.147 MARINALDO FRANCISCO 

GABRIEL SOARES, CNPJ: 66.339.147/0001-19 
OBJETO: Prestação de serviços de mão de obra de Eletricista. 

VALOR: R$ 139,51 (cento e trinta e nove reais e cinquenta e um 

centavos) a diária, obedecendo ao limite máximo de 100 diárias. 

VIGÊNCIA: 21 de setembro de 2026 a 31 de dezembro de 2026. 

BASE LEGAL: art. 74, inciso IV, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
  

Currais Novos/RN, 21 de setembro de 2026. 

  

LUCAS GALVÃO DA CRUZ 

Prefeito Municipal 
  

CAIO PEDRO DOS SANTOS SILVA 

Secretário Municipal de Infra-Estrutura e Serviços Urbanos  

 

Publicado por: 
Emily Lorrayne de Araujo Francisco 

Código Identificador:3C832D62 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, 

AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 
EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 270/2026 PROCES SO PMCN Nº 

5.388/2026 PROTOCOLO PMCN Nº 26.475/2026 

 

O Prefeito Municipal de Currais Novos/RN no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista o disposto no Parecer Jurídico inserto nos 

presentes autos, tornou dispensável, com fundamento no art. 75, 

Inciso I e IV, “a”, da Lei Federal nº 14.133/2021, a contratação da 

empresa TOPCOM – COMERCIO DE MÁQUINAS, 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DA CONSTRUÇÃO LTDA, 
inscrita no CNPJ 15.024.021/0001-14, com sede na Av. Wilson 

Rosado, nº 304, bairro Aeroporto, MOSSORO/RN CEP 59.607-860, 

com a finalidade adquirir: 

01 Prestação de serviço de revisão de garantia 1.250 horas. Pelo valor 

unitário de R$ 2.320,85 (dois mil, trezentos e vinte reais e oitenta e 
cinco centavos); 

  

01 Aquisição de peças, produtos e assessórios, garantia 1.250 horas. 

Pelo valor unitário de R$ 1.625,28 (um mil, seiscentos e vinte e cinco 

reais e vinte e oito centavos). 
  

A contratação visa suprir a necessidade da Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente, Agricultura e Abastecimento. Currais Novos, 02 de 

outubro de 2026.  

  
LUCAS GALVÃO DA CRUZ – 

Prefeito Municipal. 

Publicado por: 

Joyce Karoline da Silva Santos 

Código Identificador:0DEA676B 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOUTOR SEVERIANO 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 251/2026 

 

Portaria nº 251/2026,  
  

Doutor Severiano/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

A Prefeita Municipal de Doutor Severiano, Estado do Rio Grande 

do Norte, no uso de suas atribuições legais previstas no art. 42 da Lei 
Orgânica Municipal, 

  

R E S O L V E: 

  

Art.1° - Nomear o Sr. José Jaci Leite , brasileiro, casado, CPF sob o 
nº. 008.410.108-38, para exercer o cargo de Secretário Municipal de 

Obras e Agricultura do Município de Doutor Severiano/RN. 

  

Art. 2° – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Publique-se. Dê-se ciência. Cumpra-se e Arquive-se. 

  

MARIA DE FÁTIMA LEITE GONÇALVES 

Prefeita  

Publicado por: 
Michel Régis de Souza Melo 

Código Identificador:5ADA7224 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DECLARATÓRIO DA INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N° 018/2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE DOUTOR SEVERIANO/RN, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município e, considerando o incomensurável interesse público, 
considerando, ainda, a necessidade de efetuar a aquisição de materiais 

e equipamentos didático-pedagógicos destinados a auxiliar e 

aprimorar o processo de ensino e aprendizagem, proporcionando 

melhores condições de trabalho aos professores e contribuindo para o 

desenvolvimento educacional dos alunos da Rede Municipal de 
Ensino do Município de Doutor Severiano/RN. 

  

Reconhece e Autoriza a Inexigibilidade De Licitação no valor global 

estimado de R$ 340.095,00 (trezentos e quarenta mil e noventa e 

cinco reais), conforme proposta de preço, a contratação é justificada 
pela natureza especializada dos serviços, que se enquadram nas 

condições que tornam a competição inviável. O valor cobrado pelo 

prestador está devidamente justificado e reflete a adequação e a 

necessidade dos serviços prestados. Assim, justificado o valor dos 

serviços cobrados pela referida empresa. Encontra-se satisfeita a 
exigência prevista no artigo 72, inciso VII, da Lei Federal nº 

14.133/21. 
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A presente Inexigibilidade de Licitação encontra-se fundamentada no 

art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/21, que permite tal procedimento, 
tendo em vista a inviabilidade de competição necessária à realização 

de prévio processo licitatório. 

  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 
I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 

contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, 

empresa ou representante comercial exclusivos. 

  

Face ao exposto, permite-nos inferir que a contratação ora pretendida 
deve ser efetuada diretamente com o CENTRO DE FORMACAO E 

CAPACITACAO DE PROFISSIONAIS EM EDUCACAO LTDA - 

CNPJ: 07.681.440/0001-09, com sede na Rua Joao da Mata, nº 694, 

Centro, Campina Grande/PB, CEP: 58.400-245. 

  
Doutor Severiano/RN, 02 de outubro de 2026. 

  

MARIA DE FÁTIMA LEITE GONÇALVES 

Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Michel Régis de Souza Melo 

Código Identificador:49426C60 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE CONVOCAÇÃO 
 

CONVOCAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DE 

CONTRATO 

  
Prezado (a) Senhor (a), 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DOUTOR SEVERIANO - RN 

convoca a empresa CENTRO DE FORMACAO E CAPACITACAO 

DE PROFISSIONAIS EM EDUCACAO LTDA – CNPJ: 
07.681.440/0001-09, para assinatura do contrato decorrente do 

processo licitatório na modalidade de Inexigibilidade de Licitação N° 

018/2026. 

  

Cumpre-nos informar que a desatenção injustificada acarretará as 
sanções previstas em lei. 

  

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemo-nos com 

apreço. 

  
Doutor Severiano/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

ÍRIS MATIAS DA SILVA 

Agente de Contratação 

  
Publicado por: 

Michel Régis de Souza Melo 

Código Identificador:AB0D8427 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO E RECONHECIMENTO ATO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 18/2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE DOUTOR SEVERIANO/RN, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município 
e, considerando o incomensurável interesse público; considerando, 

também, as conclusões formalmente motivadas no Parecer Jurídico 

apenso, bem como a confiabilidade RATIFICA e HOMOLOGA o Ato 

De Inexigibilidade para a contratação do CENTRO DE FORMACAO 

E CAPACITACAO DE PROFISSIONAIS EM EDUCACAO LTDA - 
CNPJ: 07.681.440/0001-09, com sede na Rua Joao da Mata, 694, 

Centro, Campina Grande/PB, com fundamentação técnica legal no art. 

74, inciso I, da Lei nº 14.133/21, em sua atual redação, cujo valor 

global estimado de R$ 340.095,00 (trezentos e quarenta mil e noventa 

e cinco reais), pago de acordo com necessidade e emissão de 
documento que formalize o débito. 

  

A despesa correrá à conta dos recursos financeiros oriundos de 

receitas provenientes do Tesouro Municipal, através do Exercício 
2026: 

4 - Fundo Municipal de Educação Doutor Severiano 

2000 - PODER EXECUTIVO 

2006 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – FME 

12 – Educação 
361 - Ensino Fundamental 

23 - Programa de Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

2.9 - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO FUNDEB 30% 

228 - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

15400000 - Transferências do Fundeb 30% - Impostos e Tranferência 
de Impostos 

  

4 - Fundo Municipal de Educação Doutor Severiano 

2000 - PODER EXECUTIVO 

2006 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – FME 
12 – Educação 

361 - Ensino Fundamental 

23 - Programa de Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

2.32 -APLICAÇÃO DO SALARIO EDUCAÇÃO – QSE 

244 - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 
15500000 - Transferência do Salário-Educação 

  

Doutor Severiano/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

MARIA DE FÁTIMA LEITE GONÇALVES 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 

Michel Régis de Souza Melo 
Código Identificador:9D8D4FDF 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EQUADOR 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE N.º CD 

00020/2026 

 
Expediente: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.º CD 00020/2026 

Assunto: 
Aquisição de carrinhos de gari destinados à coleta e ao transporte de resíduos 
sólidos, para atender às necessidades do Município. 

Valor: R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais) 

Fornecedor AMJ CONSTRUTORA LTDA 62.172.638/0001-67 

Legislação: 
Art. 72 e 95 §2, da Lei Federal nº 14.133/2021 e Art. 141 do Decreto 
Municipal 001/2024. 

  

D E S P A C H O 
  

APROVO o correspondente procedimento nos termos do expediente 

supramencionado. Acolho a situação, na forma Art. 72 e 95 §2, da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e Art. 141 do Decreto Municipal 001/2024, 

como se apresenta neste procedimento de contratação direta, para 
atender a necessidade da demanda justificadamente requerida. 

  

Remeta-se o processo, devidamente instruído de todos os seus 

elementos constitutivos, à publicação, para os fins e efeitos legais. 

  
Equador - RN, 05 de outubro de 2026. 

  

CLETSON RIVALDO DE OLIVEIRA 

Prefeito 

Publicado por: 
Daniel Alves da Nóbrega 

Código Identificador:2123E15C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO - CT Nº 1IN24/2026 
 

OBJETO: Contratação de show artístico da Banda Circuito Musical, 

como parte das festividades da Festa do Padroeiro São Sebastião, no 

Município de Equador/RN. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade 

de Licitação nº IN00024/2026, nos termos do Art. 74, inciso II, da Lei 
14.133/21. DOTAÇÃO: 02.040 SECRETARIA DE CULTURA E 
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ESPORTES 13.392.0002.2020 MANUT. ATIV. APOIO FESTEJOS 

TRADICIONAIS 1.500.0000 RECURSOS NÃO VINC. A 
IMPOSTOS 3390.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOAS FÍSICAS 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOAS JURÍDICAS. VIGÊNCIA: até 02/12/2026. 

PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Equador e: CT 

Nº 1IN24/2026 - 02.10.26 - F IVO DE MACEDO PRODUCAO DE 
EVENTOS E FESTAS - EIRELI - CNPJ 27.141.623/0001-30 - R$ 

120.000,00.  

Publicado por: 

Natália Roberta de Souza Silva 

Código Identificador:490A8F69 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANINHA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANINHA 

DECRETO Nº 1.838/2026 DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Estabelece a retirada de gratificação de função por 
desempenho para servidor(a) público(a) municipal. 

  

O PREFEITO INTERINO DE GOIANINHA – RN, no uso de suas 

atribuições legais, 

  
CONSIDERANDO o que descreve o art. 48 da Lei Complementar 

680/2017, que trata da Estrutura Organizacional da Prefeitura 

Municipal de Goianinha/RN; 

  

DECRETA: 
  

Artigo 1º. Retirar a Gratificação de função do(a) servidor(a) público 

municipal Rejane Bernardino de Moura, matrícula 1343467. 

  

Artigo 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Retroagindo seus efeitos legais a 01 de setembro de 2026. 

  

Goianinha/RN, 17 de setembro de 2026 

  

WILSON GOMES MACHADO JUNIOR 
Prefeito Interino do Município de Goianinha 

Publicado por: 

Luciana Tavares Silva 

Código Identificador:DBF670AC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANINHA 

DECRETO Nº 1.839/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Estabelece gratificação de função para servidores 

públicos municipais. 
  

O PREFEITO INTERINO DE GOIANINHA – RN, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que descreve o art. 48 da Lei Complementar 
680/2017, que trata da Estrutura Organizacional da Prefeitura 

Municipal de Goianinha/RN. 

  

CONSIDERANDO que os servidores Marcelo Severino da Silva, 

matrícula 1344153, porteiro, lotado na Secretaria Municipal de 
Educação; Rejane Bernardino de Moura, matrícula 1343467, porteiro, 

lotado na Secretaria Municipal de Educação, além de suas atividades 

laborais, os mesmos tem como diferencial o bom desempenho e dá 

suporte a outros serviços, essencialmente, necessários para o 

funcionamento da Secretaria Municipal. 
  

DECRETA: 

  

Art. 1°. -Fica concedida gratificação de função aos servidores, 

Marcelo Severino da Silva; Rejane Bernardino de Moura, no 
percentual de 70% (setenta por cento) do salário básico do servidor até 

o dia 31 de dezembro de 2026. 

  

Art. 2°. –Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 01 de setembro de 2026. 
  

Goianinha, 17 de setembro de 2026. 

  

WILSON GOMES MACHADO JUNIOR 

Prefeito Interino do Município de Goianinha  
Publicado por: 

Luciana Tavares Silva 

Código Identificador:2ECF1247 

 
SETOR DE LICITAÇÕES  

EXTRATO DO CONTRATO 214/2026 

 

Origem:Termo de Adesão à Ata de Registro de Preço nº 05/2025, 

oriunda do Pregão Eletrônico nº 05/2025, do PREFEITURA 

MUNICIPAL DE NISIA FLORESTA/RN. 
Objeto Contratação de empresa especializada em locação de veículo 

para atender as necessidades da equipe de manutenção que atende as 

demandas dos CMEIS e escolas da rede municipal de ensino que 

atendem a Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II e EJA. 

Contratante:PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GOIANINHA/RN,Inscrita no CNPJ nº 08.162.687/0001-73 

CONTRATADO: D’LEON SERVICOS E LOCACOES LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 24.295.246/0001-04. 

  

Fundamentação Legal:Art 86, § 2º da Lei 14.133/21 
Data de Assinatura: 05/10/2026 

Vigência:12 meses 

  

Publicado por: 
Crislaine da Silva Moreira 

Código Identificador:2E0041DF 

 
SETOR DE LICITAÇÕES  

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO Nº 18.2026 
 

A Prefeitura Municipal de Goianinha/RN torna público a adesão a Ata 

de Registro de Preço nº 05/2025 do MUNICIPIO DE NISIA 

FLORESTA/RN, conforme art 86, § 2º da Lei 14.133/21, conforme 

especificado abaixo: Ata de Registro de Preço, oriunda do Pregão 
Eletrônico n° 05/2025– PMNF 

Órgão Gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE NISIA 

FLORESTA/RN, inscrito no CNPJ nº 08.167.306/0001-49. 

Órgão participante (Carona): Prefeitura Municipal de Goianinha/RN, 

inscrita no CNPJ: 08.162.687/0001-73. 
Objeto: Contratação de empresa especializada em locação de veículo 

para atender as necessidades da equipe de manutenção que atende as 

demandas dos CMEIS e escolas da rede municipal de ensino que 

atendem a Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II e EJA. 

Contratado: D’LEON SERVICOS E LOCACOES LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o nº 24.295.246/0001-04. 

Vigência da Ata: 26/05/2026 a 27/05/2027 

  

Goianinha/RN, 05/10/2026 

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANINHA/RN 

  

Publicado por: 

Crislaine da Silva Moreira 

Código Identificador:178E8D46 

 
SETOR DE LICITAÇÕES  

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 02/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANINHA/RN, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Saúde – Fundo Municipal de 

Saúde, torna público que mantém aberto o credenciamento de pessoas 

jurídicas especializadas para a realização de exames citopatológicos 

cérvico-vaginais/microflora, nos termos do Edital de Chamamento 

Público nº 002/2026, vinculado ao Processo Administrativo nº 
1124/06-2026. Informa que recebeu a documentação das empresas 

PREVLAB - LABORATÓRIO DE PREVENÇÃO E ANÁLISES 

CLÍNICAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 00.581.220/0001-56; 
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LAC - LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS 

CITOLÓGICAS E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
09.142.263/0001-00; e LABORATÓRIO RUDOLF VIRCHOW DE 

ANATOMIA PATOLÓGICA E CITOPATOLOGIA LTDA S/S, 

inscrita no CNPJ sob o nº 01.493.668/0001-80, as quais, após análise 

da documentação apresentada, foram declaradas habilitadas e aptas ao 

credenciamento, por atenderem às exigências estabelecidas no edital e 
seus anexos. O chamamento permanece aberto ao ingresso de novos 

interessados durante sua vigência, nas condições previstas no 

instrumento convocatório. OBJETO: Credenciamento de pessoas 

jurídicas especializadas para realização, sob demanda regulada e 

autorizada, do procedimento SIGTAP 02.03.01.001-9 – Exame 
citopatológico cérvico-vaginal/microflora, destinado ao atendimento 

dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) do Município de 

Goianinha/RN, conforme o Edital de Chamamento Público nº 

002/2026 e seus anexos. PREÇO UNITÁRIO: R$ 13,72 (treze reais 

e setenta e dois centavos) por procedimento, observada a tabela 
SIGTAP vigente na competência da prestação e as condições do 

edital. QUANTITATIVO E VALOR GLOBAL ESTIMADOS: Até 

16.800 (dezesseis mil e oitocentos) procedimentos, no valor global 

estimado de R$ 230.496,00 (duzentos e trinta mil e quatrocentos e 

noventa e seis reais), correspondente ao teto estimativo do 
chamamento, sem garantia de demanda mínima, consumo integral, 

reserva de quota ou distribuição proporcional entre os credenciados. O 

pagamento fica condicionado aos procedimentos efetivamente 

autorizados, executados, comprovados e aceitos, observada a 

disponibilidade orçamentária e financeira. VIGÊNCIA DO 
EDITAL: Credenciamento aberto até as 08h do dia 21/09/2027. 

VIGÊNCIA DOS TERMOS: 12 (doze) meses, contados de sua 

assinatura, admitida prorrogação na forma do edital. RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS/FINANCEIROS: Unidade Orçamentária: 
06.002 – Fundo Municipal de Saúde; Programa/Ação: 2037 – Atenção 

Especializada e Hospitalar – MAC; Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – 

Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; Fonte: 16000000 – 

Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS – Bloco de 

Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde. Ficha/empenho: 
individualizados por ocasião de cada ordem de serviço. BASE 

LEGAL: Processo Administrativo nº 1124/06-2026; Edital de 

Chamamento Público nº 002/2026; arts. 74, IV, 78, I, e 79, I, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, e demais normas aplicáveis ao SUS. 

Goianinha/RN, 05 de outubro de 2026. 
  

OZILEIA JUVÊNCIO DA CÂMARA DANTAS – 

Secretária Municipal de Saúde. 

  

Publicado por: 
Crislaine da Silva Moreira 

Código Identificador:09DAF998 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR DIX-SEPT 

ROSADO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATA DE JULGAMENTO DE RECURSOS E 
CONTRARRAZÕES DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 

AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 065/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA VISANDO O 

FORNECIMENTO DE PRODUTOS PARA KIT'S DE BEBÊ EM 
ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DEGOVERNADORDIX-SEPTROSADO/RN. 

  

DA INTRODUÇÃO: 
  

O presente documento versa sobre a análise e o julgamento do recurso 

administrativo interposto no âmbito do Pregão Eletrônico nº 

009/2026, vinculado ao Processo Administrativo nº 065/2026, 

conduzido na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, do tipo 
Menor Preço por Lote (Lote Único), visando a contratação de 

pessoa jurídica para o fornecimento de produtos integrantes dos Kit's 

de Bebê em atendimento às necessidades do Fundo Municipal de 

Assistência Social de Governador Dix-Sept Rosado/RN. O recurso 

foi manejado tempestivamente pela empresa M7 ACESSÓRIOS 
LTDA (M7 TECIDOS E ACESSORIOS LTDA EPP), inscrita no 

CNPJ sob o nº 12.383.275/0001-30, protocolado no dia 24 de 

setembro de 2026, às 19h08min, tendo como objeto a contestação da 

decisão que aceitou e habilitou a proposta da empresa DHD LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 35.284.764/0001-30, arrematante do Lote 
Único do certame. 

A recorrente apresentou suas razões visando demonstrar supostas 

irregularidades decorrentes de divergências entre as marcas indicadas 

na proposta escrita inicial e os produtos apresentados na etapa de 

amostragem (especificamente nos itens fralda descartável e shampoo 
infantil), bem como questionamentos de ordem sanitária atinentes à 

Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE/ANVISA) e 

Licença Sanitária da arrematante, além de requerer o manuseio físico 

e vistoria das amostras sob custódia municipal, buscando a reforma da 

decisão administrativa que lhe fora desfavorável. Em atenção ao 
princípio do contraditório e da ampla defesa, previsto no artigo 5º, 

inciso LV, da Constituição Federal e no artigo 165 da Lei Federal nº 

14.133/2021, foi oportunizado à parte interessada o oferecimento de 

contrarrazões, as quais foram apresentadas de forma igualmente 

tempestiva pela empresa DHD LTDA, protocoladas no dia 29 de 
setembro de 2026, às 18h25min, momento em que a referida 

empresa apresentou fundamentos técnicos, econômicos e jurídicos 

com vistas à manutenção da decisão originária e ao afastamento dos 

argumentos expostos no recurso da recorrente, ressaltando a economia 

de R$ 47.148,00 proporcionada aos cofres públicos. 
Assim, restam reunidos os elementos necessários para o exame do 

presente recurso, incluindo o Parecer Técnico de Análise de 

Amostras de 15/09/2026 e o Parecer Técnico Complementar de 

05/10/2026 emitidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social, 
de modo a possibilitar o julgamento fundamentado por este Pregoeiro 

Oficial, observando-se rigorosamente os princípios da legalidade, da 

isonomia, do formalismo moderado, da vinculação ao instrumento 

convocatório e da busca pela proposta mais vantajosa para a 

Administração, conforme preconiza a Lei nº 14.133/2021. 
  

DAS ALEGAÇÕES DO RECORRENTE 

  

A empresa recorrente, M7 ACESSÓRIOS LTDA (M7 TECIDOS E 

ACESSÓRIOS LTDA EPP), fundamenta sua irresignação contra a 
aceitação da proposta e a habilitação da empresa DHD LTDA, 

pleiteando a reforma da decisão administrativa com base nos seguintes 

argumentos de fato e de direito: 

• DIVERGÊNCIA DE MARCAS ENTRE A PROPOSTA 

INICIAL E AS AMOSTRAS APRESENTADAS: Sustenta que a 
vencedora descumpriu as regras editalícias ao apresentar amostras de 

marcas divergentes daquelas indicadas em sua proposta comercial 

escrita inicial. Aponta especificamente o item 17 (fralda descartável 

RN), no qual fora cotada originalmente a marca "Ontex", mas 

entregue amostra da marca "Personal Baby", bem como o item 02 
(shampoo infantil), alegando que a substituição de marcas viola os 

artigos 59 e correlatos da Lei Federal nº 14.133/2021, o princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório e o julgamento objetivo. 

  

• INCOMPATIBILIDADE DA HABILITAÇÃO TÉCNICA E 
SANITÁRIA (AFE E ALVARÁ): Argumenta que a empresa 

arrematante não possui Autorização de Funcionamento de Empresa 

(AFE) expedida pela ANVISA com abrangência específica para a 

linha de produtos cosméticos e de higiene pessoal (como shampoos, 

sabonetes e colônias infantis), e que sua Licença Sanitária municipal 
seria restrita a outras atividades, tornando a documentação sanitária 

apresentada insuficiente para respaldar o fornecimento integral dos 

enxovais do kit de bebê. 

  

• PEDIDO DE VISTAS PRESENCIAIS E MANUSEIO FÍSICO 
DAS AMOSTRAS: Postula a concessão de acesso físico, vistoria 

presencial, medições, registros fotográficos e audiovisuais sobre as 

amostras dos 17 itens depositadas perante a Secretaria Municipal de 

Assistência Social, sustentando que o direito de fiscalização pelos 

licitantes concorrentes é decorrência direta dos princípios 
constitucionais da publicidade, da transparência e do livre acesso às 

informações públicas (Lei Federal nº 12.527/2011). 
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• VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS NORTEADORES DA 

LICITAÇÃO: Afirma que a manutenção da aceitação da proposta da 
DHD LTDA configura flexibilização indevida de exigências 

editalícias indispensáveis, comprometendo a isonomia entre os 

participantes, a segurança jurídica e a lisura do procedimento 

licitatório. 

  
DOS PEDIDOS DA RECORRENTE:  

  

Diante dos argumentos de fato e de direito apresentados, a empresa 

recorrente, M7 ACESSÓRIOS LTDA, formula os seguintes pedidos 

a este Pregoeiro Oficial: 
• CONHECIMENTO E PROVIMENTO: Requer que o recurso 

administrativo seja conhecido, por ser tempestivo, e que, no mérito, 

lhe seja dado total provimento para reformar a decisão que declarou a 

empresa DHD LTDA vencedora do Lote Único do Pregão Eletrônico 

nº 009/2026; 
• DESCLASSIFICAÇÃO E INABILITAÇÃO DA RECORRIDA: 

Pleiteia a imediata desclassificação e inabilitação da empresa DHD 

LTDA, sustentando o descumprimento de cláusulas do Edital e do 

Termo de Referência relativas às especificações de marcas na 

amostragem e à regularidade da habilitação sanitária (AFE/ANVISA e 
Alvará); 

• CONVOCAÇÃO COMO SEGUNDA COLOCADA: Requer a 

sua própria convocação para a apresentação de proposta readequada e 

posterior adjudicação do objeto do Lote Único, por figurar como 

segunda classificada na etapa de lances, visando assumir o 
fornecimento em substituição à arrematante; 

• DEFERIMENTO DO PEDIDO DE VISTAS: Requer o 

deferimento do pedido de vistas presenciais, medição e registro 

fotográfico das amostras dos enxovais depositadas na Secretaria 
Municipal de Assistência Social; 

• REMESSA À AUTORIDADE SUPERIOR: Subsidiariamente, 

caso este Pregoeiro Oficial não exerça o juízo de 

retratação/reconsideração, solicita que os autos sejam encaminhados 

com o recurso à Autoridade Superior (Secretária Municipal de 
Assistência Social) para julgamento, nos termos do art. 165, §§ 1º e 

2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

DAS ALEGAÇÕES DA RECORRIDA 

  
A empresa recorrida, DHD LTDA, apresentou suas contrarrazões 

tempestivamente no dia 29 de setembro de 2026, às 18h25min, 

refutando integralmente os pontos levantados pela recorrente e 

pugnando pela manutenção de sua habilitação e classificação com 

base nos seguintes fundamentos de fato e de direito: 
  

• APROVAÇÃO TÉCNICA INTEGRAL E SATISFAÇÃO DAS 

ESPECIFICAÇÕES: Demonstra que submeteu todas as amostras 

dos dezessete itens integrantes do kit de bebê à rigorosa inspeção 

técnica da Secretaria Municipal de Assistência Social, obtendo 
aprovação integral e irrestrita no laudo emitido em 15/09/2026. 

Atestou-se que todos os produtos satisfazem perfeitamente aos 

padrões de qualidade, textura, maciez, segurança e funcionalidade 

exigidos no Termo de Referência. 

• LEGITIMIDADE NO SANEAMENTO DE MARCAS E 
GANHO DE VOLUME SEM ÔNUS: Esclarece que no item 17 

(fralda descartável RN), a amostra entregue da marca "Personal Baby" 

(fabricada pela indústria Ontex) atendeu com excelência a todas as 

exigências do edital; no item 02 (shampoo infantil), ofertou produto 

de marca nacionalmente reconhecida (Lukinha) e embalagem de 
250ml (superando o volume mínimo de 120ml cotado no edital) sem 

qualquer acréscimo de preço para a Administração. Trata-se de mero 

esclarecimento e saneamento formal de informações que preservam a 

perfeita execução do objeto. 

• PLENA HABILITAÇÃO TÉCNICA E REGULARIDADE 
SANITÁRIA (AFE E ALVARÁ): Comprova possuir 

Alvará/Licença Sanitária vigente expedido pelo Órgão de Vigilância 

Sanitária de sua sede (Extremoz/RN) e Autorização de 

Funcionamento de Empresa (AFE nº 8.34982-6) regular junto à 

ANVISA para Dispositivos Médicos/Correlatos e Saneantes. Destaca 
a distinção regulatória entre distribuidora comercial e fabricante 

industrial (já que as indústrias farmacêuticas detêm todas as licenças 

industriais dos produtos) e salienta que o rigor sanitário exigido para 

dispositivos médicos absorve e supera os requisitos de artigos de 

higiene infantil de baixo risco (Grau I). 
• PREVALÊNCIA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA E 

ECONOMIA AO ERÁRIO: Enfatiza que se sagrou vencedora do 

Lote Único por oferecer a proposta mais vantajosa para o interesse 

público, perfazendo o valor global de R$ 67.347,00, enquanto a 

proposta da recorrente M7 Acessórios Ltda totaliza R$ 114.144,00. A 
manutenção de sua vitória assegura uma economia direta e expressiva 

de R$ 47.148,00 (~41,3%) aos cofres do Fundo Municipal de 

Assistência Social, em homenagem aos princípios do formalismo 

moderado, da razoabilidade e da eficiência insculpidos na Lei nº 

14.133/2021. 
  

DOS PEDIDOS DA RECORRIDA 

  

Diante dos fundamentos de fato e de direito expostos em sua peça 

defensiva, a empresa DHD LTDA formula os seguintes pedidos a este 
Pregoeiro Oficial: 

• RECEBIMENTO E TEMPESTIVIDADE: Requer o recebimento 

e o processamento das contrarrazões apresentadas, uma vez que foram 

protocoladas dentro do prazo legal estabelecido no art. 165 da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 
• IMPROCEDÊNCIA DO RECURSO: No mérito, pleiteia que seja 

negado provimento ao recurso administrativo interposto pela empresa 

M7 ACESSÓRIOS LTDA, julgando-o totalmente improcedente; 

• MANUTENÇÃO DA HABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO: 

Requer seja mantida integralmente a decisão que a habilitou, 
classificou e declarou vencedora do Lote Único do Pregão Eletrônico 

nº 009/2026; 

• ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: Pugna pela consequente 

adjudicação do objeto do Lote Único e a posterior homologação do 
Pregão Eletrônico nº 009/2026 em seu favor; 

• CONVOCAÇÃO CONTRATUAL: Requer a sua convocação 

oficial para a assinatura do contrato e emissão da ordem de 

fornecimento dos enxovais de bebê; 

• REMESSA À AUTORIDADE SUPERIOR: Subsidiariamente, 
caso este Pregoeiro entenda por não exercer o juízo de retratação para 

manter a decisão recorrida, solicita a remessa dos autos à Autoridade 

Superior (Secretária Municipal de Assistência Social) para julgamento 

final, nos termos do art. 165, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  
DO PARECER TÉCNICO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

  

Visando subsidiar a decisão deste Pregoeiro Oficial, foi solicitada à 

Secretaria Municipal de Assistência Social , na qualidade de órgão 
gerenciador e área técnica demandante, a emissão de Parecer Técnico 

sobre os argumentos técnicos, sanitários e funcionais expostos no 

recurso e nas contrarrazões do Pregão Eletrônico nº 009/2026. 

Em resposta à solicitação expressa no Despacho do Pregoeiro, a 

Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio de sua 
Secretária, Sra. MONALISA LOPES EVANGELISTA, e das 

membras da Equipe Técnica de Análise de Amostras, Sras. ANA 

JÉSSICA ALVES PIO e SUZIANNE SOARES DE MORAIS 

DANTAS , emitiu posicionamento técnico categórico e conclusivo em 

05/10/2026. In verbis: 
1. RELATÓRIO DOS FATOS E CONTEXTO PROCESSUAL 

Em atendimento ao Despacho do Pregoeiro Oficial , a Secretaria 

Municipal de Assistência Social de Governador Dix-Sept Rosado/RN, 

por intermédio de sua Gestora e de sua Equipe Técnica de Análise de 

Amostras, passa a se manifestar formalmente acerca dos aspectos 
técnicos ventilados no Recurso Administrativo interposto pela 

empresa M7 Acessórios Ltda (M7 Tecidos e Acessórios Ltda EPP) e 

nas Contrarrazões apresentadas pela empresa DHD LTDA, no 

âmbito do Pregão Eletrônico nº 009/2026 (Processo Administrativo nº 

065/2026). 
A empresa recorrente, M7 Acessórios Ltda, insurgiu-se contra o 

julgamento que declarou a aceitabilidade e classificação da proposta 

da licitante DHD LTDA para o Lote Único do certame. Em suas 

razões, a recorrente alega a ocorrência de divergência de marcas 

entre a proposta inicial cadastrada no sistema (marca Ontex) e o 
produto entregue a título de amostra física (marca Personal Baby, 

referente ao item 17 — Fralda Descartável RN), questiona a 

alteração na embalagem do item 02 (Shampoo Recém-Nascido), e 
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suscita dúvidas acerca da abrangência da Autorização de 

Funcionamento de Empresa (AFE) e da Licença Sanitária 
apresentadas pela empresa vencedora. 

Em sede de contrarrazões, a empresa DHD LTDA demonstrou a 

plena regularidade de sua participação, ressaltando que entregou 

tempestivamente em 11/09/2026 as amostras físicas completas 

correspondentes a todos os 17 (dezessete) itens do Kit Bebê. Tais 
amostras foram submetidas a criterioso exame presencial e funcional 

por esta equipe técnica em 15/09/2026, resultando na emissão de 

parecer favorável e aprovação integral. Esclareceu a recorrida que o 

shampoo fornecido para teste é da marca Lukinha, do mesmo 

fabricante e grupo empresarial, com volume de 250ml (superior ao 
exigido de 120ml), representando ganho de rendimento em favor do 

Fundo Municipal sem qualquer custo adicional. Destacou, por fim, 

que sua proposta global perfaz o montante de R$ 67.347,00, 

garantindo uma economia de R$ 47.148,00 (quarenta e sete mil, 

cento e quarenta e oito reais) aos cofres públicos quando comparada 
à proposta da recorrente (R$ 114.144,00). 

2. PRELIMINAR: DA INADEQUAÇÃO DO PEDIDO DE VISTAS 

DAS AMOSTRAS FÍSICAS POR CONCORRENTES 

No tocante ao Pedido de Vistas das Amostras formulado pela 

empresa M7 Acessórios Ltda — no qual requereu acesso físico, 
medições, registros fotográficos e audiovisuais das amostras 

depositadas no gabinete desta Secretaria —, esta equipe técnica 

manifesta-se no sentido de que o pleito não se adequa ao presente 

procedimento licitatório. 

A avaliação e inspeção de amostras constituem ato administrativo 
vinculado, de competência privativa e exclusiva da Comissão Técnica 

designada pelo órgão demandante, pautando-se rigorosamente pelos 

critérios objetivos fixados no Edital de Licitação e no Termo de 

Referência. Não há no ordenamento jurídico pátrio nem no 
instrumento convocatório do Pregão Eletrônico nº 009/2026 previsão 

para abertura de instrução probatória paralela, perícia técnica 

privada ou manuseio físico direto por empresas concorrentes sobre os 

bens sob guarda da Administração Pública. 

Cumpre ressaltar que os princípios da publicidade e da transparência 
administrativa são plenamente assegurados mediante a garantia de 

acesso integral dos licitantes às atas de julgamento, laudos e 

pareceres técnicos emitidos pelos agentes públicos competentes. 

Admitir a manipulação física e a inspeção contínua por licitantes 

adversários comprometeria a integridade do acervo de amostras 
custodiado e subverteria o rito objetivo de julgamento atribuído pela 

lei exclusivamente à Administração. 

3. ANÁLISE TÉCNICA DETALHADA E FUNDAMENTADA DOS 

ITENS CONTESTADOS 

No que se refere ao Item 17 (Fralda Descartável RN — Marca 
Personal Baby), esta comissão técnica atesta que o produto entregue 

pela arrematante DHD LTDA foi submetido a testes funcionais, 

sensoriais e de resistência, demonstrando excelente capacidade de 

absorção, maciez, fecho ajustável e barreiras laterais antivazamento 

perfeitamente adequadas ao uso seguro por recém-nascidos. A 
adequação formal da indicação de marca entre a proposta 

cadastrada e a amostra física entregue foi devidamente esclarecida, 

não resultando em qualquer prejuízo técnico, perda de qualidade ou 

comprometimento ao uso pretendido pelas mães assistidas pelos 

programas sociais do Município. 
Em relação ao Item 02 (Shampoo Recém-Nascido — Marca 

Lukinha), atesta-se que o item cumpre integralmente os requisitos de 

formulação infantil, sendo suave, hipoalergênico e 

dermatologicamente testado. Cumpre destacar que a disponibilização 

do produto em embalagem de 250ml — quando o instrumento 
convocatório estipulava o volume mínimo de 120ml — configura 

nítida vantagem operacional para o serviço público. A entrega de 

frasco com maior volumetria sem qualquer reajuste de preço reverte-

se em benefício direto aos usuários finais e atende aos princípios da 

eficiência e do interesse público. 
Ademais, esta Secretaria reitera a aprovação técnica integral e 

irrestrita de todos os 17 (dezessete) itens que compõem o Lote Único 

dos Kit's de Bebê (banheira plástica, colônia infantil, sabonete líquido 

infantil, conjunto pagão, fralda de pano, kit cueiro, kit camisetas, 

toalha com capuz, manta, meia, sapato, fita adesiva, kit 
escova/pente/saboneteira, kit mamadeiras, bolsa maternidade e fralda 

descartável RN), inspecionados em 15/09/2026, confirmando sua 

absoluta conformidade com as especificações exigidas no Termo de 

Referência. 
4. DOS ASPECTOS DE ECONOMICIDADE, INTERESSE 

PÚBLICO E FORMALISMO MODERADO 

Sob a ótica financeira e orçamentária, a proposta classificada em 

primeiro lugar, de autoria da empresa DHD LTDA, no valor global 

de R$ 67.347,00 (sessenta e sete mil, trezentos e quarenta e sete 
reais), reflete de forma inconteste a busca pela proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública, pilar central das licitações 

nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A eventual desclassificação da licitante vencedora por inconsistências 

meramente formais imporia a contratação das próximas colocadas, 
M7 Acessórios Ltda, cuja proposta atinge o valor de R$ 114.144,00 

(cento e quatorze mil, cento e quarenta e quatro reais). Tal medida 

representaria um acréscimo de R$ 47.148,00 aos cofres do Fundo 

Municipal de Assistência Social, desprovido de qualquer 

contraprestação em ganho de qualidade dos produtos fornecidos. 
A aplicação do princípio do formalismo moderado, amplamente 

respaldado pela jurisprudência do Tribunal de Contas da União 

(TCU), orienta que o rigor formal não deve ser levado a extremos que 

sacrifiquem o interesse público primário e a economicidade dos 

contratos administrativos. Não havendo prejuízo à competitividade, à 
isonomia ou à qualidade dos bens ofertados, deve prevalecer o 

julgamento que assegura o menor custo ao Erário Municipal 

acompanhado da plena utilidade técnica dos insumos. 

  

5. DA REGULARIDADE SANITÁRIA DA RECORRIDA: 
AFASTAMENTO DA ALEGAÇÃO DE RESTRIÇÃO NA AFE E 

NO ALVARÁ SANITÁRIO 

  

A recorrente sustenta a necessidade de inabilitação da licitante DHD 
LTDA sob o argumento de que sua Autorização de Funcionamento de 

Empresa (AFE) estaria restrita às classes de 'Dispositivos 

Médicos/Produtos para Saúde' e 'Saneantes', carecendo da menção 

expressa à subclasse de 'Cosméticos e Produtos de Higiene Pessoal' 

para os itens 02, 03, 04, 14, 15 e 17. 
A comissão técnica e esta Secretaria afastam integralmente a tese 

recursal, restando plenamente demonstrada a regularidade sanitária 

da empresa vencedora com arrimo nos seguintes fundamentos fáticos 

e jurídicos: 

A) REGULARIDADE DO ALVARÁ LOCAL E CADASTRO 
ATIVO NA ANVISA: A empresa DHD LTDA atendeu com perfeição 

à diligência promovida pelo Pregoeiro, com fulcro no art. 64 da Lei 

nº 14.133/2021, ao apresentar Alvará/Licença Sanitária expedido 

pelo órgão competente de sua sede (Extremoz/RN), que autoriza de 

forma ampla o comércio e a distribuição de mercadorias. Soma-se a 
isso a titularidade de AFE ativa (nº 8.34982-6) perante a ANVISA. 

B) INCONFUSÃO ENTRE ATIVIDADE DE DISTRIBUIÇÃO E 

FABRICAÇÃO: A licitante figura no certame exclusivamente na 

condição de distribuidora comercial. Os produtos de higiene e 

cosméticos que compõem os kits (shampoo Lukinha, sabonete líquido 
Salutaris, colônia Harley e fraldas descartáveis Personal Baby) são 

fabricados por indústrias de renome, detentoras de todas as Licenças 

Industriais, AFE de fabricação de cosméticos e registros/notificações 

próprios junto à ANVISA. A segurança sanitária dos itens é 

integralmente garantida pela origem regular e industrial dos 
produtos. 

C) EQUIVALÊNCIA DE RIGOR REGULATÓRIO (GARANTIA 

DE ARMAZENAMENTO): A AFE da empresa abrange Dispositivos 

Médicos e Saneantes, cujos critérios de Boas Práticas de 

Armazenamento, controle de lote, rastreabilidade e exigências 
estruturais impostos pela ANVISA possuem grau de rigor técnico 

igual ou superior ao exigido para o armazenamento de cosméticos 

infantis de risco grau 1. Destarte, a estrutura da empresa é 

amplamente idônea para custodiar os itens do enxoval. 

D) PRINCÍPIO DO FORMALISMO MODERADO E 
BLINDAGEM AO ERÁRIO (ARTS. 12, III, E 64 DA LEI Nº 

14.133/2021): O egrégio Tribunal de Contas da União (TCU) possui 

jurisprudência pacífica no sentido de que o desatendimento a 

exigências formais meramente secundárias — que não comprometam 

a segurança jurídica, a exata compreensão da proposta ou a aptidão 
do licitante — não enseja inabilitação. Desclassificar a proposta mais 

vantajosa, gerando um prejuízo de R$ 47.148,00 aos cofres do Fundo 

Municipal de Assistência Social (frente ao valor de R$ 67.347,00), 
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consubstancaria apego excessivo à formalidade (excesso de 

formalismo), violando diretamente os princípios da economicidade, 
da razoabilidade e da vantajosidade da licitação. 

6. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÃO TÉCNICA 

Diante de todo o exposto, a Secretaria Municipal de Assistência 

Social de Governador Dix-Sept Rosado/RN, fundamentada nas 

avaliações efetuadas por sua comissão técnica, conclui e recomenda 
ao Pregoeiro Oficial: 

  

a) A MANUTENÇÃO DA APROVAÇÃO TÉCNICA INTEGRAL 

das amostras físicas dos 17 (dezessete) itens do Lote Único 

apresentadas pela empresa DHD LTDA, por cumprirem 
integralmente oTermodeReferência; 

b) O INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE VISTAS FÍSICAS DAS 

AMOSTRAS formulado pela licitante M7 Acessórios Ltda, tendo em 

vista sua inadequação ao procedimento licitatório e a competência 

exclusiva da comissão técnica municipal para a avaliação dos bens; 
c) No mérito, o NÃO PROVIMENTO DO RECURSO 

ADMINISTRATIVO interposto pela empresa M7 Acessórios Ltda, 

mantendo-se hígida a decisão que declarou a empresa DHD LTDA 

vencedora do Pregão Eletrônico nº 009/2026. 

  
Governador Dix-Sept Rosado / RN, 05 de outubro de 2026. 

  
MONALISA LOPES EVANGELISTA 

Secretária Municipal de Assistência Social 

SUZIANNE SOARES DE MORAIS DANTAS 

Equipe Técnica de Análise de Amostras 

  

ANA JÉSSICA ALVES PIO 

Equipe Técnica de Análise de Amostras 

  

DA MANIFESTAÇÃO DO PREGOEIRO: 
  

Trata-se do julgamento do Recurso Administrativo interposto 

tempestivamente pela empresa M7 ACESSÓRIOS LTDA (CNPJ nº 

12.383.275/0001-30) em face do resultado do Lote Único do Pregão 

Eletrônico nº 009/2026 (Processo Administrativo nº 065/2026), 
cujo objeto visa a contratação de empresa para o fornecimento de 

produtos integrantes dos Kit's de Bebê em atendimento às 

necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social de 

Governador Dix-Sept Rosado/RN. A recorrente insurge-se contra a 

aceitação da proposta e a habilitação da arrematante DHD LTDA 
(CNPJ nº 35.284.764/0001-30), alegando supostas divergências de 

marcas entre a proposta escrita inicial e a amostragem (nos itens fralda 

e shampoo), questionando a abrangência da Autorização de 

Funcionamento (AFE/ANVISA) e Licença Sanitária da arrematante, e 

postulando a concessão de vistas presenciais com manuseio físico das 
amostras sob guarda da Administração. 

Instada a se manifestar em respeito ao contraditório e à ampla defesa 

(art. 5º, LV, da CF/88 e art. 165 da Lei nº 14.133/2021), a arrematante 

DHD LTDA apresentou suas contrarrazões tempestivas, 

demonstrando a aprovação técnica integral das 17 amostras pelo órgão 
demandante, a legitimidade do saneamento formal de marcas com 

ganho de volume de produto (shampoo de 250ml) sem custos 

adicionais, a regularidade de sua licença sanitária de funcionamento e 

AFE para correlatos/saneantes, bem como ressaltando a preservação 

da economia de R$ 47.148,00 aos cofres públicos municipais. Em 
obediência à instrução processual, este Pregoeiro Oficial solicitou 

manifestação técnica da área demandante, culminando na emissão do 

Parecer Técnico Complementar de 05/10/2026 pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social, o qual ratificou a aprovação irrestrita 

das amostras da vencedora e opinou pelo indeferimento do pedido de 
vistas físicas e pelo não provimento do recurso. 

Analisando em caráter preliminar o requerimento formulado pela 

licitante M7 Acessórios Ltda para realização de vistoria presencial, 

manuseio físico, medições e registros audiovisuais sobre as amostras 

físicas dos enxovais depositadas no Fundo Municipal de Assistência 
Social, manifesta-se que o pleito NÃO SE ADEQUA ao regramento 

licitatório e deve ser INDEFERIDO . 

O julgamento e teste de amostras constitui etapa técnica e vinculada 

ao edital, cuja competência para avaliação, manuseio e emissão do 

laudo conclusivo é EXCLUSIVA e SOBERANA da Comissão 
Técnica designada pela Secretaria Municipal de Assistência Social 

(órgão demandante). Não há qualquer previsão legal na Lei Federal nº 

14.133/2021 ou no instrumento convocatório que autorize "instrução 

probatória paralela", perícia técnica particular ou manipulação física 
de bens custodiados pelo poder público por empresas concorrentes. 

O direito à informação, à transparência e à ampla defesa (art. 5º, LV, 

da CF e Lei nº 12.527/2011) é plenamente satisfeito mediante o acesso 

irrestrito às atas de julgamento, laudos de amostragem e pareceres 

técnicos oficiais lavrados pelos servidores públicos no processo 
administrativo. Inexistindo previsão editalícia para perícia 

concorrencial sobre amostras já testadas e aprovadas por comissão 

oficial, indefere-se o pedido formulado. 

No mérito, as alegações recursais da M7 Acessórios Ltda devem ser 

integralmente rejeitadas, com base nos pilares fáticos e jurídicos a 
seguir discriminados: 

• A) DO SANEAMENTO FORMAL DE MARCAS, 

AVALIAÇÃO SENSORIAL/FUNCIONAL E GANHO DE 

VOLUME SEM ÔNUS: A alegação de irregularidade na 

apresentação de marca diversa da proposta inicial no item 17 (fralda 
descartável RN - indicação Ontex na proposta e marca Personal Baby 

na amostra) configura mero esclarecimento e saneamento formal de 

informações, plenamente admitido pelos arts. 59, § 2º, e 64 da Lei nº 

14.133/2021. A Ontex é o grupo industrial multinacional fabricante e 

detentor da marca comercial Personal Baby. No item 02 (shampoo 
infantil), a arrematante entregou frasco de 250ml da marca Lukinha — 

volume superior ao mínimo de 120ml do edital —, sem qualquer 

acréscimo no valor ofertado. Tais adequações aperfeiçoam a 

contratação e revertem em benefício direto ao erário. O Parecer 

Técnico da Secretaria de Assistência Social atestou a aprovação 
integral e com nota máxima dos 17 itens das amostras, confirmando 

excelente absorção, maciez, segurança dermatológica e acabamento. 

• B) DA PLENA REGULARIDADE SANITÁRIA (AFE E 

LICENÇA) E DISTINÇÃO COMERCIAL X INDUSTRIAL: A 
DHD LTDA é empresa comercial distribuidora. Os produtos de 

higiene e cosméticos (shampoo, sabonete, colônia) são produzidos por 

indústrias químicas/farmacêuticas que possuem todas as Licenças 

Industriais, Registros de Produtos e Notificações ativas perante a 

ANVISA. A DHD LTDA atendeu plenamente à diligência ao 
apresentar Alvará/Licença Sanitária de Funcionamento de sua sede 

(Extremoz/RN) e AFE nº 8.34982-6 perante a ANVISA para 

Dispositivos Médicos/Correlatos e Saneantes. O nível de rigor e boas 

práticas de armazenagem exigido pela ANVISA para correlatos e 

dispositivos médicos absorve e supera as exigências para cosméticos 
infantis de Grau I (baixo risco), garantindo a perfeita segurança 

sanitária dos enxovais. 

• C) DO FORMALISMO MODERADO, DA VANTAJOSIDADE 

ECONÔMICA E TUTELA DO ERÁRIO (ECONOMIA DE R$ 

47.148,00): A proposta da arrematante DHD LTDA perfez o valor 
global de R$ 67.347,00, enquanto a proposta da recorrente M7 

Acessórios Ltda totaliza R$ 114.144,00. Desclassificar a proposta 

mais vantajosa por apego a rigores formais irrelevantes causaria um 

prejuízo financeiro direto e injustificável de R$ 47.148,00 (~41,3%) 

aos cofres do Fundo Municipal de Assistência Social. Conforme 
orientação pacífica do Tribunal de Contas da União (TCU), o 

formalismo moderado impõe a prevalência do interesse público e da 

economia coletiva quando atendidos os requisitos técnicos essenciais 

do objeto. 

  
DA DECISÃO DO PREGOEIRO  

  

Diante de todo o exposto, respaldado no Parecer Técnico da Secretaria 

Municipal de Assistência Social e com fulcro nos artigos 12 (inciso 

III), 59, 64 e 165 da Lei Federal nº 14.133/2021, este Pregoeiro 
Oficial DECIDE: 

  

• CONHECER do Recurso Administrativo interposto pela empresa 

M7 ACESSÓRIOS LTDA (CNPJ nº 12.383.275/0001-30), por 

tempestivo, para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO; 
• INDEFERIR o Pedido de Vistas e Manuseio Físico das Amostras 

formulado pela licitante M7 Acessórios Ltda, ante a ausência de 

previsão legal e por constituir competência técnica privativa do órgão 

demandante; 

• ACOLHER E RATIFICAR o Parecer Técnico de Análise de 
Amostras e o Parecer Técnico emitidos pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social, confirmando a APROVAÇÃO TÉCNICA 
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INTEGRAL das amostras do Lote Único apresentadas pela empresa 

DHD LTDA; 
• DECLARAR E MANTER a empresa DHD LTDA (CNPJ nº 

35.284.764/0001-30) VENCEDORA e HABILITADA no Lote 

Único do Pregão Eletrônico nº 009/2026, pelo valor global de R$ 

67.347,00 (sessenta e sete mil, trezentos e quarenta e sete reais), 

assegurando a economia de R$ 47.148,00 aos cofres do Fundo 
Municipal de Assistência Social; 

• ENCAMINHAR os presentes autos à apreciação da Autoridade 

Superior (Secretária Municipal de Assistência Social, Sra. Monalisa 

Lopes Evangelista), recomendando a ADJUDICAÇÃO e 

HOMOLOGAÇÃO do objeto em favor da empresa DHD LTDA. 
  

DA TRANSPARÊNCIA E PUBLICIDADE: 

  

O presente julgamento de recursos e contrarrazões será publicizado no 

Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte 
(FEMURN) e disponibilizado no Portal de Compras Públicas, no link: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

  

Gov. Dix-Sept Rosado/RN, 05 de outubro de 2026. 

  
RAMON BEZERRA PEREIRA 

Pregoeiro Oficial do Município de Governador Dix-Sept Rosado 

 

Publicado por: 

Josieliton Meneses de Freitas Silva 
Código Identificador:45B59F4E 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DESPACHO À DECISÃO DO PREGOEIRO AO RECURSO 
ADMINISTRATIVO E CONTRARRAZÕES DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 009/2026 AO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 065/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA VISANDO O 
FORNECIMENTO DE PRODUTOS PARA KIT'S DE BEBÊ EM 

ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DEGOVERNADORDIX-SEPTROSADO/RN. 

  
CONSIDERANDO o que dispõem as regras editalícias constantes 

dos autos do Pregão Eletrônico nº 009/2026, vinculado ao Processo 

Administrativo nº 065/2026, e a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021; 

CONSIDERANDO que, em decorrência do resultado do julgamento 
do Pregão Eletrônico nº 009/2026, foi oportunizado aos licitantes o 

prazo legal para manifestação de intenção recursal, em estrita 

observância às disposições do edital convocatório e do art. 165, inciso 

I, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que a empresa M7 ACESSÓRIOS LTDA (M7 
TECIDOS E ACESSÓRIOS LTDA EPP), inscrita no CNPJ sob o 

nº 12.383.275/0001-30, de forma tempestiva, apresentou recurso 

administrativo, aduzindo razões voltadas a impugnar a aceitação da 

proposta e a habilitação da empresa vencedora no Lote Único 

(enxovais de kit bebê), alegando divergências de marcas na 
amostragem e questionamentos de ordem sanitária, além de pleitear a 

realização de vistas presenciais com manuseio físico das amostras; 

CONSIDERANDO que, igualmente de forma tempestiva, a 

arrematante DHD LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

35.284.764/0001-30, apresentou suas contrarrazões, instruídas com 
fundamentos técnicos, econômicos e jurídicos, demonstrando a 

aprovação integral das amostras, a legitimidade do saneamento formal 

de informações com ganho de volume de produtos sem custos 

adicionais, a regularidade de sua licença sanitária/AFE e a economia 

de R$ 47.148,00 proporcionada ao erário municipal; 
CONSIDERANDO que, analisando o julgamento fundamentado 

emitido pelo Sr. RAMON BEZERRA PEREIRA, Pregoeiro Oficial 

do Município, respaldado no Parecer Técnico de Análise de Amostras 

e no Parecer Técnico Complementar emitidos pela comissão técnica 

da Secretaria Municipal de Assistência Social, entendo que a decisão 
proferida está em estrita consonância com os princípios da 

Administração Pública, especialmente os da legalidade, da vinculação 

ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, do formalismo 

moderado, da eficiência, da razoabilidade e da seleção da proposta 

mais vantajosa para a Administração, devendo-se, portanto, manter 
inalterado o julgamento do certame; 

CONSIDERANDO todas as informações e elementos constantes dos 

autos do processo, RATIFICO A DECISÃO DO PREGOEIRO , 

mantendo inalterada sua decisão de INDEFERIR o pedido de vistas 

físicas de amostras, NEGAR PROVIMENTO ao recurso 
administrativo interposto e MANTER A HABILITAÇÃO E A 

VITÓRIA da empresa DHD LTDA no Lote Único do Pregão 

Eletrônico nº 009/2026 (pelo valor global de R$ 67.347,00), e 

DETERMINO a publicação desta decisão na Imprensa Oficial 

(Diário Oficial dos Municípios do RN – FEMURN e Portal de 
Compras Públicas). 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE E 

CUMPRA-SE. 
  

Governador Dix-Sept Rosado/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

Atenciosamente, 

  
MONALISA LOPES EVANGELISTA 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social 

Autoridade Competente 

  
Publicado por: 

Josieliton Meneses de Freitas Silva 

Código Identificador:FB23C9D1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 110/2026-GP 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR DIX-SEPT 

ROSADO-RN, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO os termos disposto no Art. 102, da Lei Nº 

178/96, (Regime Jurídico Único), o Servidor faz jus a cada 

quinquênio a 03 meses de Licença Prêmio por Assiduidade. 
  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Conceder a Servidora TEREZA DE FREITAS DE 

AQUINO, ocupante do Cargo de Professora PIII A5, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação deste Município, LICENÇA 

PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, pelo período de 03 (três) meses, 

compreendido entre 05.10.2026 à 02.01.2027, correspondente ao 

quinquênio de 2009 a 2014. 

  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Palácio Dix-Sept Rosado, 

Governador Dix-sept Rosado-RN, 05 de outubro de 2026. 
  

ARTUR RODRIGUES DO VALE COSTA 

Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Cosme Abrahão Silva Freitas 

Código Identificador:C3CBADE0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 003/2026 SME/GS 
 

INSTITUI A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E 

PEDAGÓGICA PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA 

POLÍTICA MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO 

NO ÂMBITO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 
DE GOVERNADOR DIX-SEPT ROSADO/RN. 
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O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , no uso das 

atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso II, da Lei Orgânica do 
Município de Governador Dix-sept Rosado, de 07 de abril de 1990; 

  

CONSIDERANDO a adesão do Município de Governador Dix-Sept 

Rosado/RN aoCompromisso Nacional Criança Alfabetizada – CNCA, 

instituído pelo Decreto Federal nº 11.556, de 12 de junho de 2023; 
  

CONSIDERANDO o Decreto nº 020/2026-GP, que institui a Política 

Municipal de Alfabetização do Município de Governador Dix-Sept 

Rosado/RN; 

  
CONSIDERANDOa necessidade de organizar e articular as ações 

destinadas à implementação da Política Municipal de Alfabetização; 

  

CONSIDERANDOa importância da atuação integrada entre a 

Secretaria Municipal de Educação, as unidades escolares e os 
profissionais da educação para a garantia do direito à alfabetização; 

  

CONSIDERANDOa necessidade de fortalecer o planejamento, o 

acompanhamento das aprendizagens, a formação continuada, a 

avaliação e as estratégias de intervenção e recomposição das 
aprendizagens; 

  

RESOLVE: 

  

CAPÍTULO I 
DA ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO  

  

Art. 1º Fica instituída, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação, a Estrutura Administrativa e Pedagógica para 
implementação da Política Municipal de Alfabetização de Governador 

Dix-Sept Rosado/RN. 

  

Art. 2º A Estrutura Administrativa e Pedagógica será composta pelos 

seguintes segmentos: 
I – Secretário Municipal de Educação; 

II – Equipe Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação; 

III – Articuladora Municipal do Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada – RENALFA; 

IV – Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização; 
V – Gestores das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino; 

VI – Coordenadores Pedagógicos das Unidades Escolares; 

VII – Professores. 

Parágrafo único.A estrutura será constituída por profissionais que já 

integram a Rede Municipal de Ensino, não implicando criação de 
novos cargos ou funções. 

  

CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO E DO FLUXO DE TRABALHO  

  
Art. 3º A Estrutura Administrativa e Pedagógica será organizada de 

forma integrada, observando o seguinte fluxo: 

I –Gestão Institucional:Secretário Municipal de Educação; 

II –Coordenação Pedagógica e Articulação:Equipe Pedagógica da 

Secretaria Municipal de Educação e Articuladora Municipal 
CNCA/RENALFA; 

III –Articulação Estratégica e Acompanhamento:Comitê Estratégico 

Municipal da Política de Alfabetização; 

IV –Gestão Escolar:Gestores das Unidades Escolares; 

V –Acompanhamento Pedagógico:Coordenadores Pedagógicos das 
Unidades Escolares; 

VI –Implementação Pedagógica:Professores. 

  

Art. 4º A atuação da estrutura observará, de forma contínua e 

articulada, o seguinte ciclo de trabalho: 
Planejamento → Diagnóstico → Implementação → Acompanhamento 

→ Avaliação → Intervenção → Recomposição das Aprendizagens → 

Análise dos Resultados → Replanejamento. 

  

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES  

  

Art. 5º Compete aoSecretário Municipal de Educação: 

I – coordenar institucionalmente a implementação da Política 

Municipal de Alfabetização; 
II – assegurar as condições administrativas e pedagógicas necessárias 

à execução das ações; 

III – acompanhar as ações, metas e resultados da Política Municipal 

de Alfabetização. 

  
Art. 6º Compete àEquipe Pedagógica da Secretaria Municipal de 

Educação: 

I – planejar, orientar e acompanhar as ações pedagógicas de 

alfabetização; 

II – acompanhar dados e resultados de aprendizagem; 
III – orientar e apoiar as equipes pedagógicas das unidades escolares; 

IV – organizar e acompanhar as ações de formação continuada; 

V – apoiar estratégias de intervenção e recomposição das 

aprendizagens. 

  
Art. 7º Compete ao(à)Articulador(a) Municipal CNCA/RENALFA: 

I – articular, no âmbito municipal, as ações do Compromisso Nacional 

Criança Alfabetizada e da RENALFA; 

II – acompanhar orientações, formações, programas e ações 

relacionadas ao Compromisso; 
III – promover a comunicação entre a Secretaria Municipal de 

Educação e as instâncias estadual e federal; 

IV – acompanhar registros, informações e evidências das ações 

desenvolvidas; 

V – disseminar junto às equipes da Secretaria e às unidades escolares 
as orientações relacionadas ao CNCA e à RENALFA. 

  

Art. 8º Compete aoComitê Estratégico Municipal da Política de 

Alfabetização: 
I – acompanhar a implementação da Política Municipal de 

Alfabetização; 

II – contribuir para a definição de estratégias e prioridades; 

III – acompanhar metas, indicadores e resultados educacionais; 

  
Art. 9º Compete aosGestores das Unidades Escolares: 

I – assegurar a implementação das ações da Política Municipal de 

Alfabetização na unidade escolar; 

II – acompanhar, juntamente com a coordenação pedagógica, os 

resultados de aprendizagem; 
III – garantir a participação da equipe escolar nas ações de formação e 

acompanhamento; 

IV – apoiar a execução das estratégias de intervenção e recomposição 

das aprendizagens. 

  
Art. 10. Compete aosCoordenadores Pedagógicos das Unidades 

Escolares: 

I – orientar e acompanhar o planejamento pedagógico; 

II – acompanhar o desenvolvimento das aprendizagens dos estudantes; 

III – apoiar os professores na análise dos resultados das avaliações; 
IV – orientar estratégias de intervenção e recomposição das 

aprendizagens; 

V – manter registros do acompanhamento pedagógico. 

  

Art. 11. Compete aosProfessores: 
I – planejar e desenvolver as ações pedagógicas voltadas à 

alfabetização; 

II – acompanhar continuamente as aprendizagens dos estudantes; 

III – utilizar os resultados das avaliações para o replanejamento das 

práticas pedagógicas; 
IV – desenvolver estratégias de intervenção e recomposição das 

aprendizagens; 

V – participar das formações e ações de acompanhamento 

pedagógico. 

  
CAPÍTULO IV 

DO ORGANOGRAMA 

  

Art. 12. A Estrutura Administrativa e Pedagógica observará o seguinte 

organograma funcional: 
  

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

↓ 
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ARTICULADOR(A) MUNICIPAL CNCA/RENALFA 

↕ 
EQUIPE PEDAGÓGICA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

↕ 

COMITÊ ESTRATÉGICO MUNICIPAL DA POLÍTICA DE 

ALFABETIZAÇÃO 
↓ 

GESTORES DAS UNIDADES ESCOLARES 

↓ 

COORDENADORES PEDAGÓGICOS DAS UNIDADES 

ESCOLARES 
↓ 

PROFESSORES 

↓ 

ESTUDANTES 

  
Parágrafo único.O organograma representa o fluxo de gestão, 

articulação, acompanhamento e apoio técnico-pedagógico, tendo 

como centralidade a aprendizagem dos estudantes. 

  

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

  

Art. 13. A Estrutura Administrativa e Pedagógica atuará de forma 

articulada com o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – 

CNCA, a RENALFA, o Pró-Alfa RN e demais políticas e programas 
relacionados à alfabetização e à aprendizagem. 

  

Art. 14. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal 

de Educação. 
  

Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  
Governador Dix-Sept Rosado/RN, 02 de outubro de 2026. 

  

JEOCÁZ GOMES MARQUES DA SILVEIRA 

Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Cosme Abrahão Silva Freitas 

Código Identificador:BB2667A7 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GROSSOS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 128/2026 

 
Dispõe sobre a concessão de diárias de Servidores 

Públicos, e dá outras providencias. 

  

A Prefeitura Municipal de Grossos, através da Secretaria Municipal de 

Administração, Planejamento, Finanças e Tributação, no uso de suas 
atribuições legais, e de acordo com o Decreto 002, de 31 de maio de 

2017, 

  

RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER a pessoa FABRICIA ELIDA DANTAS DO 
VALE CPF: 050.042.854-97, Secretária Municipal de Educação, o 

valor de R$ 300,00 (novecentos reais), referente a 01 (uma) diária, 

para custear despesas previstas no parágrafo único do Artigo 1º do 

Decreto nº 002/2013, com fins de participar do Encontro Presencial 

das trilhas 1 e 2 do Programa Educação em Rede - CEE-RN, no 
auditório do Centro de Educação da UFRN, na Avenida Senador 

Salgado Filho,300 – Lagoa Nova, Natal – RN, no dia 06 de outubro de 

2026. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, 

CUMPRA-SE.  

  
Gabinete da Prefeita Municipal de Grossos/RN, aos 05 de outubro de 

2026. 

  

CINTHIA SONALE SILVA ALVES E SOUZA 

Prefeita Municipal 
Publicado por: 

Mozaniel Alves de Sousa 

Código Identificador:B51A1A7A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 129/2026 

 

Dispõe sobre a concessão de diárias de Servidores 

Públicos, e dá outras providencias. 

  
A Prefeitura Municipal de Grossos, através da Secretaria Municipal de 

Administração, Planejamento, Finanças e Tributação, no uso de suas 

atribuições legais, e de acordo com o Decreto 002, de 31 de maio de 

2017, 

  
RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER a pessoa MARQUILENE DO VALE 

COSTA, CPF: 052.527.074-48, Professora, o valor de R$ 200,00 

(duzentos reais), referente a 01 diária, para custear despesas previstas 

no parágrafo único do Artigo 1º do Decreto nº 002/2013, com fins de 
participar do Encontro Presencial das trilhas 1 e 2 do Programa 

Educação em Rede - CEE-RN, no auditório do Centro de Educação da 

UFRN, na Avenida Senador Salgado Filho,300 – Lagoa Nova, Natal – 

RN, no dia 06 de outubro de 2026. 
  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, 
CUMPRA-SE.  

  

Gabinete da Prefeita Municipal de Grossos/RN, aos 05 de outubro de 

2026. 

  
CINTHIA SONALE SILVA ALVES E SOUZA 

Prefeita Municipal 

Publicado por: 

Mozaniel Alves de Sousa 

Código Identificador:4431187A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 130/2026 

 

Dispõe sobre a concessão de diárias de Servidores 
Públicos, e dá outras providencias. 

  

A Prefeitura Municipal de Grossos, através da Secretaria Municipal de 

Administração, Planejamento, Finanças e Tributação, no uso de suas 

atribuições legais, e de acordo com o Decreto 002, de 31 de maio de 
2017, 

  

RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER a pessoa ALVARO FERNANDO SOUZA 

DO COUTO, CPF: 034.506.074-13, Professor, o valor de R$ 200,00 
(duzentos reais), referente a 01 diária, para custear despesas previstas 

no parágrafo único do Artigo 1º do Decreto nº 002/2013, com fins de 

participar do Encontro Presencial das trilhas 1 e 2 do Programa 

Educação em Rede - CEE-RN, no auditório do Centro de Educação da 

UFRN, na Avenida Senador Salgado Filho,300 – Lagoa Nova, Natal – 
RN, no dia 06 de outubro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  
PUBLIQUE-SE, 

CUMPRA-SE.  
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Gabinete da Prefeita Municipal de Grossos/RN, aos 05 de outubro de 

2026. 
  

CINTHIA SONALE SILVA ALVES E SOUZA 

Prefeita Municipal  

Publicado por: 

Mozaniel Alves de Sousa 
Código Identificador:8263DD38 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 131/2026 

 
Dispõe sobre a concessão de diárias de Servidores 

Públicos, e dá outras providencias. 

  

A Prefeitura Municipal de Grossos, através da Secretaria Municipal de 

Administração, Planejamento, Finanças e Tributação, no uso de suas 
atribuições legais, e de acordo com o Decreto 002, de 31 de maio de 

2017, 

  

RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER a pessoa JANAINA GOMES DA SILVA, 
CPF: 041.646.474-26, Professora, o valor de R$ 200,00 (duzentos 

reais), referente a 01 diária, para custear despesas previstas no 

parágrafo único do Artigo 1º do Decreto nº 002/2013, com fins de 

participar do Encontro Presencial das trilhas 1 e 2 do Programa 

Educação em Rede - CEE-RN, no auditório do Centro de Educação da 
UFRN, na Avenida Senador Salgado Filho,300 – Lagoa Nova, Natal – 

RN, no dia 06 de outubro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, 

CUMPRA-SE.  

  
Gabinete da Prefeita Municipal de Grossos/RN, aos 05 de outubro de 

2026. 

  

CINTHIA SONALE SILVA ALVES E SOUZA 

Prefeita Municipal  
Publicado por: 

Mozaniel Alves de Sousa 

Código Identificador:7B0CA41F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº132/2026 

 

Dispõe sobre a concessão de diárias de Servidores 

Públicos, e dá outras providencias. 

  
A Prefeitura Municipal de Grossos, através da Secretaria Municipal de 

Administração, Planejamento, Finanças e Tributação, no uso de suas 

atribuições legais, e de acordo com o Decreto 002, de 31 de maio de 

2017, 

  
RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER a pessoa DARLENE FEREIRA DE 

SOUZA, CPF: 036.301.184-61, Professora, o valor de R$ 200,00 

(duzentos reais), referente a 01 diária, para custear despesas previstas 

no parágrafo único do Artigo 1º do Decreto nº 002/2013, com fins de 
participar do Encontro Presencial das trilhas 1 e 2 do Programa 

Educação em Rede - CEE-RN, no auditório do Centro de Educação da 

UFRN, na Avenida Senador Salgado Filho,300 – Lagoa Nova, Natal – 

RN, no dia 06 de outubro de 2026. 

  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, 

CUMPRA-SE.  
  

Gabinete da Prefeita Municipal de Grossos/RN, aos 05 de outubro de 

2026. 

CINTHIA SONALE SILVA ALVES E SOUZA 

Prefeita Municipal  
Publicado por: 

Mozaniel Alves de Sousa 

Código Identificador:5BF086E5 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IELMO MARINHO 

 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026 

 

ADJUDICO pelo presente Termo, para que surta os seus efeitos 

legais, o julgamento do Agente de Contratação Municipal, referente a 
licitação Pregão Eletrônico Nº 010/2026. Objeto: REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

FORMA PARCELADA DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 

INDIVIDUAL (EPI), FARDAMENTOS E CORRELATOS, 

DEVIDAMENTO CERTIFICADO PELO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO (MTE) PARA ATENDER AS NESSIDADES DOS 

AGENTES COMUNITÁRIO DE SAÚDE E FISCAIS DE 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA NO DESEMPENHO DE SUAS 

FUNÇÕES, BEM COMO DESTINADO À PROTEÇÃO E 

SEGURANÇA DOS DEMAIS SERVIDORES PERTENCENTES 
AO QUADRO DE FUNCIONÁRIOS DO MUNICÍPIO DE IELMO 

MARINHO/RN., e HOMOLOGO nos termos do artigo 71, inciso VI, 

da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e Decreto Municipal 

nº 001, de 02 de janeiro de 2025, em favor da(s) empresa(s) 

relacionadas a seguir: Empresa(s) Vencedor(as): A NOVA 
SOLUCAO LTDA - CNPJ: 70.157.680/0001-37, saiu vencedor(a) 

no(s) item(ns) : 017, 020; totalizando o valor de R$ 3.268,30 (três 

mil, duzentos e sessenta e oito reais e trinta centavos); CABANA 

MAGAZINE LTDA- CNPJ: 51.621.518/0001-83, saiu vencedor(a) 

no(s) item(ns): 019; totalizando o valor de R$ 11.169,00 (onze mil, 
cento e sessenta e nove reais); D J MATERIAL DE 

CONSTRUÇÃO LTDA – EPP - CNPJ: 06.267.047/0001-00 , saiu 

vencedor(a) no(s) item(ns): 021, 022, 023, 024, 027, 028; totalizando 

o valor de R$ 7.394,00 (sete mil, trezentos e noventa e quatro 

reais); E P BARBOSA COMERCIO DE MAQUINAS E 
FERRAMENTAS LTDA - CNPJ: 26.393.102/0001-08, saiu 

vencedor(a) no(s) item(ns): 012, 026; totalizando o valor de R$ 

6.510,00 (seis mil, quinhentos e dez reais); MARIA DE FATIMA 

ARAUJO SILVA - CNPJ: 11.886.312/0001-60, saiu vencedor(a) 

no(s) item(ns): 005, 009, 010, 016; totalizando o valor de R$ 
12.073,14 (doze mil e setenta e três reais e quatorze centavos); 

RIOLLI&LIMA UNIFORMES LTDA - CNPJ: 50.583.738/0001-

05 , saiu vencedor(a) no(s) item(ns): 003, 004, 006, 007, 015, 018; 

totalizando o valor de R$ 36.960,40 (trinta e seis mil, novecentos e 

sessenta reais e quarenta centavos); SANITOP COMERCIAL 
LTDA - CNPJ: 53.710.803/0001-04, saiu vencedor(a) no(s) item(ns): 

008, 014; totalizando o valor de R$ 10.739,50 (dez mil, setecentos e 

trinta e nove reais e cinquenta centavos); UNIAO COMERCIO E 

SERVICOS LTDA - CNPJ: 10.685.202/0001-78, saiu vencedor(a) 

no(s) item(ns): 001, 002, 011; totalizando o valor de R$ 10.205,00 
(dez mil, duzentos e cinco reais). 

  

Ielmo Marinho - RN, 05 de outubro de 2026. 

  

FERNANDO BATISTA DAMASCENO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 

Orlando Batista Damasceno 

Código Identificador:99BDACA1 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPANGUAÇU 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 

ADMINISTRAÇÃO E TRANSPORTES 

PORTARIA Nº 457/2026 
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Dispõe sobre a exoneração de servidor(a) ocupante de 

cargo de livre nomeação da Prefeitura Municipal do 
Ipanguaçu/RN. 

  

O Prefeito do Município de Ipanguaçu/RN, Jefferson Charles de 

Araújo Santos, no uso de suas atribuições legais e da competência que 

lhe foi conferido pela Lei Orgânica do Município e Lei Complementar 
nº 072/2025: 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º EXONERAR, ,JERFESON BRUNO ALVES BARRETO, 
inscrito no CPF sob o nº.***458.264-66, das atribuições inerentes ao 

cargo Comissionado de Regulador Municipal , lotado na Secretaria 

Municipal de Saúde. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se. 

  

Ipanguaçu/RN, 05/10/2026 
  

JEFFERSON CHARLES DE ARAÚJO SANTOS  

Publicado por: 

Paulo Ricardo Felipe Dos Santos 

Código Identificador:46D34794 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA 

EXTRATO 

 

EXTRATO DE DECISÃO ADMINISTRATIVA FINAL 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0051/2026 

  

O MUNICÍPIO DE IPUEIRA/RN, por intermédio da autoridade 

competente, torna público o resultado da Decisão Administrativa Final 
proferida após contraditório e reexame, referente ao Contrato 

Administrativo nº 0051/2026, celebrado com a empresa R A DE O 

FILHO ENGENHARIA LTDA, cujo objeto consiste na execução dos 

serviços de reforma da Praça Municipal Francisco Quinino de 

Medeiros, no Município de Ipueira/RN. 
Após análise da manifestação apresentada pela Contratada, dos 

documentos juntados aos autos e do Endosso de Prorrogação de Prazo 

nº 11-0775-0562301, reconheceu-se o saneamento das questões 

relacionadas à garantia contratual que motivaram o reexame, 

considerando-se encerrada a respectiva diligência administrativa. 
Diante disso, a autoridade competente decidiu DESCONSTITUIR a 

decisão de extinção unilateral do Contrato Administrativo nº 

0051/2026 e o respectivo Termo de Extinção, RESTABELECER o 

referido contrato e TORNAR SEM EFEITO  a convocação dos 

licitantes remanescentes decorrente da extinção ora desconstituída, 
prosseguindo-se com as providências necessárias à regular retomada 

da execução contratual. 

  

Ipueira/RN, 05 de outubro de 2026. 

  
ADEMIR JOSÉ DE MEDEIROS 

Prefeito Constitucional 

Publicado por: 

Ana Paula Medeiros Costa 

Código Identificador:6D020A75 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAÇANÃ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 036/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Jaçanã/RN, Estado do Rio Grande do 

Norte, através da Secretária Municipal de Compras Públicas, no uso 
de suas atribuições e, considerando o cumprimento da legislação 

vigente, pertinente a compras e contratos públicos, AUTORIZA a 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 036/2026, junto a 13.813.821 

RICARDO ALEXANDRE BERNARDO JUSTINO CNPJ 

13.813.821/0001-99 para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS 

INFLÁVEIS, CAMAS ELÁSTICAS, ÁREA KIDS, TRENZINHO 

DA ALEGRIA, PIPOCA E ALGODÃO DOCE, PARA 

UTILIZAÇÃO DAS CRIANÇAS EM COMEMORAÇÃO DO DIA 

DAS CRIANÇAS DO MUNICÍPIO DE JAÇANÃ-RN, com valor 
global de R$ 22.000,00 (Vinte e dois mil reais), ancorado no Art. 75 

Inciso II, da Lei Federal 14.133/21 e no Decreto Municipal Nº 

450/2025. 

  

Jaçanã – RN, em 05 de Outubro de 2026. 
  

ALANI REGIA DA SILVA NASCIMENTO 

Secretária Municipal de Compras Públicas 

Publicado por: 

Italo Isaac Borges Rocha 
Código Identificador:50E605FB 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDAÍRA 

 

CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 000018/2026 – PMJ/RN 

 
AVISO RESUMIDO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 2112/2026 – PMJ/RN 

(PCRA Nº. 1909/2026 – PMJ/RN) 

  

O MUNICÍPIO DE JANDAÍRA/RN, inscrito no CNPJ/MF nº. 
08.309.239/0001-50, em conformidade com o art. 75, inciso II, nos 

termos da Lei nº. 14.133/2021, torna público aos interessados que a 

administração municipal pretende realizar a AQUISIÇÃO DE 

BRINQUEDOS DESTINADOS À DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

EM EVENTOS COMEMORATIVOS , podendo eventuais 
interessados apresentarem Proposta de Preços e Documentação de 

Habilitação no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar desta publicação, 

oportunidade em que a administração escolherá a mais vantajosa, 

conforme segue abaixo: 

  
Endereço Eletrônico para Envio da Documentação e Proposta: 

licitacao@jandaira.rn.gov.br 

Endereço Físico para Protocolo da Documentação e Proposta: Prédio 

Sede da Prefeitura (Avenida Aristófanes Fernandes, nº. 242, Centro, 

Jandaíra/RN CEP: 59.594-000) 
Prazo para Envio das Propostas e da Documentação de Habilitação: 

06 de outubro de 2026 à 08 de outubro de 2026, no horário das 08:00h 

até as 12:00h no formato presencial e até as 23:59h no formato digital 

por meio eletrônico. 

  
Jandaíra/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

MARINA NAYARA SILVA DOS SANTOS 

Agente de Contratação 

Publicado por: 
Marina Nayara Silva Dos Santos 

Código Identificador:79516C73 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 000019/2026 – PMJ/RN 
 

AVISO RESUMIDO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO  

  

O MUNICÍPIO DE JANDAÍRA/RN, inscrito no CNPJ/MF nº. 

08.309.239/0001-50, em conformidade com art. 75, inciso II, da Lei 
Federal nº. 14.133/2021, torna público aos interessados que a 

administração municipal pretende realizar a AQUISIÇÃO DE 

MATERIAS DESTINADOS ÀS HORTAS, URBANAS E 
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PERIURBANAS , podendo eventuais interessados apresentarem 

Proposta de Preços e Documentação de Habilitação no prazo de 3 
(três) dias úteis, a contar desta publicação, oportunidade em que a 

administração escolherá a mais vantajosa, conforme segue abaixo: 

Endereço Eletrônico para Envio da Documentação e Proposta: 

licitacao@jandaira.rn.gov.br 

Endereço Físico para Protocolo da Documentação e Proposta: Prédio 
Sede da Prefeitura (Avenida Aristófanes Fernandes, nº. 242, Centro, 

Jandaíra/RN CEP: 59.594-000) 

Prazo para Envio das Propostas e da Documentação de Habilitação: 

06 de outubro de 2026 a 08 de outubro de 2026, no horário das 08:00h 

até as 12:00h no formato presencial e até as 23:59h no formato digital 
por meio eletrônico. 

  

Jandaíra/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

MARINA NAYARA SILVA DOS SANTOS 
Agente de Contratação 

Publicado por: 

Marina Nayara Silva Dos Santos 

Código Identificador:62FB7728 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDUÍS  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 

EXTRATO DO CONTRATO 94/2026. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 2160/2025 CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICANº 004/2025. 
 

EXTRATO DO CONTRATO 94/2026. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2160/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICANº 004/2025. 

  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDUIS 

Contratada: R 2 REPRESENTAÇÕES. CONSTRUÇÕES E 

NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 

  

Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada em Serviços de 
limpeza urbana, compreendendo a coleta de lixo domiciliar, poda e 

roço de árvores e matos, retirada de entulho e metralha e serviços de 

coveiro e pintura de meio fio, transporte e destinação final de resíduos 

sólidos domiciliares. 

  
Base legal: Lei Federal nº 14.133/21. 

  

Vigência: O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses 

podendo ser prorrogado conforme o artigo 107 da lei 14.133/2021, o 

que poderá resultar na renovação do objeto e dos valores contratados. 
  

Acompanhamento e Fiscalização: Este contrato será acompanhado e 

fiscalizado pelo servidor Sr. ERIK SAUL ALVES SIMIÃO 

PEREIRA, ocupante do cargo público em comissão de Diretor de 

Análise e Controle Financeiro, para exercer a função de Fiscal do 
contrato designado para esse fim, através da Portaria nº 265/2026-GP. 

representando a CONTRATANTE, que deverá desempenhar, as 

atribuições elencadas na Portaria nº 265/2026-GP, que faz parte deste 

instrumento. 

  
Valor global do contrato: R$ 1.470,206,04, (um milhão, 

quatrocentos e setenta mil, duzentos e seis reais e quatro 

centavos). 

  

Orçamento - 02.110 – SEC. MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE, URB. E DO TURISMO. 

  

Projeto/Atividade: 2080 – LIMPEZA URBANA. 

  

Dotação Orçamentária: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURIDICA. 

  

FONTE DE RECURSO: 1500000 – Recursos não vinculados de 

impostos. 
  

Janduís, 30 de setembro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Janduís 

CNPJ: 08.349.003/0001-47 
ELVÉCIO GURGEL DE SALES 

Prefeito Municipal 

Contratante 

  

R 2 Representações. Construções e Negócios Imobiliários LTDA 
CNPJ: 25.250.450/0001-63 

ANTONIO RAILTON ROCHA DA SILVA 

Representante Legal 

Contratada 

Publicado por: 
Ozaias Praxedes Dos Santos 

Código Identificador:56A43AC2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, 

HABITAÇÃO E PROMOÇÃO HUMANA 
ATA 02/2026 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA 

 

ATA Nº 02/2026 – DELIBERAÇÃO SOBRE A IMPLANTAÇÃO 

DO COMITÊ DE PARTICIPAÇÃO DE ADOLESCENTES - CPA 
Aos trinta dias do mês de setembro de 2026, às 09h, na Secretaria 

Municipal de Assistência Social, Habitação e Promoção Humana, 

reuniu-se o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA de Janduís/RN, sob a presidência de Ana 
Katariny Alves Brilhante, com a presença dos conselheiros conforme 

lista de presença anexa. 

Aberta a reunião, foi apresentada a Resolução CONANDA nº 266, de 

17 de julho de 2025, que aprova diretrizes para mobilização, 

implementação e formação com foco na participação qualificada de 
adolescentes nos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

por meio do Comitê de Participação de Adolescentes – CPA. 

Após discussão, o CMDCA DELIBEROU pela implantação do 

Comitê de Participação de Adolescentes – CPA no Município de 

Janduís/RN, como espaço permanente de participação de adolescentes 
vinculado ao CMDCA. 

Deliberou, ainda: I – instituir Comissão responsável pelo 

acompanhamento da implantação do CPA; II – designar um(a) 

conselheiro(a) como ponto focal; III – elaborar e aprovar resolução 

específica regulamentando a participação dos adolescentes; IV – 
promover processo democrático, transparente e inclusivo de seleção; 

V – realizar ato público de posse; VI – promover a incorporação do 

CPA à estrutura permanente do CMDCA; VII – prever recursos 

necessários à sua implementação e funcionamento. 

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada, da qual eu, Ana 
Katariny Alves Brilhante, lavrei a presente ata que, lida e achada 

conforme, será assinada por todos os presentes. 

. 

Janduís/RN, 30 de setembro de 2026. 

  
 ANA KATARINY ALVES BRILHANTE 

Presidente do CMDCA 

Publicado por: 

Antonio Eudimar Gurgel de Sales 

Código Identificador:63382C87 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, 

HABITAÇÃO E PROMOÇÃO HUMANA 

ATA Nº 03/2026 DA REUNIÃO DO COMITÊ DE GESTÃO 

COLEGIADA DA REDE DE CUIDADO E DE PROTEÇÃO 
SOCIAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS  OU 

TESTEMUNHAS DE VIOLÊNCIA 

 

Aos 30 dias do mês de setembro de 2026, às 15h, na Escola Municipal 

Professor Leonel Cicero, no Município de Janduís/RN, realizou-se a 
reunião do Comitê de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e de 

Proteção Social de Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas 

de Violência, com a participação dos representantes dos órgãos e 
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serviços que integram a Rede de Proteção Municipal. A reunião teve 

como pauta principal a escuta protegida e a construção dos fluxos 
integrados de proteção e atendimento à criança e ao adolescente 

vítima ou testemunha de violência, em conformidade com a Lei 

Federal nº 13.431/2017 e demais normativas relacionadas à proteção 

integral de crianças e adolescentes. A reunião também teve como 

objetivo dar continuidade às ações previstas no Resultado Sistêmico 3 
– Proteção Contra as Violências, do Selo UNICEF – Edição 2025–

2028, especialmente quanto à organização e formalização dos fluxos 

municipais de atendimento. Inicialmente, foram apresentados e 

discutidos os fluxos integrados de proteção e atendimento, construídos 

de forma intersetorial pelos órgãos que compõem a Rede de Proteção. 
Foi destacada a importância da articulação entre as políticas de 

Assistência Social, Saúde, Educação, Conselho Tutelar e demais 

órgãos envolvidos, buscando garantir atendimento adequado, 

proteção, sigilo e evitar a revitimização da criança e do adolescente. 

Em seguida, foram apresentados os fluxos setoriais, sendo discutida a 
necessidade de cada Secretaria Municipal e órgão integrante da Rede 

revisar e alinhar seus procedimentos internos, responsabilidades e 

encaminhamentos, de forma que estejam articulados ao fluxo geral do 

Município. Após as discussões e esclarecimentos, os fluxos integrados 

de proteção e atendimento foram submetidos à votação, sendo 
aprovados por unanimidade. Na sequência, foi deliberada a 

formalização dos fluxos por meio de Decreto Municipal, com o 

objetivo de institucionalizar os procedimentos e fortalecer a 

organização da Rede de Proteção no Município. Como 

encaminhamento, ficou definido que os fluxos aprovados serão 
encaminhados ao Governo Municipal, para análise e adoção das 

providências necessárias à elaboração e publicação do Decreto 

Municipal. Também ficou acordado que serão realizados 

alinhamentos com as Secretarias Municipais e demais órgãos 
integrantes da Rede, para elaboração, revisão e consolidação dos 

respectivos fluxos setoriais, garantindo a definição das 

responsabilidades e dos procedimentos de cada serviço. Por fim, 

foram realizados os avisos e encaminhamentos finais, reforçando-se a 

importância da participação integrada dos órgãos da Rede de Proteção 
e da continuidade das ações para efetivação da proteção de crianças e 

adolescentes vítimas ou testemunhas de violência. Nada mais havendo 

a tratar, a reunião foi encerrada. Eu, Maria do Bom Sucesso Oliveira 

Dantas, lavrei a presente ata, que, após lida e aprovada, será assinada 

pelos presentes. 
  

Janduís/RN, 30 de setembro de 2026. 

Publicado por: 

Antonio Eudimar Gurgel de Sales 

Código Identificador:7B613454 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, 

HABITAÇÃO E PROMOÇÃO HUMANA 

RESOLUÇÃO NORMATIVA - CMDCA N° 002/2026 DE 30 DE 

SETEMBRO DE 2026 
 

RESOLUÇÃO NORMATIVA - CMDCA N° 002/2026 DE 30 DE 

SETEMBRO DE 2026 

Conselho Municipal Dos Direitos da Criança e do Adolescente- 

CMDCA de Janduís-RN 
  

Dispõe sobre a criação, regulamentação e 

funcionamento do Comitê de Participação de 

Adolescentes – CPA no âmbito do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
– CMDCA de Janduís/RN. 

  

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE – CMDCA DE JANDUÍS/RN, no uso de 

suas atribuições legais, considerando a Resolução CONANDA nº 266, 
de 17 de julho de 2025, resolve: 

Art. 1º Fica criado, no âmbito do CMDCA de Janduís/RN, o Comitê 

de Participação de Adolescentes – CPA, como espaço permanente de 

participação qualificada de adolescentes. 

Art. 2º O CPA observará os princípios dos direitos humanos, não 
discriminação, autonomia, livre expressão, participação horizontal, 

diversidade, segurança e proteção integral. 

Art. 3º Poderão integrar o CPA adolescentes com idade entre 12 e 16 

anos no momento da abertura do processo de seleção, observada a 
diversidade da população do município. 

Art. 4º O CPA será composto por 10 adolescentes, sendo 5 titulares e 

5 suplentes, selecionados mediante processo público, democrático, 

transparente e inclusivo, na forma de edital específico. 

Art. 5º O mandato dos integrantes será de 12 meses, admitida ou não 
recondução conforme regras do edital e desta Resolução. 

Art. 6º Compete ao CPA: I – apresentar demandas e propostas dos 

adolescentes; II – participar das reuniões e atividades do CMDCA nos 

espaços definidos; III – participar de comissões e grupos de trabalho 

quando convocado ou indicado; IV – participar das conferências dos 
direitos da criança e do adolescente; V – contribuir para o 

acompanhamento das políticas públicas; VI – promover diálogo com 

outros adolescentes; VII – exercer representação externa quando 

escolhido coletivamente. 

Art. 7º Compete ao CMDCA garantir condições institucionais, 
logísticas, financeiras e formativas para o funcionamento do CPA, 

observadas as disponibilidades orçamentárias. 

Art. 8º O CMDCA instituirá Comissão de Acompanhamento do CPA 

e designará ponto focal para referência, diálogo, encaminhamentos e 

acompanhamento das atividades. 
Art. 9º O CPA realizará reuniões ordinárias preferencialmente 

bimestrais, podendo realizar encontros extraordinários ou momentos 

mensais de acompanhamento, conforme necessidade. 

Art. 10. A participação dos adolescentes deverá observar medidas de 

proteção, acessibilidade, segurança, autorização quando necessária e 
proteção de dados e imagem, conforme legislação aplicável. 

Art. 11. O CPA será incorporado ao Regimento Interno do CMDCA 

como comitê permanente de participação de adolescentes. 

Art. 12. Os recursos necessários ao funcionamento do CPA poderão 
ser previstos no planejamento e na aplicação dos recursos do Fundo 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, bem como em 

recursos do Tesouro Municipal, observada a legislação. 

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Janduís/RN, 30 de setembro de 2026. 

  

ANA KATARINY ALVES BRILHANTE 

Presidente do CMDCA 

Publicado por: 
Antonio Eudimar Gurgel de Sales 

Código Identificador:55CCA37D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, 

HABITAÇÃO E PROMOÇÃO HUMANA 
RESOLUÇÃO NORMATIVA - CMDCA N° 003/2026 DE 30 DE 

SETEMBRO DE 2026 

 

RESOLUÇÃO NORMATIVA - CMDCA N° 003/2026 DE 30 DE 

SETEMBRO DE 2026 
Conselho Municipal Dos Direitos da Criança e do Adolescente- 

CMDCA de Janduís-RN 

  

Institui a Comissão de Acompanhamento da 

Implantação e Funcionamento do Comitê de 
Participação de Adolescentes - CPA. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE – CMDCA DE JANDUÍS/RN, no uso de 

suas atribuições legais, 
Art. 1º Fica instituída a Comissão de Acompanhamento do Comitê de 

Participação de Adolescentes – CPA, vinculada ao CMDCA de 

Janduís/RN. 

Art. 2º A Comissão será composta por: I – Ana Katariny Alves 

Brilhante, representante governamental; II – Eduardo Cabral da Silva, 
representante da sociedade civil; III – Felipe Anderson Bandeira 

Medeiros, representante governamental; IV – Wigna Brito de Souza 

Araújo, representante da sociedade civil. 

Art. 3º Compete à Comissão acompanhar a regulamentação, seleção, 

posse, formação, funcionamento, participação e avaliação do CPA. 
Art. 4º A Comissão indicará um ponto focal entre os conselheiros do 

CMDCA. 

Art. 5º Esta norma entra em vigor na data de sua publicação. 
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Janduís/RN, 30 de setembro de 2026. 

  
ANA KATARINY ALVES BRILHANTE 

Presidente do CMDCA 

Publicado por: 

Antonio Eudimar Gurgel de Sales 

Código Identificador:9E131E47 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, 

HABITAÇÃO E PROMOÇÃO HUMANA 

RESOLUÇÃO NORMATIVA - CMDCA N° 004/2026 DE 30 DE 

SETEMBRO DE 2026 
 

RESOLUÇÃO NORMATIVA - CMDCA N° 004/2026 DE 30 DE 

SETEMBRO DE 2026 

Conselho Municipal Dos Direitos da Criança e do Adolescente- 

CMDCA de Janduís-RN 
  

Dispõe sobre a designação de Ponto Focal do Comitê 

de Participação de Adolescentes – CPA, no âmbito do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA de Janduís/RN. 
  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE – CMDCA DE JANDUÍS/RN, no uso de 

suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO a importância da participação de adolescentes 
nos espaços de formulação, acompanhamento e controle das políticas 

públicas voltadas à criança e ao adolescente; 

CONSIDERANDO as diretrizes de participação e proteção de 

adolescentes estabelecidas na Resolução CONANDA nº 266/2025; 
RESOLVE: 

Art. 1º Designar o (a) Conselheiro(a) Régia Adrianne Alves Lopes 

como Ponto Focal do Comitê de Participação de Adolescentes – 

CPA, no âmbito do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA de Janduís/RN. 
Art. 2º Compete ao (a) Ponto Focal atuar como referência 

institucional para o diálogo com os adolescentes integrantes do CPA, 

promovendo a comunicação, os encaminhamentos, o 

acompanhamento das atividades e a articulação com o CMDCA. 

Art. 3º O exercício da função deverá observar os princípios da 
proteção integral, do respeito à autonomia progressiva, da participação 

e da não discriminação, conforme as diretrizes estabelecidas na 

legislação e nas normativas aplicáveis. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Janduís/RN, 30 de setembro de 2026. 

  

ANA KATARINY ALVES BRILHANTE 

Presidente do CMDCA 

Publicado por: 
Antonio Eudimar Gurgel de Sales 

Código Identificador:16B435ED 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM DE PIRANHAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 465/2026 - GP/PMJP 

 
PORTARIA Nº 465/2026 – GP/PMJP  

  

Dispõe sobre a Concessão de Horas Extras a 

Servidores Públicos Municipais e dá outras 

providências. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM DE PIRANHAS/RN, 

no uso de suas atribuições legais, em observância aos Incisos II e X, 

do Artigo 65º, Capítulo III, da Lei Orgânica Municipal, de 03 de abril 

de 1990, 
  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - AUTORIZAR, aos servidores relacionados no quadro em 

anexo I, a prorrogar seus expedientes em até 02 (duas) horas diárias, 
de acordo com a necessidade de cada secretaria municipal, as quais 

serão remuneradas a título de horas extras e plantões extras no período 

de 01 a 30 de setembro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos legais a 01 de setembro de 2026, tornando 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Anote-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  
Gabinete do Prefeito, Jardim de Piranhas/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

ROGÉRIO SOARES 

Prefeito Municipal 

  
ANEXO I - PORTARIA Nº 465/2026 – GP/PMJP 

  
SERVIDOR CARGO 

ABNER RAMIRES ALVES MOREIRA A.S.G 

ADEMÍLSON GONÇALVES DA SILVA MOTORISTA DE AMBULÂNCIA 

ALEXANDRA PEREIRA DUTRA A.S.G 

ALISON DE ARAÚJO FERNANDES VIGILANTE 

ARNÓBIO ALVES DE OLIVEIRA GARI 

AURINO ROCHA DE MEDEIROS VIGILANTE 

BRUNO MAIA FÉLIX MOTORISTA 

CAMILA SOARES DE BRITO SILVA TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

CLEUTON BRAZ MORAIS 
ODONTÓLOGO EM SAÚDE BUCAL - 
ESF 

DAMIÃO WELLYSON DA SILVA PSICÓLOGO 

DHAVY KAYKI GOMES DE ARAÚJO A.S.G 

DJALMA VALDIVINO DOS SANTOS TRATORISTA 

DOMECIANO VESPÚCIO DE MEDEIROS MOTORISTA 

DORGILENE GARCIA DE MEDEIROS ATENDENTE 

EDIJANE JUNQUEIRA DE ALMEIDA A.S.G 

EDMÍLSON FERNANDES DA SILVA MOTORISTA 

ELI DONATO DOS SANTOS MOTORISTA 

ERASMO FREIRE DA SILVA MOTORISTA DE AMBULÂNCIA 

ERENEIDE CARDOSO DE MEDEIROS A.S.G 

FRANCICLÁUDIO GUEDES DA SILVA MOTORISTA DE AMBULÂNCIA 

FRANCISCA MEDEIROS DA SILVA GARI 

FRANCISCO ASSIS DA SILVA VIGILANTE 

FRANCISCO RAIMUNDO SOARES BATISTA OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS 

GIULIANNA MEDEIROS FERNANDES PSICÓLOGO EDUCACIONAL 

HENRIQUE NETO DE ARAÚJO FISCAL DE DISCIPLINA 

HÓGUIA GABRIEL ALVES A.S.G 

IAPONIRA KISLÂNIA GARCIA DUTRA ASSISTENTE SOCIAL 

ILANA MURIELI DE SOUSA ATENDENTE 

INÁCIO DIAZIDERO DE OLIVEIRA TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

IRAÍDE PEREIRA DA COSTA A.S.G 

ITALLO ZIDANE SANTIAGO LOPES FISIOTERAPEUTA 

JAIRLY MAIA DE MEDEIROS ATENDENTE DE FARMÁCIA 

JANYEIRE WAGNER PEREIRA ATENDENTE 

JOÃO DE DEUS GOMES DA SILVA VIGILANTE 

JOSÉ DANTAS DOS SANTOS PEDREIRO 

JOSÉ MÁRIO MORAIS DO NASCIMENTO MOTORISTA DE AMBULÂNCIA 

JOSÉ SALVINO NETO MOTORISTA 

JOSIRENE FERNANDES DOS SANTOS TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

LAERTE AURELIANO ALVES DE ARAÚJO OPERADOR DE RAIO-X 

LAMARK YURE MEDEIROS DE OLIVEIRA ASSISTENTE SOCIAL 

MARIA DOLORES SOARES DUTRA A.S.G 

MARIA DOS AFLITOS JALES ATENDENTE 

MARIA DOS AFLITOS PEREIRA DA SILVA FISCAL DE TRIBUTOS 

MARIA JOSÉ DE MEDEIROS TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

MARIA VERÔNICA DA SILVA COZINHEIRO EM GERAL 

MAYKEL GOMES BEZERRA A.S.G 

MICAEL KELLIS CAVALCANTI AUXILIAR DE ESCRITURÁRIO 

NATHACIA ALMEIDA LIMA ENFERMEIRO 

NILSON JORGE GOMES MOTORISTA 

PAULO TAVARES DE MEDEIROS MOTORISTA 

RAFAELA FABRÍCIA DOS SANTOS PSICÓLOGO 

RAIMUNDO ANDRÉ FILHO MOTORISTA DE AMBULÂNCIA 

RÉGIO CANUTO DE ARAÚJO MOTORISTA 

RIELMA DE PAIVA ARAÚJO A.S.G 

ROBSON FÉLIX ALVES DIGITADOR 

RUI ARAÚJO DOS SANTOS VIGILANTE 

THALES HENRIQUE SILVA DE OLIVEIRA PSICÓLOGO 

  

ROGÉRIO SOARES 

Prefeito Municipal 
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Publicado por: 

Elaine Cristina Lopes de Olivera 
Código Identificador:7377A6B1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 467/2026 - GP/PMJP 

 
PORTARIA Nº 467/2026 – GP/PMJP 

  

Dispõe sobre a exoneração de Servidor Municipal e 

dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM DE PIRANHAS/RN, 

no uso de suas atribuições legais, com fundamento basilar nos artigos 

65, II, VII e X e 68, I, §1º, da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR, o senhor EMERSON DANTAS DE 

ARAÚJO, inscrito no CPF sob nº 059.271.954-58, do Cargo de 

Provimento em Comissão de Coordenador Administrativo e 

Financeiro - CC2. 
  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

tornando revogadas as disposições em contrário. 

  

Anote-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  

Gabinete do Prefeito, Jardim de Piranhas/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

ROGÉRIO SOARES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Elaine Cristina Lopes de Olivera 

Código Identificador:BE9EA641 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 468/2026 - GP/PMJP 

 

PORTARIA Nº 468/2026 – GP/PMJP 

  
Dispõe sobre a exoneração de Servidor Municipal e 

dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM DE PIRANHAS/RN, 

no uso de suas atribuições legais, com fundamento basilar nos artigos 
65, II, VII e X e 68, I, §1º, da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - EXONERAR, o servidor JOÃO MARIA SOARES DE 
BRITO, inscrito no CPF sob nº 027.725.374-80, do Cargo de 

Provimento em Comissão de Secretário Municipal de Obras e 

Serviços Urbanos – Nível CC-1. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
tornando revogadas as disposições em contrário. 

  

Anote-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito, Jardim de Piranhas/RN, 05 de outubro de 2026. 
  

ROGÉRIO SOARES 

Prefeito Municipal  

Publicado por: 

Elaine Cristina Lopes de Olivera 
Código Identificador:3DB4B205 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 469/2026 - GP/PMJP 

 
PORTARIA Nº 469/2026 – GP/PMJP 

  

Dispõe sobre a exoneração de Servidor Municipal e 

dá outras providências. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM DE PIRANHAS/RN, 

no uso de suas atribuições legais, com fundamento basilar nos artigos 

65, II, VII e X e 68, I, §1º, da Lei Orgânica Municipal, 

  
RESOLVE: 

  

Art. 1º - EXONERAR, o senhor JAYR CLÉBER OLIVEIRA 

BATISTA, inscrito no CPF sob nº 048.442.754-70, do Cargo de 

Provimento em Comissão de Coordenador de Obras - CC2. 
  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

tornando revogadas as disposições em contrário. 

  

Anote-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  

Gabinete do Prefeito, Jardim de Piranhas/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

ROGÉRIO SOARES 

Prefeito Municipal 
Publicado por: 

Elaine Cristina Lopes de Olivera 

Código Identificador:464B401C 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM DO SERIDÓ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 247/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 039/2026 SRP– PROC. ADMIN. 

MJS/RN N° 721.005/2026 

 

PROMITENTE CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JARDIM DO 
SERIDÓ/RN - Prefeitura Municipal, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

08.086.662/0001-38; PROMITENTE CONTRATADA: J DE A S 

DE MELO - CONTROL PRAGAS , inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

26.828.581/0001-48; OBJETO: Contratação dos serviços de 

dedetização, para atender as demandas das secretarias municipais de 
Jardim do Seridó/RN; DATA DA ASSINATURA: 05 de outubro de 

2026; VIGÊNCIA: 05 de outubro de 2026 e termo final em 05 de 

outubro de 2027; MODALIDADE LICITATÓRIA: Pregão 

Eletrônico; VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: R$ 

70.814,52 (Setenta mil oitocentos e quatorze reais e cinquenta e dois 
centavos) SUBSCRITORES: Gustavo José Azevedo Medeiros da 

Silva, inscrito no CPF/MF sob o nº 060.***.***-65 pelo Contratante e 

Jose de Anchieta Souza de Melo, inscrito no CPF/MF sob o nº 

938.***.***-00 pela Contratada. 

  
Jardim do Seridó/RN, em 05 de outubro de 2026. 

  

GUSTAVO JOSÉ AZEVEDO MEDEIROS DA SILVA 

Secretário Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Pesca 

 
Publicado por: 

Myria Lucia de Oliveira Azevedo 

Código Identificador:6654F828 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 65/2025 PROC. LICITATÓRIO 

PMJS/RN Nº 701.064/2025 – CREDENCIAMENTO Nº 001/2025 

 

PROMITENTE CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JARDIM DO 
SERIDÓ/RN - Prefeitura Municipal, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

08.086.662/0001-38; PROMITENTE CONTRATADA: 19.951.628 

ERNESTO SILVA DOS SANTOS, inscrita no CNPJ/MF Nº 

19.951.628/0001-09; OBJETO: PRIMEIRO TERMO ADITIVO 

REFERENTE A CONTRATAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA 
19.951.628 ERNESTO SILVA DOS SANTOS, INSCRITO NO CNPJ 

Nº 19.951.628/0001-09, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

APRESENTAÇÃO DUPLA REGIONAL, PARA ATURAR NOS 
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EVENTOS REALIZADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DO 

TRABALHO, HABITAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DA 
PREFEITURA DE JARDIM DO SERIDÓ/RN; DATA DA 

ASSINATURA: 02 de outubro de 2026; VIGÊNCIA: 02 de outubro 

de 2026 e seu termo final em 02 de outubro de 2027; 

MODALIDADE LICITATÓRIA: CREDENCIAMENTO; VALOR 

DO CONTRATO ADMINISTRATIVO : R$ 12.822,20 (doze mil 
oitocentos e vinte e dois reais e vinte centavos); SUBSCRITORES: 

Samuel Azevedo Santos de Medeiros inscrita no CPF/MF sob o n° 

113.***.*** 02 – pelo Contratante e Ernesto Silva dos Santos, inscrito 

no CPF nº 035. ***. ***-04 - pela contratada. 

  
Jardim do Seridó/RN, em 05 de outubro de 2026. 

  

SAMUEL AZEVEDO SANTOS DE MEDEIROS 

Secretário Municipal de Trabalho, Habitação e Assistência Social 

  
Publicado por: 

Myria Lucia de Oliveira Azevedo 

Código Identificador:700C5025 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 452, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

JARDIM DO SERIDÓ, ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo art. 
65, V, da Lei Orgânica do Município de Jardim do Seridó e, com base 

no art. 1º, II da Lei Municipal Complementar nº 1.501, de janeiro de 

2026. 

  
RESOLVE: 

Art. 1º - EXONERAR, a pedido, a Senhora DARLENE DA SILVA 

SANTOS, inscrita no CPF/MF sob o nº 076.***.***-**, que exercia o 

cargo em comissão de Coordenadora de Transporte Sanitário – CC2 

da Secretaria Municipal de Saúde. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, tendo 

seus efeitos válidos retroativos ao dia 30 de setembro de 2026, 

revogadas as disposições em contrário. 

CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE, E REGISTRE-SE. 

  
Centro Cultural de Múltiplo Uso Prefeito Pedro Izidro de 

Medeiros, em Jardim do Seridó/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

SILVANA AZEVEDO DA COSTA 

Prefeita Municipal 
Publicado por: 

Luana Maria Dantas Dos Santos 

Código Identificador:41EC1992 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 453, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

JARDIM DO SERIDÓ, ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo art. 
65, V, da Lei Orgânica do Município de Jardim do Seridó e, 

  

CONSIDERANDO o §1º do art. 6º, da Lei 742, de 22 de abril de 

2005, alterado pela Lei nº 1.220, de 23 de junho de 2021, e artigo 1º, 

II da Lei Complementar nº 1.501, 27 de janeiro de 2026. 
RESOLVE: 

Art. 1º EXONERAR, a Senhora LÁRANE MEIRA CIRNE, 

inscrita no CPF/MF sob o nº 107.***.***-**, que exercia o cargo em 

comissão de Chefe de Serviço – CC4 – da Secretaria Municipal de 

Saúde do Município de Jardim do Seridó/RN. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE, E REGISTRE-SE. 

  
Centro Cultural de Múltiplo Uso Prefeito Pedro Izidro de 

Medeiros, em Jardim do Seridó/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

SILVANA AZEVEDO DA COSTA  

Prefeita Municipal 
Publicado por: 

Luana Maria Dantas Dos Santos 

Código Identificador:0F418895 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 454, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

JARDIM DO SERIDÓ, ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo art. 
65, V, da Lei Orgânica do Município de Jardim do Seridó e com base 

na Lei Complementar nº 1.501, 27 de janeiro de 2026. 

RESOLVE: 

Art. 1º - EXONERAR, a Senhora MAYRA ADRIANNE COSTA 

DE AZEVEDO, inscrita no CPF/MF sob o nº 143.***.***-**, que 
exercia o cargo em comissão de Chefe de Serviço – CC4 da Secretaria 

Municipal de Obras e Serviços Urbanos do Município de Jardim do 

Seridó/RN. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, ficando 

revogadas as disposições em contrário. 
CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE, E REGISTRE-SE. 

  

Centro Cultural de Múltiplo Uso Prefeito Pedro Izidro de 

Medeiros, em Jardim do Seridó/RN, 05 de outubro de 2026. 

  
SILVANA AZEVEDO DA COSTA 

Prefeita Municipal  

Publicado por: 

Luana Maria Dantas Dos Santos 
Código Identificador:D415F494 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 455, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 
A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

JARDIM DO SERIDÓ, ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo art. 

65, V, da Lei Orgânica do Município de Jardim do Seridó e, com base 

no art. 1º, II da Lei Municipal Complementar nº 1.501, de janeiro de 
2026. 

 

RESOLVE: 

Art. 1º - NOMEAR a, a Senhora LÁRANE MEIRA CIRNE, 

inscrita no CPF/MF sob o nº 107.***.***-**, para exercer o cargo em 
comissão de Coordenadora de Transporte Sanitário – CC2 da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  
CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE, E REGISTRE-SE. 

  

Centro Cultural de Múltiplo Uso Prefeito Pedro Izidro de 

Medeiros, em Jardim do Seridó/RN, 05 de outubro de 2026. 

  
SILVANA AZEVEDO DA COSTA 

Prefeita Municipal 

Publicado por: 

Luana Maria Dantas Dos Santos 

Código Identificador:B1DACDFD 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 456, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
JARDIM DO SERIDÓ, ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo art. 

65, V, da Lei Orgânica do Município de Jardim do Seridó e, 

 

CONSIDERANDO o §1º do art. 6º, da Lei 742, de 22 de abril de 
2005, alterado pela Lei nº 1.220, de 23 de junho de 2021, e artigo 1º, 

II da Lei Complementar nº 1.501, 27 de janeiro de 2026. 
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RESOLVE: 

Art. 1º - NOMEAR a Senhora MAYRA ADRIANNE COSTA DE 
AZEVEDO, inscrita no CPF/MF sob o nº 143.***.***-**, para 

exercer o cargo em comissão de Chefe de Serviço – CC4 – da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Jardim do Seridó/RN. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  

CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE, E REGISTRE-SE. 

  

Centro Cultural de Múltiplo Uso Prefeito Pedro Izidro de 

Medeiros, em Jardim do Seridó/RN, 05 de outubro de 2026. 
  

SILVANA AZEVEDO DA COSTA 

Prefeita Municipal  

Publicado por: 

Luana Maria Dantas Dos Santos 
Código Identificador:EBD19908 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ DA PENHA 

 

SECRETARIA DE ADMINS TRAÇÃO E FINANÇAS  

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO - 013/2026 

 
AVISO DE LICITAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO - 013/2026 

Nº PROC. ADM. 4.284/2026 

  

A prefeitura Municipal de José da Penha/RN torna público para 
conhecimento dos interessados, de acordo com a regulamentação 

14133/21 realizará PREGÃO ELETRÔNICO sendo conduzido pelo 

condutor FRANCISCO DE ASSIS PAULINO E SILVA e tendo como 

autoridade JAIRO DE SOUZA MAFALDO. 

OBJETO DO PROCESSO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 

MATERIAIS HOSPITALARES DESTINADOS A ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 

DE JOSÉ DA PENHA/RN, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
Para demais informações contato via e-mail: cplpmjp@gmail.com ou 

acesso pelo link:www.bnc.org.br ou https://josedapenha.rn.gov.br. 

  

FIM REC. PROPOSTA: ás 08:00 horas 

INÍCIO DISPUTA: 20/10/2026 09:00 horas 
TIPO DE LANCE: Menor preço 

TIPO ENCERRAMENTO: ABERTO 

  

JOSÉ DA PENHA-RN, 05/10/2026 

  
FRANCISCO DE ASSIS PAULINO E SILVA 

Pregoeiro  

Publicado por: 

Francisco de Assis Paulino e Silva 

Código Identificador:98EFA4B3 

 
SECRETARIA DE ADMINS TRAÇÃO E FINANÇAS  

EXTRATO DE CONTRATO N° 01100001/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO N° 01100001/2026 
  

EXTRATO DO CONTRATO 

CONTRATO Nº: 01100001/2026 

CONTRATANTE: Município de José da Penha 

CONTRATADA: PHOSPODONT LTDA 
PROCESSO DE ORIGEM: 003 

OBJETO: Aquisição de Medicamentos Psicotrópicos para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Municipio de José 

da Penha/RN. 

VALOR TOTAL: R$ 41.548,80 (quarenta e um mil e quinhentos e 
quarenta e oito reais e oitenta centavos). 

DOTAÇÃO: 930 - 3 . 13904 . 10 . 301 . 5 . 2.206 . 0 . 339030 - 

Material de Consumo 

903 - 3 . 13904 . 10 . 301 . 5 . 2.190 . 0 . 339030 - Material de 

Consumo 
897 - 3 . 13904 . 10 . 301 . 5 . 2.190 . 0 . 339030 - Material de 

Consumo 

401 - 3 . 13904 . 10 . 301 . 5 . 2.93 . 0 . 339030 - Material de 

Consumo 

400 - 3 . 13904 . 10 . 301 . 5 . 2.93 . 0 . 339030 - Material de 
Consumo 

399 - 3 . 13904 . 10 . 301 . 5 . 2.92 . 0 . 339030 - Material de 

Consumo 

VIGÊNCIA: 01/10/2026 à 01/10/2027. 

DATA DA ASSINATURA: 1 de outubro de 2026 
Publicado por: 

Jose Vicente de Moura Filho 

Código Identificador:23563C77 

 
SECRETARIA DE ADMINSTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE CONTRATO N° 24090001/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO N° 24090001/2026 

  

EXTRATO DO CONTRATO 
CONTRATO Nº: 24090001/2026 

CONTRATANTE: Município de José da Penha 

CONTRATADA: 2M DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 

LTDA 

PROCESSO DE ORIGEM: 011/2026 
OBJETO: Aquisição de medicamentos psicotrópicos que restaram 

fracassados/desertos no procedimento licitatório anterior, destinados 

ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e à 

manutenção da assistência farmacêutica aos usuários do Sistema 
Único de Saúde (SUS) do Município de José da Penha/RN, conforme 

especificações, quantitativos e condições estabelecidos no Termo de 

Referência. 

VALOR TOTAL: R$ 65.964,00 (sessenta e cinco mil e novecentos e 

sessenta e quatro reais). 
DOTAÇÃO: 938 - 3 . 13904 . 10 . 302 . 5 . 2.217 . 0 . 339030 - 

Material de Consumo 

937 - 3 . 13904 . 10 . 301 . 5 . 2.216 . 0 . 339030 - Material de 

Consumo 

935 - 3 . 13904 . 10 . 301 . 5 . 2.216 . 0 . 339030 - Material de 
Consumo 

930 - 3 . 13904 . 10 . 301 . 5 . 2.206 . 0 . 339030 - Material de 

Consumo 

903 - 3 . 13904 . 10 . 301 . 5 . 2.190 . 0 . 339030 - Material de 

Consumo 
897 - 3 . 13904 . 10 . 301 . 5 . 2.190 . 0 . 339030 - Material de 

Consumo 

433 - 3 . 13904 . 10 . 302 . 6 . 2.101 . 0 . 339030 - Material de 

Consumo 

401 - 3 . 13904 . 10 . 301 . 5 . 2.93 . 0 . 339030 - Material de 
Consumo 

400 - 3 . 13904 . 10 . 301 . 5 . 2.93 . 0 . 339030 - Material de 

Consumo 

399 - 3 . 13904 . 10 . 301 . 5 . 2.92 . 0 . 339030 - Material de 

Consumo 
VIGÊNCIA: 24/09/2026 à 24/09/2027. 

DATA DA ASSINATURA: 24 de setembro de 2026 

Publicado por: 

Jose Vicente de Moura Filho 

Código Identificador:628D6CBC 

 
SECRETARIA DE ADMINS TRAÇÃO E FINANÇAS  

PORTARIA 757/2026 - DIÁRIA 

 

Portaria nº 757/2026 – Gabinete do Prefeito Em, 17 de Setembro de 
2026. 

  

O PREFEITO DE JOSÉ DA PENHA, no uso de suas atribuições 

legais, 

  
RESOLVE: 
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Art. 1º. – Conceder a(o) Sr(a). MARCELO MARTINS DE SOUSA, 

Motorista, 01 (uma) diária(s) no valor unitário de R$ 160,00 ( cento e 
sessenta reais), totalizando, portanto, R$ 160,00 ( cento e sessenta 

reais), referentes a despesas decorrentes de viagem do servidor deste 

município para Natal/RN, a fim de transportar a servidora publica 

Liliane Feitosa Maia para Natal para o curso no Praiamar Natal Hotel 

e Convention, no dia 17 de Setembro de 2026. 
  

Art. 2º. – Esta portaria entrará em vigor, na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se 
  

JAIRO DE SOUZA MAFALDO 

Prefeito 

Publicado por: 

Jose Vicente de Moura Filho 
Código Identificador:E45E13D8 

 
SECRETARIA DE ADMINS TRAÇÃO E FINANÇAS  

PORTARIA 772/2026 - DIÁRIA 

 
Portaria nº 772/2026 – Gabinete do Prefeito Em, 02 de Outubro de 

2026. 

  

O PREFEITO DE JOSÉ DA PENHA, no uso de suas atribuições 

legais, 
  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. – Conceder a(o) Sr(a). JOAO BORGES DOS SANTOS 
NETO, Motorista, 1/2 (meia) diária(s) no valor unitário de R$ 160,00 

( cento e sessenta reais), totalizando, portanto, R$ 80,00 ( oitenta 

reais), referentes a despesas decorrentes de viagem do servidor deste 

município para Luís Gomes/RN, a fim de o deslocamento do 

motorista para conduzir os componentes da Banda de Música Dr. 
Vicente Fernandes Lopes para a realização de uma apresentação 

cultural neste município, no dia 03 de Outubro de 2026. 

  

Art. 2º. – Esta portaria entrará em vigor, na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se 

  

JAIRO DE SOUZA MAFALDO 

Prefeito 
  

Publicado por: 

Jose Vicente de Moura Filho 

Código Identificador:BDB30241 

 
SECRETARIA DE ADMINS TRAÇÃO E FINANÇAS  

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 

28070002/2026 

 

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 
28070002/2026 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ DA PENHA - RN, 

situada no(a) Rua Prefeito Francisco Fontes, 22, Centro, José Da 

Penha / RN, inscrito(a) no CNPJ/MF Nº 08.357.642/0001-54, neste 
ato representado(a) pelo(a) Senhor(a) JAIRO DE SOUZA 

MAFALDO, brasileiro, Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições 

legais e regimentais, resolve: 

  

CONSIDERANDO que MULTIMED DENTAL EIRELI, inscrito(a) 
no CNPJ/MF sob o Nº 29.894.043/0001-40, sediado(a) na AV DA 

INDEPENDENCIA, 814, CENTRO , Pau dos Ferros/Rio Grande do 

Norte, sagrou-se vencedor do Pregão Eletrônico 006/2026, resultando 

no Contrato nº 28070002/2026, para a Aquisição de material 

hospitalar para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde do município de José da Penha/RN. 

  

CONSIDERANDO que foi encaminhado à contratada, em 01 de 

setembro de 2026, o documento de Pré-Empenho nº 1090004/2026 e o 
documento de Pré-Empenho nº 1090003/2026, emitidos pela 

Secretaria Municipal de Saúde, constituindo ordem de fornecimento 

dos bens objeto do contrato. 

  

CONSIDERANDO que a contratada deixou de efetuar a entrega total 
das mercadorias até a presente data, descumprindo o prazo contratual 

de 05 (cinco) dias úteis estabelecido para o fornecimento, 

caracterizando inadimplemento das obrigações assumidas; 

  

CONSIDERANDO que diante do descumprimento contratual, foram 
encaminhados dois e-mails a contratada, sendo o primeiro em 08 de 

setembro de 2026 e o segundo em 11 de setembro de 2026, por meio 

do qual a contratada foi regularmente notificada acerca do atraso na 

entrega; 

  
CONSIDERANDO que apesar de regularmente notificada a 

contratada permaneceu inerte; 

  

CONSIDERANDO que o item 11.2.4.1.1 do contrato estabelece que 

o atraso superior a 30 (trinta) dias na execução das obrigações 
contratuais autoriza a Administração a promover a rescisão unilateral 

do ajuste, por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, nos termos do inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021, 

sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas nos 

incisos III e IV do art. 156 da mesma Lei; 
  

CONSIDERANDO, por fim, que restou caracterizado o 

inadimplemento contratual da contratada, inexistindo justificativa apta 

a afastar a adoção da medida de rescisão, em observância aos 
princípios da legalidade, da supremacia do interesse público e da 

continuidade da prestação dos serviços públicos. 

  

RESOLVE: 

  
CLAUSULA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

  

Fica RESCINDIDO UNILATERALMENTE, por ato da 

Administração Pública, o Contrato nº 28070002/2026, celebrado com 

a empresa MULTIMED DENTAL EIRELI, inscrito(a) no CNPJ/MF 
sob o Nº 29.894.043/0001-40, em razão do inadimplemento das 

obrigações contratuais assumidas, especialmente pela inexecução do 

objeto contratado, nos termos do inciso I do art. 137 da Lei nº 

14.133/2021 e das disposições contratuais aplicáveis. 

  
PARÁGRAFO ÚNICO. A presente rescisão produz efeitos a partir 

da data de sua formalização, sem prejuízo da apuração das 

responsabilidades da contratada e da aplicação das sanções 

administrativas e demais consequências legais e contratuais cabíveis, 

inclusive aquelas previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
  

CLAUSULA SEGUNDA – DA APLICAÇÃO DE SANÇÕES  

  

Sem prejuízo da rescisão, fica o fornecedor sujeito às penalidades 

previstas no edital da licitação e na legislação vigente (Lei nº 
14.133/2021, Art. 155 e seguintes), as quais serão objeto de processo 

administrativo de apuração de responsabilidade específico. 

  

CLAUSULA TERCEIRA – DO FORO 

  
Fica eleito o foro da Comarca de Luís Gomes para dirimir quaisquer 

dúvidas ou litígios decorrentes do presente ato, com renúncia a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

E, para fins de formalização da presente rescisão unilateral, o 
Município de José da Penha firma este Termo, em conformidade com 

a legislação vigente, para que produza seus legais efeitos. 

  

José da Penha – RN, 05 de outubro de 2026. 

  
JAIRO DE SOUZA MAFALDO 

Prefeito Municipal 
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Publicado por: 

Francisco de Assis Paulino e Silva 
Código Identificador:380AE1DC 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE 

REF. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2026 – 

CONCORRÊNCIA Nº 004/2026 
 

Objeto: Contratação de empresa especializada para a execução de 

pavimentação a paralelepípedos pelo método convencional na Rua 

São Miguel, Zona Urbana do Município de Jucurutu/RN, 

conforme CONVÊNIO Nº 024/2022 – SIN RN. 
  

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

  

O Prefeito Municipal de Jucurutu/RN, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas por Lei, especialmente no que determina o artigo 71, 
inciso IV, da Lei Federal n°. 14.133/2021, 

  

RESOLVE: 

  

Conforme o julgamento proferido pela Agente de Contratação deste 
Município, e diante da legalidade dos atos praticados durante o seu 

processamento, ADJUDICAR o objeto do procedimento licitatório, 

em favor da empresa licitante vencedora TS LOCAÇOES E 

SERVIÇOS LTDA – CNPJ: 03.386.750/0001-31, com o valor global 

de R$ 73.826,16 (setenta e três mil, oitocentos e vinte e seis reais e 
dezesseis centavos), e HOMOLOGAR o presente certame. 

  

Jucurutu/ RN, 05 de outubro de 2026 

  

IOGO NIELSON DE QUEIROZ E SILVA 
Prefeito Municipal 

( Assinado Digitalmente)  

Publicado por: 

Jânat Érika Fernandes de Medeiros 

Código Identificador:B4371DF6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES, CONTRATOS 

E COMPRAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 032/2026 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº: 070/2026 CONVOCAÇÃO 
 

Vimos através deste, CONVOCAR o representante das empresas: 

JAILSON SEVERO DOS SANTOS JUNIOR & CIA LTDA – 

CNPJ: 39.265.693/0005-03 e CASA DAS MOTOSERRAS LTDA - 

CNPJ: 46.534.968/0001-07, visando à assinatura do Contrato 
Administrativo, cujo objeto é a Contratação para a aquisição de 

máquinas para manutenção e corte da grama do Estádio 

Municipal Andriério Lopes. 

  

A assinatura será realizada pela plataforma digital ProSipe, onde 
disponibilizaremos ao fornecedor os dados necessários via E-mail. 

  

Assim, concedemos o prazo de até cinco (05) dias úteis a contar da 

data de publicação deste, para assinatura do referido Contrato 

Administrativo. 
  

Jucurutu/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

Atenciosamente, 

  
ALEXSANDRO EMANOEL BELARMINO PEREIRA 

Secretário Municipal Adjunto de Licitações, Contratos e Compras 

( Assinado Digitalmente) 

Publicado por: 

Jânat Érika Fernandes de Medeiros 
Código Identificador:DA1645EC 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES, CONTRATOS 

E COMPRAS 
REF. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2026 

CONVOCAÇÃO - CONCORRÊNCIA Nº 004/2026 

 

Vimos através deste, CONVOCAR o representante da empresa TS 

LOCAÇOES E SERVIÇOS LTDA – CNPJ: 03.386.750/0001-31, 
visando à assinatura do contrato administrativo, cujo objeto é: 

Contratação de empresa especializada para a execução de 

pavimentação a paralelepípedos pelo método convencional na Rua 

São Miguel, Zona Urbana do Município de Jucurutu/RN, 

conforme CONVÊNIO Nº 024/2022 – SIN RN. 
  

A assinatura será realizada pela plataforma digital ProSipe, onde 

disponibilizaremos ao fornecedor os dados necessários via E-mail. 

  

Assim, concedemos o prazo de até cinco (05) dias úteis a contar da 
data de publicação deste, para assinatura do referido contrato 

administrativo. 

  

Jucurutu/RN, 05 de outubro de 2026. 

  
Atenciosamente, 

  

ALEXSANDRO EMANOEL BELARMINO PEREIRA 

Secretário Municipal Adjunto de Licitações, Contratos e Compras 

( Assinado Digitalmente)  
Publicado por: 

Jânat Érika Fernandes de Medeiros 

Código Identificador:379C05D3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS, 

PATRIMÔNIO E SERVIÇOS AUXILIARES 

PORTARIA Nº 268, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 268, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU, ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 49, inciso II, da Lei Orgânica do Município. 

  
CONSIDERANDO a Lei Municipal Nº 1.198/2026 que criou a 

Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional - CAISAN do Município de Jucurutu/RN; 

  

CONSIDERANDO a portaria Nº 267, DE 02 de outubro de 2026 que 
atualizou os membros titulares e suplentes para composição do 

CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL do Município de Jucurutu/RN;  

RESOLVE: 

  
Art. 1° - ATUALIZAR os membros titulares e suplentes que 

compõem a CÂMARA INTERSETORIAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL (CAISAN) do Município de 

Jucurutu/RN. 

  
Art. 2º - A CAISAN fica composta dos seguintes membros titulares e 

suplentes, representantes do poder público executivo, conforme 

abaixo identificados: 

  

Representantes da Secretaria Municipal do Trabalho, da 
Habitação e da Assistência Social; 

  

Maria Ioneide da Silva (titular) 

Adeilva Pereira da Silva Trindade (suplente) 

  
1.1 Representantes da Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura; 

  

Jéssica Dantas Xavier (titular) 

Vivânia Araújo da Silva (suplente) 
  

1.2 Representantes da Secretaria Municipal de Saúde; 
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Sandra Azevedo Queiroz (titular) 

Rúbia Germano de Medeiros Alves (suplente) 
  

1.3 Representante da Secretaria Municipal de Agricultura, 

Pecuária, Pesca e Meio Ambiente; 

  

Rafael Guimarães de Azevedo (titular) 
Willame Lopes de Araújo (suplente) 

  

Art. 3º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogando a as disposições em contrário, em especial a 

Portaria nº 091 de 10/05/2026. 
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS, 

PATRIMÔNIO E SERVIÇOS AUXILIARES, da Prefeitura 

Municipal de Jucurutu/RN, em 05 de outubro de 2026. 
  

IOGO NIELSON DE QUEIROZ E SILVA 

Prefeito Municipal 

  

RENILSON HENRIQUE DE BRITO 
Secretário Municipal de Recursos Humanos 

Patrimônio e Serviços Auxiliares  

Publicado por: 

Renilson Henrique de Brito 

Código Identificador:09D482DF 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA NOVA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 087/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 2.883/2026. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº: 027/2026. 

CONTRATANTE: Município de Lagoa Nova/RN, pessoa jurídica de 

direito público, inscrito no CNPJ nº 08.182.313/0001-10. 

CONTRATADA: MM Guimarães Tecnologia Educacional, inscrita 

no CNPJ nº 15.063.108/0001-09. OBJETO: Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços técnicos especializados de 

assessoria e consultoria pedagógica, compreendendo 

acompanhamento, orientação técnica, formação continuada, apoio ao 

planejamento e monitoramento das ações educacionais da Secretaria 

Municipal de Educação e da Rede Municipal de Ensino de Lagoa 
Nova/RN. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão Orçamentário: 

Poder Executivo – Prefeitura Municipal de Lagoa Nova/RN; Unidade 

Orçamentária: 08.001 – Secretaria Municipal de Educação; Função: 

12 – Educação; Subfunção: 122 – Administração Geral; Programa: 

0010 – Movimento pela Qualidade da Educação; Ação: 2025 – 
Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Educação; 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica; Fonte de Recursos: 15001001 – Recursos não 

vinculados de impostos – Despesa com manutenção e 

desenvolvimento do ensino. VALOR TOTAL: R$ 57.600,00 
(cinquenta e sete mil e seiscentos reais), correspondente a 12 (doze) 

parcelas mensais de R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a partir de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado de acordo com a legislação vigente. BASE 

LEGAL: Art. 74, inciso III, alínea “c”, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
DATA: 01 de outubro de 2026. ASSINATURAS: Iranildo Aciole da 

Silva – Prefeito Municipal; Monica Maria Guimarães – Pela 

Contratada. 

Publicado por: 

Renata Sabrina Silva de Menezes 
Código Identificador:7321156D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CHAMAMENTO PÚBLICO – EDITAL Nº 001/2026/S MS-FMS 

HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA NOVA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 
  

CNPJ nº 11.415.626/0001-85 

  

CHAMAMENTO PÚBLICO – EDITAL Nº 001/2026/SMS -FMS  

HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO  
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA NOVA/RN e a 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, gestora do Fundo 

Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições legais, com 

fundamento no art. 27, § 4º, da Lei Federal nº 13.019/2014 e nos itens 
13 e 14 do Edital, considerando o Resultado Final acima e a 

regularidade do procedimento, RESOLVEM: 

  

Art. 1º HOMOLOGAR o resultado final do Chamamento Público nº 

001/2026/SMS-FMS, que classificou em 1º lugar o Instituto 
Ambiental, de Saúde e Oferta Medicinal – IASO, CNPJ nº 

40.770.879/0001-75, com 120 (cento e vinte) pontos. 

  

Art. 2º CONVOCAR o IASO, por meio desta publicação na página 

oficial da Prefeitura (item 14.3 do Edital), para, observadas as 
disposições do item 14 do Edital: 

I – comprovar, perante a Comissão Especial de Chamamento Público, 

a manutenção do integral atendimento aos requisitos de habilitação 

jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica dos arts. 33 

e 34 da Lei nº 13.019/2014, bem como a inexistência das vedações do 
art. 39 da mesma Lei (item 14.1); 

II – assinar o Termo de Colaboração, conforme a minuta do Anexo III 

do Edital, no prazo máximo de 3 (três) dias corridos, contados desta 

convocação (item 14.2), observada a contagem de prazos do item 
21.2. 

Art. 3º O Plano de Trabalho aprovado integrará o Termo de 

Colaboração como anexo indissociável (item 14.5 do Edital). 

  

Art. 4º Transcorrido o prazo sem a assinatura do Termo, a 
Administração Pública poderá convocar a próxima Organização da 

Sociedade Civil classificada, observada a ordem de classificação e 

atendidos os requisitos de habilitação (item 14.4 do Edital). 

  

Art. 5º Este ato será divulgado no Diário Oficial do Município e na 
página oficial da Prefeitura Municipal na internet (item 13.1 do 

Edital). 

  

Publique-se. 

Cumpra-se. 
  

Lagoa Nova/RN, 05 de outubro de 2026. 

  
IRANILDO ACIOLE DA SILVA MARIA ONIZE MEDEIROS DE LIMA 

Prefeito Municipal de Lagoa Nova/RN 
Secretária Municipal de Saúde – Gestora do Fundo 
Municipal de Saúde 

 

Publicado por: 

Pedro Vinícius Guimarães Victor 

Código Identificador:23F9EBE4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 0448/2026 - GP 

 

Portaria nº 0448/2026 – GP Lagoa Nova/RN, 05 de setembro de 2026. 

  
“CONCEDE DIÁRIAS AO SERVIDOR QUE SE 

ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.” 

  

IRANILDO ACIOLE DA SILVA, Prefeito do Município de Lagoa 

Nova, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições 
legais, e de conformidade dispostas no Decreto Municipal nº 

1.400/2023 de 02 de junho de 2023. 

  

RESOLVE: 

  
Art. 1º - Conceder 01 (uma) diária ao servidor Francisco Pedro da 

Silva, matrícula nº 3673-0, ocupante do cargo de Secretario Municipal 

de Agricultura e Abastecimento Pecuário, no valor unitário de R$ 
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150,00 (cento e cinquenta reais), conforme valor estabelecido para o 

município de Pedro Velho/RN, totalizando R$ 150,00 (cento e 
cinquenta reais), destinadas ao custeio de despesas decorrentes de 

viagem ao referido município, no dia 07 de outubro de 2026, com a 

finalidade de participar do evento “Vivência no campo” realizado pelo 

INCRA. 

  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Cientifique-se; 

Publique-se e; 

Cumpra-se. 
  

IRANILDO ACIOLE DA SILVA 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Pedro Vinícius Guimarães Victor 
Código Identificador:CBCE378E 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJES 

 

APAMI - ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA À 

MATERNIDADE E A INFÂNCIA DE LAJES 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO- ASSEMBLÉIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA, DE FORMA VIRTUAL 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

  

A Diretoria da Associação de Proteção e Assistência à Maternidade e 
à Infância de Lajes/RN, no uso das atribuições que lhe confere o 

Estatuto em seu artigo 17, convoca os associados para participarem da 

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, DE FORMA 

VIRTUAL REALIZAR-SE POR MEIO DA PLATAFORMA 

GOOGLE MEAT a ser realizada no dia 16 de Outubro de 2026, 
às 09:00h, na sede da APAMI, o link será disponibilizado 30 

minutos antes no contato registrado de cada sócio para deliberarem 

sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 

1-Dissolução da Instituição 

  
lajes, 05 de outubro de 2026. 

  

MARIA JOSÉ DE PAIVA SILVA 

Presidente da APAMI 

  
Publicado por: 

Cristina Kaline Lopes da Silva 

Código Identificador:8EEC1DF0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 317, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Conceder licença prêmio ao servidor(a) público(a) 

municipal, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 

LAJES, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e; 

CONSIDERANDO o disposto no Processo Administrativo nº 

02010.000011/2026; 
CONSIDERANDO o disposto no Art. 95 do Regime Jurídico Único 

dos Servidores Civis do Município de Lajes/RN; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Conceder licença prêmio o(a) servidor(a) FRANCISCO DE 

ASSIS DOS SANTOS , matrícula 471,ocupante do cargo de 
GARI,lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS ; do 

município de Lajes/RN. 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

com seus efeitos legais e retroagindo a partir 01 de outubro de 2026, 

revogando disposições em sentido contrário. 
Registre. Publique-se e cumpra-se. 

Lajes/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

FELIPE FERREIRA DE MENEZES ARAÚJO 

Prefeito Municipal 
Publicado por: 

Janssen Anderson do Nascimento Costa 

Código Identificador:9DF83A3A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 318, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Concede diárias a servidores municipais para 

participação no Seminário Cordeiro Potiguar, e dá 

outras providências. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAJES, ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 

Orgânica Municipal, e em conformidade com o Decreto Municipal 

nº 004, de 29 de janeiro de 2025, 
  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Conceder diárias aos servidores abaixo relacionados, para 

custear despesas decorrentes de deslocamento ao Município de 
Parnamirim/RN, com a finalidade de participação no Seminário 

Cordeiro Potiguar, promovido pelo SEBRAE, a realizar-se no dia 13 

de outubro de 2026, no Parque de Exposição Aristófanes Fernandes: 

  

I – ÁLVARO SALVIANO DE BRITO, matrícula nº 4588-3, 
ocupante da função de Gestor de Recurso Hídrico, 01 (uma) meia 

diária, no valor de R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais); 

  

II – WILTON DAVYD LOPES AVELINO DE LIMA, matrícula nº 
4561-3, ocupante da função de Gestor de Desenvolvimento Rural e 

Agricultura Familiar, 01 (uma) meia diária, no valor de R$ 125,00 

(cento e vinte e cinco reais); 

  

III – ALAN HELTON DO NASCIMENTO, matrícula nº 2666, 
ocupante do cargo de Secretário Municipal de Desenvolvimento Rural 

e Agricultura Familiar, 01 (uma) meia diária, no valor de R$ 200,00 

(duzentos reais). 

  

Art. 2º O deslocamento dos servidores ocorrerá no dia 13 de 
outubro de 2026, com saída prevista para as 08h00min e retorno 

às 18h00min, mediante utilização de veículo automotor. 

  

Art. 3º A concessão das diárias observará as disposições do Decreto 

Municipal nº 004, de 29 de janeiro de 2025, devendo os 
beneficiários apresentar o respectivo relatório de viagem e a 

documentação comprobatória da efetiva realização do deslocamento e 

do cumprimento da finalidade que ensejou a concessão. 

  

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, utilizando-se a Fonte 

de Recurso 150 – Recursos Ordinários, observada a disponibilidade 

orçamentária e financeira.  

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  

Lajes/RN, 05 de outubro de 2026. 

  
FELIPE FERREIRA DE MENEZES ARAÚJO 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Janssen Anderson do Nascimento Costa 

Código Identificador:F4A9BBCC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 063/2026 

 
PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO DE 

ACRÉSCIMO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, 

ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 



Rio Grande do Norte , 06 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XVIII | Nº 3892 

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    57 

LAJES/RN E A EMPRESA TERRA BIT 

TECNOLOGIA LTDA. 
  

O MUNICÍPIO DE LAJES/RN, pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede administrativa à Rua Ramiro Pereira da Silva, nº 17, 

Centro, CEP: 59.535-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

08.113.466/0001-05, neste ato representado, na forma de sua Lei 
Orgânica, pelo Prefeito Municipal, Sr. FELIPE FERREIRA DE 

MENEZES ARAÚJO, portador do CPF nº 090.XXX.XXX-27 e RG 

nº XXX.842.XXX – SSP/RN, por intermédio da Secretaria 

Municipal De Saúde , no uso de suas atribuições legais, resolve 

formalizar o presente Termo de Apostilamento ao Contrato nº 
063/2026, decorrente da Dispensa de Licitação nº 23/2026, celebrado 

com a empresa TERRA BIT TECNOLOGIA LTDA, inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº 07.953.070/0001-03, sediado na Tv Anildo de 

Souza, nº 31, Loja 2, Centro, Angicos/RN – CEP: 59.515-000, neste 

ato representado por JOSE NILTON DE MACEDO JUNIOR, 
inscrito no CPF nº 036.XXX.XXX-36, com fundamento no art. 136, 

inciso IV, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

mediante as cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
  

Constitui objeto do presente Termo de apostilamento contratual o 

acréscimo de dotação orçamentária que fará frente às despesas do 

contrato administrativo n° 063/2026, que versa sobre a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
CONCESSÃO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE, 

ABRANGENDO O FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, 

OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMA DE TV 

CORPORATIVA, COM DISPONIBILIZAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS EM REGIME DE COMODATO, 

INCLUINDO TELEVISORES DE 32” A 50” E MINI 

PROCESSADORES, BEM COMO A IMPLANTAÇÃO DE 

SISTEMA DE GERENCIAMENTO E CHAMAMENTO DE 

SENHAS INTEGRADO ÀS TELAS, COM RECURSOS DE 
CHAMADA POR VOZ E EMISSÃO DE RELATÓRIOS 

GERENCIAIS DE ATENDIMENTO . 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO ACRÉSCIMO 

  
Fica acrescida ao Contrato nº 063/2026 a seguinte dotação 

orçamentária, que poderá ser utilizada para suportar as despesas 

decorrentes da execução contratual:: 

  

Und. Orçamentária: 03.001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Função: 10 – SAÚDE 

Subfunção: 301 – ATENÇÃO BÁSICA 

Programa: 0147 – MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA 

Ação: 2023 – COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS 

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA ATENÇÃO BÁSICA 
Natureza: 339030 – MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte: 16003120 – TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE 

RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 

- BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE - IDENTIFICAÇÃO DAS 
TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO DECORRENTES DE EMENDAS 

PARLAMENTARES 

Região: 01 – Lajes / RN 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA MANUTENÇÃO DAS DEMAIS 
DOTAÇÕES  

  

A inclusão da dotação orçamentária prevista na Cláusula Décima 

Terceira não implica exclusão, substituição ou alteração das 

demais dotações orçamentárias anteriormente consignadas no 
Contrato nº 063/2026, permanecendo estas plenamente vigentes para 

os fins a que se destinam. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

  
O presente Termo de Apostilamento é formalizado com fundamento: 

Art. 136. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem 

ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo 
aditivo, como nas seguintes situações: 

IV - empenho de dotações orçamentárias. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO 

  
Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato original, não 

alteradas pelo presente Termo de Apostilamento. 

O presente Termo de Apostilamento que doravante passa a fazer parte 

integrante do Contrato, para todos os fins legais e de direito. 

  
CLÁUSULA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

  

O presente Termo de Apostilamento será divulgado na forma prevista 

na legislação vigente. 

  
Lajes/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

FELIPE FERREIRA DE MENEZES ARAÚJO  

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Robson Edson Fernandes da Silva 

Código Identificador:C3688897 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJES PINTADAS  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 
PORTARIA DE LICENÇA PRÊMIO - RITA DE CASSIA 

FEITOSA GOMES DE CARVALHO 

 

PORTARIA N° 108/2026 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAJES PINTADAS/RN, Estado 
do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições Legais, 

combinado com o art. 102 da Lei Complementar Municipal n° 

121/2000. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° - Conceder a pedido, licença prêmio de 90 (noventa) dias, 

computados a partir do dia 05/10/2026, a servidora pública municipal, 

a Sra. RITA DE CASSIA FEITOSA GOMES DE CARVALHO, 

matricula n° 216, referente ao período aquisitivo de 2017 a 2021. 
  

Art. 2° - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Lajes Pintadas/RN, 05 de outubro de 2026. 
  

LUCIANO DA CUNHA GOMES 

Prefeito 

Publicado por: 

Francisco Adriano Bezerra da Silva 
Código Identificador:463CD971 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTANHAS  

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2026 

 
AVISO DE LICITAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2026 

  

A Prefeitura Municipal de Montanhas/RN, por meio do Setor de 

Licitações e Contratos torna público que acontecerá no dia 20/10/2026 
às 09:00horas, Licitação Pública na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 015/2026, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR AGRUPAMENTO DE ITENS "LOTE”, nos termos 

da Lei nº 14.133/2021 de 1º de abril de 2021, para o Registro de 

preço para a eventual e futura aquisição de materiais de 
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informática, destinados ao atendimento das demandas das 

diversas Secretarias Municipais do Município de Montanhas/RN, 
pelo período de 12 (doze) meses, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

  

O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis no site: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, na sede da Prefeitura 
Municipal nos horários das 08h00min às 14h00min ou pelo e-mail: 

licitagov.montanhas@gmail.com. 

  

Montanhas/RN, 05 de outubro de 2026. 

  
TASSIO PEREIRA DA SILVA 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Publicado por: 

Tassio Pereira da Silva 

Código Identificador:8043B1F6 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 045/2026 

 

Regulamenta a Agenda Transversal Criança e 
Adolescente no âmbito do Município de Monte 

Alegre/RN e estabelece responsabilidades, 

indicadores e metas para as políticas de Educação, 

Saúde e Assistência Social. 

  
O Prefeito do Município de Monte Alegre, neste Estado, no uso de 

suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Monte Alegre, e considerando a prioridade absoluta assegurada às 

crianças e aos adolescentes pelo art. 227 da Constituição Federal e 

pelo art. 4º da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 
  

DECRETA: 

  

Art. 1º Fica regulamentada, no âmbito da administração municipal, a 

Agenda Transversal Criança e Adolescente, constante do Anexo 
Único deste Decreto, como instrumento de articulação, execução e 

acompanhamento das ações destinadas à garantia dos direitos de 

crianças e adolescentes. 

Art. 2º A Agenda tem como objetivo geral promover a proteção 

integral e o desenvolvimento de crianças e adolescentes de Monte 
Alegre/RN, mediante atuação articulada das políticas municipais de 

Educação, Saúde e Assistência Social, com prioridade aos públicos 

em situação de vulnerabilidade. 

Art. 3º Compete às Secretarias Municipais de Educação, Saúde e 

Assistência Social: 
I – Executar as ações sob sua responsabilidade previstas no Anexo 

Único; 

II – Indicar um representante para acompanhar a Agenda; 

III – Apurar os respectivos indicadores e registrar os resultados 

alcançados; 
IV – Compartilhar, de forma adequada e observadas as regras de 

sigilo e proteção de dados pessoais, as informações necessárias ao 

atendimento integrado de crianças, adolescentes e suas famílias. 

Art. 4º A coordenação da Agenda será exercida por comissão 

intersetorial composta por, no mínimo, um representante titular e um 
suplente de cada uma das três políticas mencionadas no art. 3º, 

designados por portaria. 

§ 1º A comissão realizará reuniões, no mínimo, semestrais para 

acompanhar as metas, identificar dificuldades e propor ajustes nas 

ações. 
§ 2º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

poderá ser convidado a acompanhar e contribuir com a avaliação da 

Agenda, respeitadas suas competências legais. 

Art. 5º Cada secretaria encaminhará à comissão intersetorial, até o 

fim do primeiro trimestre de cada ano, os dados referentes ao 
exercício anterior, acompanhados de breve análise dos resultados e 

das providências necessárias. 

Art. 6º A execução da Agenda observará as ações e dotações previstas 

no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei 
Orçamentária Anual, sem criação automática de despesa ou alteração 

de programação orçamentária por este Decreto. 

Art. 7º O Anexo Único integra este Decreto e deverá ser utilizado 

para o acompanhamento da Agenda Transversal Criança e 

Adolescente, inclusive para os registros e comprovações pertinentes 
ao Selo UNICEF, edição 2025–2028. 

Art. 8º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 

  

Prefeitura Municipal de Monte Alegre/RN, em 29 de setembro de 

2026. 
  

ANDRÉ RODRIGUES DA SILVA 

Prefeito Municipal 

  

ANEXO ÚNICO 
Agenda Transversal Criança e Adolescentes. 

Objetivo geral: Promover a proteção integral e o desenvolvimento de 

crianças e adolescentes de Monte Alegre/RN por meio da atuação 

articulada da Educação, Saúde e Assistência Social. 
Setor 

responsável 
Atributo da Agenda Indicador e forma de apuração Meta até 2028 

Educação 

Acompanhamento da 

frequência escolar de 
crianças e adolescentes da 
rede municipal, com 
atenção às situações de 
ausência recorrente e risco 

de abandono. 

Percentual de estudantes com 

ausência recorrente identificada 

que receberam intervenção 

registrada pela escola: número de 
estudantes com intervenção 

registrada ÷ número de estudantes 
identificados com ausência 
recorrente × 100. Fonte: registros 
da Secretaria Municipal de 
Educação. 

Alcançar 100%  dos 
estudantes identificados 
com ausência recorrente, 

com registro de contato 
com a família e das 
providências adotadas. 

Saúde 

Acompanhamento da 
situação vacinal de 
crianças e adolescentes 
atendidos pela rede 
municipal de saúde. 

Percentual de crianças e 

adolescentes com situação 

vacinal verificada no 

atendimento: número com 

verificação registrada ÷ número de 
crianças e adolescentes atendidos. 
Fonte: registros da Secretaria 
Municipal de Saúde. 

Registrar a verificação da 
situação vacinal em 
100%  dos atendimentos 
de crianças e 

adolescentes, com 
orientação ou 
encaminhamento quando 
necessário. 

Assistência 

Social 

Identificação e 
acompanhamento de 
famílias com crianças e 
adolescentes em situação 

de vulnerabilidade 
atendidas pelo CRAS e 
demais serviços 
socioassistenciais 
municipais. 

Percentual de famílias 

identificadas como prioritárias 

com acompanhamento ou 

encaminhamento registrado: 

número de famílias com registro 
número de famílias identificadas 
como prioritárias Fonte: registros 
da Secretaria Municipal de 
Assistência Social. 

Garantir registro de 
acompanhamento ou 
encaminhamento para 

100%  das famílias 
identificadas como 
prioritárias pelos serviços 
socioassistenciais. 

Publicado por: 

Daiane Simões Araújo 

Código Identificador:96FCD320 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NÍSIA FLORESTA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO 

DE COLABORAÇÃO Nº 003/2025 - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 1001020/2025 
 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE NÍSIA FLORESTA/RN, por 

intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no 

CNPJ nº 08.167.306/0001-49. 

CONTRATADA: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DAS 
CIDADES – IDC, pessoa jurídica de direito privado sem fins 

lucrativos, inscrita no CNPJ nº 18.397.775/0001-10. 

OBJETO: Prorrogação da vigência do TERMO DE 

COLABORAÇÃO nº 003/2025, cujo objeto consiste na celebração de 

parceria visando à gestão parcial da Unidade Básica de Saúde 
Tabatinga, do Serviço de Radiologia (Raio-X) e de Exames 

Laboratoriais, em conformidade com o Plano de Trabalho aprovado. 

DA PRORROGAÇÃO: Fica prorrogado o prazo de vigência do 

TERMO DE COLABORAÇÃO nº 003/2025 por mais 60 (sessenta) 

dias, contados a partir de 07 de setembro de 2026 até 07 de novembro 
ou até a homologação do novo procedimento de credenciamento. 

FUNDAMENTAÇÃO: Decreto Municipal nº 014/2024 e Lei nº 

13.019/2014 e alterações posteriores. 

  

Nísia Floresta/RN, 04 de setembro de 2026. 
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GUSTAVO DA SILVA SANTOS 

Prefeito Municipal 
Contratante 

  

JOÃO WELLTON DE AZEVEDO HENRIQUE JÚNIOR 

Secretário Municipal de Saúde 

  
HUSSEIN SAID CHAHROUR 

Instituto de Desenvolvimento das Cidades – IDC 

Contratado 

Publicado por: 

Hildeberto Dias Dos Santos Gurgel 
Código Identificador:8979C715 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA DE EXCEPCIONALIDADE – ALTERAÇÃO 

DA ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS 
 

A Prefeitura Municipal de Nísia Floresta/RN, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Cultura, nos termos do art. 141, § 1º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e da Resolução nº 011/2024 do Tribunal de 

Contas do Estado do Rio Grande do Norte – TCE/RN, apresenta a 
presente justificativa para alteração excepcional da ordem cronológica 

de pagamentos, referente à segunda parcela do contrato celebrado 

para a apresentação artística da banda Sirano & Sirino, pelos 

fundamentos a seguir expostos: 

  
CONSIDERANDO o disposto no art. 141 da Lei Federal nº 

14.133/2021, que estabelece a obrigatoriedade da observância da 

ordem cronológica de pagamentos, admitindo, excepcionalmente, sua 

alteração mediante prévia justificativa da autoridade competente, nas 
hipóteses expressamente previstas em lei; 

  

CONSIDERANDO que a Resolução nº 011/2024-TCE/RN 

estabelece que a alteração da ordem cronológica de pagamento 

somente poderá ocorrer mediante prévia justificativa da autoridade 
competente, devidamente publicada na imprensa oficial e 

posteriormente comunicada ao órgão de controle interno da 

Administração e ao TCE/RN, nas hipóteses previstas no art. 6º da 

referida Resolução; 

  
CONSIDERANDO o Contrato de Inexigibilidade nº 47/2026, 

celebrado entre o Município de Nísia Floresta/RN, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Cultura, e a empresa S & S PRODUÇÕES 

DE SHOWS E ENTRETENIMENTO LTDA ME, inscrita no 

CNPJ nº 09.078.427/0001-87, cujo objeto consistiu na apresentação 
artística da banda Sirano & Sirino, integrante da programação oficial 

do evento São João na Praça 2026, promovido pelo Município; 

  

CONSIDERANDO que a apresentação artística da banda Sirano & 

Sirino foi efetivamente realizada no dia 17 de julho de 2026, 
conforme previsto na programação oficial do evento, tendo o objeto 

contratual sido devidamente executado; 

  

CONSIDERANDO que o contrato estabeleceu obrigações financeiras 

entre as partes, contemplando o pagamento do valor contratado em 
parcelas, sendo objeto da presente justificativa a segunda parcela 

contratual, correspondente ao saldo devido pela efetiva execução da 

apresentação artística; 

  

CONSIDERANDO que o valor total da contratação correspondeu a 
R$ 70.000,00 (setenta mil reais), devendo ser observado, para fins de 

pagamento da segunda parcela, o valor efetivamente previsto na 

documentação contratual e financeira constante dos autos; 

  

CONSIDERANDO que a apresentação artística foi integralmente 
realizada, encontrando-se o objeto contratado devidamente cumprido 

e comprovado nos autos do processo administrativo, mediante a 

documentação pertinente e o respectivo atesto da execução; 

  

CONSIDERANDO que a despesa correspondente à segunda parcela 
decorre de obrigação contratual efetivamente constituída e vinculada à 

prestação do serviço artístico já realizada em favor da Administração 

Pública Municipal; 

CONSIDERANDO que a manutenção da obrigação sem o 

correspondente pagamento, observadas as condições legais para sua 
exigibilidade, poderá ocasionar a permanência de débito contratual 

perante o credor, sendo necessária a adoção das providências 

administrativas destinadas à regular liquidação e pagamento da 

despesa; 

  
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a regularidade dos 

procedimentos administrativos e financeiros decorrentes da execução 

do contrato, especialmente quanto à liquidação, ao atesto da despesa, à 

disponibilidade financeira e à observância das normas relativas à 

ordem cronológica de pagamentos; 
  

CONSIDERANDO que a alteração excepcional da ordem 

cronológica somente poderá ser efetivada caso devidamente 

caracterizada uma das hipóteses previstas no art. 141, § 1º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e no art. 6º da Resolução nº 011/2024-
TCE/RN, com a correspondente demonstração do risco de 

descontinuidade ou da situação excepcional aplicável ao caso 

concreto; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de conferir transparência, 
segurança jurídica e adequada instrução ao processo administrativo, 

mediante a formalização da presente justificativa e a adoção das 

providências de publicidade e comunicação previstas na legislação 

aplicável; 

  
JUSTIFICA-SE em caráter excepcional, a alteração da ordem 

cronológica de pagamentos referente à segunda parcela devida pela 

apresentação artística da banda Sirano & Sirino, objeto do Contrato de 

Inexigibilidade nº 47/2026, desde que reconhecido pelos setores 
competentes o enquadramento da situação concreta em uma das 

hipóteses legais previstas no art. 141, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e no art. 6º da Resolução nº 011/2024-TCE/RN. 

  

A presente justificativa considera, especialmente, que o objeto 
contratual foi integralmente executado, tendo a apresentação artística 

sido efetivamente realizada em 17 de julho de 2026, no âmbito da 

programação oficial do São João na Praça 2026, encontrando-se a 

obrigação contratual devidamente constituída e comprovada nos 

autos. 
  

Dessa forma, a presente manifestação tem por finalidade formalizar os 

fundamentos administrativos relacionados à alteração excepcional da 

ordem cronológica, bem como possibilitar a adoção das providências 

necessárias ao regular processamento da segunda parcela contratual, 
observados o empenho, a liquidação, o atesto da despesa, a 

disponibilidade financeira e os demais requisitos legais. 

  

Ressalta-se que a alteração da ordem cronológica deverá observar 

rigorosamente as hipóteses excepcionais previstas na legislação, não 
decorrendo exclusivamente da relevância do evento ou da existência 

de interesse público, devendo a situação concreta estar devidamente 

enquadrada e fundamentada nos autos. 

  

Diante do exposto, justifica-se a excepcionalidade da alteração da 
ordem cronológica de pagamento da segunda parcela contratual, 

condicionada à comprovação dos requisitos legais aplicáveis ao caso 

concreto, bem como à manifestação dos setores competentes. 

  

Deverão ser adotadas as providências administrativas pertinentes, 
inclusive quanto à publicação da presente justificativa na imprensa 

oficial, à manutenção dos documentos comprobatórios nos autos e à 

comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao 

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte – TCE/RN, nos 

termos da Resolução nº 011/2024-TCE/RN. 
  

Nísia Floresta/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

JORGE JANUÁRIO DE CARVALHO 

Secretário Municipal de Cultura  
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Publicado por: 

Mary Lanne Machado de Lima 
Código Identificador:16734A00 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA DE EXCEPCIONALIDADE – QUEBRA DE 

ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO 
 

A Secretaria Municipal de Obras e Limpeza Urbana de Nísia 

Floresta/RN, com fundamento no art. 5º da Lei Federal nº 

14.133/2021 e na Resolução nº 032/2016-TCE/RN, apresenta a 

presente justificativa de excepcionalidade para quebra da ordem 
cronológica de pagamento, em cumprimento ao dever de motivação, 

transparência e observância do interesse público. 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 5º da Lei Federal nº 8.666/1993, 

que estabelece a obrigatoriedade de observância da ordem cronológica 
de exigibilidade das obrigações, para cada fonte diferenciada de 

recursos, vedada a alteração dessa ordem, salvo por relevante razão de 

interesse público devidamente justificada e publicada; 

  

CONSIDERANDO a Resolução nº 032/2016-TCE/RN, de 01 de 
novembro de 2016, que disciplina a obrigatoriedade de observância da 

ordem cronológica de pagamentos no âmbito da Administração 

Pública, prevendo, em seu art. 15, inciso V, a possibilidade de 

exceção mediante deliberação expressa e fundamentada do ordenador 

de despesas, quando demonstrado relevante interesse público; 
  

CONSIDERANDO o contrato formalizado entre a Prefeitura 

Municipal de Nísia Floresta, por intermédio da Secretaria Municipal 

de Obras e Limpeza Urbana, através do processo nº 504080/2026 – 
PREGÃO n° 112/2024 e a empresa COMERCIAL PAPARY EIRELI, 

CNPJ: 13.097.272/0001-01, Aquisição de materiais e ferramentas 

destinados à Secretaria Municipal de Obras e Limpeza Urbana, para 

utilização pelas equipes de garis, pedreiros, serventes e calceteiros na 

execução dos serviços de manutenção, conservação, limpeza urbana, 
reparos e melhorias em vias públicas, prédios públicos e demais 

espaços pertencentes ao município, garantindo melhores condições de 

trabalho, eficiência na prestação dos serviços públicos e atendimento 

das demandas da população, neste município Nísia Floresta/RN, 

  
CONSIDERANDO a importância desses materiais para que possamos 

dar continuidade as atividades da Secretaria Municipal de Obras e 

Limpeza Urbana – SEMOL. 

  

Diante disso, é admissível a quebra da ordem cronológica para a 
empresa, conforme exceção legal constante no artigo 15, inciso V, da 

Resolução de nº 032/2016 – TCE/RN, uma vez que se trata de 

aquisição imprescindível de matérias para as atividades finalísticas 

aos trabalhos desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Obras e 

Limpeza Urbana; 
  

Diante da justificativa acima apresentada, solicita-se à quebra da 

ordem cronológica, exclusivamente em relação ao pagamento no valor 

de R$ 8.661,39 (oito mil seiscentos e sessenta e um reais e trinta e 

nove centavos), empenho nº 504018/2026, referente a aquisição de 
matérias de construção, nos termos do Decreto Municipal nº 33/2023, 

art. 3º, Inciso VI, cumulado com o artigo 15, inciso V, da Resolução 

de nº 032/2016 – TCE/RN, com devida comunicação ao Controle 

Interno Municipal e publicação no Portal da Transparência, garantindo 

a legalidade, motivação e publicidade do ato. 
  

Sendo assim, entendemos pela admissibilidade do descumprimento da 

ordem cronológica de pagamento para o fornecedor aludido. 

  

Nísia Floresta, 05 de outubro de 2026. 
  

WALTERLY ANDRADE DA SILVA 

Secretário Municipal de Obras e Limpeza Urbana  

Publicado por: 

Mary Lanne Machado de Lima 
Código Identificador:698AC2AF 

 

GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA DE EXCEPCIONALIDADE – QUEBRA DE 
ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO 

 

A Secretaria Municipal de Obras e Limpeza Urbana de Nísia 

Floresta/RN, com fundamento no art. 5º da Lei Federal nº 

14.133/2021 e na Resolução nº 032/2016-TCE/RN, apresenta a 
presente justificativa de excepcionalidade para quebra da ordem 

cronológica de pagamento, em cumprimento ao dever de motivação, 

transparência e observância do interesse público. 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 5º da Lei Federal nº 8.666/1993, 
que estabelece a obrigatoriedade de observância da ordem cronológica 

de exigibilidade das obrigações, para cada fonte diferenciada de 

recursos, vedada a alteração dessa ordem, salvo por relevante razão de 

interesse público devidamente justificada e publicada; 

  
CONSIDERANDO a Resolução nº 032/2016-TCE/RN, de 01 de 

novembro de 2016, que disciplina a obrigatoriedade de observância da 

ordem cronológica de pagamentos no âmbito da Administração 

Pública, prevendo, em seu art. 15, inciso V, a possibilidade de 

exceção mediante deliberação expressa e fundamentada do ordenador 
de despesas, quando demonstrado relevante interesse público; 

  

CONSIDERANDO o contrato formalizado entre a Prefeitura 

Municipal de Nísia Floresta, por intermédio da Secretaria Municipal 

de Obras e Limpeza Urbana, através do processo nº 504080/2026 – 
PREGÃO n° 112/2024 e a empresa COMERCIAL PAPARY EIRELI, 

CNPJ: 13.097.272/0001-01, Aquisição de materiais e ferramentas 

destinados à Secretaria Municipal de Obras e Limpeza Urbana, para 

utilização pelas equipes de garis, pedreiros, serventes e calceteiros na 
execução dos serviços de manutenção, conservação, limpeza urbana, 

reparos e melhorias em vias públicas, prédios públicos e demais 

espaços pertencentes ao município, garantindo melhores condições de 

trabalho, eficiência na prestação dos serviços públicos e atendimento 

das demandas da população, neste município Nísia Floresta/RN, 
  

CONSIDERANDO a importância desses materiais para que possamos 

dar continuidade as atividades da Secretaria Municipal de Obras e 

Limpeza Urbana – SEMOL. 

  
Diante disso, é admissível a quebra da ordem cronológica para a 

empresa, conforme exceção legal constante no artigo 15, inciso V, da 

Resolução de nº 032/2016 – TCE/RN, uma vez que se trata de 

aquisição imprescindível de matérias para as atividades finalísticas 

aos trabalhos desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Obras e 
Limpeza Urbana; 

  

Diante da justificativa acima apresentada, solicita-se à quebra da 

ordem cronológica, exclusivamente em relação ao pagamento no valor 

de R$ 73.871,44 (setenta e três mil oitocentos e setenta e um reais e 
quarenta e quatro centavos), empenho nº 504019/2026, referente a 

aquisição de matérias de construção, nos termos do Decreto Municipal 

nº 33/2023, art. 3º, Inciso VI, cumulado com o artigo 15, inciso V, da 

Resolução de nº 032/2016 – TCE/RN, com devida comunicação ao 

Controle Interno Municipal e publicação no Portal da Transparência, 
garantindo a legalidade, motivação e publicidade do ato. 

  

Sendo assim, entendemos pela admissibilidade do descumprimento da 

ordem cronológica de pagamento para o fornecedor aludido. 

  
Nísia Floresta, 05 de outubro de 2026. 

  

WALTERLY ANDRADE DA SILVA 

Secretário Municipal de Obras e Limpeza Urbana 

Publicado por: 
Mary Lanne Machado de Lima 

Código Identificador:B7A53A18 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 308/2026 ** 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NÍSIA FLORESTA, Estado do 

Rio Grande do Norte, GUSTAVO DA SILVA SANTOS , no uso de 
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suas atribuições que lhe confere o inciso VI do art. 65, da Lei 

Orgânica Municipal, 
  

RESOLVE: 

  

Artigo 1º - Conceder ao servidor Francisco das Chagas da Silva, 

ocupante do cargo de Assistente Administrativo, licença-prêmio no 
período de 02 de outubro de 2026 a 30 de dezembro de 2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

** Republicado por Incorreção 

  

Nísia Floresta/RN, 02 de outubro de 2026. 
  

GUSTAVO DA SILVA SANTOS 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Mary Lanne Machado de Lima 
Código Identificador:D4868381 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 309/2026 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE NÍSIA FLORESTA, Estado do 

Rio Grande do Norte, GUSTAVO DA SILVA SANTOS , no uso de 

suas atribuições que lhe confere o inciso VI do art. 65, da Lei 

Orgânica Municipal, 
  

RESOLVE: 

  

Artigo 1º - Conceder ao servidor João Ricardo Filgueira de Morais, 

ocupante do cargo de Eletricista, licença-prêmio no período de 01 de 
outubro de 2026 a 29 de dezembro de 2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

Nísia Floresta/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

GUSTAVO DA SILVA SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Mary Lanne Machado de Lima 

Código Identificador:867CB34B 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO BRANCO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES  
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO N º 081/2025 

 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO BRANCO/RN 

Contratado: FRANCISCO DE ASSIS NOBREGA - CNPJ de nº 
06.254.655/0001-72 

Objeto: Prorrogação do contrato n° 081/2025, o qual tem como objeto 

a contratação de empresa especializada para o fornecimento de kits de 

gêneros alimentícios para fornecimento de cestas básicas, por mais 03 

(doze) meses. 
Vigência: 29/09/2026 à 31/12/2026. 

Ouro Branco/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

AMARIUDO DOS SANTOS SILVA 

Prefeito Municipal  
Ouro Branco/RN 

Publicado por: 

Juciara Alves Ferreira 
Código Identificador:90231B3E 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARELHAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES  

AVISO DE CONVOCAÇÃO – ASSINATURA DE ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO PREGÃO ELETRÔNICO 25/2026 
 

AVISO DE CONVOCAÇÃO – ASSINATURA DE ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO  

PREGÃO ELETRÔNICO 25/2026 

  
O Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Parelhas/RN, no 

uso de suas atribuições legais, convoca as empresas abaixo 

relacionadas, vencedoras do Processo Licitatório nº 3.242/2026, 

pregão eletrônico 25/2026, para que procedam à assinatura da ata 

de registro de preço, referente ao objeto licitado: AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS PARA POLÍCIA MILITAR. 

A empresa deverá realizar assinatura, no prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis, através do nosso sistema integrado de processos eletrônicos 

(PROSIPE), cujo o link de acesso foi enviado no email das respectivas 

empresa. Segue abaixo as empresas conovadas: 
  

• ALCANCE VIBE LTDA, inscrito no CNPJ sob o n.º 

20.819.329/0001-96; 

• C.W.C. DISTRIBUIDORA LTDA, inscrito no CNPJ sob o n.º 

03.538.267/0001-25; 
• DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL 

LTDA, inscrito no CNPJ sob o n.º 40.876.269/0001-50; 

• DRONE AIR COMERCIO E SERVICOS TECNOLOGICOS 

EIRELI, inscrito no CNPJ sob o n.º 39.935.802/0001-29; 

• EXCLUSIVE FITPLAY FITNESS E PLAYGROUNDS LTDA, 
inscrito no CNPJ sob o n.º 37.670.865/0001-75; 

• GDA SOLUCOES EM INFORMATICA LTDA, inscrito no CNPJ 

sob o n.º 08.281.458/0001-78; 

• K J DE M ANDRADE LTDA, inscrito no CNPJ sob o n.º 

49.385.374/0001-61; 
• LAURA CRISTINA DALLAZEN INFORMATICA LTDA, inscrito 

no CNPJ sob o n.º 55.417.815/0001-62; 

• MARIA DO SOCORRO DE MEDEIROS FREITAS, inscrito no 

CNPJ sob o n.º 31.618.876/0001-20; 

• MGH COMERCIO E SERVICOS LTDA, inscrito no CNPJ sob o 
n.º 37.653.978/0001-62. 

  

A não assinatura dentro do prazo estipulado poderá ser 

interpretado como recusa injustificada, sujeitando a empresa às 

penalidades previstas na legislação vigente, conforme as disposições 
da Lei nº 14.133/2021. 

Para quaisquer esclarecimentos, entrar em contato pelo telefone (84) 

99869-0785 ou e-mail setordecomprasparelhas01-rn@outlook.com . 

  

Parelhas/RN, 05 de outubro de 2026. 
  

MATHEUS WARLEY DOS SANTOS SOUZA 

Gerente de Compras 

Publicado por: 

Matheus Warley Dos Santos Souza 
Código Identificador:F5F11F5E 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES  

AVISO DE CREDENCIAMENTO Nº 009/2026 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO PMP/ RN n° 6642/2026 

CREDENCIAMENTO 009/2026 

  

O Município de Parelhas/RN através de sua Agente de Contratação, 

designada pela Portaria 314/2026, torna público que às 08:00h do dia 
07/10/2026 até ás 08:00 do dia 07/10/2027,estará recebendo propostas 

através do portal www.portalcompraspublicas.com.br, referente ao 

CREDENCIAMENTO 09/2026, tendo como objeto 
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CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES 
PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS. 

Seguindo as normativas do DECRETO Nº 11.878, DE 9 DE 

JANEIRO DE 2024. As especificações estão estabelecidas no edital, 

seus Anexos encontram-se à disposição dos interessados através da 

Plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br, por intermédio do 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS . 

  

Parelhas/ RN, 05 de outubro de 2026. 

  

MARIA DAS VITORIAS VALENTIM DE AZEVEDO 
Agente de Contratação  

Publicado por: 

Maria Das Vitórias Valentim de Azevedo 

Código Identificador:F427ED76 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES  

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE Nº 

79/2026 

 

REF. PROCESSO LICITATÓRIO PMP/RN N° 6501/2026 
INTERESSADO: SEC. MUN. DE SAÚDE. 

  

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA AUTORIZADA 

PARA FORNECIMENTO DE PEÇAS ORIGINAIS E 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA/CORRETIVA DA MOTONIVELADORA. 

  

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE Nº 

79/2026 
  

Considerando, a análise técnica da Comissão de Contratação deste 

Município e do Parecer favorável emitido pela Assessoria Jurídica 

deste Município; 

  
DETERMINO, que se proceda com a INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO decorrente de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

AUTORIZADA PARA FORNECIMENTO DE PEÇAS 

ORIGINAIS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA/CORRETIVA DA 
MOTONIVELADORA, junto ao interessado:  

TOPCOM - COMERCIO DE MAQUINAS, EQUIPAMENTOS E 

MATERIAIS DA 

CONSTRUCAO LTDA (CNPJ: 15.024.021/0001-14). 

  
Em respeito ao disposto no art. 72, Inciso VIII da Lei Federal 

14.133/2021, RATIFICO e AUTORIZO a presente 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO , realizada com fundamento 

no Artigo Art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133, e, em consequência, 

determino a Contratação do interessado acima, de acordo com o que 
consta nos autos. 

  

Parelhas/RN, Parelhas/RN, 02 de outubro de 2026. 

. 

  
TIAGO DE MEDEIROS ALMEIDA 

Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 

Maria Das Vitórias Valentim de Azevedo 
Código Identificador:42A4A6FE 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 

PESSOAS 

PORTARIA N.°314/2026 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAS, FINANÇAS, DA 

TRIBUTAÇÃO E DO PLANEJAMENTO. 

 

PORTARIA n.°314/2026 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAS, FINANÇAS, DA 
TRIBUTAÇÃO E DO PLANEJAMENTO.  

  

CONCESSÃO DE FÉRIAS DE ACORDO COM 

ART.116 DA LEI COMPLEMENTAR DE N°003 DE 
20 DE OUTUBRO, ESTATUTO DO SERVIDOR. 

  

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 

PESSOAS, do Município de Parelhas/RN, no uso de suas atribuições 

legais: 
  

CONSIDERANDO cronograma de férias/2026 apresentado pelo 

servidor (a), GILMARA DA SILVA ANDRADE matrícula 

n.°1210378 lotado na Secretaria Municipal de Saúde no cargo de 

AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE. 
RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao servidor (a) GILMARA DA SILVA 

ANDRADE matrícula n.°1210378 o gozo de férias no período de 

30/11/2026 A 15/12/2026, perfazendo um total de 16 (dezesseis) dias 
referente ao período aquisitivo 2025/2026. 

  

Art. 2º - Durante o período de gozo de férias, o servidor (a) fará jus à 

remuneração integral, nos termos do artigo 116, parágrafo 2° da Lei 

Complementar n°003 de 20 de outubro de 1995. 
  

Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Palácio Severino da Silva Oliveira, em Parelhas (RN) 2 de outubro de 

2026. 

  
TIAGO TIBERIO DOS SANTOS 

Secretario Municipal de Administração, Gestão de Pessoas, Finanças, 

da Tributação e do Planejamento. 

Publicado por: 

Luiz Fellipe Dantas de Souza 
Código Identificador:CE2958D6 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 

PESSOAS 

PORTARIA N.°315/2026 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAS, FINANÇAS, DA 

TRIBUTAÇÃO E DO PLANEJAMENTO. 

 

PORTARIA n.°315/2026 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAS, FINANÇAS, DA 
TRIBUTAÇÃO E DO PLANEJAMENTO.  

  

CONCESSÃO DE FÉRIAS DE ACORDO COM 

ART.116 DA LEI COMPLEMENTAR DE N°003 DE 

20 DE OUTUBRO, ESTATUTO DO SERVIDOR. 
  

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 

PESSOAS, do Município de Parelhas/RN, no uso de suas atribuições 

legais: 

  
CONSIDERANDO cronograma de férias/2026 apresentado pelo 

servidor (a), ARICELIO MORAIS DOS SANTOS matrícula 

n.°1206079 lotado na Secretaria Municipal de Saúde no cargo de 

MEDICO VETERINARIO. 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder ao servidor (a) ARICELIO MORAIS DOS 

SANTOS matrícula n.°1206079 o gozo de férias no período de 

3/11/2026 A 17/11/2026, perfazendo um total de 15 (quinze) dias 

referente ao período aquisitivo 2025/2026. 
  

Art. 2º - Durante o período de gozo de férias, o servidor (a) fará jus à 

remuneração integral, nos termos do artigo 116, parágrafo 2° da Lei 

Complementar n°003 de 20 de outubro de 1995. 

  
Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

. 
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PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  
Palácio Severino da Silva Oliveira, em Parelhas (RN) 2 de outubro de 

2026. 

  

TIAGO TIBERIO DOS SANTOS 

Secretario Municipal de Administração, Gestão de Pessoas, Finanças, 
da Tributação e do Planejamento. 

Publicado por: 

Luiz Fellipe Dantas de Souza 

Código Identificador:7F1F2885 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 

PESSOAS 

PORTARIA N.°316/2026 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAS, FINANÇAS, DA 

TRIBUTAÇÃO E DO PLANEJAMENTO. 
 

PORTARIA n.°316/2026 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE PESS OAS, FINANÇAS, DA 

TRIBUTAÇÃO E DO PLANEJAMENTO.  

  
CONCESSÃO DE FÉRIAS DE ACORDO COM 

ART.116 DA LEI COMPLEMENTAR DE N°003 DE 

20 DE OUTUBRO, ESTATUTO DO SERVIDOR. 

  

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 
PESSOAS, do Município de Parelhas/RN, no uso de suas atribuições 

legais: 

  

CONSIDERANDO cronograma de férias/2026 apresentado pelo 
servidor (a), JOSE JUAREZ DA SILVA matrícula n.°1004999 lotado 

na Secretaria Municipal de Saúde no cargo de AUXILIAR DE 

ENFERMAGEM. 

RESOLVE: 

  
Art. 1º - Conceder ao servidor (a) JOSE JUAREZ DA SILVA 

matrícula n.°1004999 o gozo de férias no período de 3/11/2026 A 

2/12/2026, perfazendo um total de 30 (trinta) dias referente ao período 

aquisitivo 2025/2026. 

  
Art. 2º - Durante o período de gozo de férias, o servidor (a) fará jus à 

remuneração integral, nos termos do artigo 116, parágrafo 2° da Lei 

Complementar n°003 de 20 de outubro de 1995. 

  

Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Palácio Severino da Silva Oliveira, em Parelhas (RN) 2 de outubro de 
2026. 

  

TIAGO TIBERIO DOS SANTOS 

Secretario Municipal de Administração, Gestão de Pessoas, Finanças, 

da Tributação e do Planejamento. 
Publicado por: 

Luiz Fellipe Dantas de Souza 

Código Identificador:5394D808 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 

PESSOAS 

PORTARIA N.°317/2026 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAS, FINANÇAS, DA 

TRIBUTAÇÃO E DO PLANEJAMENTO. 

 
PORTARIA n.°317/2026 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAS, FINANÇAS, DA 

TRIBUTAÇÃO E DO PLANEJAMENTO.  

  

CONCESSÃO DE FÉRIAS DE ACORDO COM 
ART.116 DA LEI COMPLEMENTAR DE N°003 DE 

20 DE OUTUBRO, ESTATUTO DO SERVIDOR. 

  

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 

PESSOAS, do Município de Parelhas/RN, no uso de suas atribuições 
legais: 

  

CONSIDERANDO cronograma de férias/2026 apresentado pelo 

servidor (a), RUDCLEIDE DE ALMEIDA GALDINO SILVA 

matrícula n.°1207636 lotado na Secretaria Municipal de Saúde no 
cargo de TECNICO EM RADIOLOGIA. 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao servidor (a) RUDCLEIDE DE ALMEIDA 

GALDINO SILVA matrícula n.°1207636 o gozo de férias no período 
de 3/11/2026 A 22/11/2026, perfazendo um total de 20 (vinte) dias 

referente ao período aquisitivo 2025/2026. 

  

Art. 2º - Durante o período de gozo de férias, o servidor (a) fará jus à 

remuneração integral, nos termos do artigo 116, parágrafo 2° da Lei 
Complementar n°003 de 20 de outubro de 1995. 

  

Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

. 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Palácio Severino da Silva Oliveira, em Parelhas (RN) 5 de outubro de 

2026. 

  
TIAGO TIBERIO DOS SANTOS 

Secretario Municipal de Administração, Gestão de Pessoas, Finanças, 

da Tributação e do Planejamento. 

Publicado por: 
Luiz Fellipe Dantas de Souza 

Código Identificador:F109C159 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 

PESSOAS 
PORTARIA N.°318/2026 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAS, FINANÇAS, DA 

TRIBUTAÇÃO E DO PLANEJAMENTO. 

 

PORTARIA n.°318/2026 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAS, FINANÇAS, DA 

TRIBUTAÇÃO E DO PLANEJAMENTO.  

  

CONCESSÃO DE FÉRIAS DE ACORDO COM 

ART.116 DA LEI COMPLEMENTAR DE N°003 DE 
20 DE OUTUBRO, ESTATUTO DO SERVIDOR. 

  

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 

PESSOAS, do Município de Parelhas/RN, no uso de suas atribuições 

legais: 
  

CONSIDERANDO cronograma de férias/2026 apresentado pelo 

servidor (a), MARIA APARECIDA DIAS matrícula n.°1000942 

lotado na Secretaria Municipal de Educação no cargo de 

DATILOGRAFO. 
RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao servidor (a) MARIA APARECIDA DIAS 

matrícula n.°1000942 o gozo de férias no período de 3/11/2026 A 

2/12/2026, perfazendo um total de 30 (trinta) dias referente ao período 
aquisitivo 2025/2026. 

  

Art. 2º - Durante o período de gozo de férias, o servidor (a) fará jus à 

remuneração integral, nos termos do artigo 116, parágrafo 2° da Lei 

Complementar n°003 de 20 de outubro de 1995. 
  

Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Palácio Severino da Silva Oliveira, em Parelhas (RN) 5 de outubro de 

2026. 
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TIAGO TIBERIO DOS SANTOS 

Secretario Municipal de Administração, Gestão de Pessoas, Finanças, 
da Tributação e do Planejamento. 

Publicado por: 

Luiz Fellipe Dantas de Souza 

Código Identificador:CC059DAA 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 

PESSOAS 

PORTARIA N.°319/2026 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAS, FINANÇAS, DA 

TRIBUTAÇÃO E DO PLANEJAMENTO. 
 

PORTARIA n.°319/2026 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAS, FINANÇAS, DA 

TRIBUTAÇÃO E DO PLANEJAMENTO.  

  
CONCESSÃO DE FÉRIAS DE ACORDO COM 

ART.116 DA LEI COMPLEMENTAR DE N°003 DE 

20 DE OUTUBRO, ESTATUTO DO SERVIDOR. 

  

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 
PESSOAS, do Município de Parelhas/RN, no uso de suas atribuições 

legais: 

  

CONSIDERANDO ofício n.°03/2026 - GMP apresentado pelo 

servidor (a), MAHARYSHY LOHAN COUTINHO COSTA 
matrícula n.°1215981 lotado na Secretaria Municipal de Gabinete 

Civil no cargo de GUARDA MUNICIPAL. 

RESOLVE: 

  
Art. 1º - Conceder ao servidor (a) MAHARYSHY LOHAN 

COUTINHO COSTA matrícula n.°1215981 o gozo de férias no 

período de 3/11/2026 A 2/12/2026, perfazendo um total de 30 (trinta) 

dias referente ao período aquisitivo 2025/2026. 

  
Art. 2º - Durante o período de gozo de férias, o servidor (a) fará jus à 

remuneração integral, nos termos do artigo 116, parágrafo 2° da Lei 

Complementar n°003 de 20 de outubro de 1995. 

  

Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Palácio Severino da Silva Oliveira, em Parelhas (RN) 5 de outubro de 
2026. 

  

TIAGO TIBERIO DOS SANTOS 

Secretario Municipal de Administração, Gestão de Pessoas, Finanças, 

da Tributação e do Planejamento. 
Publicado por: 

Luiz Fellipe Dantas de Souza 

Código Identificador:C292EC7A 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 

PESSOAS 

PORTARIA N.°320/2026 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAS, FINANÇAS, DA 

TRIBUTAÇÃO E DO PLANEJAMENTO. 

 
PORTARIA n.°320/2026 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAS, FINANÇAS, DA 

TRIBUTAÇÃO E DO PLANEJAMENTO.  

  

CONCESSÃO DE FÉRIAS DE ACORDO COM 
ART.116 DA LEI COMPLEMENTAR DE N°003 DE 

20 DE OUTUBRO, ESTATUTO DO SERVIDOR. 

  

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 

PESSOAS, do Município de Parelhas/RN, no uso de suas atribuições 
legais: 

  

CONSIDERANDO requerimento n.°41901/2026 apresentado pelo 

servidor (a), VERONICA EZEQUIEL DA COSTA matrícula 
n.°1206273 lotado na Secretaria Municipal de Saúde no cargo de 

TECNICO EM ENFERMAGEM. 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao servidor (a) VERONICA EZEQUIEL DA 
COSTA matrícula n.°1206273 o gozo de férias no período de 

13/10/2026 A 27/10/2026, perfazendo um total de 15 (quinze) dias 

referente ao período aquisitivo 2025/2026. 

  

Art. 2º - Durante o período de gozo de férias, o servidor (a) fará jus à 
remuneração integral, nos termos do artigo 116, parágrafo 2° da Lei 

Complementar n°003 de 20 de outubro de 1995. 

  

Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

. 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Palácio Severino da Silva Oliveira, em Parelhas (RN) 5 de outubro de 

2026. 

  
TIAGO TIBERIO DOS SANTOS 

Secretario Municipal de Administração, Gestão de Pessoas, Finanças, 

da 

Publicado por: 

Luiz Fellipe Dantas de Souza 
Código Identificador:43B7FA80 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTALEGRE 

 

FUNDO MUNICIPAL DE S AUDE 

PORTARIA N° 893, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026-SEMSAB 

 
PORTARIA N° 893, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026-SEMSAB 

  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS A 

SERVIDOR(A) PÚBLICO(A) MUNICIPAL E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

BÁSICO DE PORTALEGRE, Estado do Rio Grande do Norte, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 58 a 64 da Lei Municipal nº 

181, de 26 de outubro de 2007, que institui o Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Portalegre/RN; 

CONSIDERANDO os termos do Decreto Municipal nº 1086, de 08 

de janeiro de 2026, que regulamenta a concessão e o pagamento de 
diárias no âmbito do Poder Executivo Municipal; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° - Conceder ao servidor Marcio Marcolino Pinto, inscrito no 
CPF sob o nº 806.XXX.XXX-87, matrícula funcional nº 343, 

ocupante do cargo de Motorista, 1/2 (meia) diária(s), no valor 

correspondente a 50% (cinquenta por cento) da diária integral, 

totalizando R$ 60,00 (sessenta Reais), conforme valores previstos no 

Anexo Único do Decreto Municipal nº 1086/2026. 
  

Parágrafo único. As diárias destinam-se ao custeio de despesas com 

alimentação, hospedagem e locomoção urbana, referentes ao 

deslocamento para a cidade de Mossoró/RN, no período de 23 de 

Setembro do corrente ano, para conduzir e reconduzir munícipes em 
tratamento de saúde. 

  

Art. 2º A concessão das diárias ora autorizadas está condicionada à 

efetiva realização da atividade que motivou o deslocamento, bem 

como à apresentação da prestação de contas, nos termos dos arts. 13 
e 14 do Decreto Municipal nº 1086/2026. 
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Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  

TEMÍSTOCLES MAIA DE LUCENA 

Secretário Municipal de Saúde e Saneamento 

Portaria nº 012/2025 

Publicado por: 
Evamnuel Epifanio Soares 

Código Identificador:3A5BDCBF 

 
FUNDO MUNICIPAL DE S AUDE 

PORTARIA N° 894, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026-SEMSAB 
 

PORTARIA N° 894, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026-SEMSAB 

  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS A 

SERVIDOR(A) PÚBLICO(A) MUNICIPAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

BÁSICO DE PORTALEGRE, Estado do Rio Grande do Norte, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município, 

  

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 58 a 64 da Lei Municipal nº 

181, de 26 de outubro de 2007, que institui o Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Portalegre/RN; 
CONSIDERANDO os termos do Decreto Municipal nº 1086, de 08 

de janeiro de 2026, que regulamenta a concessão e o pagamento de 

diárias no âmbito do Poder Executivo Municipal; 

  
RESOLVE: 

  

Art. 1° - Conceder ao servidor Eliedson Nobre, inscrito no CPF sob o 

nº 008.XXX.XXX-64, matrícula funcional nº 661, ocupante do cargo 

de Motorista, 1 (uma) diária(s), no valor unitário de R$ 160,00 (cento 
e sessenta reais), nos termos do art. 8º-A do Decreto Municipal nº 

1086/2026, conforme valor estabelecido no Anexo Único do referido 

Decreto. 

  

Parágrafo único. As diárias destinam-se ao custeio de despesas com 
alimentação, hospedagem e locomoção urbana, referentes ao 

deslocamento para a cidade de Natal/RN, no período de 02 de 

Outubro do corrente ano, para conduzir e reconduzir municipes em 

tratamento de saúde. 

  
Art. 2º A concessão das diárias ora autorizadas está condicionada à 

efetiva realização da atividade que motivou o deslocamento, bem 

como à apresentação da prestação de contas, nos termos dos arts. 13 

e 14 do Decreto Municipal nº 1086/2026. 

  
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

TEMÍSTOCLES MAIA DE LUCENA 

Secretário Municipal de Saúde e Saneamento 
Portaria nº 012/2025 

Publicado por: 

Evamnuel Epifanio Soares 

Código Identificador:FE3AFE6D 

 
FUNDO MUNICIPAL DE S AUDE 

PORTARIA N° 895, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026-SEMSAB 

 

PORTARIA N° 895, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026-SEMSAB 

  
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS A 

SERVIDOR(A) PÚBLICO(A) MUNICIPAL E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
BÁSICO DE PORTALEGRE, Estado do Rio Grande do Norte, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 58 a 64 da Lei Municipal nº 

181, de 26 de outubro de 2007, que institui o Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis do Município de Portalegre/RN; 

CONSIDERANDO os termos do Decreto Municipal nº 1086, de 08 

de janeiro de 2026, que regulamenta a concessão e o pagamento de 

diárias no âmbito do Poder Executivo Municipal; 

  
RESOLVE: 

  

Art. 1° - Conceder ao servidor Walmor Fernandes de Paiva, inscrito 

no CPF sob o nº 050.XXX.XXX-83, matrícula funcional nº 459, 

ocupante do cargo de Motorista, 1 (uma) diária(s), no valor unitário de 
R$ 160,00 (cento e sessenta reais), nos termos do art. 8º-A do Decreto 

Municipal nº 1086/2026, conforme valor estabelecido no Anexo 

Único do referido Decreto. 

  

Parágrafo único. As diárias destinam-se ao custeio de despesas com 
alimentação, hospedagem e locomoção urbana, referentes ao 

deslocamento para a cidade de Natal/RN, no período de 02 de 

Outubro do corrente ano, para conduzir e reconduzir municipes em 

tratamento de saúde. 

  
Art. 2º A concessão das diárias ora autorizadas está condicionada à 

efetiva realização da atividade que motivou o deslocamento, bem 

como à apresentação da prestação de contas, nos termos dos arts. 13 

e 14 do Decreto Municipal nº 1086/2026. 

  
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

TEMÍSTOCLES MAIA DE LUCENA 
Secretário Municipal de Saúde e Saneamento 

Portaria nº 012/2025 

Publicado por: 

Evamnuel Epifanio Soares 

Código Identificador:64A9805B 

 
FUNDO MUNICIPAL DE S AUDE 

PORTARIA N° 896, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026-SEMSAB 

 

PORTARIA N° 896, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026-SEMSAB 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS A 

SERVIDOR(A) PÚBLICO(A) MUNICIPAL E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

BÁSICO DE PORTALEGRE, Estado do Rio Grande do Norte, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, 

  
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 58 a 64 da Lei Municipal nº 

181, de 26 de outubro de 2007, que institui o Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Portalegre/RN; 

CONSIDERANDO os termos do Decreto Municipal nº 1086, de 08 

de janeiro de 2026, que regulamenta a concessão e o pagamento de 
diárias no âmbito do Poder Executivo Municipal; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° - Conceder ao servidor Francisco Valter de Souza Neto, 
inscrito no CPF sob o nº 701.XXX.XXX-00, matrícula funcional nº 

756, ocupante do cargo de Motorista, 1/2 (meia) diária(s), no valor 

correspondente a 50% (cinquenta por cento) da diária integral, 

totalizando R$ 60,00 (sessenta Reais), conforme valores previstos no 

Anexo Único do Decreto Municipal nº 1086/2026. 
  

Parágrafo único. As diárias destinam-se ao custeio de despesas com 

alimentação, hospedagem e locomoção urbana, referentes ao 

deslocamento para a cidade de Mossoró/RN, no período de 02 de 

Outubro do corrente ano, para conduzir e reconduzir munícipes em 
tratamento de saúde. 
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Art. 2º A concessão das diárias ora autorizadas está condicionada à 

efetiva realização da atividade que motivou o deslocamento, bem 
como à apresentação da prestação de contas, nos termos dos arts. 13 

e 14 do Decreto Municipal nº 1086/2026. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  

TEMÍSTOCLES MAIA DE LUCENA 

Secretário Municipal de Saúde e Saneamento 

Portaria nº 012/2025 

Publicado por: 
Evamnuel Epifanio Soares 

Código Identificador:60443332 

 
FUNDO MUNICIPAL DE S AUDE 

PORTARIA N° 897, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026-SEMSAB 
 

PORTARIA N° 897, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026-SEMSAB 

  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS A 

SERVIDOR(A) PÚBLICO(A) MUNICIPAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

BÁSICO DE PORTALEGRE, Estado do Rio Grande do Norte, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município, 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 58 a 64 da Lei Municipal nº 

181, de 26 de outubro de 2007, que institui o Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Portalegre/RN; 
CONSIDERANDO os termos do Decreto Municipal nº 1086, de 08 

de janeiro de 2026, que regulamenta a concessão e o pagamento de 

diárias no âmbito do Poder Executivo Municipal; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° - Conceder ao servidor Onireves Elias de Paiva, inscrito no 

CPF sob o nº 603.XXX.XXX-49, matrícula funcional nº 658, 

ocupante do cargo de Motorista, 1/2 (meia) diária(s), no valor 

correspondente a 50% (cinquenta por cento) da diária integral, 
totalizando R$ 60,00 (sessenta Reais), conforme valores previstos no 

Anexo Único do Decreto Municipal nº 1086/2026. 

  

Parágrafo único. As diárias destinam-se ao custeio de despesas com 

alimentação, hospedagem e locomoção urbana, referentes ao 
deslocamento para a cidade de Mossoró/RN, no período de 02 de 

Outubro do corrente ano, para conduzir e reconduzir munícipes em 

tratamento de saúde. 

  

Art. 2º A concessão das diárias ora autorizadas está condicionada à 
efetiva realização da atividade que motivou o deslocamento, bem 

como à apresentação da prestação de contas, nos termos dos arts. 13 

e 14 do Decreto Municipal nº 1086/2026. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  

TEMÍSTOCLES MAIA DE LUCENA 

Secretário Municipal de Saúde e Saneamento 

Portaria nº 012/2025 
Publicado por: 

Evamnuel Epifanio Soares 

Código Identificador:65C41F66 

 
FUNDO MUNICIPAL DE S AUDE 

PORTARIA N° 898, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026-SEMSAB 

 

PORTARIA N° 898, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026-SEMSAB 

  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS A 
SERVIDOR(A) PÚBLICO(A) MUNICIPAL E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

BÁSICO DE PORTALEGRE, Estado do Rio Grande do Norte, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, 

  

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 58 a 64 da Lei Municipal nº 

181, de 26 de outubro de 2007, que institui o Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis do Município de Portalegre/RN; 

CONSIDERANDO os termos do Decreto Municipal nº 1086, de 08 

de janeiro de 2026, que regulamenta a concessão e o pagamento de 

diárias no âmbito do Poder Executivo Municipal; 

  
RESOLVE: 

  

Art. 1° - Conceder ao servidor Paulo Martoranio de Freitas Souza, 

inscrito no CPF sob o nº 156.XXX.XXX-70, matrícula funcional nº 

531, ocupante do cargo de Motorista, 1/2 (meia) diária(s), no valor 
correspondente a 50% (cinquenta por cento) da diária integral, 

totalizando R$ 60,00 (sessenta Reais), conforme valores previstos no 

Anexo Único do Decreto Municipal nº 1086/2026. 

  

Parágrafo único. As diárias destinam-se ao custeio de despesas com 
alimentação, hospedagem e locomoção urbana, referentes ao 

deslocamento para a cidade de Mossoró/RN, no período de 02 de 

Outubro do corrente ano, para conduzir e reconduzir munícipes em 

tratamento de saúde. 

  
Art. 2º A concessão das diárias ora autorizadas está condicionada à 

efetiva realização da atividade que motivou o deslocamento, bem 

como à apresentação da prestação de contas, nos termos dos arts. 13 

e 14 do Decreto Municipal nº 1086/2026. 
  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

TEMÍSTOCLES MAIA DE LUCENA 
Secretário Municipal de Saúde e Saneamento 

Portaria nº 012/2025 

Publicado por: 

Evamnuel Epifanio Soares 

Código Identificador:204CD5C6 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DA CRUZ 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DA CRUZ 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO - 025/2026 

Nº PROC. ADM. 25090025/2026 REAPRAZAMENTO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO ELETRÔNICO - 025/2026 

Nº PROC. ADM. 25090025/2026 

REAPRAZAMENTO 

  

A prefeitura Municipal de Riacho da Cruz/RN torna público para 
conhecimento dos interessados, de acordo com a regulamentação 

14133/21 realizará PREGÃO ELETRÔNICO sendo conduzido pelo 

condutor ANDERSON RAPHAEL SILVA DE OLIVEIRA e tendo 

como autoridade MARCOS AURÉLIO DE PAIVA REGO. 

OBJETO DO PROCESSO: Registro de preços para futura e 
eventual Contratação de empresa especializada para a prestação 

de serviços continuados de mão de obra terceirizada, com 

fornecimento de profissionais devidamente qualificados, 

destinados ao atendimento das demandas operacionais, 

administrativas e de apoio das diversas Secretarias Municipais do 
Município de Riacho da Cruz/RN 

Para demais informações contato via e-mail: 

licitacao@riachodacruz.rn.gov.br ou acesso pelo link:www.bnc.org.br 

ou www.riachodacruz.rn.gov.br. 

  
FIM REC. PROPOSTA: 15/10/2026 ás 08:00 horas 

INÍCIO DISPUTA: 15/10/2026 09:00 horas 

NOVA DATA DE INÍCIO DISPUTA: 20/10/2026 09:00 horas 
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TIPO DE LANCE: Por Lote 

TIPO ENCERRAMENTO: ABERTO 
  

RIACHO DA CRUZ-RN - 05/10/2026 

  

ANDERSON RAPHAEL SILVA DE OLIVEIRA 

Pregoeiro 
  

Publicado por: 

Anderson Raphael Silva de Oliveira 

Código Identificador:2EAF077D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DA CRUZ 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 120601/2026 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 120601/2026 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11060015/2026 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Riacho da Cruz/RN – 

CNPJ: 08.153.454/0001-04. 
CONTRATADA: CERES CONSTRUÇÕES LTDA – CNPJ: 

10.632.220/0001-91. 

OBJETO: Acréscimo quantitativo de 25% (vinte e cinco por cento) 

aos itens do Contrato nº 120601/2026, referente à contratação 

emergencial de empresa especializada para a prestação de serviços 
continuados de mão de obra terceirizada. 

VALOR DO ACRÉSCIMO: R$ 245.108,80 (duzentos e quarenta e 

cinco mil, cento e oito reais e oitenta centavos). 

NOVO VALOR GLOBAL: R$ 1.225.544,00 (um milhão, duzentos e 
vinte e cinco mil, quinhentos e quarenta e quatro reais). 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 124, inciso I, alínea "b", e art. 

125, da Lei nº 14.133/2021. 

VIGÊNCIA: Mantida a vigência original: até 31/12/2026. 

DATA DA ASSINATURA: 01/10/2026 
ASSINANTES: Marcos Aurélio de Paiva Rêgo – Prefeito Municipal 

(Contratante) e Francisco Ubiraci Nobre Ferreira – Representante 

Legal da CERES CONSTRUÇÕES LTDA (Contratada). 

Publicado por: 

Anderson Raphael Silva de Oliveira 
Código Identificador:BE95621B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DA CRUZ 

PORTARIA Nº 074/2026 RIACHO DA CRUZ /RN, 05 DE 

OUTUBRO DE 2026. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIACHO DA CRUZ, Estado do Rio 

Grande do Norte, no uso de suas atribuições Constitucionais e das que 

lhe confere a Lei Orgânica do Município. 

  
R E S O L V E: 

  

Artigo 1º - EXONERAR, o Senhor FRANCISCO FRANCIMAR 

SOARES DE SÁ, CPF n° 124.***.***-20, do cargo em comissão de 

Chefe do Setor de Fiscalização Ambiental e Animal, Símbolo CC-6, 
lotado na Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente de 

Riacho da Cruz/RN. 

  

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  

PUBLIQUE-SE - CUMPRA – SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Riacho da Cruz/RN, em 05 de 

Outubro de 2026. 
  

MARCOS AURÉLIO DE PAIVA RÊGO 

Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Caroline Rego 

Código Identificador:A607B199 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DA CRUZ 

PORTARIA Nº 075/2026 RIACHO DA CRUZ /RN, 05 DE 
OUTUBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIACHO DA CRUZ, Estado do Rio 

Grande do Norte, no uso de suas atribuições Constitucionais e das que 

lhe confere a Lei Orgânica do Município. 
  

R E S O L V E: 

  

Artigo 1º - EXONERAR, a Senhora CLEIDIANY EPIFANIO DE 

SOUZA SÁ, CPF n° 041.***.***-16, do cargo em comissão de 
Secretária Municipal de Turismo e Meio Ambiente, Símbolo CC-1, de 

Riacho da Cruz/RN. 

  

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  

PUBLIQUE-SE - CUMPRA – SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Riacho da Cruz/RN, em 05 de 

Outubro de 2026. 
  

MARCOS AURÉLIO DE PAIVA RÊGO 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Maria Eduarda Lopes Ferreira 
Código Identificador:944D38D0 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DO FOGO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 045, DE 05 DE SETEMBRO DE 2026 

 
Homologa a Resolução CME/RF nº 01/2026, que 

estabelece as normas para implementação, 

organização, funcionamento, acompanhamento, 

monitoramento e avaliação da Política Municipal de 

Educação Integral em Tempo Integral da Rede 
Municipal de Ensino de Rio do Fogo/RN, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO DO FOGO, Estado do Rio 

Grande do Norte, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Orgânica do Município e demais disposições legais aplicáveis, 

CONSIDERANDO a Constituição da República Federativa do Brasil 

de 1988, especialmente os dispositivos relativos ao direito à educação 

e à garantia do pleno desenvolvimento da pessoa; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.640, de 31 de julho de 2023, 

que institui o Programa Escola em Tempo Integral; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 15.388, de 2026, que institui o 

Plano Nacional de Educação – PNE 2026-2036; 
CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 220, de 31 de outubro de 

2025, que institui o Sistema Nacional de Educação – SNE e 

estabelece, em seu art. 15, § 3º, que os atos normativos dos Conselhos 

de Educação estão sujeitos à homologação pelo respectivo Poder 

Executivo; 
CONSIDERANDO as normas nacionais que orientam a Educação 

Integral em Tempo Integral, especialmente as Resoluções CNE/CEB 

nº 7/2025, nº 2/2026 e nº 4/2026; 

CONSIDERANDO a legislação municipal que organiza o Sistema 

Municipal de Ensino de Rio do Fogo/RN e estabelece as competências 
dos órgãos responsáveis pela política educacional; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a organização, a 

implementação, o acompanhamento e a expansão da Educação 

Integral em Tempo Integral na Rede Municipal de Ensino, em 

consonância com os princípios da formação integral, da equidade, da 
inclusão, da qualidade social da educação e da garantia dos direitos de 

aprendizagem; 
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CONSIDERANDO o Parecer CME/Rio do Fogo nº 02/2026, que se 

manifesta favoravelmente à aprovação da Reformulação da Política 
Municipal de Educação Integral em Tempo Integral da Rede 

Municipal de Ensino de Rio do Fogo/RN; 

CONSIDERANDO a aprovação, pelo Plenário do Conselho 

Municipal de Educação de Rio do Fogo/RN, da Resolução CME/RF 

nº 01, de 30 de setembro de 2026; 
DECRETA: 

Art. 1º Fica homologada a Resolução CME/RF nº 01, de 30 de 

setembro de 2026, do Conselho Municipal de Educação de Rio do 

Fogo/RN, que estabelece as normas para implementação, organização, 

funcionamento, acompanhamento, monitoramento e avaliação da 
Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral da Rede 

Municipal de Ensino de Rio do Fogo/RN. 

Art. 2º A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral 

constitui referência para a organização e o desenvolvimento da oferta 

de educação em tempo integral no âmbito da Rede Municipal de 
Ensino, observadas a legislação educacional vigente, as normas do 

Sistema Municipal de Ensino e os instrumentos municipais de 

planejamento educacional. 

Art. 3º A Secretaria Municipal de Educação e Cultura adotará as 

providências necessárias à implementação da Política Municipal de 
Educação Integral em Tempo Integral, observadas as disposições da 

Resolução CME/RF nº 01/2026 e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

deverá promover, de forma articulada com as unidades escolares e as 

instâncias de participação e controle social competentes, a adequação 
dos Projetos Político-Pedagógicos, Regimentos Escolares, propostas 

curriculares e demais instrumentos institucionais às disposições da 

Política Municipal e da Resolução homologada por este Decreto. 

Art. 4º A implementação e a expansão da Educação Integral em 
Tempo Integral deverão observar diagnóstico periódico das condições 

de oferta, qualidade e equidade da Rede Municipal de Ensino e o 

respectivo Plano de Expansão, nos termos estabelecidos pela 

Resolução CME/RF nº 01/2026 e pela legislação e normas 

educacionais vigentes. 
Art. 5º A Secretaria Municipal de Educação e Cultura promoverá o 

acompanhamento da execução da Política Municipal de Educação 

Integral em Tempo Integral, produzindo as informações e os relatórios 

necessários ao monitoramento da política e ao exercício das 

competências de acompanhamento e controle social do Conselho 
Municipal de Educação. 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Rio do Fogo/RN, 01 de outubro de 
2026. 

  

MÁRCIO LUIZ PEREIRA BARBOSA 

Prefeito Municipal de Rio do Fogo/RN 

Publicado por: 
Elizandra Dos Santos Pereira 

Código Identificador:9F80092A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº0230/2026 – GPMRF 
 

Concede Férias a Conselheira Tutelar e dá outras 

providencias. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO DO FOGO/RN, Estado do 
Rio Grande do Norte, Senhor Marcio Luiz Pereira Barbosa no usando 

das atribuições legais que são conferidas pela Lei Orgânica deste 

Município. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER a Senhora LEYLA VITÓRIA DE LIRA 

FERNANDES, CPF:***.288.144-**, Conselheiro Tutelar, férias 

regulamentares por período de 30 (trinta) dias, referente ao exercício 

2025/2026, no período de 05/10/2026 a 04/11/2026, conforme o art. 
76 do Regime Jurídico único do Município. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

ficando revogadas as disposições em contrário. 
  

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

Rio do Fogo/RN, 05 de outubro de 2026. 

  
MARCIO LUIZ PEREIRA BARBOSA 

Prefeito Constitucional de Rio do Fogo/RN 

CPF: 000.659.704-11 Matrícula: 80.597-4 

Publicado por: 

Elizandra Dos Santos Pereira 
Código Identificador:2E28952D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº0231/2026 – GPMRF 

 
Dispões sobre a nomeação da Conselheira Tutelar e 

dá outras providencias. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO DO FOGO/RN, Estado do 

Rio Grande do Norte, Senhor Marcio Luiz Pereira Barbosa no usando 
das atribuições legais que são conferidas pela Lei Orgânica deste 

Município. 

  

RESOLVE: 

  
Art. 1º - NOMEAR a Senhora ANDREA SILVA, CPF:***.766.794-

**, para exercer o cargo de Conselheiro Tutelar em substituição por 

tempo determinado a conselheira tutelar LEYLA VITÓRIA DE 

LIRA FERNANDES , durante o gozo de suas férias no período de 
05/10/2026 a 04/11/2026, conforme o art. 76 do Regime Jurídico 

único do Município. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

ficando revogadas as disposições em contrário. 
  

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

Rio do Fogo/RN, 05 de outubro de 2026. 

  
MARCIO LUIZ PEREIRA BARBOSA 

Prefeito Constitucional de Rio do Fogo/RN 

CPF: 000.659.704-11 Matrícula: 80.597-4 

Publicado por: 

Elizandra Dos Santos Pereira 
Código Identificador:63B09511 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RESOLUÇÃO CME/RF Nº 01, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 
Fixa as Diretrizes para a implantação, organização, 

funcionamento, monitoramento e avaliação da 

Política Municipal de Educação Integral em Tempo 

Integral no âmbito do Sistema Municipal de Ensino 

de Rio do Fogo/RN e revoga a Resolução CME/RF nº 
02, de 15 de abril de 2025. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE RIO DO FOGO, 

no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição Federal, a Lei 

nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, a Lei Municipal que institui o 
Sistema Municipal de Ensino, seu Regimento Interno e demais 

normas aplicáveis, 

  

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 205, 206, 208 e 227 da 

Constituição Federal; 
CONSIDERANDO a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 

institui o Estatuto da Criança e do Adolescente; 

CONSIDERANDO a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

CONSIDERANDO a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, que 
dispõe sobre o Programa Nacional de Alimentação Escolar; 

CONSIDERANDO a Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que 

regulamenta o FUNDEB; 
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CONSIDERANDO a Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023, que 

institui o Programa Escola em Tempo Integral; 
CONSIDERANDO a Lei nº 15.388, de 2026, que institui o Plano 

Nacional de Educação 2026–2036; 

CONSIDERANDO a Base Nacional Comum Curricular (BNCC); 

CONSIDERANDO o Documento Curricular do Estado do Rio Grande 

do Norte; 
CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 

2025; 

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 2, de 19 de junho de 

2026; 

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 4, de 14 de julho de 
2026, que institui os Parâmetros Nacionais de Qualidade e Equidade 

da Educação Integral em Tempo Integral; 

CONSIDERANDO o Plano Municipal de Educação de Rio do Fogo, 

Lei nº 109/2015 de 08 junho de 2015; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 09/2025, de 22 de abril de 
2025, que homologou a resolução nº 02/2025 e dispõe sobre as 

diretrizes de implantação da Educação Integral em Tempo Integral; 

  

RESOLVE: 

  
CAPÍTULO I 

  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

  

Art. 1º Esta Resolução estabelece as diretrizes para implantação, 
organização, funcionamento, acompanhamento, monitoramento e 

avaliação da Política Municipal de Educação Integral em Tempo 

Integral no Sistema Municipal de Ensino de Rio do Fogo. 

  
Art. 2º A Educação Integral em Tempo Integral constitui política 

pública permanente destinada à garantia do direito à educação, 

promovendo o desenvolvimento integral dos estudantes mediante a 

ampliação dos tempos, espaços e oportunidades educativas. 

  
Art. 3º A oferta da Educação Integral observará jornada mínima de 

sete horas diárias ou trinta e cinco horas semanais, compreendendo 

atividades pedagógicas, culturais, esportivas, científicas, tecnológicas, 

alimentação escolar, convivência, higiene, estudos orientados e 

demais ações previstas no Projeto Político-Pedagógico. 
  

Art. 4º A implementação, a consolidação e a expansão da Política 

Municipal de Educação Integral em Tempo Integral ocorrerá de forma 

gradual devendo ser orientadas por diagnóstico periódico das 

condições de oferta, qualidade e equidade da Rede Municipal de 
Ensino e por Plano de Expansão da Educação Integral em Tempo 

Integral, elaborados pela Secretaria Municipal de Educação, em 

conformidade com a legislação e as normas educacionais vigentes. 

  

§ 1º O diagnóstico deverá considerar, entre outros aspectos: 
  

A infraestrutura física, os espaços educativos e as condições de 

funcionamento das unidades escolares; 

A disponibilidade e as condições de uso de equipamentos, materiais 

pedagógicos e recursos tecnológicos; 
A composição, formação, disponibilidade e condições de trabalho dos 

profissionais da educação; 

A oferta e a qualidade da alimentação escolar; 

As condições de transporte escolar, acessibilidade e atendimento às 

necessidades específicas dos estudantes; 
A organização curricular, as práticas pedagógicas e a integração entre 

os diferentes tempos, espaços e experiências educativas; 

Os indicadores de acesso, matrícula, frequência, permanência, 

aprendizagem, fluxo escolar e conclusão; 

As condições de equidade, inclusão e atendimento aos estudantes em 
situação de vulnerabilidade social e educacional; 

A articulação intersetorial e a integração da escola com as famílias, a 

comunidade e o território; e 

As condições de financiamento, manutenção e sustentabilidade da 

oferta de educação integral em tempo integral. 
  

§ 2º O Plano de Expansão da Educação Integral em Tempo Integral 

deverá estabelecer, de forma progressiva e compatível com a 

capacidade administrativa, pedagógica, financeira e estrutural da Rede 

Municipal de Ensino: 
  

As prioridades e os critérios para expansão da oferta; 

As unidades escolares e etapas da educação básica contempladas; 

As metas de ampliação de matrículas em tempo integral; 

O cronograma de implementação e expansão; 
A projeção das necessidades de infraestrutura, equipamentos, 

materiais pedagógicos e recursos tecnológicos; 

As necessidades de profissionais da educação e respectivas ações de 

formação continuada; 

A estimativa dos custos de implantação, manutenção e expansão da 
oferta; 

As fontes e possibilidades de financiamento; 

Os indicadores e mecanismos de acompanhamento e avaliação; e 

As estratégias para assegurar acesso, permanência, aprendizagem, 

inclusão e equidade na expansão da Educação Integral em Tempo 
Integral. 

  

§ 3º A elaboração e a atualização do diagnóstico e do Plano de 

Expansão deverão considerar a participação das unidades escolares, 

dos profissionais da educação, dos estudantes, das famílias, das 
instâncias de participação social e dos demais órgãos e instituições 

envolvidos na política educacional, observadas as competências de 

cada instância. 

  

§ 4º O diagnóstico e o Plano de Expansão serão submetidos ao 
Conselho Municipal de Educação para conhecimento, 

acompanhamento e manifestação, no âmbito de suas competências 

legais e normativas, sem prejuízo das demais instâncias de 

participação e controle social. 
  

§ 5º A expansão da Educação Integral em Tempo Integral deverá 

observar os resultados do diagnóstico, as prioridades educacionais do 

Município, as condições de infraestrutura e recursos humanos, a 

disponibilidade orçamentária e financeira e as metas estabelecidas nos 
instrumentos municipais de planejamento educacional vigentes. 

  

§ 6º O Plano de Expansão da Educação Integral em Tempo Integral 

será monitorado anualmente e revisado, no mínimo, a cada 4 (quatro) 

anos, ou sempre que houver alteração significativa nas condições 
educacionais, administrativas, orçamentárias, financeiras ou 

normativas que justifique sua atualização. 

  

CAPÍTULO II 

  
DOS FUNDAMENTOS  

  

Art. 5º A Educação Integral fundamenta-se: 

  

Na formação humana integral; 
No direito à aprendizagem; 

Na justiça curricular; 

Na equidade; 

Na inclusão; 

Na valorização da diversidade; 
Na gestão democrática; 

Na intersetorialidade; 

Na sustentabilidade socioambiental; 

Na justiça climática. 

  
Art. 6º A organização curricular deverá integrar conhecimentos 

científicos, culturais, artísticos, esportivos, tecnológicos, ambientais e 

sociais, valorizando os saberes do território e promovendo 

aprendizagens significativas. 

  
Art. 7º Todos os tempos e espaços da escola possuem intencionalidade 

pedagógica e deverão contribuir para o desenvolvimento integral dos 

estudantes. 

  

CAPÍTULO III 
  

DOS PRINCÍPIOS  
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Art. 8º A Política Municipal observará os seguintes princípios: 

  
Desenvolvimento integral; 

Equidade; 

Justiça curricular; 

Educação inclusiva; 

Gestão democrática; 
Participação social; 

Respeito à diversidade; 

Direitos humanos; 

Sustentabilidade; 

Justiça climática; 
Valorização dos profissionais da educação; 

Qualidade social da educação. 

  

CAPÍTULO IV 

  
DOS OBJETIVOS  

  

Art. 9º São objetivos da Política Municipal de Educação Integral em 

Tempo Integral: 

  
Promover o desenvolvimento integral dos estudantes; 

Ampliar o acesso, a permanência e a aprendizagem; 

Reduzir desigualdades educacionais; 

Fortalecer a equidade; 

Assegurar currículo integrado; 
Promover a inclusão; 

Fortalecer a cidadania; 

Desenvolver competências socioemocionais; 

Ampliar tempos, espaços e oportunidades educativas; 
Fortalecer a participação das famílias e da comunidade; 

Desenvolver ações intersetoriais; 

Promover cultura digital, ciência, tecnologia e inovação; 

Incentivar práticas de sustentabilidade e educação ambiental; 

Fortalecer a cultura de paz e os direitos humanos. 
  

CAPÍTULO V 

  

DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO INTEGRAL 

  
Art. 10. A organização da Educação Integral em Tempo Integral 

observará os princípios da formação humana integral, da flexibilidade 

curricular, da equidade e da garantia dos direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento dos estudantes. 

  
Art. 11. A jornada escolar será organizada de forma a integrar 

atividades da Formação Geral Básica e p ráticas pedagógicas 

complementares, desenvolvidas em diferentes tempos e espaços 

educativos, observando a proposta pedagógica da unidade escolar. 

  
Art. 12. A organização dos tempos escolares deverá contemplar, além 

das atividades curriculares: 

  

Acolhimento dos estudantes; 

Alimentação escolar; 
Práticas corporais, esportivas e recreativas; 

Atividades culturais e artísticas; 

Momentos de estudo orientado; 

Projetos interdisciplinares; 

Atividades de pesquisa, inovação e investigação científica; 
Ações de convivência e desenvolvimento socioemocional. 

  

Art. 13. Os espaços educativos compreendem as dependências da 

unidade escolar e os equipamentos públicos, culturais, esportivos, 

ambientais e comunitários utilizados como extensão do currículo, 
observada a intencionalidade pedagógica e as condições de segurança 

e acessibilidade. 

  

Art. 14. A organização da jornada escolar deverá respeitar as 

especificidades de cada etapa da Educação Básica, garantindo 
condições adequadas para o desenvolvimento das atividades 

pedagógicas e do bem-estar dos estudantes. 

  

CAPÍTULO VI 

  
DA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR E DAS PRÁTICAS 

PEDAGÓGICAS  

  

Art. 15. O currículo da Educação Integral em Tempo Integral será 

organizado na perspectiva do currículo integrado, articulando 
conhecimentos científicos, culturais, artísticos, esportivos, 

tecnológicos, ambientais e sociais. 

  

Art. 16. A organização curricular observará: 

  
A Base Nacional Comum Curricular; 

O Documento Curricular do Estado do Rio Grande do Norte; 

O Documento Curricular Municipal; 

O Projeto Político-Pedagógico da unidade escolar; 

As Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educação Integral. 
  

Art. 17. As práticas pedagógicas deverão favorecer: 

  

Interdisciplinaridade; 

Contextualização dos conhecimentos; 
Protagonismo estudantil; 

Aprendizagem colaborativa; 

Pesquisa e investigação; 

Resolução de problemas; 

Valorização dos saberes locais; 
Inclusão e acessibilidade. 

  

Art. 18. A Rede Municipal poderá desenvolver Ateliês Pedagógicos, 

oficinas, projetos integradores, clubes de aprendizagem, laboratórios 
de experimentação e outras estratégias metodológicas voltadas ao 

desenvolvimento integral dos estudantes. 

  

Art. 19. Os Ateliês ou oficinais pedagógicas constituem espaços de 

aprendizagem destinados ao desenvolvimento de competências e 
habilidades relacionadas: 

  

À cultura; 

Às artes; 

Ao esporte e lazer; 
À educação patrimonial; 

À educação ambiental; 

À sustentabilidade; 

À cultura digital; 

À ciência, tecnologia e inovação; 
Aos direitos humanos; 

À cultura de paz; 

Ao empreendedorismo e à educação financeira; 

À iniciação científica e ao pensamento computacional. 

  
Art. 20. As atividades curriculares poderão ser desenvolvidas em 

ambientes escolares e em outros espaços educativos do território, 

mediante planejamento pedagógico e acompanhamento da unidade 

escolar. 

  
CAPÍTULO VII 

  

DA GESTÃO DA POLÍTICA 

  

Art. 21. A gestão da Política Municipal de Educação Integral em 
Tempo Integral será realizada de forma colaborativa entre a Secretaria 

Municipal de Educação, as unidades escolares, o Conselho Municipal 

de Educação, os Conselhos Escolares, as famílias e a comunidade. 

  

Art. 22. Compete à Secretaria Municipal de Educação: 
  

Coordenar a implementação da Política; 

Planejar sua expansão; 

Assegurar os recursos financeiros, humanos e pedagógicos 

necessários; 
Promover a formação continuada dos profissionais da educação; 

Elaborar orientações técnicas; 

Monitorar e avaliar a execução da Política; 
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Promover a articulação intersetorial; 

Prestar assistência técnica às unidades escolares; 
Elaborar relatórios anuais de monitoramento. 

  

Art. 23. Compete às unidades escolares: 

  

Implementar a Política em consonância com o Projeto Político-
Pedagógico; 

Organizar tempos, espaços e práticas pedagógicas; 

Acompanhar a frequência e o desenvolvimento dos estudantes; 

Promover a participação das famílias; 

Articular parcerias com o território; 
Elaborar o Plano de Ação da Educação Integral; 

Desenvolver processos permanentes de avaliação. 

  

Art. 24. Compete ao diretor (gestor) escolar assegurar as condições 

administrativas, pedagógicas e institucionais para a implementação da 
Educação Integral, promovendo a integração entre os profissionais da 

educação e a comunidade escolar. 

  

Art. 25. Compete ao coordenador pedagógico acompanhar o 

planejamento curricular, orientar os professores, promover a 
integração das ações pedagógicas e monitorar o desenvolvimento das 

aprendizagens. 

  

Art. 26. Compete aos professores planejar e desenvolver práticas 

pedagógicas coerentes com os princípios da Educação Integral, 
utilizando metodologias diversificadas, avaliações formativas e 

estratégias que favoreçam o protagonismo dos estudantes. 

  

Art. 27. Compete ao Conselho Municipal de Educação: 
  

Normatizar a oferta da Educação Integral; 

Acompanhar a implementação da Política; 

Emitir pareceres e orientações; 

Avaliar os resultados da Política; 
Exercer o controle social; 

Recomendar medidas para seu aperfeiçoamento. 

  

CAPÍTULO VIII 

  
DA GESTÃO DEMOCRÁTICA E DA PARTICIPAÇÃO 

SOCIAL 

Art. 28. A implementação da Política Municipal de Educação 

Integral em Tempo Integral será orientada pelos princípios da 

gestão democrática, da transparência, da participação social e da 
corresponsabilidade entre o poder público, a escola, as famílias e a 

comunidade. 

Art. 29. As unidades escolares assegurarão a participação dos 

diferentes segmentos da comunidade escolar na elaboração, 

implementação, acompanhamento e avaliação da Educação 
Integral, por meio: 

  

Do Projeto Político-Pedagógico; 

Do Conselho Escolar; 

Das Assembleias Escolares; 
Das reuniões com as famílias; 

Do Grêmio Estudantil, quando houver; 

De outros mecanismos de participação previstos na legislação. 

Art. 30. A Secretaria Municipal de Educação promoverá espaços 

permanentes de diálogo, escuta e formação, fortalecendo os 
processos de participação social e o controle democrático das 

políticas educacionais. 

CAPÍTULO IX 

  

DA ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL E DOS 
TERRITÓRIOS EDUCATIVOS  

Art. 31. A Educação Integral será desenvolvida mediante 

articulação entre as políticas públicas de educação, saúde, 

assistência social, cultura, esporte, lazer, meio ambiente, 

agricultura, direitos humanos e demais órgãos e instituições 
públicas ou privadas. 

Art. 32. A Secretaria Municipal de Educação poderá celebrar 

acordos de cooperação, convênios e parcerias com universidades, 

institutos federais, organizações da sociedade civil e demais 

instituições, visando fortalecer a Política Municipal de Educação 
Integral. 

Art. 33. O território será reconhecido como espaço educativo, 

podendo ser utilizados, para fins pedagógicos: 

  

Bibliotecas; 
Museus; 

Centros culturais; 

Praças; 

Equipamentos esportivos; 

Unidades de saúde; 
Áreas de preservação ambiental; 

Espaços comunitários; 

Demais equipamentos públicos existentes no município. 

Art. 34. A utilização desses espaços deverá estar prevista no 

Projeto Político-Pedagógico da unidade escolar e observar 
critérios de segurança, acessibilidade, planejamento pedagógico e 

acompanhamento dos estudantes. 

CAPÍTULO X 

  

DO ACESSO, DA EXPANSÃO DAS MATRÍCULAS  E DA 
PERMANÊNCIA 

Art. 35. A expansão da oferta da Educação Integral em Tempo 

Integral ocorrerá de forma gradual, considerando: 

  

O planejamento da Rede Municipal; 
A disponibilidade orçamentária; 

A infraestrutura das unidades escolares; 

Os indicadores educacionais; 

As metas do Plano Municipal de Educação. 
  

Art. 36. A ampliação das matrículas observará os princípios da 

equidade e da inclusão, priorizando: 

  

Estudantes em situação de vulnerabilidade social; 
Estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades ou superdotação; 

Estudantes com defasagem idade-série; 

Estudantes com baixo desempenho escolar; 

Estudantes residentes em comunidades rurais; 
Estudantes pertencentes a grupos historicamente vulnerabilizados. 

Art. 37. Para garantir a permanência dos estudantes na Educação 

Integral, a Rede Municipal desenvolverá ações de: 

  

Busca ativa escolar; 
Acompanhamento sistemático da frequência; 

Apoio pedagógico; 

Fortalecimento dos vínculos entre escola e família; 

Articulação com a rede de proteção social; 

Acompanhamento intersetorial dos casos de vulnerabilidade. 
  

Art. 38. A frequência dos estudantes matriculados na Educação 

Integral em Tempo Integral é obrigatória durante toda a jornada 

escolar, abrangendo os componentes curriculares, atividades 

pedagógicas, projetos, oficinas, Ateliês e demais experiências 
educativas previstas na organização curricular da unidade escolar. 

  

§ 1º A matrícula na Educação Integral em Tempo Integral implica a 

participação do estudante em todas as atividades previstas para a 

jornada escolar, ressalvadas as ausências justificadas na forma da 
legislação vigente. 

  

§ 2º A frequência dos estudantes deverá ser registrada diariamente, 

considerando a totalidade da jornada escolar, nos instrumentos oficiais 

de acompanhamento adotados pela Rede Municipal de Ensino. 
  

§ 3º A equipe gestora, a coordenação pedagógica e os professores 

deverão acompanhar sistematicamente a frequência e a assiduidade 

dos estudantes, identificando situações de infrequência e adotando 

medidas preventivas destinadas a assegurar a permanência e a 
aprendizagem. 
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Art. 39. Para fins de aprovação, será observada a frequência mínima 

exigida pela legislação educacional vigente, considerando a carga 
horária total obrigatória da etapa ou modalidade de ensino. 

  

Parágrafo único. O registro da frequência deverá considerar todas as 

atividades que integram a jornada escolar da Educação Integral em 

Tempo Integral, inclusive aquelas desenvolvidas em diferentes 
espaços educativos, quando previstas no Projeto Político-Pedagógico. 

  

Art. 40. Identificadas situações de infrequência ou de ausências 

reiteradas, a unidade escolar deverá desenvolver ações de 

acompanhamento e busca ativa, considerando as possíveis causas 
relacionadas às condições sociais, familiares, territoriais, de saúde, 

transporte, acessibilidade, aprendizagem ou outras situações que 

possam comprometer a permanência do estudante. 

  

§ 1º As ações de acompanhamento poderão compreender: 
  

Contato com o estudante e sua família ou responsáveis; 

Identificação e registro das causas da infrequência; 

Elaboração de estratégias pedagógicas e institucionais para favorecer 

o retorno e a permanência; 
Articulação com a equipe pedagógica e os serviços públicos da rede 

de proteção, quando necessário; 

Encaminhamento às instâncias competentes, nos casos previstos na 

legislação vigente. 

  
§ 2º Esgotados os recursos escolares e persistindo situações de faltas 

reiteradas e injustificadas ou de abandono escolar, a unidade escolar 

deverá adotar as providências previstas na legislação educacional e de 

proteção integral, inclusive a comunicação ao Conselho Tutelar, 
quando cabível. 

  

Art. 41. A Secretaria Municipal de Educação manterá mecanismos de 

acompanhamento da frequência, permanência e abandono escolar, 

utilizando os dados produzidos pelas unidades escolares para subsidiar 
ações de busca ativa, prevenção da evasão e aperfeiçoamento da 

Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral. 

  

Parágrafo único. Os dados relativos à frequência e à permanência dos 

estudantes integrarão o processo de monitoramento e avaliação da 
Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral e os 

relatórios anuais encaminhados ao Conselho Municipal de Educação. 

  

Art. 42. A implementação da Educação Integral em Tempo Integral 

deverá assegurar a inclusão, a participação, a aprendizagem e o 
desenvolvimento de todos os estudantes, observados os princípios da 

educação inclusiva, da equidade, da acessibilidade e da eliminação das 

barreiras à participação e à aprendizagem. 

  

§ 1º Aos estudantes públicos da Educação Especial deverão ser 
assegurados os recursos de acessibilidade, os apoios necessários à 

participação e à aprendizagem e, quando cabível, o Atendimento 

Educacional Especializado – AEE, em articulação com as demais 

ações pedagógicas da unidade escolar. 

  
§ 2º A identificação das necessidades educacionais e a organização 

dos apoios pedagógicos e de acessibilidade deverão considerar a 

avaliação pedagógica, o acompanhamento do estudante, as 

informações da família e os demais elementos disponíveis à escola, 

observadas as normas específicas da Educação Especial. 
  

§ 3º A ausência de laudo ou diagnóstico médico não deverá, por si só, 

constituir impedimento à adoção de medidas pedagógicas, recursos de 

acessibilidade ou outros apoios educacionais necessários à 

participação e à aprendizagem do estudante. 
  

§ 4º A oferta do Atendimento Educacional Especializado – AEE 

deverá estar articulada ao Projeto Político-Pedagógico da unidade 

escolar e às demais ações de inclusão, considerando as necessidades 

específicas de cada estudante. 
  

CAPÍTULO XI 

  

DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR E DA PROMOÇÃO DA 

SAÚDE 
Art. 43. A alimentação escolar integra a Política Municipal de 

Educação Integral e será organizada em conformidade com a 

legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar – 

PNAE. 

  
Art. 44. Durante a jornada ampliada, serão asseguradas refeições 

suficientes para atender às necessidades nutricionais dos estudantes, 

observadas as orientações do nutricionista responsável técnico. 

  

Art. 45. A Rede Municipal desenvolverá ações permanentes de 
educação alimentar e nutricional, incentivando: 

  

Hábitos alimentares saudáveis; 

Consumo consciente; 

Valorização da agricultura familiar; 
Prevenção do desperdício de alimentos; 

Sustentabilidade ambiental. 

  

Art. 46. As ações de promoção da saúde serão desenvolvidas em 

articulação com a Secretaria Municipal de Saúde e contemplarão, 
entre outras: 

  

Educação em saúde; 

Saúde bucal; 

Saúde mental; 
Práticas corporais e esportivas; 

Prevenção de violências; 

Cultura de paz; 

Promoção do bem-estar físico, emocional e social dos estudantes. 
  

CAPÍTULO XII 

  

DA FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 

DA EDUCAÇÃO 
  

Art. 47. A Secretaria Municipal de Educação assegurará programas 

permanentes de formação continuada para os profissionais da 

educação que atuam na Educação Integral em Tempo Integral, 

articulados às necessidades da rede de ensino e às diretrizes desta 
Resolução. 

  

Art. 48. A formação continuada deverá contemplar, entre outros 

temas: 

  
Fundamentos da Educação Integral; 

Currículo integrado e práticas interdisciplinares; 

Avaliação formativa e desenvolvimento integral; 

Educação inclusiva e atendimento à diversidade; 

Metodologias ativas e inovação pedagógica; 
Cultura digital, tecnologias educacionais e pensamento 

computacional; 

Educação ambiental, sustentabilidade e justiça climática; 

Direitos humanos, cultura de paz e convivência escolar; 

Gestão democrática e participação social; 
Monitoramento e avaliação da Política Municipal de Educação 

Integral. 

  

Art. 49. A Secretaria Municipal de Educação incentivará a produção e 

a socialização de práticas pedagógicas inovadoras, promovendo 
espaços de estudo, pesquisa, intercâmbio de experiências e 

desenvolvimento profissional. 

Art. 46. As equipes gestoras deverão garantir tempos institucionais 

destinados ao planejamento coletivo, à formação em serviço e à 

avaliação das ações desenvolvidas pelas unidades escolares. 
  

CAPÍTULO XIII 

  

DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO  

  
Art. 50. A Política Municipal de Educação Integral será objeto de 

monitoramento e avaliação permanentes, com a finalidade de 
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acompanhar sua implementação, aferir resultados e subsidiar o 

aperfeiçoamento das ações. 
  

Art. 51. O monitoramento considerará, entre outros, os seguintes 

indicadores: 

  

Acesso e expansão das matrículas; 
Permanência e frequência escolar; 

Aprendizagem e desenvolvimento integral; 

Equidade e inclusão; 

Participação da comunidade escolar; 

Infraestrutura e condições de funcionamento; 
Formação dos profissionais da educação; 

Utilização dos recursos financeiros; 

Articulação intersetorial; 

Satisfação da comunidade escolar. 

  
Art. 52. A Secretaria Municipal de Educação elaborará relatório anual 

de monitoramento da Política Municipal de Educação Integral, 

encaminhando-o ao Conselho Municipal de Educação para análise e 

emissão de recomendações. 

  
Art. 53. O Conselho Municipal de Educação acompanhará a execução 

da Política, podendo realizar visitas técnicas, solicitar informações, 

emitir pareceres e propor medidas destinadas ao seu aperfeiçoamento. 

  

Art. 54. A Política Municipal de Educação Integral deverá ser 
avaliada periodicamente e revisada sempre que houver alterações na 

legislação educacional ou necessidade de aperfeiçoamento das ações 

desenvolvidas. 

  
CAPÍTULO XIV 

  

DO FINANCIAMENTO E DA INFRAESTRUTURA 

  

Art. 55. A implementação da Política Municipal de Educação Integral 
será financiada com recursos do orçamento municipal, das 

transferências constitucionais e legais, do FUNDEB, do Programa 

Escola em Tempo Integral e de outras fontes de financiamento 

destinadas à educação. 

  
Art. 56. Os recursos financeiros serão aplicados prioritariamente em: 

  

Manutenção e desenvolvimento das atividades pedagógicas; 

Ampliação e adequação da infraestrutura escolar; 

Alimentação escolar; 
Aquisição de mobiliário, materiais didáticos e equipamentos; 

Tecnologias educacionais e conectividade; 

Formação continuada dos profissionais da educação; 

Acessibilidade e inclusão; 

Transporte escolar, quando necessário. 
  

Art. 57. As unidades escolares deverão dispor, progressivamente, de 

infraestrutura compatível com a oferta da Educação Integral, 

incluindo: 

  
Salas de aula adequadas; 

Biblioteca ou espaço de leitura; 

Refeitório; 

Cozinha equipada; 

Espaços para práticas esportivas e recreativas; 
Laboratórios ou ambientes de aprendizagem; 

Equipamentos tecnológicos e acesso à internet; 

Ambientes acessíveis às pessoas com deficiência; 

Espaços destinados ao desenvolvimento de atividades culturais e 

pedagógicas. 
  

Art. 58. Na impossibilidade de utilização exclusiva da infraestrutura 

escolar, poderão ser utilizados equipamentos públicos e comunitários, 

observadas as condições de segurança, acessibilidade, planejamento 

pedagógico e responsabilidade institucional. 
  

CAPÍTULO XV 

  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

  
Art. 59. As unidades escolares que ofertarem Educação Integral em 

Tempo Integral deverão adequar seus Projetos Político-Pedagógicos, 

Regimentos Escolares, Propostas Curriculares e demais instrumentos 

institucionais às disposições desta Resolução. 

  
Art. 60. A Secretaria Municipal de Educação publicará orientações 

complementares para apoiar a implementação desta Resolução, 

sempre que necessário. 

  

Art. 61. Os casos omissos serão analisados e deliberados pelo 
Conselho Municipal de Educação, observada a legislação educacional 

vigente. 

  

Art. 62. A Política Municipal de Educação Integral deverá ser 

implementada em regime de colaboração entre a Secretaria Municipal 
de Educação, as unidades escolares, o Conselho Municipal de 

Educação, os Conselhos Escolares, as famílias, a comunidade e os 

demais órgãos e instituições parceiras. 

  

Art. 63. A presente Resolução será encaminhada ao Poder Executivo 
Municipal para fins de homologação, nos termos do art. 15, § 3º, da 

Lei Complementar nº 220, de 31 de outubro de 2025, e da legislação 

municipal aplicável. 

  

Parágrafo único. Após a homologação, a presente Resolução será 
publicada nos meios oficiais do Município, produzindo seus efeitos na 

forma estabelecida neste ato normativo. 

  

Art. 64. Fica revogada a Resolução CME/RF nº 02, de 15 de abril de 
2025, e demais disposições em contrário. 

  

Art. 65. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Sala das Sessões do Conselho Municipal de Educação de Rio do 
Fogo/RN, 30 de setembro de 2026. 

  

NIVALDO AMBRÓSIO DA SILVA 

Presidente do Conselho Municipal de Educação 

Publicado por: 
Elizandra Dos Santos Pereira 

Código Identificador:CE45639E 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES, CONTRATOS 

E COMPRAS 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 036/2026 
 

A Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Santa Cruz/RN, 

no uso de suas atribuições legais, torna público para o conhecimento 

dos interessados que fará realizar pretensa “DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 036/2026, do tipo “MENOR PREÇO POR 
ITEM”, instaurada visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

RADIODIFUSÃO PARA VEICULAÇÃO DOS ATOS E 

DIVULGAÇÃO DE ASSUNTOS DE UTILIDADE PÚBLICA DE 

INTERESSE DA MUNICIPALIDADE.devendo serem observadas as 
seguintes disposições:INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS : dia 06 de outubro de 2026, às 08h00min.INÍCIODA 

DISPUTAPOR LANCES:das 09h00min às 15h00min, do dia 09 de 

outubro de 2026. LOCAL/SITE: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. REFERÊNCIA DE TEMPO: 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de 

Brasília/DF. O Edital estará disponível para consulta e retirada de 

cópia no sítio: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Santa Cruz/RN, 05 de outubro de 2026. 

  
KARLA PATRÍCIA DOS SANTOS 

Agente de Contratação 
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Publicado por: 

Patrícia Valéria Florentino de Pontes 
Código Identificador:778B2CAD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES, CONTRATOS 

E COMPRAS 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 037/2026 
 

A Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Santa Cruz/RN, 

no uso de suas atribuições legais, torna público para o conhecimento 

dos interessados que fará realizar pretensa “DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 037/2026, do tipo “MENOR PREÇO POR 
ITEM”, instaurada visando a AQUISIÇÃO DE KIT DESTINADOS 

ÀS GESTANTES, CONTENDO ITENS ESSENCIAIS PARA OS 

CUIDADOS INICIAIS COM O RÉCEMNASCIDO, VISANDO 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS GESTANTES 

ACOMPANHADAS PELOS SERVIÇOS DA REDE MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ-

RN.devendo serem observadas as seguintes disposições:INÍCIO DE 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS : dia 06 de outubro de 2026, 

às 08h00min.INÍCIODA DISPUTAPOR LANCES:das 09h00min 

às 15h00min, do dia 09 de outubro de 2026. LOCAL/SITE: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. REFERÊNCIA DE TEMPO: 

Para todas as referências de tempo será observado o horário de 

Brasília/DF. O Edital estará disponível para consulta e retirada de 

cópia no sítio: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Santa Cruz/RN, 05 de outubro de 2026. 
  

KARLA PATRÍCIA DOS SANTOS 

Agente de Contratação 

Publicado por: 
Patrícia Valéria Florentino de Pontes 

Código Identificador:25597FC8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES, CONTRATOS 

E COMPRAS 
AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

050/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ, inscrita no 

CNPJ sob o nº 08.358.889/0001-95, localizada à Rua Ferreira Chaves, 
nº 40, Centro, Santa Cruz/RN, torna público para conhecimento dos 

interessados que realizará licitação para registro de preços na 

modalidade PREGÃO, a se processar de FORMA ELETRÔNICA, 

do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a AQUISIÇÃO 

DE ÓLEO LUBRIFICANTE, GRAXA, ADITIVOS E FLUÍDOS 
PARA FREIOS DESTINADOS À FROTA DE VEÍCULOS DO 

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ/RN. O Edital está disponível no 

Endereço: Rua Ferreira Chaves, nº 40, Centro, Santa Cruz/RN ou 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br. Data de início das 

Propostas: a partir de 06 de outubro de 2026 às 08h00min 
exclusivamente através do site 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br. Abertura da sessão 

pública: 20 de outubro de 2026 às 09h00min. Informações Gerais: 

Acessar o site http://www.portaldecompraspublicas.com.br para 

retirar o edital. 
  

Santa Cruz/RN, em 05 de outubro de 2026. 

  

KARLA PATRÍCIA DOS SANTOS. 

Agente de Contratação 
Publicado por: 

Patrícia Valéria Florentino de Pontes 

Código Identificador:98A554C1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES, CONTRATOS 

E COMPRAS 

PROCESSO Nº. 423056/2025 EXTRATO DO QUARTO TERMO 

ADITIVO AO CONTRATO Nº 210/2025 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ/RN, inscrito no 
CNPJ sob nº 08.358.889/0001-95. CONTRATADO(A): H & G 

SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

55.219.559/0001-07. OBJETO: Acréscimo de quantitativo no 

Contrato nº 210/2025. VALOR DO ACRÉSCIMO: R$ 143.766,40 

(cento e quarenta e três mil, setecentos e sessenta e seis reais e 
quarenta centavos). DATA DA ASSINATURA: 05 de outubro de 

2026. Ana Fabrícia de Araújo Silva Rodrigues de Souza - PELO 

CONTRATANTE e Hoston Hugo Ribeiro - PELA CONTRATADA. 

Publicado por: 

Patrícia Valéria Florentino de Pontes 
Código Identificador:D46208AF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES, CONTRATOS 

E COMPRAS 

PROCESSO Nº. 423056/2025 EXTRATO DO TERCEIRO 
TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 209/2025 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ/RN, inscrito no 

CNPJ sob nº 08.358.889/0001-95. CONTRATADO(A): DR 

DISTRIBUIÇÃO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF n. 
21.930.033/0001-00. OBJETO: Acréscimo de quantitativo no 

Contrato nº 211/2025. VALOR DO ACRÉSCIMO: R$ 29.811,15 

(vinte e nove mil, oitocentos e onze reais e quinze centavos). DATA 

DA ASSINATURA: 01 de outubro de 2026.  

  
ANA FABRÍCIA DE ARAÚJO SILVA RODRIGUES DE SOUZA -  

Pelo Contratante e  

  

GILZA FERNANDES DE QUEIROZ OLIVEIRA - 

Pela Contratada. 
Publicado por: 

Patrícia Valéria Florentino de Pontes 

Código Identificador:94DF4598 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES, CONTRATOS 

E COMPRAS 

PROCESSO Nº. 423106/2025 EXTRATO DO SEXTO TERMO 

ADITIVO AO CONTRATO Nº 1/2026 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ/RN, inscrito no 

CNPJ sob nº 08.358.889/0001-95. CONTRATADA(O): RBS 

CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS EIRELI, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 10.458.681/0001-90. OBJETO: Prorrogação do 

prazo de vigência do Contrato nº 1/2026. PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
ADITIVO: 05/10/2026 à 05/02/2026. DATA DA ASSINATURA: 05 

de outubro de 2026.  

  

ANA FABRÍCIA DE ARAÚJO SILVA RODRIGUES DE SOUZA - 

Pelo Contratante e 
  

RODRIGO BOTELHO DE SALES - 

Pela Contratada. 

Publicado por: 

Patrícia Valéria Florentino de Pontes 
Código Identificador:BC2F6161 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RETIFICAÇÃO – TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE 

INEXIGIBILIDADE Nº 10/2026 

 
A Prefeitura Municipal de Santa Maria/RN torna pública a 

RETIFICAÇÃO da matéria intitulada “TERMO DE 

AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE Nº 10/2026”, referente 

ao Processo Administrativo nº 2106/2026, publicada no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte, em 01 de 
outubro de 2026, Edição nº 3889, Código Identificador D83F8BE6, 

para correção da data constante ao final do ato. 

  

ONDE SE LÊ: 

“Santa Maria/RN, 31 de agosto de 2026.” 
  

LEIA-SE: 

“Santa Maria/RN, 10 de setembro de 2026.”  
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Permanecem inalteradas e ratificadas todas as demais informações 

e disposições constantes da publicação original . 
  

Santa Maria/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

RANIERY SOARES CÂMARA 

Prefeito Municipal 
Publicado por: 

Juecy Fernandes Aurino da Silva 

Código Identificador:E7ACE0A0 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MATOS  

 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 284-2026 – GAB-PMSM – CONCESSÃO DE 

DIÁRIA. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTANA DO MATOS, Estado do 

Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais conferidas 
pela Lei Orgânica do Município e demais normas aplicáveis, e 

considerando a necessidade de concessão de diárias a servidor(a) 

municipal para custeio de despesas com deslocamento a serviço da 

Administração Pública Municipal, 

  
RESOLVE: 

  

Art. 1º Conceder ½ (meia) diária ao servidor José Eudemayke da 

Silva, matrícula nº 3290, ocupante do cargo de Coordenador 

Pedagógico de Educação Infantil, no valor unitário de R$ 250,00 
(duzentos e cinquenta reais), totalizando R$ 125,00 (cento e vinte e 

cinco reais). 

  

Parágrafo único. A diária concedida destina-se ao custeio de 

despesas decorrentes do deslocamento do servidor à cidade de 
Natal/RN, no dia 06 de outubro de 2026, para participação em 

atividade junto ao Conselho Estadual de Educação do Rio Grande 

do Norte (CEE/RN). 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, REGISTRE-SE. 

  

Santana do Matos/RN, 05 de outubro de 2026. 

  
CLAYLTON ANGELO PINHEIRO DA SILVEIRA 

Prefeito Municipal de Santana do Matos  

Publicado por: 

Lidiane Pereira de Olivieira 

Código Identificador:E5E61C96 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 285-2026 – GAB-PMSM – CONCESSÃO DE 

DIÁRIA. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTANA DO MATOS, Estado do 

Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais conferidas 

pela Lei Orgânica do Município e demais normas aplicáveis, e 

considerando a necessidade de concessão de diárias a servidor(a) 

municipal para custeio de despesas com deslocamento a serviço da 
Administração Pública Municipal, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Conceder ½ (meia) diária à servidora Alifran Barbosa De 
Macedo Melo, matrícula nº 402, ocupante do cargo de Secretária 

Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, 

considerando o valor unitário de R$ 400,00 (quatrocentos reais), 

perfazendo o total de R$ 200,00 (duzentos reais). 

  
Parágrafo único. A diária concedida destina-se ao custeio de 

despesas decorrentes do deslocamento da servidora à cidade de 

Natal/RN, no dia 06 de outubro de 2026, para participação em 

atividade junto ao Conselho Estadual de Educação do Rio Grande 

do Norte (CEE/RN). 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, REGISTRE-SE 

  
Santana do Matos/RN, 05 de outubro de 2026 

  

CLAYLTON ANGELO PINHEIRO DA SILVEIRA 

Prefeito Municipal de Santana do Matos 

  
Publicado por: 

Lidiane Pereira de Olivieira 

Código Identificador:7A6F5D5B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PREVISÃO DE AUXILIO DESLOCAMENTO - MOTORISTAS 

DA EDUCAÇÃO - OUTUBRO/2026 

 

Portaria nº 20/2026 - SEMEC Santana do Matos/RN, 05 de outubro 

de 2026 
  

A Secretária Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Esporte e 

Lazer, no exercício das atribuições que lhe são conferidas através da 

portaria nº 019/2026 e, CONSIDERANDO, o disposto na Lei 

Municipal nº 981/2023, que dispõe sobre o auxílio deslocamento aos 
motoristas em exercício no município de Santana do Matos/RN; 

  

CONSIDERANDO, a necessidade de adequação do pagamento do 

auxílio deslocamento; 
  

Publica a escala PREVISTA de dias trabalhados referente ao mês 

deOUTUBRO/2026, dos motoristas lotados nesta secretaria, 

conforme rota e dias previstos no mês em vigência, visando o período 

de 01 a 31 de outubro. 
  

MOTORISTA: José Francisco Severo– matrícula nº 375 

ROTA: Santana do Matos - Angicos 

DIAS PREVISTOS DE VIAGENS: 21 dias 

  
MOTORISTA: Antônio Carlos Cabral da Silva– matrícula nº 2339 

ROTA: Santana do Matos - Assú 

DIAS PREVISTOS DE VIAGENS: 21 dias 

  

MOTORISTA: Manoel Sabino da Silva Neto – matrícula nº 2611 
VIAGEM PARA: Lajes/RN 

DIAS PREVISTOS DE VIAGENS: 01 dia 

  

MOTORISTA: José Juvanês Soares Ferreira – matrícula nº 2341 

VIAGEM PARA: Angicos/RN 
DIAS PREVISTOS DE VIAGENS: 02 dias 

  

ALIFRAN BARBOSA DE MACEDO MELO 

Secretária Mun. de Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer 

Portaria nº 019/2026 – GP 
Matrícula nº 402 

Publicado por: 

Marcio Adriano Xavier da Silva 

Código Identificador:6A916164 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

RETIFICAÇÃO DA PORTARIA 18/2026 - AUXILIO 

DESLOCAMENTO 

 

Portaria nº 19/2026 - SEMEC 
  

Santana do Matos/RN, 05 de outubro de 2026 

  

A Secretária Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Esporte e 

Lazer, no exercício das atribuições que lhe são conferidas através da 
portaria nº 019/2026 e, CONSIDERANDO, o disposto na Lei 

Municipal nº 981/2023, que dispõe sobre o auxílio deslocamento aos 

motoristas em exercício no município de Santana do Matos/RN; 
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CONSIDERANDO, a necessidade de adequação do pagamento do 

auxílio deslocamento; 
  

PUBLICA RETIFICAÇÃOda portaria nº 18/2026, da escala prevista 

de dias trabalhados referentes ao mês deSETEMBRO de 2026, dos 

motoristas lotados nesta secretaria, conforme rota e dias previstos no 

mês citado, visando o período de 01 a 30 de setembro. 
  

MOTORISTA: Antônio Carlos Cabral da Silva– matrícula nº 2339 

ROTA: Santana do Matos – Assú 03 dias a mais, considerando que 

foram previstos 21 dias de deslocamento para o mês de setembro e o 

motorista viajou 24 dias, além de sua rota para Assu/RN, contando 
viagens para Mossoró/RN e Natal/RN 

  

MOTORISTA: José Francisco Severo– matrícula nº 375 

ROTA: Santana do Matos - Angicos 03 dias a mais, considerando que 

foram previstos 20 dias de deslocamento para o mês de setembro e o 
motorista viajou 23 dias, além de sua rota para Angicos/RN, contando 

viagens para Jucurutu/RN e Florânia/RN. 

  

ALIFRAN BARBOSA DE MACEDO MELO 

Secretária Mun. de Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer 
Portaria nº 019/2026 – GP 

Matrícula nº 402 

Publicado por: 

Marcio Adriano Xavier da Silva 

Código Identificador:F6FB367C 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SERIDÓ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 0239/2026 DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 0239/2026 DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE SANTANA DO SERIDÓ/RN , 

usando das atribuições legais e da competência que lhe confere a Lei 

Orgânica do Município, 

  
RESOLVE: 

  

Art. 1º - EXONERAR: a pedido, JOELLE CAROLINA DE 

MACÊDO LIMA, do cargo Comissionado de COORDENADORA 

DA ATENÇÃO BÁSICA - Símbolo CC-3, do anexo I, de acordo com 
a Lei Complementar nº. 018/2023 de Reestruturação da Organização 

Administrativa da Prefeitura Municipal de Santana do Seridó. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

  
Art. 3º – Publique-se, dê-se ciência e Cumpra-se. 

  

Santana do Seridó/RN, em 05 de outubro de 2026. 

  

TATIANA FATIMA FERREIRA DE ARAUJO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 

Erick Pontes Costa 

Código Identificador:E239B88C 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 023-

2026 SEGUNDA CHAMADA 

 

O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO/RN, por intermédio de seu 
Agente de Contratação/Pregoeiro, designado pela Portaria nº. 

058/2025, torna público que realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP, tipo “MAIOR PERCENTUAL 

DE DESCONTO POR AGRUPAMENTO DE ITENS LOTE” 

destinado ao REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

GRADUAL AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS PARA A 

FROTA DE VEÍCULOS PRÓPRIOS, LOCADOS, CEDIDOS OU 
A SERVIÇO DA PREFEITURA DE SANTO ANTÔNIO/RN, 

conforme especificações contidas no Edital e seus anexos. 

  

Diante da sessão anterior ter sido declarada fracassada, estou 

republicando a presente sessão pública, para realização de sessão de 
lances, será realizada às 10h00min do dia 16 de outubro de 2026. A 

abertura das propostas de preços, será às 09h59min do dia 16 de 

outubro de 2026. As propostas serão recebidas exclusivamente por 

meio eletrônico até às 09h59min (Horário de Brasília) do dia 16 de 

outubro de 2026, no endereço: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, para maiores informações 

podem ser solicitadas através do e-mail pmsa.licitacoes@gmail.com. 

  

Santo Antônio/RN, 01 de outubro de 2026. 

  
JALMIR AMADOR DA SILVA 

Agente de Contratações/Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 

Jalmir Amador da Silva 

Código Identificador:25A0C7FE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 072/2026 - INEXIGIBILIDADE 

015/2026 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº. 922010/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: N° 015/2026 

  

OBJETO: contratação de apresentação de espetáculo circense dos 
Palhaços Bisteca e Bochechinha, para o evento correspondente a 

comemorações alusivas ao Dia das Crianças do município de Santo 

Antônio/RN. 

  

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO/RN. 
  

CONTRATADO: E M MUNIZ INTRETENIMENTO, inscrita no 

CNPJ nº 18.640.795/0001-68, sediada na AVENIDA PREFEITO 

MILTON DANTAS DE MEDEIROS, Nº 03, PARQUE DAS 

NAÇÕES, PARNAMIRN/RN – CEP 59.158-170. 
  

VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato terá início 

na data de sua assinatura e permanecerá vigente até 31 de dezembro 

de 2026. 

  
VALOR GLOBAL: R$ 8.200,00 (oito mil e duzentos reais), 

distribuidos da seguinte forma: 

  

ITEM DESCRIÇÃO UNID Q NT 
VALOR UNIT. 

R$ 
VALOR  
TOTAL R$ 

01 
SHOW COM BISTECA E 
BOCHECHINHA 

HORA 01 R$ 3.000,00 R$ 3.000,00 

02 BANDA BRINCANTOS HORA 02 R$ 1.000,00 R$ 2.000,00 

03 04 PERSONAGENS VIVOS HORA 02 R$ 1.200,00 R$ 2.400,00 

04 
02 OFICINA DE BALÕES 
(ESCULTURAS) 

HORA 02 R$ 400,00 R$ 800,00 

TOTAL R$ 8.200,00 

  

Unidade Orçamentária: 12.001 – Secretaria Municipal de 

administração 
  

Ação: 2004 Manutenção da Secretaria Municipal de Administração 

Natureza: 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 

Fonte: 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
  

BASE LEGAL: Art. 74, II, da Lei nº 14.133/2021. 

  

Santo Antonio/RN, 02 de outubro de 2026. 

  
RAULISON DE SENA RIBEIRO 

Prefeito Municipal 

Contratante 
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Publicado por: 

Maria Izabel Silva Barbosa Guilherme 
Código Identificador:2EAB1999 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO 

CONTRATO Nº 064/2025 
 

CREDENCIAMENTO Nº 005/2025 

  

CONTRATANTE: Município de Santo Antônio/RN, CNPJ nº 

08.144.800/0001-98. 
  

CONTRATADA: UPDATE – UNIDADE DE PESQUISA 

DIAGNÓSTICA AVANÇADA, CNPJ nº 02.766.875/0004-77. 

  

OBJETO: Prorrogação da vigência do Contrato nº 064/2025, cujo 
objeto é o credenciamento de empresas para prestação de serviços em 

oftalmologia, conforme a tabela do SUS/SIGTAP. 

  

PERÍODO: 09 de outubro de 2026 a 08 de outubro de 2027. 

  
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133/2021, art. 107 

  

Santo Antonio/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

RAULISON DE SENA RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 

Maria Izabel Silva Barbosa Guilherme 
Código Identificador:0D00C9EF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 069/2026 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 616005/2026 

UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO 

ANTÔNIO/RN 

CPF/CNPJ DO CONTRATADO: 710.158.564-70 

NOME/RAZÃO SOCIAL DO CONTRATADO: MARIA 
EDUARDA JERÔNIMO DOS SANTOS 

ENDEREÇO DO CONTRATADO: SITIO LAGES, Centro, Santo 

Antônio/RN. CEP:59.255-000 

OBJETO DA DESPESA: Credenciamento de bandas e artistas 

locais, destinado à seleção de profissionais para apresentações 
musicais em eventos promovidos pelo Município de Santo 

Antônio/RN.  

DESCRIÇÃO DOS ITENS DA DESPESA: 

  
ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UND HORAS V. UNIT. V. TOTAL 

1 Grupo Musical (Trio) 1 4 540,00 2.160,00 

  

TIPO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Credenciamento nº 

004/2026 
DATA DO TERMO: 14/09/2026 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/21. Art. 79, I. 

VALOR GLOBAL DO CONTRATO: 2.160,00 (DOIS MIL 

CENTO E SESSENTA REAIS) 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 14 de setembro de 2026 à 13 de 
setembro de 2027. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Ação: 2294 – Execução de Politica Nacional Aldir Blanc de Fomento 

à Cultura-PNAB, Lei n° 14.399/2022. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.31 – Premiações Culturais, Artísticas, 
Científicas, Desportivas e Outras 

Fonte: 17190000 - Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura - Lei 14.399/2022 

  

ASSINAM PELAS PARTES: 
  

CONTRATANTE: Raulison de Sena Ribeiro 

CONTRATADA: Maria Eduarda Jerônimo dos Santos 

Publicado por: 

Maria Izabel Silva Barbosa Guilherme 
Código Identificador:80596BEB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 070/2026 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 616005/2026 

UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO 

ANTÔNIO/RN 

CPF/CNPJ DO CONTRATADO: 071.819.274-50 

NOME/RAZÃO SOCIAL DO CONTRATADO: SALATIEL 
CARLOS DA SILVA 

ENDEREÇO DO CONTRATADO: Rua Duque de Caxias, Centro, 

Santo Antônio/RN. CEP:59.255-000 

OBJETO DA DESPESA: Credenciamento de bandas e artistas 

locais, destinado à seleção de profissionais para apresentações 
musicais em eventos promovidos pelo Município de Santo 

Antônio/RN.  

DESCRIÇÃO DOS ITENS DA DESPESA: 
ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM  UND HORAS V. UNIT. V. TOTAL 

1 Músicos Individuais 1 5 200,00 1.000,00 

TIPO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Credenciamento nº 

004/2026 

DATA DO TERMO: 14/09/2026 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/21. Art. 79, I. 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: 1.000,00 (UM MIL REAIS) 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 14 de setembro de 2026 à 13 de 

setembro de 2027. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Ação: 2294 – Execução de Politica Nacional Aldir Blanc de Fomento 

à Cultura-PNAB, Lei n° 14.399/2022. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.31 – Premiações Culturais, Artísticas, 

Científicas, Desportivas e Outras 

Fonte: 17190000 - Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de 
Fomento à Cultura - Lei 14.399/2022 

  

ASSINAM PELAS PARTES: 

  

CONTRATANTE: Raulison de Sena Ribeiro 
CONTRATADA: Salatiel Carlos da Silva 

Publicado por: 

Maria Izabel Silva Barbosa Guilherme 

Código Identificador:D6B7D995 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA 

DE LICITAÇÃO Nº 016-2026 

 

À vista das manifestações anteriores e, com fundamento no artigo 75, 
Inciso II da Lei Federal nº. 14.133/21 e no Decreto nº. 001/2024, bem 

como Parecer Jurídico acostado aos autos do Processo Administrativo 

Nº. 902.005/2026, AUTORIZA e RATIFICA o ATO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO , junto a empresa NALINHA 

CONFECCOES E TECNOLOGIA TEXTIL LTDA, inscrita no 
CNPJ nº: 43.434.965/0001-03, ofertou valor compatível com o valor 

de mercado, o que neste caso se torna mais econômico para a 

Prefeitura Municipal de Santo Antonio/RN, o valor global do Lote 

Item 01 de R$ 1.510,29 (hum mil e quinhentos e dez reais e vinte e 

nove centavos), Lote Item 02 de R$ 9.219,64 (nove mil e duzentos e 
dezenove reais e sessenta e quatro centavos) e Lote Item 03 de R$ 

25.273,35 (vinte e cinco mil e duzentos e setenta e três reais e trinta e 

cinco centavos), perfazendo um total global de R$ 36.003,36 (trinta e 

seis mil e três reais e trinta e seis centavos), visando a REGISTRO 

DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO 

GRADUAL DE FARDAMENTOS PARA O MUNICÍPIO DE 

SANTO ANTÔNIO/RN (LOTES REMANESCENTES), mediante 

contratação direta, após Cotações de Preços, realizadas no BP – Banco 

de Preços e acostadas nos autos do devido processo supramencionado. 
  

Santo Antônio/RN, 05 de outubro de 2026. 
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RAULISON DE SENA RIBEIRO 

Prefeito Municipal 
Publicado por: 

Jalmir Amador da Silva 

Código Identificador:06323DFE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO – COM SRP - Nº 016-

2026 

 

OPRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO/RN, no uso 
de suas atribuições legais e tendo em vista o suprimento das 

necessidades desta prefeitura municipal, reconhecea necessidadede 

realizar REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO GRADUAL DE FARDAMENTOS PARA O 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO/RN (LOTES 

REMANESCENTES). 

  

Considerando quea empresa NALINHA CONFECCOES E 

TECNOLOGIA TEXTIL LTDA, inscrita no CNPJ nº: 
43.434.965/0001-03, ofertou valorcompatível com o valor de 

mercado,o que neste caso se torna mais econômico para a Prefeitura 

Municipal de Santo Antonio/RN, o valor global do Lote Item 01 de 

R$ 1.510,29 (hum mil e quinhentos e dez reais e vinte e nove 

centavos), Lote Item 02 de R$ 9.219,64 (nove mil e duzentos e 
dezenove reais e sessenta e quatro centavos) e Lote Item 03 de R$ 

25.273,35 (vinte e cinco mil e duzentos e setenta e três reais e trinta e 

cinco centavos), perfazendo um total global de R$ 36.003,36 (trinta e 

seis mil e três reais e trinta e seis centavos). 
  

Considerando, que apresente despesa fundamenta-se no Art. 75, III, 

alinea “a” da Lei federal 14.133,de 01 de abril de 2021, que permite a 

dispensa de licitação e a contratação direta em hipóteses como esta, a 

qual se apresenta como a solução mais adequada e eficiente para essa 
contratação. 

  

Portanto,em absoluta consonância com o preceito legal supracitado e 

de interesse público, indicamos a que a contrataçãoobjeto do Processo 

Administrativo nº 902.005/2026,pode ser realizada através da 
Dispensa de Licitação. 

  

Ao Sr. Prefeito para procedimentos necessários. 

  

Santo Antônio/RN, 02 de outubro de 2026. 
  

JALMIR AMADOR DA SILVA 

Agente de Contratação 

Publicado por: 

Jalmir Amador da Silva 
Código Identificador:750C0B3C 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO NORTE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES  

PESQUISA MERCADOLOGICA 

 

A Prefeitura Municipal de São Bento do Norte/RN torna público que 
está realizando pesquisa mercadológica, contratação de empresa 

especializada para prestação continuada de serviços de cobertura 

jornalística e produção de conteúdo informativo de interesse público. 

Quem se interessar entrar em contato para maiores informações na 

Sede da Prefeitura Municipal, localizada a Av. Ursulino Silvestre, 
448. Centro – São Bento do Norte/RN, ou poderá enviar a proposta 

para o E-mail: compras.sbn@gmail.com, no prazo máximo de 03 

(três) dias úteis a contar da data desta publicação. 
DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL   

NOME FANTASIA   

CNPJ   

ENDEREÇO   Nº BAIRRO: 

CIDADE   UF: CEP:  

TELEFONE   PESSOA P/ CONTATO: 

EMAIL:   

          

COTAÇÃO DE PREÇO 

  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação 
continuada de serviços de cobertura jornalística e produção de 

conteúdo informativo de interesse público, compreendendo o 

acompanhamento das ações, programas, projetos, serviços e eventos 

institucionais promovidos pelo Município de São Bento do Norte/RN. 

ANEXO I – ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS A SEREM 
COTADOS  

  
Item Descrição Und. Quant. Valor Unit. Valor total 

01 

Prestação mensal continuada de serviços de 
cobertura jornalística e produção de conteúdo 
informativo de interesse público, incluindo 
acompanhamento de ações, programas, 

projetos, serviços e eventos institucionais; 
apuração e organização das informações; 
elaboração, redação, revisão e publicação de 
matérias, notícias e textos informativos; 
divulgação em portal, blog e demais canais 

próprios da contratada; atendimento às pautas 
institucionais encaminhadas. 
  

Mês 12 
  

Publicado por: 
Rafael Menezes Dos Santos 

Código Identificador:16FA41D8 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES  

PESQUISA MERCADOLOGICA 
 

A Prefeitura Municipal de São Bento do Norte/RN torna público que 

está realizando pesquisa mercadológica, contratação de especializada 

para aquisição de aparelhos condicionadores de ar tipo sp lit. Quem se 

interessar entrar em contato para maiores informações na Sede da 
Prefeitura Municipal, localizada a Av. Ursulino Silvestre, 448. Centro 

– São Bento do Norte/RN, ou poderá enviar a proposta para o E-mail: 

compras.sbn@gmail.com, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a 

contar da data desta publicação. 
DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL   

NOME FANTASIA   

CNPJ   

ENDEREÇO   Nº BAIRRO: 

CIDADE   UF: CEP:  

TELEFONE   PESSOA P/ CONTATO: 

EMAIL:   

          

COTAÇÃO DE PREÇO 

  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para aquisição de 

aparelhos condicionadores de ar tipo split inverter, destinados a 

atender às necessidades das diversas Secretarias e unidades 
administrativas do Município de São Bento do Norte/RN. 

ANEXO I – ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS A SEREM 

COTADOS  

  
Item Descrição Und. Quant. Valor Unit. Valor total 

01 

  

AR-CONDICIONADO SPLIT INVERTER – 
capacidade nominal de 9.000 BTUs; ciclo frio; 
tecnologia inverter; alimentação elétrica 
compatível com a rede da unidade de destino; 
controle remoto; eficiência energética e 

certificações obrigatórias aplicáveis; unidade 
interna e externa completas; garantia do 
fabricante, manual acessórios necessários ao 
funcionamento. 

UND 20     

  

AR-CONDICIONADO SPLIT INVERTER – 
capacidade nominal de 12.000 BTUs; ciclo 
frio; tecnologia inverter; alimentação elétrica 
compatível com a rede da unidade de destino; 

controle remoto; eficiência energética e 
certificações obrigatórias aplicáveis; unidade 
interna e externa completas; garantia do 
fabricante, manual acessórios necessários ao 
funcionamento. 

UND 50     

03 

AR-CONDICIONADO SPLIT INVERTER – 
capacidade nominal de 18.000 BTUs; ciclo 
frio; tecnologia inverter; alimentação elétrica 
compatível com a rede da unidade de destino; 

controle remoto; eficiência energética e 
certificações obrigatórias aplicáveis; unidade 
interna e externa completas; garantia do 
fabricante, manual acessórios necessários ao 
funcionamento. 

UND 50     

04 AR-CONDICIONADO SPLIT INVERTER – UND 40     
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capacidade nominal de 24.000 BTUs; ciclo 
frio; tecnologia inverter; alimentação elétrica 
compatível com a rede da unidade de destino; 
controle remoto; eficiência energética e 

certificações obrigatórias aplicáveis; unidade 
interna e externa completas; garantia do 
fabricante, manual acessórios necessários ao 
funcionamento. 

05 

AR-CONDICIONADO SPLIT INVERTER - 
capacidade nominal de 30.000 BTUs; ciclo 
frio; tecnologia inverter; alimentação elétrica 
compatível com a rede da unidade de destino; 
controle remoto; eficiência energética e 

certificações obrigatórias aplicáveis; unidade 
interna e externa completas; garantia do 
fabricante, manual e acessórios necessários ao 
funcionamento. 

UND 20 
  

Publicado por: 

Rafael Menezes Dos Santos 
Código Identificador:7146176D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES  

PESQUISA MERCADOLOGICA 

 
A Prefeitura Municipal de São Bento do Norte/RN torna público que 

está realizando pesquisa mercadológica, contratação de empresa 

especializada para fornecimento de fogos de artifício. Quem se 

interessar entrar em contato para maiores informações na Sede da 

Prefeitura Municipal, localizada a Av. Ursulino Silvestre, 448. Centro 
– São Bento do Norte/RN, ou poderá enviar a proposta para o E-mail: 

compras.sbn@gmail.com, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a 

contar da data desta publicação. 

  
DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL   

NOME FANTASIA   

CNPJ   

ENDEREÇO   Nº BAIRRO: 

CIDADE   UF: CEP:  

TELEFONE   PESSOA P/ CONTATO: 

EMAIL:   

  

COTAÇÃO DE PREÇO  

  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento 
de fogos de artifício, destinados ao atendimento das demandas 

institucionais do Município de São Bento do Norte/RN.  

ANEXO I – ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS A SEREM 

COTADOS  

  
Item Descrição Und. Quant. Valor Unit. Valor total 

01 GIRÂNDOLA 468 TIROS CX 10     

02 GIRÂNDOLA 468 CORES CX 10     

03 FOGUETE 12X1 TIROS CX 100     

04 FOGUETE 12X1 TIROS CORES CX 50     

05 TORTA SINTONIA CX 8     

06 TORTA UFC CX 5     

07 TORTA 50 TUBOS CX 3     

08 TORTA 100 TUBOS CX 2     

09 TORTA 2,5" COM 25 TUBOS CX 3 
  

Publicado por: 

Rafael Menezes Dos Santos 

Código Identificador:67AB5BE6 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FERNANDO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N.º 052/2026. 

 

Institui o Código de Posturas do Município de São 
Fernando, Estado do Rio Grande do Norte, estabelece 

normas de polícia administrativa, higiene, limpeza, 

utilização dos espaços públicos, funcionamento de 

atividades, sossego público, proteção da coletividade 

e dá outras providências. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO FERNANDO, Estado do Rio 

Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, especialmente as 

previstas no art. 74, inciso I da Lei Orgânica Municipal, faz saber que 

a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

CÓDIGO DE POSTURAS DO MUNICÍPIO DE [MUNICÍPIO] 

LIVRO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

TÍTULO I 

DAS FINALIDADES E DOS PRINCÍPIOS  

Art. 1º. Este Código estabelece normas de polícia administrativa 

destinadas a assegurar a ordem, a higiene, a limpeza, o sossego, a 
segurança, a salubridade, a acessibilidade, a conservação e a adequada 

utilização dos espaços públicos e privados de interesse coletivo no 

Município de São Fernando. 

Art. 2º. As disposições deste Código aplicam-se às pessoas físicas e 

jurídicas, públicas ou privadas, residentes, domiciliadas ou 
estabelecidas no Município, bem como àqueles que nele exerçam 

atividades ou utilizem seus bens e espaços públicos. 

Art. 3º. A aplicação deste Código observará os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

razoabilidade, proporcionalidade, prevenção, interesse público e 
devido processo legal. 

Art. 4º. O exercício do poder de polícia administrativa municipal será 

realizado pelos órgãos e agentes competentes, nos limites 

estabelecidos pela Constituição Federal, pela legislação federal, 

estadual e municipal. 
TÍTULO II 

DAS DEFINIÇÕES  

Art. 5º. Para os fins deste Código, considera-se: 

I – logradouro público: rua, avenida, praça, parque, passeio, calçada, 

beco, travessa, estrada municipal ou qualquer outro espaço destinado 
ao uso comum do povo; 

II – passeio público: parte da via pública destinada 

predominantemente à circulação de pedestres; 

III – ocupação do espaço público: utilização privativa ou especial de 
área integrante de logradouro público; 

IV – atividade econômica: toda atividade de produção, comércio, 

prestação de serviços ou exploração econômica sujeita ao controle 

administrativo municipal; 

V – comércio ambulante: atividade comercial ou de prestação de 
serviços exercida sem estabelecimento fixo, mediante deslocamento 

ou instalação temporária em espaço público ou privado; 

VI – publicidade: qualquer forma de comunicação destinada a 

divulgar produto, serviço, atividade, marca, estabelecimento, evento 

ou informação de interesse particular; 
VII – evento: atividade temporária, pública ou privada, que provoque 

concentração de pessoas, instalação de estruturas ou utilização 

especial de espaço público ou privado; 

VIII – terreno baldio: imóvel não edificado ou sem utilização regular 

que apresente condições de abandono, sujeira, vegetação excessiva ou 
acúmulo de resíduos; 

IX – beco lateral: passagem, corredor ou faixa lateral situada junto 

aos limites de imóvel, destinada à circulação, acesso, ventilação, 

manutenção, drenagem ou outra finalidade de interesse coletivo ou 

particular, conforme sua natureza jurídica; 
X – poluição sonora: emissão de sons ou ruídos em níveis ou 

condições capazes de prejudicar o sossego, a saúde ou o bem-estar da 

coletividade, observada a legislação aplicável. 

TÍTULO III 

DAS RESPONSABILIDADES  
Art. 6º. O proprietário, possuidor, responsável legal ou explorador de 

atividade responderá administrativamente pelas obrigações impostas 

por este Código, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal 

cabível. 

Art. 7º. O desconhecimento das normas deste Código não exime seu 
cumprimento nem afasta a responsabilidade pela prática da infração 

administrativa. 

LIVRO II 

DA LIMPEZA, HIGIENE E CONSERVAÇÃO URBANA 

TÍTULO I 
DA LIMPEZA DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS  

Art. 8º. É dever de todos colaborar para a conservação da limpeza dos 

logradouros públicos. 

Art. 9º. É proibido: 

I – lançar lixo, resíduos, entulho, águas servidas ou qualquer material 
em vias, praças, terrenos públicos ou demais logradouros; 

II – depositar resíduos fora dos dias, horários e locais estabelecidos 

pelo Município; 
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III – obstruir bocas de lobo, galerias, sarjetas ou sistemas de drenagem 

com resíduos; 
IV – realizar atividades que provoquem sujeira excessiva dos 

logradouros sem providenciar sua imediata limpeza; 

V – lançar ou abandonar materiais de qualquer natureza em áreas 

públicas. 

Art. 10. Os responsáveis por obras, reformas, demolições, transportes 
ou atividades que produzam resíduos deverão impedir que estes sejam 

lançados ou transportados para os logradouros públicos. 

Art. 11. O Município poderá estabelecer horários, locais e condições 

para coleta, acondicionamento e disposição dos resíduos sólidos 

urbanos. 
TÍTULO II 

DOS TERRENOS E IMÓVEIS  

Art. 12. Os proprietários ou possuidores de imóveis urbanos deverão 

mantê-los limpos, conservados e livres de condições que favoreçam: 

I – proliferação de animais nocivos; 
II – acúmulo de lixo ou entulho; 

III – formação de focos de insalubridade; 

IV – ocupação irregular; 

V – risco à segurança de terceiros. 

Art. 13. Os terrenos não edificados deverão ser mantidos limpos e, 
quando exigido pela legislação municipal, devidamente cercados ou 

murados. 

Art. 14. Constatada situação irregular, o Município notificará o 

proprietário ou possuidor para que promova a regularização no prazo 

estabelecido no ato administrativo. 
Art. 15. O não atendimento da notificação sujeitará o responsável às 

sanções previstas neste Código, sem prejuízo da possibilidade de 

execução subsidiária do serviço pelo Município, quando prevista em 

legislação específica. 
LIVRO III 

DA UTILIZAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS  

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 16. As vias e logradouros públicos destinam-se prioritariamente à 
circulação, ao acesso, à convivência social e às demais finalidades de 

interesse coletivo. 

Art. 17. A utilização privativa ou especial de bem público dependerá 

de autorização, licença, permissão ou outro instrumento jurídico 

adequado, quando exigível. 
Art. 18. É proibido utilizar logradouro público para: 

I – depósito permanente de materiais; 

II – instalação irregular de equipamentos; 

III – estacionamento ou exposição de mercadorias em desacordo com 

as normas municipais; 
IV – realização de atividade sem a autorização exigível; 

V – qualquer utilização que prejudique a circulação ou a segurança 

das pessoas. 

Art. 19. Nenhuma ocupação poderá impedir ou dificultar 

injustificadamente a circulação de pedestres, veículos, pessoas com 
deficiência ou pessoas com mobilidade reduzida. 

TÍTULO II 

DA PROTEÇÃO DOS LOGRADOUROS E DO MOBILIÁRIO 

URBANO 

Art. 20. É proibido danificar, remover, deslocar ou utilizar 
indevidamente bancos, postes, lixeiras, placas, árvores, equipamentos 

de lazer, sinalização e demais elementos integrantes do mobiliário 

urbano. 

Art. 21. O responsável pelo dano deverá promover sua reparação ou 

ressarcir o Município pelos custos decorrentes, sem prejuízo das 
demais sanções. 

LIVRO IV 

DAS CALÇADAS, ACESSOS E BECOS LATERAIS  

TÍTULO I 

DAS CALÇADAS  
Art. 22. As calçadas destinam-se prioritariamente à circulação segura 

e acessível de pedestres. 

Art. 23. É proibida a instalação ou manutenção de obstáculos que 

impeçam ou dificultem a livre circulação. 

Art. 24. A ocupação temporária de calçadas dependerá de autorização 
municipal quando exigida e deverá preservar: 

I – a circulação de pedestres; 

II – a acessibilidade; 

III – a segurança; 

IV – o acesso aos imóveis; 
V – a drenagem urbana. 

Art. 25. É vedada a utilização de calçada para depósito permanente de 

mercadorias, materiais, entulho ou equipamentos sem autorização. 

TÍTULO II 

DOS BECOS LATERAIS E ACESSOS DOS IMÓVEIS  
Art. 26. Os becos laterais e acessos destinados à circulação, 

manutenção, drenagem, ventilação ou passagem deverão permanecer 

desimpedidos, quando sua natureza jurídica ou sua destinação assim 

exigir. 

Art. 27. O acesso aos becos laterais deverá observar padrão 
construtivo e funcional estabelecido pelo Município, especialmente 

quanto a: 

I – largura mínima; 

II – condições de circulação; 

III – piso; 
IV – drenagem; 

V – iluminação; 

VI – segurança; 

VII – acessibilidade, quando aplicável; 

VIII – portões e dispositivos de fechamento. 
Art. 28. É proibido: 

I – bloquear ou estreitar indevidamente os acessos; 

II – construir obstáculos permanentes sem autorização; 

III – utilizar o beco lateral para depósito de materiais ou resíduos; 

IV – impedir a circulação destinada ao uso comum ou à finalidade 
legalmente estabelecida; 

V – instalar estruturas que comprometam a segurança, drenagem ou 

salubridade. 

Art. 29. A regulamentação poderá estabelecer padrões específicos 
para os becos laterais existentes e para aqueles incorporados a novos 

empreendimentos. 

Art. 30. As disposições deste Título não implicam, por si só, alteração 

da propriedade, posse, domínio ou natureza jurídica do espaço, que 

será determinada pela legislação aplicável, pelos registros imobiliários 
e pelos atos administrativos pertinentes. 

LIVRO V 

DO COMÉRCIO AMBULANTE 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
Art. 31. O exercício do comércio ambulante dependerá de autorização 

municipal quando exigida pela legislação. 

Art. 32. A autorização poderá estabelecer: 

I – local; 

II – horário; 
III – atividade; 

IV – equipamento; 

V – dimensões da área ocupada; 

VI – condições sanitárias; 

VII – outras obrigações necessárias ao interesse público. 
Art. 33. É proibido ao comerciante ambulante: 

I – ocupar área superior à autorizada; 

II – obstruir a circulação; 

III – deixar resíduos no local; 

IV – exercer atividade diversa da autorizada; 
V – transferir a autorização sem anuência do Município. 

Art. 34. O comércio de alimentos deverá observar as normas 

sanitárias e de segurança alimentar aplicáveis. 

LIVRO VI 

DA OCUPAÇÃO DE CALÇADAS, MESAS, TOLDOS E 
EQUIPAMENTOS  

TÍTULO I 

DAS MESAS E CADEIRAS  

Art. 35. A instalação de mesas, cadeiras e equipamentos similares em 

calçadas ou logradouros públicos dependerá de autorização quando 
exigida. 

Art. 36. A disposição dos equipamentos deverá preservar faixa livre 

de circulação, acessibilidade, segurança e acesso aos imóveis. 

TÍTULO II 

DOS TOLDOS, COBERTURAS E EQUIPAMENTOS  
Art. 37. Toldos, coberturas, expositores, displays, equipamentos e 

estruturas semelhantes instalados sobre área pública deverão observar 

as condições estabelecidas pelo Município. 
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Art. 38. Nenhum equipamento poderá: 

I – dificultar a circulação; 
II – comprometer a visibilidade de sinalização; 

III – oferecer risco aos usuários; 

IV – impedir o acesso a equipamentos públicos; 

V – prejudicar a drenagem. 

LIVRO VII 
DA PUBLICIDADE E PROPAGANDA 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 39. A publicidade em imóveis, vias e logradouros públicos 

observará as normas municipais de localização, dimensões, segurança, 
estética urbana e preservação do patrimônio público. 

Art. 40. A instalação de anúncios em espaço público dependerá de 

autorização, licença ou permissão, quando exigida. 

Art. 41. É proibida a instalação de publicidade que: 

I – prejudique a sinalização de trânsito; 
II – comprometa a segurança; 

III – obstrua a circulação; 

IV – cause dano ao patrimônio público; 

V – produza poluição visual incompatível com a legislação municipal. 

Art. 42. Faixas, cartazes, placas e demais peças de publicidade 
deverão ser retirados pelo responsável após o término do período 

autorizado. 

LIVRO VIII 

DO SOSSEGO PÚBLICO, RUÍDOS, FUMAÇA E QUEIMADAS  

TÍTULO I 
DO SOSSEGO PÚBLICO  

Art. 43. É dever de todos preservar o sossego, a tranquilidade e o 

bem-estar da coletividade. 

Art. 44. É proibida a produção de ruídos ou sons que, em desacordo 
com a legislação aplicável, perturbem o sossego público. 

Art. 45. As atividades que utilizem equipamentos sonoros deverão 

observar os horários, limites e condições estabelecidos na legislação 

municipal, estadual e federal. 

TÍTULO II 
DA FUMAÇA, POEIRA, ODORES E QUEIMADAS  

Art. 46. É proibida a emissão de fumaça, poeira, fuligem, gases ou 

odores em condições que causem incômodo, risco ou prejuízo à 

coletividade, observada a legislação ambiental. 

Art. 47. É proibida a queima de lixo, resíduos ou materiais em áreas 
urbanas, ressalvadas as hipóteses expressamente autorizadas pela 

legislação competente. 

Art. 48. As disposições deste Livro serão aplicadas sem prejuízo das 

competências dos órgãos ambientais e sanitários. 

LIVRO IX 
DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS  

TÍTULO I 

DO FUNCIONAMENTO  

Art. 49. O funcionamento de estabelecimentos e atividades 

econômicas sujeitar-se-á às licenças, autorizações e demais exigências 
legalmente estabelecidas. 

Art. 50. O responsável pelo estabelecimento deverá: 

I – manter as condições que fundamentaram sua autorização; 

II – cumprir as normas de higiene e segurança; 

III – permitir a fiscalização; 
IV – manter a documentação exigível; 

V – cumprir as determinações administrativas. 

Art. 51. O estabelecimento não poderá utilizar área pública além 

daquela autorizada. 

TÍTULO II 
DA FISCALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES  

Art. 52. A fiscalização municipal verificará o cumprimento das 

normas aplicáveis às atividades econômicas, observadas as 

competências dos demais órgãos públicos. 

  
LIVRO X 

DAS FEIRAS, EVENTOS E ATIVIDADES TEMPORÁRIAS  

TÍTULO I 

DAS FEIRAS  

Art. 53. As feiras livres e demais feiras realizadas em espaços 
públicos deverão observar as regras de localização, funcionamento, 

higiene, segurança e limpeza estabelecidas pelo Município. 

Art. 54. Os feirantes deverão manter limpo o espaço utilizado e 

recolher os resíduos decorrentes de suas atividades. 
TÍTULO II 

DOS EVENTOS  

Art. 55. A realização de eventos em áreas públicas dependerá de 

autorização quando exigida. 

Art. 56. O responsável pelo evento deverá assegurar: 
I – segurança; 

II – limpeza; 

III – preservação dos equipamentos públicos; 

IV – circulação de pessoas; 

V – respeito aos limites de ruído; 
VI – condições de acessibilidade; 

VII – cumprimento das normas sanitárias e de prevenção contra 

incêndio, quando aplicáveis. 

Art. 57. O Município poderá exigir do organizador medidas de 

compensação, limpeza, proteção ou recuperação do espaço utilizado, 
conforme a natureza do evento e a legislação aplicável. 

LIVRO XI 

DOS ANIMAIS EM ÁREAS URBANAS  

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
Art. 58. A criação, manutenção e circulação de animais em áreas 

urbanas deverão observar as normas de higiene, segurança, saúde 

pública, bem-estar animal e proteção ambiental. 

Parágrafo único. Entende-se por manutenção o aprisionamento em 

curral, que será considerado incompatível no espaço urbano em face 
das condições sanitárias. 

Art. 59. É proibida a permanência de animais soltos em vias e 

logradouros públicos quando representar risco à segurança, ao 

trânsito, à saúde ou ao bem-estar da coletividade. 
Art. 60. O proprietário ou responsável deverá adotar medidas para 

impedir a fuga ou circulação indevida de animais. 

Art. 61. A apreensão, recolhimento, transporte ou destinação de 

animais observará legislação específica e os procedimentos 

administrativos próprios. 
  

LIVRO XII 

DA FISCALIZAÇÃO, DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES  

TÍTULO I 

DA FISCALIZAÇÃO 
Art. 62. A fiscalização do cumprimento deste Código será exercida 

pelos agentes públicos municipais legalmente designados. 

Art. 63. Compete aos agentes de fiscalização: 

I – realizar inspeções; 

II – lavrar notificações; 
III – lavrar autos de infração; 

IV – determinar medidas administrativas; 

V – apreender bens, quando legalmente autorizado; 

VI – realizar diligências; 

VII – comunicar aos demais órgãos públicos situações que estejam 
fora de sua competência. 

Art. 64. O exercício da fiscalização deverá respeitar os direitos e 

garantias fundamentais e os limites estabelecidos na legislação. 

TÍTULO II 

DAS NOTIFICAÇÕES  
Art. 65. A notificação será utilizada para determinar a correção de 

irregularidade quando a legislação admitir prazo para regularização. 

Art. 66. A notificação deverá indicar: 

I – a identificação do responsável, quando possível; 

II – o fato constatado; 
III – a providência exigida; 

IV – o prazo para regularização; 

V – as consequências do descumprimento. 

Art. 67. O prazo concedido será estabelecido conforme a natureza e a 

gravidade da irregularidade, ressalvadas situações que exijam 
providência imediata. 

TÍTULO III 

DAS INFRAÇÕES  

Art. 68. Constitui infração administrativa toda ação ou omissão que 

viole as disposições deste Código ou de seus regulamentos. 
Art. 69. As infrações classificam-se em: 

I – leves; 

II – médias; 
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III – graves; 

IV – gravíssimas. 
Art. 70. Na classificação da infração serão considerados: 

I – a gravidade do fato; 

II – os riscos causados; 

III – a extensão do dano; 

IV – a vantagem obtida; 
V – a reincidência; 

VI – a capacidade econômica do infrator, quando juridicamente 

pertinente. 

TÍTULO IV 

DAS SANÇÕES  
Art. 71. São sanções administrativas: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – apreensão; 

IV – remoção; 
V – suspensão da autorização; 

VI – interdição; 

VII – cassação da autorização ou licença, quando legalmente cabível; 

VIII – obrigação de reparar, remover ou corrigir a irregularidade. 

Art. 72. A aplicação de sanção observará os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade. 

Art. 73. A advertência poderá ser aplicada nas infrações de menor 

gravidade, quando a legislação admitir e não houver reincidência. 

Art. 74. A multa será aplicada quando prevista para a infração, 

observados os limites estabelecidos neste Código e em regulamento. 
TÍTULO V 

DAS MULTAS  

Art. 75. As multas serão fixadas em Unidade Fiscal Municipal – 

UFSF, ou outro índice oficial adotado pelo Município. 
Art. 76. Na ausência de Unidade Fiscal Municipal, os valores poderão 

ser estabelecidos em moeda corrente, mediante atualização na forma 

da legislação municipal. 

Art. 77. A multa poderá ser aplicada sem prejuízo da obrigação de 

cessar a irregularidade e reparar o dano causado. 
Art. 78. A reincidência poderá ensejar a aplicação de multa em valor 

superior, observado o limite legal e o devido processo administrativo. 

Art. 79. Considera-se reincidente o infrator que praticar nova infração 

da mesma natureza dentro do prazo de trinta dias a contar da data da 

notificação da infração primária. 
TÍTULO VI 

DA APREENSÃO E REMOÇÃO  

Art. 80. Poderão ser apreendidos ou removidos bens, equipamentos, 

mercadorias ou objetos utilizados na prática de infração, quando essa 

medida estiver prevista em lei e for necessária à cessação da 
irregularidade. 

Art. 81. A apreensão deverá ser formalizada por termo, com descrição 

dos bens e indicação do local de depósito, quando houver. 

Art. 82. A restituição dos bens dependerá do cumprimento das 

exigências legais e do pagamento das despesas decorrentes da 
apreensão e guarda, quando cabível. 

Art. 83. Bens perecíveis ou sujeitos a deterioração observarão 

procedimento específico estabelecido em regulamento, respeitada a 

legislação aplicável. 

TÍTULO VII 
DA INTERDIÇÃO 

Art. 84. A interdição poderá ser determinada quando a atividade, 

estabelecimento, equipamento ou estrutura: 

I – representar risco grave à segurança; 

II – oferecer perigo à saúde pública; 
III – estiver funcionando em situação manifestamente irregular; 

IV – descumprir determinação administrativa cuja observância seja 

indispensável. 

Art. 85. A interdição deverá ser formalizada mediante termo próprio, 

indicando seus fundamentos e condições para levantamento. 
LIVRO XIII 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO  

TÍTULO I 

DO AUTO DE INFRAÇÃO  

Art. 86. Constatada infração, será lavrado auto de infração, contendo, 
sempre que possível: 

I – identificação do infrator; 

II – local, data e horário; 

III – descrição da infração; 

IV – dispositivo legal infringido; 
V – sanção aplicável; 

VI – identificação e assinatura do agente fiscal; 

VII – demais informações necessárias. 

Art. 87. O auto de infração será entregue ou cientificado ao infrator 

na forma prevista na legislação municipal. 
TÍTULO II 

DA DEFESA 

Art. 88. O autuado terá direito à apresentação de defesa 

administrativa no prazo estabelecido na legislação municipal ou, na 

ausência de disposição específica, no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 
Art. 89. A defesa deverá conter os fundamentos de fato e de direito 

que o interessado entender pertinentes. 

TÍTULO III 

DO JULGAMENTO 

Art. 90. A autoridade competente apreciará a defesa e decidirá pela: 
I – improcedência do auto; 

II – procedência total; 

III – procedência parcial; 

IV – conversão ou adequação da sanção, quando juridicamente 

possível. 
Art. 91. Da decisão caberá recurso administrativo, nos termos da 

legislação municipal. 

TÍTULO IV 

DA COBRANÇA DAS MULTAS  

Art. 92. A multa deverá ser paga no prazo estabelecido na decisão 
administrativa. 

Art. 93. O não pagamento da multa poderá ensejar sua inscrição em 

dívida ativa e posterior cobrança administrativa ou judicial, conforme 

a legislação aplicável. 
Art. 94. O parcelamento de multas administrativas poderá ser 

admitido na forma estabelecida pela legislação municipal específica. 

LIVRO XIV 

DAS INFRAÇÕES ESPECÍFICAS E PENALIDADES  

Art. 95. Constituem infrações específicas, sem prejuízo de outras 
previstas neste Código: 

I – lançar lixo ou resíduos em logradouro público; 

II – manter terreno em condições inadequadas de limpeza; 

III – obstruir calçada ou espaço destinado à circulação; 

IV – ocupar espaço público sem autorização; 
V – instalar publicidade irregular; 

VI – exercer comércio ambulante sem autorização, quando exigida; 

VII – utilizar mesas, cadeiras, toldos ou equipamentos em desacordo 

com a autorização; 

VIII – realizar evento sem autorização, quando exigida; 
IX – produzir ruído em desacordo com a legislação; 

X – realizar queimada proibida; 

XI – manter animal em situação irregular que ofereça risco à 

coletividade; 

XII – obstruir ou apropriar-se indevidamente de beco lateral sujeito a 
passagem ou uso protegido; 

XIII – descumprir notificação administrativa; 

XIV – impedir ou dificultar a fiscalização; 

XV – danificar mobiliário urbano; 

XVI – burlar objeto autorizado mediante a imposição prática de 
atividades típificadas como contravenção penal. 

Art. 96. As infrações previstas no artigo anterior serão classificadas e 

terão seus valores de multa estabelecidos em tabela própria, integrante 

desta Lei. 

ANEXO I 
TABELA DE INFRAÇÕES E MULTAS  

Infração Classificação Multa 

Lançamento de lixo em logradouro público Leve 1 UFSF 

Depósito irregular de entulho Média 3 UFSF 

Terreno sem limpeza após notificação Média 3 UFSF 

Obstrução de calçada Média 3 UFSF 

Ocupação irregular de espaço público Média 3 UFSF 

Comércio ambulante sem autorização Leve 1 UFSF 

Publicidade irregular Leve 1 UFSF 

Instalação irregular de mesas/equipamentos Média 3 UFSF 

Evento sem autorização Grave 10 UFSF 

Poluição sonora ou perturbação do sossego Grave 10 UFSF 

Queimada proibida em área urbana Grave 10 UFSF 

Obstrução irregular de beco lateral Grave 10 UFSF 

Danificação do mobiliário urbano Grave 10 UFSF 
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Descumprimento de notificação Média 3 UFSF 

Impedimento da fiscalização Grave 10 UFSF 

Burlar objeto autorizado mediante a imposição prática de 
atividades típificadas como contravenção penal 

Gravíssima 50 UFSF 

Reincidência — 
Até o dobro da multa, nos 
termos da legislação 

§ 1º. Os valores das multas poderão ser atualizados monetariamente 

pelo índice oficial adotado pelo Município. 

§ 2º. A aplicação da multa não dispensa o infrator da obrigação de 

cessar a irregularidade. 
§ 3º. Quando a infração produzir dano material ao patrimônio público, 

o infrator ficará sujeito, ainda, ao ressarcimento integral do prejuízo. 

LIVRO XV 

DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS  

TÍTULO I 
DA RESPONSABILIDADE PELA CONSERVAÇÃO DOS 

IMÓVEIS  

Art. 97. Os proprietários ou possuidores deverão manter os imóveis 

em condições compatíveis com a segurança, higiene e salubridade 

urbanas, observadas as competências do Código de Obras e da 
legislação ambiental. 

Art. 98. A obrigação prevista neste Livro não poderá ser interpretada 

como imposição de requisitos construtivos que sejam próprios do 

Código de Obras e Edificações. 

TÍTULO II 
DA ARTICULAÇÃO COM OUTRAS LEGISLAÇÕES  

Art. 99. A aplicação deste Código não exclui o cumprimento das 

normas: 

I – urbanísticas; 

II – de obras e edificações; 
III – ambientais; 

IV – sanitárias; 

V – de trânsito; 

VI – de acessibilidade; 

VII – de proteção contra incêndios; 
VIII – tributárias; 

IX – de proteção ao patrimônio histórico e cultural. 

Art. 100. Havendo competência concorrente ou complementar entre 

órgãos públicos, os agentes municipais deverão promover a 

comunicação ao órgão competente quando constatada matéria que 
ultrapasse sua atribuição. 

LIVRO XVI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

Art. 101. Os estabelecimentos, atividades, equipamentos e ocupações 

existentes na data de publicação desta Lei deverão adequar-se às suas 
disposições nos prazos estabelecidos em regulamento. 

Art. 102. O Poder Executivo poderá regulamentar este Código no que 

couber. 

Art. 103. Os órgãos municipais competentes poderão editar normas 

técnicas complementares para disciplinar procedimentos 
administrativos, modelos de requerimentos, notificações, autos, 

autorizações e demais instrumentos previstos nesta Lei. 

Art. 104. As disposições deste Código serão aplicadas sem p rejuízo 

das normas federais e estaduais de observância obrigatória. 

Art. 105. O Poder Executivo promoverá a divulgação deste Código, 
especialmente junto aos estabelecimentos comerciais, prestadores de 

serviços, comerciantes ambulantes, organizadores de eventos e demais 

interessados. 

Art. 106. É terminantemente proíbida a emissão de autorização de 

funcionamento de estabelecimentos que se utilize de práticas 
consideradas contravenção penal. 

Parágrafo único. A constatação de funcionamento prático, ainda que 

mediante burla, implicará na lavratura de auto de infração, interdição 

imediato do estabelecimento e caracterização de multa de natureza 

gravíssima. 
Art. 107. Revogam-se as disposições municipais em contrário. 

Art. 108. Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias 

de sua publicação. 

Paço da Prefeitura Municipal de São Fernando/RN, 01 de outubro de 

2026. 67.º Ano de Emancipação Política. 
  

GENILSON MEDEIROS MAIA 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Caio César de Medeiros 
Código Identificador:78039B79 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 1.420/2026. 

 
Designa servidor estável para o exercício de função 

de confiança nos termos que especifica, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO FERNANDO/RN, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 74, inciso V da Lei 

Orgânica Municipal; 

Considerando a necessidade de se estabelecer maior efetividade no 

controle dos órgãos públicos e, principalmente, na prestação dos 

serviços oferecidos à sociedade; 
RESOLVE: 

Art. 1.º - Designar o servidor público com vínculo estável, 

JOSEMILDO DANTAS, Auxiliar Administrativo, matrícula 170578-

3, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, para o 

exercício da função de dirigente administrativo da Unidade Básica de 
Saúde Mãe Joaquina, com atribuições específicas para: 

a) organizar o funcionamento administrativo da unidade; 

b) organizar fluxos internos de atendimento, respeitadas as ordens do 

superior hierárquico; 

c) receber, distribuir e controlar documentos administrativos; 
d) acompanhar o cumprimento dos horários e da programação dos 

serviços; 

e) providenciar, junto à Secretaria de Saúde, soluções para demandas 

administrativas; 
f) zelar pelos equipamentos, móveis, instalações e demais bens 

públicos; 

g) facilitar as condições administrativas para o trabalho dos 

profissionais; 

h) orientar os usuários quanto ao funcionamento da UBS; 
i) receber reclamações, sugestões e solicitações; 

j) contribuir para a organização das filas, recepção e fluxos de 

atendimento; 

l) zelar pelas condições de limpeza, conservação, acessibilidade e 

segurança da unidade; 
m) identificar dificuldades no atendimento e propor melhorias; 

n) elaborar informações e relatórios solicitados pelo superior 

hierárquico. 

Art. 2.º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.º - Publique-se e Cumpra-se! 
Paço da Prefeitura Municipal de São Fernando/RN, 02 de outubro de 

2026. 67.º Ano de Emancipação Política. 

  

GENILSON MEDEIROS MAIA 

Prefeito Municipal  
Publicado por: 

Caio César de Medeiros 

Código Identificador:A0A960F7 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SABUGI 

 

FUNDO MUNICIPAL DE S AÚDE DE SÃO JOÃO DO SABUGI 

PORTARIA DE DIARIAS Nº 202/2026 
 

A Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de Saúde de São João 

do Sabugi/RN, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por 

Lei, etc. 

Considerando a necessidade de que seja efetuada viagem à cidade de 
Natal/RN, transportando pacientes para realizar tratamento de saúde, a 

ser realizada no dia 02 de outubro de 2026. 

RESOLVE 

Art. 1º - Designar GILMAR NOGUEIRA DE LUCENA (Motorista), 

para efetuar a viagem supra identificada e autorizar a Tesouraria do 
Fundo Municipal de Saúde a efetuar o pagamento de 01 (uma) diária 

no valor total de R$ 110,00 (cento e dez reais), para viagem a se 

realizar no dia 02 de outubro de 2026. 



Rio Grande do Norte , 06 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XVIII | Nº 3892 

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    84 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogadas às disposições em contrário. 
Registre-se, Comunique-se e Cumpra-se. 

  

São João do Sabugi/RN, 02 de outubro de 2026. 

  

FRANCISCO RAFAEL DE MORAIS FERNANDES 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 

Josivan da Silva Justino 

Código Identificador:6B847ECE 

 
FUNDO MUNICIPAL DE S AÚDE DE SÃO JOÃO DO SABUGI 

PORTARIA DE DIARIAS Nº 203/2026 

 

A Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de Saúde de São João 

do Sabugi/RN, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por 
Lei, etc. 

Considerando a necessidade de que seja efetuada viagem à cidade de 

Natal/RN, transportando pacientes para realizar tratamento de saúde, a 

ser realizada no dia 02 de outubro de 2026. 

RESOLVE 
Art. 1º - Designar FRANCISCO MURSULINO DOS SANTOS 

(Motorista), para efetuar a viagem supra identificada e autorizar a 

Tesouraria do Fundo Municipal de Saúde a efetuar o pagamento de 01 

(uma) diária no valor total de R$ 110,00 (cento e dez reais), para 

viagem a se realizar no dia 02 de outubro de 2026. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogadas às disposições em contrário. 

Registre-se, Comunique-se e Cumpra-se. 

  
São João do Sabugi/RN, 02 de outubro de 2026. 

  

FRANCISCO RAFAEL DE MORAIS FERNANDES 

Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Josivan da Silva Justino 

Código Identificador:EB0CEC5E 

 
FUNDO MUNICIPAL DE S AÚDE DE SÃO JOÃO DO SABUGI 

PORTARIA DE DIARIAS Nº 204/2026 
 

A Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de Saúde de São João 

do Sabugi/RN, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por 

Lei, etc. 

Considerando a necessidade de que seja efetuada viagem à cidade de 
Natal/RN, transportando paciente em caráter de Urgência/Emergência, 

realizada no dia 04 de outubro de 2026. 

RESOLVE 

Art. 1º - Autorizar a Tesouraria do Fundo Municipal de Saúde a 

efetuar o pagamento de 01 (uma) diária no valor total de R$ 110,00 
(cento e dez reais), de forma a ressarcir ao servidor TEOGENES 

ITALO FERNANDES DANTAS (Motorista), conforme a viagem 

supra identificada no dia 04 de outubro de 2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogadas às disposições em contrário. 
Registre-se, Comunique-se e Cumpra-se. 

  

São João do Sabugi/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

FRANCISCO RAFAEL DE MORAIS FERNANDES 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 

Josivan da Silva Justino 

Código Identificador:B0A8C306 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SERIDÓ 

 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA CONJUNTA Nº 467/2026, DE 02 DE OUTUBRO DE 

2026. 

 

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências. 
  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

GESTÃO DE PESSOAS e O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO 

JOSÉ DO SERIDÓ, nos termos do Decreto nº 319/2022, de 27 de 

janeiro de 2022, 
  

RESOLVEM: 

  

Art. 1º - Conceder a(s) diária(s) abaixo discriminada(s), destinada(s) à 

cobertura de despesas de alimentação e hospedagem do agente 
político/servidor, durante o deslocamento, a serviço desta entidade, a 

saber: 

  

Agente Político/Servidor: ANTONIO TRAJANO DA COSTA 

NETO 
  

Cargo/Função: Motorista 

  
Q uant. Destino Data Valor Unitário (R$) Valor Total (R$) 

1 de 50% Natal/RN 02 de outubro de 2026 R$310,00 R$ 155,00 

  

TOTAL 

  

R$ 155,00 
  

( )100% 

( x) 50% 

( ) 35% 
  

Descrição do Objetivo/ Serviços do deslocamento 

Viagem a Natal/RN, no dia 05 de outubro de 2026, com o objetivo de 

resolver assuntos de interesse da Secretaria Municipal de Saúde na 

cidade de Natal/RN, conforme anexos. 
  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Palácio José do Carmo Dantas, em São José do Seridó, 02 de outubro 
de 2026. 

  

FILIPE CAMPOS TOLENTINO  

Sec. Municipal de Administração e Gestão de Pessoas 

  
JACKSON DANTAS 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Patrícia Carla de Medeiros 

Código Identificador:78BA9BD1 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº: 123/2026 - PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº: 09/2026 - CR - MODALIDADE: 

CREDENCIAMENTO 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de São Miguel  

CNPJ: 08.355.463/0001-88 

  

Contratada: POSTO SANTA RITA LTDA 

CNPJ: 07.766.121/0001-98 
  

Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas especializadas no 

comércio varejistas de combustíveis automotivos, destinas ao 

abastecimento da frota municipal. 

Valor do Contrato: O valor estimado do presente contrato é de até R$ 
9.672.890,00 (nove milhões e seiscentos e setenta e dois mil e 

oitocentos e noventa reais), a título meramente estimativo, 

correspondente ao limite máximo de despesas previstas, não 

constituindo obrigação de execução integral nem garantia de 
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faturamento mínimo, ficando o pagamento condicionado à efetiva 

prestação dos serviços, conforme a demanda da Administração 
  

Fontes de Recurso: 

1242 - 2 . 2010 . 4 . 122 . 102 . 2.396 . 0 . 339030 - Material de 

Consumo 

982 - 2 . 2012 . 12 . 122 . 102 . 2.251 . 0 . 339030 - Material de 
Consumo 

487 - 2 . 2007 . 18 . 122 . 102 . 2.295 . 0 . 339030 - Material de 

Consumo 

474 - 2 . 2007 . 20 . 122 . 102 . 2.293 . 0 . 339030 - Material de 

Consumo 
458 - 2 . 2006 . 15 . 452 . 102 . 2.291 . 0 . 339030 - Material de 

Consumo 

457 - 2 . 2006 . 15 . 452 . 102 . 2.291 . 0 . 339030 - Material de 

Consumo 

290 - 3 . 3008 . 10 . 302 . 105 . 2.298 . 0 . 339030 - Material de 
Consumo 

289 - 3 . 3008 . 10 . 302 . 105 . 2.298 . 0 . 339030 - Material de 

Consumo 

197 - 3 . 3008 . 10 . 122 . 102 . 2.280 . 0 . 339030 - Material de 

Consumo 
172 - 4 . 4009 . 11 . 244 . 109 . 2.288 . 0 . 339030 - Material de 

Consumo 

131 - 4 . 4009 . 8 . 244 . 102 . 2.276 . 0 . 339030 - Material de 

Consumo 

  
Início da Vigência: 05/10/2026 

Final da Vigência: 04/10/2027  

Assinatura: 05/10/2026 

Publicado por: 
Erenice Ventura de Oliveira 

Código Identificador:5066E4BA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 530 / 2026, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 
 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA 

PRÊMIO AO SERVIDOR DO MUNICÍPIO DE 

SÃO MIGUEL/RN E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL/RN, no uso de 

suas atribuições constitucionais e legais, 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Conceder 90 (noventa) dias consecutivos de licença prêmio 

ao(a) Servidor(a)MARIA MARLINDA DE OLIVEIRA, ocupante 

do cargo de Auxiliar de serviços gerais, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Saúde, matrícula nº 211139-9, conforme protocolo nº 
2026.SAFI.LIC.201511884-1. 

  

Parágrafo Único. A licença será usufruída entre os dias 01/10/2026 a 

30/12/2026, devendo o(a) servidor(a) retornar ao exercício no dia 31 

de dezembro de 2026. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, com 

efeitos retroativos de 01 de outubro de 2026, revogadas as disposições 

em contrário. 

  
Dê-se ciência, 

  

Publique-se, 

  

Cumpra-se. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO 

MIGUEL/RN, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, DE 05 

DE OUTUBRO DE 2026. 

  
LEANDRO MICHEL DO RÊGO LIMA 

Prefeito Municipal  

Publicado por: 

Amelia Lais Rego Queiroz Diogenes 
Código Identificador:9A038348 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 531 / 2026, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA 

PRÊMIO AO SERVIDOR DO MUNICÍPIO DE 

SÃO MIGUEL/RN E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL/RN, no uso de 

suas atribuições constitucionais e legais, 

  

R E S O L V E: 

  
Art. 1º. Conceder 90 (noventa) dias consecutivos de licença prêmio 

ao(a) Servidor(a)CLAUDIA NUNES DE FREITAS , ocupante do 

cargo de Auxiliar de serviços gerais, lotado(a) na Secretaria Municipal 

de Saúde, matrícula nº 211237-0, conforme protocolo nº 

2026.SAFI.LIC.201511898-1. 
  

Parágrafo Único. A licença será usufruída entre os dias 01/10/2026 a 

30/12/2026, devendo o(a) servidor(a) retornar ao exercício no dia 31 

de dezembro de 2026. 

  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, com 

efeitos retroativos de 01 de outubro de 2026, revogadas as disposições 

em contrário. 

  
Dê-se ciência, 

  

Publique-se, 

  

Cumpra-se. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO 

MIGUEL/RN, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, DE 05 

DE OUTUBRO DE 2026. 

  
LEANDRO MICHEL DO RÊGO LIMA 

Prefeito Municipal  

Publicado por: 

Amelia Lais Rego Queiroz Diogenes 

Código Identificador:CBEFABE4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 532 / 2026, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA 
PRÊMIO AO SERVIDOR DO MUNICÍPIO DE 

SÃO MIGUEL/RN E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL/RN, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. Conceder 90 (noventa) dias consecutivos de licença prêmio 
ao(a) Servidor(a)FRANCISCA SAMPAIO DANTAS CAMARA, 

ocupante do cargo de servente, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Saúde, matrícula nº 210492-8, conforme protocolo nº 

2026.SMEE.LIC.201512897-6. 

  
Parágrafo Único. A licença será usufruída entre os dias 01/10/2026 a 

30/12/2026, devendo o(a) servidor(a) retornar ao exercício no dia 31 

de dezembro de 2026. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, com 
efeitos retroativos de 01 de outubro de 2026, revogadas as disposições 

em contrário. 
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Dê-se ciência, 

  
Publique-se, 

  

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO 
MIGUEL/RN, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, DE 05 

DE OUTUBRO DE 2026. 

  

LEANDRO MICHEL DO RÊGO LIMA 

Prefeito Municipal  
Publicado por: 

Amelia Lais Rego Queiroz Diogenes 

Código Identificador:09D9613A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 533 / 2026, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA 

PRÊMIO AO SERVIDOR DO MUNICÍPIO DE 

SÃO MIGUEL/RN E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL/RN, no uso de 

suas atribuições constitucionais e legais, 

  
R E S O L V E: 

  

Art. 1º. Conceder 90 (noventa) dias consecutivos de licença prêmio 

ao(a) Servidor(a)FRANCISCO FLAVIO ALVES BARBOSA, 
ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Saúde, matrícula nº 210753-7, conforme 

protocolo nº 2026.SAFI.LIC.201512172-7. 

  

Parágrafo Único. A licença será usufruída entre os dias 01/10/2026 a 
30/12/2026, devendo o(a) servidor(a) retornar ao exercício no dia 31 

de dezembro de 2026. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, com 

efeitos retroativos de 01 de outubro de 2026, revogadas as disposições 
em contrário. 

  

Dê-se ciência, 

  

Publique-se, 
  

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO 

MIGUEL/RN, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, DE 05 
DE OUTUBRO DE 2026. 

  

LEANDRO MICHEL DO RÊGO LIMA 

Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Amelia Lais Rego Queiroz Diogenes 

Código Identificador:0B23F7B5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 534 / 2026, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 
 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA 

PRÊMIO AO SERVIDOR DO MUNICÍPIO DE 

SÃO MIGUEL/RN E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL/RN, no uso de 

suas atribuições constitucionais e legais, 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Conceder 90 (noventa) dias consecutivos de licença prêmio 

ao(a) Servidor(a)NELCI DIOGENES CALIXTO , ocupante do cargo 

de Tecnica em Enfermagem, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Saúde, matrícula nº 210667-8, conforme protocolo nº 
2026.SAFI.LIC.201511587-5. 

  

Parágrafo Único. A licença será usufruída entre os dias 01/10/2026 a 

30/12/2026, devendo o(a) servidor(a) retornar ao exercício no dia 31 

de dezembro de 2026. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, com 

efeitos retroativos de 01 de outubro de 2026, revogadas as disposições 

em contrário. 

  
Dê-se ciência, 

  

Publique-se, 

  

Cumpra-se. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO 

MIGUEL/RN, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, DE 05 

DE OUTUBRO DE 2026. 

  
LEANDRO MICHEL DO RÊGO LIMA 

Prefeito Municipal  

Publicado por: 

Amelia Lais Rego Queiroz Diogenes 

Código Identificador:7B6924E7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - CREDENCIAMENTO - 

EDITAL N° 09/2026 – PROCESSO N° 201511941-2 
 

A Autoridade Competente da(o) Prefeitura Municipal de São Miguel, 

Sr.(a) Leandro Michel do Rego Lima, no uso das atribuições legais, 

conforme legislação vigente (Lei 14.133/2021, Art. 79º, § 1º), após 

exame e deliberação do processo administrativo N° 201511941-2, em 
observância ao Instrumento Convocatório (Edital) 09/2026, que 

institui o(a) Credenciamento em epígrafe, resolve homologar a 

licitação realizada na forma eletrônica, no portal BBMNET 

Licitações, conforme as condições a seguir: 

Termo gerado com as propostas da data 01/10/2026 até a data 
31/10/2026 

  
Número do Lote: 1 Situação: Aberto para receber propostas 

Finalidade da Licitação: Aquisição de Bens Comuns 

Item 1   

Objeto da Licitação: 16 - Gasolina Comum 

  
RESULTADO DO CREDENCIAMENTO: 

  
Número do Lote: 1 Situação: Homologação 

Finalidade da Licitação: Aquisição de Bens Comuns 

Item 1   

Objeto da Licitação: 16 - Gasolina Comum 

Quantidade: 223.000 Litro(s) 

Valor de Referência: R$ 195.125,000 

  

Credenciados 

  
Razão Social 

do Participante 
Documento 

do Participante 
Homologado 

Data e Hora de cadastro 

da proposta 

POSTO SANTA RITA 
LTDA 

07.766.121/0001-98 Sim 26/09/2026, 17:48:36 

  
Nenhum participante descredenciado no lote  

Quantidade: 223.000 Litro(s) 

  
Valor de Referência: R$ 195.125,000     

Credenciados       

Razão Social do 
Participante 

Documento do 
Participante 

Homologado 
Data e Hora de cadastro 

da proposta 

- - - - 

  
Número do Lote: 2 Situação: Homologação 

Finalidade da Licitação: Aquisição de Bens Comuns 

Item 1   

Objeto da Licitação: 17 - Óleo Diesel S10 

Quantidade: 633.000 Litro(s) 
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Nenhum participante descredenciado no lote  

  
Número do Lote: 2 Situação: Aberto para receber propostas 

Finalidade da Licitação: Aquisição de Bens Comuns 

Item 1   

Objeto da Licitação: 17 - Óleo Diesel S10 

Quantidade: 633.000 Litro(s) 

Valor de Referência: R$ 553.875,000 

  

Credenciados 
  

Razão Social do 

Participante 
Documento do 

Participante 
Homologado 

Data e Hora de cadastro 

da proposta 

- - - - 

  

Nenhum participante descredenciado no lote 
Valor de Referência: R$ 553.875,000 

  
Credenciados       

Razão Social do 

Participante 
Documento do 

Participante 
Homologado 

Data e Hora de cadastro 

da proposta 

POSTO SANTA RITA 
LTDA 

07.766.121/0001-98 Sim 26/09/2026, 17:49:19 

  
Número do Lote: 3 Situação: Aberto para receber propostas 

Finalidade da Licitação: Aquisição de Bens Comuns 

Item 1   

Objeto da Licitação: 18 - Óleo Diesel Comum 

Quantidade: 440.000 Litro(s) 

Valor de Referência: R$ 294.800,000 

  

Nenhum participante descredenciado no lote 
  
Número do Lote: 3 Situação: Homologação 

Finalidade da Licitação: Aquisição de Bens Comuns 

Item 1   

Objeto da Licitação: 18 - Óleo Diesel Comum 

Quantidade: 440.000 Litro(s) 

Valor de Referência: R$ 294.800,000 

  
Credenciados 

  
Razão Social do 

Participante 

Documento do 

Participante 
Homologado 

Data e Hora de cadastro 

da proposta 

POSTO SANTA RITA 
LTDA 

07.766.121/0001-98 Sim 26/09/2026, 17:49:46 

  

Nenhum participante descredenciado no lote  
Credenciados 

  
Razão Social do 

Participante 

Documento do 

Participante 
Homologado 

Data e Hora de cadastro 

da proposta 

- - - - 

  
Nenhum participante descredenciado no lote  

  

Autoridade Competente: Leandro Michel do Rego Lima, 

Promotor: Prefeitura Municipal de São Miguel, 

Unidade de Compra: Prefeitura Municipal de São Miguel 
Termo gerado na plataforma BBMNET pelo usuário Antonio Marcos 

de Freitas as 11:13:33 do dia 05/10/2026 

Publicado por: 

Erenice Ventura de Oliveira 

Código Identificador:3FE4B7B6 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DO POTENGI 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2026 

 

O Município de São Paulo do Potengi/RN, torna público que receberá 
entre os dias 06 de outubro a 27 de outubro de 2026, os envelopes 

01 – Habilitação e 02 – Proposta da CHAMADA PÚBLICA N° 

003/2026, instaurada objetivando a Aquisição de gêneros alimentícios 

provenientes da Agricultura Familiar, destinados ao atendimento ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, no Município de 
São Paulo do Potengi - RN. O Edital e esclarecimentos necessários à 

participação poderão ser obtidos na sede da Prefeitura Municipal, sito 

a Rua Bento Urbano, 04, Centro, São Paulo do Potengi/RN, no horário 

de 08h00min às 13h00min, de segunda a sexta-feira ou através site: 
www.saopaulodopotengi.rn.gov.br e do e-mail: 

licitacao@saopaulodopotengi.rn.gov.br. 

  

São Paulo do Potengi/RN, em 05 de outubro de 2026. 

  
A COMISSÃO 

  

Publicado por: 

Silmax Lei Fonseca de Souza 

Código Identificador:75F7FBA7 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS  

EXTRATO DE DISPENSA – DL Nº 006/2026* 

 
ORIGEM.....................: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2026; 

  

CONTRATANTE........: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

PRÓPRIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE SÃO PAULO DO 

POTENGI/RN; 
  

OBJETO..............: contratação de empresa para o fornecimento de 

mobiliário, eletrodomésticos, equipamentos de escritório, ar-

condicionado e equipamentos de informática, visando atender às 

necessidades de estruturação e modernização da unidade 
administrativa deste órgão, conforme especificações, quantitativos e 

condições estabelecidas no edital e seus anexos. 

  

CONTRATADO.......: COMERCIO DE MOVEIS 
ELETRODOMESTICOS E INFORMATICA IVANALDO 

SEVERINO MALHEIRO LTDA (CNPJ: 40.761.843/0001-25) 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL ..............: art. 75, inciso II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 
  

VALOR GLOBAL: R$ 29.001,50 (vinte e nove mil e um reais e 

cinquenta centavos). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa correrá por conta da 
seguinte classificação orçamentária do exercício de 2026:Unidade 

Orçamentária: 15.001 – Instituto Mun. Previdenciário de São Paulo do 

Potengi/RN, Função Programática: 15.001.1017 – GESTÃO 

ADMINISTRATIVA DO IPREVSAPP, Ação: 15.001.2187 – 

GESTÃO ADMINISTRATIVA DO IPREVSAPP - Elemento de 
Despesa: 44.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente. 

  

São Paulo do Potengi/RN, 01 de outubro de 2026. 

  

FRANCISCO GENILSON DE OLIVEIRA 
Diretor-Presidente do IPREVSAPP 

Portaria nº 014/2025 

  

*Republicado por incorreção.  

Publicado por: 
Paulo Roberto Macedo de Araújo Filho 

Código Identificador:51A17D40 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 0122/2026 

 
PORTARIA N° 0122/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO PEDRO/RN LINDBERGH 

FERNANDES DE ARAUJO, no uso das atribuições legais que lhe 

confere a Lei Orgânica do Município, 
  

Considerando o Decreto Municipal 005/2025, que regulamenta a 

concessão de diárias no município de São Pedro/RN 



Rio Grande do Norte , 06 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XVIII | Nº 3892 

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    88 

RESOLVE: 

  
Art. 1º Conceder 01 (uma) diária, sem pernoite, no Valor Unitário de 

R$ 150,00 (cento e cinquenta Reais), totalizando R$ 150,00 (cento e 

cinquenta Reais) ao Senhor David Bruno de Moura Gomes, Matrícula 

410, Secretário de Saúde, para participar da reunião CIR (Secretários 

Municipais de Saúde da V região de Saúde), evento que ocorrerá no 
dia 06 de outubro de 2026, Santa Cruz/RN, Auditório V Ursap. 

  

Art. 2º As diárias serão concedidas conforme a necessidade do 

serviço. 

  
Art. 3º O valor das diárias será determinado conforme a tabela anexa, 

de acordo com a localidade de destino e as condições de hospedagem 

e alimentação, respeitando os limites estabelecidos pelo Decreto 

Municipal 005/2025. 

  
Art. 4º As diárias poderão ser pagas de forma antecipada mediante 

autorização do Prefeito. 

  

Art. 5º O servidor que não utilizar as diárias concedidas ou que 

retornar antes do prazo estabelecido deverá devolver o valor não 
utilizado, sob pena de ser responsabilizado pela diferença. 

  

Art. 6º A concessão de diárias poderá ser revogada a qualquer 

momento, caso se verifique que o deslocamento não é mais necessário 

ou que as condições para a concessão não foram cumpridas. 
  

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

São Pedro/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

LINDBERGH FERNANDES DE ARAUJO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 

Débora Isis da Silva Franco 

Código Identificador:98FA8E8E 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 409/2026/ GAB/PREF, 05 DE OUTUBRO DE 

2026. 

 

Concede diária(s) a JANE MARIA SOARES DE 

MEDEIROS e dá outras providencias. 
  

A CHEFE DE GABINETE DO MUNICÍPIO DE SÃO 

VICENTE/RN, no uso de suas atribuições legais e nos Termos dos 

Decretos nº 025/2019 e 040/2019, que instituiu valores para concessão 

de Diárias. 
  

R E S O L V E 

  

Fica concedida 1 (uma integral) diária a servidora JANE MARIA 

SOARES DE MEDEIROS , Mat. 1067, ocupante da função de 
PREFEITA deste Município, para custear despesas durante viagem 

realizada à Cidade de NATAL/RN, para tratar de assuntos do interesse 

do Município, no dia 05 de outubro 2026, totalizando o valor de R$ 

350,00 (trezentos e cinquenta reais). 

  
A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se e Cumpra-se. 

  

São Vicente/RN, 05 de outubro de 2026 
  

MARIA SOCORRO DE LIMA 

Chefe de Gabinete  

Publicado por: 

Jose Taliz da Silva 
Código Identificador:0C0831E4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 408/2026/GAB/PREF, DE 5 DE OUTUBRO DE 

2026 
 

NOMEIA FISCAL PARA O CONTRATO Nº 

20220445. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE/RN, no uso de 
suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

Constituição Federal e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93 – 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 
CONSIDERANDO o poder disciplinar da Administração Pública 

consistente no vínculo de subordinação e hierarquia que existe entre a 

Autoridade Administrativa e os servidores municipais; 

CONSIDERANDO a indicação de servidor para funcionar como 

fiscal do contrato no âmbito do Pregão Eletrônico SPR Nº 023/2022, 
tendo por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

FORNECIMENTO DE INTERNET BANDA LARGA COM 

CONEXÃO EM FIBRA ÓPTICA NA ZONA URBANA E 

TECNOLOGIA RÁDIO E/OU FIBRA ÓPTICA NA ZONA 
RURAL (DISTRIBUÍDA POR PONTOS DE ACESSO), COM OS 

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS, 

INCLUINDO O SUPORTE TÉCNICO. 

  
RESOLVE: 

Art.1º. Nomear o Sr. Eric YAN DA SILVA, MAT: 60436, CPF: 

142.710.154-07, como FISCAL DO CONTRATO, abaixo 

relacionado: 

I – Contrato N° 20220445, Empresa N4 TELECOMUNICAÇÕES 
LTDA - ME, CNPJ: 11.661.215/0001-70. 

Art. 2º. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 

pelo fiscal nomeado por esta Administração. 

§ 1º O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

§ 2º O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 

decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
§ 3º O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que 

deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual. 

  
Art. 3º. Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrito acesso 

aos autos do processo administrativo relativo ao Contrato sob 

fiscalização. 

Art. 4º. A presente designação não representará em ônus a 

Administração Pública Municipal, nem ensejará pagamento de horas 
extraordinárias de serviço aos servidores 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  

São Vicente/RN 5 de outubro de 2026. 

  

JANE MARIA SOARES DE MEDEIROS 

Prefeita Municipal  
Publicado por: 

Jose Taliz da Silva 

Código Identificador:E95B9363 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DE SÃO BENTO 
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CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO - CE 007/2026 
 

MUNICÍPIO DE SERRA DE SÃO BENTO/RN 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 007/2026 – CE 

  

O Município de Serra de São Bento/RN, por meio de seu agente de 
contratação, torna público para conhecimento dos interessados a 

Concorrência Eletrônica n° 007/2026, que tem como objeto a 

Execução de Pavimentação em Paralelepípedo, Pelo Método 

Convencional, Destinada ao Atendimento da Rua Vereador 

Sebastião do Carmo Dias, da Rua Professora Josefa Gomes e da 
Rua Projetada. O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos 

sites www.portaldecompraspublicas.com.br, licitafacil.tce.rn.gov.br 

ou na sede da Prefeitura Municipal, no horário das 08h:00min às 

12h:00min. Para participação da licitação ou simples 

acompanhamento, o interessado deverá acessar, na internet, a página 
www.portaldecompraspublicas.com.br. As propostas comerciais 

serão recebidas a partir das 11h00min do dia 06/10/2026 até as 

09h00min do dia 22/10/2026, por meio do endereço 

www.portaldecompraspublicas.com.br, onde se encontra o link 

“registro de proposta”, podendo os interessados cadastrar ou substituir 
propostas no sistema eletrônico. As propostas serão abertas às 

09h15min do dia 22/10/2026 (horário de Brasília). 

  

Serra de São Bento/RN, em 05 de outubro de 2026. 

  
CRISTIANO ANTONIO DE MEDEIROS 

Agente de Contratação 

Publicado por: 

Aecio da Rocha Pereira 
Código Identificador:28CB7CBF 

 
CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO - PE 013/2026 

 
MUNICÍPIO DE SERRA DE SÃO BENTO/RN 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026 – PE 

  

O Município de Serra de São Bento/RN, por meio de seu pregoeiro, 

torna público para conhecimento dos interessados o Pregão 
Eletrônico n° 013/2026, que tem como objeto a AQUISIÇÃO DE 

COMBUSTÍVEIS PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DE 

VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DO 

MUNICÍPIO DE SERRA DE SÃO BENTO/RN. O Edital e seus 

anexos encontram-se disponíveis nos sites 
www.portaldecompraspublicas.com.br, licitafacil.tce.rn.gov.br ou na 

sede da Prefeitura Municipal, no horário das 08h:00min às 12h:00min. 

Para participação da licitação ou simples acompanhamento, o 

interessado deverá acessar, na internet, a página 

www.portaldecompraspublicas.com.br. As propostas comerciais 
serão recebidas a partir das 11h00min do dia 06/10/2026 até as 

09h45min do dia 20/10/2026, por meio do endereço 

www.portaldecompraspublicas.com.br, onde se encontra o link 

“registro de proposta”, podendo os interessados cadastrar ou substituir 

propostas no sistema eletrônico. As propostas serão abertas às 
10h00min do dia 20/10/2026 (horário de Brasília). 

  

Serra de São Bento/RN, em 05 de outubro de s de 2026. 

  

CRISTIANO ANTONIO DE MEDEIROS 
Pregoeiro 

Publicado por: 

Aecio da Rocha Pereira 

Código Identificador:B12B386E 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA NEGRA DO NORTE 

 

FUNDO MUNICIPAL DE S AÚDE 
PORTARIA DE DIÁRIA Nº 351/2026 

 

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências. 
  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SERRA NEGRA 

DO NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal e em observância ao Decretos Municipais n° 642/2023, 

695/2025 e 723/2025, 
  

RESOLVE: 

Art. 1º. Conceder a diária abaixo discriminada, destinada à cobertura 

de custos de alimentação e pousada do respectivo servidor, durante o 

deslocamento, a serviço dessa entidade, a saber: 
  
Servidor(a): Danilo Monte Costa 

Cargo/função: Motorista CPF: 052.XXX.834-44 Q uantidade: 1 (uma) 

Destino: Natal Data: 01/10/2026 
Valor Unitário(R$): 

150,00 
Valor Total 

(R$): 150,00 

( X ) Valor Integral 
( ) 50% (cinquenta por cento) do Valor 

TOTAL: R$ 150,00 

Descrição do Objetivo/Serviços de deslocamento:  Conduzir o paciente S.R.L. para atendimento de 
urgência no Hospital Maria Alice Fernandes em Natal-RN. Ressarcimento. 

  

Art. 2º. A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

Serra Negra do Norte/RN, 05 de outubro de 2026. 

  
MARIA DE FÁTIMA BRITO 

Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 

Publicado por: 
Odilange Rande Medeiros de Souza 

Código Identificador:7399EF5A 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SEVERIANO MELO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

- 

 
LEI MUNICIPAL Nº 823/2026 

  

EMENTA: AUTORIZA O CHEFE DO PODER 

EXECUTIVO MUNICIPAL A ABRIR CRÉDITO 

ADICIONAL ESPECIAL POR EXCESSO DE 
ARRECADAÇÃO E SUPERAVIT, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

  

JACINTO LOPES DE CARVALHO , Prefeito Municipal de 

Severiano Melo, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Severiano 

Melo aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, no 

corrente exercício financeiro e orçamentário, um Crédito Adicional 
Especial no valor total de R$ 1.987.649,00 (um milhão, novecentos e 

oitenta e sete mil, seiscentos e quarenta e nove reais), destinado ao 

reforço de dotação orçamentária consignada na Lei Orçamentária 

Anual vigente para 2026, com recursos provenientes do superávit 

financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior e do 
excesso de arrecadação de recursos vinculados, com amparo no Art. 

43, incisos I e II, e Art. 57 da Lei nº 4.320/64, nas seguintes rubricas 

orçamentárias 

  

Unidade gestora: 3 - Fundo Municipal de Saúde  
Órgão orçamentário: 3000 - Fundo Municipal de Saúde  

Unidade orçamentária: 3002 - Fundo Municipal de Saúde 

Severiano Melo 

Função: 10 - Saúde 

Subfunção: 301 - Atenção Básica 
Programa: 17 - Atenção Inicial à Saúde  

Ação: 1.45 - EMENDA: (71210004) BANCADA ATENÇÃO 

PRIMÁRIA 

Despesa: 1012 - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 
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Fonte de recurso: 16003120 - RECURSOS DO FNS EMENDA DE 

BANCADA 
Valor: 50.000,00  

  

Unidade gestora: 3 - Fundo Municipal de Saúde  

Órgão orçamentário: 3000 - Fundo Municipal de Saúde  

Unidade orçamentária: 3002 - Fundo Municipal de Saúde 
Severiano Melo 

Função: 10 - Saúde 

Subfunção: 301 - Atenção Básica 

Programa: 17 - Atenção Inicial à Saúde  

Ação: 1.45 - EMENDA: (71210004) BANCADA ATENÇÃO 
PRIMÁRIA 

Despesa: 1013 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Jurídica 

Fonte de recurso: 16003120 - RECURSOS DO FNS EMENDA DE 

BANCADA 
Valor: 100.000,00  

  

Unidade gestora: 3 - Fundo Municipal de Saúde  

Órgão orçamentário: 3000 - Fundo Municipal de Saúde  

Unidade orçamentária: 3002 - Fundo Municipal de Saúde 
Severiano Melo 

Função: 10 - Saúde 

Subfunção: 301 - Atenção Básica 

Programa: 17 - Atenção Inicial à Saúde  

Ação: 1.46 - EMENDA: (41420002) INDIVIDUAL ATENÇÃO 
PRIMÁRIA 

Despesa: 1014 - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

Fonte de recurso: 16003110 - RECURSOS DO FNS EMENDA 

INDIVIDUAL 
Valor: 150.000,00  

  

Unidade gestora: 3 - Fundo Municipal de Saúde  

Órgão orçamentário: 3000 - Fundo Municipal de Saúde  

Unidade orçamentária: 3002 - Fundo Municipal de Saúde 
Severiano Melo 

Função: 10 - Saúde 

Subfunção: 301 - Atenção Básica 

Programa: 17 - Atenção Inicial à Saúde  

Ação: 1.46 - EMENDA: (41420002) INDIVIDUAL ATENÇÃO 
PRIMÁRIA 

Despesa: 1015 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Jurídica 

Fonte de recurso: 16003110 - RECURSOS DO FNS EMENDA 

INDIVIDUAL 
Valor: 250.000,00  

  

Unidade gestora: 3 - Fundo Municipal de Saúde  

Órgão orçamentário: 3000 - Fundo Municipal de Saúde  

Unidade orçamentária: 3002 - Fundo Municipal de Saúde 
Severiano Melo 

Função: 10 - Saúde 

Subfunção: 301 - Atenção Básica 

Programa: 17 - Atenção Inicial à Saúde  

Ação: 1.47 - EMENDA: (42760004) INDIVIDUAL ATENÇÃO 
PRIMÁRIA 

Despesa: 1016 - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

Fonte de recurso: 16003110 - RECURSOS DO FNS EMENDA 

INDIVIDUAL 

Valor: 150.000,00  
  

Unidade gestora: 3 - Fundo Municipal de Saúde  

Órgão orçamentário: 3000 - Fundo Municipal de Saúde  

Unidade orçamentária: 3002 - Fundo Municipal de Saúde 

Severiano Melo 
Função: 10 - Saúde 

Subfunção: 301 - Atenção Básica 

Programa: 17 - Atenção Inicial à Saúde  

Ação: 1.47 - EMENDA: (42760004) INDIVIDUAL ATENÇÃO 

PRIMÁRIA 
Despesa: 1017 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Jurídica 

Fonte de recurso: 16003110 - RECURSOS DO FNS EMENDA 

INDIVIDUAL 
Valor: 200.000,00  

  

Unidade gestora: 3 - Fundo Municipal de Saúde  

Órgão orçamentário: 3000 - Fundo Municipal de Saúde  

Unidade orçamentária: 3002 - Fundo Municipal de Saúde 
Severiano Melo 

Função: 10 - Saúde 

Subfunção: 301 - Atenção Básica 

Programa: 17 - Atenção Inicial à Saúde 

Ação: 1.48 - EMENDA: (39170013) INDIVIDUAL ATENÇÃO 
PRIMÁRIA 

Despesa: 1018 - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

Fonte de recurso: 16003110 - RECURSOS DO FNS EMENDA 

INDIVIDUAL 

Valor: 50.000,00  
  

Unidade gestora: 3 - Fundo Municipal de Saúde 

Órgão orçamentário: 3000 - Fundo Municipal de Saúde  

Unidade orçamentária: 3002 - Fundo Municipal de Saúde 

Severiano Melo 
Função: 10 - Saúde 

Subfunção: 301 - Atenção Básica 

Programa: 17 - Atenção Inicial à Saúde  

Ação: 1.48 - EMENDA: (39170013) INDIVIDUAL ATENÇÃO 

PRIMÁRIA 
Despesa: 1019 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Jurídica 

Fonte de recurso: 16003110 - RECURSOS DO FNS EMENDA 

INDIVIDUAL 
Valor: 150.000,00  

  

Unidade gestora: 3 - Fundo Municipal de Saúde  

Órgão orçamentário: 3000 - Fundo Municipal de Saúde  

Unidade orçamentária: 3002 - Fundo Municipal de Saúde 
Severiano Melo 

Função: 10 - Saúde 

Subfunção: 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial  

Programa: 21 - Cuidado Hospitalar e Ambulatorial Municipal  

Ação: 1.50 - INCREMENTO DA MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE (MAC) 

Despesa: 1021 - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

Fonte de recurso: 2600 - transferencias recursos do SUS FNS 

(SUPERAVIT) 

Valor: 90.000,00  
  

Unidade gestora: 3 - Fundo Municipal de Saúde  

Órgão orçamentário: 3000 - Fundo Municipal de Saúde 

Unidade orçamentária: 3002 - Fundo Municipal de Saúde 

Severiano Melo 
Função: 10 - Saúde 

Subfunção: 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial  

Programa: 21 - Cuidado Hospitalar e Ambulatorial Municipal  

Ação: 1.50 - INCREMENTO DA MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE (MAC) 
Despesa: 1022 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Jurídica 

Fonte de recurso: 2600 - transferencias recursos do SUS FNS 

(SUPERAVIT) 

Valor: 250.028,00  
  

Unidade gestora: 3 - Fundo Municipal de Saúde  

Órgão orçamentário: 3000 - Fundo Municipal de Saúde  

Unidade orçamentária: 3002 - Fundo Municipal de Saúde 

Severiano Melo 
Função: 10 - Saúde 

Subfunção: 301 - Atenção Básica 

Programa: 17 - Atenção Inicial à Saúde  

Ação: 1.51 - INCREMENTO AO PISO DA ATENÇÃO 

PRIMÁRIA 
Despesa: 1023 - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

Fonte de recurso: 2600 - transferencias recursos do SUS FNS 

(SUPERAVIT) 
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Valor: 147.621,00  

  
Unidade gestora: 3 - Fundo Municipal de Saúde  

Órgão orçamentário: 3000 - Fundo Municipal de Saúde  

Unidade orçamentária: 3002 - Fundo Municipal de Saúde 

Severiano Melo 

Função: 10 - Saúde 
Subfunção: 301 - Atenção Básica 

Programa: 17 - Atenção Inicial à Saúde  

Ação: 1.51 - INCREMENTO AO PISO DA ATENÇÃO 

PRIMÁRIA 

Despesa: 1024 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica 

Fonte de recurso: 2600 - transferencias recursos do SUS FNS 

(SUPERAVIT) 

Valor: 400.000,00  

  
Art. 2º. Para cobertura do crédito autorizado serão utilizados os 

recursos financeiros oriundo de excessos de arrecadação de recursos 

de repasse das emendas 71210004; 41420002; 42760004 e 39170013. 

  

Art. 3º. Fica a Chefe do Poder Executivo Municipal autorizada a 
proceder as alterações na Lei Orçamentária Anual do ano de 2026, 

bem como, os ajustes necessários ao Anexo de Metas e Prioridades da 

Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano de 2026, e na Lei Municipal 

que dispõe Plano Plurianual quadriênio 2026-2029, promovendo 

assim, as emendas pertinentes nas respectivas peças. 
  

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Severiano Melo/RN, 11 de 

setembro de 2026. 

  

JACINTO LOPES DE CARVALHO 

Prefeito Municipal de Severiano Melo – RN 
Publicado por: 

José Hudson de Almeida 

Código Identificador:D43FE5B3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 011001/2026 

  

O(A) Prefeitura Municipal de Severiano Melo, por intermédio do 
Agente de Contratação, torna público que do dia 06/10/2026 (Horário 

de Brasília/DF) até as 09 horas do dia 09/10/2026, estará disponível 

para receber propostas a Dispensa de Licitação nº 011001/2026 - tipo 

“menor preço”. A presente licitação tem por finalidade a Contratação 

de serviços de manutenção preventiva e corretiva de computadores, 
notebook, nobreak e equipamentos de rede, objetivando atender as 

necessidades da Secretária Municipal de Administração e 

Planejamento de Severiano Melo/RN., conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos, Fundamentação Legal: Lei Nº 14.133. Na fase 
externa, o Aviso de Contratação Direta do certame estará disponível 

gratuitamente nos endereços eletrônicos: 

https://severianomelo.rn.gov.br/, podendo ser a proposta encaminhada 

exclusivamente via e-mail: cplseverianomelo@gmail.com 

  
Severiano Melo/RN, 5 de outubro de 2026. 

  

VITOR MATEUS MORAIS DANTAS 

Agente de Contratação 

Publicado por: 
José Hudson de Almeida 

Código Identificador:0FF4B867 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

  

Aviso de Homologação e Adjudicação. Modalidade: Dispensa nº 

170902/2026. Objeto: Contratação de profissional especializado em 
Serviços de Borracharia de veículos para que possa prestar os serviços 

nos veículos lotados nas Secretarias Municipais de Severiano 

Melo/RN. Vencedor(es): 

  
Fornecedor Item Valor total (R$) 

150 - SIDNEY GOMES HOLANDA CAMPELO 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 62.423,00 

  

- Valor total de R$ 62.423,00. Conforme ata de sessão anexada aos 

autos. 
  

Homologo a Licitação na forma da Lei nº 14.133/21 – JACINTO 

LOPES DE CARVALHO. 05/10/2026. 

  

SEVERIANO MELO - RN, 05/10/2026 
Publicado por: 

José Hudson de Almeida 

Código Identificador:15DCF9A0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

  

Aviso de Homologação e Adjudicação. Modalidade: Dispensa nº 
240901/2026. Objeto: Contratação de empresa para prestação de 

serviços de manutenção de impressoras do Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura de Severiano Melo/RN. Vencedor(es): 

  
Fornecedor Item Valor total (R$) 

161 - ANTONIO ALVES COSTA 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 18.790,00 

  

- Valor total de R$ 18.790,00. Conforme ata de sessão anexada aos 
autos. 

  

Homologo a Licitação na forma da Lei nº 14.133/21 – JACINTO 

LOPES DE CARVALHO. 05/10/2026. 

  
SEVERIANO MELO - RN, 05/10/2026 

Publicado por: 

José Hudson de Almeida 

Código Identificador:69DD61C7 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAIPU 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO CONTRATO Nº 063/2026 

 

EXTRATO CONTRATO Nº 063/2026 

Contratante: Prefeitura Municipal de Taipu/RN. 

Contratado: ERIBERTO FREIRE TOMAZ, inscrita no CNPJ (MF) 
sob o nº 56.015.162/0001-58.7. 

Objeto: Prestação de serviços de assessoria técnica, capacitação e 

apoio à gestão, destinados ao fortalecimento e à qualificação da 

execução da Política Municipal de Assistência Social no âmbito do 

Município de Taipu/RN, em conformidade com as diretrizes do 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS), incluindo: 

elaboração e atualização de instrumentos de planejamento e 

monitoramento; suporte técnico à rede socioassistencial (CRAS, 

CREAS e demais serviços); realização de ações de educação 

permanente para equipes; e apoio à estruturação de fluxos, 
protocolos e indicadores de desempenho. 

Valor Global: R$ 25.200,00 (Vinte e cinco e duzentos reais). 

Recursos Orçamentários: Elemento orçamentário: Fone: 15000000 

Recursos não Vinculados de Impostos; Elemento de Despesa 

“3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros (PJ)”. 
Base Legal: Artigo 74, inciso II, da Lei Federal nº 14.134/21 e 

justificativas apensas ao processo de Dispensa de licitação nº 

023/2026. 

Vencimento: 30/09/2027 

Taipu/RN, em 01 de outubro de 2026. 
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Assinatura: Ariosvaldo Bandeira Junior/Prefeito Municipal e Eriberto 

Freire Tomaz/Pela empresa. 
Publicado por: 

Cicero Ribeiro da Anunciação Neto 

Código Identificador:9BC598C1 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TENENTE LAURENTINO 

CRUZ 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 01 AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 06/2024 

 

CONTRATANTE: Município de Tenente Laurentino Cruz/RN. 
CONTRATADA: VOLT ENERGIA LTDA, CNPJ nº 

34.621.857/0001-40. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº 06/2024. 

OBJETO: Fornecimento e instalação de gerador fotovoltaico em 

locais distintos, com projeto executivo, materiais, instalação, garantia 
e treinamento. 

OBJETO DO APOSTILAMENTO: Retificação da Cláusula Quarta, 

item 4.1, do Contrato Administrativo nº 06/2024, para correção da 

dotação orçamentária, passando a constar a seguinte classificação: 

Unidade Orçamentária 02.009 – Secretaria de Obras e Serviços 
Urbanos; Ação 1078 – Construção, Ampliação e Manutenção de 

Prédios Públicos; Função 15 – Urbanismo; Subfunção 451 – 

Infraestrutura Urbana; Programa 0103 – Infraestrutura Social; 

Natureza da Despesa 4.4.90.52 – Equipamentos e Material 

Permanente; Fonte 17540000 – Recursos de Operações de Crédito, 
conforme declaração da Contabilidade. 

FUNDAMENTAÇÃO: O presente Termo de Apostilamento possui 

natureza declaratória e retificadora, produzindo efeitos retroativos à 

data de assinatura do Contrato Administrativo nº 06/2024, em 07 de 

março de 2024, permanecendo inalteradas as demais cláusulas e 
condições contratuais. 

DATA DA ASSINATURA: 05 de outubro de 2026. 

ASSINATURA: Francisco Macedo da Silva – Prefeito Municipal. 

  

Publicado por: 
Franciel Rayedson Garcia de Macedo 

Código Identificador:F18D4877 

 
SEC. MUN. DE ADM, INF. E REC. HUMANOS  

PORTARIA LICENÇA PRÊMIO Nº 051/2026 – GP 
 

“AUTORIZA USUFRUTO DE LICENCIA PRÊMIO 

POR ASSIDUIDADE DE SERVIDOR QUE 

MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
FRANCISCO MACEDO DA SILVA, Prefeito do Município de 

Tenente Laurentino Cruz, Estado do Rio Grande do Norte no uso de 

suas atribuições legais que lhe são conferidas pelos Artigos nº 14 e 15, 

da Lei Orgânica Municipal. 

RESOLVE: 
Art. 1º Autoriza o servidor público municipal, a senhora MARIZA 

ARAUJO DA GAMA GALVÃO, ocupante do cargo de AUXILIAR 

DE SERVIÇOS GERAIS, matrícula sob nº051, lotada na Secretaria 

Municipal de Saúde, a entrar em usufruto de LICENÇA PRÊMIO 

POR ASSIDUIDADE conforme certificado pela Secretaria 
Municipal de Administração, Informática e Recursos Humanos deste 

município de Tenente Laurentino Cruz/RN, pelo período subsequente 

de 03 (três) meses e que perdura especificamente de 02 de outubro de 

2026 a 30 de dezembro referente ao 3º(terceiro) quinquênio. 

  
Art. 2º Encaminhe-se a presente portaria para ciência do (a) servidor 

(a) que menciona, sendo publicado no átrio desta prefeitura e Diário 

Oficial vinculado. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de publicação, com 
efeitos retroativos a 02 de outubro de 2026, revogadas as disposições 

em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TENENTE 

LAURENTINO CRUZ, Estado do Rio Grande do Norte, 05 de 
outubro de 2026. 

  

FRANCISCO MACEDO DA SILVA 

Prefeito do Município 

Publicado por: 
Maria da Vitoria Araujo 

Código Identificador:C676937B 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIBAU 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DO GABINETE CIVIL 

TERMO ADITIVO Nº 1 AO CONTRATO Nº 42/2025 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

Espécie:Termo Aditivo nº 1ao Contrato nº 42/2025. 

Contratante: Município de Tibau/RN – CNPJ:01.622.882/0001-90 

Contratada:MAX MYLLER FERREIRA WANDERLEY LTDA - 
CNPJ 30.624.794/0001-25 

Objeto do Contrato:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA A PRESTAÇÃO 

DOS SERVIÇOS DE NATUREZA CONTINUADA PARA 

LIMPEZA PÚBLICA, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE 
OBRA, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE VARRIÇÃO, COLETA, 

TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS 

SÓLIDOS, EM TODO O MUNICÍPIO DE TIBAU/RN. 

Objeto do Aditivo:Acréscimo de quantidade do Contrato nº 42/2025. 
Data de Assinatura:14 de setembro de 2026 

Valor Total do Aditivo:R$ 193.879,27 (cento e noventa e três mil, 

oitocentos e setenta e nove reais e vinte e sete centavos). 

Dotação Orçamentaria: 

  
Unidade 
Orçamentária: 

02 .011 - PREFEITURA MUNICIPAL DE TIBAU - SECRETARIA MUNICIPAL 
OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 

Ação: 2051 - Manutenção de Ações e Serviços de Limpeza Pública  

Função: 15 - URBANISMO 

Sub-Função: 452 - SERVIÇOS URBANOS 

Programa: 0015 - GESTÃO DA LIMPEZA PÚBLICA 

Natureza da 
Despesa: 

3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Fonte de Recurso: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

Região: 0001 - Tibau 

  
Unidade 

Orçamentária: 

02 .011 - PREFEITURA MUNICIPAL DE TIBAU - SECRETARIA MUNICIPAL 

OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 

Ação: 2051 - Manutenção de Ações e Serviços de Limpeza Pública  

Função: 15 - URBANISMO 

Sub-Função: 452 - SERVIÇOS URBANOS 

Programa: 0015 - GESTÃO DA LIMPEZA PÚBLICA 

Natureza da 

Despesa: 
3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Fonte de Recurso: 
17040000 - Transferência da União Referentes a Compensações Financeiras pela 
Exploração de Recursos Naturais 

Região: 0001 - Tibau  

  

Amparo Legal:art. 125, da Lei 14.133/2021, conforme Concorrência 

Eletrônica nº 2/2025 

  

LIDIANE MARQUES DA COSTA 
Prefeita Constitucional 

  

MAX MYLLER FERREIRA WANDERLEY 

Contratado 

Publicado por: 
Josias Venâncio da Silva Júnior 

Código Identificador:41AB150F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DO GABINETE CIVIL 

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 3/2026 
 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO 

N° 27/2026, CELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO 

DE TIBAU E A EMPRESA METAL SERVICE 



Rio Grande do Norte , 06 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XVIII | Nº 3892 

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    93 

RENTAL CAR LTDA, PARA OS FINS QUE 

ESPECIFICA. 
  

Pelo presente instrumento, oMUNICIPIO DE TIBAU/RN, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF nº 

01.622.882/0001-90, sediado na Rua do Pargo, nº 76, Centro, neste 

Município, representado neste ato por sua Prefeita Constitucional a 
Sra.LIDIANE MARQUES DA COSTA, brasileira, solteira,inscrita no 

RG 1.XXX.904 SSP/RNeportadora do CPF sob o nº 036.XXX.XXX-

61, residente e domiciliada na Praia de Gado Bravo, s/n, neste 

Município, resolve modificar unilateralmente o Contrato nº 27/2026, 

com a empresa METAL SERVICE RENTAL CAR LTDA, inscrita 
no CNPJ/MF nº 44.XXX.XXX/0001-58, sediada à Rua João Ferreira 

Viana, 12, Loja 05, Centro, Itaitinga/CE - СЕР: 61.880-059, 

representada neste ato porJESSICA GOMES ROMEIRO , brasileira, 

inscrita no CPF nº 064.XXX-XXX-69, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº 013/2025 – Adesão Carona nº 1/2026, que se regerá pela 
legislação pertinente, Lei Federal nº 14.133/21, com as alterações 

introduzidas posteriormente e pelas cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: 

Constitui objeto do presente termo de apostilamento, alteração do 
Contrato nº 27/2026, oriundo do Processo de Licitação nº. 

520021/2026, cujo objeto é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS E CAMINHÕES 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 

OPERACIONAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIBAU”, fundamenta-se o presente 

instrumento na determinação legal contida no artigo 136 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, mantidas as demais cláusulas do contrato. 

  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: 

O objeto do presente termo de apostilamento é a inclusão das dotações 

orçamentárias especificadas no quadro abaixo, sem prejuízo às 

dotações descritas na licitação inicial: 

  
Unidade 
Orçamentária: 

02 .013 - PREFEITURA MUNICIPAL DE TIBAU - SECRETARIA MUN. DE 
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Ação: 
2067 - Manutenção de Ações de Abastecimento Móvel de Água Potável no 
Município de Tibau 

Função: 20 - AGRICULTURA 

Sub-Função: 605 - ABASTECIMENTO 

Programa: 0009 - TIBAU VERDE - SUSTENTABILIDADE E MEIO AMBIENTE 

Natureza da 
Despesa: 

3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Fonte de Recurso: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

Região: 0001 - Tibau 

  
Unidade 
Orçamentária: 

02 .013 - PREFEITURA MUNICIPAL DE TIBAU - SECRETARIA MUN. DE 
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Ação: 
2067 - Manutenção de Ações de Abastecimento Móvel de Água Potável no 
Município de Tibau 

Função: 20 - AGRICULTURA 

Sub-Função: 605 - ABASTECIMENTO 

Programa: 0009 - TIBAU VERDE - SUSTENTABILIDADE E MEIO AMBIENTE 

Natureza da 
Despesa: 

3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Fonte de Recurso: 
17040000 - Transferência da União Referentes a Compensações Financeiras pela 
Exploração de Recursos Naturais 

Região: 0001 - Tibau 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO: 
Permanecem inalteradas e ratificadas todas as demais cláusulas e 

condições estabelecidas no contrato inicial que não foram alteradas 

expressamente por meio do presente instrumento. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 
O presente termo de apostilamento será publicado no mural de avisos 

da Prefeitura Municipal de Tibau/RN, no Diário Oficial dos 

Munícipios de Rio Grande do Norte - FEMURN. 

  

Tibau/RN, 05 de outubro de 2026. 
  

LIDIANE MARQUES DA COSTA 

Prefeita Constitucional 

Publicado por: 

Josias Venâncio da Silva Júnior 
Código Identificador:8FDD3A69 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DO GABINETE CIVIL 

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 4/2026 
 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO 

N° 28/2026, CELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO 

DE TIBAU E A EMPRESA MS SERVIÇOS E 

LOCAÇÕES LTDA, PARA OS FINS QUE 
ESPECIFICA. 

  

Pelo presente instrumento, oMUNICIPIO DE TIBAU/RN, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF nº 

01.622.882/0001-90, sediado na Rua do Pargo, nº 76, Centro, neste 
Município, representado neste ato por sua Prefeita Constitucional a 

Sra.LIDIANE MARQUES DA COSTA, brasileira, solteira,inscrita 

no RG 1.XXX.904 SSP/RNeportadora do CPF sob o nº 

036.XXX.XXX-61, residente e domiciliada na Praia de Gado Bravo, 

s/n, neste Município, resolve modificar unilateralmente o Contrato nº 
28/2026, com a empresa MS SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA, 

inscrita no CNPJ/M F nº 39.XXX.XXX/0001-38, sediada à Avenida 

Francisco Linhares, 1250, Centro, Caridade/СE - СЕP: 62.730-000, 

representada neste ato porPEDRO MARIANO FREITAS 

SAMPAIO, brasileiro, inscrito no CPF nº 060.XXX-XXX-10, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº 013/2025 – Adesão Carona nº 

1/2026, que se regerá pela legislação pertinente, Lei Federal nº 

14.133/21, com as alterações introduzidas posteriormente e pelas 

cláusulas e condições seguintes: 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: 

Constitui objeto do presente termo de apostilamento, alteração do 

Contrato nº 28/2026, oriundo do Processo de Licitação nº. 

520021/2026, cujo objeto é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS E CAMINHÕES 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 

OPERACIONAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIBAU”, fundamenta-se o presente 

instrumento na determinação legal contida no artigo 136 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, mantidas as demais cláusulas do contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: 

O objeto do presente termo de apostilamento é a inclusão das dotações 

orçamentárias especificadas no quadro abaixo, sem prejuízo às 
dotações descritas na licitação inicial: 

  
Unidade 

Orçamentária: 

02 .013 - PREFEITURA MUNICIPAL DE TIBAU - SECRETARIA MUN. DE 

AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Ação: 
2067 - Manutenção de Ações de Abastecimento Móvel de Água Potável no 
Município de Tibau 

Função: 20 - AGRICULTURA 

Sub-Função: 605 - ABASTECIMENTO 

Programa: 0009 - TIBAU VERDE - SUSTENTABILIDADE E MEIO AMBIENTE 

Natureza da 

Despesa: 
3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Fonte de Recurso: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

Região: 0001 - Tibau 

  
Unidade 

Orçamentária: 

02 .013 - PREFEITURA MUNICIPAL DE TIBAU - SECRETARIA MUN. DE 

AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Ação: 
2067 - Manutenção de Ações de Abastecimento Móvel de Água Potável no 
Município de Tibau 

Função: 20 - AGRICULTURA 

Sub-Função: 605 - ABASTECIMENTO 

Programa: 0009 - TIBAU VERDE - SUSTENTABILIDADE E MEIO AMBIENTE 

Natureza da 

Despesa: 
3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Fonte de Recurso: 
17040000 - Transferência da União Referentes a Compensações Financeiras pela 
Exploração de Recursos Naturais 

Região: 0001 - Tibau 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO: 

Permanecem inalteradas e ratificadas todas as demais cláusulas e 

condições estabelecidas no contrato inicial que não foram alteradas 

expressamente por meio do presente instrumento. 
  

CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

O presente termo de apostilamento será publicado no mural de avisos 

da Prefeitura Municipal de Tibau/RN, no Diário Oficial dos 

Munícipios de Rio Grande do Norte - FEMURN. 
  

Tibau/RN, 05 de outubro de 2026. 
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LIDIANE MARQUES DA COSTA 

Prefeita Constitucional 
Publicado por: 

Josias Venâncio da Silva Júnior 

Código Identificador:B55B9549 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIBAU DO SUL 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, 
URBANISMO E MOBILIDADE URBANA 

EDITAL DE AUTO DE INFRAÇÃO 226/2026-DF/SEMURB 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 

URBANISMO 
  

EDITAL DE AUTO DE INFRAÇÃO 226/2026-DF/SEMURB 

  

A SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E URBANISMO DO 

MUNICÍPIO DE TIBAU DO SUL - SEMURB, no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas, FAZ SABER a todos quanto virem ou 

tomarem conhecimento do presente Edital, que os fiscais do 

município lavraram Auto de Infração (AI) em desfavor da pessoa 

jurídica relacionada abaixo; e dá ciência ao autuado sobre o PRAZO 

DE 15 dias, a contar da data desta publicação, para que apresente 
defesa ou impugnação do (AI) nos termos do Inciso III, §1º do 

Art.196 da Lei Municipal Nº382/2008, a contar da data desta 

publicação. 

  
AUTO DE 

INFRAÇÃO 
PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 
NOTIFICADO CPF/CNPJ 

226/2026-
DF/SEMURB 

000944/000496/2026 
SAX PATRIMONIAL 
LTDA 

**.***.***/0001-
20 

  
DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO: EXECUÇÃO DE OBRA SEM ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO 

INFRAÇÕES: Art. 18 da Lei Municipal 382/2008; Art. 22 da Lei 
Municipal 382/2008; Art. 175, incisos I e II da Lei Municipal 
382/2008; Art. 181, inciso II, da Lei nº 382/2008 (alterado pelo Art. 

3º da Lei Ordinária Municipal nº 629/2018). 

SANÇÕES: Aplicação da multa 
pecuniária no valor de 
R$6.000,00 (seis mil reais); 

Embargo da obra. 

  

Tibau do Sul/RN, 05 de outubro de 2026 

  

KATARINE MARIA F. DIESEL 
Secretária de Meio Ambiente e Urbanismo 

Publicado por: 

Bruno Costa de Lima 

Código Identificador:68B22DC2 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - PREGOEIRO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 42/2026. 

 

Processo Administrativo Nº 17100.000041/2026 - Objeto: Registro 

de preços para eventual e futura aquisição de materiais de limpeza, 
higiene, saneantes, lavanderia, descartáveis, utensílios e equipamentos 

de limpeza, produtos de higiene e cuidados infantis, materiais para 

copa e cozinha, acondicionamento e gerenciamento de resíduos, e 

demais materiais de apoio e uso institucional, destinados ao 

atendimento das necessidades das Secretarias e demais unidades 
administrativas do Município de Touros/RN. Maiores informações 

pelo correio eletrônico: licita@touros.rn.gov.br, 

https://www.gov.br/pncp/pt-br ou 

www.portaldecompraspublicas.com.br. Entrega das Propostas: a partir 

de 06/10/2026 às 08h00 no site 
www.portaldecompraspublicas.com.br. Abertura das Propostas: 

22/10/2026, 09h01 no site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

  

Touros, 05 de outubro de 2026. 

  
GIRLANDIO DOS SANTOS NASCIMENTO 

Pregoeiro 

  

Publicado por: 

Girlandio Dos Santos Nascimento 
Código Identificador:3ED42345 

 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 

PORTARIA Nº 055/2026-SAAE 

 
O PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO TOUROS - SAAE, no uso de suas atribuições legais e 

conforme lhe confere a Portaria de nº 018/2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR: MACIEL GONZAGA DE LUNA, CPF. 

XXX.771.XXX-00, do cargo de ASSESSOR JURÍDICO DO 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE, deste 

Município de Touros/RN. 
  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se todas as disposições em contrário. 

  

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 
  

Touros/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

EDVALDO DOS SANTOS DE MEDEIROS 

Presidente 
Port. 018/2025 

Publicado por: 

Claudio de Oliveira França 

Código Identificador:48FFECA7 

 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 

PORTARIA Nº 056/2026-SAAE 

 

O PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO TOUROS - SAAE, no uso de suas atribuições legais e 

conforme lhe confere a Portaria de nº 018/2025. 

  

RESOLVE: 

  
Art. 1º - NOMEAR: FABIO DE MEDEIROS LIMA, CPF. 

000.417.000-15, para exercer o cargo de ASSESSOR JURÍDICO 

DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE, 

deste Município de Touros/RN. 

  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se todas as disposições em contrário. 

  

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  
Touros/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

EDVALDO DOS SANTOS DE MEDEIROS 

Presidente do SAAE 

Port. nº 018/2025 
Publicado por: 

Claudio de Oliveira França 

Código Identificador:DFD5FAA3 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UPANEMA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 063/2026 - CHAMADA 
PÚBLICA Nº 001/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 063/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UPANEMA 

(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
DESPORTO) 

CONTRATADA: ANTONIO GIOVANNY DA CRUZ SILVA, 

CPF: 046.726.764-20 
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Processo nº 08001.000001/2026 – Chamada Pública nº 001/2026 

OBJETO: Aquisição exclusiva de gêneros alimentícios oriundos da 
agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou suas 

organizações, destinado ao atendimento do programa nacional de 

alimentação escolar, às unidades da rede municipal de ensino da 

Prefeitura Municipal de Upanema/RN. 

VALOR: O valor total do presente contrato para fornecimento pelo 
período pra credenciado é estimado em R$ 9.854,16 (nove mil, 

oitocentos e cinquenta e quatro reais e dezesseis centavos). 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

08.001 - SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

AÇÃO 
2019 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL – PNAE 

2020 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - CRECHE – PNAE 

2149 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PRÉ-ESCOLA – PNAE 

2151 - FUNCION. DO PROG. NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR - ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 

(AEE) 

NATUREZA DA DESPESA 
3.3.90.36 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

FÍSICA 

3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO  

15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 
15520000 - Transferências de Recursos do FNDE referentes ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 

VIGENCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele 

fixado no Edital, com início na data da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, conforme 

natureza do fornecimento descrita neste Instrumento e no Termo de 

Referência da presente contratação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UPANEMA (SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO) 
ASSINADO PELO CONTRATANTE 

ANTONIO GIOVANNY DA CRUZ SILVA, CPF: 046.726.764-20 

ASSINADO PELA CONTRATADA 

  

Publicado por: 
Antonio Carlos Viana Balbino 

Código Identificador:1D8E016C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 064/2026 - CHAMADA 
PÚBLICA Nº 001/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 064/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UPANEMA 

(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
DESPORTO) 

CONTRATADA: RAIMUNDO LOURENCO DE AQUINO NETO, 

CPF: 088.009.564-40 

Processo nº 08001.000001/2026 – Chamada Pública nº 001/2026 

OBJETO: Aquisição exclusiva de gêneros alimentícios oriundos da 
agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou suas 

organizações, destinado ao atendimento do programa nacional de 

alimentação escolar, às unidades da rede municipal de ensino da 

Prefeitura Municipal de Upanema/RN. 

VALOR: O valor total do presente contrato para fornecimento pelo 
período pra credenciado é estimado em R$ 39.967,20 (trinta e nove 

mil, novecentos e sessenta e sete reais e vinte centavos). 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

08.001 - SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

AÇÃO 
2019 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL – PNAE 

2020 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - CRECHE – PNAE 

2149 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PRÉ-ESCOLA – PNAE 

2151 - FUNCION. DO PROG. NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR - ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 
(AEE) 

NATUREZA DA DESPESA 

3.3.90.36 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

FÍSICA 

3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE DE RECURSO 

15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

15520000 - Transferências de Recursos do FNDE referentes ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 

VIGENCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele 
fixado no Edital, com início na data da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, conforme 

natureza do fornecimento descrita neste Instrumento e no Termo de 

Referência da presente contratação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UPANEMA (SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO) 

ASSINADO PELO CONTRATANTE 

RAIMUNDO LOURENCO DE AQUINO NETO, CPF: 088.009.564-

40 

ASSINADO PELA CONTRATADA  
Publicado por: 

Antonio Carlos Viana Balbino 

Código Identificador:3EF8668A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 065/2026 - CHAMADA 

PÚBLICA Nº 001/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 065/2026 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UPANEMA 

(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO) 

CONTRATADA: TATIANE TEIXEIRA GAMA, CPF: 

717.497.754-50 
Processo nº 08001.000001/2026 – Chamada Pública nº 001/2026 

OBJETO: Aquisição exclusiva de gêneros alimentícios oriundos da 

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou suas 

organizações, destinado ao atendimento do programa nacional de 

alimentação escolar, às unidades da rede municipal de ensino da 
Prefeitura Municipal de Upanema/RN. 

VALOR: O valor total do presente contrato para fornecimento pelo 

período pra credenciado é estimado em R$ 28.995,95 (vinte e oito mil, 

novecentos e noventa e cinco reais e noventa e cinco centavos). 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 
08.001 - SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

AÇÃO 

2019 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL – PNAE 

2020 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - CRECHE – PNAE 

2149 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PRÉ-ESCOLA – PNAE 

2151 - FUNCION. DO PROG. NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR - ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 
(AEE) 

NATUREZA DA DESPESA 

3.3.90.36 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

FÍSICA 

3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE DE RECURSO 

15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

15520000 - Transferências de Recursos do FNDE referentes ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 

VIGENCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele 
fixado no Edital, com início na data da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, conforme 

natureza do fornecimento descrita neste Instrumento e no Termo de 

Referência da presente contratação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UPANEMA (SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO) 

ASSINADO PELO CONTRATANTE 

TATIANE TEIXEIRA GAMA, CPF: 717.497.754-50 
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ASSINADO PELA CONTRATADA 

  
Publicado por: 

Antonio Carlos Viana Balbino 

Código Identificador:955589F8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 066/2026 - CHAMADA 

PÚBLICA Nº 001/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 066/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UPANEMA 
(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO) 

CONTRATADA: ANDRE LUIZ ANDRADE DE LIMA, CPF: 

706.141.614-95 

Processo nº 08001.000001/2026 – Chamada Pública nº 001/2026 
OBJETO: Aquisição exclusiva de gêneros alimentícios oriundos da 

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou suas 

organizações, destinado ao atendimento do programa nacional de 

alimentação escolar, às unidades da rede municipal de ensino da 

Prefeitura Municipal de Upanema/RN. 
VALOR: O valor total do presente contrato para fornecimento pelo 

período pra credenciado é estimado em R$ 36.490,50 (trinta e seis 

mil, quatrocentos e noventa reais e cinquenta centavos). 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

08.001 - SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 
AÇÃO 

2019 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL – PNAE 

2020 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - CRECHE – PNAE 

2149 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PRÉ-ESCOLA – PNAE 

2151 - FUNCION. DO PROG. NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR - ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 
(AEE) 

NATUREZA DA DESPESA 

3.3.90.36 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

FÍSICA 

3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE DE RECURSO  

15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

15520000 - Transferências de Recursos do FNDE referentes ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 

VIGENCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele 
fixado no Edital, com início na data da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, conforme 

natureza do fornecimento descrita neste Instrumento e no Termo de 

Referência da presente contratação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UPANEMA (SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO) 

ASSINADO PELO CONTRATANTE 

ANDRE LUIZ ANDRADE DE LIMA, CPF: 706.141.614-95 

ASSINADO PELA CONTRATADA 

  
Publicado por: 

Antonio Carlos Viana Balbino 

Código Identificador:04056926 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 067/2026 - CHAMADA 

PÚBLICA Nº 001/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 067/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UPANEMA 
(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO) 

CONTRATADA: ANTONIO EDIJON DA SILVA CAVALCANTE, 

CPF: 853.064.524-34 

Processo nº 08001.000001/2026 – Chamada Pública nº 001/2026 
OBJETO: Aquisição exclusiva de gêneros alimentícios oriundos da 

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou suas 

organizações, destinado ao atendimento do programa nacional de 

alimentação escolar, às unidades da rede municipal de ensino da 

Prefeitura Municipal de Upanema/RN. 
VALOR: O valor total do presente contrato para fornecimento pelo 

período pra credenciado é estimado em R$ 35.276,30 (trinta e cinco 

mil, duzentos e setenta e seis reais e trinta centavos). 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

08.001 - SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 
AÇÃO 

2019 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL – PNAE 

2020 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - CRECHE – PNAE 
2149 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PRÉ-ESCOLA – PNAE 

2151 - FUNCION. DO PROG. NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR - ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 

(AEE) 
NATUREZA DA DESPESA 

3.3.90.36 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

FÍSICA 

3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO 
15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

15520000 - Transferências de Recursos do FNDE referentes ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 

VIGENCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele 

fixado no Edital, com início na data da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, conforme 

natureza do fornecimento descrita neste Instrumento e no Termo de 

Referência da presente contratação. 

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE UPANEMA (SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO) 

Assinado Pelo Contratante 

  

ANTONIO EDIJON DA SILVA CAVALCANTE,  
CPF: 853.064.524-34 

Assinado Pela Contratada  

Publicado por: 

Antonio Carlos Viana Balbino 

Código Identificador:C1A209ED 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 068/2026 - CHAMADA 

PÚBLICA Nº 001/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 068/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UPANEMA 

(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO) 

CONTRATADA: GILDEON RIBEIRO DANTAS, CPF: 
022.603.404-66 

Processo nº 08001.000001/2026 – Chamada Pública nº 001/2026 

OBJETO: Aquisição exclusiva de gêneros alimentícios oriundos da 

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou suas 

organizações, destinado ao atendimento do programa nacional de 
alimentação escolar, às unidades da rede municipal de ensino da 

Prefeitura Municipal de Upanema/RN. 

VALOR: O valor total do presente contrato para fornecimento pelo 

período pra credenciado é estimado em R$ 33.256,10 (trinta e três mil, 

duzentos e cinquenta e seis reais e dez centavos). 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

08.001 - SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

AÇÃO 

2019 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL – PNAE 
2020 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - CRECHE – PNAE 

2149 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PRÉ-ESCOLA – PNAE 

2151 - FUNCION. DO PROG. NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR - ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 

(AEE) 

NATUREZA DA DESPESA 
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3.3.90.36 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

FÍSICA 
3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO  

15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

15520000 - Transferências de Recursos do FNDE referentes ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
VIGENCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele 

fixado no Edital, com início na data da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, conforme 

natureza do fornecimento descrita neste Instrumento e no Termo de 

Referência da presente contratação. 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE UPANEMA  

( Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto) 

Assinado Pelo Contratante 

  
GILDEON RIBEIRO DANTAS, 

CPF: 022.603.404-66 

Assinado Pela Contratada  

Publicado por: 

Antonio Carlos Viana Balbino 
Código Identificador:A46AB007 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 069/2026 - CHAMADA 

PÚBLICA Nº 001/2026 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 069/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UPANEMA 

(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
DESPORTO) 

CONTRATADA: JOÃO OLIVEIRA DE MELO, CPF: 850.922.904-

04 

Processo nº 08001.000001/2026 – Chamada Pública nº 001/2026 

OBJETO: Aquisição exclusiva de gêneros alimentícios oriundos da 
agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou suas 

organizações, destinado ao atendimento do programa nacional de 

alimentação escolar, às unidades da rede municipal de ensino da 

Prefeitura Municipal de Upanema/RN. 

VALOR: O valor total do presente contrato para fornecimento pelo 
período pra credenciado é estimado em R$ 15.680,00 (quinze mil, 

seiscentos e oitenta reais). 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

08.001 - SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

AÇÃO 
2019 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL – PNAE 

2020 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - CRECHE – PNAE 

2149 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PRÉ-ESCOLA – PNAE 

2151 - FUNCION. DO PROG. NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR - ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 

(AEE) 

NATUREZA DA DESPESA 
3.3.90.36 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

FÍSICA 

3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO  

15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 
15520000 - Transferências de Recursos do FNDE referentes ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 

VIGENCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele 

fixado no Edital, com início na data da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, conforme 
natureza do fornecimento descrita neste Instrumento e no Termo de 

Referência da presente contratação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UPANEMA (SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO) 

ASSINADO PELO CONTRATANTE 
JOÃO OLIVEIRA DE MELO, CPF: 850.922.904-04 

ASSINADO PELA CONTRATADA 

  

Publicado por: 

Antonio Carlos Viana Balbino 
Código Identificador:9C0773BC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 070/2026 - CHAMADA 

PÚBLICA Nº 001/2026 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 070/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UPANEMA 

(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO) 
CONTRATADA: GENILSON ALVES DANTAS, CPF: 

878.878.354-53 

Processo nº 08001.000001/2026 – Chamada Pública nº 001/2026 

OBJETO: Aquisição exclusiva de gêneros alimentícios oriundos da 

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou suas 
organizações, destinado ao atendimento do programa nacional de 

alimentação escolar, às unidades da rede municipal de ensino da 

Prefeitura Municipal de Upanema/RN. 

VALOR: O valor total do presente contrato para fornecimento pelo 

período pra credenciado é estimado em R$ 32.440,50 (trinta e dois 
mil, quatrocentos e quarenta reais e cinquenta centavos). 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

08.001 - SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

AÇÃO 

2019 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL – PNAE 

2020 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - CRECHE – PNAE 

2149 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PRÉ-ESCOLA – PNAE 

2151 - FUNCION. DO PROG. NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR - ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 

(AEE) 

NATUREZA DA DESPESA 
3.3.90.36 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

FÍSICA 

3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO 

15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 
15520000 - Transferências de Recursos do FNDE referentes ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 

VIGENCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele 

fixado no Edital, com início na data da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, conforme 
natureza do fornecimento descrita neste Instrumento e no Termo de 

Referência da presente contratação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UPANEMA (SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO) 

ASSINADO PELO CONTRATANTE 
GENILSON ALVES DANTAS, CPF: 878.878.354-53 

ASSINADO PELA CONTRATADA  

Publicado por: 

Antonio Carlos Viana Balbino 

Código Identificador:53165447 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 071/2026 - CHAMADA 

PÚBLICA Nº 001/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 071/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UPANEMA 

(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO) 

CONTRATADA: LEANDRO RAFAEL PINTO, CPF: 050.477.034-
95 

Processo nº 08001.000001/2026 – Chamada Pública nº 001/2026 

OBJETO: Aquisição exclusiva de gêneros alimentícios oriundos da 

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou suas 

organizações, destinado ao atendimento do programa nacional de 
alimentação escolar, às unidades da rede municipal de ensino da 

Prefeitura Municipal de Upanema/RN. 
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VALOR: O valor total do presente contrato para fornecimento pelo 

período pra credenciado é estimado em R$ 30.560,58 (trinta mil, 
quinhentos e sessenta reais e cinquenta e oito centavos). 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

08.001 - SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

AÇÃO 

2019 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL – PNAE 

2020 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - CRECHE – PNAE 

2149 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PRÉ-ESCOLA – PNAE 
2151 - FUNCION. DO PROG. NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR - ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 

(AEE) 

NATUREZA DA DESPESA 

3.3.90.36 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA 

3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO  

15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

15520000 - Transferências de Recursos do FNDE referentes ao 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 

VIGENCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele 

fixado no Edital, com início na data da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, conforme 

natureza do fornecimento descrita neste Instrumento e no Termo de 
Referência da presente contratação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UPANEMA (SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO) 

ASSINADO PELO CONTRATANTE 
LEANDRO RAFAEL PINTO, CPF: 050.477.034-95 

ASSINADO PELA CONTRATADA  

Publicado por: 

Antonio Carlos Viana Balbino 

Código Identificador:4F06C78C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 072/2026 - CHAMADA 

PÚBLICA Nº 001/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 072/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UPANEMA 

(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO) 

CONTRATADA: ANA CRISTINA FERNANDES, CPF: 
011.421.164-76 

Processo nº 08001.000001/2026 – Chamada Pública nº 001/2026 

OBJETO: Aquisição exclusiva de gêneros alimentícios oriundos da 

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou suas 

organizações, destinado ao atendimento do programa nacional de 
alimentação escolar, às unidades da rede municipal de ensino da 

Prefeitura Municipal de Upanema/RN. 

VALOR: O valor total do presente contrato para fornecimento pelo 

período pra credenciado é estimado em R$ 39.987,62 (trinta e nove 

mil, novecentos e oitenta e sete reais e sessenta e dois centavos). 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

08.001 - SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

AÇÃO 

2019 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL – PNAE 
2020 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - CRECHE – PNAE 

2149 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PRÉ-ESCOLA – PNAE 

2151 - FUNCION. DO PROG. NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR - ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 

(AEE) 

NATUREZA DA DESPESA 

3.3.90.36 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

FÍSICA 
3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO  

15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

15520000 - Transferências de Recursos do FNDE referentes ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
VIGENCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele 

fixado no Edital, com início na data da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, conforme 

natureza do fornecimento descrita neste Instrumento e no Termo de 

Referência da presente contratação. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UPANEMA (SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO) 

ASSINADO PELO CONTRATANTE 

ANA CRISTINA FERNANDES, CPF: 011.421.164-76 

ASSINADO PELA CONTRATADA  
Publicado por: 

Antonio Carlos Viana Balbino 

Código Identificador:2381CA82 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 074/2026 - CHAMADA 

PÚBLICA Nº 001/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 074/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UPANEMA 
(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO) 

CONTRATADA: ADRIELE BEZERRA DA SILVA, CPF: 

046.607.974-57 

Processo nº 08001.000001/2026 – Chamada Pública nº 001/2026 
OBJETO: Aquisição exclusiva de gêneros alimentícios oriundos da 

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou suas 

organizações, destinado ao atendimento do programa nacional de 

alimentação escolar, às unidades da rede municipal de ensino da 
Prefeitura Municipal de Upanema/RN. 

VALOR: O valor total do presente contrato para fornecimento pelo 

período pra credenciado é estimado em R$ 38.383,06 (trinta e oito 

mil, trezentos e oitenta e três reais e seis centavos). 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 
08.001 - SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

AÇÃO 

2019 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL – PNAE 

2020 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAM A NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - CRECHE – PNAE 

2149 - FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PRÉ-ESCOLA – PNAE 

2151 - FUNCION. DO PROG. NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR - ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 
(AEE) 

NATUREZA DA DESPES A 

3.3.90.36 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

FÍSICA 

3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE DE RECURSO 

15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

15520000 - Transferências de Recursos do FNDE referentes ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 

VIGENCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele 
fixado no Edital, com início na data da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, conforme 

natureza do fornecimento descrita neste Instrumento e no Termo de 

Referência da presente contratação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UPANEMA (SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO) 

ASSINADO PELO CONTRATANTE 

ADRIELE BEZERRA DA SILVA, CPF: 046.607.974-57 

ASSINADO PELA CONTRATADA  

Publicado por: 
Antonio Carlos Viana Balbino 

Código Identificador:3C07E97D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPONENTE 
INTERESSADA - PROCEDIMENTO AUXILIAR - 

CREDENCIAMENTO N.º 001/2026 - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N.º 08001.000191/2026 
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TERMO DE DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPONENTE 

INTERESSADA 
  

PROCEDIMENTO AUXILIAR 

CREDENCIAMENTO N.º 001/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 08001.000191/2026 

  
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE ORGANIZAÇÕES DA 

SOCIEDADE CIVIL (OSC), SEM FINS LUCRATIVOS, NA ÁREA 

DA EDUCAÇÃO, VISANDO À FORMAÇÃO DE CADASTRO DE 

ENTIDADES APTAS À CELEBRAÇÃO DE FUTURAS 

PARCERIAS COM O MUNICÍPIO DE UPANEMA/RN, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto. 

  

CONSIDERANDO o Aviso de AVISO DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO – CREDENCIAMENTO Nº 001/2026 - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 08001.000191/2026, publicado dia 15 de 
setembro do corrente ano, constante na Edição de nº 3877, Código 

Identificador: A75F43B8, veiculado no Diário Oficial dos Municípios 

do Rio Grande do Norte – FEMURN; 

  

CONSIDERANDO o prazo inicialmente estipulado pelo Presidente 
da Comissão Especial de Credenciamento, a saber: 02 (dois) dias 

úteis, com início a partir de 28/09/2026 às 10h10min (segunda-feira) e 

findo prazo em: 30/09/2026 às 10h:10min, no qual objetivou a 

solicitação de documentos que compravasse situações preexistentes a 

data-limite de recebimento preliminar dos documentos, a saber: 
PEDIDO 01 >>> APRESENTAÇÃO DO TERMO DE 

AUTENTICAÇÃO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE DO 

LIVRO DIÁRIO, CONCERNENTE AO BALANÇO 

PATRIMONIAL DO EXERCÍCIO SOCIAL DE 2024 // PEDIDO 02 
>>> APRESENTAÇÃO DO TERMO DE AUTENTICAÇÃO OU 

DOCUMENTO EQUIVALENTE QUE COMPROVE/RATIFIQUE O 

REGISTRO, CONCERNENTE AO BALANÇO PATRIMONIAL 

DO EXERCÍCIO SOCIAL DE 2024 // PEDIDO 03 >>> 

APRESENTAÇÃO DOS TERMOS DE ABERTURA E 
ENCERRAMENTO DO LIVRO DIÁRIO, CONCERNENTE AO 

BALANÇO PATRIMONIAL DO EXERCÍCIO SOCIAL DE 2025 // 

PEDIDO 04 >>> APRESENTAÇÃO DO TERMO DE 

AUTENTICAÇÃO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE DO 

LIVRO DIÁRIO, CONCERNENTE AO BALANÇO 
PATRIMONIAL DO EXERCÍCIO SOCIAL DE 2025 // PEDIDO 05 

>>> APRESENTAÇÃO DO TERMO DE AUTENTICAÇÃO OU 

DOCUMENTO EQUIVALENTE QUE COMPROVE/RATIFIQUE O 

REGISTRO, CONCERNENTE AO BALANÇO PATRIMONIAL 

DO EXERCÍCIO SOCIAL DE 2025; 
  

CONSIDERANDO que após finalizado o prazo inicialmente 

proposto e já demonstrado nos autos do processo, NÃO HOUVE 

QUALQUER TIPO DE MANIFESTAÇÃO FORMAL OU 

SOLICITAÇÃO DE DILATAÇÃO DE PRAZO para o 
atendimento das diligências efetuadas; 

  

DESTE MODO, REGISTRE-SE e FIQUE DEVIDAMENTE 

PRESENTE NOS AUTOS  que o Presidente da Comissão Especial 

de Credenciamento na atribuição dos seus deveres constitucionais e 
após respeitadas as formalidades e atos idôneos atribuídos conforme a 

Lei Federal nº 14.133/2021, bem como, Legislação Aplicável, 

imputará a DESCLASSIFICAÇÃO da proponente INSTITUTO 

SEMEANDO O FUTURO - ISF, CNPJ: 34.289.994/0001-20, haja 

vista, a empresa descumpriu o Instrumento Convocatório, bem como, 
demais exigências presentes nos autos, consoante, ao não envio dos 

documentos solicitados conforme autos do processo. 

  

Upanema/RN, 05 de outubro de 2026. 

  
MATHEUS KLISMAN DE CASTRO E SILVA 

Presidente da Comissão 

Portaria nº 0015/2026 

  

Publicado por: 
Antonio Carlos Viana Balbino 

Código Identificador:BDBECF5B 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA CRUZ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 190 
 

PORTARIA Nº 190/2026 

  

Dispõe sobre a convocação de candidata aprovada em 

Concurso Público para apresentação de 
documentação necessária à nomeação e posse, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE VERA CRUZ, ESTADO DO 

RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais disposições legais 

aplicáveis, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de adoção das providências 

administrativas necessárias à convocação de candidata aprovada no 
Concurso Público regido pelo Edital nº 002/2020; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de apresentação e verificação dos 

documentos e requisitos legais e editalícios indispensáveis à eventual 

nomeação e posse no cargo público; 
  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica convocada a candidata LÍDIA SOARES DA SILVA, 

aprovada no Concurso Público regido pelo Edital nº 002/2020, para o 
cargo de Agente Comunitário de Saúde, para comparecer ao setor 

competente da Prefeitura Municipal de Vera Cruz/RN, com a 

finalidade de apresentar a documentação exigida e comprovar o 

atendimento aos requisitos legais e editalícios necessários à nomeação 

e posse. 
  

Art. 2º A candidata deverá comparecer no prazo de 30 (trinta) dias, 

contado da ciência desta Portaria, no horário de expediente 

administrativo, junto ao setor responsável pela gestão de pessoal do 

Município, munida dos documentos previstos no edital do certame e 
daqueles eventualmente necessários à comprovação dos requisitos 

para investidura no cargo. 

  

Art. 3º A convocação prevista nesta Portaria não dispensa a análise, 

pela Administração Municipal, do preenchimento de todos os 
requisitos legais e editalícios exigidos para a investidura no cargo, 

ficando a nomeação e a posse condicionadas à regularidade da 

documentação apresentada e ao atendimento das demais exigências 

aplicáveis. 

  
Art. 4º O setor competente deverá promover a ciência pessoal da 

candidata acerca desta convocação, utilizando meio idôneo que 

permita a comprovação de seu efetivo recebimento. 

  

Art. 5º Constatado o atendimento integral dos requisitos legais e 
editalícios, deverão ser adotadas as providências administrativas 

subsequentes necessárias à nomeação e posse da candidata. 

  

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Vera-Cruz/RN, 05 de Outubro de 2026 

  

JOSÉ JUNIOR DE OLIVEIRA 

Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Ane Micaela Freitas Bessa 

Código Identificador:3583282C 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL FLORÂNIA 
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GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO - CONCORRÊNCIA POR 
MENOR PREÇO- 8/2026 

 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

Prefeitura Municipal de Florânia 

Prefeitura Municipal de Florânia 

Concorrência por Menor Preço - 8/2026 

Resultado da Adjudicação 

Item: 0001 - 0014978 - REFORMA DA BIBLIOTECA MUNICIPAL DE FLORANIA. AREA DA 
OBRA 135,39M. DEMAIS ESPECIFICACOES CONFORME MEMORIAL DESCRITIVO. - Valor 
Referência: R$ 111.010,33 

Fornecedor Situação Modelo 
Marca/ 
Fabricante 

Quantidade 
Valor 
Total 

CACTUS 
CONSTRUCOES, 
COMERCIO E 
SERVICOS LTDA 

Adjudicado em: 05/10/2026 - 
12:08:43 - Por: Saint Clay  

Alcântara Silva de Medeiros 

não 
aplicável 

não 
aplicável 

1 
R$ 
99.990,00 

SAINT CLAY ALCÂNTARA SILVA DE MEDEIROS 

Autoridade Competente 

Publicado por: 

Alex Silva de Azevedo 
Código Identificador:61CD5E9A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA POR 

MENOR PREÇO- 8/2026 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

Prefeitura Municipal de Florânia 

Prefeitura Municipal de Florânia 

Concorrência por Menor Preço - 8/2026 

Resultado da Homologação 

0001 - 0014978 - REFORMA DA BIBLIOTECA MUNICIPAL DE FLORANIA. AREA DA OBRA 
135,39M. DEMAIS ESPECIFICACOES CONFORME MEMORIAL DESCRITIVO. - Quantidade: 1 - 

Valor de Referência: 111.010,33 

Fornecedor 
Valor 
Final 

Valor 
Total 

Situação 

CACTUS CONSTRUCOES, 
COMERCIO E SERVICOS LTDA 

99.990,00 
R$ 
99.990,00 

Homologado em 05/10/2026 12:08:50 Por: 
Saint Clay  Alcântara Silva de Medeiros 

SAINT CLAY ALCÂNTARA SILVA DE MEDEIROS 

Autoridade Competente 

Publicado por: 
Alex Silva de Azevedo 

Código Identificador:E0C4918D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 
PORTARIA N.º 133/2026 – GABINETE DO PREFEITO 

 

O Prefeito Municipal de Florânia/RN em Exercício, no uso de suas 

atribuições legais, com fulcro no Artigo 65, inciso VI, da Lei 

Orgânica Municipal, 
  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. EXONERAR, a pedido, MATEUS EDUARDO BATISTA 

DE MEDEIROS, da função de Encarregado em Manutenção e 
Suporte em Informática da Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário 
  

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

Palácio das Flores – Prefeitura Municipal de Florânia / RN Em 05 de 

outubro de 2026. 
  

SAINT CLAY ALCÂNTARA SILVA DE MEDEIROS 

Prefeito Municipal 

  

LAEDSON SILVA DE MEDEIROS 
Sec. Mun. de Administração e Planejamento 

Publicado por: 

Laedson Silva de Medeiros 

Código Identificador:A38719D4 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

GABINETE DO PREFEITO/SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE PORTARIA DE FÉRIAS N.º 077/2026 – GAB/SMS 

 

O Prefeito do Município de Florânia/RN, no uso de suas atribuições 

legais, com fulcro no Artigo 65, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal, 

  
RESOLVE:  

Art. 1º.Conceder o pedido de Férias Regulamentares de 15 (quinze) 

dias consecutivos da servidora JOSEANE MARIA DE SOUZA, 

ASG, inscrito no cadastro funcional sob o nº 237 relativos ao período 

de2024/2025, contados a partir do dia 01/10/2026 com término em 
15/10/2026, em conformidade com a Lei Municipal n° 440/97, 

Estatuto dos Servidores Municipais de Florânia. 

  

Art. 2º.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos ao dia 01/10/2026 revogadas as disposições 
em contrário. 

  

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

Palácio das Flores – Prefeitura Municipal de Florânia/ RN Em 
05/10/2026 

  

SAINT CLAY ALCÂNTARA SILVA DE MEDEIROS 

Prefeito do Município 

  
SÂMARA ASLEY DE MEDEIROS LAURENTINO  

Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 

Ana Maria Soares de Medeiros 
Código Identificador:565079F2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 212/2026 – FMS 

 
Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providências. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Florânia/RN, no uso de suas 

atribuições legais em conformidade com o Decreto Executivo 
Municipal nº 09/2025, DE 29 DE ABRIL DE 2025. 

R E S O L V E: 

Art. 1º - Fica concedida 01 (uma) diária no valor de R$ 60,00 

(sessenta reais) a servidora FRANCISCA MARIA DOS SANTOS , 

ocupante da função de AUXILIAR DE ENFERMAGEM deste 
município, para custear despesas com alimentação durante seu 

deslocamento a cidade de CAICO/RN, dia 02/10/2026 com o 

objetivo de acompanhar pacientes de urgência e emergência. 

Art. 2º - Caso o (a) servidor (a) não apresente a comprovação da 

viagem, ficará impedido (a) de receber novas diárias, enquanto 
perdurar a irregularidade e passados 30 (trinta) dias após o retorno, 

será obrigado a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na 

hipótese de descumprimento, o encaminhamento de relatório 

circunstanciado a Controladoria Geral do Município, que adotará as 

medidas cabíveis. 
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos ao dia 02/10/2026, revogada as disposições 

em contrário. 

Publique-se. Cumpra-se. 

  
Florânia/RN, em 05/10/2026 

  

SÂMARA ASLEY DE MEDEIROS LAURENTINO 

Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Maria Soares de Medeiros 

Código Identificador:A99A21EC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 213/2026 – FMS 
 

Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providências.  
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A Secretária Municipal de Saúde de Florânia/RN, no uso de suas 

atribuições legais em conformidade com o Decreto Executivo 
Municipal nº 09/2025, DE 29 DE ABRIL DE 2025 

R E S O L V E: 

Art. 1º - Fica concedida 01 (uma) diária no valor de R$ 90,00 

(noventa reais) a servidora MARIA JOSE MARTINIANO DIAS , 

ocupante da função de TECNICO EM ENFERMAGEM deste 
município, para custear despesas com alimentação durante seu 

deslocamento a cidade de NATAL/RN, dia 02/10/2026 com o 

objetivo de acompanhar pacientes de urgência e emergência. 

Art. 2º - Caso o (a) servidor (a) não apresente a comprovação da 

viagem, ficará impedido (a) de receber novas diárias, enquanto 
perdurar a irregularidade e passados 30 (trinta) dias após o retorno, 

será obrigado a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na 

hipótese de descumprimento, o encaminhamento de relatório 

circunstanciado a Controladoria Geral do Município, que adotará as 

medidas cabíveis. 
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos ao dia 02/10/2026, revogada as disposições 

em contrário. 

Publique-se. Cumpra-se. 

  
Florânia/RN, em 05/10/2026 

  

SÂMARA ASLEY DE MEDEIROS LAURENTINO 

Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Maria Soares de Medeiros 

Código Identificador:E22E113B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 214/2026 – FMS 

Concede diária a servidor que especifica e dá outras 

providências. 
  

A Secretária Municipal de Saúde de Florânia/RN, no uso de suas 

atribuições legais em conformidade com o Decreto Executivo 

Municipal nº 09/2025, DE 29 DE ABRIL DE 2025 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Fica concedida 01 (uma) diária no valor de R$ 90,00 

(noventa reais) a servidora MARIA JOSE MARTINIANO DIAS , 

ocupante da função de TECNICO EM ENFERMAGEM deste 

município, para custear despesas com alimentação durante seu 

deslocamento a cidade de NATAL/RN, dia 03/10/2026 com o 
objetivo de acompanhar pacientes de urgência e emergência. 

Art. 2º - Caso o (a) servidor (a) não apresente a comprovação da 

viagem, ficará impedido (a) de receber novas diárias, enquanto 

perdurar a irregularidade e passados 30 (trinta) dias após o retorno, 

será obrigado a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na 
hipótese de descumprimento, o encaminhamento de relatório 

circunstanciado a Controladoria Geral do Município, que adotará as 

medidas cabíveis. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos ao dia 03/10/2026, revogada as disposições 
em contrário. 

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Florânia/RN, em 05/10/2026 

  
SÂMARA ASLEY DE MEDEIROS LAURENTINO 

Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 

Ana Maria Soares de Medeiros 
Código Identificador:9DD255FD 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICOS  

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 026-A/2026 

 

DECRETO Nº 026-A/2026, DE 01 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 45.294,04 (quarenta e cinco mil, duzentos e noventa e quatro reais e quatro centavos), 

para os fins que especifica e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ANGICOS, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 74, 
inciso XII, da Lei Orgânica do Município de Angicos/RN, 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 45.294,04 (quarenta e cinco mil, duzentos e noventa e quatro reais e 
quatro centavos) às dotações especificadas no Anexo I deste Decreto. 

Art. 2º Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias 

discriminadas no Anexo II deste Decreto. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, devendo ser publicada na imprensa oficial do 

órgão para que surtam os devidos efeitos legais. 
  

Palácio Prefeito Espedito Alves, Gabinete do Prefeito Municipal de Angicos/RN, em 03 de agosto de 2026.  

  

MIGUEL PINHEIRO NETO 

Prefeito Municipal 
  
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor 

Anexo I (Acréscimo)  45.294,04  

02 .015 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  45.294,04  

  2075 Manutenção das Atividades Administrativas do Fundo Municipal de Assistência Social  45.294,04  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 27063110 0001 45.294,04 

 

Publicado por: 

João Maria da Costa Pinheiro 

Código Identificador:A496F9B0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 026-B/2026 

 



Rio Grande do Norte , 06 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XVIII | Nº 3892 

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    102 

DECRETO Nº 026-B/2026, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 

  
Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 479.871,85 (quatrocentos e setenta e nove mil, oitocentos e setenta e um reais e oitenta e 

cinco centavos), para os fins que especifica e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ANGICOS, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 74, 

inciso XII, da Lei Orgânica do Município de Angicos/RN, 
  

DECRETA: 

  

Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 479.871,85 (quatrocentos e setenta e nove mil, oit ocentos e setenta e 

um reais e oitenta e cinco centavos) às dotações especificadas no Anexo I deste Decreto. 
Art. 2º Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias 

discriminadas no Anexo II deste Decreto. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, devendo ser publicada na imprensa oficial do 

órgão para que surtam os devidos efeitos legais. 

  
Palácio Prefeito Espedito Alves, Gabinete do Prefeito Municipal de Angicos/RN, em 03 de agosto de 2026.  

  

MIGUEL PINHEIRO NETO 

Prefeito Municipal 

  
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor 

Anexo I (Acréscimo)  479.871,85  

02 .007 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  479.871,85  

  2039 Manutenção das Atividades da Sec. de Educação  7.031,85  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15001001 0001 7.031,85 

  2041 Manutenção do Ensino Fundamental  222.840,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15001001 0001 222.840,00 

  2053 Manutenção dos Profissionais da Educação - INFANTIL - 70%  250.000,00  

    3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 15401072 0001 70.000,00 

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 15401072 0001 180.000,00 

Anexo II (Redução)  479.871,85  

02 .007 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  250.000,00  

  2053 Manutenção dos Profissionais da Educação - INFANTIL - 70%  250.000,00  

    3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 15401070 0001 70.000,00 

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 15401070 0001 180.000,00 

02 .099 RESERVA DE CONTINGÊNCIA  229.871,85  

  9999 Reserva de Contingência  229.871,85  

    9.9.99.99 A CLASSIFICAR 15000000 0001 229.871,85 

 

Publicado por: 

João Maria da Costa Pinheiro 

Código Identificador:B14AC2A7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 059/2026 

 

PORTARIA Nº 059/2026, DE 01 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Altera o “Quadro de Detalhamento das Despesas - QDD” da Unidade Orçamentária que especifica e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ANGICOS, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 74, 

inciso XII, da Lei Orgânica do Município de Angicos/RN, 
  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Remanejar o valor de R$ 663.090,00 (seiscentos e sessenta e três mil e noventa reais), constante no QDD - Quadro de Detalhamento das 

Despesas aprovado desta Prefeitura, para reforço da dotação orçamentária especificada no Anexo I desta Portaria. 
Art. 2º Constitui fonte de recursos para efetivação do remanejamento de que trata o artigo anterior, a anulação de igual importância da dotação 

orçamentária discriminada no Anexo II desta Portaria. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, devendo ser publicada na imprensa oficial do 

órgão para que surtam os devidos efeitos legais. 

  
Palácio Prefeito Espedito Alves, Gabinete do Prefeito Municipal de Angicos/RN, em 03 de agosto de 2026.  

  

MIGUEL PINHEIRO NETO 

Prefeito Municipal 

  
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor 

Anexo I (Acréscimo)  663.090,00  

02 .001 GABINETE CIVIL  7.000,00  

  2002 Manutenção das Atividades Administrativas do Gabinete Civil  7.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 17040000 0001 7.000,00 

02 .003 SEC. MUN.ADM.PLANEJ.LICIT.CONTR.COMP/TECN  8.400,00  

  2008 Manutenção das Atividades da Sec. Mul. de Adm. Planejamento, Licitações, Contratos e Compras  8.400,00  

    3.3.90.91 SENTENÇAS JUDICIAIS 15000000 0001 8.400,00 

02 .006 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  35.780,00  
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  2023 Manutenção da Equipe Multiprofissional  11.000,00  

    3.3.50.43 SUBVENÇÕES SOCIAIS 15001002 0001 11.000,00 

  2026 Manutenção das ESF  10.780,00  

    3.3.50.43 SUBVENÇÕES SOCIAIS 15001002 0001 10.780,00 

  2030 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Saúde.  8.000,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15001002 0001 8.000,00 

  2035 Manutenção do Programa da Farmácia Básica  6.000,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 16000000 0001 6.000,00 

02 .007 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  581.330,00  

  2039 Manutenção das Atividades da Sec. de Educação  269.470,00  

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 15001001 0001 240.500,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15001001 0001 2.130,00 

    3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 15001001 0001 24.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15001001 0001 2.700,00 

    3.3.90.40 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 15001001 0001 140,00 

  2041 Manutenção do Ensino Fundamental  11.860,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15001001 0001 11.860,00 

  2052 Manutenção dos Profissionais da Educação - FUNDAMENTAL 70%  300.000,00  

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 15401070 0001 300.000,00 

02 .010 SEC. MUN.AGRICULT./ABASTEC./MEIO AMBIENTE  1.200,00  

  2089 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente  1.200,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 1.200,00 

02 .015 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  24.380,00  

  2072 Manutenção dos Serviços de Proteção Social Especial (PSE)  1.100,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 16610000 0001 1.100,00 

  2075 Manutenção das Atividades Administrativas do Fundo Municipal de Assistência Social  9.726,00  

    3.3.90.91 SENTENÇAS JUDICIAIS 15000000 0001 9.726,00 

  2083 Manutenção dos Serviços de Proteção Social Básica (PSB)  1.354,00  

    3.3.90.14 DIÁRIAS - CIVIL 16600000 0001 154,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 16600000 0001 1.200,00 

  3007 Aprimoramento da Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família e Cadastro Único  7.200,00  

    3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 15000000 0001 5.200,00 

    3.1.90.13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 15000000 0001 2.000,00 

  2140 Manutenção do Programa Criança Feliz  5.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 5.000,00 

02 .016 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES  5.000,00  

  1074 Manutenção das Atividades da Secretaria de Esportes  5.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 5.000,00 

Anexo II (Redução)  663.090,00  

02 .003 SEC. MUN.ADM.PLANEJ.LICIT.CONTR.COMP/TECN  8.400,00  

  2008 Manutenção das Atividades da Sec. Mul. de Adm. Planejamento, Licitações, Contratos e Compras  8.400,00  

    3.3.90.93 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 15000000 0001 8.400,00 

02 .005 SEC. MUNIC.TRANSPORTE E OBRAS PÚBLICAS  7.000,00  

  2017 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Transportes e Obras Públicas  7.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 17040000 0001 7.000,00 

02 .006 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  35.780,00  

  2022 Manutenção das Atividades do Conselho Municipal de Saúde.  4.780,00  

    3.3.90.14 DIÁRIAS - CIVIL 15000000 0001 2.200,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 2.000,00 

    3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 15000000 0001 200,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 380,00 

  2024 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde  4.000,00  

    3.3.50.43 SUBVENÇÕES SOCIAIS 15001002 0001 4.000,00 

  2025 Manutenção do Programa de Agentes Comunitários de Saúde  11.000,00  

    3.1.90.13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 15001002 0001 11.000,00 

  2033 Manutenção e fortalecimento das Ações de Média e Alta Complexidades  10.000,00  

    3.3.50.43 SUBVENÇÕES SOCIAIS 15001002 0001 2.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15001002 0001 8.000,00 

  2035 Manutenção do Programa da Farmácia Básica  6.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 16000000 0001 6.000,00 

02 .007 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  581.330,00  

  2039 Manutenção das Atividades da Sec. de Educação  234.070,00  

    3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 15001001 0001 230.100,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15001001 0001 1.400,00 

    3.3.90.31 PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS, DESPORTIVAS E OUTRAS 15001001 0001 1.100,00 

    3.3.90.32 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 15001001 0001 460,00 

    3.3.90.33 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 15001001 0001 200,00 

    3.3.90.35 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 15001001 0001 690,00 

    3.3.90.41 CONTRIBUIÇÕES 15001001 0001 40,00 

    3.3.90.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 15001001 0001 40,00 

    3.3.90.93 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 15001001 0001 40,00 

  2041 Manutenção do Ensino Fundamental  6.860,00  

    3.1.90.13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 15001001 0001 5.000,00 

    3.3.90.32 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 15001001 0001 300,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15001001 0001 1.100,00 

    3.3.90.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 15001001 0001 460,00 

  2045 Manutenção do Ensino Infantil  40.400,00  

    3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 15001001 0001 400,00 

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 15001001 0001 5.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15001001 0001 18.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15001001 0001 17.000,00 

  2052 Manutenção dos Profissionais da Educação - FUNDAMENTAL 70%  100.000,00  

    3.1.90.13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 15401070 0001 100.000,00 

  2053 Manutenção dos Profissionais da Educação - INFANTIL - 70%  200.000,00  

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 15401070 0001 100.000,00 

    3.1.90.13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 15401070 0001 100.000,00 

02 .010 SEC. MUN.AGRICULT./ABASTEC./MEIO AMBIENTE  1.200,00  

  2089 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente  1.200,00  

    3.3.90.40 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 400,00 
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    3.3.90.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 15000000 0001 400,00 

    3.3.90.93 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 15000000 0001 400,00 

02 .015 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  24.380,00  

  2072 Manutenção dos Serviços de Proteção Social Especial (PSE)  2.300,00  

    3.3.90.14 DIÁRIAS - CIVIL 16600000 0001 600,00 

    3.3.90.32 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 16600000 0001 600,00 

    3.3.90.32 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 16610000 0001 700,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 16610000 0001 400,00 

  2075 Manutenção das Atividades Administrativas do Fundo Municipal de Assistência Social  14.726,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 14.726,00 

  2083 Manutenção dos Serviços de Proteção Social Básica (PSB)  2.154,00  

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 15000000 0001 2.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 16600000 0001 33,00 

    3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 16600000 0001 30,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 16600000 0001 91,00 

  3007 Aprimoramento da Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família e Cadastro Único  5.200,00  

    3.1.90.13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 15000000 0001 5.200,00 

02 .016 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES  5.000,00  

  1074 Manutenção das Atividades da Secretaria de Esportes  5.000,00  

    3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 15000000 0001 5.000,00 

 

Publicado por: 

João Maria da Costa Pinheiro 

Código Identificador:AA6CCADF 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREZ 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E RESULTADO - PROCESSO Nº 144350/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2026 

 

ASSUNTO: Registro de Preços para a Aquisição de materiais de construção diversos destinados à manutenção, conservação, reforma e/ou 

recuperação de prédios públicos, espaços públicos e demais instalações. 
  

O Prefeito do Município de Arez/RN, tendo em vista a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico nº 19/2026, destinado ao Registro de 

Preços para a Aquisição de materiais de construção diversos destinados à manutenção, conservação, reforma e/ou recuperação de prédios 

públicos, espaços públicos e demais instalações , tendo transcorridas as fases de lances e análise dos documentos de habilitação, conforme Ata da 

Sessão Pública anexa; e observados os preceitos da Lei Federal nº 14.133/2021; ADJUDICA o objeto da licitação à: 
  

Vencedor: FORTE SINAL EQ UIPAMENTOS EIRELI  

CNPJ: 26.729.755/0001-15  Email: fortesinal@fortesinal.com.br  Telefone: (43) 3252-7897 

Endereço: Rua Garrincha do Mato Grosso, 440, Vale das Perobas, Arapongas/PR, CEP: 86709-742  

Item Descrição Marca Unidade Quantidade Preço (R$) Total (R$) 

00014 Bota de couro c/ elástico números variados "CARTOM TP080PVC CA 29391" Unidade 200 50,00 10.000,00 

Total do vencedor R$: 10.000,00 

  
Vencedor: ATRIUM INDUSTRIA E COMERCIO DE FERRAGENS LTDA  

CNPJ: 46.423.434/0001-03  Email: atrium.vendas@gmail.com Telefone: (54) 99189-8797  

Endereço: Rua Santos Dumont, 888, São Cristóvão, Erechim/RS, CEP: 99709-370  

Item Descrição Marca Unidade Quantidade Preço (R$) Total (R$) 

00017 CHAPA VIRAR FERRO 5/8 SÃO ROMÃO Unidade 10 264,61 2.646,10 

00034 Malha POPY 15x15 ARCELOR Unidade 500 87,41 43.705,00 

00035 Malha POPY 20x20 ARCELOR Unidade 500 55,51 27.755,00 

00071 
TUBO DE METALON REDONDO CHAPA 20X20 MM VARA COM 6 
METROS 

ARCELOR Unidade 200 42,74 8.548,00 

00072 TUBO METALON REDONDO CHAPA 18X18 VARA COM 6 METRO ARCELOR Unidade 200 55,86 11.172,00 

00074 VERGALHÃO 6,3mm 1/4 – VARA COM 12 METROS ARCELOR Unidade 500 32,85 16.425,00 

Total do vencedor R$: 110.251,10 

  
Vencedor: R & R REPRESENTACOES DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO & ELETRICOS LTDA  

CNPJ: 07.204.967/0001-34  Email: rr.representacoes87@gmail.com  Telefone: (84) 99916-9297 

Endereço: Estrada de Cajupiranga, 313, Cajupiranga, Parnamirim/RN, CEP: 59156-400  

Item Descrição Marca Unidade Quantidade Preço (R$) Total (R$) 

00009 Araldite 10 mm ARALDITE Unidade 30 25,00 750,00 

00012 Bandeja para pintura 23 cm ROMA Unidade 10 6,90 69,00 

00013 Bico torn jardin engate rápido ROMA Unidade 20 4,20 84,00 

00015 Catalizador pequeno pequeno para massa plástica DMAX Unidade 10 4,15 41,50 

00023 Escada alumínio 6 degraus MOR Unidade 2 279,00 558,00 

00028 Graute estrutural REJUNTAMIX Unidade 1.000 53,90 53.900,00 

00037 Massa plástica 0,9 L c/ catalizador MAX Unidade 30 15,00 450,00 

00038 Óleo Lubrificante e anticorrosivo 300 ml ORBI Unidade 20 14,90 298,00 

00039 Óleo Lubrificante WD-40 300 ml WD Unidade 30 45,00 1.350,00 

00042 Tinta Premiun Acrílica lata de 3,0 a 3,6 L s/ brilho cores AQUARELA Unidade 200 46,50 9.300,00 

00043 Tinta Premiun Acrílica lata de 15 a 18 L cores AQUARELA Unidade 200 204,50 40.900,00 

00044 Tinta Premiun Acrílica lata de 15 a 18 L s/ brilho cores AQUARELA Unidade 200 204,50 40.900,00 

00045 Tubo PVC curva caixa descarga externa GRANPLAST Unidade 400 13,70 5.480,00 

00046 TUBO PVC ESG 40 ASPERBRAS Metro 500 4,90 2.450,00 

00047 TUBO PVC ESG 50 ASPERBRAS Metro 500 7,90 3.950,00 

00065 bica de alumínio de 0,80 cm de largura CIVIT Metro 300 66,00 19.800,00 

00066 bica de alumínio de 1,00 m de largura CIVIT Metro 300 89,00 26.700,00 

00068 Argamassa Piso Sobre Piso Interno Cinza 20kg - Quartzolit QUARTZOLIT Pacote 500 49,90 24.950,00 

00070 tinta esmalte brilhante sintetico na cor cinza platinado 3.0 a 3.6 lts. AQUARELA Unidade 100 101,00 10.100,00 

00076 
FITA ISOLANTE ANTICHAMAS, ADESIVA USO GERAL PARA 

REPARO, PROTEÇÃO E ISOLAMENTO DE CABOS E FIOS 
FERTAK Unidade 100 5,48 548,00 
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ELÉTRICOS COM NO MÍNIMO 20 METROS EM PVC, NA COR 
PRETA 

00077 
ABRAÇADEIRA DE NYLON BRANCA 200 MM X 3,6 MM (PACOTE 

COM 100 UNIDADES 
SORTE LUZ Pacote 500 5,80 2.900,00 

00078 
ABRAÇADEIRA DE NYLON BRANCA 300 MM X 3,6 MM (PACOTE 
COM 100 UNIDADES). 

SORTE LUZ Pacote 500 9,50 4.750,00 

00079 
ABRAÇADEIRA DE NYLON BRANCA 150 MM X 3,6 MM (PACOTE 
COM 100 UNIDADES). 

SORTE LUZ Pacote 500 8,00 4.000,00 

00080 ELETRODOS DE SOLDA - 2,50 MM/KG WAVES KG 150 19,50 2.925,00 

00081 
DISCO DE CORTE DE 4.1/2 POL PARA AÇO INOX • DIÂMETRO 
EXTERNO: 115mm (4.1/2”) • ESPESSURA: 1mm • DIÂMETRO DO 

FURO: 22,22mm • ROTAÇÃO (RPM): 13.370 • VELOCIDADE: 80 m/s 

MAX Unidade 1.000 1,80 1.800,00 

00083 

TINTA ESMAILTE SINTÉTICO ALTO BRILHO PREMIUN 3,6L TIPO: 
ESMALTE SINTÉTICO USO: INTERNO E EXTERNO VOLUME EM 

LITRO L: 3,6 ACABAMENTO: ALTO BRILHO EMBALAGEM: 
GALÃO SUPERFICIE DE APLICAÇÃO: INDICADO PARA 
SUÉRFÍCIES EXTERNAS E INTERNAS DE MADEIRAS, METAIS 

AQUARELA Lata 50 101,00 5.050,00 

00086 Ciscador de ferro em aço carbono e acabamento em pintura eletrostática  MAX Unidade 45 37,00 1.665,00 

00090 Pé de cabra 3/4 1 alavanca aço vergalhão CANAL Unidade 5 39,90 199,50 

00092 Roldana p/ poço c/ gancho 12 FERTAK Unidade 40 35,80 1.432,00 

00093 Lixadeira esmerilhadeira angular 9-125.5 BLACK & DECKER Unidade 2 312,90 625,80 

00096 Rolo espuma 15 cm ROMA Unidade 80 6,50 520,00 

00099 
Furadeira elétrica 3/8", aplicações em concreto, alvenaria, metal madeira, 
azuleijo e plástico, potência 480 W, tensão/voltagem 110V/220V 

TRAMONTINA Unidade 5 220,00 1.100,00 

00102 União soldavel 50 mm FORTLEVE Unidade 150 27,30 4.095,00 

00103 Adesivo instantaneo 3 gr MAX Unidade 50 4,90 245,00 

00109 Lixa d'água 600, pacote com 20 unidades NORTON Unidade 200 2,99 598,00 

00114 Régua de nível SIGMA Unidade 5 14,00 70,00 

00120 Adesivo selante de silicone cor transparente, embalagem 280g ORBI Unidade 20 23,00 460,00 

00121 Adesivo plástico 75g FIRMEX Unidade 60 5,90 354,00 

00122 Alicate de bico 6" EDA Unidade 20 16,00 320,00 

00124 Fechadura para porta de alumínio 3F Unidade 30 49,90 1.497,00 

00132 Disco de corte metal 7" SORTE LUZ Unidade 200 4,00 800,00 

00136 Argamassa AC2 MEGACOLA Unidade 500 10,90 5.450,00 

00137 Alicate universal 8" 1000 E V EDA Unidade 15 24,90 373,50 

00138 Rolo de espuma 10 cm ROMA Unidade 70 6,00 420,00 

00139 Massa a óleo para madeira 0,9 L QUARTZOLIT Unidade 20 21,90 438,00 

00144 Castelo p/ acion lateral cx descarga acoplada pad, celite BLUKIT Unidade 50 32,90 1.645,00 

00149 Garfo em aço p/ jardinagem c/ cabo de madeira  MAX Unidade 10 33,00 330,00 

00153 Talhadeira de precisão aço vanadium 100x12 CANAL Unidade 10 19,00 190,00 

00155 Serra Circular - modelo makita HS 7010 MENEGOTE Unidade 5 529,00 2.645,00 

00156 Bomba para foliar tipo pulverizadora/borrifadora FERTAK Unidade 3 29,90 89,70 

00157 Bica zincada 1,00 m CIVIT Metro 300 69,00 20.700,00 

00158 Bica zincada 0,80 cm CIVIT Metro 300 69,00 20.700,00 

00161 Caixa d'água de 2.000 litros BAKOF Unidade 15 1.190,00 17.850,00 

00165 Manta alfaltica adesiva 0,50 largx1,0 m comp aluminizada p/ telhado DENVER Unidade 50 131,90 6.595,00 

00166 
Cerâmica esmaltada de extra ou de 1ª qualidade para piso tráfego/carga 
qualidade PEI-5, Tamanho 45x45 

CERBRAS Metro 1.000 29,90 29.900,00 

00168 Eletrodo de solda de inox WAVES Caixa 50 46,90 2.345,00 

00169 Eletrodo de solda de ferro WAVES Caixa 100 19,90 1.990,00 

00173 
FORRO PVC DE 0,14 MM DE ESPESSURA E 200 MM DE LARGURA 

,COR BRANCA . 
NOVA FORMA Metro 1.000 29,90 29.900,00 

Total do vencedor R$: 419.546,00 

                

  
Vencedor: META COMERCIO DE FERRAGENS E FERRAMENTAS EIRELI  

CNPJ: 27.518.373/0001-05  Email: metadistribuidorame@gmail.com Telefone: (54) 98432-6673  

Endereço: Rua Caetano Alberto Rosset, 885 sala 02, Atlântico, Erechim/RS, CEP: 99705-568  

Item Descrição Marca Unidade Quantidade Preço (R$) Total (R$) 

00049 Tubo de aço metalon quadrado 30x20 mm – vara com 6 metros similar Unidade 100 50,40 5.040,00 

00050 Tubo de aço metalon quadrado 20x20 mm – vara com 6 metros similar Unidade 100 47,80 4.780,00 

00073 VERGALHÃO 8MM 5/16 – VARA COM 12 METROS similar Unidade 500 44,01 22.005,00 

00162 Caixa d'água de 5.000 litros similar Unidade 15 2.948,94 44.234,10 

00176 
TUBO DE METALON QUADRADO 50X30 MM -CHAPA 18 COM VARA 
DE 6 M 

similar Unidade 200 107,96 21.592,00 

Total do vencedor R$: 97.651,10 

  

Vencedor: ATACADO - CONSTRUCAO LTDA  

CNPJ: 49.159.733/0001-62  Email: atacadoconstrucao19@gmail.com Telefone: (84) 98101-8822  

Endereço: Av João Ataíde de Melo, 549, Centro, Tangará/RN, CEP: 59240-000  

Item Descrição Marca Unidade Quantidade Preço (R$) Total (R$) 

00001 Adit-Cal p/ argamassa decal+ cimento CAL-FIX Unidade 30 18,71 561,30 

00005 Alongador p/ torneira ½” 4 cm cromado LIEGE Unidade 10 13,33 133,30 

00006 Anel de concreto para poço 1,0 m  AZEVEDO E DANTAS Unidade 100 170,20 17.020,00 

00020 Cinto segurança talabarte WORKER Unidade 10 525,00 5.250,00 

00021 Cola contato 1kg TEKBOND Unidade 50 48,51 2.425,50 

00024 Escada alumínio 10 degraus MOR Unidade 2 728,00 1.456,00 

00036 Mangueira Jardin ½”x20m trançada KALA Unidade 30 61,85 1.855,50 

00054 Escada de fibra modelo tesoura MOR Unidade 3 811,01 2.433,03 

00056 PEDRA DE MEIO FIO OU CONCRETO PREMOFERRO Metro 1.000 47,04 47.040,00 

00059 MEIO FIO GUIA DE CONCRETO PREMOFERRO Metro 2.000 53,52 107.040,00 

00061 PISO 45X45 EM CERÂMICA STELA Metro 1.000 28,00 28.000,00 

00063 Gesso em pó ( saco com 30 kg ) INGEL SACO 50 44,82 2.241,00 

00067 gesso cola em po para fixacao de molduras sancas e blocos 5kg INGEL Pacote 100 29,82 2.982,00 

00069 tinta esmalte brilhante sintetico na cor verde limão 3.0 a 3.6 lts. AQUARELA Unidade 100 93,54 9.354,00 

00075 PREGO COM CABEÇA 13X15 – 1 KG BELGO KG 20 25,50 510,00 

00082 

GRAMPOS 106/8 2.500 GALVANIZADOS PARA ESTOFARIA 
SOFÁ MADEIRA E ARTESANATO • MODELO: GRAMPO 
106/8 • ACABAMENTO: GALVANIZADO ANTIFERRUGEM • 
LARGURA: 11,6 mm • ALTURA (COMPRIMENTO DA 

PERNA): 8 mm • MATERIAL: AÇO CARBONO 
GALVANIZADO • QUANTIDADE POR CAIXA: 

BELGO Caixa 100 19,89 1.989,00 
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00088 Disco de borracha 4" WORKER Unidade 80 19,40 1.552,00 

00089 Estrovenga TRAMONTINA Unidade 40 38,32 1.532,80 

00095 Manilha concreto armado 1,0 M x 1000 MM ponta e bolsa  AZEVEDO E DANTAS Unidade 300 533,53 160.059,00 

00100 Luva PVC LRM 25x1/2 GRAMPLAST Unidade 150 5,45 817,50 

00108 Verniz madeira 3,6 L INC AQUARELA Unidade 100 107,50 10.750,00 

00111 
Ponto de esgoto com tubo de pvc rígido soldável 40 mm ( lavatórios, 

mictórios, ralos e etc ) 
LUISAPLAST Unidade 15 17,18 257,70 

00112 
Ponto de esgoto com tubo de pvc rígido soldável 50 mm ( pias de 
cozinha, máquinas de lavar ) 

LUISAPLAST Unidade 15 24,78 371,70 

00113 
Ponto de esgoto com tubo de pvc rígido soldável 100 mm ( vaso 
sanitário ) 

LUISAPLAST Unidade 15 25,91 388,65 

00115 Te pvc sold 40 mm PLASNOG Unidade 200 5,33 1.066,00 

00125 Forro em placas de gesso 0,60x0,60 p/ ambientes residenciais INGEL Unidade 200 16,06 3.212,00 

00126 Furadeira de impacto /martelete rotativo 1200W autoreverso BOSH Unidade 2 484,00 968,00 

00127 Lona de polietileno 4x4 LONAX Unidade 40 36,50 1.460,00 

00128 Cadeado 40 mm 3F Unidade 40 32,66 1.306,40 

00129 Cadeado 30 mm 3F Unidade 30 18,50 555,00 

00131 Disco lixa ferro 180 mm grao 120 STARRET Unidade 1.000 4,43 4.430,00 

00141 Trincha 3 ATLAS Unidade 100 10,36 1.036,00 

00142 Abraçadeira metal de 50 mm ZB LOTUS Unidade 100 3,68 368,00 

00143 Arrebite 32x8 WORKER Unidade 100 1,75 175,00 

00145 Carretilha para construção WORKER Unidade 10 50,22 502,20 

00147 Formão chanfrado de /4" p/ marcenaria KALA Unidade 10 18,60 186,00 

00148 Formão reto de1/2" p/ marcenaria KALA Unidade 10 18,79 187,90 

00150 Joelho p/ mang tipo j iboia PLASTILIT Unidade 50 12,16 608,00 

00151 Piche de asfalto 18 litros VEDACIT Unidade 100 197,23 19.723,00 

00160 Telha colonial CERAMICA PROGRESSO Unidade 15.000 2,10 31.500,00 

00164 
Manta alfaltica adesiva 0,80 largx1,0 m comp aluminizada p/ 
telhado 

VEDACIT Unidade 50 166,38 8.319,00 

00174 
PARAFUSO BROCANTE PARA PVC CAIXAS COM 500 
UNIDADES 

WORKER Caixa 10 61,09 610,90 

Total do vencedor R$: 482.233,38 

  
Vencedor: PRIMIX PRODUTOS E SERVICOS LTDA  

CNPJ: 04.330.689/0001-73  Email: primix@contatoprimix.com.br  Telefone: (83) 98161-0101  

Endereço: Rua Presidente Epitácio Pessoa, 102, Centro, Esperança/PB, CEP: 58135-000  

Item Descrição Marca Unidade Quantidade Preço (R$) Total (R$) 

00004 Alicate Corte 6” WAVES PLUS Unidade 10 46,00 460,00 

00008 APLICADOR SILICONE THOMPSON Unidade 5 28,00 140,00 

00025 Escova de aço c/ cabo ATLAS Unidade 15 18,00 270,00 

00048 Tubo PVC SOLD 25 – vara c/ 6 metros NORDEPLAST Metro 700 18,42 12.894,00 

00052 Verniz madeira 0,9 L INC EUCATEX Unidade 50 35,00 1.750,00 

00084 Vaso Sanitário com Caixa Acoplada 3/6 Litros Infantil Branco LUZARTE Unidade 50 840,00 42.000,00 

00085 Lavatorio Suspenso Louça Izy  Deca Branc DECA Unidade 50 120,00 6.000,00 

00087 Colete de sinalização PLASTCOR Unidade 35 19,00 665,00 

00091 Rodízio c/ chapa giratória 2" AJAX Unidade 70 19,00 1.330,00 

00094 Máscara com filtro PLASTCOR Unidade 70 2,50 175,00 

00097 Silicone 50 g incolor POLYSTIC Unidade 200 7,00 1.400,00 

00098 Te PVC Sold 25 mm CORR PLASTIK Unidade 200 1,00 200,00 

00101 União soldavel 25 mm CORR PLASTIK Unidade 250 8,00 2.000,00 

00116 Te pvc sold 32 mm CORR PLASTIK Unidade 200 5,00 1.000,00 

00117 Verniz madeira 3,6 L cores EUCATEX Unidade 70 130,00 9.100,00 

00123 Alicate de pressão 10" WAVES PLUS Unidade 15 35,00 525,00 

00133 Fechadura para porta normal SILVANA Unidade 250 49,00 12.250,00 

00134 Lavatório louça branca suspenção 29,5x39 cm, padrão popular DECA Unidade 30 123,00 3.690,00 

00135 Óculos de proteção transparente Bravo Unidade 50 6,00 300,00 

00140 Thinner 0,9 L EUCATEX Unidade 300 18,00 5.400,00 

00146 Colher de pedreiro CORTAG Unidade 30 19,80 594,00 

00154 Te pvc sold 20 mm CORR PLASTIK Unidade 300 0,84 252,00 

00159 Cadeado de 50 mm STAM Unidade 20 49,89 997,80 

Total do vencedor R$: 103.392,80 

  

O valor Total do vencedor R$: da adjudicação realizada é de R$ 1.223.074,38 (um milhão, duzentos e vinte e três mil e setenta e quatro reais e 

trinta e oito centavos). 

  
Arez/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

BERGSON IDUINO DE OLIVEIRA 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Angelica do Nascimento 

Código Identificador:FCF84FD1 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BODÓ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO ORÇAMENTARIO Nº 008, DE 01 DE AGOSTO DE 2026 
 

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 1.297.000,00, para os fins que especifica e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE Bodó/RN, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas na Lei Orgânica desde Município e na Lei 

Orçamentária vigente. 
DECRETA: 
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Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 1.297.000,00 (um milhão, duzentos e noventa e sete mil reais) às 

dotações especificadas no Anexo I deste Decreto. 
Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias 

discriminadas no Anexo II deste Decreto. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Bodó/RN, 01 de agosto de 2026 
  
HORISON JOSE DA SILVA 

Prefeito 

  
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor 

Anexo I (Acréscimo)  1.297.000,00  

03 .001 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  39.000,00  

  2034 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Administração  39.000,00  

    3.1.90.94 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS 15000000 0001 10.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 9.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 20.000,00 

04 .001 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  174.000,00  

  2003 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Finanças  94.000,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 94.000,00 

  2028 Sentenças Judiciais Transitadas em Julgado  80.000,00  

    3.1.90.91 SENTENÇAS JUDICIAIS 15000000 0001 80.000,00 

05 .001 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  382.000,00  

  2007 Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental Financiados com Recursos Próprios  111.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15001001 0001 111.000,00 

  2011 Manutenção do Programa Nacional de Transporte Escolar - FUNDAMENTAL  235.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15530000 0001 5.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15001001 0001 220.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15530000 0001 10.000,00 

  2016 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Educação  16.000,00  

    3.3.90.14 DIÁRIAS - CIVIL 15001001 0001 3.000,00 

    3.3.90.18 AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES 15001001 0001 8.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15001001 0001 5.000,00 

  2017 Manutenção do Salário Educação - Q SE  20.000,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15500000 0001 20.000,00 

06 .001 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS  77.000,00  

  2041 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Obras  77.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 50.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 27.000,00 

08 .001 SECRETARIA MUN. DE AGRIC., ABASTECIMENTO E MINÉRIO  133.000,00  

  2046 Manutenção da Secretaria de Agricultura e Abastecimento  133.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 75.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 58.000,00 

09 .002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  326.000,00  

  1054 Aquisição e Manutenção de Equipamentos vinculados as Unidades Básicas de Saúde  5.000,00  

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 16003120 0001 5.000,00 

  2057 Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde  106.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15001002 0001 47.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15001002 0001 59.000,00 

  2065 Manutenção das Atividades da Atenção Primária  95.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15001002 0001 15.300,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 16003120 0001 79.700,00 

  2092 Transferência a Consórcios Públicos voltados a Saúde  120.000,00  

    3.3.72.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15001002 0001 120.000,00 

10 .002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  141.000,00  

  2074 Manutenção do Bloco da Proteção Social Básica  55.000,00  

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 16600000 0001 55.000,00 

  2078 Manutenção da Gestão Administrativa do Fundo Municipal de Assistência Social  71.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 15.000,00 

    3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 15000000 0001 5.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 51.000,00 

  2082 Gestão de Benefícios Eventuais da Assistência Social  15.000,00  

    3.3.90.32 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 15000000 0001 15.000,00 

13 .001 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE  25.000,00  

  2088 Manutenção das Atividades da Secretaria de Meio Ambiente  25.000,00  

    3.3.90.14 DIÁRIAS - CIVIL 15000000 0001 2.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15000000 0001 23.000,00 

Anexo II (Redução)  1.297.000,00  

03 .001 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  1.000,00  

  2034 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Administração  1.000,00  

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15000000 0001 1.000,00 

05 .001 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  11.000,00  

  2007 Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental Financiados com Recursos Próprios  7.000,00  

    3.3.90.47 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 15001001 0001 3.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15001001 0001 4.000,00 

  2020 Manutenção do Ensino Infantil financiados com Recursos Próprios  4.000,00  

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 15001001 0001 4.000,00 

06 .001 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS  311.000,00  

  1030 Aquisição de Veículo Utilitário  80.000,00  

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15000000 0001 80.000,00 

  1064 Reforma e Recuperação de Ginásio Poliesportivo  150.000,00  

    4.4.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 50.000,00 

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15000000 0001 50.000,00 

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 17000000 0001 50.000,00 

  1068 Construção e Instalação de Reservatórios de Águas em Pontos Estratégicos do Município de Bodó  31.000,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15000000 0001 31.000,00 
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  1020 Construção e Instalação de Usina Fotovoltaíca  50.000,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15000000 0001 50.000,00 

08 .001 SECRETARIA MUN. DE AGRIC., ABASTECIMENTO E MINÉRIO  366.000,00  

  1026 Construção e/ou Reforma do Mercado Público Municipal  114.000,00  

    4.4.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 17.000,00 

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15000000 0001 5.000,00 

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 17000000 0001 92.000,00 

  1041 Aquisição de Equipamentos Agrícolas  20.000,00  

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15000000 0001 20.000,00 

  1043 Construção e Instalação de Matadouro Público  100.000,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 17000000 0001 100.000,00 

  1044 Aquisição de Equipamentos para Corte de Terra  12.000,00  

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15000000 0001 12.000,00 

  1070 Aquisição de Tratores e Picotadeira  120.000,00  

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 17000000 0001 50.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 17010000 0001 50.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 17060000 0001 20.000,00 

09 .002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  304.000,00  

  1053 Construção e Instalação de Polos de Academia da Saúde  11.000,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15001002 0001 11.000,00 

  2065 Manutenção das Atividades da Atenção Primária  120.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 16000000 0001 120.000,00 

  2066 Manutenção do Bloco de Assistência Ambulatorial e Hospitalar - MAC  73.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 16000000 0001 60.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 16003120 0001 13.000,00 

  1084 Aquisição de Ambulâncias para a Média e Alta Complexidade  100.000,00  

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 16010000 0001 100.000,00 

10 .002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  15.000,00  

  2078 Manutenção da Gestão Administrativa do Fundo Municipal de Assistência Social  3.000,00  

    3.3.90.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 15000000 0001 3.000,00 

  2079 Manutenção do Bloco de Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade - MAC  4.000,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 4.000,00 

  2083 Manutenção da Primeira Infância no SUAS - Criança Feliz  8.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 4.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 4.000,00 

11 .001 SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA  49.000,00  

  1094 Construção do Santuário de Santa Luzia  49.000,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 17060000 0001 49.000,00 

12 .001 SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER  240.000,00  

  1061 Construção ou Reforma de Q uadras Poliesportivas  240.000,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15000000 0001 100.000,00 

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 17000000 0001 40.000,00 

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 17060000 0001 100.000,00 

 
Publicado por: 

Dayane Guedes Miranda de Assunção 

Código Identificador:2B70766A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA ORÇAMENTARIA Nº 008, DE 01 DE AGOSTO DE 2026 

 

Altera o “Quadro de Detalhamento das Despesas - QDD” da Unidade Orçamentária que especifica e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE Bodó/RN, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas na Lei Orgânica desde Município e na Lei 
Orçamentária vigente. 

RESOLVE 

Art. 1º - Remanejar o valor de R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais) constante no QDD - Quadro de Detalhamento das Despesas aprovado desta 

prefeitura, para reforço da dotação orçamentária especificada no Anexo I desta Portaria. 

Art. 2º - Constitui fonte de recursos para efetivação do remanejamento de que trata o artigo anterior, a anulação de igual importância da dotação 
orçamentária discriminada no Anexo II desta Portaria. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Bodó/RN, 01 de agosto de 2026 

  
HORISON JOSE DA SILVA 

Prefeito 

  
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor 

Anexo I (Acréscimo)  1.400,00  

03 .001 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  400,00  

  2034 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Administração  400,00  

    3.3.90.14 DIÁRIAS - CIVIL 15000000 0001 400,00 

05 .001 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  1.000,00  

  2011 Manutenção do Programa Nacional de Transporte Escolar - FUNDAMENTAL  1.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15530000 0001 1.000,00 

Anexo II (Redução)  1.400,00  

03 .001 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  400,00  

  2034 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Administração  400,00  

    3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 15000000 0001 400,00 

05 .001 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  1.000,00  

  2011 Manutenção do Programa Nacional de Transporte Escolar - FUNDAMENTAL  1.000,00  

    3.3.90.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 15530000 0001 1.000,00 
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Publicado por: 

Dayane Guedes Miranda de Assunção 
Código Identificador:2B93708B 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJINHO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

RELATÓRIO TÉCNICO 

 
GABINETE DO SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - PORTARIA Nº 141/2026 

  

RELATÓRIO TÉCNICO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E PEDAGÓGICA DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BREJINHO/RN  
  

IDENTIFICAÇÃO 

  

Órgão responsável: Secretaria Municipal de Educação de Brejinho/RN. Inst rumento instituidor: Portaria nº 141/2026. 

Objeto: instituição da Estrutura Administrativa e Pedagógica da Política Municipal de Alfabetização. 
  

FINALIDADE DA ESTRUTURA 

  

A Estrutura Administrativa e Pedagógica da Política Municipal de Alfabetização tem p or finalidade planejar, coordenar, implementar, acompanhar, 

monitorar e avaliar as ações municipais voltadas à alfabetização e à recomposição das aprendizagens nos anos iniciais do Ensino Fundamental, 
ampliando a capacidade institucional da Rede Municipal de Ensino. 

  

COMPOSIÇÃO DA ESTRUTURA 

  

A estrutura, conforme estabelecido na Portaria, é organizada de forma articulada entre a Secretaria Municipal de Educação, a Coordenação 
Municipal da Política de Alfabetização/RENALFA, a equipe técnica pedagógica de alfabetização, as equipes gestoras e coordenações pedagógicas 

das unidades escolares e os professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

  

Organograma 

  
Secretaria municipal de educação 

  

Coordenação Municipal da Política de alfabetização – RENALFA 

  

Equipe técnica pedagógica de alfabetização 
  

Gestores escolares 

  

Coordenadores pedagógicos 

  
Professores dos anos iniciais do ensino fundamental 

  

ATRIBUIÇÕES GERAIS  

  

À Secretaria Municipal de Educação compete dirigir e assegurar as condições institucionais para a execução da Política Municipal de Alfabetização. 
À Coordenação Municipal compete elaborar, coordenar e acompanhar as ações, articular políticas e programas, acompanhar 

avaliações e indicadores, apoiar as escolas, promover formação continuada, organizar dados educacionais e elaborar relatórios técnicos. 

À equipe técnica pedagógica compete realizar acompanhamento pedagógico das unidades escolares, apoiar gestores e coordenadores, acompanhar as 

aprendizagens, participar de diagnósticos, colaborar com materiais e orientações pedagógicas, participar de formações e contribuir para o 

monitoramento das metas e indicadores de alfabetização. 
A estrutura atua de forma articulada com gestores escolares, coordenadores pedagógicos e professores dos anos iniciais, respeitando as atribuições 

dos respectivos cargos e vínculos funcionais. 

  

QUANTITATIVO DE CARGOS E SERVIDORES  

  
Para fins de comprovação do quantitativo exigido, deverá ser anexada a relação nominal atualizada dos servidores que integram a estrutura, contendo 

nome, cargo/função, vínculo, regime de trabalho, carga horária e tempo destinado às atividades de alfabetização. 

  

Nº 
Destribuição do Organograma 
  

Servidor Cargo/Função Vínculo Regime de trabalho Carga horária 
Tempo dedicado à 

alfabetização 

I 
SeSecretaria Municipal de 
Educação 
  

ELIANA PAULINO DE LIMA 
COORDENADORA MUNICIPAL DO 
CENSO ESCOLAR-SEMEC 

EFETIVA 30 H SEMANAIS 30h 20h 

MARIA APARECIDA DE LIMA 
COORDENADORA DO BUSCA 
ATIVA ESCOLAE - SEMEC 

EFETIVA 30 H SEMANAIS 30h 20h 

GILSON PEDRO DA SILVA 

NASCIMENTO 

COORDENADOR TÉCNICO, 
ADMINISTRATIVO, PEDAGÓGICO E 

ARTICULADOR DOS PROGRAMAS 
FEDERAS - SEMEC 

EFETIVO-

PERMUTADO 
30 H SEMANAIS 30h 20h 

DÉBORA ADIMÉIA DA SILVA 

COSTA 

COORDENADORA DE PROJETOS 

EDUCACIONAIS - SEMEC 
COMISSIONADA 40H SEMANAIS 40 20h 

CLAUDIANA OLIVEIRA SOUZA 
COORDENADORA DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR-SEMEC 

CONTRATADA 40H SEMANAIS 40 20h 
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ANA CLARA DE FRANÇA NUNES NUTRICIONISTA - SEMEC EFETIVA 40H SEMANAIS 40 20h 

II 
Coordenação Municipal da 
Política de alfabetização – 

RENALFA 

MARIA WILMA DE LIMA ARTICULADORA RENALFA-SEMEC EFETIVA 30 H SEMANAIS 30h 20h 

III 
Equipe técnica pedagógica de 
alfabetização 
  

MARIA BERNADETE DANTAS 
LIMA 

PROFESSORA DA SALA DE 
LEITURA-TÉCNICA E PEDAGOGICA 

EM ALFABETIZAÇÃO-EMAMX 

EFETIVA 30H SEMANAIS 30 20h 

ROSELI APARECIDA PEREIRA 
DOS SANTOS 

PROFESSORA DA SALA DE 
LEITURA- TÉCNICA E PEDAGOGICA 

EM ALFABETIZAÇÃO-EMDMM 

EFETIVA 30H SEMANAIS 30 20h 

GICARLA MACEDO DE LIMA 
TÉCNICA PEDAGOGICA EM 
ALFABETIZAÇÃO-SEMEC 

COMISSIONADA 40H SEMANAIS 40 20h 

IV 
Gestores escolares 

  

RANVARLIEL SÓSTENES DO 
NASCIMENTO 
  

GESTOR MUNICIPAL ESCOLAR-

EMDMM 
EFETIVO 30H SEMANAIS 30 20h 

NELBE MARIA DAMÁZIO VIEGAS 
  

GESTORA MUNICIPAL ESCOLAR-
EMDMM 

EFETIVA 30H SEMANAIS 30 20h 

ARNOR PEDRO DO NASCIMENTO 

  

GESTOR MUNICIPAL ESCOLAR-

EMAMX 
EFETIVA 30H SEMANAIS 30 20h 

JOSÉ ROBERTO DA SILVA 
GESTOR MUNICIPAL ESCOLAR-
EMAMX 

EFETIVA 30H SEMANAIS 30 20h 

V 
Cordenadores pedagógicos 
  

PATRÍCIA GOMES DA SILVEIRA 

COORDENADORA 
PEDAGÓGICA DAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS RURAIS E 

FORMADORA DO PRO-ALFA 

COMISSIONADA 40H SEMANAIS 40 20h 

MARIA BELCIDES DA SILVA 
ALMEIDA 

COORDENADORA PEDAGÓGICA-
EMAMX 

EFETIVA 30 H SEMANAIS 30h 20h 

MÉRCIA MARIA FELICIANO 
COORDENADORA PEDAGÓGICA-
EMDMM 

COMISSIONADA 40H SEMANAIS 40 20h 

ERIKA MARIELLY DA SILVA 
MAIA 

PROFESSORA DOS ANOS INICIAIS 
EF-EMAMX 

EFETIVA 30H SEMANAIS 30 20h 

VI 

PProfessores dos anos iniciais 

do Ensino Fundamental 
  

FLAVIANE SOARES REGIS 
PROFESSORA DOS ANOS INICIAIS 
EF -EMLEP 

EFETIVA 30H SEMANAIS 30 20h 

MIRIAM PADILHA ALEXANDRE 
ALVES 

PROFESSORA DOS ANOS INICIAIS 
EF -EMDMM 

EFETIVA 30H SEMANAIS 30 20h 

KALINE DA SILVA SANTOS 
PROFESSORA DOS ANOS INICIAIS 
EF -EMJA 

EFETIVA 30H SEMANAIS 30 20h 

  

Observação técnica: o documento-base da Portaria não informa os números efetivos de cargos e servidores, nem o regime e o tempo individual de 

dedicação. Por isso, esses campos foram mantidos para preenchimento pela Secretaria Municipal de Educação, evitando a inserção de quantitativos 

não comprovados. 

  
REGIME DE TRABALHO E TEMPO DE DEDICAÇÃO  

  

Os servidores designados permanecem vinculados aos seus respectivos cargos de origem, quando for o caso, e exercerão as atribuições da Política 

Municipal de Alfabetização sem prejuízo das demais disposições legais aplicáveis. O regime de trabalho, a carga horária e o t empo efetivamente 

destinado às atividades de alfabetização deverão constar do registro atualizado mantido pela Secretaria Municipal de Educação. 
  

AÇÕES E ATIVIDADES DESENVOLVIDAS  

  

Planejamento e coordenação das ações da Política Municipal de Alfabetização; 

  
Articulação com políticas e programas nacionais e estaduais de alfabetização; 

  

Acompanhamento dos resultados das avaliações de aprendizagem e alfabetização; 

  

Apoio às unidades escolares no planejamento de ações de alfabetização; 
  

Acompanhamento das estratégias de recomposição das aprendizagens; 

  

Formação continuada dos profissionais da educação; 

  
Organização e análise de dados e indicadores educacionais; 

  

Acompanhamento das práticas pedagógicas de leitura, escrita, oralidade e competências matemáticas; 

  

Elaboração de relatórios técnicos e documentos orientadores. 
  

MONITORAMENTO E REGISTROS  

  

A Secretaria Municipal de Educação manterá registro atualizado da composição da estrutura e acompanhará suas ações, resultados, indicadores, 

avanços, desafios e encaminhamentos. O relatório técnico deverá ser atualizado, no mínimo, anualmente ou sempre que houver alteração relevante 
na composição ou no funcionamento da estrutura. 

  

CONCLUSÃO 

  

A estrutura instituída pela Portaria estabelece a organização administrativa e pedagógica necessária para a coordenação e o acompanhamento da 
Política Municipal de Alfabetização no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Brejinho/RN. A comprovação integral dos requisit os deverá ser 

acompanhada da relação nominal atualizada dos servidores e do respectivo quantitativo de cargos, regimes de trabalho e tempos de dedicação às 

atividades de alfabetização. 

  

Brejinho/RN, 10 de agosto de 2026. 
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MARIA WEDINA DE LIMA CHACON 

Secretária Municipal de Educação 
Publicado por: 

Abraão Azevedo Lopes 

Código Identificador:F756AA89 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAICÓ 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1493/2026 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1493/2026 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE CAICÓ (RN), no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  
RESOLVE: 

  

FAZER CONCESSÃOde 1 (uma) diária (s) sem pernoite, ao (à): 
SERVIDOR (A): FRANCISCO CANINDÉ BEZERRA 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 11659 

DOCUMENTOS: CPF: 637.xxx.xxx-87 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

  
HORÁRIO DE SAÍDA:  05:30 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  Ambulância RQC 0C56 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

  
Conduzir o (a) paciente Francisco das Chagas da Silva, para o Hospital Mariano Coelho, em Currais Novos/RN, no dia 17/09/2026. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Currais Novos/RN 17/09/2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

              

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
Secretaria Municipal de Saúde, 17 de setembro de 2026. 

  

GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:D4E880D5 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1494/2026 
 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1494/2026 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  
RESOLVE: 

  

FAZER CONCESSÃOde 01 (uma) diária (s) sem pernoite, ao (à): 
SERVIDOR (A): ADELCIR AGOSTINHO DOS SANTOS 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 10002- 1 

DOCUMENTOS: CPF: 539. xxx. xxx- 87 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- central de ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA:  04:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  Ambulância RGI 4I08 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

  

Conduzir o (a) paciente Francisco Marcelino Sobrinho da Costa, do Hospital Paulo Gurgel, em Natal/RN, no dia 17/09/2026. 
  

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 17/09/2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta reais). 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Secretaria Municipal de Saúde, 17 de setembro de 2026. 

  

GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 
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Publicado por: 

Gildieide Pereira de Araújo 
Código Identificador:E24C0C2D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1495/2026 

 
PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1495/2026 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE CAICÓ (RN), no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 

  
FAZER CONCESSÃO  de 01(uma) diária (s), sem pernoite, ao (à): 
SERVIDOR (A): VIVALDO GARCIA DE MEDEIROS 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 1994530 

DOCUMENTOS: CPF: 837.xxx.xxx-53 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

HORÁRIO DE SAÍDA:  12:00 horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  SPIN TSQ – 6H94 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

      

  
  
Conduzir o (a) paciente Itayane Dantas dos Santos, para a Pousada Vida e Luz, em Natal/RN, no dia 17/09/2026. 
  

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

  
Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 17/09/2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais). 

  
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

Secretaria Municipal de Saúde, 17 de setembro de 2026. 

  
GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 

 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:F1BAC2C0 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1496/2026 
 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1496/2026 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO  de 01 (uma) diária (s) sem pernoite ao (à): 
SERVIDOR (A): PAULO DO NASCIMENTO MOURA 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 0509966 

DOCUMENTOS: CPF: 455.xxx.xxx-91 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- central de ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA:  11:30 horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  POLO SLB 3C75 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

  
Conduzir o (a) paciente Roberta Larissa da Silva França, para o Hospital Mariano Coelho, em Currais Novos/RN, no dia 17/09/2026. 
  

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Currais Novos/RN 17/09/2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

              

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

Secretaria Municipal de Saúde, 17 de setembro de 2026. 

  
GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 

 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:E86F301A 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1497/2026 
 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1497/2026 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO  de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 
SERVIDOR (A): ELOISON CORTEZ DE ARAÚJO 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 14687 

DOCUMENTOS: CPF: 024.xxx.xxx-93 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- central de ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA:  17:30 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  Ambulância OJW 2I83 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

  
Conduzir o (a) paciente Maria Luiza da Silva Dantas, do Hospital do Seridó, para a Policlínica do Alecrim, em Natal/RN, no dia 17/09/2026. 
  

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 17/09/2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

              

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
Secretaria Municipal de Saúde, 17 de setembro de 2026. 

  

GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:338342AD 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1498/2026 
 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1498/2026 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ(RN), no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO  de 01 (uma) diária(s) sem pernoite, ao (à): 
SERVIDOR (A): CAROLINA CARLA DANTAS DE MEDEIROS SANTOS ARAÚJO 

CARGO: TEC. DE ENFERMAGEM 

MATRÍCULA: 1.5721 

DOCUMENTOS: CPF: 031xxx.xxx-10   

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde 

  
HORÁRIO DE SAÍDA:  17:30 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  Ambulância OJW 2I83 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

  
Acompanhar o (a) paciente Maria Luiza da Silva Dantas, do Hospital do Seridó, para a Policlínica do Alecrim, em Natal/RN, no dia 17/09/2026. 
  

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 17/09/2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

            

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

Secretaria Municipal de Saúde, 17 de setembro de 2026. 
  

GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 

Gildieide Pereira de Araújo 
Código Identificador:0D5D8CAB 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1499/2026 

 
PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1499/2026 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ(RN), no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 
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RESOLVE: 

  
FAZER CONCESSÃO  de 01 (um) diária (s) sem pernoite, ao (à): 
SERVIDOR (A): MARIA LUCIANA DE LUCENA 

CARGO: FONOAUDIOLOGA 

MATRÍCULA: 190807-7 

DOCUMENTOS: CPF: 011.xxx.xxx-20 

LOTADO (A): CEREST 

HORÁRIO DE SAÍDA:  06:30 h 

TIPO DO TRANSPORTE:  SPIN TST – 4G21 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

  
Realizar matriciamento e monitoramento em Saúde do Trabalhador no município de Ouro Branco/RN, no dia 18.09.2026.  

HORÁRIO DE SAÍDA:  

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Ouro Branco/RN 18.09.2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

                

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais). 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

Secretaria Municipal de Saúde, 18 de setembro de 2026 
  

GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 

Gildieide Pereira de Araújo 
Código Identificador:248D232C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1503/2026 

 
PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1503/2026 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃOde 01 (uma) diária (s) sem pernoite, ao (à): 
SERVIDOR (A): ADELCIR AGOSTINHO DOS SANTOS 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 10002- 1 

DOCUMENTOS: CPF: 539. xxx. xxx- 87 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- central de ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA:  02:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  Ambulância RGI 4I08 

OBJETIVO DA VIAGEM: 

  
Conduzir o (a) paciente Paulo Roberto de Lucena, para o Hospital Memorial, em Natal/RN, no dia 18/09/2026. 
  

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Natal/RN 18/09/2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta reais). 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  
Secretaria Municipal de Saúde, 18 de setembro de 2026. 

  

GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:AFD8C1F7 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1504/2026 
 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 1504/2026  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAICÓ (RN), no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

RESOLVE: 
  

FAZER CONCESSÃO  de 01 (uma) diária (s), sem pernoite ao (à): 
SERVIDOR (A): IDIVANILSON DIAS DE ARAÚJO 

CARGO: MOTORISTA 

MATRÍCULA: 15808 

DOCUMENTOS: CPF: 378.xxx.xxx-87 

LOTADO (A): Secretaria Municipal de Saúde- central de ambulância 

HORÁRIO DE SAÍDA:  11:00 Horas 

TIPO DO TRANSPORTE:  Ambulância OGW 2I83 
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OBJETIVO DA VIAGEM: 

  
Buscar o (a) paciente Alaides Bezerra Pereira, por ter recebido alta do Hospital Mariano Coelho, em Currais Novos/RN, no dia 18/09/2026. 

  

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA: SAÚDE 

Q UANT. DESTINO DATA V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Currais Novos/RN 18/09/2026 R$ 80,00 R$ 80,00 

                

  

Importa a quantia de R$ 80,00 (Oitenta Reais.) 

  
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

Secretaria Municipal de Saúde, 18 de setembro de 2026. 

  

GEDSON NOGUEIRA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 
Publicado por: 

Gildieide Pereira de Araújo 

Código Identificador:99735938 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAÚBA DOS DANTAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO CONTRATO Nº 105/2026 

 

EXTRATO CONTRATO Nº 105/2026 

Inexigibilidade Nº 33/2026 

  
Contratante: Município de Carnaúba dos Dantas/RN, inscrita no CNPJ n.º 08.088.254/0001-15 e a empresa EDITORA EDUCACIONAL CORREA 

LTDA. inscrito(a) no CNPJ sob o nº 56.170.867/0001-40, estabelecida a Rua CRISTIANO RAMOS DE OLIVEIRA 1666 SALA 03 DESVIO 

RIZZO CAXIAS DO SUL-RS . 

  

Do objeto: AQUISIÇÃO DE 05 (CINCO) UNIDADES DO PROJETO EDUCACIONAL “RAÍZES CULTURAIS – UMA JORNADA PELA 
DIVERSIDADE”, composto por coleção de 10 livros, baú em MDF, tapete interativo, 10 bonecos de pano, 06 propostas pedagógicas digitais com 

200 planos de aula e formação pedagógica, para atender as necessidades da Secretaria de Educação. 

  

Do preço total: R$ R$ 29.250,00 

  
Cod. Descrição Unidade Q td. Valor Unit. Valor Total 

37389 

PROJETO RAÍZES CULTURAIS – UMA JORNADA PELA DIVERSIDADE. 
PROJETO COMPOSTO POR: 01 BAÚ MDF; 01 COLEÇÃO RAÍZES 

CULTURAIS, UMA JORNADA PELA DIVERSIDADE, CONTENDO 10 LIVROS: 
JUPIRA: SUPER AÇÃO NA ESCOLA; AS BRINCADEIRAS DE RAONI; AVARÉ 
E O TESOURO DA ANCESTRALIDADE; IBERÊ E A JORNADA DA 
NATUREZA; LIÇÕES DA FLORESTA; A JORNADA DE TAINA E JANAÍNA; 
GAMILA E O BAÚ DAS MELODIAS; FATIN E A MAGIA DO JONGO; ZAIRE E 

O ESPELHO MÁGICO ; SHAIMAA: UMA PROFESSORA DIFERENTE; 
HERANÇA DE HERÓIS: SIMBA E A CAPOEIRA. 01 TAPETE INTERATIVO. 10 
PERSONAGENS (BONECOS DE PANO REFERENTE AOS PERSONAGENS 
PRINCIPAIS DE CADA HISTÓRIA) 06 PROPOSTAS PEDAGÓGICAS 
DIGITAIS, ALINHADAS E PARAMETRIZADAS NA BNCC, COM 200 P LANOS 

DE AULA. FORMAÇÃO PEDAGÓGICA E ACOMPANHAMENTO DO PROJETO 
NA REDE. ISBN: 978-65984-650-01 

un 5,0000 5850,0000 R$ 29.250,00 

  Valor Total: R$ 29.250,00 

Gestão/Unidade: 1.02.009.1 - SEC. MUN. DE EDUCACAO 
Dotação(ões): 

218 02.009.12.365.0108.2058.4.4.90.52.1.500.1001 

218 02.009.12.365.0108.2058.4.4.90.52.1.542.0000 

246 02.009.12.365.0108.2102.4.4.90.52.1.540.0000 

246 02.009.12.365.0108.2102.4.4.90.52.1.542.0000 

255 02.009.12.365.0108.2105.4.4.90.52.1.540.0000 

255 02.009.12.365.0108.2105.4.4.90.52.1.542.0000 

  

Previstos no Orçamento Geral do Município de Carnaúba dos Dantas/RN – Prefeitura Municipal, para o exercício de 2025. 
  

Da vigência: de 01/10/2026 a 01/10/2027 

  

Carnaúba dos Dantas/RN, 1 de outubro de 2026. 

  
KLEYTON MEDEIROS DANTAS 

(Prefeito Municipal) P/ Contratante 

  

VALDEMAR ANTONIO CORREA RODRIGUES 

P/ Contratado 
Publicado por: 

Maria da Paz Dantas 

Código Identificador:D0CA4713 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 165/2026 
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 165/2026  
PREGÃO ELETRÔNICO 38/2026  
Órgão Gerenciador: MUNICIPIO DE CARNAUBA DOS DANTAS – Prefeitura Municipal, CNPJ Nº 08088254000115, Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Fornecedores:  

ANVAX COMPANY LTDA inscrito(a) no CNPJ sob o nº , estabelecido(a) à Rua WALTECARLOS ZANINI 291 ASSUNCAO - SÃO BERNARDO DO CAMPO-SP , saiu vencedora nos itens: 

  

Cód. Descrição Marca Und. Medida Q uantidade Valor Unitário  Valor Total 

33002 
KIT DE HIGIENE BUCAL ADULTO E INFANTIL 
(contendo 01 escova macia, 01 creme dental c/ flúor e 01 fio 

dental) 

Hillo, Anvax Care, 
Freedent 

Kit 800,0000 R$ 3,30 R$ 2.640,00 

  VALOR TOTAL R$ 2.640,00 

    

OBJETO: Aquisição de materiais odontológicos, destinados a atender as necessidades das Unidades Básicas de Saúde (UBS), garantindo a continuidade e a qualidade dos serviços de saúde bucal prestados à população 

Da vigência: A presente ARP terá sua vigência de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura. 

  

Carnaúba dos Dantas/RN, 29 de Setembro de 2026. 

  

KLEYTON MEDEIROS DANTAS  

P/ Órgão Gerenciador E 
  

VALÉRIA TOSCANO DE BRITT 

P/ Fornecedor. 

Publicado por: 

Maria da Paz Dantas 
Código Identificador:F25988A8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 166/2026 

 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 166/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO 38/2026 
Órgão Gerenciador: MUNICIPIO DE CARNAUBA DOS DANTAS – Prefeitura Municipal, CNPJ Nº 08088254000115, Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Fornecedores: 
EXPRESS DENTAL LIMITADA inscrito(a) no CNPJ sob o nº , estabelecido(a) à  Rua SERGIO SEVERO 1117 LAGOA NOVA - NATAL-RN , saiu vencedora nos itens: 

  

Cód. Descrição Marca Und. Medida Q uantidade Valor Unitário  Valor Total 

28958 FITA PARA AUTOCLAVE. CIEX un 20,0000 R$ 5,10 R$ 102,00 

32957 
SOLUÇÃO DE CLOREXIDINA 0,12% - ENXAGUATÓRIO 

BUCAL SEM ÁLCOOL - 1L 
PROLINK FR 50,0000 R$ 11,55 R$ 577,50 

36851 
TIRA DE LIXA DE AÇO SERRILHADA SEM ABRASIVO 
4MM - PACOTE COM 6 UNIDADES 

MAQUIRA PC 15,0000 R$ 8,75 R$ 131,25 

  VALOR TOTAL R$ 810,75 

    

OBJETO: Aquisição de materiais odontológicos, destinados a atender as necessidades das Unidades Básicas de Saúde (UBS), garantindo a continuidade e a qualidade dos ser viços de saúde bucal prestados à população 

Da vigência: A presente ARP terá sua vigência de 12 (doze) meses a contar da sua assina tura. 

  

Carnaúba dos Dantas/RN, 29 de Setembro de 2026. 

  
KLEYTON MEDEIROS DANTAS 

P/ Órgão Gerenciador E 

  

CRISTIANE KARLA MARCELINO DA COSTA 

P/ Fornecedor. 
Publicado por: 

Maria da Paz Dantas 

Código Identificador:A10EF9A8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 167/2026 

 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 167/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO 38/2026 

Órgão Gerenciador: MUNICIPIO DE CARNAUBA DOS DANTAS – Prefeitura Municipal, CNPJ Nº 08088254000115, Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Fornecedores: 
DISTRIBUIDORA AGUA BOA LTDA inscrito(a) no CNPJ sob o nº , estabelecido(a) à Rua RUDI HORST 34 SALA 11 CENTRO - IPORÃ DO OESTE-SC , saiu vencedora nos itens: 

Cód. Descrição Marca Und. Medida Q uantidade Valor Unitário  Valor Total 

36832 
DISCO DE LIXA PRAXIS COM ILHÓS DE METAL – 
EMBALAGEM COM 60UNIDADES SORTIDAS 
(Granulações: grossa, média, fina e extra fina) + MANDRIL 

TDV un 6,0000 R$ 191,58 R$ 1.149,48 

28948 
ESPONJA HEMOSTÁTICA HEMOSPON CAIXA COM 10 
UNIDADES 

MAQUIRA CX 10,0000 R$ 42,50 R$ 425,00 

32969 FIO DE SUTURA NYLON 4-0 - CX C/ 24 UNIDADES TECHNOFIO CX 10,0000 R$ 31,05 R$ 310,50 

28952 FIO DE SUTURA SEDA 3-0- CX C/ 24 UNIDADES. TECHNOFIO CX 30,0000 R$ 34,66 R$ 1.039,80 

32968 FIO DE SUTURA SEDA 4-0- CX C/ 24 UNIDADES. TECHNOFIO CX 40,0000 R$ 34,66 R$ 1.386,40 

28969 
FORMULA AVANÇADA II FORRADORES DENTARIOS 
DYCAL HIDROXIDO DE CALCIO RADIOPACO 13g. 

MAQUIRA un 20,0000 R$ 25,23 R$ 504,60 

32997 
IONÔMERO DE VIDRO PÓ E LIQUIDO (RESTAURADOR 
COR A2) 

FGM/Dentscare un 50,0000 R$ 21,46 R$ 1.073,00 

36823 
SISTEMA ADESIVO PARA ESMALTE E DENTINA APS 
UNIVERSAL COM SILANO 3ML 

FGM/Dentscare un 8,0000 R$ 91,35 R$ 730,80 

36822 
SISTEMA ADESIVO PARA ESMALTE E DENTINA COM 

MDP 4ML 
FGM/Dentscare un 20,0000 R$ 21,02 R$ 420,40 

32994 
VERNIZ DE FLÚOR (CAIXA COM VERNIZ + 
SOLVENTE) - 6% DE FLUORETO DE SÓDIO + 6% DE 

FLUORETO DE CALCIO 

FGM/Dentscare CX 10,0000 R$ 19,17 R$ 191,70 

  VALOR TOTAL R$ 7.231,68 

    

OBJETO: Aquisição de materiais odontológicos, destinados a atender as necessidades das Unidades Básica s de Saúde (UBS), garantindo a continuidade e a qualidade dos serviços de saúde bucal prestados à população 

Da vigência: A presente ARP terá sua vigência de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura. 



Rio Grande do Norte , 06 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XVIII | Nº 3892 

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    117 

Carnaúba dos Dantas/RN, 29 de Setembro de 2026. 

  
KLEYTON MEDEIROS DANTAS  

P/ Órgão Gerenciador E 

  

VITÓRIA BERTI 

P/ Fornecedor. 
Publicado por: 

Maria da Paz Dantas 

Código Identificador:EA17419F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 168/2026 

 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 168/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO 38/2026 

Órgão Gerenciador: MUNICIPIO DE CARNAUBA DOS DANTAS – Prefeitura Municipal, CNPJ Nº 08088254000115, Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Fornecedores: 
BETANIAMED COMERCIAL EIRELI - EPP inscrito(a) no CNPJ sob o nº , estabelecido(a) à Rua Antônio Gravatá 132 CINQUENTENARIO - BELO HORIZONTE-MG , saiu vencedora nos itens: 

  

Cód. Descrição Marca Und. Medida Q uantidade Valor Unitário  Valor Total 

32986 
APARELHO DE ULTRASSOM ODONTOLÓGICO 

BIVOLT 
DENTEMED/DENTEMED un 3,0000 R$ 969,00 R$ 2.907,00 

28889 APARELHO FOTOPOLIMERIZADOR SEM FIO. DENTEMED/DENTEMED un 4,0000 R$ 259,00 R$ 1.036,00 

32955 CANETA ALTA ROTAÇÃO COM LED PUSH BOTTOM 
DENTEMED/FOSHAN COXO 
MEDICAL INSTRUMENT 

un 10,0000 R$ 239,85 R$ 2.398,50 

32956 
CANETA BAIXA ROTAÇÃO - CONTRA ÂNGULO E 

MICROMOTOR 

DENTEMED/FOSHAN COXO 

MEDICAL INSTRUMENT 
un 6,0000 R$ 252,95 R$ 1.517,70 

  VALOR TOTAL R$ 7.859,20 

    

OBJETO: Aquisição de materiais odontológicos, destinados a atender as necessidades das Unidades Básicas de Saúde (UBS), garantindo a continuidade e a qualidade dos serviços de saúde bucal prestados à população 

Da vigência: A presente ARP terá sua vigência de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura. 

  

Carnaúba dos Dantas/RN, 29 de Setembro de 2026. 

  

KLEYTON MEDEIROS DANTAS  
P/ Órgão Gerenciador E 

  

LEONARDO RODRIGUES CURY 

P/ Fornecedor. 

Publicado por: 
Maria da Paz Dantas 

Código Identificador:F0366890 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 169/2026 
 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 169/2026 

  

PREGÃO ELETRÔNICO 38/2026 

  
Órgão Gerenciador: MUNICIPIO DE CARNAUBA DOS DANTAS – Prefeitura Municipal, CNPJ Nº 08088254000115, Lei Federal nº 14.133, de 

01 de abril de 2021, Fornecedores: 

  

BIO LOGICA DISTRIBUIDORA LTDA inscrito(a) no CNPJ sob o nº , estabelecido(a) à Rua PROFESSORA ZELDA C CURSI MASTRIANI 

265/A JARDIM DAVILA - CAMBÉ-PR , saiu vencedora nos itens: 
  

Cód. Descrição Marca Und. Medida Q uantidade Valor Unitário  Valor Total 

29030 BROCA 702 CORTE CRUZADO CIRURGICA. MICRODONT un 10,0000 R$ 10,16 R$ 101,60 

28943 ESCOVA DE ROBSON (ESCOVA RETA). Af do brasil un 30,0000 R$ 1,14 R$ 34,20 

32960 ESCOVA DE ROBSON CÔNICA Af do brasil un 30,0000 R$ 1,24 R$ 37,20 

36836 
FIO RETRATOR GENGIVAL N°00 (EXTRA FINO) - 
EMBALAGEM COM 244CM. 

RETRAF _ AF do BRASIL un 6,0000 R$ 15,39 R$ 92,34 

28959 FITA POLIESTER PCT C/ 50 UNIDADES. Af do brasil PC 15,0000 R$ 1,37 R$ 20,55 

36837 
KIT BROCAS PARA ACABAMENTO E POLIMENTO DE 
RESINA. 

MICRODONT Kit 10,0000 R$ 39,55 R$ 395,50 

32979 PASTA PROFILÁTICA COM FLUOR 90G. Af do brasil un 20,0000 R$ 5,07 R$ 101,40 

  VALOR TOTAL R$ 782,79 

  

OBJETO: Aquisição de materiais odontológicos, destinados a atender as necessidades das Unidades Básicas de Saúde (UBS), garantindo a 
continuidade e a qualidade dos serviços de saúde bucal prestados à população 

Da vigência: A presente ARP terá sua vigência de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura. 

Carnaúba dos Dantas/RN, 29 de Setembro de 2026. 

  

KLEYTON MEDEIROS DANTAS  
P/ Órgão Gerenciador E 

  

LUIS CARLOS DOS SANTOS 

P/Fornecedor. 
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Publicado por: 

Maria da Paz Dantas 
Código Identificador:ADDDF43E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 170/2026 

 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 170/2026 

  

PREGÃO ELETRÔNICO 38/2026 

  

Órgão Gerenciador: MUNICIPIO DE CARNAUBA DOS DANTAS – Prefeitura Municipal, CNPJ Nº 08088254000115, Lei Federal nº 14.133, de 
01 de abril de 2021, Fornecedores: 

  

EMIGE MATERIAIS ODONTOLOGICOS LTDA inscrito(a) no CNPJ sob o nº , estabelecido(a) à Rua Erê 34 ANDAR 1 PRADO - BELO 

HORIZONTE-MG , saiu vencedora nos itens: 

  
Cód. Descrição Marca Und. Medida Q uantidade Valor Unitário  Valor Total 

28890 AVENTAL DE CHUMBO COM PROTETOR DE TIREÓIDE. NMARTINS un 2,0000 R$ 760,19 R$ 1.520,38 

28914 BROCA DIAMANTADA CÔNICA,EM AÇO. MICRODONT un 15,0000 R$ 2,75 R$ 41,25 

28924 
CABIBRUSH MICROAPLICADORES Nº 02, EMBALAGEM 
COM 100 UNIDADES 

MICRODONT un 80,0000 R$ 8,57 R$ 685,60 

36856 COLHER DE DENTINA Nº 11-12 GOLGRAN un 10,0000 R$ 8,73 R$ 87,30 

32962 ESPÁTULA DE MANIPULAÇÃO. MAQUIRA un 8,0000 R$ 9,45 R$ 75,60 

28968 FORMOCRESOL. MAQUIRA FR 10,0000 R$ 14,08 R$ 140,80 

28971 HIDRÓXIDO DE CÁLCIO PÓ (P.A) DE 10 G MAQUIRA un 8,0000 R$ 8,35 R$ 66,80 

32958 SOLUÇÃO DE CLOREXIDINA 2% ENDODONTIA 100 ML BIODINAMICA FR 15,0000 R$ 12,44 R$ 186,60 

29015 TESTE DE VITALIDADE PULPAR. IODONTOSUL un 5,0000 R$ 35,40 R$ 177,00 

36849 
TIRA DE LIXA DE AÇO DIAMANTADA PACOTE COM 12 
UNIDADES 

IODONTOSUL un 20,0000 R$ 8,39 R$ 167,80 

  VALOR TOTAL R$ 3.149,13 

  

OBJETO: Aquisição de materiais odontológicos, destinados a atender as necessidades das Unidades Básicas de Saúde (UBS), garantindo a 

continuidade e a qualidade dos serviços de saúde bucal prestados à população 

Da vigência: A presente ARP terá sua vigência de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura. 

Carnaúba dos Dantas/RN, 29 de Setembro de 2026. 
  

KLEYTON MEDEIROS DANTAS  

P/ Órgão Gerenciador e  

  

MARIA GERALDA SANTOS 
P/ Fornecedor. 

Publicado por: 

Maria da Paz Dantas 

Código Identificador:57B419B8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 171/2026 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 171/2026 

  
PREGÃO ELETRÔNICO 38/2026 

  

Órgão Gerenciador: MUNICIPIO DE CARNAUBA DOS DANTAS – Prefeitura Municipal, CNPJ Nº 08088254000115, Lei Federal nº 14.133, de 

01 de abril de 2021, Fornecedores: 

  
APOGEU CENTER COMERCIAL DE PRODUTOS HOSPITALARES E MEDICAMEN inscrito(a) no CNPJ sob o nº , estabelecido(a) à Rua 2 TV 

PADRE OSEAS CAVALCANTE 48 . BAIRRO NOVO DO CARMELO - CAMARAGIBE-PE , saiu vencedora nos itens: 

  
Cód. Descrição Marca Und. Medida Q uantidade Valor Unitário  Valor Total 

28873 ABRIDOR DE BOCA ADULTO EM MATERIAL PLASTICO, MAQUIRA un 8,0000 R$ 5,49 R$ 43,92 

28874 
ABRIDOR DE BOCA INFANTIL EM MATERIAL 
PLÁSTICO. 

MAQUIRA un 8,0000 R$ 5,48 R$ 43,84 

29042 ALAVANCA APEXO. União un 6,0000 R$ 33,69 R$ 202,14 

29020 ALAVANCA HEIDBRINK 1. União un 6,0000 R$ 32,11 R$ 192,66 

29022 ALAVANCA HEIDBRINK 3. União un 6,0000 R$ 32,18 R$ 193,08 

32952 alavanca nº 304 União un 5,0000 R$ 31,69 R$ 158,45 

28880 ALAVANCAS APICAL CURVA DIREITA. União un 5,0000 R$ 31,80 R$ 159,00 

28881 ALAVANCAS APICAL CURVA ESQUERDA. União un 5,0000 R$ 31,92 R$ 159,60 

36853 ALAVANCAS SELDIN 1L União un 10,0000 R$ 31,74 R$ 317,40 

36854 ALAVANCAS SELDIN 1R União un 10,0000 R$ 31,97 R$ 319,70 

36852 ALAVANCAS SELDIN 2 União un 10,0000 R$ 32,03 R$ 320,30 

28888 ANESTÉSICO TÓPICO GEL. DFL un 40,0000 R$ 17,20 R$ 688,00 

29035 CABO PARA ESPELHO BUCAL. União un 40,0000 R$ 5,13 R$ 205,20 

28938 CUBA REDONDA PARA ASSEPSIA INOX 10,5 X 4,5 CM FLEXINOX un 4,0000 R$ 30,95 R$ 123,80 

28940 CURETAS DE LUCAS. União un 6,0000 R$ 10,61 R$ 63,66 

36831 CURETAS DE PERIO FOICE 00 União un 8,0000 R$ 10,77 R$ 86,16 

33492 CURETAS MC CALL 13-14 CABO 8MM União un 8,0000 R$ 30,81 R$ 246,48 

33493 CURETAS MC CALL 17-18 CABO 8MM União un 8,0000 R$ 31,25 R$ 250,00 

29019 DESCOLADOR PERIOSTEO MOLT 9. União un 15,0000 R$ 19,93 R$ 298,95 
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36833 ESPATULA DE TIPO SUPRAFIL Nº 01 União un 6,0000 R$ 71,28 R$ 427,68 

36838 ESPATULA RESINA ALMORE União un 6,0000 R$ 68,74 R$ 412,44 

28965 FÓRCEPS 150,EM AÇO. Skay  un 8,0000 R$ 67,54 R$ 540,32 

28967 FÓRCEPS 16,EM AÇO. Skay  un 8,0000 R$ 69,84 R$ 558,72 

29041 FORCEPS 65. Skay  un 5,0000 R$ 67,31 R$ 336,55 

29040 FORCEPS 69. Skay  un 5,0000 R$ 69,58 R$ 347,90 

29038 FORCEPS Nº 01 (INFANTIL). Skay  un 6,0000 R$ 67,52 R$ 405,12 

36855 PINÇA ANATÔMICA SERRILHADA União un 8,0000 R$ 12,43 R$ 99,44 

28991 PINÇA PARA ALGODÃO EM AÇO. União un 25,0000 R$ 12,20 R$ 305,00 

28992 PLACA DE VIDRO P/MANIPULAÇÃO DE MATERIAL. PREVEN un 4,0000 R$ 12,59 R$ 50,36 

36846 Resina N-Flow 2 Refill 2g - compósito fluido nanohíbrido A2 MAQUIRA un 15,0000 R$ 58,73 R$ 880,95 

  

36848 SONDA MILIMETRADA OMS COM NORTH CAROLINA União un 15,0000 R$ 45,01 R$ 675,15 

  VALOR TOTAL R$ 9.111,97 

  

OBJETO: Aquisição de materiais odontológicos, destinados a atender as necessidades das Unidades Básicas de Saúde (UBS), garantindo a 

continuidade e a qualidade dos serviços de saúde bucal prestados à população 

Da vigência: A presente ARP terá sua vigência de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura. 
Carnaúba dos Dantas/RN, 29 de Setembro de 2026. 

  

KLEYTON MEDEIROS DANTAS 

P/ Órgão Gerenciador e 

  
SERGIO SANTOSP/  

Fornecedor. 

Publicado por: 

Maria da Paz Dantas 

Código Identificador:641C5EC8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 172/2026 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 172/2026 
  

PREGÃO ELETRÔNICO 38/2026 

  

Órgão Gerenciador: MUNICIPIO DE CARNAUBA DOS DANTAS – Prefeitura Municipal, CNPJ Nº 08088254000115, Lei Federal nº 14.133, de 

01 de abril de 2021, Fornecedores: 
  

MEGA DENTAL IMPORTACAO, EXPORTACAO E COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA inscrito(a) no CNPJ sob o nº , 

estabelecido(a) à Rua DOUTOLISIMACO FERREIRA DA COSTA 225 SALA 02 RECREIO - LONDRINA-PR , saiu vencedora nos itens: 
Cód. Descrição Marca Und. Medida Q uantidade Valor Unitário  Valor Total 

28875 
ACIDO FOSFORICO 0,37% (CONDICIONADOR) P/ 
ESMALTE E DENTINA PCT C/ 3 UNIDADES. 

IMPLA un 60,0000 R$ 3,81 R$ 228,60 

32951 AFASTADOR MINESSOTA IMPLA un 6,0000 R$ 10,54 R$ 63,24 

28877 
AGULHA GENGIVAL 30 G EXTRA CURTA, CAIXA COM 
100 UNIDADES 

MEDIX CX 5,0000 R$ 28,01 R$ 140,05 

28878 
AGULHA GENGIVAL 30G CURTA - CX COM 100 
UNIDADES. 

DESCARPACK CX 30,0000 R$ 28,01 R$ 840,30 

29021 ALAVANCA HEIDBRINK 2. IMPLA un 6,0000 R$ 31,72 R$ 190,32 

32990 
ANESTÉSICO CLORIDRATO DE ARTICAÍNA 
+EPINEFRINA 72MG+18µG 

DLA CX 50,0000 R$ 174,29 R$ 8.714,50 

32992 
ANESTÉSICO DE CLORIDRATO MEPIVACAINA 3% SV - 
CX C/ 50 UNIDS 

DLA TUBETE DE 
PLASTICO 

CX 6,0000 R$ 144,75 R$ 868,50 

32989 
ANESTESICO LOCAL CLORIDRATO DE LIDOCAINA 2% 

E DE FENILEFRINA 1,8ML (CAIXA C/ 50 ANESTUBES) 

DLA TUBETE DE 

PLASTICO 
CX 30,0000 R$ 118,08 R$ 3.542,40 

36824 
BANDEJA INOX MEDINDO APROXIMADAMENTE 
22X09X1,5CM 

IMPLA un 6,0000 R$ 19,55 R$ 117,30 

28891 
BANDEJA INOX MEDINDO APROXIMADAMENTE 
22X12X1,5CM. 

IMPLA un 8,0000 R$ 21,90 R$ 175,20 

28894 BROCA CARBIDE PARA ALTA ROTACAO Nº 2. 3R/microdont un 10,0000 R$ 6,18 R$ 61,80 

28895 BROCA CARBIDE PARA ALTA ROTACAO Nº 4. 3R/microdont un 10,0000 R$ 6,30 R$ 63,00 

28896 BROCA CARBIDE PARA BAIXA ROTACAO Nº 2. E.H KAVO KERR un 15,0000 R$ 6,04 R$ 90,60 

28897 BROCA CARBIDE PARA BAIXA ROTACAO Nº 4. E.H KAVO KERR un 15,0000 R$ 6,27 R$ 94,05 

28898 BROCA CARBIDE PARA BAIXA ROTACAO Nº 6. E.H KAVO KERR un 15,0000 R$ 6,05 R$ 90,75 

28899 BROCA CHAMA-TIPO SHOFU. IMPLA un 20,0000 R$ 12,61 R$ 252,20 

28919 BROCA CÔNICA-ARKANSAS TIPO SHOFU. IMPLA un 20,0000 R$ 12,52 R$ 250,40 

28912 BROCA DIAMANTADA 1011, EM AÇO. 3R/microdont un 15,0000 R$ 2,24 R$ 33,60 

28901 BROCA DIAMANTADA 1014, EM AÇO. 3R/microdont un 40,0000 R$ 2,14 R$ 85,60 

28902 BROCA DIAMANTADA 1015, EM AÇO. 3R/microdont un 40,0000 R$ 2,21 R$ 88,40 

28903 BROCA DIAMANTADA 1016, EM AÇO. 3R/microdont un 30,0000 R$ 2,20 R$ 66,00 

28908 BROCA DIAMANTADA 3118,EM AÇO. 3R/microdont un 20,0000 R$ 2,20 R$ 44,00 

32953 BROCA DIAMANTADA 3118F,EM AÇO. 3R/microdont un 20,0000 R$ 2,17 R$ 43,40 

28916 BROCA DIAMANTADA 3195 EM AÇO,DOURADA. 3R/microdont un 15,0000 R$ 2,18 R$ 32,70 

28915 BROCA DIAMANTADA 3195 F EM AÇO,DOURADA. 3R/microdont un 15,0000 R$ 2,21 R$ 33,15 

32984 BROCA ENDO Z. IMPLA un 6,0000 R$ 10,51 R$ 63,06 

32954 BROCA ESFÉRICA EM AÇO 1012 DIAMANTADA 3R/microdont un 20,0000 R$ 2,21 R$ 44,20 

28922 BROCA PERA-TIPO SHOFU. IMPLA un 10,0000 R$ 12,24 R$ 122,40 

28920 BROCA PONTA DE LAPIS-ARKANSAS TIPO SHOFU. IMPLA un 20,0000 R$ 12,58 R$ 251,60 

28923 BROCA ZEKRYA (CIRÚRGICA). IMPLA un 8,0000 R$ 10,45 R$ 83,60 

29024 
BROCAS CARBIDES ÉSFERICA PARA BAIXA ROTAÇÃO 
Nº 02. 

E.H KAVO KERR un 20,0000 R$ 6,22 R$ 124,40 

29025 
BROCAS CARBIDES ESFERICA PARA BAIXA ROTACAO 
Nº 03. 

E.H KAVO KERR un 20,0000 R$ 6,30 R$ 126,00 

29026 BROCAS CARBIDES ESFERICA PARA BAIXA ROTACAO E.H KAVO KERR un 20,0000 R$ 6,03 R$ 120,60 
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Nº 04. 

29027 
BROCAS CARBIDES ESFERICA PARA BAIXA ROTACAO 
Nº 05. 

E.H KAVO KERR un 20,0000 R$ 6,09 R$ 121,80 

29028 
BROCAS CARBIDES ESFERICA PARA BAIXA ROTACAO 
Nº 06. 

E.H KAVO KERR un 20,0000 R$ 6,30 R$ 126,00 

28925 CABO PARA BISTURI. IMPLA un 6,0000 R$ 7,77 R$ 46,62 

28932 CARIOSTATICO CARIESTOP 12%. IODONTOSUL un 5,0000 R$ 63,03 R$ 315,15 

36857 COLHER DE DENTINA Nº 05 IMPLA un 10,0000 R$ 8,49 R$ 84,90 

28939 CUNHAS ANATÔMICAS DE MADEIRA C/ 100 UNIDADES. IMPLA CX 10,0000 R$ 7,52 R$ 75,20 

36834 ESPÁTULA PARA RESINA 6332 nº 1 IMPLA un 20,0000 R$ 14,29 R$ 285,80 

36835 
ESPELHO ODONTOLÓGICO PRIMEIRO PLANO N° 05 

(IMAGEM REAL) 
IMPLA un 40,0000 R$ 3,57 R$ 142,80 

28951 EVIDENCIADOR DE PLACA-10ML. Af do brasil FR 10,0000 R$ 3,74 R$ 37,40 

32966 
EXPANDEX AFASTADOR LABIAL ADULTO 
AUTOCLAVÁVEL 

MAQUIRA un 10,0000 R$ 10,42 R$ 104,20 

32967 
EXPANDEX AFASTADOR LABIAL INFANTIL 

AUTOCLAVÁVEL 
MAQUIRA un 5,0000 R$ 10,11 R$ 50,55 

28954 FIO DENTAL -100 MTS. ALGDENTAL un 50,0000 R$ 1,51 R$ 75,50 

28956 FITA MATRIZ 0,5 MM,EM AÇO. IMPLA un 40,0000 R$ 1,31 R$ 52,40 

28957 FITA MATRIZ 0,7 MM,EM AÇO. IMPLA un 40,0000 R$ 1,40 R$ 56,00 

32973 FLUOR EM GEL ACIDULADO - 200 ML IODONTOSUL FR 30,0000 R$ 6,04 R$ 181,20 

32974 FLUOR EM GEL NEUTRO - 200 ML IODONTOSUL FR 50,0000 R$ 6,03 R$ 301,50 

28966 FÓRCEPS 151,EM AÇO. IMPLA un 8,0000 R$ 66,46 R$ 531,68 

28970 HEMOSTATICO LÍQUIDO -10 ML. BIODINAMICA FR 20,0000 R$ 12,59 R$ 251,80 

32972 INDICADOR QUÍMICO CLASSE 5 - PCT C/ 250 UNIDADES DTECH PC 8,0000 R$ 55,91 R$ 447,28 

32996 
IONOMERO DE VIDRO FOTOPOLIMERIZÁVEL 

RESTAURADOR RIVA LIGHT CURE - PÓ E LÍQUIDO 
MAQUIRA LC un 15,0000 R$ 89,06 R$ 1.335,90 

28978 KIT PONTA DIAMANTADA COLEÇÃO 1 ULTRA FINA. 3R/microdont Kit 6,0000 R$ 51,40 R$ 308,40 

36839 LAMINA DE BISTURI N° 12 CX C/ 100 MEDIX CARBONO CX 10,0000 R$ 29,34 R$ 293,40 

28979 LAMINA DE BISTURI Nº 15 CX C/100. MEDIX CARBONO CX 10,0000 R$ 30,99 R$ 309,90 

33001 LIMA K ENDODÔNTICA Nº 10 DE 25MM IMPLA un 15,0000 R$ 13,15 R$ 197,25 

32976 LIMA ÓSSEA IMPLA un 6,0000 R$ 31,54 R$ 189,24 

36840 
LUBRIFICANTE PARA CANETAS ODONTOLÓGICAS 
SPRAY C/ BICO, FRS C/ 200 ML 

IMPLA FR 15,0000 R$ 26,00 R$ 390,00 

28983 
OBTURADOR PROVISÓRIO (RESTAURADOR 
PROVISÓRIO). 

ORBI un 6,0000 R$ 6,73 R$ 40,38 

36841 OCULOS DE PROTEÇÃO EM PLASTICO. FM un 10,0000 R$ 3,04 R$ 30,40 

28985 OSTEÓTOMO EM AÇO. IMPLA un 3,0000 R$ 105,12 R$ 315,36 

28986 PAPEL CARBONO DUPLA FACE DE ODONTOLOGIA. IMPLA un 20,0000 R$ 2,40 R$ 48,00 

28995 PORTA MATRIZ EM AÇO. IMPLA un 8,0000 R$ 21,75 R$ 174,00 

32981 RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZÁVEL OPAQUER 
fgm OPALLIS OP WHITE 

2G CE 
un 6,0000 R$ 43,93 R$ 263,58 

36842 
RESINA COMPOSTA MICROHIBRIDA COM 
NANOPARTICULAS (UNIVERSAL RESTORATIVE) A2 – 
4G 

3M Z250 un 20,0000 R$ 55,09 R$ 1.101,80 

36843 
RESINA COMPOSTA MICROHIBRIDA COM 
NANOPARTICULAS (UNIVERSAL RESTORATIVE) A3 – 
4G 

3M Z250 un 25,0000 R$ 55,09 R$ 1.377,25 

36845 
RESINA COMPOSTA MICROHIBRIDA COM 
NANOPARTICULAS (UNIVERSAL RESTORATIVE) A3.5 - 
4G. 

3M Z250 un 25,0000 R$ 55,09 R$ 1.377,25 

29008 
ROLINHO DE ALGODÃO PCT C/100 UNIDADE DE 
ROLETE. 

MAXCLEAN un 400,0000 R$ 2,73 R$ 1.092,00 

29009 
SELANTE FOSSULAS E FISSURAS OP. FATO 
POLIMELIZAVEL POR LUZ VISIVEL - 2G. 

BIODINAMICA un 15,0000 R$ 8,70 R$ 130,50 

29010 SERINGA CARPULE EM AÇO. IMPLA un 10,0000 R$ 42,12 R$ 421,20 

36847 SONDA EXPLORADORA IMPLA un 20,0000 R$ 8,56 R$ 171,20 

29044 
SUGADOR EM PLASTICO ENDODONTICO 

DESCARTAVEL PACOTE COM 20 UNIDADES 
ANDRADE GOMES PC 10,0000 R$ 16,42 R$ 164,20 

29011 SUGADOR EM PLASTICO, PACOTE COM 40 UNIDADES SE COMERCIAL PC 200,0000 R$ 7,35 R$ 1.470,00 

29012 TAÇA DE BORRACHA. IMPLA un 20,0000 R$ 0,97 R$ 19,40 

  VALOR TOTAL R$ 31.654,31 

    

  

OBJETO: Aquisição de materiais odontológicos, destinados a atender as necessidades das Unidades Básicas de Saúde (UBS), garantindo a 

continuidade e a qualidade dos serviços de saúde bucal prestados à população 

Da vigência: A presente ARP terá sua vigência de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura. 
Carnaúba dos Dantas/RN, 29 de Setembro de 2026. 

  

KLEYTON MEDEIROS DANTAS 

P/ Órgão Gerenciador e 

  
CAROLINE DE FATIMA THERESA LADEIRA 

P/ Fornecedor. 

Publicado por: 

Maria da Paz Dantas 

Código Identificador:B6B39640 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 173/2026 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 173/2026 
  

PREGÃO ELETRÔNICO 38/2026 

  

Órgão Gerenciador: MUNICIPIO DE CARNAUBA DOS DANTAS – Prefeitura Municipal, CNPJ Nº 08088254000115, Lei Federal nº 14.133, de 

01 de abril de 2021, Fornecedores:  
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SAUDE DOCTOR COM. LTDA inscrito(a) no CNPJ sob o nº , estabelecido(a) à Rua Açu 341 TIROL - NATAL-RN , saiu vencedora nos itens: 
Cód. Descrição Marca Und. Medida Q uantidade Valor Unitário  Valor Total 

28879 
AGULHA GENGIVAL 30G LONGA -CX COM 100 

UNIDADES. 
PROCARE CX 10,0000 R$ 28,12 R$ 281,20 

28892 BICARBONATO DE SÓDIO EM PO COM 50 G. IODONTOSUL un 10,0000 R$ 2,68 R$ 26,80 

36829 BROCA MULTILAMINADA 9714 FF (30 LÂMINAS) MICRODONT un 12,0000 R$ 17,18 R$ 206,16 

36830 CAIXA PERFURA CORTANTE 7 LITROS MEDIX un 50,0000 R$ 5,65 R$ 282,50 

36858 COLHER DE DENTINA Nº 32-33 6B un 10,0000 R$ 13,97 R$ 139,70 

28993 PORTA AGULHA EM AÇO. 6B un 8,0000 R$ 28,57 R$ 228,56 

33007 
RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZÁVEL 
UNICROMÁTICA - EFEITO CAMALEÃO 

FGM (VITTRA APS) un 3,0000 R$ 62,08 R$ 186,24 

29014 
TESOURINHA CURVA PARA REMOÇÃO DE SUTURA EM 
AÇO. 

6B un 10,0000 R$ 16,80 R$ 168,00 

29013 
TESOURINHA RETA PARA REMOÇÃO DE SUTURA EM 
AÇO. 

6B un 10,0000 R$ 16,80 R$ 168,00 

36850 
TIRA DE LIXA EPIGLOSS - EMBALAGEM COM 1 ROLO 
DE TIRA DE LIXA COM 3M X 2,5MM (GRANULAÇÃO 
FINA – AZUL) 

AMERICAN BURRS RL 8,0000 R$ 87,26 R$ 698,08 

  VALOR TOTAL R$ 2.385,24 

    

  

OBJETO: Aquisição de materiais odontológicos, destinados a atender as necessidades das Unidades Básicas de Saúde (UBS), garantindo a 

continuidade e a qualidade dos serviços de saúde bucal prestados à pop ulação 
Da vigência: A presente ARP terá sua vigência de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura. 

Carnaúba dos Dantas/RN, 29 de Setembro de 2026. 

  

KLEYTON MEDEIROS DANTAS 

P/ Órgão Gerenciador e 
  

CESAR CARLOS SILVEIRA MARIZ 

P/ Fornecedor. 

Publicado por: 

Maria da Paz Dantas 
Código Identificador:C163FA2C 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL JOÃO PESS OA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL JOÃO PESS OA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - CREDENCIAMENTO Nº 033-003/2026 

 
A Autoridade Competente da(o) Prefeitura Municipal de Coronel João Pessoa, Sr.(a) Maria de Fatima Alves da Costa, no uso das 

atribuições legais, conforme legislação vigente (Lei 14.133/2021, Art. 79º, § 2º), após exame e deliberação do processo admin istrativo N° 

009097/2026, em observância ao Instrumento Convocatório (Edital) 033-003/2026, que institui o(a) Credenciamento em epígrafe, resolve 

homologar a licitação realizada na forma eletrônica, no portal BBMNET Licitações, conforme as condições a seguir:  

  
Termo gerado com as propostas da data 01/09/2026 até a data 30/09/2026 

  

RESULTADO DO CREDENCIAMENTO: 

  
Número do Lote: 1 Situaęão: Aberto para receber propostas 

Finalidade da Licitação: Contratação de Serviços Comuns 

Item 1 

  
Objeto da Licitação: 

9610 - SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA MECÂNICA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM LINHA DE 

MOTOCICLETAS - MARCA: - HONDA. 

Q uantidade: 60 Hora(s) 

Valor de Referência: R$ 7.516,80 

  

Nenhum participante credenciado no lote 

  

Nenhum participante descredenciado no lote 

  
Número do Lote: 1 Situaęão: Homologaęão 

Finalidade da Licitação: Contratação de Serviços Comuns 

Item 1 

  
Objeto da Licitação: 

9610 - SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA MECÂNICA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM LINHA DE 

MOTOCICLETAS - MARCA: - HONDA. 

Q uantidade: 60 Hora(s) 

    

  

Nenhum participante credenciado no lote 

  
Nenhum participante descredenciado no lote 

  
Número do Lote: 2 Situaęão: Homologaęão 

Finalidade da Licitação: Contratação de Serviços Comuns 

Item 1 

  
Objeto da Licitação: 

9609 - SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA MECÂNICA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM LINHA DE 

MOTOCICLETAS - MARCA: - SUNDOWN 

Q uantidade: 30 Hora(s) 

Valor de Referência: R$ 3.758,40 
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Nenhum participante credenciado no lote 

  
Nenhum participante descredenciado no lote 

  
Número do Lote: 2 Situaęão: Aberto para receber propostas 

Finalidade da Licitação: Contratação de Serviços Comuns 

Item 1 

  
Objeto da Licitação: 

9609 - SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA MECÂNICA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM LINHA DE 

MOTOCICLETAS - MARCA: - SUNDOWN 

Q uantidade: 30 Hora(s) 

Valor de Referência: R$ 3.758,40 

  
Nenhum participante credenciado no lote 

  

Nenhum participante descredenciado no lote 

  
Número do Lote: 3 Situaęão: Aberto para receber propostas 

Finalidade da Licitação: Contratação de Serviços Comuns 

Item 1 

  
Objeto da Licitação: 

9612 - SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA MECÂNICA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM LINHA DE 

MOTOCICLETAS - MARCA: - YAMAHA, MODELO YBR 125CC. 

Q uantidade: 30 Hora(s) 

Valor de Referência: R$ 3.758,40 

  

Nenhum participante credenciado no lote 

  

Nenhum participante descredenciado no lote 

  
Número do Lote: 3 Situaęão: Homologaęão 

Finalidade da Licitação: Contratação de Serviços Comuns 

Item 1 

  

Objeto da Licitação: 

9612 - SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA MECÂNICA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM LINHA DE 

MOTOCICLETAS - MARCA: - YAMAHA, MODELO YBR 125CC. 

Q uantidade: 30 Hora(s) 

Valor de Referência: R$ 3.758,40 

  

Nenhum participante credenciado no lote 

  
Nenhum participante descredenciado no lote 

  
Finalidade da Licitação: Contratação de Serviços Comuns 

Item 1 

  
Objeto da Licitação: 

9607 - SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA MECÂNICA/AUTOMOTIVA EM GERAL PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA EM ÔNIBUS E MICRO-ÔNIBUS MARCA: VOLARE EURO V, IVECO CITY CLASS, MARCA: VOLKSWAGEM 15.190 

CAIO, VOLKSWAGEM SÊNIOR MIDI MARCOPOLO. 

Q uantidade: 350 Hora(s) 

Valor de Referência: R$ 99.186,50 

  

Nenhum participante credenciado no lote 

  

Nenhum participante descredenciado no lote 

  
Número do Lote: 4 Situaęão: Homologaęão 

Finalidade da Licitação: Contratação de Serviços Comuns 

Item 1 

  
Objeto da Licitação: 

9607 - SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA MECÂNICA/AUTOMOTIVA EM GERAL PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA EM ÔNIBUS E MICRO-ÔNIBUS MARCA: VOLARE EURO V, IVECO CITY CLASS, MARCA: VOLKSWAGEM 15.190 

CAIO, VOLKSWAGEM SÊNIOR MIDI MARCOPOLO. 

Q uantidade: 350 Hora(s) 

Valor de Referência: R$ 99.186,50 

  

Credenciados 

  

G S D DE MOURA 41.335.583/0001-99 Sim 26/09/2026, 18:23:12 

  
Nenhum participante descredenciado no lote 

  
Finalidade da Licitação: Contratação de Serviços Comuns 

Item 1 

  

Objeto da Licitação: 

9608 - SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA MECÂNICA/AUTOMOTIVO EM GERAL PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA EM VEÍCULOS LEVES DE ATÉ 5 LUGARES . MARCA: CHEVROLET, FIAT E VOLKSWAGEN. 

Q uantidade: 670 Hora(s) 

Valor de Referência: R$ 95.977,50 

  

Credenciados 

  

G S D DE MOURA 41.335.583/0001-99 Não 26/09/2026, 18:23:35 
  

Nenhum participante descredenciado no lote 
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Número do Lote: 5 Situaęão: Aberto para receber propostas 

Finalidade da Licitação: Contratação de Serviços Comuns 

Item 1 

  
Objeto da Licitação: 

9608 - SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA MECÂNICA/AUTOMOTIVO EM GERAL PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA EM VEÍCULOS LEVES DE ATÉ 5 LUGARES . MARCA: CHEVROLET, FIAT E VOLKSWAGEN. 

Q uantidade: 670 Hora(s) 

Valor de Referência: R$ 95.977,50 

  

Nenhum participante credenciado no lote 

  

Nenhum participante descredenciado no lote 

  
Número do Lote: 6 Situaęão: Homologaęão 

Finalidade da Licitação: Contratação de Serviços Comuns 

Item 1 

  

Objeto da Licitação: 

9605 - SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA MECÂNICA/AUTOMOTIVA EM GERAL PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA EM MAQ UINAS AGRÍCOLAS. - MARCAS: VALMET, MASSY FERGUSON E NEW HOLLAND. 

Q uantidade: 250 Hora(s) 

Valor de Referência: R$ 54.657,50 

  

Credenciados 

  

G S D DE MOURA 41.335.583/0001-99 Não 26/09/2026, 18:24:00 
  

Nenhum participante descredenciado no lote 

  
Número do Lote: 6 Situaęão: Aberto para receber propostas 

Finalidade da Licitação: Contratação de Serviços Comuns 

Item 1 

  
Objeto da Licitação: 

9605 - SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA MECÂNICA/AUTOMOTIVA EM GERAL PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA EM MAQ UINAS AGRÍCOLAS. - MARCAS: VALMET, MASSY FERGUSON E NEW HOLLAND. 

Q uantidade: 250 Hora(s) 

Valor de Referência: R$ 54.657,50 

  
Nenhum participante credenciado no lote 

  

Nenhum participante descredenciado no lote 

  
Número do Lote: 7 Situaęão: Homologaęão 

Finalidade da Licitação: Contratação de Serviços Comuns 

Item 1 

  
Objeto da Licitação: 

9606 - SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA MECÂNICA/AUTOMOTIVA EM GERAL PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA EM MÁQ UINAS PESADAS - MARCAS: INTERNACIONAL, M.BENZ/ATRON, VOLKSWAGEN, NEW HOLLAND, 

RANDON E LIEBHER. 

Q uantidade: 500 Hora(s) 

Valor de Referência: R$ 142.755,00 

  

Credenciados 

  

G S D DE MOURA 41.335.583/0001-99 Não 26/09/2026, 18:24:22 

  
Nenhum participante descredenciado no lote 

  
Número do Lote: 7 Situaęão: Aberto para receber propostas 

Finalidade da Licitação: Contratação de Serviços Comuns 

Item 1 

  
Objeto da Licitação: 

9606 - SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA MECÂNICA/AUTOMOTIVA EM GERAL PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA EM MÁQ UINAS PESADAS - MARCAS: INTERNACIONAL, M.BENZ/ATRON, VOLKSWAGEN, NEW HOLLAND, 

RANDON E LIEBHER. 

Q uantidade: 500 Hora(s) 

Valor de Referência: R$ 142.755,00 

  

Nenhum participante credenciado no lote 

  
Nenhum participante descredenciado no lote 

  
Número do Lote: 8 Situaęão: Aberto para receber propostas 

Finalidade da Licitação: Contratação de Serviços Comuns 

Item 1 

  
Objeto da Licitação: 

9613 - SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA MECÂNICA/AUTOMOTIVA EM GERAL PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA EM VEÍCULOS DA LINHA PESADA. MARCA/MODELO: RENAULT MASTER E FIAT DUCATO 

Q uantidade: 350 Hora(s) 

Valor de Referência: R$ 85.984,50 

  
Nenhum participante credenciado no lote 

  

Nenhum participante descredenciado no lote 

  
Número do Lote: 8 Situaęão: Homologaęão 

Finalidade da Licitação: Contratação de Serviços Comuns 

Item 1 

  9613 - SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA MECÂNICA/AUTOMOTIVA EM GERAL PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
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Objeto da Licitação: CORRETIVA EM VEÍCULOS DA LINHA PESADA. MARCA/MODELO: RENAULT MASTER E FIAT DUCATO 

Q uantidade: 350 Hora(s) 

Valor de Referência: R$ 85.984,50 

  

Credenciados 

  

G S D DE MOURA 41.335.583/0001-99 Não 26/09/2026, 18:24:40 

  
Nenhum participante descredenciado no lote 

  
Número do Lote: 9 Situaęão: Aberto para receber propostas 

Finalidade da Licitação: Contratação de Serviços Comuns 

Item 1 

  
Objeto da Licitação: 

9611 - SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA MECÂNICA/AUTOMOTIVA EM GERAL PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA EM VEÍCULOS DE MÉDIO PORTE. MARCA: FIAT, FORD E VOLKSWAGEN. 

Q uantidade: 450 Hora(s) 

Valor de Referência: R$ 74.164,50 

  
Nenhum participante credenciado no lote 

  

Nenhum participante descredenciado no lote 

  
Número do Lote: 9 Situaęão: Homologaęão 

Finalidade da Licitação: Contratação de Serviços Comuns 

Item 1 

  
Objeto da Licitação: 

9611 - SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA MECÂNICA/AUTOMOTIVA EM GERAL PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA EM VEÍCULOS DE MÉDIO PORTE. MARCA: FIAT, FORD E VOLKSWAGEN.  

Q uantidade: 450 Hora(s) 

Valor de Referência: R$ 74.164,50 

  

Credenciados 

  

G S D DE MOURA 41.335.583/0001-99 Não 26/09/2026, 18:25:00 

  
Nenhum participante descredenciado no lote 

  

Autoridade Competente: Maria de Fatima Alves da Costa, Promotor: Prefeitura Municipal de Coronel  João Pessoa, 

Unidade de Compra: Prefeitura Municipal de Coronel João Pessoa 

Publicado por: 
Hesmo Bonifacio da Silva Souza 

Código Identificador:C4A8EFBA 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZETA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO - PE 024/2026 - REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO GRADATIVO DE INSULINAS HUMANAS E ANÁLOGOS DE INSULINA 

 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

Prefeitura Municipal de Cruzeta 

Prefeitura Municipal de Cruzeta/RN 

Registro de Preços Eletrônico - 24/2026 

Resultado da Adjudicação 

Item: 0001 - 0035406 - INSULINA HUMANA NPH 100UI/ML SI (CANETA) - Valor Referência: R$ 121,60 

Fornecedor Situação Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Valor Total 

GIULLITE B MEDEIROS (21.437.704/0001-04) 
Adjudicado em: 01/10/2026 - 10:19:22 - Por: Joaquim 
Jose de Medeiros 

UN NOVO NORDISK 1.000 12.000,00 

Item: 0002 - 0035407 - INSULINA HUMANA REGULAR 100UI/ML SI (CANETA) - Valor Referência: R$ 154,88 

Fornecedor Situação Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Valor Total 

GIULLITE B MEDEIROS (21.437.704/0001-04) 
Adjudicado em: 01/10/2026 - 10:19:22 - Por: Joaquim 
Jose de Medeiros 

UN NOVO NORDISK 1.000 12.000,00 

Item: 0003 - 0035408 - INSULINA ASPARTE (NOVORAPID FLEXPEN, CANETA DESCARTAVEL COM 100U/ML, 3ML) SI - Valor Referência: R$ 288,98 

Fornecedor Situação Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Valor Total 

GIULLITE B MEDEIROS (21.437.704/0001-04) 
Adjudicado em: 01/10/2026 - 10:19:22 - Por: Joaquim 
Jose de Medeiros 

UN NOVO NORDISK 1.000 73.260,00 

Item: 0004 - 0035409 - INSULINA DEGLUDECA (TRESIBA FLEXTOUCH, CANETA DESCARTAVEL COM 100U/ML, 3ML) SI - Valor Referência: R$ 379,14 

Fornecedor Situação Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Valor Total 

GIULLITE B MEDEIROS (21.437.704/0001-04) 
Adjudicado em: 01/10/2026 - 10:19:22 - Por: Joaquim 

Jose de Medeiros 
UN NOVO NORDISK 600 144.150,00 

Item: 0005 - 0035410 - INSULINA GLARGINA (BASAGLAR KWIKPEN, CANETA DESCARTAVEL COM 100U/ML, 3ML) SI - Valor Referência: R$ 111,85 

Fornecedor Situação Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Valor Total 

GIULLITE B MEDEIROS (21.437.704/0001-04) 
Adjudicado em: 01/10/2026 - 10:19:22 - Por: Joaquim 
Jose de Medeiros 

UN ELI LILLY 600 42.060,00 

Item: 0006 - 0035411 - INSULINA GLARGINA (LANTUS SOLOSTAR, CANETA DESCARTAVEL COM 100U/ML, 3ML) SI - Valor Referência: R$ 199,81 

Fornecedor Situação Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Valor Total 

GIULLITE B MEDEIROS (21.437.704/0001-04) 
Adjudicado em: 01/10/2026 - 10:19:22 - Por: Joaquim 
Jose de Medeiros 

UN ELI LILLY 1.000 127.270,00 

Item: 0007 - 0035412 - INSULINA LISPRO (HUMALOG KWIKPEN, CANETA DESCARTAVEL COM 100U/ML, 3ML) SI - Valor Referência: R$ 98,99 

Fornecedor Situação Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Valor Total 

GIULLITE B MEDEIROS (21.437.704/0001-04) 
Adjudicado em: 01/10/2026 - 10:19:22 - Por: Joaquim 
Jose de Medeiros 

UN ELI LILLY 1.000 70.650,00 

JOAQUIM JOSE DE MEDEIROS 
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Autoridade Competente 

Publicado por: 

Roberth Batista de Medeiros 

Código Identificador:311C75B9 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPÍRITO SANTO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 032-2026 DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

 

DECRETO Nº 032, de 03 de agosto de 2026 

  

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 671.000,00, para os fins que especifica e dá outras providências. 
  

O Prefeito MUNICIPAL DE ESPIRITO SANTO/RN , no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas na Lei Orgânica desde Município 

e na Lei Orçamentária vigente. 

  

DECRETA: 
Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 671.000,00 (seiscentos e setenta e um mil reais) às dotações 

especificadas no Anexo I deste Decreto. 

Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das  dotações orçamentárias 

discriminadas no Anexo II deste Decreto. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao terceiro dia de agosto do corrente ano, revogadas as 
disposições em contrário. 

  

ESPIRITO SANTO/RN, 03 de agosto de 2026 

  

JOSÉ FAGNER FREIRE 
Prefeito Constitucional de Espirito Santo 

  
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor 

Anexo I (Acréscimo)  671.000,00  

02 .000 SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO  5.700,00  

  2068 Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente - CTCA.  4.200,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 4.200,00 

  2080 Manutenção da Secretaria Municipal de Governo  1.500,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 1.500,00 

03 .001 SECRETARIA MUN. DE ADM. E RECURSOS HUMANOS  6.800,00  

  2006 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Administração  6.800,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 17510000 0001 6.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15000000 0001 800,00 

05 .000 SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE  337.900,00  

  1009 Aquisição de Tratores  314.900,00  

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 17000000 0001 314.900,00 

  2014 Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente  23.000,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 23.000,00 

07 .001 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA  73.300,00  

  2017 Manutenção da Secretaria Municipal de Educação  65.300,00  

    3.3.90.14 DIÁRIAS - CIVIL 15001001 0001 500,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15001001 0001 7.000,00 

    3.3.90.32 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 15001001 0001 800,00 

    3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 15001001 0001 6.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15001001 0001 51.000,00 

  2039 Manutenção das Atividades do Setor de Cultura  8.000,00  

    3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 15000000 0001 8.000,00 

07 .002 FUNDO DE MANUT. E DESENV. DA EDUCAÇÃO BÁSICA  11.000,00  

  2032 Manutenção do FUNDEB - Ensino Infantil (PRÉ-ESCOLA) 30%  11.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15401071 0001 11.000,00 

08 .001 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS  64.000,00  

  2042 Manutenção da Secretaria Municipal de Obras  64.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 14.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 17200000 0001 26.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 17510000 0001 24.000,00 

11 .002 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  76.500,00  

  2052 Manutenção das Ações da Farmácia Básica.  35.000,00  

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 15001002 0001 5.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15001002 0001 30.000,00 

  2059 Manutenção das Ações da Atenção Primária de Saúde  26.500,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 16000000 0001 10.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15001002 0001 1.500,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 16000000 0001 10.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15001002 0001 5.000,00 

  2061 Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC  15.000,00  

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15001002 0001 15.000,00 

12 .002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL  40.500,00  

  2076 Gestão de Benefícios Eventuais  36.000,00  

    3.3.90.32 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 15000000 0001 30.000,00 

    3.3.90.48 OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS FÍSICAS 15000000 0001 6.000,00 

  2077 Bloco da Proteção Social Básica - CRAS/SCFV  3.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 3.000,00 

  2103 Primeira Infância no SUAS - CRIANÇA FELIZ  1.500,00  
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    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 16600000 0001 1.500,00 

15 .000 SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS  55.300,00  

  2043 Manutenção do Sistema de Iluminação Pública.  55.300,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 17200000 0001 28.500,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 17200000 0001 26.800,00 

Anexo II (Redução)  671.000,00  

02 .000 SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO  5.700,00  

  2003 Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito  2.000,00  

    3.3.90.33 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 15000000 0001 2.000,00 

  2005 Manutenção da Controladoria do Município.  1.950,00  

    3.3.90.14 DIÁRIAS - CIVIL 15000000 0001 1.500,00 

    3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 15000000 0001 450,00 

  2079 Manutenção da Contadoria Geral do Município.  250,00  

    3.3.90.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 15000000 0001 250,00 

  2080 Manutenção da Secretaria Municipal de Governo  500,00  

    3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 15000000 0001 500,00 

  2099 Manutenção da Guarda Municipal.  500,00  

    3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 15000000 0001 500,00 

  2054 Cooperação Mútua no Desenvolvimento das Atividades de Segurança Pública e Defesa Social  500,00  

    3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 15000000 0001 500,00 

03 .001 SECRETARIA MUN. DE ADM. E RECURSOS HUMANOS  6.800,00  

  2006 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Administração  6.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 2.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 17050000 0001 4.000,00 

  1058 Reforma e Ampliação do Prédio da Prefeitura Municipal  800,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15000000 0001 800,00 

05 .000 SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE  337.900,00  

  1005 Construção, Reforma e/ou Ampliação do Abatedouro Público.  8.000,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15000000 0001 8.000,00 

  1011 Construção e/ou Reforma do Mercado Público Municipal.  3.000,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15000000 0001 3.000,00 

  1053 Construção de Parque de Exposição  2.500,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15000000 0001 2.500,00 

  1059 Construção de Galpões para Fomento do Desenvolvimento Econômico  9.500,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15000000 0001 9.500,00 

  1066 Aquisição de Um Caminhão Pipa  314.900,00  

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 17000000 0001 314.900,00 

07 .001 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA  73.300,00  

  1012 Construção, Ampliação e Reforma de Unidades de Ensino Fundamental  64.000,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15001001 0001 64.000,00 

  2017 Manutenção da Secretaria Municipal de Educação  1.300,00  

    3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 15001001 0001 500,00 

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 15001001 0001 800,00 

  2039 Manutenção das Atividades do Setor de Cultura  8.000,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15000000 0001 5.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15000000 0001 3.000,00 

07 .002 FUNDO DE MANUT. E DESENV. DA EDUCAÇÃO BÁSICA  11.000,00  

  2032 Manutenção do FUNDEB - Ensino Infantil (PRÉ-ESCOLA) 30%  11.000,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15400000 0001 11.000,00 

08 .001 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS  64.000,00  

  1028 Perfuração e Instalação de Poços Tubulares  14.000,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15000000 0001 6.000,00 

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 17010000 0001 5.000,00 

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 17200000 0001 3.000,00 

  1042 Pavimentação Vias Públicas e Estradas Vicinais.  24.000,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 17200000 0001 24.000,00 

  1052 Pavimentação Asfáltica de Ruas e Avenidas  26.000,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15000000 0001 26.000,00 

11 .002 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  76.500,00  

  2048 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde.  72.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15001002 0001 56.500,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15001002 0001 15.000,00 

    3.3.90.48 OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS FÍSICAS 15001002 0001 500,00 

  2058 Programa Nacional de Q ualificação da Assistência Farmacêutica - Q UALIFAR  1.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15001002 0001 500,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15001002 0001 500,00 

  2059 Manutenção das Ações da Atenção Primária de Saúde  500,00  

    3.3.90.40 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 15001002 0001 500,00 

  2061 Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC  500,00  

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 15001002 0001 500,00 

  2089 Manutenção das Ações de Vigilância Epidemiológica (ENDEMIAS).  1.500,00  

    3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 15001002 0001 500,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15001002 0001 1.000,00 

  2100 Contribuição e Rateio a Consórcios Públicos de Saúde  1.000,00  

    3.3.50.41 CONTRIBUIÇÕES 15001002 0001 200,00 

    3.3.71.70 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO 15001002 0001 800,00 

12 .002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL  40.500,00  

  2069 Programa de Distribuição de Peixes  4.500,00  

    3.3.90.32 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 15000000 0001 4.500,00 

  2073 Gestão Administrativa do Fundo de Assistência Social  6.000,00  

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 15000000 0001 2.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 4.000,00 

  2077 Bloco da Proteção Social Básica - CRAS/SCFV  10.000,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 16600000 0001 10.000,00 

  2091 Bloco da Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade (MAC) - CREAS  20.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 16600000 0001 20.000,00 

15 .000 SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS  55.300,00  

  2043 Manutenção do Sistema de Iluminação Pública.  55.300,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 17510000 0001 55.300,00 
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ESPIRITO SANTO/RN, 03 de agosto de 2026 

  
JOSÉ FAGNER FREIRE 

Prefeito Constitucional de Espirito Santo 

Publicado por: 

Bruno César de Oliveira Barbosa 

Código Identificador:67346C68 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº. 035-2026 DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

 

DECRETO Nº 035, de 28 de agosto de 2026 
  

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 294.000,00, para os fins que especifica e dá outras providências. 

  

O Prefeito MUNICIPAL DE ESPIRITO SANTO/RN , no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas na Lei Orgânica desde Município 

e na Lei Orçamentária vigente. 
  

DECRETA: 

Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 294.000,00 (duzentos e noventa e quatro mil reais) às dotações 

especificadas no Anexo I deste Decreto. 

Art. 2º - Servirá como fonte de recursos para fazer face à abertura do Crédito Suplementar especificado no Art. 1º deste decret o, o Excesso de 
Arrecadação apurado no exercício, em conformidade com o disposto Art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64 de 17 de março de 1964. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao vigésimo oitavo dia de agosto do corrente ano, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

ESPIRITO SANTO/RN, 28 de agosto de 2026 
  

JOSÉ FAGNER FREIRE 

Prefeito Constitucional de Espirito Santo 

  
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor 

Anexo I (Acréscimo)  294.000,00  

11 .002 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  294.000,00  

  2059 Manutenção das Ações da Atenção Primária de Saúde  294.000,00  

    3.3.90.34 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO  16003110 0001 159.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 16003110 0001 120.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 16003130 0001 15.000,00 

  
ESPIRITO SANTO/RN, 28 de agosto de 2026 

  

JOSÉ FAGNER FREIRE 

Prefeito Constitucional de Espirito Santo 

Publicado por: 
Bruno César de Oliveira Barbosa 

Código Identificador:4C2BD1C6 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPANGUAÇU 

 

CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 105/2026 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPANGUAÇU/RN, CNPJ nº 08.085.318/0001-24, estabelecido à Av. Luiz Gonzaga, 800 - Bairro Centro, CEP: 

59508-000, Ipanguaçu/RN, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, a Sr. JEFFERSON CHARLES DE ARAÚJO SANTOS, portador do CPF 

nº 079.xxx.544-29, considerando o julgamento da licitação realizada na modalidade Pregão Eletrônico nº 033/2026, destinada ao Registro de 

Preços, publicada no Diário Oficial do Município em 31/07/2026, referente ao processo administrativo nº 2032/2026, RESOLVE registrar os 
preços nesta Ata de Registro de Preços nº 105/2026 da(s) empresa(s) indicada(s) e devidamente habilitada(s), de acordo com a classificação por 

ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e em conformidade com as disposições a seguir: 

  

DO OBJETO 
1.2 Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de dedetização, desinsetização, 

descupinização, desratização e controle de pragas urbanas, visando atender às necessidades das Secretarias Municipais da Prefeitura de 

Ipanguaçu/RN. 

  

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

FORNECEDOR: SECO AMBIENTAL, SERVICOS, PESQUISAS E CONSTRUTORA LTDA 

CNPJ: 
33.614.013/0001-00 

TELEFONE: 
(81) 98289-6143 

EMAIL: 
secoambientallicitacoes@gmail.com  

ENDEREÇO: Sítio Serra Verde, nº 400, Zona Rural, Cupira/PE 

REPRESENTANTE: Bruno José da Silva Inácio CPF: 105.XXX.XXX-03 
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Item Descrição Unid. Q uant. Valor Un. Valor total 

0001 

Servico de dedetização, descupinizacao, desratificacao e controle de pragas em 
metros quadrados, tendo como alvo insetos rasteiros ou voadores (baratas, 
formigas, traças, pulgas, mosquitos, moscas e também aranhas, escorpiões e 
extermínio de ratos, tanto para extinção como prevenção, priorizando sempre a 
utilização de produtos eficazes, com baixa toxidade e baixo odor e micro 

encapsulado nas dependências internas e externas com baixa infestação, 
coquetel nas áreas externas de alta infestação e uso de produtos em pó nas 
instalações elétricas e iscas em gel nos locais onde não se recomenda a 
utilização de inseticidas líquidos). MATERIAL INCLUSO. 

M² 23.314 R$ 0,83 R$ 19.350,62 

Valor Total R$ 19.350,62 

    

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do 
procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 

2021; e 

Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar p rejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua 

capacidade de gerenciamento. 

Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão 

ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro 

de preços. 

O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não particip ante, exclusivamente em 

relação àqueles para os quais não haja quantitativo previamente registrado. 
  

Dos limites para as adesões 

As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 
preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de 

transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 3.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

  

Vedação a acréscimo de quantitativos 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

  
VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o p reço vantajoso. Na hipótese de 

prorrogação, os saldos iniciais dos itens registrados poderão ser restabelecidos integralmente, mantidas as condições, quantidades e valores unitários 

originalmente pactuados, ressalvadas eventuais atualizações decorrentes de revisão ou repactuação, quando cabíveis. 
O restabelecimento dos saldos a que se refere o item anterior não implica nova ata de registro de preços, mas simples renovação da vigência com 

recomposição dos quantitativos originais, observadas as condições da ata vigente. 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta 

em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
Mantiverem sua proposta original. 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 
aqueles que mantiverem sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 7. 
O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro 

de preços. 
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Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou eletrônica e disp onibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital, e observado o it em 4.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

  
ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais,  com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados; 

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
  

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços , adotando as medidas 
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 

registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será 
facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre 

a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 
entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu regis tro, nos termos do 

item 7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o dispost o no item 4.7. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços , nos termos do item 
7.4 e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1 o 

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de regis tro de preços sobre 

a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS  

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
  

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro 

de reserva, observada a ordem de classificação. 
O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas 

seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

Por razão de interesse público; 
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A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 
artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

  

DAS PENALIDADES  

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. 

XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 7.1 dada a necessidade de 
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS  

As condições gerais da execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

  
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata é formalizada e assinada digitalmente pelas partes, por meio do sistema eletrônico utilizado pela 

Administração, nos termos da legislação vigente, ficando dispensada a elaboração de vias físicas. 

  

Ipanguaçu/RN, 24 de setembro de 2026. 

  
JEFFERSON CHARLES DE ARAÚJO SANTOS 

Representante Legal Do Órgão Gerenciador 

  

BRUNO JOSÉ DA SILVA INÁCIO 

Representante Legal Do Fornecedor Registrado 
Publicado por: 

Paulo Ricardo Felipe Dos Santos 

Código Identificador:10434790 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAÇANÃ 

 

GABINETE DO PREFEITO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES  PRÊMIO EDUCADOR EM AÇÃO – EDITAL Nº 

01/2026 – SME 

 

A Secretaria Municipal de Educação de Jaçanã/RN, no uso de suas atribuições, torna pública a Homologação das Inscrições dos p rojetos/práticas 

pedagógicas submetidos ao Prêmio Educador em Ação – 2026, em conformidade com o Edital nº 01/2026 – SME. 
Após a conferência das inscrições, torna-se pública a relação dos participantes e respectivos projetos/práticas: 

  
Nº Participante(s) Título da prática/projeto 

01 Alciene Carolino Casado de Souza 
Educação Integral, Autorregulação e Inclusão de Alunos PCD: Práticas Esportivas e Culturais na Escola 
Municipal Oscar Cordeiro da Costa (Jaçanã/RN) sob a Ótica da Gestão 

02 Alexandra Pereira da Silva Preceitos Ecológicos do Padre Cícero: Reflexões e Práticas para o Mundo Contemporâneo 

03 Aline Carla da Silva Costa O Brincar na Ponta do Pincel: Vivências e Releituras a partir das Obras de Ivan Cruz 

04 Alisson Ventura da Cruz Projeto Mãos que Criam 

05 Ana Paula da Silva Diniz Práticas de Leitura 

06 Andrezza Bernardino Silva Missão Leitores Extraordinários: Do Som ao Poder da Leitura  

07 Ângela Maria Damásio Santos 
Conexões que Transformam: Diálogos, Formações e Compartilhamentos de Práticas Pedagógicas que 
Fortalecem a Aprendizagem 

08 Anna Luyza Silva Barros Craques na Matemática: A Leitura e a Ludicidade como Pontes para a Aprendizagem  

09 Antônio da Silva Cândido Jaçanã pelos Olhos dos Estudantes: O que os Quarteirões Revelam  

10 Cecília Rocha de Albuquerque Luz, Câmera e Leitura: Grandes Leitores Contam Grandes Histór ias 

11 Deilsa Robéria de Macêdo Projeto de Leitura “Livros que Conectam” 

12 Dilma Carla dos Santos Almeida Silva O Segredo dos QR Codes 

13 Djane Oliveira Valdivino Navegando pela Inclusão: Uma Viagem pelas Ilhas de Aprendizagem do AEE 

14 Eliene Sabino da Costa Aquino Saúde Mental dos Docentes: Cuidando para Favorecer uma Educação de Qualidade  

15 Eliezi da Costa Santos Os Impactos da Alimentação na Nossa Saúde: Comer Bem para Viver Melhor  

16 Elisenaide Bezerra Santos Reconhecer para Inspirar: A Trajetória de um Educador que Fez História na Educação Pública de Jaçanã  

17 Elys Danielly  de Oliveira Barbosa Entre Memórias e Vivências: Jaçanã como Território de Investigação, Cidadania e Aprendizagem  

18 Erica Regina Oliveira da Silva 
Uma Gestão que Faz Acontecer: Parceria e Liderança Pedagógica na Construção de uma Educação 
Infantil Significativa 

19 Fernanda Rafaela da Costa Neves A Arte de Aprender e Superar os Limites 

20 Francineide Vieria da Silva Leitura, Luz do Saber: Nossa Histótia Virou Página de um Diário 

21 Gerlânea Silva de Oliveira Ciências em Ação: Biodiversidade, Mudanças Climáticas e Sustentabilidade  

22 Graciane Costa Pequenos Leitores, Grandes Descobertas: Vivências de Leitura e Escrita na Creche  

23 Jakllyne de Fátima da Silva Escola e Família Conectadas: Lendo, Criando e Aprendendo Juntos 

24 Joana Darc Palmeira de Macedo Fernandes; Ana Maria do Amaral Pereira  Ler, Criar e Conectar: Histórias que Criamos Juntos 

25 Josefa Gabriela da Silva Costa 
Vogais em Movimento: Uma Aventura pelo Mundo das Letras! Aprender Brincando, Explorando, 
Interagindo e Descobrindo 

26 Josefa Lidiane Carolino Contando Histórias, Criando Memórias e Conectando Famílias 

27 Josiane Pereira da Silva 
Gestão Escolar Participativa: Desafios e Possibilidades para a Educação Integral a partir das Brincadeiras 

Tradicionais 

28 Josimane dos Santos Medeiros Projeto Vozes da Leitura 

29 Lucimar da Silva Santos A Importância da Sequência Didática na Educação Infantil 

30 Macicleide da Costa Dantas Lima Planejamento em Ação: Fortalecendo a Prática Docente na Educação Infantil 

31 Márcio Silva de Lima Música, Cultura Nordestina e Inclusão: Experiências Musicais Coletivas nos Anos Iniciais 

32 Marcos Sérgio Florêncio Júnior 
O Uso de Metodologias Ativas como Ferramenta Prática de Ensino Matemático durante o Ano Letivo de 

2025 
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33 Maria Emília da Silva Marques Tecendo Afeto e Incluindo com Amor 

34 Maria Lidiane de Macêdo Araújo Autores da Inclusão: Cada Click, um Talento 

35 Maria Lúcia Alves de Araújo Superando as Dificuldades de Leitura e Escrita com Uso da Tecnologia Digital 

36 Mariluce Cardoso de Oliveira Santos Mostra Científica e Tecnológica: “Tecnologia que Encanta, Ciência que Ensina”  

37 Mikarla Rodrigues da Silva Trabalhando a Autoestima e a Saúde Mental dos Alunos da EJA 

38 Nátali Rodrigues dos Santos Araújo Pequenos Leitores – Criando Histórias no Mundo Digital 

39 Pollyanna Lucielma da Silva Nóbrega Alves Profissões: Olhando para o Futuro 

40 Rosângela Barbosa da Silva Santos Alfabetiza Miriam: Um Caminho de Letras que Com eça Brincando 

41 Sara Rafaella Alves Bernardino; Josefa Danízia da Silva Gomes Histórias no Varal: Leituras que Vestem a Infância  

42 Sueny  Lopes dos Santos 
Entre Saberes e Práticas: Estratégias para Potencializar a Fluência Leitora e a Produção Textual no Ciclo 
de Alfabetização 

43 Thamylis Kleice Silva Souto 
Projeto de Leitura: Tesouros do Nordeste – De Leitores a Autores: Histórias que Nascem do Nosso 
Nordeste 

44 Virgínia Suely  da Silva Santos Formação Docente na Perspectiva de Alfabetizar os Alunos da  EMOCC 

  
DISPOSIÇÃO FINAL 

A presente publicação torna pública a relação dos projetos/práticas inscritos e homologados para participação no Prêmio Educador em Ação – 2026, 

nos termos do Edital nº 01/2026 – SME. 

  

Jaçanã/RN, 05 de outubro de 2026. 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JAÇANÃ/RN 

Publicado por: 

Italo Isaac Borges Rocha 

Código Identificador:7CC5ACEE 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM DE PIRANHAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 466/2026 - GP/PMJP 

 

PORTARIA Nº 466/2026 – GP/PMJP 
  

Dispõe sobre aulas complementares de Servidor Público Municipal e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM DE PIRANHAS/RN , no uso de suas atribuições legais, e nos termos do art. 54 da Lei nº 518/2001 de 

03 de dezembro de 2001. 
  

Considerando a necessidade de cumprir o Calendário Escolar da Rede Municipal de Ensino; 

Considerando, ainda, que o Quadro do Magistério do Município dispõe de Professores, e habilitados e com disponibilidade para atender as 

necessidades aqui definidas; 

  
RESOLVE: 

  

Art. 1º - Os professores ficam autorizados a prestar horas/aulas complementares por um período de até trinta dias, conforme tabela anexa, parte 

integrante desta portaria. 

Art. 2º - Fica autorizada a Secretaria de Educação do Município, a determinar o cumprimento das medidas a que se refere o artigo anterior, de 
acordo com a inclusa tabela de horas/aulas complementares. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos legais a 01 de setembro de 2026, t ornando revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Anote-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  

Gabinete do Prefeito, Jardim de Piranhas/RN, 05 de outubro de 2026. 

  

ROGÉRIO SOARES 

Prefeito Municipal 
  
TABELA DE HORAS/AULAS COMPLEMENTARES PARA AS DISCIPLINAS E ATIVIDADES CURRICULARES DO ENSINO FUNDAMENTAL E DO ENSINO INFANTIL 

Nome do Professor Estabelecimento Localização Disciplina Q uant/Horário Recurso Data de Início 

Fátima Gláucia Santos Unidade de Ensino Manoel Félix Marinho Zona Rural Prof. Ens. Fund. I 80h mensais 70% 01/09/2026 

Francineide Batista da Silva 
Escola Municipal Evanildo Mariano dos 
Santos 

Zona Urbana Prof. Ens. Fund. I 08h mensais 70% 01/09/2026 

Maria Aparecida Guedes Escola Municipal Monsenhor Walfredo Gurgel Zona Urbana Prof. Ens. Fund. II 36h mensais 70% 02/09/2026 

Maria das Graças Dutra de Oliveira 
Unidade de Ensino Joaquim Justino P. da 

Costa 
Zona Rural Prof. Ens. Fund. I 32h mensais 70% 01/09/2026 

Maria Lúcia de Araújo Escola Municipal Monsenhor Walfredo Gurgel Zona Urbana Prof. Ens. Fund. II 32h mensais 70% 01/09/2026 

Regina Maria Dantas Vale  Escola Municipal Maria Cruz de Medeiros Zona Urbana Prof. Ens. Fund. I 80h mensais 70% 01/09/2026 

Vera Lúcia Dutra de Oliveira Escola Municipal Monsenhor Walfredo Gurgel Zona Urbana Prof. Ens. Fund. II 120h mensais 70% 01/09/2026 

  
Jardim de Piranhas/RN, 05 de outubro de 2026. 

  
HIGOR EDUARDO DANTAS ALVES  ROGÉRIO SOARES  

Secretário Municipal De Educação Prefeito Municipal 
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Publicado por: 

Elaine Cristina Lopes de Olivera 
Código Identificador:E168167D 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 032/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 070/2026 

 
OBJETO:Contratação para a aquisição de máquinas para manutenção e corte da grama do Estádio Municipal Andriério Lopes. 

_________  

Considerando, o resultado do procedimento de licitação, em tela, configurado na ata que integra os autos deste certame; 

Considerando, que após os lances e negociações diretas com a Pregoeira, foi conseguido valor de acordo com a prática do mercado local; 

Considerando, que não houve qualquer manifestação no que concerne a interposição de recursos, estando, portanto, precluso o direito de 
interposição de recurso pelos licitantes; 

Considerando, finalmente o que preconizado o Lei 14.133/2021, Art. 28, I (PNCP) 

  

ADJUDICOo presente procedimento em favor da (s) licitante (s): 

  
Vencedor(es): JAILSON SEVERO DOS SANTOS JUNIOR & CIA LTDA  

CNPJ: 39.265.693/0005-03  Email: Telefone: 

Item Descrição Marca Unidade Quantidade 
Preço 
(R$) 

Total 
(R$) 

00002 

TRATOR CORTADOR DE GRAMA A GASOLINA – Especificações Mínimas: -Motor monocilíndrico de 17HP de potência, 452 CC, 4 Tempos a 
Gasolina e refrigeração a ar. -Corte de 42 polegadas, equivalente a 1070 mm de área de corte e 13 opções de ajuste de altura de corte. -Partida Elétrica e 
Transmissão Manual. -Capacidade do tanque de 5.7 litros de gasolina e 1.2 litros de óleo. -Com as rodas dianteiras de 15" x 6" e rodas traseiras de 20" x 
8 

TOYAMA UND 1,000000 18.690,00 18.690,00 

Total: 18.690,00 

  
Vencedor(es): CASA DAS MOTOSERRAS LTDA  

CNPJ: 46.534.968/0001-07  Email: Telefone: 

Item Descrição Marca Unidade Quantidade 
Preço 

(R$) 

Total 

(R$) 

00001 

CORTADOR GRAMA À GASOLINA 6CV - CORTE 51CM COM RECOLHEDOR. Especificações: Equipado com Afogador automático: - Bolsa 
recolhedora de 60 litros - Alavanca única para 5 posições de altura: que variam de 1,5cm a 7,5 cm - Sistema tracionado: sua tração traseira do produto 
proporciona uma maior estabilidade na hora do uso - largura ou Diâmetro corte de 20'' / 51 cm Especificações Técnicas mínimas: Motor: B4T-6,0V G3 ou 

similar Tipo de Combustível: gasolina Potência máxima: 6,0 cv a 3600 rpm Diâmetro de corte: 20" / 51 cm Altura de Corte: mín.  1,5 cm - máx.7,5 cm 
Regulagens de altura: Alavanca única Avanço: Tracionado Descarte: Recolhedor Capacidade do recolhedor: 60 l Rodas: Dianteira: 7” / 180mm / Tr aseira: 
8"/ 201mm Capacidade do tanque: 1,0 l Consumo: 1,5 

TRAPP UND 1,000000 4.670,00 4.670,00 

00003 

SOPRADOR DE FOLHAS A GASOLINA LATERAL – soprador de folhas com motor 2 tempos, 26cc, 0,9HP. Especificações mínimas: - Aplicação: Uso 
Profissional -Motor: Gasolina 2 tempos - 25:1 -Potência: 0,9HP - 26cc -Rotação: Máxima 7,500 RPM - Na Lenta 3.000 RPM -Velocidade do Ar: 77,78m/s 
- 280 km/h -Volume do Ar: 470m³ -Partida: Manual Retrátil -Tanque: 650 ml -Consumo: 0,650 litros por hora -Autonomia: Aproximadamente 1 hora 
Nível de Ruído: 114 Db -Dimensões: Dimensão do Produto: 34 x 23 x 92 cm - Peso: 4,100 kg Embalagem: 37 X 26 X 39 cm - Peso: 5,000 kg Acessórios 
inclusos: - 01 Dosador de Combustível - 01 Jogo de Chaves – 01 Manual de Instruções 

TOYAMA UND 1,000000 1.426,40 1.426,40 

Total: 6.096,40 

  

Valor Total R$24.786,40 (vinte e quatro mil, setecentos e oitenta e seis reais e quarenta centavos); 

  

Jucurutu/ RN, 05 de outubro de 2026. 

  
IOGO NIELSON DE QUEIROZ E SILVA 

Prefeito Municipal 

(Assinado Digitalmente) 

Publicado por: 

Jânat Érika Fernandes de Medeiros 
Código Identificador:65D8178F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 032/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 070/2026 

 
OBJETO:Contratação para a aquisição de máquinas para manutenção e corte da grama do Estádio Municipal Andriério Lopes.  

_______________ 

Considerando, o que prevê o texto legal elencado no inciso IV, do artigo 71º da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

  

HOMOLOGO o procedimento em favor da (s) licitante (s): 
  

Vencedor(es): JAILSON SEVERO DOS SANTOS JUNIOR & CIA LTDA  

CNPJ: 39.265.693/0005-03  Email: Telefone: 

Item Descrição Marca Unidade Quantidade 
Preço 
(R$) 

Total 
(R$) 

00002 

TRATOR CORTADOR DE GRAMA A GASOLINA – Especificações Mínimas: -Motor monocilíndrico de 17HP de potência, 452 CC, 4 Tempos a 

Gasolina e refrigeração a ar. -Corte de 42 polegadas, equivalente a 1070 mm de área de corte e 13 opções de ajuste de altura de corte. -Partida Elétrica e 
Transmissão Manual. -Capacidade do tanque de 5.7 litros de gasolina e 1.2 litros de óleo. -Com as rodas dianteiras de 15" x 6" e rodas traseiras de 20" x 
8 

TOYAMA UND 1,000000 18.690,00 18.690,00 

Total: 18.690,00 

  
Vencedor(es): CASA DAS MOTOSERRAS LTDA  

CNPJ: 46.534.968/0001-07  Email: Telefone: 

Item Descrição Marca Unidade Quantidade 
Preço 
(R$) 

Total 
(R$) 

00001 
CORTADOR GRAMA À GASOLINA 6CV - CORTE 51CM COM RECOLHEDOR. Especificações: Equipado com Afogador automático: - Bolsa 
recolhedora de 60 litros - Alavanca única para 5 posições de altura: que variam de 1,5cm a 7,5 cm - Sistema tracionado: sua tração traseira do produto 

TRAPP UND 1,000000 4.670,00 4.670,00 
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proporciona uma maior estabilidade na hora do uso - largura ou Diâmetro corte de 20'' / 51 cm Especificações Técnicas mínimas: Motor: B4T-6,0V G3 ou 
similar Tipo de Combustível: gasolina Potência máxima: 6,0 cv a 3600 rpm Diâmetro de corte: 20" / 51 cm Altura de Corte: mín.  1,5 cm - máx.7,5 cm 
Regulagens de altura: Alavanca única Avanço: Tracionado Descarte: Recolhedor Capacidade do recolhedor: 60 l Rodas: Dianteira: 7” / 180mm / Traseira: 
8"/ 201mm Capacidade do tanque: 1,0 l Consumo: 1,5 

00003 

SOPRADOR DE FOLHAS A GASOLINA LATERAL – soprador de folhas com motor 2 tempos, 26cc, 0,9HP. Especificações mínimas: - Aplicação: Uso 
Profissional -Motor: Gasolina 2 tempos - 25:1 -Potência: 0,9HP - 26cc -Rotação: Máxima 7,500 RPM - Na Lenta 3.000 RPM -Velocidade do Ar: 77,78m/s 
- 280 km/h -Volume do Ar: 470m³ -Partida: Manual Retrátil -Tanque: 650 ml -Consumo: 0,650 litros por hora -Autonomia: Aproximadamente 1 hora 
Nível de Ruído: 114 Db -Dimensões: Dimensão do Produto: 34 x 23 x 92 cm - Peso: 4,100 kg Embalagem: 37 X 26 X 39 cm - Peso: 5,000 kg Acessórios 

inclusos: - 01 Dosador de Combustível - 01 Jogo de Chaves – 01 Manual de Instruções 

TOYAMA UND 1,000000 1.426,40 1.426,40 

Total: 6.096,40 

  

Valor Total R$24.786,40 (vinte e quatro mil, setecentos e oitenta e seis reais e quarenta centavos); 
  

CONVOQUEM-SE as empresas acima mencionadas para a assinatura do Contrato Administrativo. 

  

Jucurutu/ RN, 05 de outubro de 2026. 

  
IOGO NIELSON DE QUEIROZ E SILVA 

Prefeito Municipal 

(Assinado Digitalmente) 

Publicado por: 

Jânat Érika Fernandes de Medeiros 
Código Identificador:012E01A7 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA NOVA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 121/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO 14/2026 

 
Objeto: CONTRATAÇÃO VIA REGISTRO DE PREÇOS, PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA, 

VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS E SETORES DESTINADOS A ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA NOVA/RN. 

  
Fornecedor: EMGESA EMPRESA DE GERENCIAMENTO DE SOBRESSALENTES E AUTOMACAO EIRELI 

CNPJ: 32.005.178/0001-11 Telefone: (11) 99811-3615 Email: j juniorsaraiva@gmail.com  

Endereço: Rua Laurindo de Brito, 592, Lapa, São Paulo/SP, CEP: 05078-100 

Representante: Joao Saraiva Junior - CPF: XXX.150.15X-XX 

  

Item Descrição Marca 
Unidade 
Medida 

Quant. 
Preço 
Unit.(R$) 

Vlr. 
Total(R$) 

2 0051580 - HD SSD 1 TB CONEXÃO NVME M2 14/2026 UND 5 1.189,00 5.945,00 

5 

0051606 - MICROSCÓPIO DIGITAL USB, AMPLIAÇÃO ATÉ 1600X, DESTINADO À ANÁLISE E MANUTENÇÃO DE PLACA S-MÃE E 

COMPONENTES ELETRÔNICOS DE COMPUTADORES, COM VISUALIZAÇÃO EM TEMPO REAL, CAPTURA DE IMAGENS E GRAVAÇÃO DE 
VÍDEOS, GARANTINDO PRECISÃO E EFICIÊNCIA NOS PROCEDIMENTOS DE INSPEÇÃO E REPARO.  

14/2026 UND 5 177,10 885,50 

8 0051621 - CABO EXTENSÃO 3 METROS P2 M P2 F/ PARA FONE E MICROFONE DE LAPELA. 14/2026 UND 5 41,93 209,65 

9 
0051633 - KIT COM 50 PEÇAS FUSÍVEL DE VIDRO 5X20 PEQUENO 5A, PARA CIRCUITOS ELÉTRICOS, DISPONÍVEL EM DIVERSAS 
AMPERAGENS. 

14/2026 Kit 5 48,28 241,40 

11 0051638 - SOQUETE PEQUENO ESPECIFICAÇÕES: KIT CHAVE DE FENDA E SOQUETES TIPO T 21 PEÇAS, WESTERN 222 14/2026 Kit 5 41,75 208,75 

12 
0051640 - KIT DE FERRAMENTAS PARA COMPUTADOR ESPECIFCAÇÕES: KIT DE CHAVE DE FENDA MAGNÉTICA MULTIFUNCIONAL 24PCS 
COM FERRAMENTAS DE ALÇA REMOVÍVEIS. 

14/2026 Kit 5 65,95 329,75 

15 
0051645 - KIT DE PINÇAS ESPECIFICAÇÕES: CONJUNTO DE PINÇAS DE PRECISÃO, CONJUNTO DE 6 PINÇAS ESD, KIT DE PINÇAS 
ANTIESTÁTICAS DE AÇO INOXIDÁVEL, PONTA ANGULADA/DOBRADA/CABEÇA CHATA E PINÇAS DE AÇO INOXIDÁVEL PARA 
LABORATÓRIO. 

14/2026 Kit 5 88,12 440,60 

17 0051649 - PAR DE LUVA ANTIESTÁTICA PROFISSIONAL PARA MANUTENÇÃO EM APARELHOS ELETRONICOS NO TAMANHOS M 14/2026 PAR 5 60,00 300,00 

20 

0051668 - SOLDA DE ESTANHO COBIX, DIÂMETRO DE 1 MM, COMPOSIÇÃO 60% ESTANHO E 40% CHUMBO, PE SO DE 500g, CONTENDO 

FLUXO INCORPORADO PARA FACILITAR A SOLDAGEM. INDICADA PARA SERVIÇOS DE ELETRÔNICA, MANUTENÇÃO DE PLACAS, 
COMPONENTES E REPAROS ELÉTRICOS, GARANTINDO BOA CONDUTIVIDADE, FIXAÇÃO SEGURA E ACABAMENTO UNIFORME. 
EQUIPAMENTO COMPATÍVEL COM OPERAÇÃO EM 110V/220V. 

14/2026 UND 15 208,51 3.127,65 

21 

0051672 - FITA ISOLANTE ELÉTRICA, COR PRETA, LARGURA DE 19 MM E COMPRIMENTO DE 5 M, FABRICADA EM PVC ANTICHAMAS, COM 

EXCELENTE ELASTICIDADE E RESISTÊNCIA, DESTINADA A GARANTIR ISOLAMENTO SEGURO DE FIO S E CABOS ELÉTRICOS, 
PROPORCIONANDO APLICAÇÃO FÁCIL, ACABAMENTO UNIFORME E SEGURANÇA NAS INSTALAÇÕES.  

14/2026 UND 10 28,65 286,50 

22 

0051676 - ROLO DE FITA DUPLA FACE TRANSPARENTE, LARGURA DE 12 MM E COMPRIMENTO DE 20 METROS, COM ADESIVO ACRÍLICO 

EXTRA FORTE, DESTINADA À FIXAÇÃO E MONTAGEM DE SUPERFÍCIES LISAS COMO VIDRO, ESPELHO, MADEIRA, METAL E PLÁSTICO, 
PROPORCIONANDO ADESÃO SEGURA, ACABAMENTO LIMPO E FACILIDADE DE APLICAÇÃO EM DIVERSOS TIPOS DE PROJETOS.  

14/2026 UND 15 54,72 820,80 

23 

0051695 - ADAPTADOR PARA CONVERSÃO DE TOMADAS, COM ENTRADA (FÊMEA) PADRÃO NOVO BRASILEIRO (NBR 14136) E SAÍDA 

(MACHO) PARA PLUGUES ANTIGOS DE TRÊS PINOS, SUPORTANDO ATÉ 10A E 250V, INDICADO PARA USO DOMÉSTICO OU COMERCIAL, 
FABRICADO EM PLÁSTICO RESISTENTE COM COMPONENTES METÁLICOS, GARANTINDO DURABILIDADE, SEGURANÇA E CONTATO 
FIRME DURANTE O USO. 

14/2026 UND 15 15,69 235,35 

25 
0051699 - KIT COM 50 PEÇAS FUSÍVEL DE VIDRO 5X20 PEQUENO 2,5A, PARA CIRCUITOS ELÉTRICOS, DISPONÍVEL EM DIVERSAS 

AMPERAGENS. 
14/2026 Kit 5 41,70 208,50 

31 

0051718 - "KIT COM 6 FITAS PARA ROTULADOR COMPATÍVEL 12MM PRETO/BRANCO FITA COMPATÍVEL COM MODELO MK231/M231, COR 
PRETA SOBRE FUNDO BRANCO, LARGURA 12MM (1/2”), COMPRIMENTO 8M CADA. PACOTE COM 6 UNIDADES. FÁCIL INSTALAÇÃO, 

INDICADA PARA IMPRESSÃO DE ETIQUETAS CLARAS E LEGÍVEIS. COMPATÍVEL COM ROTULADORAS DA LINHA P-TOUCH QUE UTILIZAM 
FITAS DO PADRÃO M. IDEAL PARA ORGANIZAÇÃO, IDENTIFICAÇÃO E USO GERAL." 

14/2026 Kit 10 133,45 1.334,50 

33 

0051721 - ALMOFADA DE ESPONJA PARA TANQUE DE TINTA RESIDUAL COMPATÍVEL COM IMPRESSORAS CANON PIXMA MODELOS G1100, 

G1200, G2000, G2100, G2200, G2400, G3000, G3100, G3200, G3202, G4000, G4100 E G4200, DESTINADA À COLETA DE EXCESSO DE TINTA, 
GARANTINDO A MANUTENÇÃO EFICIENTE DO EQUIPAMENTO, PREVENINDO VAZAMENTOS E ASSE GURANDO OPERAÇÃO CORRETA DAS 
FUNÇÕES DE IMPRESSÃO. 

14/2026 Kit 5 63,41 317,05 

34 

0051722 - ALMOFADA ABSORVENTE DE FELTRO PARA IMPRESSORAS EPSON MODELOS L3150, L3250 E L5190, DESTINADA AO COLETA E 

ABSORÇÃO DE EXCESSO DE TINTA, CONTRIBUINDO PARA A MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO EFICIENTE DO EQUIPAMENTO, 
GARANTINDO OPERAÇÃO CORRETA E PREVENÇÃO DE VAZAMENTOS DE TINTA. 

14/2026 Kit 30 43,15 1.294,50 

35 

0051724 - ALMOFADA DE FELTRO PARA IMPRESSORAS EPSON MODELOS L355, L396, L395, L375 E L220, DESTINADA AO ABSORVIMEN TO DE 

TINTA, CONTRIBUINDO PARA A MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO CORRETO DO EQUIPAMENTO, GARANTINDO OPERAÇÃO ESTÁVEL E 
PREVENÇÃO DE VAZAMENTOS DE TINTA. 

14/2026 Kit 15 44,73 670,95 

36 

0051727 - CABO ADAPTADOR HDMI MACHO PARA DVI (24+5) FÊMEA, COMPRIMENTO 1,5 METROS, COR PRETA, PERMITE CONEXÃO ENTRE 

DISPOSITIVOS COM SAÍDA HDMI E MONITORES, PROJETORES OU APARELHOS COM ENTRADA DVI, GARANTINDO TRANSMISSÃO DE 
SINAL DE VÍDEO SEM PERDAS. 

14/2026 UND 10 44,75 447,50 

37 
0051733 - CASE EXTERNA PARA HD, COM CONEXÃO USB 3.0 DE ALTA VELOCIDADE (6GBPS), COMPATÍVEL COM DISCOS SATA 3, SUPORTA 
HDs E SSDs DE ATÉ 3TB, PERMITINDO TRANSMISSÃO RÁPIDA DE DADOS, BACKUP E ARMAZENAMENTO SEGURO DE INFORMAÇÕES, 

14/2026 UND 15 56,52 847,80 
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PRODUTO PREMIUM. 

39 

0051737 - CÂMERA DIGITAL SEM ESPELHO QUE TENHA SENSOR ÓPTICO DO TIPO CMOS DE 35,6 X 23,8 MM, RESOLUÇÃO DE IMAGEM DE 
25,3 MEGAPIXELS, TELA DE 3 POLEGADAS, ALIMENTAÇÃO POR BATERIA, COMPATÍVEL COM FORMATOS DE IMAGEM JPEG E RAW, 

FORMATOS DE VÍDEO UHD 4K (3840 X 2160) E FULL HD 1920 X 1080P EM DIVERSAS TAXAS DE QUADROS, QUE TENHA FUNÇÃO DE 
GRAVAÇÃO DE VÍDEO E TRANSMISSÃO AO VIVO, ACOMPANHA LENTE, COR PRETA. 

14/2026 UND 2 6.670,00 13.340,00 

41 

0051743 - FLASH FOTOGRÁFICO DO TIPO SPEEDLITE QUE TENHA MODOS TTL, COMPATÍVEL COM CÂMERAS DE DIFERENTES MARCAS, 

DURAÇÃO DO FLASH DE ATÉ 2 SEGUNDOS, ALIMENTAÇÃO POR BATERIA RECARREGÁVEL NI -MH, ÂNGULO MÍNIMO DE INCLINAÇÃO DE 
7°, QUE INCLUA CAPA PROTETORA E TRIPÉ PARA SUPORTE. 

14/2026 UND 2 905,00 1.810,00 

42 

0051746 - ILUMINADOR LED PORTÁTIL EM PAINEL QUE TENHA POTÊNCIA DE 8 W, COR DA LUZ BRANCO-NEUTRO, TEMPERATURA DE COR 

AJUSTÁVEL DE 2.500 K A 9.000 K, ALTURA DE 50 CM, ALIMENTAÇÃO POR BATERIA RECARREGÁVEL, DIMERIZÁVEL, ESTRUTURA PRETA, 
QUE INCLUA ADAPTADOR PARA SAPATA DE FLASH, SEM CONECTIVIDADE BLUETOO TH OU WI-FI. 

14/2026 UND 2 663,00 1.326,00 

43 
0051750 - TELEPROMPTER COMPATÍVEL COM CÂMERAS DSLR QUE PERMITA GRAVAÇÃO EM ORIENTAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL, 
COM CONTROLE INCLUSO PARA AJUSTE DE VELOCIDADE DO TEXTO, PORTÁTIL E DE FÁCIL MANUSEIO, ADEQUADO PARA  GRAVAÇÕES 

PROFISSIONAIS EM ESTÚDIO OU EXTERNAS. 

14/2026 UND 3 920,00 2.760,00 

45 
0051763 - ESTABILIZADOR ELETRÔNICO PORTÁTIL QUE TENHA COR CINZA-ESCURO, PESO DE APROXIMADAMENTE 369 G, COMPATÍVEL 
COM DISPOSITIVOS ANDROID E IOS, CAPACIDADE DE SUPORTAR ATÉ 300 G, TIPO DE SUPORTE ESTABILIZADOR, QUE NÃO INCLUA 

ADAPTADOR USB. DEVE SER COMPACTO E LEVE, ADEQUADO PARA GRAVAÇÕES ESTÁVEIS EM AMBIENTES INTERNOS E EXTERNOS.  

14/2026 UND 1 408,00 408,00 

49 
0051629 - KIT DE ORGANIZADORES DE CABOS TIPO PENTE, CADA UNIDADE CAPAZ DE SUPORTAR ATÉ 38 CABOS DE REDE LAN, 
DESTINADOS À ORGANIZAÇÃO, AGRUPAMENTO E FACILITAÇÃO DO MANEJO DE CABOS EM AMBIENTES DE ESCRITÓRIO, DATA CENTER 

OU OUTRAS INSTALAÇÕES DE REDE, PROPORCIONANDO ORDEM, ACESSIBILIDADE E REDUÇÃO DE DESORDENAMENTO.  

14/2026 UND 20 50,95 1.019,00 

50 0051654 - ÁLCOOL ABSOLUTO ETÍLICO ANIDRO ABSOLUTO 99,3% PARA LIMPEZA DE APARELHOS ELETRÔNICOS DE 1 LITRO  14/2026 LITROS 10 67,38 673,80 

  
Valor Total R$ 39.488,55 (trinta e nove mil quatrocentos e oitenta e oito reais e cinquenta e cinco centavos). Prazo de Vigência: 30 de setembro de 

2026, vigente até 29 de setembro de 2027. Data: 30/09/2026. Base Legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I (PNCP). Assinaturas IRANILDO ACIOLE DA 

SILVA/Prefeito Municipal e EMGESA EMPRESA DE GERENCIAM ENTO DE SOBRESSALENTES E AUTOMACAO EIRELI/Contratada. 

Publicado por: 

Renata Sabrina Silva de Menezes 
Código Identificador:F8A1979C 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SALGADA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 33 

 
Prefeitura Municipal de Lagoa Salgada 

Rua Luiz Francisco de Oliveira, nº 062, Centro, Lagoa Salgada/RN 

CNPJ/MF 08.162.869/0001-44 

DECRETO nº 33/2026 de outubro de 2026 

  
Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 498.962,14, para os fins que especifica e dá outras providências. 

  

O Prefeito MUNICIPAL DE LAGOA SALGADA/RN, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas na Lei Orgânica desde Município 

e na Lei Orçamentária vigente. 

DECRETA: 
Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 498.962,14 (quatrocentos e noventa e oito mil, novecentos e sessenta 

e dois reais e quatorze centavos) às dotações especificadas no Anexo I deste Decreto. 

Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias 

discriminadas no Anexo II deste Decreto. 

Art. 3º - Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação com seus efeitos retroativos a 03 de agosto de 2026, revogadas as 
disposições em contrário. 

  

LAGOA SALGADA/RN, 05 de outubro de 2026 

  

FRANCISCO CANINDÉ FREIRE 
Prefeito 

  
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor 

Anexo I (Acréscimo) 498.962,14 

02 .018 SEC. MUNICIPAL DE HAB. E REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA 
        498.962,14 

  1065 Construção de unidades habitacionais populares       498.962,14 

    
4.4.90.51 OBRAS E 
INSTALAÇÕES 

15000000 0001 498.961,14 

    
4.4.90.51 OBRAS E 

INSTALAÇÕES 
15000000 0001 1,00 

Anexo II (Redução) 498.962,14 

02 .018 SEC. MUNICIPAL DE HAB. E REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA 
        1,00 

  
2150 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal da Habitação e 

Regularização Fundiária 
      1,00 

    
3.3.90.30 MATERIAL DE 
CONSUMO 

15000000 0001 1,00 

02 .999 RESERVA DE CONTINGÊNCIA         498.961,14 

  2999 RESERVA DE CONTINGÊNCIA       498.961,14 

    9.9.99.99 A CLASSIFICAR 15000000 0001 498.961,14 

Publicado por: 

Luciano Jose Araujo da Silva 

Código Identificador:E3695F10 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 34 
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Prefeitura Municipal de Lagoa Salgada 

Rua Luiz Francisco de Oliveira, nº 062, Centro, Lagoa Salgada/RN 
CNPJ/MF 08.162.869/0001-44 

DECRETO nº 34/2026 de 05 de outubro de 2026 

  

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 2.266.741,42, para os fins que especifica e dá outras providências. 

  
O Prefeito MUNICIPAL DE LAGOA SALGADA/RN, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas na Lei Orgânica desde Município 

e na Lei Orçamentária vigente. 

DECRETA: 

Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 2.266.741,42 (dois milhões, duzentos e sessenta e seis mil, 

setecentos e quarenta e um reais e quarenta e dois centavos) às dotações especificadas no Anexo I deste Decreto. 
Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias 

discriminadas no Anexo II deste Decreto. 

Art. 3º - Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação com seus efeitos retroativos a 03 de agosto de 2026, revogadas as 

disposições em contrário. 

  
LAGOA SALGADA/RN, 05 de outubro de 2026 

  

FRANCISCO CANINDÉ FREIRE 

Prefeito 

  
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor 

Anexo I (Acréscimo) 2.266.741,42 

02 .001 GABINETE DO PREFEITO         10.000,00 

  2002 Manutenção do Gabinete do Prefeito       10.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 10.000,00 

02 .004 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 
        57.000,00 

  
2015 Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Administração 
      57.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 7.000,00 

    
3.3.90.40 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 

15000000 0001 50.000,00 

02 .006 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS 
        105.000,00 

  
2008 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de 

Finanças 
      5.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 3.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15000000 0001 2.000,00 

  
2096 Sentenças Judiciais Transitadas em Julgado - Precatórios / 

RPV 
      100.000,00 

    3.3.90.91 SENTENÇAS JUDICIAIS 15000000 0001 100.000,00 

02 .007 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TRIBUTAÇÃO 
        6.187,10 

  2011 Manutenção das Atividades da Secretaria de Tributação       6.187,10 

    
3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL 

15000000 0001 6.187,10 

02 .008 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 
        788.378,80 

  2016 Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental       6.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15001001 0001 2.000,00 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 

15001001 0001 4.000,00 

  
2019 Manutenção das Atividades do Programa Alimentação 

Escolar PNAE - Fundamental 
      40.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15520000 0001 40.000,00 

  2023 Manutenção das Ações do Setor do Ensino Infantil       1.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15001001 0001 1.000,00 

  
2035 Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental 

financiados com recursos do FUNDEB 70%  
      600.000,00 

    3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 15401070 0001 600.000,00 

  
2106 Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de 

Educação 
      116.237,49 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15001001 0001 20.000,00 

  

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 
15001001 0001 96.237,49 

  
2172 Manutenção das Ações do Programa de Transporte 

Escolar - PNATE MEDIO 
      25.141,31 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 

15530000 0001 25.141,31 

02 .009 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE         832.440,00 

  1021 Const. Ampl. e Ref. de Unidade de Saúde        102.000,00 

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 16010000 0001 102.000,00 

  1023 Aquisição de Equipamentos e Material Permanente        11.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 16010000 0001 11.000,00 

  
2043 Manutenção do Programa de Atenção Primaria em Saúde - 

PACS 
      73.400,00 

    
3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

16040000 0001 53.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 16000000 0001 20.400,00 

  
2044 Manutenção do Incremento Temporário ao Custeio dos 

Serv.de Atenção em Saúde  
      115.000,00 

    3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 16003130 0001 75.000,00 

    
3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 

PESSOAL CIVIL 
16003120 0001 40.000,00 

  2045 Manutenção das Ações do Fundo Municipal de Saúde        531.040,00 
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    3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 15001002 0001 380.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15001002 0001 150.000,00 

    
3.3.90.32 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

15001002 0001 40,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15001002 0001 1.000,00 

02 .010 SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL E TRABALHO 
        3.000,00 

  
2169 Manutenção das Ações da Secretaria Muncipal de 

Trabalho e Assistência Social 
      3.000,00 

    
3.3.90.32 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

15000000 0001 3.000,00 

02 .011 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
        4.000,00 

  
2071 Manutenção das Atividades do Bloco da Proteção Social 

Básica 
      2.000,00 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 

16600000 0001 2.000,00 

  
2095 Manutenção das Ações do Programa Primeira Infância no 

SUAS - Criança Feliz 
      2.000,00 

  

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 
16600000 0001 2.000,00 

02 .012 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA 
        279.173,52 

  
2039 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura 
      279.173,52 

    
3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO 
DETERMINADO 

15000000 0001 20.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 180.000,00 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

15000000 0001 79.173,52 

02 .013 SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

E PECUÁRIA 
        81.000,00 

  2013 Programa de Corte de Terra de Pequenos Agricultores       81.000,00 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

15000000 0001 81.000,00 

02 .014 SEC. MUNICIPAL DE REC. HÍDRICOS E MEIO 

AMBIENTE 
        48.562,00 

  
2032 Manutenção das Atividades da Secretaria de Recursos 

Hídricos e Meio Ambiente  
      48.562,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 8.000,00 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

15000000 0001 40.562,00 

02 .017 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, 

TURISMO E EVENTOS 
        52.000,00 

  
2041 Manutenção das Atividades da Secretaria de Cultura, 

Turismo e Eventos 
      52.000,00 

    
3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

15000000 0001 50.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 2.000,00 

Anexo II (Redução) 2.266.741,42 

02 .001 GABINETE DO PREFEITO         140.689,52 

  
1075 Instalação de Sistema de Monitoramento em Áreas 

Públicas 
      5.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 5.000,00 

  2002 Manutenção do Gabinete do Prefeito       29.380,25 

    3.1.90.13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 15000000 0001 1.440,08 

    
3.1.90.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS 

ANTERIORES 
15000000 0001 855,00 

    
3.1.90.94 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
TRABALHISTAS 

15000000 0001 3.000,00 

    3.3.90.14 DIÁRIAS - CIVIL 15000000 0001 9.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 13.930,93 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

15000000 0001 914,24 

    
3.3.90.40 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E 

15000000 0001 240,00 

  
    COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA       

  2079 Manutenção das Atividades da Guarda Municipal       37.309,27 

    3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 15000000 0001 5.000,00 

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 15000000 0001 10.000,00 

    3.1.90.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 15000000 0001 793,27 

    3.3.90.14 DIÁRIAS - CIVIL 15000000 0001 5.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 5.000,00 

    3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 15000000 0001 2.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 5.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15000000 0001 4.516,00 

  2080 Manutenção das Atividades da Ouvidoria Municipal       7.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 1.000,00 

    3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 15000000 0001 1.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 3.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15000000 0001 2.000,00 

  1008 Aquisição de Bens e Veículos       5.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15000000 0001 5.000,00 

  1022 Aquisição de Equipamentos Para a Defesa Civil       10.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15000000 0001 10.000,00 

  2022 Contribuição a AMLAP, FEMURN e CNM       3.000,00 

    3.3.50.41 CONTRIBUIÇÕES 15000000 0001 3.000,00 

  2053 Manutenção do Conselho Municipal do Idoso       7.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 2.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 5.000,00 

  2056 Manutenção do Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente        30.000,00 
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    3.1.90.13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 15000000 0001 15.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 15.000,00 

  2057 Manutenção das Ações da Controladoria Municipal       3.500,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 1.000,00 

  

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 

15000000 0001 1.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15000000 0001 1.500,00 

  
2058 Manutenção das Atividades de Proteção e Defesa Civil - 

COMPDEC 
      3.500,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 1.000,00 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 

15000000 0001 1.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15000000 0001 1.500,00 

02 .005 SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS 

HUMANOS 
        20.000,00 

  
2021 Manutenção das Atividades da Secretaria de Recursos 

Humanos 
      20.000,00 

    3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 15000000 0001 8.200,00 

    3.1.90.13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 15000000 0001 5.000,00 

    
3.1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL 

CIVIL 
15000000 0001 1.000,00 

    3.1.90.91 SENTENÇAS JUDICIAIS 15000000 0001 1.000,00 

    3.1.90.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 15000000 0001 1.000,00 

    
3.1.90.94 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
TRABALHISTAS 

15000000 0001 1.000,00 

    3.3.50.41 CONTRIBUIÇÕES 15000000 0001 1.000,00 

    
3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

FÍSICA 
15000000 0001 800,00 

    3.3.90.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 15000000 0001 1.000,00 

02 .006 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS         28.626,93 

  2006 Contribuição para Formação do PASEP       25.626,93 

    3.1.90.13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 15000000 0001 25.626,93 

  
2008 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de 

Finanças 
      3.000,00 

    
3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

15000000 0001 3.000,00 

02 .007 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TRIBUTAÇÃO 
        6.187,10 

  2011 Manutenção das Atividades da Secretaria de Tributação       6.187,10 

    3.3.90.14 DIÁRIAS - CIVIL 15000000 0001 4.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 2.014,77 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 

15000000 0001 172,33 

02 .008 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO         850.424,80 

  
  2016 Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental       185.703,31 

    
3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO 
DETERMINADO 

15001001 0001 63.141,31 

    
3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

15001001 0001 121.562,00 

    
3.1.90.94 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 

TRABALHISTAS 
15001001 0001 1.000,00 

  
2033 Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental financiados com 

Recursos do FUNDEB 30%  
      600.000,00 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

15400000 0001 600.000,00 

  2103 Manutenção das Ações do Programa Brasil Alfabetizado       33.500,00 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

15690000 0001 33.500,00 

  2104 Manutenção das Ações do Programa Mais Educação       11.000,00 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 
15690000 0001 11.000,00 

  1045 Aquisição de Veículos       19.000,00 

    
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE 

15690000 0001 19.000,00 

  2078 Manutenção do Ensino Infantil - Q SE       1.000,00 

    3.1.90.13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 15001001 0001 1.000,00 

  2118 Manutenção do Ensino Pré-Escola       221,49 

    
3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO 
DETERMINADO 

15001001 0001 142,99 

    
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE 

15001001 0001 78,50 

02 .009 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE 
        682.440,00 

  
1116 Reforma e Melhorias no Hospital Maternidade com pronto socorro 24 

horas 
      40.000,00 

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 16310000 0001 20.000,00 

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 16320000 0001 20.000,00 

  1136 Aquisição de Veiculos e Unidade Semi-UTI       400,00 

    
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE 

16000000 0001 400,00 

  2043 Manutenção do Programa de Atenção Primaria em Saúde - PACS       18.000,00 

    
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE 

16000000 0001 18.000,00 

  
2044 Manutenção do Incremento Temporário ao Custeio dos Serv.de Atenção 

em Saúde 
      21.677,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 16003120 0001 19.744,00 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

16003120 0001 1.933,00 

  
  2045 Manutenção das Ações do Fundo Municipal de Saúde        10.040,00 

    3.1.90.91 SENTENÇAS JUDICIAIS 15001002 0001 40,00 
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    3.3.90.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 17003120 0001 10.000,00 

  
2046 Manutenção das Ações do Incentivo Financeiro da APS- COMPONENTE PER CAPITA 

PROFISSIONAL 
      25.000,00 

    3.1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 15000000 0001 25.000,00 

  2047 Manutenção do Programa de Saúde na Escola       6.000,00 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 

16000000 0001 6.000,00 

  2048 Manutenção das Ações de Saúde Bucal       93.600,00 

    
3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 

CIVIL 
16000000 0001 7.600,00 

    3.1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 16000000 0001 10.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 16000000 0001 50.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 16000000 0001 10.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 16010000 0001 10.000,00 

    4.4.90.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 16000000 0001 6.000,00 

  
2049 Manutenção das Ações do Incentivo Financeiro da APS - Equipes ESF e Equipes de Atenção 

Primaria/EAP 
      10.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 16010000 0001 10.000,00 

  2050 Manutenção do Conselho Municipal de Saúde        2.000,00 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 

15000000 0001 2.000,00 

  
2051 Manutenção do Programa de Assistência Farmacêutica B ásica e Insumos Estratégicos na Atenção 

Primaria 
      52.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 16000000 0001 52.000,00 

  2052 Manutenção a Saúde da População para Procedimentos no MAC        103.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 16000000 0001 103.000,00 

  2054 Manutenção do Incentivo Financeiro para Execução das Açõs da Vigilância Sanitária       20.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 16000000 0001 10.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 16010000 0001 10.000,00 

  2055 Manutenção da Assistência Financeira para Agentes de Combate as Endemias       11.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15001002 0001 1.000,00 

  
    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 16010000 0001 10.000,00 

  2090 Conferencia Municipal da Saúde       10.723,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 6.000,00 

    3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 15000000 0001 4.723,00 

  2110 Manutenção do Programa de Informatização da Atenção Primaria a Saúde        45.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15001002 0001 3.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 16000000 0001 12.000,00 

    3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 16000000 0001 6.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 16000000 0001 12.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15001002 0001 6.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 16000000 0001 6.000,00 

  2111 Transferências a Consórcios Públicos       14.000,00 

    3.3.71.70 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO 16000000 0001 14.000,00 

  
2175 Manutenção do Incremento Temporario ao Custeio dos Serv. de Assistência Hospitalar e 

Ambulatorial 
      40.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 16003110 0001 35.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 16003120 0001 5.000,00 

  2176 Manutenção dos Serviços de Assistência Farmacêutica do SUS       95.000,00 

    3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 16000000 0001 35.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 16000000 0001 30.000,00 

    
3.3.90.32 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA 

16000000 0001 30.000,00 

  2177 Manutenção do Incentivo Financeiro da Vigilancia em Saúde - DESPESAS DIVERSAS       15.000,00 

    3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 16000000 0001 6.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 16000000 0001 9.000,00 

  2178 Plano de educação permanente        40.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 16000000 0001 25.000,00 

    
3.3.90.32 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA 

16000000 0001 15.000,00 

  
  2187 Incentivo do componente de qualidade        10.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 16000000 0001 10.000,00 

02 .010 SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 

TRABALHO 
        3.000,00 

  
2169 Manutenção das Ações da Secretaria Muncipal de 

Trabalho e Assistência Social 
      3.000,00 

    
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
15000000 0001 3.000,00 

02 .011 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL         104.000,00 

  
2073 Manutenção do Indíce de Gestão Descentralizada do SUS - 

IGD-SUAS 
      2.000,00 

    
4.4.90.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS 

ANTERIORES 
16600000 0001 2.000,00 

  
2095 Manutenção das Ações do Programa Primeira Infância no 

SUAS - Criança Feliz 
      50.000,00 

    
3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO 
DETERMINADO 

16600000 0001 50.000,00 

  
2179 Manutenção das Ações do CADÚNICO/AUXILIO 

BRASIL - IGDPAB  
      2.000,00 

    
3.1.90.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS 

ANTERIORES 
16600000 0001 2.000,00 

  1082 Fortalecimento do Controle Social (CMAS)        50.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 17000000 0001 20.000,00 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

17000000 0001 10.000,00 

    
3.3.90.48 OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A 
PESSOAS FÍSICAS 

17000000 0001 20.000,00 

02 .012 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA 
        142.000,00 

  1017 Melhoramento de Infraestrutura das Estradas Vicinais       100.000,00 
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    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15000000 0001 100.000,00 

  
2039 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura 
      42.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 22.000,00 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

15000000 0001 20.000,00 

02 .013 SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 

PECUÁRIA 
        12.000,00 

  
2012 Manutenção das Atividades da Secretaria de Agricultura e 

Pecuária 
      12.000,00 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

15000000 0001 12.000,00 

02 .015 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
        16.000,00 

  
2040 Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico 
      16.000,00 

    3.1.90.13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 15000000 0001 10.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 4.000,00 

  

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

15000000 0001 2.000,00 

02 .016 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E 

LAZER 
        209.220,00 

  1030 Construção, Ampliação de Complexo Esportivo       209.220,00 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

15000000 0001 209.220,00 

02 .017 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, 

TURISMO E EVENTOS 
        26.373,07 

  2030 Promoção de Eventos Culturais       24.821,22 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 840,00 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

15000000 0001 23.981,22 

  
2041 Manutenção das Atividades da Secretaria de Cultura, 

Turismo e Eventos 
      1.404,85 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 410,00 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

15000000 0001 994,85 

  
2064 Investimentos nas Atividades de Desenvolvimento 

Econômico e Turismo 
      147,00 

    
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE 

15000000 0001 147,00 

02 .018 SEC. MUNICIPAL DE HAB. E REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA 
        25.780,00 

  2192 Regularização de imóveis urbanos       15.000,00 

    
3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO 
DETERMINADO 

15000000 0001 15.000,00 

  2193 Regularização de áreas rurais       7.500,00 

    
3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO 

DETERMINADO 
15000000 0001 7.500,00 

  
2194 Implantação de equipamentos comunitários (praças, 

iluminação e saneamento) 
      3.280,00 

    
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE 

15000000 0001 3.280,00 

 
Publicado por: 

Luciano Jose Araujo da Silva 

Código Identificador:D348D852 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 38 

 

Prefeitura Municipal de Lagoa Salgada 

Rua Luiz Francisco de Oliveira, nº 062, Centro, Lagoa Salgada/RN 

CNPJ/MF 08.162.869/0001-44 
DECRETO nº 38/2026 de 05 de outubro de 2026 

  

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 664.000,00, para os fins que especifica e dá outras providências. 

  

O Prefeito MUNICIPAL DE LAGOA SALGADA/RN, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas na Lei Orgânica desde Município 
e na Lei Orçamentária vigente. 

DECRETA: 

Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 664.000,00 (seiscentos e sessenta e quatro mil reais) às dotações  

especificadas no Anexo I deste Decreto. 

Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, ao excesso de arrecadação por fonte, em igual valor, das 
dotações orçamentárias discriminadas no Anexo II deste Decreto. 

Art. 3º - Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação com seus efeitos retroativos a 03 de agosto de 2026, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

LAGOA SALGADA/RN, 05 de outubro de 2026 
  

FRANCISCO CANINDÉ FREIRE 

Prefeito 

  
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor 

Anexo I (Acréscimo) 664.000,00 

02 .008 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 
        650.000,00 
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  2017 Manutenção do Programa Salário Educação - Q SE       50.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15500000 0001 50.000,00 

  
2033 Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental financiados com 

Recursos do FUNDEB 30%  
      600.000,00 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 

15400000 0001 600.000,00 

02 .009 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE 
        14.000,00 

  
2044 Manutenção do Incremento Temporário ao Custeio dos Serv.de Atenção 

em Saúde 
      14.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 16003120 0001 14.000,00 

 

Publicado por: 

Luciano Jose Araujo da Silva 

Código Identificador:D1E27CAD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 39 

 

Prefeitura Municipal de Lagoa Salgada 
Rua Luiz Francisco de Oliveira, nº 062, Centro, Lagoa Salgada/RN 

CNPJ/MF 08.162.869/0001-44 

DECRETO nº 39/2026 de 05 de outubro 2026 

  

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 114.100,00, para os fins que especifica e dá outras providências. 
  

O Prefeito MUNICIPAL DE LAGOA SALGADA/RN, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas na Lei Orgânica desde Município 

e na Lei Orçamentária vigente. 

DECRETA: 

Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 114.100,00 (cento e quatorze mil e cem reais) às dotações 
especificadas no Anexo I deste Decreto. 

Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias 

discriminadas no Anexo II deste Decreto. 

Art. 3º - Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação com seus efeitos retroativos a 01 de setembro de 2026, revogadas as 

disposições em contrário. 
  

LAGOA SALGADA/RN, 05 de outubro de 2026 

  

FRANCISCO CANINDÉ FREIRE 

Prefeito 
  

Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor 

Anexo I (Acréscimo) 114.100,00 

02 .008 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO         73.100,00 

  
2016 Manutenção das Atividades do Ensino 

Fundamental 
      13.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15001001 0001 13.000,00 

  
2019 Manutenção das Atividades do Programa 

Alimentação Escolar PNAE - Fundamental 
      10.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15520000 0001 10.000,00 

  
2023 Manutenção das Ações do Setor do Ensino 

Infantil 
      100,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15001001 0001 100,00 

  
2172 Manutenção das Ações do Programa de 

Transporte Escolar - PNATE MEDIO 
      50.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15530000 0001 50.000,00 

02 .016 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER          32.000,00 

  2059 Promoção de Eventos Esportivos       32.000,00 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

15000000 0001 32.000,00 

02 .017 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO 

E EVENTOS 
        9.000,00 

  2030 Promoção de Eventos Culturais       9.000,00 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

15000000 0001 9.000,00 

Anexo II (Redução) 114.100,00 

02 .008 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO         105.100,00 

  
2016 Manutenção das Atividades do Ensino 

Fundamental 
      73.000,00 

    
3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR 
TEMPO DETERMINADO 

15001001 0001 5.000,00 

    
3.1.90.11 VENCIMENTOS E 
VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL 

15001001 0001 68.000,00 

  

2033 Manutenção das Atividades do Ensino 

Fundamental financiados com Recursos do 

FUNDEB 30%  
      32.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15430000 0001 32.000,00 

  2118 Manutenção do Ensino Pré-Escola       100,00 

    

3.1.90.11 VENCIMENTOS E 

VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL 

15001001 0001 100,00 

02 .017 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO 

E EVENTOS 
        9.000,00 

  2030 Promoção de Eventos Culturais       9.000,00 

    
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

17010000 0001 9.000,00 
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Publicado por: 

Luciano Jose Araujo da Silva 
Código Identificador:15FCD004 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 40 

 
Prefeitura Municipal de Lagoa Salgada 

Rua Luiz Francisco de Oliveira, nº 062, Centro, Lagoa Salgada/RN 

CNPJ/MF 08.162.869/0001-44 

DECRETO nº 40/2026 de 05 de outubro de 2026 

  
Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 127.152,34, para os fins que especifica e dá outras providências. 

  

O Prefeito MUNICIPAL DE LAGOA SALGADA/RN, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas na Lei Orgânica desde Município 

e na Lei Orçamentária vigente. 

DECRETA:  
Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 127.152,34 (cento e vinte e sete mil, cento e cinquenta e dois reais e 

trinta e quatro centavos) às dotações especificadas no Anexo I deste Decreto. 

Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias 

discriminadas no Anexo II deste Decreto. 

Art. 3º - Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação com seus efeitos retroativos a 01 de setembro de 2026, revogadas as 
disposições em contrário. 

  

LAGOA SALGADA/RN, 05 de outubro de 2026 

  

FRANCISCO CANINDÉ FREIRE 
Prefeito 

  
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor 

Anexo I (Acréscimo) 127.152,34 

01 .001 CÂMARA MUNICIPAL         127.152,34 

  
2001 Manutenção das Atividades da Câmara 

Municipal 
      127.152,34 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 127.152,34 

Anexo II (Redução) 127.152,34 

02 .001 GABINETE DO PREFEITO         14.286,09 

  2002 Manutenção do Gabinete do Prefeito       7.595,36 

    3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 15000000 0001 1.700,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 5.895,36 

  
2079 Manutenção das Atividades da Guarda 

Municipal 
      6.690,73 

    3.1.90.13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 15000000 0001 4.000,00 

    3.1.90.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 15000000 0001 206,73 

    3.3.90.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 15000000 0001 1.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15000000 0001 484,00 

    4.4.90.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 15000000 0001 1.000,00 

02 .002 PROCURADORIA GERAL DO 

MUNICÍPIO 
        3.944,99 

  
2003 Manutenção das Atividades da Procuradoria 

Geral do Município 
      3.944,99 

    3.1.90.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 15000000 0001 1.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 2.944,99 

02 .003 CONTROLADORIA GERAL DO 

MUNICÍPIO 
        1.491,14 

  
2004 Manutenção das Atividades da Controladoria 

Geral do Município 
      1.491,14 

    3.1.90.13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 15000000 0001 491,14 

    3.1.90.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 15000000 0001 1.000,00 

02 .004 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 
        69.916,36 

  
2015 Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Administração 
      69.916,36 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 5.886,65 

    3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 15000000 0001 150,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 41.449,23 

    
3.3.90.40 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 

15000000 0001 22.280,22 

    3.3.90.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 15000000 0001 150,26 

02 .005 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

RECURSOS HUMANOS 
        1.496,08 

  
2021 Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Recursos Humanos 
      1.496,08 

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15000000 0001 1.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15000000 0001 496,08 

02 .006 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS 
        2.950,00 

  
2008 Manutenção das Atividades da Secretaria 

Municipal de Finanças 
      2.950,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 2.279,34 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15000000 0001 670,66 

02 .007 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TRIBUTAÇÃO 
        33.067,68 

  
2011 Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Tributação 
      18.067,68 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 6.125,68 
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    3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 15000000 0001 5.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15000000 0001 6.942,00 

  
2108 Modernização do Sistema de Arrecadação 

Municipal 
      15.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 7.500,00 

    
3.3.90.40 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 

15000000 0001 7.500,00 

 

Publicado por: 
Luciano Jose Araujo da Silva 

Código Identificador:6F19372F 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RODOLFO FERNANDES  

 

GABINETE DO(A) PREFEITA 

DECRETO 080/2026 
 

DECRETO Nº 80/2026. 

  

Abre crédito adicional extraordinário destinado ao adimplemento de obrigações contratuais indispensáveis à continuidade de 

serviços públicos essenciais, em complementação ao Decreto Municipal nº 018/2026; e dá outras providências.  
  

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE RODOLFO FERNANDES , Estado do Rio Grande do Norte, no uso das atribuições 

que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e 

  

CONSIDERANDO que, pelo Decreto Municipal nº 016/2026, foi declarado estado de calamidade financeira e administrativa no âmbito do Poder 
Executivo Municipal, formalmente reconhecido pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte por meio do Decreto Legislativo nº 

07, de 16 de julho de 2026; 

  

CONSIDERANDO que, pelo Decreto Municipal nº 017/2026, foi aberto crédito adicional extraordinário destinado ao reforço de dotações 

orçamentárias de pessoal e de serviços públicos essenciais de saúde e educação, com fundamento no art. 167, § 3º, da Constituição Federal; 
  

CONSIDERANDO que, não obstante a referida medida, o Município permanece sem dotação orçamentária específica para o adimplemento de 

obrigações contratuais junto a prestadores de serviços cuja atuação é indispensável à continuidade do funcionamento dos órgãos públicos municipais 

e à efetiva prestação de serviços públicos essenciais, notadamente aqueles relacionados no art. 2º do Decreto nº 016/2026 — atendimento médico-

hospitalar, cooperativas médicas, fornecimento de medicamentos, transporte escolar, abastecimento de ambulâncias e veículos oficiais e coleta de 
resíduos sólidos; 

  

CONSIDERANDO que, em observância ao princípio da separação dos Poderes e à competência privativa do Poder Legislativo para autorizar a 

abertura de créditos especiais e suplementares (art. 41, incisos I e II, da Lei Federal nº 4.320/1964), o Poder Execut ivo encaminhou à Câmara 

Municipal os Projetos de Leis do ano de 2026 de nº 07; 08; 09; 10; 11; 12; 16; 32; 34; 41; 42; 43; 44; 45; 46; 47; 48; 50; 51; 52; 53; 54; 55; 56; 57; 
58; 59; 60; 62; 63; 64; 68; 70; 65; 66; 67, destinado à abertura de créditos suplementares e especiais para o adimplemento das obrigações referidas 

no considerando anterior e contratos de caráter continuado, tal qual, despesas consideradas indispensáveis para manutenção das políticas 

governamentais e serviço da administração pública; 

  

CONSIDERANDO que os referidos Projetos de Lei foram rejeitados pela Câmara Municipal em sessão realizada em 15 de junho de 2026, 17 de 
agosto de 2026, exercício, em tese, legítimo e insindicável da competência legislativa ordinária para autorizar, ou não, a criação de nova dotação por 

crédito especial; 

  

CONSIDERANDO que, todavia, a manutenção da ausência de dotação orçamentária para o adimplemento das obrigações estrita e 

comprovadamente indispensáveis à continuidade dos serviços públicos essenciais relacionados no art. 1º deste Decreto configura risco iminente de 
interrupção desses serviços, com grave prejuízo à saúde, à segurança e ao bem-estar da população, em afronta aos princípios da continuidade do 

serviço público (art. 175, CF), da eficiência administrativa (art. 37, caput, CF) e da dignidade da pessoa humana (art. 1º, inciso III, CF); 

  

CONSIDERANDO que a presente medida não alcança a integralidade das despesas objeto do Projeto de Lei de crédito especial referido no quart o 

considerando deste Decreto, restringindo-se, tão somente, à parcela estritamente necessária e urgente, correspondente a obrigações contratuais 
vencidas ou a vencer em caráter inadiável, vinculadas a serviços cuja interrupção comprometeria a continuidade de funções essenciais do Município, 

individualizadas no Anexo I deste Decreto; 

  

CONSIDERANDO que a abertura de crédito adicional extraordinário, prevista no art. 167, § 3º, da Constituição Federal, e disciplinada pelos  arts. 

41, inciso III, e 44 da Lei Federal nº 4.320/1964, constitui competência autônoma do Poder Executivo, distinta da competência legislativa para 
autorização de créditos especiais, e pressupõe, tão somente, a demonstração cumulativa de despesa imprevisível e urgente, aqui caracterizada pela 

impossibilidade jurídico-orçamentária superveniente de adimplemento de obrigações indispensáveis à continuidade de serviços públicos essenciais, 

sem qualquer relação com o mérito da decisão legislativa referida no quinto considerando; 

  

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 07/2026 – AJ/PGM, complementar ao Parecer Jurídico nº 04/2026 – AJ/PGM, e o demonstrativo técnico-
contábil, ambos anexos a este Decreto, que examinaram especificamente a distinção entre a rejeição do(s) crédito(s) especial(iais) e os pressupostos 

autônomos do crédito extraordinário, e atestam a presença cumulativa desses pressupostos nos estritos limites ora fixados; 

  

DECRETA: 

Art. 1º Fica aberto, com fundamento no art. 167, § 3º, da Constituição Federal, c/c os arts. 41, inciso III, e 44 da Lei Federal nº 4.320/1964, crédito 
adicional extraordinário no valor de R$R$ 107.432,68 (cento e sete mil e quatrocentos e trinta e dois reais e sessenta e oito centavos), destinado 

exclusivamente ao adimplemento de obrigações contratuais indispensáveis à continuidade dos seguintes serviços públicos essenciais, 

individualizadas no Anexo I deste Decreto:  
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I – Atendimento médico-hospitalar e cooperativas médicas, bem como para pagamento das despesas com eletricidade, água, internet, insumos para 

os veículos utilizados na saúde, sistemas e softweres, consultorias e assessorias relacionadas aos serviços de saúde, manutenção de centrais de ar, 
materiais de construção necessários aos reparos elétricos, hidráulicos e em alvenaria, imprescindíveis à manutenção dos prédios utilizados na 

prestação dos serviços de saúde; 

  

II – Fornecimento de medicamentos e assistência farmacêutica; 

  
III – transporte escolar, e os insumos indispensáveis à sua manutenção, sistemas e softweres, e alimentação escolar, empresas prest adoras de serviços 

relacionadas à atividade fim da educação, manutenção de centrais de ar, material gráfico, materiais de construção necessários aos reparos elétricos, 

hidráulicos e em alvenaria, imprescindíveis à manutenção dos prédios utilizados na prestação dos serviços de educação; 

  

IV – Abastecimento de combustível para ambulâncias e veículos vinculados a serviços públicos; 
  

V – Coleta de resíduos sólidos, incluindo as despesas com veículos e maquinário relacionados à limpeza urbana; 

  

VI – Obrigações decorrentes de decisão judicial; 

  
VII – os serviços de assessoria contábil, assessoria jurídica e assessorias relacionadas ao suporte de controle interno e recursos humanos; 

  

VIII – a manutenção/locação do maquinário e veículos destinados às obras nas estradas vicinais, bem como os insumos que lhes sejam correlatos; 

  

IX - Limpeza e higienização dos veículos e maquinário; 
  

§ 1º O crédito ora aberto não abrange despesas de natureza discricionária, administrativa ordinária ou não essencial, ainda que tenham sido objeto do 

Projeto de Lei de crédito especial referido no quarto considerando deste Decreto, restringindo-se estritamente às hipóteses de indispensabilidade e 

urgência demonstradas no Anexo I. 

  
§ 2º O detalhamento dos contratos, credores, valores e da natureza essencial de cada obrigação incluída consta do Anexo I, parte integrante deste 

Decreto, instruído com a documentação comprobatória correspondente. 

  

Art. 2º O crédito aberto por este Decreto terá vigência no exercício financeiro de 2026, nos termos do art. 167, § 2º, da Constituição Federal. 
  

Art. 3º Nos termos do art. 44 da Lei Federal nº 4.320/1964 e do art. 5º, inciso III, do Decreto nº 016/2026, dê-se imediato conhecimento deste 

Decreto à Câmara Municipal de Rodolfo Fernandes/RN, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de sua publicação. 

  

Art. 4º Encaminhe-se cópia deste Decreto, do Parecer Jurídico nº 05/2026 – AJ/PGM e do demonstrativo técnico-contábil que o fundamentam: 
  

I – Ao Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, inclusive para atualização da Representação protocolada perante essa Corte; 

  

II – Ao Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte; 

  
III – Aos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade, em trâmite perante o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte; 

  

IV – Aos autos da Ação Declaratória de Ilegalidade em trâmite perante a 2ª Vara da Comarca de Apodi/RN. 

  

Art. 6º Este Decreto não exime o Poder Executivo do cumprimento dos limites e das aplicações mínimas constitucionais em saúde e educação, dos 
deveres de transparência da gestão fiscal (arts. 48 e 49 da Lei Complementar Federal nº 101/2000) e da regular prestação de contas. 

  

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Rodolfo Fernandes/RN, 24 de agosto de 2026. 
  

ANA CLÁUDIA ALMEIDA CAVALCANTE 

Prefeita Constitucional do Município de Rodolfo Fernandes/RN 

  

ANEXO I – RELAÇÃO DE DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS ABERTAS POR CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO.  
  

Fonte de Suplementação: Recursos sem despesas correspondentes 

  2 - Prefeitura Municipal de Rodolfo Fernandes 

  2002 - Secretaria Municipal de Administração 

  2.202 - Custeio das Políticas da Secretaria Municipal de Administração 

  3070 - 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria Fonte: 1501 R$ 3.500,00 

  3071 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Fonte: 1501 R$ 45.306,00 

Total da Ação: R$ 48.806,00 

Total da Unidade Orçamentária: R$ 48.806,00 

  3 - Fundo Mun de Saude de Rodolfo Fernandes 

  3002 - Fundo Mun. de Saúde de Rodolfo Fernandes 

  2.344 - ASSISTÊNCIA FINANCEIRA COMPLEMENTAR PAGAMENTO DO PISO SALARIAL DOS PROFISSIONAIS DA ENFERMAGEM  

  3010 - 3.1.90.04.00 - Contratação por Tempo Determinado Fonte: 1605 R$ 33.197,28 

  3015 - 3.1.90.04.00 - Contratação por Tempo Determinado Fonte: 1605 R$ 25.429,40 

Total da Ação: R$ 58.626,68 

Total da Unidade Orçamentária: R$ 58.626,68 

              

  

VALOR TOTAL: R$ R$ 107.432,68 
  

cento e sete mil e quatrocentos e trinta e dois reais e sessenta e oito centavos 
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Publicado por: 

Francisco Matias Inacio de Oliveira Negreiros 
Código Identificador:DF0D1FA2 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MATOS  

 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO ADITIVO Nº 001/2026 ORIUNDO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 22091/2026 PREGÃO ELETRONICO Nº 007/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2689/2026 
 

1° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTANA DO MATOS/RN e a EMPRESA J G G 

TRANSPORTES LTDA 

  

O MUNICÍPIO DE SANTANA DO MATOS/RN, inscrito no CNPJ/MF nº 08.110.439/0001-89, com sede na Rua Manoel Américo de Carvalho, 
nº 56 – Centro – CEP: 59.520-000, neste ato representado pelo Sr. Claylton Ângelo Pinheiro da Silveira, brasileiro, separado, portador de RG sob nº 

**.467.*** - SSP/SP, inscrito do CPF sob nº ***.079.094-**, residente na Rua Dr. Aprigio Câmara, S/N – Centro – Santana do Matos/RN - CEP 

59.520-000, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa J G G TRANSPORTES LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº 50.465.330/0001-20, com sede na Rua Genésio Cabral de Macedo, 201, Santa Luzia, Santana do Matos/RN – CEP: 59.520-000, 

neste ato representada pelo Sr. Gabriel da Silveira Guimarães, brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no CPF sob o nº ***.365.234-**, residente e 
domiciliado na Fazenda Cacimba do Meio, Distrito de São José da Passagem, Zona Rural, Santana do Matos/RN – CEP: 59.520-000, doravante 

denominado simplesmente CONTRATADA, e de acordo com as formalidades constantes deste processo, resolvem celebrar o presente TERMO 

ADITIVO, em conformidade com as disposições da Lei Federal n° 14.133/2021, aos quais as partes sujeitam-se a cumprir, mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 

  
CLÁUSULA 1ª 

DA FUNDAMENTAÇÃO 

1. O presente termo aditivo tem como fundamento o art. 125 da Lei Federal n.º 14.133/2021, verbis: 

Art. 125. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas 
obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por 

cento). 

  

CLÁUSULA 2ª 

DO OBJETO 
2. O presente termo aditivo tem por objeto as seguintes alterações contratuais: 

  

2.1. Acréscimo quantitativo consistente em aditivo de contrato, o que equivale a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

Contrato, com fundamento no art. 125 da Lei Federal n. 14.133, de 2021, conforme conta na tabela abaixo: 

  
EMPRESA: J G G TRANSPORTES LTDA 

CNPJ: 50.465.330/0001-20 

ENDEREÇO: Rua Genésio Cabral de Macêdo, 201, Santa Luzia, Santana do Matos/RN – CEP: 59.520-000. 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA UNID Q TD VALOR UNITARIO VALOR TOTAL  

0005 

EVENTUAL BARÃO PIRICÔ DE BAIXO 
FAZENDA MONTES CLAROS SANTO 
ANTÔNIO FAZENDA DE CHICO DE 
MIGUEL -PALESTINA I 

- PALESTINA II BARÃO DE SERRA 
BRACA 

N/C KM 85 R$ 5,79 R$ 492,15 

0011 

EVENTUAL - SÍTIO MONTE VIDEL -SÍTIO 

PIROXÉ DE BAIXO-SÍTIO PIROXÉ DE 
AURINO - 
FAZENDA PARAÍZO - BOM JESUS - 
SANTANA 
DO MATOS 

N/C KM 1129 R$ 6,19 R$ 6.988,51 

0018 

INTEGRAL - SANTANA DO MATOS - 
JUAZEIRO 
DE ANTONIO ASSUNÇÃO- JUAZEIRO DE 
ANTONIO DA VOLTA - FAZENDA 

BARANDÃO 
FAZENDA DE FRAGOSO - SÃO VICENTE. 

N/C KM 557 R$ 5,80 R$ 3.230,60 

0022 

JUAZEIRO DE ANTONIO ASSUNÇÃO - 

JUAZEIRO DE ANTONIO DA VOLTA 
BARANDÃO 
- SÃO VICENTE - SANTANA DO MATOS. 

N/C KM 1375 R$ 5,44 R$ 7.480,00 

0032 
SANTA MARIA TAPUIA CARAUBAS 
RESIDENCIA SANTANA DO MATOS/RN. 

N/C KM 255 R$ 6,79 R$ 1.731,45 

  

CLÁUSULA 3ª 

DA VIGÊNCIA 

3. O presente termo aditivo produzirá efeitos a partir da data de sua subscrição, ficando vigente até o dia do vencimento do contrato dia 23 de 
fevereiro de 2027, nos termos do art. 107 da Lei 14.133, de 2021. 

  

CLÁUSULA 4ª 

DA RATIFICAÇÃO 

4. Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições do contrato originário, naquilo que não contrariem o presente termo aditivo. 
  

CLÁUSULA 5ª 

DA PUBLICAÇÃO 
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5. A CONTRATANTE providenciará a publicação do Extrato de Termo Aditivo, nos locais de costume e na imprensa oficial do Município de 

Santana do Matos/RN. 
  

6. E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente termo, em duas (02) 

vias de igual teor e forma, para um só efeito. 

  

Santana do Matos/ RN, 30 de setembro de 2026. 
  
Município De Santana Do Matos/RN J G G Transportes LTDA 

CNPJ/MF sob nº 08.110.439/0001-89 CNPJ/MF sob nº 50.465.330/0001-20 

CLAYLTON ÂNGELO PINHEIRO DA SILVEIRA  GABRIEL DA SILVEIRA GUIMARÃES  

CPF sob nº ***.079.094-** CPF sob nº ***.365.234-** 

Contratante Contratada 

Publicado por: 

Monica Paula da Silva de Assis 

Código Identificador:0B4C3F66 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO ADITIVO Nº 001/2026 ORIUNDO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 22092/2026 PREGÃO ELETRONICO Nº 007/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2689/2026 

 

1° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTANA DO MATOS/RN e a EMPRESA 
ERIVALDO PEREIRA LEITE 

  

O MUNICÍPIO DE SANTANA DO MATOS/RN, inscrito no CNPJ/MF nº 08.110.439/0001-89, com sede na Rua Manoel Américo de Carvalho, 

nº 56 – Centro – CEP: 59.520-000, neste ato representado pelo Sr. Claylton Ângelo Pinheiro da Silveira, brasileiro, separado, portador de RG sob nº 

**.467.*** - SSP/SP, inscrito do CPF sob nº ***.079.094-**, residente na Rua Dr. Aprigio Câmara, S/N – Centro – Santana do Matos/RN - CEP 
59.520-000, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ERIVALDO PEREIRA LEITE, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº 11.458.243/0001-94, com sede na Rua Professor Celso Arruda, nº 76, Centro, Santana do Matos/RN – CEP: 59.520-000, neste ato 

representada pelo Sr. Erivaldo Pereira Leite, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob nº ***.065.954-**, residente e domiciliado na Rua 

Aeroporto de Carajás, nº 151, Emaús – Parnamirim/RN – CEP 59.149-373, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, e de acordo com 
as formalidades constantes deste processo, resolvem celebrar o presente TERMO ADITIVO, em conformidade com as disposições da Lei Federal 

n° 14.133/2021, aos quais as partes sujeitam-se a cumprir, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

  
CLÁUSULA 1ª DA FUNDAMENTAÇÃO 

  

1. O presente termo aditivo tem como fundamento o art. 125 da Lei Federal n.º 14.133/2021, verbis: 
Art. 125. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas 

obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por 

cento). 

  
CLÁUSULA 2ª DO OBJETO 

  

2. O presente termo aditivo tem por objeto as seguintes alterações contratuais: 

  

2.1. Acréscimo quantitativo consistente em aditivo de contrato, o que equivale a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
Contrato, com fundamento no art. 125 da Lei Federal n. 14.133, de 2021, conforme conta na tabela abaixo: 

  
EMPRESA: ERIVALDO PEREIRA LEITE 

CNPJ: 11.458.243/0001-94 

ENDEREÇO: Rua Professor Celso Arruda, nº 76 – Centro – Santana do Matos/RN – CEP 59.520-000. 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA UNID Q TD VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

0012 

EVENTUAL - SITIO PINTURAS - SITIO 

COROAS 
LIMPAS - SITIO SERRA DO GADO 
SITIO 
CAMARÃO SÍTIO CLAVINOTE SITIO 
MACACOS 

SITIO QUIXABA SITIO BOM JESUS 
SANTANA 
DO MATOS 

N/C KM 2250 R$ 4,70 R$ 10.575,00 

0016 FOMENTO SANTANA DO MATOS N/C KM 280 R$ 5,05 R$ 1.414,00 

0026 

ROTA PARA ATENDIMENTO DE 
ALUNOS COM 

NECESSIDADES ESPECIAIS DA 
REGIAO DE BARÃO DE SERRA 
BRANCA (O INTINERÁRIO 
SERÁ CONFORME A DEMANDA DA 
SALA DE AEE) 

N/C KM 228 R$ 3,45 R$ 786,60 

0036 

SANTANA DO MATOS - SÍTIO BARRO 
VERMELHO – SÍTIO MANOEL DIAS 
SITIO 
JORDÃO - SANTANA DO MATOS 

N/C KM 594 R$ 2,98 R$ 1.770,12 

0039 

SÍTIO BARROCAS - FAZENDA PAI E 
FILHO - SÍTIO TRAPIÁ DIST. BARÃO 
DE SERRA 

BRANCA 

N/C KM 665 R$ 3,03 R$ 2.014,95 

                

  
CLÁUSULA 3ª DA VIGÊNCIA 

  



Rio Grande do Norte , 06 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte   •    ANO XVIII | Nº 3892 

 

www.diariomunicipal.com.br/femurn                                                                                    146 

3. O presente termo aditivo produzirá efeitos a partir da data de sua subscrição, ficando vigente até o dia do vencimento do contrato dia 23 de 

fevereiro de 2027, nos termos do art. 107 da Lei 14.133, de 2021. 
  
CLÁUSULA 4ª DA RATIFICAÇÃO 

  

4. Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições do contrato originário, naquilo que não contrariem o presente termo aditivo. 

  
CLÁUSULA 5ª DA PUBLICAÇÃO 

  

5. A CONTRATANTE providenciará a publicação do Extrato de Termo Aditivo, nos locais de costume e na imprensa oficial do Município de 

Santana do Matos/RN. 

  
6. E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente termo, em duas (02) 

vias de igual teor e forma, para um só efeito. 

  

Santana do Matos/ RN, 30 de setembro de 2026. 

  
Município De Santana Do Matos/RN ERIVALDO PEREIRA LEITE 

CNPJ/MF sob nº 08.110.439/0001-89 CNPJ/MF sob nº 11.458.243/0001-94 

CLAYLTON ÂNGELO PINHEIRO DA SILVEIRA Erivaldo Pereira Leite 

CPF sob nº ***.079.094-** CPF sob nº ***.065.954-** 

Contratante Contratada 

Publicado por: 

Monica Paula da Silva de Assis 

Código Identificador:5F693332 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO ADITIVO Nº 001/2026 ORIUNDO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 22095/2026 PREGÃO ELETRONICO Nº 007/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2689/2026 

 

1° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTANA DO MATOS/RN e a EMPRESA F J PAZ 

DE ASSUNÇÃO 
  

O MUNICÍPIO DE SANTANA DO MATOS/RN, inscrito no CNPJ/MF nº 08.110.439/0001-89, com sede na Rua Manoel Américo de Carvalho, 

nº 56 – Centro – CEP: 59.520-000, neste ato representado pelo Sr. Claylton Ângelo Pinheiro da Silveira, brasileiro, separado, portador de RG sob nº 

**.467.*** - SSP/SP, inscrito do CPF sob nº ***.079.094-**, residente na Rua Dr. Aprigio Câmara, S/N – Centro – Santana do Matos/RN - CEP 

59.520-000, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa F J PAZ DE ASSUNÇÃO, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 31.828.655/0001-86, com sede no Sítio Quixaba, nº 32, Zona Rural, Santana do Matos/RN – CEP: 59.520-000, neste ato representada pelo Sr. 

Francisco Jailton Paz de Assunção, brasileiro, empresário, solteiro, inscrito no CPF sob o nº ***.093.544-**, residente e domiciliado no Sítio 

Quixaba, nº 32, Zona Rural, Santana do Matos/RN – CEP 59.520-000, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, e de acordo com as 

formalidades constantes deste processo, resolvem celebrar o presente TERMO ADITIVO, em conformidade com as disposições da Lei Federal n° 

14.133/2021, aos quais as partes sujeitam-se a cumprir, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
  

CLÁUSULA 1ª DA FUNDAMENTAÇÃO 

  

1. O presente termo aditivo tem como fundamento o art. 125 da Lei Federal n.º 14.133/2021, verbis: 

Art. 125. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas 

obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por 

cento). 

  
CLÁUSULA 2ª DO OBJETO 

  
2. O presente termo aditivo tem por objeto as seguintes alterações contratuais: 

  

2.1. Acréscimo quantitativo consistente em aditivo de contrato, o que equivale a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

Contrato, com fundamento no art. 125 da Lei Federal n. 14.133, de 2021, conforme conta na tabela abaixo: 

  
EMPRESA: F J PAZ DE ASSUNÇÃO 

CNPJ: 31.828.655/0001-86 

ENDEREÇO: Sítio Quixaba, nº 32, Zona Rural, Santana do Matos/RN – CEP: 59.520-000. 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA UNID Q TD VALOR UNITARIO VALOR TOTAL  

0017 

INTEGRAL - ASSENTAMENTO CARAÚBAS 
- SÍTIO QUIXABA - SÍTIO JARDIM DOS 
ALEXANDRES - SÍTIO SANTO ANTÔNIO - 
SANTANA DO MATOS 

N/C KM 394 R$ 4,70 R$ 1.851,80 

0027 

ROTA PARA ATENDIMENTO DE ALUNOS 
COM 
NECESSIDADES ESPECIAIS DA REGIÃO DE 

QUIXABA, COROAS LIMPAS (O 
INTINERÁRIO 
SERÁ CONFORME A DEMANDA DA SALA 
DE AEE) 

N/C KM 625 R$ 4,15 R$ 2.593,75 

0042 

SÍTIO QUIXABA - ASSENTAMENTO 
CARAÚBAS 
- SÍTIO JARDIM DOS ALEXANDRES – SÍTIO 
SANTO ANTÔNIO - SANTANA DO MATOS 

N/C KM 1500 R$ 4,25 R$ 6.375,00 

  
CLÁUSULA 3ª DA VIGÊNCIA 
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3. O presente termo aditivo produzirá efeitos a partir da data de sua subscrição, ficando vigente até o dia do vencimento do contrato dia 23 de 

fevereiro de 2027, nos termos do art. 107 da Lei 14.133, de 2021. 
  
CLÁUSULA 4ª DA RATIFICAÇÃO 

  

4. Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições do contrato originário, naquilo que não contrariem o presente termo aditivo. 

  
CLÁUSULA 5ª DA PUBLICAÇÃO 

  

5. A CONTRATANTE providenciará a publicação do Extrato de Termo Aditivo, nos locais de costume e na imprensa oficial do Município de 

Santana do Matos/RN. 

  
6. E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente termo, em duas (02) 

vias de igual teor e forma, para um só efeito. 

  

Santana do Matos/ RN, 30 de setembro de 2026. 

  
Município De Santana Do Matos/RN F J Paz De Assunção 

CNPJ/MF sob nº 08.110.439/0001-89 CNPJ/MF sob nº 31.828.655/0001-86 

CLAYLTON ÂNGELO PINHEIRO DA SILVEIRA FRANCISCO JAILTON PAZ DE ASSUNÇÃO 

CPF sob nº ***.079.094-** CPF sob nº ***.093.544-** 

Contratante Contratada 

  

Publicado por: 

Monica Paula da Silva de Assis 

Código Identificador:97596171 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO ADITIVO Nº 001/2026 ORIUNDO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 22096/2026 PREGÃO ELETRONICO Nº 007/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2689/2026 

 

1° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTANA DO MATOS/RN e a EMPRESA G H C 
TRANSPORTES LTDA 

  

O MUNICÍPIO DE SANTANA DO MATOS/RN, inscrito no CNPJ/MF nº 08.110.439/0001-89, com sede na Rua Manoel Américo de Carvalho, 

nº 56 – Centro – CEP: 59.520-000, neste ato representado pelo Sr. Claylton Ângelo Pinheiro da Silveira, brasileiro, separado, portador de RG sob nº 

**.467.*** - SSP/SP, inscrito do CPF sob nº ***.079.094-**, residente na Rua Dr. Aprigio Câmara, S/N – Centro – Santana do Matos/RN - CEP 
59.520-000, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa G H C TRANSPORTES LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº 46.885.195/0001-03, com sede no Distrito de Santa Tereza, nº 20, Zona Rural, Santana do Matos/RN – CEP: 59.520-000, neste ato 

representada pelo Sr. Gabriel Henrique Barbosa da Cunha, brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no CPF sob o nº ***.674.248-**, residente e 

domiciliado no Distrito de Santa Tereza, nº 20 – Zona Rural – Santana do Matos/RN – CEP 59.520-000, doravante denominado simplesmente 

CONTRATADA, e de acordo com as formalidades constantes deste processo, resolvem celebrar o presente TERMO ADITIVO, em conformidade 
com as disposições da Lei Federal n° 14.133/2021, aos quais as partes sujeitam-se a cumprir, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

  
CLÁUSULA 1ª DA FUNDAMENTAÇÃO 

  

1. O presente termo aditivo tem como fundamento o art. 125 da Lei Federal n.º 14.133/2021, verbis: 
Art. 125. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei, o contratado será obrigado a aceitar,  nas mesmas 

condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas 

obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por 

cento). 

  
CLÁUSULA 2ª DO OBJETO 

  

2. O presente termo aditivo tem por objeto as seguintes alterações contratuais: 

  

2.1. Acréscimo quantitativo consistente em aditivo de contrato, o que equivale a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

Contrato, com fundamento no art. 125 da Lei Federal n. 14.133, de 2021, conforme conta na tabela abaixo: 
  
EMPRESA: G H C TRANSPORTES LTDA 

CNPJ: 46.885.195/0001-03 

ENDEREÇO: Distrito de Santa Tereza, nº 20, Zona Rural, Santana do Matos/RN – CEP: 59.520-000. 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA UNID Q TD VALOR UNITARIO VALOR TOTAL  

0001 

ACAUÃ CINCO CANTOS SÍTIO JOSÉ 
ANTÔNIO 
BAIXA DO MATEUS TENENTE 
LAURENTINO 
CRUZ CHÃ DA CURICACA 

N/C KM 880 R$ 5,70 R$ 5.016,00 

0003 

BARÃO DE SERRA BRANCA - PIRICÔ 
SANTO 
ANTÔNIO - SERROTES BRANCOS 

CHICO DE 
MIGUEL BARÃO DE SERRA BRANCA 

N/C KM 456 R$ 5,45 R$ 2.485,20 

0004 

CURICACA 1 ACAUÃ DE WILSON 
CARICACA 

CHÃ DA CURICACA ASSENTAMENTO 
CURICACA TENENTE LAURENTINO 
CRUZ 
SÍTIO JOSÉ ANTÔNIO CINCO CANTOS 
ACAUÃ 

N/C KM 1370 R$ 6,60 R$ 9.042,00 

0007 EVENTUAL - SANTA CRUZ - N/C KM 1815 R$ 4,95 R$ 8.984,25 
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SOBRADINHO - BATUQUE RIACHO DO 
MEIO - BOA VISTA DOS 
CADÓ BOA VISTA DE NELSA - 
MALHADINHA 

SANTA TEREZA 

0014 

EVENTUAL BARÃO - PIRICO - 
MONTES 
CLAROS - SANTO ANTONIO - CHICO 

DE 
MIGUEL- PALESTINA I - PALESTINA II 
- BARÃO 
DE SERRA BRANCA 

N/C KM 913 R$ 5,80 R$ 5.295,40 

0015 

EVENTUAL BOA VISTA DE CIMA 
LAVRAGEM 
FORQUILHA DE AURITA FORQUILHA 
DOS BUSA VALENÇA CACHOEIRINHA 

SANTA 
TEREZA 

N/C KM 1330 R$ 4,95 R$ 6.583,35 

0019 

INTEGRAL - SANTANA DO MATOS 

SÃO 
MIGUEL SÍTIO JAÚ FOMENTO 
SANTANA DO 
MATOS 

N/C KM 297 R$ 5,50 R$ 1.633,50 

0021 

INTEGRAL TAPUIA - SANTA MARIA 
MULUNGU 
AVE MARIA - SÃO JOSÉ - CRUZEIRO - 
CARAÚBAS - CAMARÁ RESIDENCIA – 
BOM JESUS - SANTANA 

N/C KM 1021 R$ 5,90 R$ 6.023,90 

0023 
QUIXABA -CAMARÃO - LAJES - 
MACACOS. 

N/C KM 667 R$ 5,80 R$ 3.868,60 

0025 

ROTA PARA ATENDIMENTO DE 
ALUNOS COM 
NECESSIDADES ESPECIAIS DA 
REGIÃO DE 

ACAUÃ, SERRA DE SANTANA (O 
INTINERÁRIO 
SERÁ CONFORME A DEMANDA DA 
SALA DE AEE) 

N/C KM 1305 R$ 5,95 R$ 7.764,75 

0029 

ROTA PARA ATENDIMENTO DE 
ALUNOS COM 
NECESSIDADES ESPECIAIS DA 
REGIÃO DE 
SÃO JOSÉ (O INTINERÁRIO SERÁ 

CONFORME 
A DEMANDA DA SALA DE AEE) 

N/C KM 1500 R$ 4,70 R$ 7.050,00 

0031 

SANTA MARIA MULUNGU SÃO JOSÉ 

SITIO 
CRUZEIRO CAMARÁ SANTANA DO 
MATOS/RN 

N/C KM 719 R$ 4,50 R$ 3.235,50 

0038 
SÃO MIGUEL SÍTIO JAÚ SANTANA DO 

MATOS 
N/C KM 610 R$ 5,85 R$ 3.568,50 

0040 

SÍTIO MINEIRO DA BARRA - SÃO 
MIGUEL DA 

BARRA - SÍTIO RUNFÃO DE CIMA - 
RIACHÃO 
SÍTIO RUNFÃO SÍTIO MINEIRO DA 
BARRA 

N/C KM 153 R$ 4,65 R$ 711,45 

0041 
SÍTIO MONTE VIDEL SÍTIO PIXORÉ - 
SÍTIO 
PIXORÉ DE CIMA. 

N/C KM 957 R$ 4,20 R$ 4.019,40 

  
CLÁUSULA 3ª DA VIGÊNCIA 

  

3. O presente termo aditivo produzirá efeitos a partir da data de sua subscrição, ficando vigente até o dia do vencimento do contrato dia 23 de 

fevereiro de 2027, nos termos do art. 107 da Lei 14.133, de 2021. 

  
CLÁUSULA 4ª DA RATIFICAÇÃO 

  

4. Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições do contrato originário, naquilo que não contrariem o presente termo aditivo. 

  
CLÁUSULA 5ª DA PUBLICAÇÃO 

  
5. A CONTRATANTE providenciará a publicação do Extrato de Termo Aditivo, nos locais de costume e na imprensa oficial do Município de 

Santana do Matos/RN. 

  

6. E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente termo, em duas (02) 

vias de igual teor e forma, para um só efeito. 
  

Santana do Matos/ RN, 30 de setembro de 2026. 

  
Município De Santana Do Matos/RN G H C Transportes LTDA 

CNPJ/MF sob nº 08.110.439/0001-89 CNPJ/MF sob nº 46.885.195/0001-03 

CLAYLTON ÂNGELO PINHEIRO DA SILVEIRA GABRIEL HENRIQUE BARBOSA DA CUNHA 

CPF sob nº ***.079.094-** CPF sob o nº ***.674.248-** 

Contratante Contratada 

 

Publicado por: 
Monica Paula da Silva de Assis 

Código Identificador:9013092F 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

CREDITO SUPLEMENTAR DA EDUCAÇÃO 
 

DECRETO Nº 36, DE 03 de agosto de 2026 

  

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 892.000,00, para os fins que especifica e dá outras providências. 

  
O Prefeito MUNICIPAL DE Santo Antônio/RN , no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas na Lei Orgânica desde Município e na 

Lei Orçamentária vigente. 

DECRETA: 

Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 892.000,00 (oitocentos e noventa e dois mil reais) às dotações 

especificadas no Anexo I deste Decreto. 
Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias 

discriminadas no Anexo II deste Decreto. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Santo Antônio/RN, 03 de agosto de 2026 
  

121.560.014-30 

RAULISON DE SENA RIBEIRO 

Prefeito 

  
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor 

Anexo I (Acréscimo)  892.000,00  

06 .001 Secretaria Municipal de Educação  462.000,00  

  2008 Manutenção da Secretaria Municipal de Educação  207.000,00  

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 15000000 0001 15.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 192.000,00 

  2028 Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental  25.000,00  

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 15001001 0001 15.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15730000 0001 10.000,00 

  2032 Manutenção das Atividades da Educação Infantil - CRECHE.  200.000,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15001001 0001 200.000,00 

  2262 Execução da Q uota Salário Educação - Q SE - Ensino Fundamental  30.000,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15500000 0001 30.000,00 

06 .002 Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica-FUNDEB  430.000,00  

  2039 Manutenção das Atividades da Educação Infantil - PRÉ-ESCOLA - FUNDEB 70%  150.000,00  

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 15421070 0001 150.000,00 

  2303 Escola do Campo - Educação Infantil - PRÉ-ESCOLA - FEB - 70%.  80.000,00  

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 15401070 0001 80.000,00 

  2306 Escola Q uilombola - Ensino Fundamental - FEB - 70%.  200.000,00  

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 15401070 0001 200.000,00 

Anexo II (Redução)  892.000,00  

06 .001 Secretaria Municipal de Educação  462.000,00  

  1035 Construção, Reforma e Ampliação de Escola de Ensino Infantil  9.000,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15500000 0001 9.000,00 

  1103 Construção e/ou Conclusão de Creche Proinfância  150.000,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15001001 0001 150.000,00 

  1124 Construção, Ampliação e/ou Reforma de Escolas de Ensino Fundamental  69.000,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15001001 0001 50.000,00 

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15500000 0001 19.000,00 

  2008 Manutenção da Secretaria Municipal de Educação  25.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 15.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15730000 0001 10.000,00 

  2028 Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental  207.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15001001 0001 207.000,00 

  2262 Execução da Q uota Salário Educação - Q SE - Ensino Fundamental  2.000,00  

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15500000 0001 2.000,00 

06 .002 Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica-FUNDEB  430.000,00  

  2010 Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental - FUNDEB 70%  230.000,00  

    3.1.90.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 15401070 0001 80.000,00 

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 15421070 0001 150.000,00 

  2021 Manutenção das Atividades da Educação Infantil - CRECHE - FUNDEB 70%.  200.000,00  

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 15401070 0001 200.000,00 

Publicado por: 
Orlando Bezerra Cavalcante Filho 

Código Identificador:C4C51A47 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO SUPLEMENTAR DA ASSISTÊNCIA 
 

DECRETO Nº 37, DE 03 de agosto de 2026 

  

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 184.500,00, para os fins que especifica e dá outras providências. 

  
O Prefeito MUNICIPAL DE Santo Antônio/RN , no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas na Lei Orgânica desde Município e na 

Lei Orçamentária vigente. 
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DECRETA: 

Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 184.500,00 (cento e oitenta e quatro mil e quinhentos reais) às 
dotações especificadas no Anexo I deste Decreto. 

Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias 

discriminadas no Anexo II deste Decreto. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  
Santo Antônio/RN, 03 de agosto de 2026 

  
121.560.014-30 

RAULISON DE SENA RIBEIRO 

Prefeito 

  
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor 

Anexo I (Acréscimo)  184.500,00  

02 .001 Gabinete Civil do Prefeito  8.500,00  

  2003 Manutenção da Procuradoria Jurídica  8.500,00  

    3.3.90.14 DIÁRIAS - CIVIL 15000000 0001 1.500,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 7.000,00 

10 .001 Secretaria Municipal de Assistência Social  96.000,00  

  2006 Regularização Fundiária Urbana – REURB.  96.000,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 96.000,00 

10 .002 Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS  80.000,00  

  2046 Piso Social Básico - PSB - (CRAS/PAIF/SCFV)  60.000,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 60.000,00 

  2274 Gestão de Benefícios Eventuais  20.000,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 20.000,00 

Anexo II (Redução)  184.500,00  

02 .001 Gabinete Civil do Prefeito  8.500,00  

  2002 Manutenção do Gabinete do Prefeito  8.500,00  

    3.3.90.14 DIÁRIAS - CIVIL 15000000 0001 1.500,00 

    3.3.90.34 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO 15000000 0001 4.000,00 

    3.3.90.35 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 15000000 0001 3.000,00 

10 .001 Secretaria Municipal de Assistência Social  96.000,00  

  2017 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Assistência Social  10.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 10.000,00 

  2054 Coordenadoria da Mulher  6.000,00  

    3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 15000000 0001 4.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 2.000,00 

  2167 Programa Santo Antônio Cidadão  80.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 20.000,00 

    3.3.90.32 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 15000000 0001 20.000,00 

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 20.000,00 

    3.3.90.48 OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS FÍSICAS 15000000 0001 20.000,00 

10 .002 Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS  80.000,00  

  1137 Aquisição de Veículos  4.000,00  

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15000000 0001 4.000,00 

  1171 Reforma da Sede do Centro de Referência da Assistência Social - CRAS  3.000,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15000000 0001 3.000,00 

  2175 Programa Primeira Infância no SUAS - CRIANÇA FELIZ.  30.000,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 30.000,00 

  2268 Gestão Administrativa do Fundo Municipal de Assistência Social  30.000,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 30.000,00 

  1216 Construção da Sede Própria para o CREAS  4.000,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15000000 0001 4.000,00 

  1215 Reforma da Sede do SCFV  9.000,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15000000 0001 9.000,00 

Publicado por: 

Orlando Bezerra Cavalcante Filho 

Código Identificador:B0F0CD05 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CREDITO SUPLEMENTAR DEMAIS SECRETARIAS  

 

DECRETO Nº 40, DE 19 de agosto de 2026 

  

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 502.000,00, para os fins que especifica e dá outras providências. 
  

O Prefeito MUNICIPAL DE Santo Antônio/RN , no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas na Lei Orgânica desde Município e na 

Lei Orçamentária vigente. 

 

DECRETA: 
 

Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 502.000,00 (quinhentos e dois mil reais) às dotações especificadas 

no Anexo I deste Decreto. 

Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias 

discriminadas no Anexo II deste Decreto. 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Santo Antônio/RN, 19 de agosto de 2026 
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121.560.014-30 

RAULISON DE SENA RIBEIRO 

Prefeito 

  
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor 

Anexo I (Acréscimo)  502.000,00  

02 .001 Gabinete Civil do Prefeito  9.000,00  

  2023 Manutenção da Controladoria Municipal  9.000,00  

    3.3.90.33 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 15000000 0001 9.000,00 

03 .001 Secretaria Municipal de Administração  100.000,00  

  2004 Manutenção da Secretaria Municipal de Administração  100.000,00  

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 15000000 0001 100.000,00 

05 .001 Secretaria Mun. de Agricultura e Abastecimento  30.000,00  

  2007 Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento  30.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 17040000 0001 30.000,00 

11 .001 Secretaria Mun.de Transp. Obras e Serviços Urbanos  203.000,00  

  2015 Manutenção da Secretaria Municipal de Transporte, Obras e Serviços Urbanos.  93.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 90.000,00 

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 17500000 0001 3.000,00 

  2244 Manutenção dos Serviços de Iluminação Pública.  110.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 17510000 0001 110.000,00 

15 .001 Secretaria M. de Segurança Pública e Defesa Social  160.000,00  

  2173 Manutenção da Guarda Municipal.  160.000,00  

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 15000000 0001 160.000,00 

Anexo II (Redução)  502.000,00  

02 .001 Gabinete Civil do Prefeito  89.000,00  

  2002 Manutenção do Gabinete do Prefeito  80.000,00  

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15000000 0001 80.000,00 

  2023 Manutenção da Controladoria Municipal  4.000,00  

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15000000 0001 4.000,00 

  2277 Coordenadoria de Defesa Civil.  5.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 5.000,00 

05 .001 Secretaria Mun. de Agricultura e Abastecimento  30.000,00  

  2007 Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento  30.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15000000 0001 30.000,00 

07 .001 Secretaria Municipal de Esportes e Turismo  80.000,00  

  1079 Construção do Parque Municipal Pedra da Onça.  80.000,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15000000 0001 80.000,00 

10 .001 Secretaria Municipal de Assistência Social  40.000,00  

  2017 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Assistência Social  40.000,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 40.000,00 

11 .001 Secretaria Mun.de Transp. Obras e Serviços Urbanos  203.000,00  

  1067 Aquisição de Veículos  90.000,00  

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 17000000 0001 90.000,00 

  2015 Manutenção da Secretaria Municipal de Transporte, Obras e Serviços Urbanos.  3.000,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 3.000,00 

  2244 Manutenção dos Serviços de Iluminação Pública.  110.000,00  

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 17510000 0001 110.000,00 

12 .001 Secretaria Municipal de Comunicação e Eventos  60.000,00  

  2235 São Pedro do Povão.  60.000,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15000000 0001 60.000,00 

 

Publicado por: 
Orlando Bezerra Cavalcante Filho 

Código Identificador:21DBBECB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO SUPLEMENTAR DE SAÚDE 
 

DECRETO Nº 38, DE 03 de agosto de 2026 

  

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 950.000,00, para os fins que especifica e dá outras providências. 

  
O Prefeito MUNICIPAL DE Santo Antônio/RN , no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas na Lei Orgânica desde Município e na 

Lei Orçamentária vigente. 

DECRETA: 

Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 950.000,00 (novecentos e cinquenta mil reais) às dotações 

especificadas no Anexo I deste Decreto. 
Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias 

discriminadas no Anexo II deste Decreto. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Santo Antônio/RN, 03 de agosto de 2026 
  

121.560.014-30 

RAULISON DE SENA RIBEIRO 

Prefeito 

  
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor 

Anexo I (Acréscimo)  950.000,00  

08 .002 Fundo Municipal de Saúde  950.000,00  

  2014 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde  500.000,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15001002 0001 500.000,00 
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  2206 Manutenção dos Serviços da Média e Alta Complexidade - MAC  238.000,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15001002 0001 238.000,00 

  2207 Manutenção do Programa EMULTI.  80.000,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15001002 0001 80.000,00 

  2213 Vigilância Epidemiológica (ENDEMIAS)  15.000,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15001002 0001 15.000,00 

  2228 Manutenção das Atividades do SAMU  15.000,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 16050000 0001 15.000,00 

  2250 Manutenção do Centro de Especialidades Médicas  57.000,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 16000000 0001 57.000,00 

  2257 Manutenção dos Serviços de Saúde - Atenção Primária  45.000,00  

    3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 16050000 0001 45.000,00 

Anexo II (Redução)  950.000,00  

03 .001 Secretaria Municipal de Administração  70.000,00  

  2004 Manutenção da Secretaria Municipal de Administração  70.000,00  

    3.1.90.13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 17210000 0001 70.000,00 

04 .001 Secretaria Municipal de Finanças  100.000,00  

  2157 Amortização da Dívida junto ao FGTS  100.000,00  

    4.6.90.71 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO 15000000 0001 100.000,00 

05 .001 Secretaria Mun. de Agricultura e Abastecimento  500.000,00  

  1019 Aquisição de Tratores  500.000,00  

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 17000000 0001 300.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 17003110 0001 100.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 17003120 0001 100.000,00 

08 .002 Fundo Municipal de Saúde  280.000,00  

  1053 Construção, Reforma e/ou Ampliação de Unidades de Saúde - UBS  49.000,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15001002 0001 49.000,00 

  1056 Aquisição de Unidade Móvel de Saúde e/ou Odontológica  27.000,00  

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15001002 0001 27.000,00 

  1057 Aquisição de Ambulâncias  18.500,00  

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15001002 0001 18.500,00 

  1113 Construção de Polo de Academia da Saúde  29.500,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15001002 0001 29.500,00 

  1120 Construção do Prédio para o CAPS  29.500,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15001002 0001 29.500,00 

  2160 Manutenção da Unidade de Pronto Atendimento - UPA  4.000,00  

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 16000000 0001 4.000,00 

  2191 Programa Mais Acesso a Especialistas (PMAE)  6.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 16000000 0001 4.000,00 

    3.3.90.32 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 16000000 0001 2.000,00 

  1204 Construção do Centro de Diagnóstico da Mulher.  9.500,00  

    4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15001002 0001 9.500,00 

  2257 Manutenção dos Serviços de Saúde - Atenção Primária  107.000,00  

    3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 16050000 0001 60.000,00 

    3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 16000000 0001 4.000,00 

    3.3.90.37 LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA 16000000 0001 4.000,00 

    3.3.90.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 16000000 0001 4.000,00 

    4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 16000000 0001 35.000,00 

 

Publicado por: 

Orlando Bezerra Cavalcante Filho 

Código Identificador:95B89361 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO SUPLEMENTAR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO EDUCAÇÃO 

 

DECRETO Nº 41, DE 19 de agosto de 2026 
  

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR EXCESSO DE 

ARRECADAÇÃO, NA ESTRUTURA DA LEI Nº 1744/2025 - LEI ORÇAMENTARIA ANUAL DO MUNICIPIO DO 

EXERCICIO DE 2026, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

  
O Prefeito MUNICIPAL DE Santo Antônio/RN , no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas na Lei Orgânica desde Município e na 

Lei Orçamentária vigente. 

DECRETA: 

Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 190.000,00 (cento e noventa mil reais) às dotações esp ecificadas no 

Anexo I deste Decreto. 
Art. 2º - Para dar cobertura ao Crédito Adicional Suplementar, aberto em conformidade com o artigo 1°, serão utilizados recursos conforme artigo 43 

da Lei Federal n°. 4.320/64, inciso II - Excesso de Arrecadação de arrecadação da fonte de recursos. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Santo Antônio/RN, 19 de agosto de 2026 
  

121.560.014-30 

RAULISON DE SENA RIBEIRO 

Prefeito 

  
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor 

Anexo I (Acréscimo)  190.000,00  

06 .001 Secretaria Municipal de Educação  190.000,00  

  2194 Execução a Q uota Salário Educação - Q SE - PRÉ-ESCOLA  40.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15500000 0001 40.000,00 

  2262 Execução da Q uota Salário Educação - Q SE - Ensino Fundamental  100.000,00  
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    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15500000 0001 100.000,00 

  2263 Execução da Q uota Salário Educação - Q SE - CRECHE  50.000,00  

    3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 15500000 0001 50.000,00 

 

Publicado por: 

Orlando Bezerra Cavalcante Filho 

Código Identificador:77FCBBD4 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FERNANDO 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N.º 053/2026. 

 

Institui o Código Municipal de Obras, Edificações, Urbanismo e Infraestrutura Urbana do Município de São Fernando/RN, 

estabelece normas para o planejamento, licenciamento, execução, fiscalização e utilização das obras públicas e privadas, disciplina o 
ordenamento do espaço urbano e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO FERNANDO/RN, no uso de suas atribuições legais, especialmente no art. 74, inciso I da Lei Orgânica 

Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Complementar: 

CÓDIGO MUNICIPAL DE OBRAS, EDIFICAÇÕES, URBANISMO E INFRAESTRUTURA URBANA 
LIVRO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE 

Art. 1º Esta Lei Complementar institui o Código Municipal de Obras, Edificações, Urbanismo e Infraestrutura Urbana, estabelecendo normas gerais 

para o planejamento, o parcelamento do solo urbano, o licenciamento, a execução, a utilização, a conservação, a fiscalização e a regularização das 

edificações, obras e equipamentos urbanos existentes ou que venham a ser implantados no território do Município. 

Art. 2º Constituem objetivos deste Código: 
I – promover o adequado desenvolvimento urbano; 

II – assegurar a função social da cidade e da propriedade urbana; 

III – garantir condições adequadas de segurança, salubridade, higiene e habitabilidade das edificações; 

IV – promover a acessibilidade universal; 

V – assegurar a mobilidade urbana sustentável; 
VI – proteger o patrimônio ambiental, histórico, cultural e paisagístico; 

VII – disciplinar o uso racional da infraestrutura urbana; 

VIII – garantir a adequada ocupação do solo urbano; 

IX – assegurar a observância das normas técnicas aplicáveis; 

X – promover a melhoria contínua da qualidade do ambiente urbano. 
Art. 3º As disposições deste Código aplicam-se às obras públicas e privadas, permanentes ou temporárias, localizadas em área urbana ou de 

expansão urbana, sem prejuízo da legislação federal, estadual e municipal específica. 

Art. 4º As normas deste Código possuem caráter de ordem pública e interesse social, sendo obrigatória sua observância por pessoas físicas, jurídicas, 

órgãos públicos e concessionárias de serviços públicos. 

  
CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS 

Art. 5º A interpretação e aplicação desta Lei observarão os seguintes princípios: 

I – supremacia do interesse público; 

II – desenvolvimento urbano sustentável; 
III – prevenção de riscos urbanos; 

IV – acessibilidade universal; 

V – desenho universal; 

VI – proteção ambiental; 

VII – eficiência administrativa; 
VIII – segurança jurídica; 

IX – planejamento urbano; 

X – participação social; 

XI – função social da propriedade; 

XII – proteção da paisagem urbana; 
XIII – sustentabilidade ambiental; 

XIV – integração das políticas públicas urbanas. 

  

TÍTULO II 

DAS DEFINIÇÕES 
CAPÍTULO I 

DOS CONCEITOS 

Art. 6º Para os efeitos desta Lei Complementar considera-se: 

I – obra; 

II – edificação; 
III – reforma; 

IV – ampliação; 

V – reconstrução; 
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VI – restauração; 

VII – demolição; 
VIII – lote; 

IX – quadra; 

X – logradouro público; 

XI – passeio público; 

XII – via pública; 
XIII – calçada; 

XIV – meio-fio; 

XV – guia rebaixada; 

XVI – infraestrutura urbana; 

XVII – mobiliário urbano; 
XVIII – área institucional; 

XIX – área verde; 

XX – área pública; 

XXI – alinhamento predial; 

XXII – recuo; 
XXIII – taxa de ocupação; 

XXIV – coeficiente de aproveitamento; 

XXV – área permeável; 

XXVI – acessibilidade; 

XXVII – rota acessível; 
XXVIII – desenho universal; 

XXIX – área de preservação permanente; 

XXX – licenciamento urbanístico. 

§ 1º As definições técnicas detalhadas serão estabelecidas em regulamento, observadas as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – 

ABNT e a legislação federal pertinente. 
§ 2º Na inexistência de definição específica neste Código, aplicar-se-ão subsidiariamente os conceitos adotados pela legislação federal, estadual e 

pelas normas técnicas oficiais vigentes. 

  

TÍTULO III 
DAS COMPETÊNCIAS 

CAPÍTULO I 

DO MUNICÍPIO 

Art. 7º Compete ao Município: 

I – disciplinar o uso e ocupação do solo urbano; 
II – aprovar projetos de parcelamento do solo; 

III – aprovar projetos arquitetônicos; 

IV – conceder Alvará de Construção; 

V – conceder Alvará de Demolição; 

VI – emitir Certificado de Conclusão de Obra e Habite-se; 
VII – fiscalizar obras e edificações; 

VIII – exercer o poder de polícia administrativa; 

IX – embargar obras irregulares; 

X – interditar edificações quando houver risco à coletividade; 

XI – aplicar sanções administrativas; 
XII – promover a regularização urbanística; 

XIII – preservar o patrimônio ambiental e urbanístico. 

Art. 8º O Poder Executivo poderá regulamentar os procedimentos administrativos necessários à aplicação desta Lei mediante decreto. 

  

CAPÍTULO II 
DOS RESPONSÁVEIS 

Art. 9º São responsáveis pela observância desta Lei: 

I – o proprietário; 

II – o possuidor; 

III – o incorporador; 
IV – o empreendedor; 

V – o construtor; 

VI – o responsável técnico; 

VII – o executor da obra; 

VIII – o condomínio, quando couber. 
Art. 10. A aprovação do projeto pelo Município não exclui a responsabilidade civil, administrativa, ambiental, ética e criminal dos responsáveis 

técnicos e dos proprietários. 

Art. 11. Toda obra sujeita à responsabilidade técnica deverá possuir profissional legalmente habilitado, nos termos da legislação federal. 

  

TÍTULO IV 
DAS NORMAS GERAIS DE OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA 

CAPÍTULO I 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Art. 12. A aplicação deste Código observará, entre outras normas: 

I – a Constituição Federal; 
II – o Estatuto da Cidade; 

III – a legislação de parcelamento do solo urbano; 

IV – a legislação ambiental; 
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V – a legislação de saneamento básico; 

VI – a legislação de acessibilidade; 
VII – a legislação de defesa civil; 

VIII – a legislação de prevenção e combate a incêndio; 

IX – a legislação municipal de uso e ocupação do solo; 

X – o Plano Diretor, quando existente. 

Art. 13. As obras e edificações deverão atender às normas técnicas expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, 
especialmente aquelas referentes à segurança das edificações, acessibilidade, instalações prediais, desempenho, prevenção contra incêndio, 

saneamento, drenagem e infraestrutura urbana. 

§ 1º A atualização das normas técnicas da ABNT será automaticamente observada pelo Município, independentemente de alteração desta Lei, desde 

que não contrarie disposição legal expressa. 

§ 2º Os requisitos técnicos complementares poderão ser disciplinados por decreto do Poder Executivo. 
  

CAPÍTULO II 

DO PODER REGULAMENTAR 

Art. 14. O Poder Executivo expedirá decretos, instruções normativas, manuais técnicos e formulários necessários à execução deste Código. 

Art. 15. Poderão ser regulamentados, entre outros: 
I – padrões construtivos; 

II – calçadas; 

III – acessibilidade; 

IV – sistema viário; 

V – drenagem; 
VI – abastecimento de água; 

VII – esgotamento sanitário; 

VIII – iluminação pública; 

IX – arborização urbana; 

X – mobiliário urbano; 
XI – sinalização urbana; 

XII – licenciamento eletrônico; 

XIII – fiscalização; 

XIV – procedimentos administrativos; 
XV – formulários padronizados. 

  

TÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES FINAIS 

Art. 16. Nenhuma obra poderá ser iniciada, modificada, ampliada, demolida ou utilizada em desacordo com as disposições desta Lei e de sua 
regulamentação. 

Art. 17. Em caso de conflito entre normas municipais, prevalecerá aquela que conferir maior proteção à segurança das pessoas, ao interesse público, 

ao patrimônio ambiental e à acessibilidade. 

Art. 18. A interpretação deste Código deverá privilegiar o desenvolvimento urbano sustentável, a proteção ambiental, a inclusão social, a segurança 

das edificações e a função social da propriedade. 
Art. 19. Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade administrativa competente, observada a legislação vigente, os princípios gerais do Direito 

Administrativo, o interesse público e as normas técnicas aplicáveis. 

Art. 20. Este Código será complementado pelos regulamentos expedidos pelo Poder Executivo, os quais disciplinarão os aspectos técnicos, 

operacionais e procedimentais necessários à sua plena execução, sem inovar em matéria reservada à lei. 

  
LIVRO II 

DO PARCELAMENTO DO SOLO, DO SISTEMA VIÁRIO E DA INFRAESTRUTURA URBANA 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 
DO PARCELAMENTO DO SOLO 

Art. 21. O parcelamento do solo urbano será disciplinado por esta Lei Complementar, pela legislação federal pertinente, pela legislação municipal de 

uso e ocupação do solo, pelo Plano Diretor, quando existente, e pelos regulamentos expedidos pelo Poder Executivo. 

Art. 22. Constituem modalidades de parcelamento do solo: 

I – loteamento; 
II – desmembramento; 

III – remembramento ou unificação de lotes; 

IV – desdobro de lote; 

V – condomínio edilício, na forma da legislação específica; 

VI – outras modalidades admitidas pela legislação federal. 
Art. 23. Nenhum parcelamento do solo poderá ser implantado sem prévia aprovação do Município e sem o atendimento às exigências urbanís ticas, 

ambientais e de infraestrutura previstas nesta Lei. 

Art. 24. O Município poderá exigir estudos técnicos, pareceres e licenças ambientais sempre que a natureza ou a localização do empreendimento 

justificar. 

  
CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 

Art. 25. O parcelamento do solo deverá assegurar: 

I – crescimento urbano ordenado; 

II – integração ao sistema viário existente; 
III – proteção ambiental; 

IV – mobilidade urbana; 

V – acessibilidade universal; 
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VI – implantação de infraestrutura básica; 

VII – segurança dos usuários; 
VIII – preservação da drenagem natural; 

IX – adequada insolação e ventilação das edificações; 

X – racionalidade na ocupação do território. 

  

TÍTULO II 
DAS ÁREAS PÚBLICAS 

CAPÍTULO I 

DAS ÁREAS INSTITUCIONAIS 

Art. 26. Os loteamentos deverão reservar áreas destinadas à implantação de equipamentos públicos, comunitários e institucionais, observado o 

percentual estabelecido na legislação específica e em regulamento. 
Art. 27. As áreas institucionais deverão possuir localização que favoreça sua utilização pela coletividade e integração ao sistema urbano. 

  

CAPÍTULO II 

DAS ÁREAS VERDES 

Art. 28. Os empreendimentos deverão reservar áreas verdes destinadas à preservação ambiental, recreação e melhoria da qualidade urbana. 
Art. 29. As áreas verdes públicas são inalienáveis enquanto mantiverem sua destinação legal. 

  

CAPÍTULO III 

DAS ÁREAS NÃO EDIFICÁVEIS 

Art. 30. São consideradas áreas não edificáveis aquelas protegidas por legislação ambiental, de segurança, defesa civil ou interesse p úblico. 
Art. 31. É vedado o parcelamento do solo: 

I – em Áreas de Preservação Permanente; 

II – em áreas sujeitas a inundações, erosões ou deslizamentos; 

III – em áreas contaminadas; 

IV – em áreas que ofereçam risco à população; 
V – em faixas de domínio de rodovias, ferrovias, adutoras, linhas de transmissão e demais equipamentos públicos, ressalvadas as hipóteses 

autorizadas pela legislação específica. 

  

TÍTULO III 
DO SISTEMA VIÁRIO 

CAPÍTULO I 

DA HIERARQUIA DAS VIAS 

Art. 32. O sistema viário municipal compreenderá: 

I – vias arteriais; 
II – vias coletoras; 

III – vias locais; 

IV – vias de circulação restrita; 

V – vias rurais; 

VI – ciclovias e ciclofaixas; 
VII – passeios públicos; 

VIII – áreas destinadas à circulação de pedestres. 

Art. 33. A classificação das vias observará critérios de mobilidade, segurança viária, volume de tráfego, integração urbana e planejamento territorial. 

  

CAPÍTULO II 
DO ARRUAMENTO 

Art. 34. Todo novo loteamento deverá prever sistema viário compatível com o crescimento futuro da cidade. 

Art. 35. O traçado das vias deverá observar: 

I – continuidade da malha urbana; 

II – integração com bairros vizinhos; 
III – segurança da circulação; 

IV – acessibilidade; 

V – drenagem adequada; 

VI – arborização; 

VII – iluminação pública; 
VIII – preservação ambiental. 

Art. 36. As dimensões mínimas das vias, passeios, canteiros centrais, raios de curvatura, retornos, cul-de-sac, faixas de rolamento e demais 

elementos técnicos serão definidos em regulamento. 

  

TÍTULO IV 
DOS PASSEIOS PÚBLICOS 

CAPÍTULO I 

DAS CALÇADAS 

Art. 37. Todo imóvel urbano servido por via pavimentada deverá possuir passeio público executado e conservado pelo proprietário, observadas as 

normas deste Código. 
Art. 38. Os passeios públicos deverão assegurar: 

I – acessibilidade universal; 

II – circulação segura; 

III – continuidade da rota acessível; 

IV – escoamento das águas pluviais; 
V – implantação de arborização urbana; 

VI – instalação de mobiliário urbano, quando permitido. 

Art. 39. É proibida qualquer intervenção que impeça ou dificulte a livre circulação de pedestres. 
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Art. 40. As especificações técnicas relativas às calçadas serão estabelecidas em regulamento, observadas as normas da ABNT. 

  
TÍTULO V 

DOS ACESSOS AOS IMÓVEIS 

CAPÍTULO I 

DOS ACESSOS DE VEÍCULOS E PEDESTRES 

Art. 41. Os acessos de veículos e pedestres deverão preservar a continuidade do passeio público e atender aos critérios de segurança e acessibilidade. 
Art. 42. A execução de rampas, rebaixamentos de meio-fio, guias rebaixadas e acessos às garagens dependerá da observância dos padrões definidos 

pelo Município. 

Art. 43. É vedada a construção de obstáculos, degraus, muretas, floreiras, correntes, postes particulares ou quaisquer elementos que comprometam a 

circulação de pedestres. 

  
TÍTULO VI 

DA INFRAESTRUTURA URBANA 

CAPÍTULO I 

DAS OBRAS DE INFRAESTRUTURA 

Art. 44. Todo parcelamento do solo deverá contemplar a implantação da infraestrutura urbana básica. 
Art. 45. Considera-se infraestrutura urbana básica: 

I – sistema de abastecimento de água potável; 

II – sistema de esgotamento sanitário; 

III – drenagem de águas pluviais; 

IV – pavimentação das vias; 
V – meio-fio e sarjetas; 

VI – iluminação pública; 

VII – rede de distribuição de energia elétrica; 

VIII – arborização urbana; 

IX – sinalização viária; 
X – equipamentos de acessibilidade. 

Art. 46. O Município poderá exigir outras obras de infraestrutura em razão das características do empreendimento. 

  

CAPÍTULO II 
DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Art. 47. Os novos parcelamentos deverão ser atendidos por sistema público de abastecimento de água sempre que houver disponibilidade t écnica da 

concessionária competente. 

Art. 48. Na inexistência de rede pública, poderão ser admitidas soluções individuais ou coletivas, observadas a legislação sanitária e a aprovação dos 

órgãos competentes. 
  

CAPÍTULO III 

DO ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Art. 49. Os empreendimentos deverão ser interligados ao sistema público de esgotamento sanitário sempre que este estiver disponível. 

Art. 50. Na inexistência de rede pública, será admitida solução individual ou coletiva ambientalmente adequada, previamente aprovada p elos órgãos 
competentes. 

Art. 51. É proibido o lançamento de efluentes sanitários em galerias pluviais, cursos d'água, terrenos baldios ou qualquer local inadequado. 

  

CAPÍTULO IV 

DA DRENAGEM URBANA 
Art. 52. Todo empreendimento deverá adotar medidas destinadas ao adequado manejo das águas pluviais. 

Art. 53. O Município poderá exigir sistemas de retenção, infiltração, amortecimento ou outras soluções de drenagem urbana sustentável. 

  

CAPÍTULO V 

DA ENERGIA ELÉTRICA 
Art. 54. Os empreendimentos deverão prever infraestrutura para distribuição de energia elétrica em conformidade com as normas da concessionária 

responsável. 

Art. 55. O Município poderá exigir a implantação subterrânea das redes em áreas definidas por regulamento ou por interesse urbanístico. 

  

CAPÍTULO VI 
DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

Art. 56. Os loteamentos deverão contemplar projeto de iluminação pública aprovado pelos órgãos competentes. 

  

CAPÍTULO VII 

DAS REDES DE TELECOMUNICAÇÕES 
Art. 57. Os empreendimentos deverão prever infraestrutura destinada às redes de telecomunicações, observadas as normas federais e municipais. 

  

TÍTULO VII 

DA ACESSIBILIDADE URBANA 

CAPÍTULO I 
DAS ÁREAS DE CIRCULAÇÃO 

Art. 58. O sistema viário, os passeios públicos, as praças, os parques e demais espaços de uso coletivo deverão garantir acessibilidade universal. 

Art. 59. Os projetos de parcelamento do solo deverão contemplar rotas acessíveis interligando equipamentos públicos, áreas verdes, passeios e vias 

de circulação. 

Art. 60. As exigências técnicas de acessibilidade serão disciplinadas em regulamento, observadas a Lei Brasileira de Inclusão, a legis lação federal 
pertinente e as normas técnicas da ABNT. 

  

TÍTULO VIII 
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 61. O Poder Executivo regulamentará os procedimentos para aprovação de projetos de parcelamento do solo, fixando os documentos, estudos, 
projetos e especificações técnicas exigíveis. 

Art. 62. O Município poderá instituir manual técnico de urbanização contendo padrões de pavimentação, arborização, passeios públicos, 

acessibilidade, drenagem, iluminação, sinalização, mobiliário urbano e demais elementos complementares. 

Art. 63. O descumprimento das disposições deste Livro sujeitará o infrator às sanções previstas neste Código, sem prejuízo das respons abilidades 

civil, administrativa, ambiental e penal cabíveis. 
Art. 64. Aplicam-se subsidiariamente ao parcelamento do solo as disposições da legislação federal pertinente e dos regulamentos municipais. 

  

LIVRO III 

DO LICENCIAMENTO DAS OBRAS  

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

CAPÍTULO I 

DO LICENCIAMENTO MUNICIPAL 

Art. 65. A execução, reforma, ampliação, reconstrução, regularização, mudança de uso, demolição ou qualquer intervenção em edificações 

dependerá de prévio licenciamento pelo Município, observado o disposto nesta Lei Complementar. 
Art. 66. O licenciamento urbanístico constitui ato administrativo vinculado ao atendimento da legislação urbanística, ambiental, sanitária, de 

acessibilidade, segurança das edificações e demais normas aplicáveis. 

Art. 67. Nenhuma obra sujeita ao licenciamento poderá ser iniciada sem a emissão do respectivo Alvará de Construção ou do ato administ rativo 

equivalente. 

Art. 68. O licenciamento municipal não substitui licenças, autorizações ou aprovações exigidas pelos órgãos federais, estaduais ou concessionárias 
de serviços públicos. 

  

CAPÍTULO II 

DAS MODALIDADES DE LICENCIAMENTO 

Art. 69. O Município poderá expedir: 
I – Certidão de Viabilidade Urbanística; 

II – Aprovação de Projeto Arquitetônico; 

III – Alvará de Construção; 

IV – Alvará de Reforma; 
V – Alvará de Ampliação; 

VI – Alvará de Demolição; 

VII – Licença para Obras Temporárias; 

VIII – Licença para Movimento de Terra; 

IX – Certidão de Regularização; 
X – Carta de Habite-se; 

XI – Certidão de Conclusão de Obra; 

XII – outros atos administrativos previstos em regulamento. 

  

TÍTULO II 
DOS PROJETOS 

CAPÍTULO I 

DA APRESENTAÇÃO 

Art. 70. Os projetos sujeitos ao licenciamento deverão ser apresentados ao Município acompanhados da documentação exigida em regulamento. 

Art. 71. Os projetos deverão conter os elementos necessários à análise urbanística, arquitetônica e técnica da edificação. 
Art. 72. O Poder Executivo disciplinará, por decreto, a documentação mínima, os formulários, os memoriais, os estudos técnicos e os procedimentos 

administrativos. 

  

CAPÍTULO II 

DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
Art. 73. Os projetos e obras sujeitos à responsabilidade técnica deverão possuir profissional legalmente habilitado. 

Art. 74. A responsabilidade técnica deverá ser comprovada mediante apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, do Registro de 

Responsabilidade Técnica – RRT ou documento equivalente previsto em lei. 

Art. 75. A aprovação municipal não implica reconhecimento da qualidade técnica do projeto nem transfere ao Município a responsabilidade por sua 

execução. 
  

TÍTULO III 

DO ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO 

CAPÍTULO I 

DA CONCESSÃO 
Art. 76. O Alvará de Construção será concedido quando o projeto atender às exigências deste Código e da legislação aplicável. 

Art. 77. O Alvará conterá, no mínimo: 

I – identificação do imóvel; 

II – identificação do proprietário; 

III – identificação do responsável técnico; 
IV – natureza da obra; 

V – prazo de validade; 

VI – demais informações definidas em regulamento. 

  

CAPÍTULO II 
DA VALIDADE 

Art. 78. O Alvará de Construção terá prazo de validade fixado em regulamento, podendo ser prorrogado mediante requerimento fundamentado. 

Art. 79. A paralisação da obra por período superior ao estabelecido em regulamento poderá ensejar a revisão ou o cancelamento da licença.  
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TÍTULO IV 

DAS OBRAS DISPENSADAS DE LICENÇA 
CAPÍTULO I 

DAS HIPÓTESES 

Art. 80. Poderão ser dispensadas de licenciamento, na forma do regulamento, as obras de reduzido impacto urbanístico, desde que não 

comprometam a segurança, a salubridade, a acessibilidade ou o patrimônio público. 

Art. 81. A dispensa de licenciamento não afasta o dever de observância das normas técnicas, urbanísticas, ambientais e de segurança. 
  

TÍTULO V 

DAS ALTERAÇÕES DE PROJETO 

CAPÍTULO I 

DAS MODIFICAÇÕES 
Art. 82. Qualquer alteração substancial do projeto aprovado dependerá de autorização prévia do Município. 

Art. 83. Alterações de pequena relevância poderão ser disciplinadas em regulamento. 

  

TÍTULO VI 

DA EXECUÇÃO DAS OBRAS 
CAPÍTULO I 

DAS OBRIGAÇÕES DO PROPRIETÁRIO 

Art. 84. Durante a execução da obra deverão permanecer disponíveis, para fins de fiscalização: 

I – Alvará de Construção; 

II – projeto aprovado; 
III – documentos de responsabilidade técnica; 

IV – demais documentos exigidos em regulamento. 

Art. 85. O proprietário e o responsável técnico deverão adotar medidas destinadas à segurança da obra, dos trabalhadores, dos imóveis vizinhos e da 

coletividade. 

  
CAPÍTULO II 

DAS OBRAS PARALISADAS 

Art. 86. As obras paralisadas deverão permanecer em condições adequadas de segurança, higiene e estabilidade. 

Art. 87. O Município poderá determinar medidas corretivas sempre que houver risco à população. 
  

TÍTULO VII 

DA CONCLUSÃO DAS OBRAS 

CAPÍTULO I 

DO HABITE-SE 
Art. 88. Concluída a obra, o interessado deverá requerer a expedição da Carta de Habite-se ou da Certidão de Conclusão de Obra, conforme o caso. 

Art. 89. A emissão do Habite-se dependerá da verificação do atendimento às exigências legais e regulamentares. 

Art. 90. O Poder Executivo poderá disciplinar procedimentos simplificados para edificações de pequeno porte. 

  

TÍTULO VIII 
DA REGULARIZAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES 

CAPÍTULO I 

DAS OBRAS EXISTENTES 

Art. 91. As edificações executadas sem licença ou em desacordo com o projeto aprovado poderão ser objeto de regularização, desde que atendam às 

condições estabelecidas nesta Lei e em regulamento. 
Art. 92. Não serão passíveis de regularização as obras: 

I – executadas em áreas de risco; 

II – construídas em Áreas de Preservação Permanente, ressalvadas as hipóteses previstas em lei; 

III – que comprometam a segurança pública; 

IV – que inviabilizem a acessibilidade obrigatória; 
V – que contrariem normas de ordem pública. 

  

TÍTULO IX 

DO LICENCIAMENTO ELETRÔNICO 

CAPÍTULO I 
DOS PROCEDIMENTOS DIGITAIS 

Art. 93. O Município poderá instituir sistema eletrônico para protocolo, análise, aprovação, emissão de licenças, fiscalização e acomp anhamento dos 

processos administrativos relativos às obras e edificações. 

Art. 94. Os documentos digitais produzirão os mesmos efeitos jurídicos dos documentos físicos, observada a legislação específica. 

  
TÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 95. O Poder Executivo regulamentará os procedimentos administrativos relativos ao licenciamento das obras, podendo instituir modelos 

padronizados de requerimentos, formulários, declarações, certidões e licenças. 

Art. 96. A aprovação de projeto ou a emissão de licença não afasta a responsabilidade do proprietário, do construtor e do respons ável técnico pelo 
cumprimento da legislação vigente. 

Art. 97. O descumprimento das disposições deste Livro sujeitará o infrator às sanções previstas neste Código, sem prejuízo das respons abilidades 

civil, administrativa, ambiental e penal cabíveis. 

  

LIVRO IV 
DA EXECUÇÃO DAS EDIFICAÇÕES 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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CAPÍTULO I 

DA EXECUÇÃO DAS OBRAS 
Art. 98. Toda edificação deverá ser executada em conformidade com o projeto aprovado pelo Município, observadas as disposições deste Código, da 

legislação aplicável e das normas técnicas vigentes. 

Art. 99. As obras deverão ser conduzidas de forma a garantir a segurança das pessoas, das edificações vizinhas, do patrimônio público,  do meio 

ambiente e da coletividade. 

Art. 100. O proprietário, o possuidor, o construtor e o responsável técnico responderão solidariamente pela observância das disposições deste 
Código, sem prejuízo das responsabilidades individuais previstas em lei. 

  

CAPÍTULO II 

DO CANTEIRO DE OBRAS 

Art. 101. O canteiro de obras deverá permanecer organizado, sinalizado e protegido, de forma a preservar a segurança dos trabalhadores, dos 
pedestres e dos imóveis vizinhos. 

Art. 102. O Município poderá exigir o fechamento do terreno, a instalação de tapumes, passarelas de proteção, sinalização provisória e demais 

medidas preventivas, conforme regulamento. 

Art. 103. É proibida a ocupação irregular de vias, calçadas e logradouros públicos, salvo mediante autorização expressa do Município. 

  
TÍTULO II 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DAS EDIFICAÇÕES 

CAPÍTULO I 

DA SEGURANÇA 

Art. 104. As edificações deverão oferecer condições adequadas de estabilidade, resistência estrutural, segurança contra acidentes, prot eção contra 
incêndio e durabilidade. 

Art. 105. Os projetos e a execução das obras deverão observar as normas técnicas ap licáveis aos sistemas estruturais, fundações, instalações prediais 

e segurança das edificações. 

  

CAPÍTULO II 
DA SALUBRIDADE 

Art. 106. Toda edificação deverá assegurar condições adequadas de higiene, ventilação, iluminação natural, conforto ambiental e salubridade. 

Art. 107. O Poder Executivo regulamentará os requisitos mínimos relativos às condições ambientais internas das edificações. 

  
CAPÍTULO III 

DA ACESSIBILIDADE 

Art. 108. As edificações públicas e privadas de uso coletivo deverão assegurar acessibilidade universal, observadas a legislação federal e as normas 

técnicas da ABNT. 

Art. 109. As edificações residenciais multifamiliares atenderão às exigências de acessibilidade previstas na legislação específica. 
Art. 110. Os critérios técnicos relativos às rotas acessíveis, rampas, elevadores, sanitários acessíveis, vagas reservadas, comunicação acessível e 

demais elementos serão definidos em regulamento. 

  

TÍTULO III 

DOS ELEMENTOS DAS EDIFICAÇÕES 
CAPÍTULO I 

DAS FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS 

Art. 111. As fundações e estruturas deverão ser dimensionadas e executadas conforme projeto elaborado por profissional legalmente habilitado. 

Art. 112. É vedada a execução de obras que comprometam a estabilidade das edificações vizinhas ou do patrimônio público. 

  
CAPÍTULO II 

DAS VEDAÇÕES E COBERTURAS 

Art. 113. As vedações, coberturas, fechamentos e demais elementos construtivos deverão assegurar desempenho compatível com a utilização da 

edificação. 

Art. 114. O regulamento estabelecerá os requisitos técnicos mínimos para materiais, revestimentos e sistemas construtivos. 
  

CAPÍTULO III 

DAS INSTALAÇÕES PREDIAIS 

Art. 115. As instalações elétricas, hidrossanitárias, de gás, combate a incêndio, telecomunicações e demais instalações prediais deverão observar as 

normas técnicas e a regulamentação específica. 
Art. 116. As ligações às redes públicas dependerão da aprovação das concessionárias competentes, quando exigido. 

  

TÍTULO IV 

DOS RECUOS, ALINHAMENTOS E OCUPAÇÃO DOS LOTES 

CAPÍTULO I 
DOS RECUOS 

Art. 117. Toda edificação deverá respeitar os alinhamentos, recuos, afastamentos e demais parâmetros urbanísticos estabelecidos neste Código, na 

legislação de uso e ocupação do solo e em regulamento. 

Art. 118. Os parâmetros urbanísticos poderão variar em razão da zona urbana, da natureza da ocupação e da classificação da via pública. 

  
CAPÍTULO II 

DA TAXA DE OCUPAÇÃO 

Art. 119. A ocupação do lote observará limites destinados à preservação da ventilação, iluminação natural, permeabilidade do solo e qualidade 

ambiental. 

Art. 120. Os índices urbanísticos serão disciplinados em regulamento ou na legislação municipal específica. 
  

TÍTULO V 

DAS EDIFICAÇÕES ESPECIAIS 
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CAPÍTULO I 

DAS EDIFICAÇÕES DE USO COLETIVO 
Art. 121. As edificações destinadas ao comércio, indústria, serviços, educação, saúde, hospedagem, lazer, culto religioso, esporte e demais 

atividades de uso coletivo atenderão às exigências específicas estabelecidas neste Código e em regulamento. 

  

CAPÍTULO II 

DAS EDIFICAÇÕES PÚBLICAS 
Art. 122. As edificações pertencentes ao Município ou destinadas à p restação de serviços públicos deverão observar integralmente os princípios da 

acessibilidade universal, sustentabilidade, eficiência energética e segurança. 

  

CAPÍTULO III 

DAS EDIFICAÇÕES INDUSTRIAIS 
Art. 123. As edificações industriais dependerão de compatibilidade urbanística, ambiental e sanitária, além das licenças exigidas pelos órgãos 

competentes. 

  

TÍTULO VI 

DAS OBRAS COMPLEMENTARES 
CAPÍTULO I 

DOS MUROS, CERCAS E FECHAMENTOS 

Art. 124. Os muros, cercas, gradis e demais elementos de fechamento observarão padrões de segurança, visibilidade, acessibilidade e integração com 

o espaço urbano, conforme regulamento. 

  
CAPÍTULO II 

DAS PISCINAS, RESERVATÓRIOS E ESTRUTURAS COMPLEMENTARES 

Art. 125. Piscinas, reservatórios, cisternas, caixas d'água, pergolados, coberturas leves e demais estruturas acessórias deverão atender aos requisitos 

de segurança e às normas técnicas aplicáveis. 

  
TÍTULO VII 

DA CONSERVAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES 

CAPÍTULO I 

DA MANUTENÇÃO 
Art. 126. Os proprietários, possuidores ou responsáveis pelas edificações deverão mantê-las em condições adequadas de conservação, estabilidade, 

segurança, higiene e salubridade. 

Art. 127. O Município poderá determinar a realização de obras de conservação sempre que verificar risco à coletividade. 

  

CAPÍTULO II 
DAS EDIFICAÇÕES ABANDONADAS 

Art. 128. As edificações abandonadas, deterioradas ou em estado de ruína poderão ser objeto de notificação para recuperação, interdição ou 

demolição, na forma deste Código. 

  

TÍTULO VIII 
DA SUSTENTABILIDADE DAS EDIFICAÇÕES 

CAPÍTULO I 

DAS BOAS PRÁTICAS CONSTRUTIVAS 

Art. 129. O Município incentivará a adoção de soluções sustentáveis nas edificações, especialmente quanto à eficiência energética, economia de 

água, aproveitamento de águas pluviais, utilização de fontes renováveis de energia e gestão adequada dos resíduos da construção civil. 
Art. 130. O Poder Executivo poderá instituir incentivos e programas voltados à construção sustentável, observada a legislação específica. 

  

TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 131. Os requisitos técnicos referentes aos materiais, métodos construtivos, desempenho das edificações, segurança estrutural, instalações 
prediais, conforto ambiental, acessibilidade, eficiência energética e sustentabilidade serão disciplinados por decreto do Poder Executivo, observadas 

as normas técnicas vigentes. 

Art. 132. O descumprimento das disposições deste Livro sujeitará o infrator às medidas administrativas e às penalidades previstas neste Código, sem 

prejuízo das responsabilidades civil, administrativa, ambiental e penal cabíveis. 

  
LIVRO V 

DA INFRAESTRUTURA URBANA 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS 

Art. 133. A infraestrutura urbana constitui serviço público essencial ao desenvolvimento sustentável do Município e compreenderá os sis temas 

destinados ao abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, drenagem urbana, manejo de águas pluviais, distribuição de energia elét rica, 

iluminação pública, pavimentação, mobilidade, arborização urbana, telecomunicações e demais equipamentos urbanos. 

Art. 134. Toda obra pública ou privada deverá ser planejada de forma compatível com a infraestrutura existente ou prevista para a área. 
Art. 135. Os empreendimentos deverão observar os princípios da sustentabilidade, eficiência, segurança, universalização dos serviços públicos e 

proteção do patrimônio urbano. 

  

TÍTULO II 

DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
CAPÍTULO I 

DO SISTEMA PÚBLICO 
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Art. 136. As edificações situadas em áreas atendidas por rede pública de abastecimento de água deverão promover sua ligação ao sistema oficial, 

observadas as normas da concessionária competente. 
Art. 137. A utilização de soluções individuais somente será admitida quando inexistente rede pública ou mediante autorização do órgão competente. 

Art. 138. É proibida qualquer intervenção que comprometa a qualidade, a segurança ou a regularidade do sistema público de abastecimento de água. 

  

TÍTULO III 

DO ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
CAPÍTULO I 

DO SISTEMA COLETIVO 

Art. 139. As edificações localizadas em áreas servidas por rede pública de esgotamento sanitário deverão promover sua interligação ao sistema 

público. 

Art. 140. Na inexistência de rede pública poderão ser adotadas soluções individuais ou coletivas aprovadas pelos órgãos competentes. 
Art. 141. É proibido o lançamento de esgoto sanitário: 

I – em galerias de águas pluviais; 

II – em vias públicas; 

III – em terrenos baldios; 

IV – em cursos d'água; 
V – em áreas de preservação ambiental; 

VI – em qualquer local não autorizado pela legislação ambiental. 

  

TÍTULO IV 

DA DRENAGEM URBANA 
CAPÍTULO I 

DAS ÁGUAS PLUVIAIS 

Art. 142. Os empreendimentos deverão adotar soluções destinadas ao adequado escoamento, retenção, infiltração ou amortecimento das águas 

pluviais. 

Art. 143. Os projetos deverão preservar, sempre que possível, a drenagem natural do terreno. 
Art. 144. O Poder Executivo poderá exigir sistemas complementares de drenagem urbana sustentável para empreendimentos de maior porte. 

  

TÍTULO V 

DA ENERGIA ELÉTRICA 
CAPÍTULO I 

DAS REDES ELÉTRICAS 

Art. 145. A implantação das redes de distribuição de energia elétrica observará as normas da concessionária responsável e da legislação vigente. 

Art. 146. O Município poderá exigir a implantação subterrânea das redes em áreas definidas por regulamento, por interesse urbanístico, histórico, 

turístico ou paisagístico. 
Art. 147. Nenhuma obra poderá comprometer a integridade das redes públicas de energia elétrica. 

  

TÍTULO VI 

DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

CAPÍTULO I 
DO SISTEMA MUNICIPAL 

Art. 148. Os novos loteamentos deverão prever projeto de iluminação pública compatível com o sistema municipal. 

Art. 149. O Município poderá estabelecer padrões mínimos de eficiência energética e de sustentabilidade para os sistemas de iluminação pública. 

  

TÍTULO VII 
DAS REDES DE TELECOMUNICAÇÕES 

CAPÍTULO I 

DAS REDES DE DADOS 

Art. 150. Os empreendimentos deverão prever infraestrutura destinada às redes de telecomunicações, internet e transmissão de dados, conforme 

regulamentação específica. 
Art. 151. O Município poderá exigir a implantação de dutos subterrâneos destinados às redes de telecomunicações nos novos parcelamentos do solo. 

  

TÍTULO VIII 

DA PAVIMENTAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DAS VIAS PÚBLICAS 

Art. 152. As vias públicas integrantes de novos loteamentos deverão ser entregues ao Município com infraestrutura compatível com os padrões 

estabelecidos em regulamento. 

Art. 153. O Município definirá, mediante decreto, os padrões de pavimentação, meios-fios, sarjetas, passeios públicos e demais elementos do 

sistema viário. 
  

TÍTULO IX 

DA ARBORIZAÇÃO URBANA 

CAPÍTULO I 

DAS ÁREAS VERDES 
Art. 154. O Município promoverá a arborização urbana como instrumento de melhoria da qualidade ambiental, conforto térmico, paisagismo e 

sustentabilidade. 

Art. 155. Os projetos de urbanização deverão contemplar áreas destinadas à arborização, observadas as normas técnicas e ambientais. 

Art. 156. A supressão de árvores em áreas públicas dependerá de autorização do órgão municipal competente, observado o disposto na legislação 

ambiental. 
  

TÍTULO X 

DA MOBILIDADE URBANA 
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CAPÍTULO I 

DA INFRAESTRUTURA DE CIRCULAÇÃO 
Art. 157. A implantação da infraestrutura urbana observará os princípios da mobilidade sustentável e da acessibilidade universal. 

Art. 158. Os projetos urbanos deverão assegurar a integração entre vias públicas, passeios, ciclovias, equipamentos públicos e áreas de circulação de 

pedestres. 

  

TÍTULO XI 
DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

CAPÍTULO I 

DA DESTINAÇÃO 

Art. 159. Os resíduos provenientes das obras deverão receber destinação ambientalmente adequada, conforme a legislação federal, estadual e 

municipal. 
Art. 160. É proibido o descarte de resíduos da construção civil em vias públicas, áreas verdes, corpos hídricos, terrenos baldios ou locais não 

licenciados. 

Art. 161. O Município poderá exigir Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil para empreendimentos definidos em regulament o. 

  

TÍTULO XII 
DA PROTEÇÃO DAS REDES PÚBLICAS 

CAPÍTULO I 

DAS INTERVENÇÕES 

Art. 162. Qualquer intervenção em redes públicas de infraestrutura dependerá de autorização do órgão competente ou da concessionária responsável. 

Art. 163. O responsável pela obra responderá pelos danos causados às redes públicas e aos serviços delas decorrentes. 
  

TÍTULO XIII 

DAS OBRAS DE INFRAESTRUTURA EXECUTADAS POR PARTICULARES 

CAPÍTULO I 

DA INCORPORAÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Art. 164. As obras de infraestrutura executadas por particulares destinadas ao uso público poderão ser incorporadas ao patrimônio municipal, 

observadas as condições estabelecidas em regulamento. 

Art. 165. A incorporação dependerá de vistoria técnica e do recebimento definitivo pelo Município. 

  
TÍTULO XIV 

DA REGULAM ENTAÇÃO TÉCNICA 

CAPÍTULO I 

DOS PADRÕES 

Art. 166. Os requisitos técnicos relativos ao abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana, pavimentação, energia elét rica, 
iluminação pública, arborização, telecomunicações, resíduos sólidos e demais sistemas de infraestrutura serão disciplinados por decreto do Poder 

Executivo, observadas as normas da ABNT, das concessionárias de serviços públicos e da legislação específica. 

Art. 167. O Poder Executivo poderá editar manuais técnicos, especificações padronizadas, cadernos de encargos e normas complementares para 

execução das obras de infraestrutura urbana. 

  
TÍTULO XV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 168. Os empreendimentos que não atenderem às exigências de infraestrutura previstas neste Livro não poderão obter licença para implantação, 

ampliação ou funcionamento, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas em lei. 

Art. 169. O descumprimento das disposições deste Livro sujeitará o infrator às sanções previstas neste Código, sem prejuízo das respons abilidades 
civil, administrativa, ambiental e penal cabíveis. 

  

LIVRO VI 

DA ACESSIBILIDADE UNIVERSAL E DA MOBILIDADE INCLUSIVA 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS 

Art. 170. A acessibilidade constitui direito fundamental e requisito obrigatório para o planejamento, projeto, construção, ampliação, reforma, 

utilização e manutenção das edificações, espaços públicos, mobiliário urbano, vias públicas e equipamentos de uso coletivo. 
Art. 171. O Município promoverá a eliminação das barreiras urbanísticas, arquitetônicas, comunicacionais, atitudinais e tecnológicas, assegurando 

igualdade de oportunidades e autonomia às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

Art. 172. A aplicação deste Livro observará os princípios: 

I – dignidade da pessoa humana; 

II – inclusão social; 
III – igualdade de oportunidades; 

IV – desenho universal; 

V – autonomia; 

VI – segurança; 

VII – mobilidade urbana sustentável; 
VIII – acessibilidade universal. 

  

TÍTULO II 

DA ACESSIBILIDADE URBANÍSTICA 

CAPÍTULO I 
DOS ESPAÇOS PÚBLICOS 

Art. 173. As vias públicas, praças, parques, jardins, equipamentos urbanos, áreas de lazer e demais espaços públicos deverão garantir circulação 

segura e acessível. 
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Art. 174. Os projetos de urbanização deverão prever rotas acessíveis interligando os equipamentos públicos e privados de uso coletivo. 

Art. 175. As especificações técnicas relativas às rotas acessíveis serão definidas em regulamento, observadas as normas técnicas vigent es. 
  

CAPÍTULO II 

DOS PASSEIOS PÚBLICOS 

Art. 176. As calçadas deverão assegurar circulação contínua, livre de obstáculos e acessível a todas as pessoas. 

Art. 177. O proprietário do imóvel responderá pela construção, conservação e manutenção do passeio público localizado em sua testada, observados 
os padrões estabelecidos pelo Município. 

Art. 178. É proibida a instalação de qualquer obstáculo que dificulte ou impeça a circulação de pedestres. 

Art. 179. Os padrões construtivos das calçadas serão estabelecidos em regulamento. 

  

TÍTULO III 
DA ACESSIBILIDADE NAS EDIFICAÇÕES 

CAPÍTULO I 

DAS EDIFICAÇÕES PÚBLICAS 

Art. 180. Toda edificação pública deverá garantir acessibilidade integral às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

Art. 181. As edificações públicas existentes deverão ser gradativamente adaptadas, conforme planejamento do Poder Executivo e disponibilidade 
orçamentária, sem prejuízo das prioridades estabelecidas em lei. 

  

CAPÍTULO II 

DAS EDIFICAÇÕES PRIVADAS 

Art. 182. As edificações privadas de uso coletivo e as edificações multifamiliares deverão observar as normas de acessibilidade previstas na 
legislação federal e neste Código. 

Art. 183. As reformas ou ampliações deverão contemplar, sempre que tecnicamente viável e legalmente exigível, as adaptações necessárias  à 

acessibilidade. 

  

CAPÍTULO III 
DOS SANITÁRIOS ACESSÍVEIS 

Art. 184. As edificações de uso coletivo deverão disponibilizar sanitários acessíveis sempre que exigido pela legislação federal e pelas normas 

técnicas aplicáveis. 

  
CAPÍTULO IV 

DAS VAGAS RESERVADAS 

Art. 185. Os estacionamentos públicos e privados de uso coletivo deverão reservar vagas destinadas às pessoas com deficiência e às pessoas idosas, 

na forma da legislação federal. 

  
TÍTULO IV 

DO MOBILIÁRIO URBANO 

CAPÍTULO I 

DOS EQUIPAMENTOS 

Art. 186. O mobiliário urbano deverá ser instalado de forma a preservar a circulação de pedestres e a acessibilidade universal. 
Art. 187. Bancos, lixeiras, postes, floreiras, abrigos de passageiros, sinalização, telefones públicos e demais equipamentos deverão at ender às 

normas de acessibilidade. 

  

TÍTULO V 

DA SINALIZAÇÃO ACESSÍVEL 
CAPÍTULO I 

DA COMUNICAÇÃO 

Art. 188. O Município promoverá, gradativamente, a implantação de sistemas de comunicação acessível nos edifícios públicos e espaços de uso 

coletivo. 

Art. 189. Os critérios técnicos relativos à sinalização visual, tátil, sonora e demais recursos de comunicação acessível serão estabelecidos em 
regulamento. 

  

TÍTULO VI 

DA MOBILIDADE URBANA 

CAPÍTULO I 
DAS VIAS DE CIRCULAÇÃO 

Art. 190. O sistema viário deverá priorizar a circulação segura de pedestres, pessoas com deficiência, ciclistas e demais usuários da via pública. 

Art. 191. Os projetos de infraestrutura urbana deverão prever travessias acessíveis, rebaixamentos de guias, faixas de pedestres e demais dispositivos 

de mobilidade inclusiva. 

  
TÍTULO VII 

DOS EVENTOS PÚBLICOS 

CAPÍTULO I 

DA ACESSIBILIDADE TEMPORÁRIA 

Art. 192. Os eventos realizados em espaços públicos ou privados de uso coletivo deverão garantir condições mínimas de acessibilidade às  pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida. 

Art. 193. O Município poderá exigir plano de acessibilidade como condição para o licenciamento de eventos de grande porte. 

  

TÍTULO VIII 

DAS OBRIGAÇÕES DOS PROPRIETÁRIOS E RESPONSÁVEIS 
CAPÍTULO I 

DOS DEVERES 
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Art. 194. Os proprietários, possuidores, responsáveis técnicos, construtores, administradores e síndicos deverão assegurar o cumprimento das 

normas de acessibilidade previstas neste Código. 
Art. 195. Nenhuma intervenção poderá reduzir as condições de acessibilidade existentes em edificação ou espaço público, salvo nos casos  

autorizados em lei e acompanhados de medidas compensatórias. 

  

TÍTULO IX 

DA FISCALIZAÇÃO 
CAPÍTULO I 

DO CONTROLE ADMINISTRATIVO 

Art. 196. Compete ao Município fiscalizar o cumprimento das normas de acessibilidade, podendo realizar vistorias, notificações, inspeções e demais 

atos de polícia administrativa. 

Art. 197. Verificada irregularidade, o responsável será notificado para promover as adequações no prazo fixado pela autoridade competente, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Código. 

  

TÍTULO X 

DA REGULAMENTAÇÃO TÉCNICA 

CAPÍTULO I 
DAS NORMAS COMPLEMENTARES 

Art. 198. O Poder Executivo regulamentará os aspectos técnicos relativos à acessibilidade, observando a legislação federal vigente e as  normas 

técnicas expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 

Art. 199. Os projetos sujeitos à aprovação municipal deverão demonstrar, quando exigido em regulamento, o atendimento às normas de 

acessibilidade mediante documentação técnica específica. 
  

TÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 200. A aprovação de projetos, a concessão de licenças, a emissão de Alvará de Construção ou de Carta de Habite-se dependerão da observância 

das normas de acessibilidade previstas neste Código, na legislação federal e na regulamentação municipal, quando aplicável. 
Art. 201. O descumprimento das disposições deste Livro sujeitará o infrator às sanções administrativas previstas neste Código, sem prejuízo das 

responsabilidades civil, administrativa e penal cabíveis. 

  

LIVRO VII 
DO MEIO AMBIENTE URBANO 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS 
Art. 202. O planejamento, a ocupação e a utilização do solo urbano deverão observar os princípios da sustentabilidade ambiental, da prevenção, da 

precaução, da função socioambiental da propriedade, da resiliência urbana e do desenvolvimento sustentável. 

Art. 203. Constituem objetivos deste Livro: 

I – proteger o patrimônio ambiental do Município; 

II – promover a qualidade ambiental urbana; 
III – prevenir riscos ambientais; 

IV – compatibilizar o desenvolvimento urbano com a conservação dos recursos naturais; 

V – assegurar qualidade de vida à população; 

VI – incentivar soluções sustentáveis na implantação das edificações e da infraestrutura urbana. 

  
TÍTULO II 

DAS ÁREAS AMBIENTALMENTE PROTEGIDAS 

CAPÍTULO I 

DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO 

Art. 204. A ocupação do solo deverá respeitar as áreas protegidas pela legislação ambiental federal, estadual e municipal. 
Art. 205. É vedada a implantação de edificações em Áreas de Preservação Permanente, salvo nas hipóteses autorizadas pela legislação vigente e 

mediante licenciamento do órgão ambiental competente. 

Art. 206. O Município poderá instituir áreas de interesse ambiental, paisagístico ou ecológico destinadas à proteção dos recursos naturais e à 

melhoria da qualidade urbana. 

  
CAPÍTULO II 

DAS ÁREAS DE RISCO 

Art. 207. É proibida a implantação de edificações em áreas sujeitas a alagamentos, deslizamentos, erosões ou outros riscos geológicos ou 

hidrológicos, ressalvadas as intervenções de interesse público devidamente autorizadas. 

Art. 208. O Município poderá determinar estudos geotécnicos, hidrológicos, ambientais ou de estabilidade sempre que houver risco potencial à 
segurança da população. 

  

TÍTULO III 

DOS RECURSOS HÍDRICOS 

CAPÍTULO I 
DA PROTEÇÃO DAS ÁGUAS 

Art. 209. Os cursos d'água, lagoas, açudes, nascentes e demais recursos hídricos existentes no território municipal deverão ser preservados na forma 

da legislação ambiental. 

Art. 210. É proibido o lançamento de resíduos sólidos, efluentes ou substâncias poluentes em corpos hídricos sem o devido tratamento e autorização 

dos órgãos competentes. 
Art. 211. O Município promoverá ações destinadas à recuperação, proteção e conservação dos recursos hídricos urbanos. 

  

TÍTULO IV 
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DA ARBORIZAÇÃO E DAS ÁREAS VERDES 

CAPÍTULO I 
DA VEGETAÇÃO URBANA 

Art. 212. A arborização urbana constitui patrimônio ambiental do Município e será objeto de planejamento permanente. 

Art. 213. Os projetos de urbanização deverão prever áreas verdes, arborização das vias públicas e medidas destinadas à melhoria do conforto 

ambiental. 

Art. 214. A poda, supressão, transplante ou substituição de árvores dependerão de autorização do órgão municipal competente, ressalvadas as 
hipóteses previstas em lei. 

Art. 215. O Poder Executivo poderá instituir programas permanentes de arborização urbana e de recuperação de áreas degradadas. 

  

TÍTULO V 

DA DRENAGEM E DO CONTROLE DAS ÁGUAS PLUVIAIS 
CAPÍTULO I 

DA GESTÃO DAS ÁGUAS 

Art. 216. Os projetos de parcelamento do solo e de edificações deverão adotar medidas destinadas ao adequado manejo das águas pluviais. 

Art. 217. O Município incentivará soluções de drenagem urbana sustentável, visando reduzir enchentes, erosões e assoreamentos. 

Art. 218. O regulamento poderá estabelecer critérios para reservatórios de retenção, infiltração, pavimentos permeáveis e outras soluções 
ambientalmente adequadas. 

  

TÍTULO VI 

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPÍTULO I 
DA GESTÃO AMBIENTAL 

Art. 219. A gestão dos resíduos sólidos observará os princípios da não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final 

ambientalmente adequada. 

Art. 220. Os geradores responderão pela destinação ambientalmente adequada dos resíduos provenientes de obras, demolições, reformas e demais 

atividades urbanas. 
Art. 221. O Município poderá exigir Plano de Gerenciamento de Resíduos para empreendimentos definidos em regulamento. 

  

TÍTULO VII 

DA POLUIÇÃO URBANA 
CAPÍTULO I 

DO CONTROLE AMBIENTAL 

Art. 222. É vedada a realização de atividades que provoquem poluição sonora, visual, atmosférica, hídrica, do solo ou qualquer forma de degradação 

ambiental em desacordo com a legislação vigente. 

Art. 223. O Município poderá estabelecer limites, critérios e procedimentos para prevenção e controle das diversas formas de poluição ambiental. 
  

TÍTULO VIII 

DAS EDIFICAÇÕES SUSTENTÁVEIS 

CAPÍTULO I 

DAS BOAS PRÁTICAS 
Art. 224. O Município incentivará a adoção de técnicas construtivas sustentáveis, incluindo: 

I – captação e aproveitamento de águas pluviais; 

II – eficiência energética; 

III – utilização de energias renováveis; 

IV – aumento da permeabilidade do solo; 
V – arborização dos lotes; 

VI – telhados verdes e soluções baseadas na natureza, quando tecnicamente viáveis; 

VII – reutilização de materiais e redução da geração de resíduos. 

Art. 225. O Poder Executivo poderá instituir programas de incentivo às edificações sustentáveis, observada a disponibilidade financeira e a 

legislação tributária. 
  

TÍTULO IX 

DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL MUNICIPAL 

CAPÍTULO I 

DA INTEGRAÇÃO ADMINISTRATIVA 
Art. 226. O licenciamento urbanístico deverá observar, quando exigível, as licenças e autorizações ambientais expedidas pelos órgãos competentes. 

Art. 227. O Município poderá exigir estudos ambientais compatíveis com a natureza, o porte e o potencial impacto do empreendimento. 

  

TÍTULO X 

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
CAPÍTULO I 

DAS AÇÕES PERMANENTES 

Art. 228. O Município promoverá programas permanentes de educação ambiental voltados ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação 

dos espaços públicos e à preservação do patrimônio ambiental urbano. 

Art. 229. As ações de educação ambiental poderão ser desenvolvidas em parceria com instituições públicas, privadas e organizações da sociedade 
civil. 

  

TÍTULO XI 

DA REGULAMENTAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DAS NORMAS COMPLEMENTARES 

Art. 230. O Poder Executivo regulamentará os aspectos técnicos relativos à proteção ambiental urbana, à arborização, à drenagem, às áreas verdes, à 

gestão de resíduos, à sustentabilidade das edificações e aos demais temas previstos neste Livro. 
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Art. 231. Os regulamentos observarão a legislação federal, estadual, as normas técnicas aplicáveis e as diretrizes dos órgãos ambientais competentes. 

  
TÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 232. O Município poderá celebrar convênios, termos de cooperação e parcerias institucionais para implementação das políticas de proteção do 

meio ambiente urbano. 

Art. 233. O descumprimento das disposições deste Livro sujeitará o infrator às medidas administrativas e às penalidades previstas neste Código, sem 
prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e penal cabíveis. 

  

LIVRO VIII 

DA FISCALIZAÇÃO, DAS INFRAÇÕES, DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 

DO PODER DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA 

Art. 234. Compete ao Município exercer o Poder de Polícia Administrativa para assegurar o cumprimento deste Código, da legislação urbanística, 

ambiental e edilícia, bem como proteger a segurança, a salubridade, a acessibilidade, a mobilidade urbana, o patrimônio público e o meio ambiente. 
Art. 235. O exercício do Poder de Polícia compreende, entre outras medidas: 

I – fiscalização; 

II – vistoria; 

III – inspeção; 

IV – notificação; 
V – lavratura de auto de infração; 

VI – embargo de obras; 

VII – interdição de edificações; 

VIII – apreensão de materiais e equipamentos, quando autorizada em lei; 

IX – demolição administrativa; 
X – aplicação de multas; 

XI – adoção de medidas cautelares. 

  

CAPÍTULO II 
DOS AGENTES FISCAIS 

Art. 236. A fiscalização será exercida por servidores públicos investidos em cargo ou função com competência legal para o exercício do Poder de 

Polícia. 

Art. 237. Os agentes fiscais terão livre acesso às obras, edificações e demais locais sujeitos à fiscalização, observadas as garantias constitucionais 

relativas à inviolabilidade do domicílio. 
Art. 238. Os agentes fiscais poderão requisitar documentos, projetos, licenças, memoriais, laudos técnicos e demais elementos necessários à 

fiscalização. 

  

TÍTULO II 

DAS VISTORIAS E INSPEÇÕES 
CAPÍTULO I 

DAS VISTORIAS 

Art. 239. O Município poderá realizar vistorias de ofício ou mediante provocação de interessado. 

Art. 240. As vistorias terão por finalidade verificar: 

I – a conformidade da obra com o projeto aprovado; 
II – o atendimento às normas de segurança; 

III – o cumprimento das normas de acessibilidade; 

IV – as condições ambientais; 

V – a regularidade das edificações; 

VI – a existência de risco à coletividade. 
  

TÍTULO III 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

CAPÍTULO I 

DAS INFRAÇÕES 
Art. 241. Constitui infração administrativa toda ação ou omissão que viole as disposições deste Código ou de sua regulamentação. 

Art. 242. Respondem pela infração, conforme o caso: 

I – o proprietário; 

II – o possuidor; 

III – o responsável técnico; 
IV – o construtor; 

V – o incorporador; 

VI – o empreendedor; 

VII – o administrador da edificação; 

VIII – qualquer pessoa que tenha contribuído para a prática da infração. 
  

CAPÍTULO II 

DA CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES 

Art. 243. As infrações classificam-se em: 

I – leves; 
II – médias; 

III – graves; 

IV – gravíssimas. 
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Art. 244. A classificação considerará: 

I – o risco à vida e à integridade física; 
II – o dano ao patrimônio público; 

III – o dano ambiental; 

IV – a reincidência; 

V – a vantagem obtida pelo infrator; 

VI – a extensão do dano causado. 
  

TÍTULO IV 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

CAPÍTULO I 

DAS ESPÉCIES 
Art. 245. Sem prejuízo das responsabilidades civil e penal, poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente: 

I – advertência; 

II – notificação para regularização; 

III – multa; 

IV – multa diária; 
V – embargo; 

VI – interdição; 

VII – cassação do Alvará; 

VIII – cassação do Habite-se obtido mediante fraude; 

IX – demolição administrativa; 
X – execução subsidiária das medidas necessárias, às expensas do infrator. 

  

CAPÍTULO II 

DAS MULTAS 

Art. 246. As multas serão fixadas conforme a gravidade da infração, a capacidade econômica do infrator, a reincidência e o potencial dano ao 
interesse público. 

Art. 247. Os valores das multas serão estabelecidos em Anexo deste Código e poderão ser atualizados por ato do Poder Executivo, observado índice 

oficial de correção monetária. 

  
CAPÍTULO III 

DO EMBARGO 

Art. 248. O embargo será determinado sempre que a obra: 

I – estiver sendo executada sem licença; 

II – contrariar o projeto aprovado; 
III – oferecer risco à segurança; 

IV – causar dano ambiental; 

V – desrespeitar decisão administrativa. 

Art. 249. O embargo poderá ser parcial ou total. 

  
CAPÍTULO IV 

DA INTERDIÇÃO 

Art. 250. A interdição será aplicada quando a utilização da edificação representar risco à segurança, à saúde pública ou ao interesse coletivo. 

  

CAPÍTULO V 
DA DEMOLIÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 251. O Município poderá determinar a demolição administrativa de obra ou edificação quando: 

I – houver risco iminente à coletividade; 

II – inexistir possibilidade de regularização; 

III – houver descumprimento de ordem administrativa definitiva. 
Art. 252. Sempre que possível, será assegurado ao interessado prazo para regularização antes da adoção da medida prevista no artigo anterior, 

ressalvadas as hipóteses de risco iminente. 

  

TÍTULO V 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
CAPÍTULO I 

DA NOTIFICAÇÃO 

Art. 253. Verificada irregularidade sanável, o Municíp io expedirá notificação para que o responsável promova a regularização no prazo fixado pela 

autoridade competente. 

  
CAPÍTULO II 

DO AUTO DE INFRAÇÃO 

Art. 254. Persistindo a irregularidade ou tratando-se de infração que dispense prévia notificação, será lavrado Auto de Infração. 

Art. 255. O Auto de Infração conterá, no mínimo: 

I – identificação do autuado; 
II – local da infração; 

III – descrição dos fatos; 

IV – fundamento legal; 

V – sanção aplicada; 

VI – prazo para defesa. 
  

CAPÍTULO III 

DA DEFESA 
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Art. 256. O autuado poderá apresentar defesa administrativa no prazo estabelecido em regulamento. 

Art. 257. A apresentação da defesa não impedirá a adoção de medidas cautelares necessárias à proteção da coletividade. 
  

CAPÍTULO IV 

DOS RECURSOS 

Art. 258. Das decisões administrativas caberá recurso à autoridade superior, na forma do regulamento. 

Art. 259. O recurso será recebido, em regra, sem efeito suspensivo, salvo disposição expressa da autoridade competente quando inexistente risco ao 
interesse público. 

  

TÍTULO VI 

DAS MEDIDAS CAUTELARES 

CAPÍTULO I 
DAS PROVIDÊNCIAS URGENTES 

Art. 260. Havendo risco iminente à segurança das pessoas, ao patrimônio público ou ao meio ambiente, a autoridade competente poderá adotar 

medidas cautelares imediatas, independentemente da instauração prévia do processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa em 

momento oportuno. 

Art. 261. As medidas cautelares poderão incluir isolamento da área, suspensão da obra, evacuação da edificação e outras providências 
indispensáveis à eliminação do risco. 

  

TÍTULO VII 

DA REINCIDÊNCIA 

CAPÍTULO I 
DOS AGRAVANTES E ATENUANTES 

Art. 262. Constituem circunstâncias agravantes: 

I – reincidência; 

II – fraude; 

III – embaraço à fiscalização; 
IV – dano ao patrimônio público; 

V – dano ambiental. 

Art. 263. Constituem circunstâncias atenuantes: 

I – regularização espontânea da infração; 
II – colaboração com a fiscalização; 

III – inexistência de dano efetivo; 

IV – boa-fé do infrator. 

  

TÍTULO VIII 
DA EXECUÇÃO DAS SANÇÕES 

CAPÍTULO I 

DO CUMPRIMENTO DAS DECISÕES 

Art. 264. O não cumprimento das decisões administrativas autorizará o Município a executar diretamente as medidas necessárias, cobrando do 

infrator os respectivos custos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
Art. 265. As multas não pagas serão inscritas em dívida ativa e cobradas na forma da legislação aplicável. 

  

TÍTULO IX 

DA REGULAMENTAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DAS NORMAS COMPLEMENTARES 

Art. 266. O Poder Executivo regulamentará os procedimentos de fiscalização, os modelos de autos, notificações, termos de embargo, interdição, 

demolição, recursos administrativos e demais atos necessários à execução deste Livro. 

  

TÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 267. A atuação fiscal observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, razoabilidade, 

proporcionalidade, motivação, segurança jurídica, contraditório e ampla defesa. 

Art. 268. Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade competente, observados os princípios do Direito Administrativo e a legislação vigente. 

  
LIVRO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

CAPÍTULO I 
DA APLICAÇÃO DO CÓDIGO 

Art. 269. Este Código aplica-se a todas as obras, edificações, parcelamentos do solo, equipamentos urbanos, infraestrutura urbana, espaços públicos 

e privados de uso coletivo situados no território do Município, sem prejuízo da observância da legislação federal e estadual aplicável. 

Art. 270. As normas deste Código são de ordem pública e interesse social, prevalecendo sobre disposições particulares incompatíveis com sua 

finalidade. 
Art. 271. A aprovação de projetos, a emissão de licenças, autorizações, alvarás, certidões ou demais atos administrativos não exime os proprietários, 

responsáveis técnicos, construtores ou empreendedores do cumprimento da legislação vigente. 

  

CAPÍTULO II 

DA INTERPRETAÇÃO 
Art. 272. A interpretação deste Código observará os princípios da legalidade, da função social da propriedade, da sustentabilidade ambiental, da 

segurança das edificações, da acessibilidade universal, da prevenção de riscos urbanos e da supremacia do interesse público. 

Art. 273. Os casos omissos serão decididos pela autoridade administrativa competente, observados: 
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I – a legislação federal; 

II – a legislação estadual; 
III – a legislação municipal; 

IV – as normas técnicas oficiais vigentes; 

V – os princípios gerais do Direito Administrativo. 

  

CAPÍTULO III 
DA REGULAMENTAÇÃO 

Art. 274. O Poder Executivo regulamentará esta Lei Complementar mediante decreto, expedindo normas técnicas, procedimentos administrativos, 

formulários, manuais e instruções necessárias à sua fiel execução. 

Art. 275. Poderão ser editados, entre outros, regulamentos relativos a: 

I – licenciamento urbanístico; 
II – aprovação de projetos; 

III – sistema viário; 

IV – parcelamento do solo; 

V – calçadas; 

VI – acessibilidade; 
VII – infraestrutura urbana; 

VIII – drenagem; 

IX – abastecimento de água; 

X – esgotamento sanitário; 

XI – arborização urbana; 
XII – iluminação pública; 

XIII – fiscalização; 

XIV – procedimentos administrativos; 

XV – modelos de documentos oficiais. 

Art. 276. As alterações das normas técnicas expedidas pelos órgãos competentes ou pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT 
aplicar-se-ão automaticamente aos procedimentos administrativos disciplinados por este Código, ressalvadas as matérias reservadas à lei. 

  

CAPÍTULO IV 

DA INTEGRAÇÃO COM OUTRAS LEIS 
Art. 277. Este Código será aplicado em conjunto com: 

I – a Lei de Uso e Ocupação do Solo; 

II – a Lei de Parcelamento do Solo; 

III – o Plano Diretor, quando existente; 

IV – a legislação ambiental; 
V – a legislação tributária municipal; 

VI – as normas de defesa civil; 

VII – as demais normas urbanísticas aplicáveis. 

  

TÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

CAPÍTULO I 

DAS EDIFICAÇÕES EXISTENTES 

Art. 278. As edificações regularmente licenciadas antes da vigência desta Lei Complementar permanecem válidas, não sendo obrigatória sua 

adaptação às novas exigências, salvo quando: 
I – houver ampliação; 

II – houver mudança de uso; 

III – ocorrer reforma de grande porte; 

IV – houver risco à segurança; 

V – existir determinação legal específica relativa à acessibilidade, segurança ou proteção ambiental. 
Art. 279. As edificações executadas sem licença poderão ser objeto de regularização, desde que preencham os requisitos previstos neste Código e na 

legislação aplicável. 

  

CAPÍTULO II 

DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS EM ANDAMENTO 
Art. 280. Os processos administrativos protocolados antes da entrada em vigor desta Lei Complementar poderão ser concluídos conforme a 

legislação vigente à época do protocolo, salvo manifestação expressa do interessado pela aplicação deste Código, desde que não haja prejuízo ao 

interesse público. 

  

CAPÍTULO III 
DOS PRAZOS PARA REGULAMENTAÇÃO 

Art. 281. O Poder Executivo expedirá os regulamentos necessários à execução desta Lei Comp lementar no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 

dias, contado da data de sua publicação. 

Parágrafo único. Enquanto não editados os regulamentos, aplicam-se subsidiariamente as normas técnicas vigentes e a legislação federal e estadual 

pertinente. 
  

CAPÍTULO IV 

DA ADEQUAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Art. 282. O Poder Executivo promoverá a adequação dos procedimentos administrativos, dos sistemas informatizados, dos formulários e dos  atos 

normativos internos necessários à implementação deste Código. 
Art. 283. O Município poderá instituir programa permanente de capacitação dos servidores responsáveis pelo licenciamento, fiscalização e gestão 

urbana. 
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CAPÍTULO V 

DAS NORMAS COMPLEMENTARES 
Art. 284. O Município poderá editar manuais técnicos, cadernos de especificações, cartilhas orientativas, procedimentos operacionais e demais 

documentos destinados à correta aplicação deste Código, observadas as disposições legais e regulamentares. 

Art. 285. Os documentos previstos no artigo anterior terão caráter orientativo ou complementar, não podendo inovar em matéria reservada à lei. 

  

CAPÍTULO VI 
DA REVOGAÇÃO 

Art. 286. Ficam revogadas todas as disposições em contrário, especialmente as normas municipais incompatíveis com este Código. 

  

CAPÍTULO VII 

DA VIGÊNCIA 
Art. 287. Esta Lei Complementar entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação oficial. 

Parágrafo único. O prazo previsto no caput destina-se à adaptação da Administração Pública Municipal, dos profissionais responsáveis, das 

concessionárias de serviços públicos e dos particulares às disposições deste Código. 

CAPÍTULO VIII 

DA PADRONIZAÇÃO DA INFRAÇÕES E PENALIDADES 
Art. 288. Para fins de isonomia e dissuasão à desobediência desta Lei, no Anexo I estão previstas a classificação das infrações e penalidades com a 

mesma padronização em todos os livros. 

Parágrafo único. As infrações são classificadas em leves, médias, graves e gravíssimas. 

Art. 289. O fator de variabilidade relativamente a mesma infração depende do grau de efeito do ato infracional, devidamente registrado pelo fiscal. 

Paço da Prefeitura Municipal de São Fernando/RN, 01 de outubro de 2026. 67.º Ano de Emancipação Política. 
  

GENILSON MEDEIROS MAIA 

Prefeito Municipal 

  

ANEXO I - TABELA DE INFRAÇÕES E PENALIDADES 
LIVRO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  

Código Infração Classificação 
Multa 

(UFSF) 
Medida Administrativa Reincidência 

LI-001 
Descumprir as disposições gerais estabelecidas neste Código quando não houver penalidade específica 
prevista. 

Leve 10 a 20 Advertência e notificação +50% 

LI-002 
Executar atividade de construção, reforma, ampliação ou demolição em desacordo com os princípios gerais 
deste Código. 

Média 21 a 40 Notificação para regularização Dobro 

LI-003 Iniciar atividade sujeita ao Código sem observar as exigências legais preliminares. Grave 41 a 80 Embargo da atividade Dobro 

LI-004 Descumprir determinação expedida pela autoridade municipal competente. Grave 41 a 80 Embargo e multa diária Dobro 

LI-005 Deixar de atender às notificações administrativas no prazo estabelecido. Média 21 a 40 Nova notificação e multa diária +100% 

LI-006 Omitir informações obrigatórias prestadas ao Município. Grave 41 a 80 Suspensão do processo administrativo até regularização Dobro 

LI-007 Apresentar informação falsa ou incompleta em processo administrativo. Gravíssima 81 a 160 
Cassação da licença e comunicação aos órgãos 
competentes 

Dobro 

LI-008 Utilizar documento adulterado ou falsificado perante a Administração Municipal. Gravíssima 81 a 160 
Cassação da licença e representação à autoridade 
policial 

Dobro 

LI-009 Impedir ou dificultar a ação fiscalizatória dos agentes públicos. Gravíssima 81 a 160 Embargo imediato Dobro 

LI-010 Recusar o acesso do fiscal ao imóvel ou obra durante a fiscalização. Grave 41 a 80 Embargo até realização da inspeção Dobro 

LI-011 Descumprir embargo ou interdição regularmente impostos. Gravíssima 81 a 160 Cassação do alvará e multa diária Dobro 

LI-012 Descumprir termo de ajustamento ou compromisso firmado com o Município. Grave 41 a 80 Execução das obrigações e multa diária Dobro 

LI-013 Executar obra ou serviço colocando em risco a segurança pública. Gravíssima 81 a 160 Interdição imediata Dobro 

LI-014 Causar dano ao patrimônio público durante execução de obra. Gravíssima 81 a 160 Reparação integral do dano Dobro 

LI-015 Descumprir obrigação acessória prevista neste Código sem enquadramento específico. Leve 10 a 20 Advertência +50% 

  

ANEXO I – TABELA DE INFRAÇÕES E PENALIDADES 
LIVRO II – DO PARCELAMENTO DO SOLO, DO SISTEMA VIÁRIO E DA INFRAESTRUTURA URBANA 

Código Infração Classificação 
Multa 

(UFSF) 
Medida Administrativa Reincidência 

LII-001 Executar parcelamento do solo sem aprovação municipal. Gravíssima 81 a 160 
Embargo da obra, interdição e regularização 
compulsória 

Dobro 

LII-002 Comercializar lotes de parcelamento não aprovado pelo Município. Gravíssima 81 a 160 Embargo e comunicação aos órgãos competentes Dobro 

LII-003 Implantar loteamento sem o respectivo registro imobiliário, quando exigido pela legislação. Gravíssima 81 a 160 Suspensão da comercialização Dobro 

LII-004 Alterar projeto urbanístico aprovado sem autorização municipal. Grave 41 a 80 Embargo parcial ou total Dobro 

LII-005 Suprimir ou reduzir áreas públicas, áreas verdes ou áreas institucionais previstas no projeto aprovado. Gravíssima 81 a 160 Recomposição obrigatória e embargo Dobro 

LII-006 Executar abertura, prolongamento ou modificação de vias públicas sem autorização. Gravíssima 81 a 160 Paralisação imediata e recomposição da área  Dobro 

LII-007 Obstruir, reduzir ou impedir a livre circulação em vias públicas. Grave 41 a 80 Remoção imediata do obstáculo +100% 

LII-008 Implantar meio-fio, calçada ou pavimentação em desacordo com o projeto aprovado. Média 21 a 40 Correção obrigatória +50% 

LII-009 Executar pavimentação com materiais ou técnicas em desacordo com as especificações aprovadas. Grave 41 a 80 Refazimento da obra Dobro 

LII-010 Executar obras de drenagem urbana em desacordo com o projeto aprovado. Grave 41 a 80 Correção imediata Dobro 

LII-011 Obstruir galerias, bueiros, sarjetas ou dispositivos de drenagem urbana. Grave 41 a 80 Desobstrução imediata +100% 

LII-012 Lançar águas servidas ou pluviais diretamente sobre vias públicas ou imóveis vizinhos. Grave 41 a 80 Adequação obrigatória Dobro 

LII-013 Executar ligação clandestina à rede pública de drenagem. Gravíssima 81 a 160 Desfazimento da ligação e multa Dobro 

LII-014 
Danificar redes públicas de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem ou energia durante execução 

de obras. 
Gravíssima 81 a 160 Reparação integral do dano Dobro 

LII-015 Executar movimentação de terra causando assoreamento ou danos às vias públicas. Grave 41 a 80 Recuperação ambiental Dobro 

LII-016 Executar cortes ou aterros sem contenção adequada, colocando em risco imóveis vizinhos ou vias públicas.  Gravíssima 81 a 160 Embargo imediato Dobro 

LII-017 Depositar materiais de construção sobre vias públicas sem autorização. Média 21 a 40 Remoção imediata +50% 

LII-018 Danificar passeio público durante execução de obras. Média 21 a 40 Reconstrução às expensas do infrator Dobro 

LII-019 Executar calçadas em desacordo com os padrões municipais. Média 21 a 40 Adequação obrigatória +50% 

LII-020 Executar rebaixamento irregular de meio-fio. Média 21 a 40 Recomposição +50% 

LII-021 Implantar infraestrutura urbana em desacordo com as normas técnicas municipais. Grave 41 a 80 Correção obrigatória Dobro 

LII-022 Não executar as obras de infraestrutura obrigatórias do loteamento dentro do prazo legal. Gravíssima 81 a 160 Suspensão da comercialização dos lotes Dobro 

LII-023 
Deixar de implantar redes de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem ou iluminação pública 

quando exigidas. 
Gravíssima 81 a 160 Embargo e obrigação de fazer Dobro 

LII-024 Impedir a fiscalização das obras de infraestrutura urbana. Gravíssima 81 a 160 Embargo da obra Dobro 

LII-025 Descumprir determinação técnica relativa ao parcelamento do solo, sistema viário ou infraestrutura urbana.  Grave 41 a 80 Multa diária e embargo, se necessário Dobro 
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ANEXO I – TABELA DE INFRAÇÕES E PENALIDADES 

LIVRO III – DO LICENCIAMENTO DAS OBRAS 

Código Infração Classificação 
Multa 

(UFSF) 
Medida Administrativa Reincidência 

LIII-

001 
Iniciar obra sem Alvará de Construção, quando exigido. Gravíssima 81 a 160 Embargo imediato da obra Dobro 

LIII-
002 

Executar obra com Alvará de Construção vencido. Grave 41 a 80 Suspensão da obra até renovação Dobro 

LIII-
003 

Prosseguir obra após o vencimento da licença sem solicitar renovação. Grave 41 a 80 Embargo da obra Dobro 

LIII-
004 

Executar obra em desacordo com o projeto arquitetônico aprovado. Grave 41 a 80 Embargo parcial ou total até regularização Dobro 

LIII-

005 

Alterar área construída, número de pavimentos, afastamentos ou taxa de ocupação sem aprovação 

municipal. 
Gravíssima 81 a 160 

Embargo e exigência de aprovação ou demolição da parte 

irregular 
Dobro 

LIII-
006 

Alterar a destinação da obra licenciada sem autorização do Município. Grave 41 a 80 Suspensão da licença Dobro 

LIII-
007 

Executar reforma ou ampliação sujeita a licenciamento sem a devida licença. Grave 41 a 80 Embargo da intervenção Dobro 

LIII-
008 

Executar demolição sem licença municipal, quando exigida. Gravíssima 81 a 160 Embargo e responsabilização pelos danos causados Dobro 

LIII-
009 

Demolir bem protegido por legislação específica sem autorização do órgão competente. Gravíssima 81 a 160 Embargo e comunicação aos órgãos competentes Dobro 

LIII-
010 

Executar obra em desacordo com as condicionantes estabelecidas no licenciamento. Grave 41 a 80 Suspensão da licença até regularização Dobro 

LIII-
011 

Não manter o Alvará de Construção disponível no canteiro de obras quando exigido. Leve 10 a 20 Advertência e prazo para apresentação +50% 

LIII-

012 
Não manter no local da obra cópia do projeto aprovado, quando exigido. Leve 10 a 20 Advertência +50% 

LIII-
013 

Impedir ou dificultar a fiscalização durante a execução da obra. Gravíssima 81 a 160 Embargo imediato Dobro 

LIII-
014 

Descumprir notificação expedida pela fiscalização municipal. Grave 41 a 80 Multa diária após o prazo concedido Dobro 

LIII-
015 

Descumprir embargo administrativo regularmente imposto. Gravíssima 81 a 160 Cassação da licença e embargo reforçado Dobro 

LIII-

016 
Apresentar projeto ou documento técnico com informações falsas para obtenção de licença. Gravíssima 81 a 160 Cassação da licença e comunicação aos órgãos competentes Dobro 

LIII-
017 

Utilizar licença expedida para outro imóvel ou empreendimento. Gravíssima 81 a 160 Cassação da licença Dobro 

LIII-
018 

Prosseguir obra após a cassação do Alvará de Construção. Gravíssima 81 a 160 Embargo imediato e multa diária Dobro 

LIII-
019 

Executar obra em desacordo com o alinhamento oficial aprovado. Grave 41 a 80 Correção obrigatória ou demolição da parte irregular Dobro 

LIII-
020 

Executar obra em desacordo com os recuos obrigatórios. Grave 41 a 80 Adequação ou demolição parcial Dobro 

LIII-
021 

Executar obra em desacordo com o coeficiente de aproveitamento permitido. Gravíssima 81 a 160 Regularização ou demolição da área excedente  Dobro 

LIII-
022 

Executar obra em desacordo com a taxa máxima de ocupação permitida. Grave 41 a 80 Adequação obrigatória Dobro 

LIII-

023 
Ocupar edificação antes da emissão do Habite-se, quando obrigatório. Grave 41 a 80 Interdição até regularização Dobro 

LIII-
024 

Utilizar edificação sem Certificado de Conclusão ou documento equivalente exigido pela legislação 
municipal. 

Grave 41 a 80 Interdição administrativa Dobro 

LIII-
025 

Solicitar Habite-se mediante declaração ou documento falso. Gravíssima 81 a 160 Cassação da licença e comunicação aos órgãos competentes Dobro 

LIII-
026 

Não comunicar ao Município a paralisação da obra quando a legislação exigir essa comunicação. Média 21 a 40 Notificação para regularização +50% 

LIII-

027 
Reiniciar obra paralisada sem a devida revalidação da licença, quando exigida. Grave 41 a 80 Embargo da obra Dobro 

LIII-
028 

Descumprir prazo estabelecido para regularização da obra licenciada. Média 41 a 80 Multa diária até o cumprimento +100% 

LIII-
029 

Descumprir qualquer obrigação acessória prevista neste Livro, sem sanção específica. Leve 10 a 20 Advertência +50% 

LIII-
030 

Reincidir em infração de licenciamento já definitivamente julgada. Gravíssima 81 a 160 Regularização da licença Dobro 

  

ANEXO I – TABELA DE INFRAÇÕES E PENALIDADES 

LIVRO IV – DA EXECUÇÃO DAS EDIFICAÇÕES 

Código Infração Classificação 
Multa 

(UFSF) 
Medida Administrativa Reincidência 

LIV-
001 

Executar obra em desacordo com as normas técnicas ou com o projeto aprovado. Grave 41 a 80 Embargo parcial ou total Dobro 

LIV-
002 

Iniciar a execução da obra antes da implantação das medidas obrigatórias de segurança. Gravíssima 81 a 160 Embargo imediato Dobro 

LIV-
003 

Não instalar tapume, isolamento ou proteção da obra quando obrigatórios. Grave 41 a 80 Notificação e embargo, se houver risco Dobro 

LIV-
004 

Ocupar passeio público com materiais de construção sem autorização. Média 21 a 40 Remoção imediata +50% 

LIV-
005 

Depositar entulho ou resíduos em vias públicas ou áreas não autorizadas. Grave 41 a 80 Remoção imediata e reparação dos danos Dobro 

LIV-

006 
Não manter o canteiro de obras em condições adequadas de limpeza e organização. Média 21 a 40 Notificação para regularização +50% 

LIV-
007 

Executar fundações em desacordo com o projeto estrutural aprovado. Gravíssima 81 a 160 Embargo e exigência de laudo técnico Dobro 

LIV-
008 

Executar estrutura com alteração não autorizada do projeto estrutural. Gravíssima 81 a 160 Embargo e perícia técnica Dobro 

LIV-
009 

Utilizar materiais incompatíveis com as especificações técnicas do projeto. Grave 41 a 80 Substituição obrigatória dos materiais Dobro 

LIV-

010 
Executar obra comprometendo a estabilidade de imóvel vizinho. Gravíssima 81 a 160 Embargo e adoção imediata de medidas de contenção Dobro 

LIV-
011 

Executar escavações sem as medidas de contenção exigidas. Gravíssima 81 a 160 Embargo imediato Dobro 

LIV-
012 

Não proteger edificações vizinhas durante escavações ou demolições. Gravíssima 81 a 160 Embargo da obra Dobro 

LIV-
013 

Executar aterros ou cortes colocando em risco pessoas ou bens. Gravíssima 81 a 160 Embargo e estabilização obrigatória Dobro 

LIV-

014 
Executar cobertura em desacordo com as exigências técnicas previstas no Código. Grave 41 a 80 Correção obrigatória Dobro 
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LIV-
015 

Executar impermeabilização obrigatória em desacordo com as normas técnicas. Média 21 a 40 Correção da execução +50% 

LIV-

016 
Instalar equipamentos permanentes sem observância das exigências técnicas municipais. Grave 41 a 80 Adequação obrigatória Dobro 

LIV-
017 

Executar instalações prediais em desacordo com as normas técnicas aplicáveis. Grave 41 a 80 Correção obrigatória Dobro 

LIV-
018 

Não adotar medidas para evitar queda de materiais sobre logradouros públicos. Gravíssima 81 a 160 Embargo imediato Dobro 

LIV-
019 

Permitir risco à integridade física de trabalhadores, moradores ou transeuntes em razão da execução da 
obra. 

Gravíssima 81 a 160 Embargo imediato Dobro 

LIV-

020 
Não sinalizar adequadamente obra que interfira na circulação de veículos ou pedestres. Grave 41 a 80 Regularização imediata Dobro 

LIV-
021 

Executar obra em desacordo com as exigências de proteção contra incêndio previstas no projeto 
aprovado. 

Gravíssima 81 a 160 Embargo até adequação Dobro 

LIV-
022 

Executar fechamento do lote ou muro em desacordo com os padrões estabelecidos pelo Código. Média 21 a 40 Adequação obrigatória +50% 

LIV-
023 

Não recompor passeio público danificado durante a execução da obra. Média 21 a 40 Reconstrução às expensas do infrator Dobro 

LIV-

024 
Danificar bens públicos durante a execução da obra. Gravíssima 81 a 160 Reparação integral e multa Dobro 

LIV-
025 

Descumprir determinação técnica emitida pela fiscalização durante a  execução da obra. Grave 41 a 80 Embargo, se necessário Dobro 

LIV-
026 

Prosseguir a execução da obra após embargo administrativo. Gravíssima 81 a 160 Cassação da licença e multa diária Dobro 

LIV-
027 

Impedir ou dificultar a fiscalização da execução da obra . Gravíssima 81 a 160 Embargo imediato Dobro 

LIV-
028 

Não promover a estabilização da obra em situação de risco iminente. Gravíssima 81 a 160 
Interdição e execução subsidiária pelo Município, quando 
cabível 

Dobro 

LIV-
029 

Executar demolição parcial durante a obra sem observância das medidas de segurança exigidas. Gravíssima 81 a 160 Embargo imediato Dobro 

LIV-
030 

Descumprir obrigação técnica prevista neste Livro sem penalidade específica. Leve 10 a 20 Advertência ou notificação +50% 

  

ANEXO I – TABELA DE INFRAÇÕES E PENALIDADES 

LIVRO V – DA INFRAESTRUTURA URBANA 

Código Infração Classificação 
Multa 

(UFSF) 
Medida Administrativa Reincidência 

LV-
001 

Executar obras de infraestrutura urbana sem autorização municipal, quando exigida. Gravíssima 81 a 160 Embargo imediato Dobro 

LV-
002 

Executar obras de infraestrutura em desacordo com o projeto aprovado. Grave 41 a 80 Embargo até regularização Dobro 

LV-

003 
Danificar ou comprometer redes públicas de abastecimento de água. Gravíssima 81 a 160 Reparação integral do dano Dobro 

LV-
004 

Danificar redes públicas de esgotamento sanitário. Gravíssima 81 a 160 Reparação integral do dano Dobro 

LV-
005 

Danificar galerias, bocas de lobo, sarjetas, valetas ou demais dispositivos de drenagem pluvial. Grave 41 a 80 Recuperação obrigatória Dobro 

LV-
006 

Obstruir dispositivos de drenagem urbana, causando ou podendo causar alagamentos. Gravíssima 81 a 160 Desobstrução imediata Dobro 

LV-
007 

Lançar águas servidas, efluentes ou resíduos sólidos na rede de drenagem pluvial em desacordo c om a 
legislação. 

Gravíssima 81 a 160 Interrupção da ligação irregular Dobro 

LV-
008 

Executar ligação clandestina às redes públicas de água, esgoto ou drenagem. Gravíssima 81 a 160 Desfazimento da ligação e comunicação à concessionária  Dobro 

LV-
009 

Executar ligação predial sem observância das normas técnicas ou das exigências da concessionária. Grave 41 a 80 Adequação obrigatória Dobro 

LV-

010 

Danificar postes, luminárias, caixas de inspeção, tampas de poços de visita ou demais equipamentos 

públicos de infraestrutura. 
Grave 41 a 80 Reparação integral Dobro 

LV-
011 

Implantar redes subterrâneas ou aéreas sem autorização do Município, quando exigida. Gravíssima 81 a 160 Embargo e regularização Dobro 

LV-
012 

Executar escavações em vias públicas sem autorização ou sem a devida sinalização. Gravíssima 81 a 160 Embargo imediato Dobro 

LV-
013 

Não recompor pavimento, calçada ou meio-fio após intervenção em redes públicas. Grave 41 a 80 Recomposição obrigatória Dobro 

LV-

014 
Executar recomposição de pavimento em desacordo com as especificações técnicas municipais. Média 21 a 40 Refazimento da obra +50% 

LV-
015 

Depositar materiais ou resíduos sobre dispositivos de drenagem urbana, prejudicando seu funcionamento. Média 21 a 40 Remoção imediata +50% 

LV-
016 

Executar obras que comprometam a estabilidade ou a segurança das redes públicas de infraestrutura. Gravíssima 81 a 160 Embargo e adoção de medidas corretivas Dobro 

LV-
017 

Suprimir, remover ou danificar arborização urbana protegida durante obras de infraestrutura sem 
autorização. 

Gravíssima 81 a 160 
Recuperação ambiental, sem prejuízo das sanções 
ambientais cabíveis 

Dobro 

LV-

018 
Implantar infraestrutura urbana em desacordo com as normas de acessibilidade previstas neste Código.  Grave 41 a 80 Adequação obrigatória Dobro 

LV-
019 

Deixar de implantar a infraestrutura obrigatória prevista para o empreendimento no prazo estabelecido.  Gravíssima 81 a 160 
Suspensão da licença ou da comercialização do 
empreendimento 

Dobro 

LV-
020 

Executar obras de infraestrutura causando interrupção injustificada de serviços públicos essenciais. Gravíssima 81 a 160 Embargo e reparação dos prejuízos Dobro 

LV-
021 

Não sinalizar adequadamente obras de infraestrutura executadas em vias públicas. Grave 41 a 80 Regularização imediata Dobro 

LV-
022 

Descumprir as especificações técnicas municipais para calçadas, meios-fios ou pavimentação. Média 21 a 40 Adequação obrigatória +50% 

LV-
023 

Impedir ou dificultar a fiscalização das obras de infraestrutura urbana. Gravíssima 81 a 160 Embargo imediato Dobro 

LV-
024 

Descumprir notificação expedida pela fiscalização referente às obras de infraestrutura urbana.  Grave 41 a 80 Multa diária até a regularização Dobro 

LV-

025 
Descumprir obrigação técnica prevista neste Livro sem sanção específica. Leve 10 a 20 Advertência ou notificação +50% 

  

ANEXO I – TABELA DE INFRAÇÕES E PENALIDADES 

LIVRO VI – DA ACESSIBILIDADE UNIVERSAL E DA MOBILIDADE INCLUSIVA 

Código Infração Classificação 
Multa 

(UFSF) 
Medida Administrativa Reincidência 

LVI-
001 

Executar edificação sem atender às exigências de acessibilidade previstas neste Código. Gravíssima 81 a 160 Embargo da obra até adequação Dobro 

LVI-

002 
Obter licença ou autorização mediante projeto que omita os elementos obrigatórios de acessibilidade. Grave 41 a 80 Suspensão da licença até adequação Dobro 
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LVI-
003 

Executar obra em desacordo com o projeto de acessibilidade aprovado. Gravíssima 81 a 160 Embargo parcial ou total Dobro 

LVI-

004 
Ocupar ou colocar em funcionamento edificação sem a implantação das condições obrigatórias de acessibilidade. Gravíssima 81 a 160 Interdição parcial ou total Dobro 

LVI-
005 

Suprimir ou remover rota acessível aprovada. Gravíssima 81 a 160 Recomposição obrigatória Dobro 

LVI-
006 

Executar rampas com inclinação, largura, patamares ou corrimãos em desacordo com as normas técnicas. Grave 41 a 80 Adequação obrigatória Dobro 

LVI-
007 

Instalar escadas sem corrimãos, guarda-corpos ou sinalização tátil quando obrigatórios. Grave 41 a 80 Adequação imediata Dobro 

LVI-

008 
Executar calçadas em desacordo com os padrões de acessibilidade estabelecidos pelo Município. Grave 41 a 80 Reconstrução da calçada Dobro 

LVI-
009 

Obstruir rota acessível com equipamentos, mobiliário urbano, mercadorias, veículos ou materiais de construção.  Grave 41 a 80 Remoção imediata Dobro 

LVI-
010 

Instalar mobiliário urbano impedindo a circulação de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. Grave 41 a 80 Remoção ou reposicionamento Dobro 

LVI-
011 

Executar piso tátil em desacordo com as especificações técnicas. Média 21 a 40 Refazimento do serviço +50% 

LVI-

012 
Omitir piso tátil onde sua instalação for obrigatória. Grave 41 a 80 Implantação obrigatória Dobro 

LVI-
013 

Instalar portas, corredores ou passagens com dimensões inferiores às mínimas exigidas. Grave 41 a 80 Adequação obrigatória Dobro 

LVI-
014 

Não prever sanitário acessível quando exigido pela legislação. Gravíssima 81 a 160 Interdição da atividade até adequação Dobro 

LVI-
015 

Executar sanitário acessível em desacordo com as normas técnicas. Grave 41 a 80 Adequação obrigatória Dobro 

LVI-
016 

Não instalar vagas reservadas para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida quando obrigatórias.  Grave 41 a 80 Adequação obrigatória Dobro 

LVI-
017 

Executar vagas reservadas em desacordo com as dimensões ou sinalização exigidas. Média 21 a 40 Correção obrigatória +50% 

LVI-
018 

Omitir sinalização visual, tátil ou direcional obrigatória. Média 21 a 40 Implantação obrigatória +50% 

LVI-

019 

Instalar elevadores, plataformas elevatórias ou equipamentos de circulação acessível em desacordo com as norma s 

técnicas. 
Gravíssima 81 a 160 Interdição do equipamento Dobro 

LVI-
020 

Impedir ou dificultar o acesso de pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida às áreas de uso comum da edificação. Gravíssima 81 a 160 
Interdição parcial da edificação, quando 
cabível 

Dobro 

LVI-
021 

Executar mobiliário urbano em desacordo com os critérios de acessibilidade previstos neste Código. Média 41 a 80 Adequação obrigatória +50% 

LVI-
022 

Não manter em condições de uso os dispositivos de acessibilidade existentes. Grave 41 a 80 Reparação imediata Dobro 

LVI-

023 

Danificar, remover ou inutilizar equipamentos de acessibilidade instalados em áreas públicas ou privadas de uso 

coletivo. 
Gravíssima 81 a 160 Reposição integral do equipamento Dobro 

LVI-
024 

Descumprir notificação para adequação das condições de acessibilidade. Grave 41 a 80 Multa diária após o prazo concedido Dobro 

LVI-
025 

Impedir ou dificultar a fiscalização das condições de acessibilidade. Gravíssima 81 a 160 Embargo ou interdição, conforme o caso Dobro 

LVI-
026 

Deixar de cumprir as exigências de acessibilidade previstas para reformas ou ampliações. Grave 41 a 160 Embargo da intervenção Dobro 

LVI-
027 

Executar passeio público sem faixa livre de circulação ou com obstáculos permanentes. Grave 41 a 80 Adequação obrigatória Dobro 

LVI-
028 

Instalar elementos construtivos que reduzam a largura mínima da rota acessível. Grave 41 a 80 Remoção obrigatória Dobro 

LVI-
029 

Descumprir obrigação técnica prevista neste Livro sem penalidade específica. Leve 10 a 20 Advertência ou notificação +50% 

LVI-

030 
Reincidir em infração relativa à acessibilidade já definitivamente julgada. Gravíssima 81 a 160 Embargo da intervenção Dobro 

  

ANEXO I – TABELA DE INFRAÇÕES E PENALIDADES 

LIVRO VII – DO MEIO AMBIENTE URBANO 

Código Infração Classificação 
Multa 

(UFSF) 
Medida Administrativa Reincidência 

LVII-
001 

Executar obra ou intervenção urbana em desacordo com as normas de proteção ambiental previstas neste Código.  Grave 41 a 80 Embargo da obra até regularização Dobro 

LVII-

002 
Iniciar obra sem a licença ou autorização ambiental municipal, quando exigida. Gravíssima 81 a 160 Embargo imediato Dobro 

LVII-
003 

Descumprir condicionantes ambientais impostas pelo licenciamento municipal. Gravíssima 81 a 160 Suspensão da licença Dobro 

LVII-
004 

Suprimir, danificar ou comprometer área verde pública sem autorização. Gravíssima 81 a 160 Recuperação integral da área Dobro 

LVII-
005 

Cortar, remover ou danificar árvores protegidas sem autorização municipal, quando exigida. Gravíssima 81 a 160 Compensação ambiental e reposição vegetal Dobro 

LVII-

006 
Depositar resíduos da construção civil em vias públicas, áreas verdes, terrenos baldios ou locais não autorizados.  Grave 41 a 80 Remoção imediata e recuperação da área Dobro 

LVII-
007 

Destinar resíduos da construção civil em desacordo com o Plano de Gerenciamento ou com a legislação municipal. Grave 41 a 80 Regularização obrigatória Dobro 

LVII-
008 

Lançar resíduos líquidos, sólidos ou materiais de construção em corpos d'água, canais, galerias ou áreas de 
preservação. 

Gravíssima 81 a 160 Embargo e reparação dos danos Dobro 

LVII-
009 

Obstruir cursos d'água, canais, valas ou sistemas naturais de drenagem. Gravíssima 81 a 160 Desobstrução imediata Dobro 

LVII-
010 

Executar movimentação de terra provocando erosão, assoreamento ou instabilidade ambiental. Gravíssima 81 a 160 Recuperação da área degradada Dobro 

LVII-
011 

Promover queimadas, incineração ou disposição irregular de resíduos durante a execução da obra.  Gravíssima 81 a 160 Embargo e comunicação aos órgãos competentes Dobro 

LVII-
012 

Emitir poeira, fumaça ou material particulado acima dos limites permitidos por ausência de medidas de controle.  Média 21 a 40 Adequação imediata +50% 

LVII-

013 
Produzir ruídos ou vibrações acima dos limites legais durante a execução da obra. Grave 41 a 80 Restrição de horário e adequação Dobro 

LVII-
014 

Não adotar medidas para controle da emissão de poeira durante a execução da obra. Média 21 a 40 Notificação para adequação +50% 

LVII-
015 

Danificar bens ambientais ou paisagísticos protegidos pelo Município. Gravíssima 81 a 160 Recuperação integral e multa Dobro 

LVII-
016 

Implantar obra em desacordo com as medidas de proteção de encostas, taludes ou áreas suscetíveis à erosão.  Gravíssima 81 a 160 Embargo e estabilização obrigatória Dobro 

LVII-

017 

Executar impermeabilização do solo acima dos limites urbanísticos permitidos, comprometendo a drenagem 

urbana. 
Grave 41 a 80 Adequação obrigatória Dobro 

LVII-
018 

Descumprir medidas de compensação ambiental determinadas pelo Município. Gravíssima 81 a 160 Suspensão da licença até cumprimento Dobro 
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LVII-
019 

Deixar de recuperar área degradada em razão da obra ou intervenção. Gravíssima 81 a 160 Recuperação compulsória Dobro 

LVII-

020 
Obstruir ou dificultar a fiscalização ambiental municipal. Gravíssima 81 a 160 Embargo da obra Dobro 

LVII-
021 

Descumprir notificação ambiental expedida pela fiscalização municipal. Grave 41 a 80 Multa diária até regularização Dobro 

LVII-
022 

Executar obra causando poluição visual em desacordo com as normas deste Código. Média 21 a 40 Adequação obrigatória +50% 

LVII-
023 

Danificar equipamentos públicos destinados à proteção ambiental urbana. Grave 41 a 80 Reparação integral Dobro 

LVII-

024 
Descumprir obrigação ambiental prevista neste Livro sem sanção específica. Leve 10 a 20 Advertência ou notificação +50% 

LVII-
025 

Reincidir em infração ambiental urbana já definitivamente julgada. Gravíssima 81 a 160 
Aplicação cumulativa das demais sanções 
cabíveis 

— 

  

ANEXO I – TABELA DE INFRAÇÕES E PENALIDADES 
LIVRO VIII – DA FISCALIZAÇÃO, DAS INFRAÇÕES, DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Código Infração Classificação 
Multa 

(UFSF) 
Medida Administrativa Reincidência 

LVIII-

001 
Impedir, dificultar ou embaraçar a atuação da fiscalização municipal. Gravíssima 81 a 160 Embargo imediato da obra ou atividade Dobro 

LVIII-
002 

Recusar o acesso dos agentes fiscais ao imóvel, obra ou estabelecimento sujeito à fiscalização. Gravíssima 81 a 160 Embargo até a realização da inspeção Dobro 

LVIII-
003 

Desobedecer ordem de embargo regularmente imposta pela autoridade competente. Gravíssima 81 a 160 Cassação da licença e multa diária Dobro 

LVIII-
004 

Descumprir ordem de interdição administrativa. Gravíssima 81 a 160 Interdição reforçada e cassação da licença, quando cabível Dobro 

LVIII-
005 

Romper, retirar, danificar ou adulterar lacres, fitas, placas ou sinais de embargo ou interdição. Gravíssima 81 a 160 Novo embargo e comunicação à autoridade competente  Dobro 

LVIII-
006 

Prosseguir obra ou atividade após embargo ou interdição. Gravíssima 81 a 160 Multa diária e cassação do alvará Dobro 

LVIII-
007 

Descumprir notificação ou intimação administrativa no prazo fixado. Grave 41 a 80 Multa diária até o cumprimento Dobro 

LVIII-

008 
Omitir ou deixar de apresentar documentos obrigatórios requisitados pela fiscalização. Média 21 a 40 Suspensão da análise do processo até apresentação +50% 

LVIII-
009 

Apresentar documento falso, adulterado ou ideologicamente falso em processo administrativo. Gravíssima 81 a 160 Cassação da licença e comunicação aos órgãos competentes Dobro 

LVIII-
010 

Prestar declaração falsa ou omitir informação relevante em procedimento administrativo. Gravíssima 81 a 160 
Nulidade do ato administrativo obtido e aplicação das demais 
sanções 

Dobro 

LVIII-
011 

Alterar, destruir ou ocultar documento relacionado ao processo administrativo. Gravíssima 81 a 160 Comunicação às autoridades competentes Dobro 

LVIII-

012 

Descumprir termo de compromisso, termo de ajustamento ou obrigação assumida perante o 

Município. 
Grave 41 a 80 Execução das obrigações e multa diária Dobro 

LVIII-
013 

Descumprir prazo para regularização da infração fixado pela autoridade competente. Grave 41 a 80 Multa diária até a regularização Dobro 

LVIII-
014 

Deixar de executar medida corretiva determinada pela fiscalização. Grave 41 a 80 Execução subsidiária pelo Município às expensas do infrator Dobro 

LVIII-
015 

Impedir a execução de medida administrativa determinada pela autoridade municipal. Gravíssima 81 a 160 Embargo ou interdição imediata Dobro 

LVIII-
016 

Descumprir decisão administrativa definitiva proferida em processo de fiscalização. Gravíssima 81 a 160 Cassação da licença ou autorização, quando cabível Dobro 

LVIII-
017 

Promover fraude destinada a impedir ou dificultar a ação fiscalizatória. Gravíssima 81 a 160 Cassação da licença e comunicação aos órgãos competentes Dobro 

LVIII-
018 

Utilizar licença, alvará, autorização ou certidão cassados, suspensos ou inválidos. Gravíssima 81 a 160 Apreensão do documento e suspensão da atividade Dobro 

LVIII-

019 

Reincidir em infração adm inistrativa prevista neste Código após decisão administrativa 

definitiva. 
Gravíssima 81 a 160 Aplicação cumulativa das demais sanções — 

LVIII-
020 

Descumprir obrigação prevista neste Livro sem penalidade específica. Leve 10 a 20 Advertência ou notificação +50% 

  

Paço da Prefeitura Municipal de São Fernando/RN, 01 de outubro de 2026. 67.º Ano de Emancipação Política. 

  
GENILSON MEDEIROS MAIA 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Caio César de Medeiros 

Código Identificador:D0CD58A2 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO TOMÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 63/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 55548159-2025 PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 04/2025 

 
Aos 05 de Outubro de 2026, o Município de SÃO TOMÉ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n° 08.080.210/0001-49, com sede na 

Praça Antônio Assunção, 276, Centro, SÃO TOMÉ/RN – Cep 59.400-000, através de seu Prefeito o Sr. JOSINALDO AMARO DE LIMA, 

inscrito no CPF nº 736.949.404-72, neste ato denominado como ÓRGÃO GERENCIADOR e do outro lado a(s) empresa EMIGE MATERIAIS 

ODONTOLÓGICOS LTDA, inscrita no CNPJ: 71.505.564/0001-24, como DETENTORA DA ARP nos termos da Lei nº 14.133/21, Decreto 

Municipal n. 141/2023 e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro 
de Preços N° 04/2025, RESOLVE registrar os preços para (objeto licitado), tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi 

classificada em primeiro lugar no certame supracitado. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

  
OBTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL E INSTRUMENTAL ODONTOLÓGICO PARA AS EQUIPES 

DE SAÚDE BUCAL DA ATENÇÃO PRIMÁRIA. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO FORNECEDOR REGISTRADO E DOS PREÇOS  

  
Fornecedor: EMIGE MATERIAIS ODONTOLÓGICOS LTDA 

CNPJ: 71.505.564/0001-24 Telefone: 3125228193 Email: 

Endereço: RUA ERÊ, 34 1E 2, PRADO, BELO HORIZONTE/MG, CEP: 30411-052 

Representante: TARCIANE VILACA FIGUEIREDO - CPF: 871.200.116-34 

  

Código Produto Modelo 
Marca 
/Fabricante 

Q tde Valor Unitário R$ Valor Total R$ 

  
0008 

APLICADORES ODONTOLÓGICOS, TIPO HASTE: DOBRÁVEL, USO 
DESCARTÁVEL, MATERIAL: PLÁSTICO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
PONTAS FIBRAS NÃO ABSORVENTES, TIPO: FINA. 

  
BRUSH 

  
BRUSH 

  
18.000 

  
R$ 8,69 
  

  
R$ 156.420,00 

  
0013 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, MATERIAL: CARBIDE, FORMATO: ESFÉRICA, 
TIPO HASTE: HASTE LONGA, TIPO CORTE: 
CIRÚRGICA, NUMERAÇÃO AMERICANA 1: REF 4. UNIDADE: UNIDADE. 

  
KAVO BURS 
CARBIDE 

  
KAVO BURS CARBIDE 

  
400 

  
R$ 10,67 

  
R$ 4.268,00 

  

  
0014 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, MATERIAL: CARBIDE, FORMATO: ESFÉRICA, 
TIPO HASTE: HASTELONGA, TIPO CORTE: 
CIRÚRGICA, NUMERAÇÃO AMERICANA 1: REF 2. UNIDADE: UNIDADE. 

  
KAVO BURS 
CARBIDE 

  
KAVO BURS CARBIDE 

  
100 

  
R$ 10,67 

  
R$ 1.067,00 

  

0016 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, MATERIAL: CARBIDE, FORMATO: TRONCO 
CÔNICA, CARACTERÍSTICA ADICIONAL: 
PICOTADA, TIPO HASTE: HASTE LONGA, TIPO CORTE: CIRÚRGICA, 
NUMERAÇÃO AMERICANA 1: REF 701. UNIDADE: 
UNIDADE. 

  
KAVO BURS 
CARBIDE 

  

KAVO BURS CARBIDE 

  

100 

  

R$ 10,67 

  

R$ 1.067,00 

  
0017 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, MATERIAL: CARBIDE, FORMATO: TRONCO 
CÔNICA, CARACTERÍSTICA ADICIONAL: 
PICOTADA, TIPO HASTE: HASTE LONGA, TIPO CORTE: CIRÚRGICA, 

NUMERAÇÃO AMERICANA 1: REF 702. UNIDADE: 

  
KAVO BURS 
CARBIDE 

  
KAVO BURS CARBIDE 

  
100 

  
R$ 10,67 

  
R$ 1.067,00 

0029 ESCOVA DE ROBINSON RETA. EMBALAGEM COM 1 UNIDADE MICRODONT MICRODONT 400 R$ 1,54 R$ 616,00 

0060 
DESCOLADOR DE MOLT SIMPLES – USO ODONTOLÓGICO. MATERIAL: 
AÇO INOXIDÁVEL. UNIDADE: UNIDADE 

GOLGRAN GOLGRAN 30 R$ 60,76 R$ 1.822,80 

0060 
DESCOLADOR DE MOLT SIMPLES – USO ODONTOLÓGICO. MATERIAL: 

AÇO INOXIDÁVEL. UNIDADE: UNIDADE 
GOLGRAN GOLGRAN 30 R$ 60,76 R$ 1.822,80 

0065 
SERINGA CARPULE – USO ODONTOLÓGICO. MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL. UNIDADE: 

DUFLEX DUFLEX 40 R$ 48,63 R$ 1.945,20 

  

0066 
SINDESMÓTOMO – USO ODONTOLÓGICO. MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL. 
UNIDADE 

LINHA GG LINHA GG 30 R$ 10,32 R$ 309,60 

0088 
ESPÁTULA DE INSERÇÃO Nº 01 – USO ODONTOLÓGICO. MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL. UNIDADE: 

LINHA GG GOLGRAN 50 R$ 10,32 R$ 516,00 

0089 
CABOS PARA ESPELHO USO ODONTOLÓGICO. MATERIAL: AÇO 

INOXIDÁVEL. UNIDADE: 
GOLGRAN GOLGRAN 60 R$ 6,87 R$ 412,20 

0090 
PINÇA CLÍNICA PARA ALGODÃO - USO ODONTOLÓGICO. MATERIAL: 
AÇO INOXIDÁVEL. UNIDADE 

LINHA GG LINHA GG 60 R$ 12,28 R$ 736,80 

0091 
SONDA EXPLORATÓRIA - USO ODONTOLÓGICO. MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL. UNIDADE 

LINHA GG LINHA GG 60 R$ 8,27 R$ 496,20 

0099 
PORTA AMÁLGMA – USO ODONTOLÓGICO. MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL. UNIDADE: 

GOLGRAN GOLGRAN 5 R$ 51,53 R$ 257,65 

0100 
PLACA DE VIDRO - USO OSONTOLÓGICO. LISA, LAPIDADA. TAMANHO: 
150X70MM 

GOLGRAN GOLGRAN 10 R$ 19,21 R$ 192,10 

0120 

TESTE BOWIE DICK - É UM TESTE QUÍMICO, LIVRE DE CHUMBO, QUE 
CONTÉM REATIVO QUÍMICO ATÓXICO, 
COM APRESENTAÇÃO EM FOLHAS, EM CAIXAS COM 20 PACOTES OU EM 

CAIXAS COM 20 UNIDADES 

CLEAN UP CLEAN UP 2 R$ 441,50 R$ 883,00 

0145 

AGULHA ODONTOLÓGICA, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL 
SILICONIZADO, APLICAÇÃO: GENGIVAL , ANESTESIA, 

DIMENSÃO: 30 G LONGA, TIPO PONTA : COM BISEL TRIFACETADO, TIPO 
CONEXÃO: CONECTORP, SERINGA CARPULE, 
TIPO USO: ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, APRESENTAÇÃO: C, PROTETOR 
PLÁSTICO E LACRE. | 

AGULHA LONGA 
27G 

D CARE 5.000 R$ 0,33 R$ 1.650,00 

0148 
LÂMINA DE BISTURI DE AÇO CARBONO ESTÉRIL Nº15 EMBALAGEM COM 
100 UNIDADES 

UNIQMED UNIQMED 50 R$ 33,08 R$ 1.654,00 

0149 
LÂMINA DE BISTURI DE AÇO CARBONO ESTÉRIL Nº12 EMBALAGEM COM 

100 UNIDADES 
UNIQMED UNIQMED 50 R$ 30,65 R$ 1.532,20 

0154 PORTA ALGODÃO INOX SERVIDO 8X10CM. LINHA GG LINHA GG 15 R$ 62,02 R$ 930,30 

0160 

BANDEJA * AUTOCLAVÁVEL.- PRODUZIDO POR PROFISSIONAIS 
QUALIFICADOS RESULTANDO EM ACABAMENTO 
PERFEITO E POLIMENTO SEM IGUAL.- LIVRES DE REBARBAS.- BANDEJA 
DE INOX.- SEM SEPARAÇÃO. - TAMANHO 22,9 
X 13 X 1CM. 

LINHA GG GOLGRAN 50 R$ 34,97 R$ 1.748,50 

  

  
Parágrafo primeiro: A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas , mas não obrigará o 

Município de SÃO TOMÉ a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

  

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua 

vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclus ive, às penalidades 
legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente comprovada à vantagem. 
  

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de 

Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem 

praticados, obedecida à ordem de classificação. 

  
Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 

ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas 

com o Contratante. 
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Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou entidade aderente, a 50% (cinquenta 

por cento) dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços.  
  

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO  

Parágrafo Primeiro: O Pagamento se dará em até 30 dias a contar da emissão da nota fiscal. 

  

Parágrafo Segundo: O prazo previsto do item anterior somente deverá ser cumprido, caso o fornecedor atenda a ordem de compra por completo, 
bem como todas as exigências editalícias, em especial, a do prazo de entrega. 

  

Parágrafo Terceiro: Caso o fornecedor entregue uma nota fiscal em desacordo com o que de fato foi entregue, o prazo do parágrafo primeiro 

somente irá correr a partir da correção das falhas apresentadas, ficando, ainda, o fornecedor passível de punição. 

  
Parágrafo Quarto: É de total competência do fornecedor o protocolo da nota fiscal acompanhada das certidões negativas de débito federal, 

estadual, municipal, FGTS e Trabalhista. 

  

Parágrafo Quinto: Caso o fornecedor tenha incorrido em penalidade de multa, decorrente de processo administrativo específico, o valor será 

descontado de qualquer fatura ou crédito existente no órgão gerenciador em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito 
eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

  

Parágrafo Sexto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Fornecedor não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionada a taxa de atualização financeira devida pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do 

fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
42 EM=I x N x VP 

Onde: EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 365 365 
A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 

durante o certame; 

  

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

1.não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar amostra; 

4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 
6. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

8. fraudar a licitação 

9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
9.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
  

2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

2.1.advertência; 

2.2. multa; 
2.3. impedimento de licitar e contratar e 

2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

  

3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto. 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
  

4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato ou ordem de compra, recolhida no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

a) Para as infrações previstas nos itens b1, b2 e b3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

b) Para as infrações previstas nos itens b4, b5, b6, b7, b8 e b9, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
c) As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 

cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

d) Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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e) A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 

b1, b2 e b3 quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

f) Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 

dispostas nos itens b4, b5, b6, b7, b8 e b9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens b1, b2 e b3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 
g) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração, descrita no item Erro! Fonte de referência não encontrada., caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

h) A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e cont ratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais  servidores, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

i) Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 

data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no p razo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

j) Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

k) O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente. 
l) A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos  causados. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  

1. Os preços poderão ser alterados mediante reajuste após 12 meses, a contar do orçamento e terá como índice de atualização monetária o IGPM ou 

IPCA acumulado do período, a critério da administração. 
  

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

a - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b - recusar-se, injustificadamente, ao atendimento da demanda solicitada, dentro da quantidade estimada na ata; 
c - deixar, injustificadamente, de assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

d - recusar-se a reduzir o preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no mercado; 

e - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou, em virtude de lei ou decisão judicial, ficar 

impedida de contratar com a Administração Pública. 

  
CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA 

1. O prazo de vigência desta ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
1. Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 04/2025 e a proposta da empresa registrada. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes da Lei nº 14.133/21 e Decreto 

Municipal nº 141/2023, e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição indispensável para sua eficácia, será 

providenciada pelo Órgão Gerenciador. 
Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 

julgadas no foro da cidade de São Tomé/RN, com exclusão de qualquer outro. 

  

SÃO TOMÉ/RN, 05 DE OUTROBRO DE 2026. 

  
Município De São Tomé/RN 

C.N.P.J. Nº 08.080.210/0001-49 

JOSINALDO AMARO DE LIMA 

Prefeito 

  
Emige Materiais Odontológicos LTDA 

CNPJ: 71.505.564/0001-24 

TARCIANE VILACA FIGUEIREDO 

CPF: 871.200.116-34 

Representante 
Publicado por: 

Lindomar Pereira da Silva 

Código Identificador:D7E40EC4 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE 

 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 312/2026 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 96/2026 
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CONTRATO Nº...........: 312/2026 

  
ORIGEM.....................: Adesão Pregão - 7/2026 

  

CONTRATANTE........: MUNICIPIO DE SAO VICENTE CNPJ: 08.308.470/0001-29 ENDEREÇO PRACA JOAQUIM ARAUJO FILHO, 84 , 

CENTRO, SÃO VICENTE/RN CEP:59340000 

  
CONTRATADA(O).....: NACIONAL COMERCIO E REPRESENTA€ÇO LTDA CNPJ: 18.588.224/0001-21 ENDEREÇO RUA TUIUTI, 772 , 

PETROPOLIS, Natal/RN CEP:59014160 

  

OBJETO......................: AQUISIÇÃO FUTURA E EVENTUAL DE MATERIAL ODONTOLÓGICO 

  
ITENS: 

  
Seq. Descrição Unidade Quant. Valor Unitário Valor Total 

1 Abridor de boca de borracha infantil UN 30 R$ 7,30 R$ 219,00 

2 

Adesivo fotopolimerizavel com nanotecnologia, suas cargas proporcionam otima adesao, dentina e 

ao esmalte dos dentes em procedimentos de restauracoes diretas e indiretas. como restauracoes das 
classes I, II, III, IV, E V, reparos em porcelanas e resinas, dessensibilizacao de raizes expostas, 
cimentacao de restauracoes indiretas, cimentacao de facetas e como cimento resinoso adesivo, em 
coroas, pinos intraradiculares, inlays e onlayns. Frasco com 6g, tampa flip top, UNIVERSAL com 
Apresentacao do registo na Anvisa. 

UN 125 R$ 195,07 24.383,75 

3 
Agulha gengival curta 30 G - Bisel trifacetado, esteril e com acondicionamento individual, frisos 
internos no canhao, fixacao reforcada da c‰nula ao canhao, c‰nula parede fina com lubrificantes 
especiais adequadamente flexivel. Caixa com 100 agulhas. 

CX 150 R$ 28,00 4.200,00 

4 
Agulha - Agulha gengival longa - Bisel trifacetado, esterilizada por oxido de etileno, 
acondicionada individualmente em capsula hermeticamante fechada e lacrada com selo de 
seguranca, caixa com 100 unidades 

CX 100 R$ 28,00 2.800,00 

5 Alginato elastico p/ impressao presa normal tipo Il - embal. 410g PC 100 R$ 63,00 6.300,00 

6 
Algodao em rolo (rolete), para uso odontologico, com fibra 100% em algodao hidrofilo, com 
grande poder de absorcao, alvejado, isento de impurezas, inodoro, insipido, levemente gomado, 

macio, com rigido controle de higiene, autoclavavel. Embalagem lacrada. pacote com 100 un 

PC 600 R$ 3,02 1.812,00 

7 

Amalgama em Capsula - liga para amalgama em capsula, 2 (duas) porcoes, contendo prata, cobre e 
estanho, isenta da fase Gama Il, resistente ˆcompressao, ultra fina, devendo resultar em uma 

superficie lisa e brilhante, Apresentacao: Embaladas em potes com 50 (Cinquenta) capsulas de 
duas doses ou porcoes, trazendo externamente dados de identificacao e procedencia, data de 
validade, numero de lote e numero de registro no Ministerio da Saude. Cx 50 

CX 50 R$ 153,18 7.659,00 

8 
Anestesico com vasoconstrictor cloridratos de lidocaina e Epinefrina. Apresentando cartucho 

contendo 50 anestubes de 1,8ml 
CX 300 R$ 125,00 37.500,00 

9 
Anestesico com vasoconstrictor mepivacaina e epinefrina. Apresentando cartucho contendo 50 
anestubes de 1,8ml. 

CX 100 R$ 145,00 14.500,00 

10 
Anestesico sem vasoconstrictor - cloridrato de mepivacaina 3% sem vasoconstritor. Caixa com 50 
anestubes de 1,8ml. 

CX 100 R$ 145,00 14.500,00 

11 
Anestesico com vasoconstrictor ARTICAiNA Apresentacao 1:100 caixa com 50 a nestubes de 
1,8ml. 

CX 150 R$ 200,00 30.000,00 

12 Anestesico Topico Ð  30 Gramas UN 100 R$ 14,95 1.495,00 

13 Aplicador p/resina microbrush c/100 CX 250 R$ 8,16 2.040,00 

14 Arco para Endodontina Ostby  UN 2 R$ 11,74 R$ 23,48 

15 
Avental odontologico adulto para protecao radiologica do paciente, material de borracha 
plumbifera flexivel, 50 mm de chumbo, protecao adicional na regiao da tireoide, acabamento em 
ny lon lavavel e fechamento atraves de velcro. 

UN 1 R$ 488,00 R$ 488,00 

16 
Avental infantil: avental de borracha plumbifera com protetor de tireoide; uso em paciente infantil; 
periapical; tamanho 60x50cm com 0,25mm pb; 

UN 1 R$ 441,98 R$ 441,98 

17 

Avental paciente: avental odontologico plumbifero com protetor tireoide 76x60 odontologico 
plumbifero para protecao do paciente na radiografia periapical fabricado em borracha plumbifera 
flexivel com protecao na regiao da tireoide e acabamento em ny lon lavavel com fechamento em 
velcro. - especificacoes tecnicas avental periapical adulto com protetor de tireoide. Tamanho: 
76x60cm e com 0,25mm de chumbo (pb). Peso: 1,900kg; com protetor de tireoide. fechamento 

com velcro. Protetor tireoide 76x60. 

UN 1 R$ 537,79 R$ 537,79 

18 
Avental profissional: avental profissional padrao; tamanho de 100x60cm e com 0,25mm de 
chumbo (pb) frente e 0,25mm nos ombros; acabamento em polikroy  (corino especial); peso: 

3.300kg; cor: azul odonto; sem protetor de tireoide; fechamento em tiras para amarrar  

UN 1 R$ 600,00 R$ 600,00 

19 Babador descartavel (papel super absorvente e laminado em polietileno), cx c/100 unidades. CX 150 R$ 22,25 3.337,50 

20 
Barreira gengival fotopolimerizavel. Indicado para protecao gengival em caso de risco de irritacao 
por contato com produtos utilizados nos procedimentos clinico. Seringa contento 2g e tres 
ponteiras para aplicacao. 

UN 15 R$ 30,00 R$ 450,00 

21 
Bastao de Guta percha - Para afastamento gengival. Embalada em caixa c/ 40 unidades, validade 
minima de 2 anos da data de entrega. 

CX 10 R$ 59,00 R$ 590,00 

22 Bicarbonato de sodio (polvo de polido para aeropulidor), po para profilaxia contendo 250g. UN 25 R$ 20,00 R$ 500,00 

23 
Branco Espanha - Carbonato de Magnesio e Calcio para dar polimento e brilho em metais. 
Embalagem de 200g. 

UN 25 R$ 11,00 R$ 275,00 

24 Broca Alta-Rotacao Carbide Haste Longa nº 02. UN 50 R$ 12,00 R$ 600,00 

25 Broca Alta-Rotacao Carbide Haste Longa nº 04 UN 50 R$ 12,00 R$ 600,00 

26 Broca Alta-Rotacao Carbide Haste Longa nº 06. UN 50 R$ 12,00 R$ 600,00 

27 Broca Alta-Rotacao Carbide nº 245. UN 50 R$ 11,00 R$ 550,00 

28 Broca Alta-Rotacao Carbide nº 329. UN 50 R$ 11,00 R$ 550,00 

29 Broca Alta-Rotacao Carbide nº 33 1/2. UN 50 R$ 11,00 R$ 550,00 

30 Broca Alta-Rotacao Carbide nº 330 UN 50 R$ 11,00 R$ 550,00 

31 Broca Alta-Rotacao Carbide nº 4. UN 50 R$ 11,00 R$ 550,00 

32 Broca Cirurgica Odontologica - Nº 02. UN 50 R$ 15,00 R$ 750,00 

33 Broca Cirurgica Odontologica - Nº 04. UN 50 R$ 15,00 R$ 750,00 

34 Broca Cirurgica Odontologica - Nº 701. UN 50 R$ 15,00 R$ 750,00 

35 Broca Cirurgica Odontologica - Nº 702. UN 50 R$ 15,00 R$ 750,00 

36 Broca Cirurgica Odontologica - Nº 06. UN 100 R$ 15,00 1.500,00 

37 Broca de aco em forma de pera (peca reta). UN 25 R$ 15,00 R$ 375,00 

38 Broca de aco No 701 (peca reta ). UN 25 R$ 15,00 R$ 375,00 

39 Broca de aco No 704 (peca reta ) tungstenio. UN 25 R$ 69,00 1.725,00 

40 Broca de tungstenio para acrilico (peca reta). UN 25 R$ 69,00 1.725,00 

41 Broca esferica haste longa diamantada esferica Nº 1014 UN 100 R$ 3,00 R$ 300,00 

42 Broca esferica haste longa diamantada esferica Nº 1016. UN 100 R$ 3,00 R$ 300,00 

43 Broca esferica Nº 04 ( peca reta). UN 25 R$ 16,00 R$ 400,00 

44 Broca esferica Nº 06 ( peca reta). UN 25 R$ 16,00 R$ 400,00 
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45 Brocas gates glidden 1 curta. UN 20 R$ 18,89 R$ 377,80 

46 Brocas gates glidden 1 longa UN 20 R$ 18,89 R$ 377,80 

47 Brocas gates glidden 2 curta UN 20 R$ 18,89 R$ 377,80 

48 Brocas gates glidden 2 longa UN 20 R$ 18,89 R$ 377,80 

49 Brocas gates glidden 3 curta UN 20 R$ 18,89 R$ 377,80 

50 Brocas gates glidden 3 longa UN 20 R$ 18,89 R$ 377,80 

51 Caldeirao 20L de aluminio com alcas e tampa. UN 1 R$ 63,71 R$ 63,71 

52 Campo cirurgico odontologico esteril. UN 500 R$ 9,55 4.775,00 

53 

C‰nula de aspiracao tipo capillary  tips 0,019" - fabricada em polipropileno, comprimento de 
25mm, flexivel, c™nica e autoclavavel. utilizadas em combinacao com adaptadores ˆ vacuo para 
aspirar fluidos e para a irrigacao de canais radiculares, bolsas periodontais ou fistulas combinadas 

com seringas de 1,2 ou 5ml. caixa com 20un. 

CX 10 R$ 69,00 R$ 690,00 

54 
C‰nula de irrigacao tipo endo-eze irrigator tip - agulha fina, metalica e arredondada (27ga, o 
0,40mm) com extremidade anti-obturacao unica, comprimento da agulha de 25mm. A ponta com 

ventilacao em um dos lados para irrigacao lateral. autoclavavel. caixa com 20un 

CX 10 R$ 69,00 R$ 690,00 

55 
C‰nula metalica de aspiracao 8 endod™ntica, tamanho 40x20, em aco inoxidavel, tipo cano, 
semi curva, autoclavavel 

UN 10 R$ 60,00 R$ 600,00 

56 
Cavitine (Verniz Odontologico) - Verniz de secagem rapida, para forro de cavidades e protecao 
das restauracoes a silicato 

Fr 50 R$ 14,79 R$ 739,50 

57 
Cera 07 - Cera Rosa nº 7, paraarticulacao, l‰minas de 13,6 x 6,9cm aprox. Cx. c/ 18 l‰minas. 
Validade minima de 2 anos da data de entrega. 

CX 50 R$ 25,00 1.250,00 

58 
Cimento resinoso dual foto e quimicamente ativado e corpo duplo radiopaco, composicao basica 
de mon™mero metacrilico e silica, kit apresentando bisnagas de 5,0g( 2,5 de base e 2,5 de 

catalisador), cor a3, aplicado em cimentacao e restauracao inlay , onlay  e overlay . 

CX 10 R$ 115,62 1.156,20 

59 
Cimento cirurgico sem eugenol apresentado sob a forma de duas pastas em uma caixa contendo 1 
bisnaga c/ 90g de base e 01 bisnaga com 90g de acelerador. 

CX 10 R$ 96,04 R$ 960,40 

60 

Cimento Endod™ntico - Conjunto de po e liquido, po em frasco de 12g, composicao basica : 
protoxido de zinco resina hidrog. Sub carbonato debismuto sulfato de bario e borato de sodio, 
liquido em frasco com 10 ml, composicao basica: oleo de amendoas doces, validade minima de 2 

anos da data de entrega. 

UN 30 R$ 83,57 2.507,10 

61 Clorexidina 2% solucao em gel. embalagem com duas seringas de 3 gramas. CX 15 R$ 13,45 R$ 201,75 

62 
Clorexidina a 0,12% - solucao bucal ˆ base de gluconato de clorexidina a 0,12% sem alcool. 
Frasco com 2000 ml. 

Fr 100 R$ 38,08 3.808,00 

63 
Clorexidina a 2% - solucao de digluconato de clorexidina a 2% especialmente elaborada para uso 

odontologico. Frasco com 100 ml. 
Fr 25 R$ 13,97 R$ 349,25 

64 
Condicionador de acido fosforico a 37% em forma de gel, seringa com 2,5 ml. PACOTE. 03 
unidades 

UN 250 R$ 2,63 R$ 657,50 

65 Cone de guta percha acessoria RS (rosa) sortida. Cx. c/ 120 unidades. CX 20 R$ 20,97 R$ 419,40 

66 Cone de guta percha calibrada serie sortida 15-40. Cx. c/ 120 unidades CX 20 R$ 20,97 R$ 419,40 

67 Cone de guta percha calibrada serie sortida 45-80. Cx. c/ 120 unidades. CX 20 R$ 20,97 R$ 419,40 

68 

Cone de papel absorvente protaper f1 (serie individual) - pontas de papel com alto poder de 

secagem dos condutos radiculares preparados por sistemas de instrumentos rotatorios que possuam 
conicidade multiplas, a base de filtro, pre-esterilizadas por raios gama, alta resistencia 
desintegracao, rigidez adequada, perfeita conformacao e estandartizacao nos padroes iso de 
calibres. caixa com 120un. 

CX 20 R$ 50,83 1.016,60 

69 

Cone de papel absorvente protaper F2 (serie individual) - pontas de papel com alto poder de 
secagem dos condutos radiculares preparados por sistemas de instrumentos rotatorios que possuam 
conicidade multiplas, a base de filtro, pre esterilizadas por raios gama, alta resistencia, 
desintegracao, rigidez adequada, perfeita conformacao e estandartizacao nos padroes iso de 
calibres. caixa com 120un. 

CX 20 R$ 50,83 1.016,60 

70 

Cone de papel absorvente protaper F3 (serie individual) - pontas de papel com alto poder de 
secagem dos condutos radiculares preparados por sistemas de instrumentos rotatorios que possuam 
conicidade multiplas, a base de filtro, pre-esterilizadas por raios gama, alta resistencia 

ˆdesintegracao, rigidez adequada, perfeita conformacao e estandartizacao nos padroes iso de 
calibres. caixa com 120un. 

CX 20 R$ 50,83 1.016,60 

71 

Cone de papel absorvente protaper f4 (serie individual) - pontas de papel com alto poder de 

secagem dos condutos radiculares preparados por sistemas de instrumentos rotatorios que possuam 
conicidade multiplas, a base de filtro, pre- esterilizadas por raios gama, alta resistencia 
ˆdesintegracao, rigidez adequada, perfeita conformacao e estandartizacao nos padroes iso de 
calibres, caixa com 120un. 

CX 20 R$ 50,83 1.016,60 

72 

Cone de papel absorvente protaper F5 (serie individual)  - pontas de papel com alto poder de 
secagem dos condutos radiculares preparados por sistemas de instrumentos rotatorios que possuam 
conicidade multiplas, a base de filtro, pre-esterilizadas por raios gama, alta resistencia 
ˆdesintegracao, rigidez adequada, perfeita conformacao e estandartizacao nos padroes iso de 
calibres. caixa com 120un 

CX 20 R$ 50,83 1.016,60 

73 
Cone papel absorvente 1º serie, usado para secagem de canais instrumentados com limas manuais, 
contando 120 cones. Para uso em endodontia. 

CX 20 R$ 22,47 R$ 449,40 

74 
Cone papel absorvente 2º serie, usado para secagem de canais instrumentados com limas manuais, 
contando 120 cones. Para uso em endodontia. 

CX 20 R$ 22,47 R$ 449,40 

75 Cone secundário R1, pata tecnicas de condensacao, contendo 120 cones. Para uso em endodontia. CX 20 R$ 22,47 R$ 449,40 

76 Cone secundário R8, pata tecnicas de condensacao, contendo 120 cones. Para uso em endodontia. CX 20 R$ 22,47 R$ 449,40 

77 Cone secundário XF, pata tecnicas de condensacao, contendo 120 cones. Pa ra uso em endodontia. CX 20 R$ 22,47 R$ 449,40 

78 

Cones de guta percha protaper caixa F1 - indicado para preparos que utilizam o sistema protaper 
universal com di‰metro de ponta e conicidade correspondentes as limas f1 60 unidades sortidas 
f1 25mm., para obturacao apos instrumentacao com o sistema protaper universal (embalagem 

contem uma caixa com 60 cones). 

CX 20 R$ 50,83 1.016,60 

79 

Cones de guta percha protaper caixa f2 - indicado para preparos que utilizam o sistema protaper 
universal com di‰metro de ponta e conicidade correspondentes as limas f1 60 unidades sortidas 

f2 25mm., para obturacao apos instrumentacao com o sistema protaper universal (embalagem 
contem uma caixa com 60 cones). 

CX 20 R$ 50,83 1.016,60 

80 

Cones de guta percha protaper caixa f3 - indicado para preparos que utilizam o sistema protaper 

universal com di‰metro de ponta e conicidade correspondentes as limas f1 60 unidades sortidas 
f3 25mm., para obturacao apos instrumentacao com o sistema protaper universal (embalagem 
contem uma caixa com 60 cones). 

CX 20 R$ 50,83 1.016,60 

81 

Cones de guta percha protaper caixa f4 - indicado para preparos que utilizam o sistema protaper 

universal com di‰metro de ponta e conicidade correspondentes as limas f1 60 unidades sortidas 
f4 25mm., para obturacao apos instrumentacao com o sistema protaper universal (embalagem 
contem uma caixa com 60 cones). 

CX 20 R$ 50,83 1.016,60 

82 

Cones de guta percha protaper caixa f5 - indicado para preparos que utilizam o sistema protaper 
universal com di‰metro de ponta e conicidade correspondentes as limas f1 60 unidades sortidas 
t5 25mm., para obturacao apos instrumentacao com o sistema protaper universal (embalagem 
contem uma caixa com 60 cones). 

CX 20 R$ 50,83 1.016,60 

83 
Cunha de madeira para adaptacao de matriz na face proximal do dente. coloridas, pacote c/ 100 
unidades. 

PC 100 R$ 7,04 R$ 704,00 

84 Cursor de borracha - pacote com 100 unidades. PC 15 R$ 18,34 R$ 275,10 

85 

Dentes artificiais para confeccao de protese tripla prensagem - bocas superior de 08 32 L cores 62, 
66, 67, 69; bocas inferior de 08 32 | cores 62, 66, 67, 69; bocas inferior de 06 2e cores 62, 66; 
bocas inferior de 06 a26 cores 62, 66, 69; bocas superior de 06 a26 cores 62, 66, 69; bocas superior 

06 a25 cores 62, 66, 69; boca inferior 06 a25 cores 62, 66, 69; bocas superior de 06 263 cores 62, 
66, 69; boca superior de 06 264 cores 62, 66, 69; bocas superior de 06 266 cores 62, 66, 69; bocas 
inferior de 06 264 cores 62, 66, 69; bocas inferior de 06 266 cores 62, 66, 69 - em resina acrilica 

UN 500 R$ 2,52 1.260,00 
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cross-linked de alta tecnologia, para a confeccao de proteses totais ou parciais. 

86 Disco de aco para resina acrilica. Cx. c/ 12 unidades CX 25 R$ 78,82 1.970,50 

87 Disco de carborundum caixa com 100unid CX 25 R$ 82,16 2.054,00 

88 

Kit de disco com 120 unidades para Resina composta, ionomero de vidro, amalgama, metais(15 de 

cada um dos 8 tipos + 1 mandril).OptiDisc extragrosso 12.6mm (30 unid.); grosso/medio 12.6mm 
(30 unid.); fino 12.6mm (30 unid.); extrafino 12.6mm (30 unid.); extragrosso 9.6mm (30 unid.); 
grosso/medio 9.6mm (30 unid.); fino 9.6mm (30 unid); extrafino 9.6mm (30 unid.) e mandril (1 
unid.) 

UN 30 R$ 193,17 5.795,10 

89 
Edta trissodico, com solubilidade de 30% e ph entre 7,0 e 8,0. Frasco com 20ml, composto por 
acido etileno diamino tetracetico dissodico e agua destilada, embalado individualmente, 

Fr 200 R$ 6,47 1.294,00 

90 Escova Robson - Escova tipo pincel para contra-ângulo, com extremidade conica. Cor branca. UN 500 R$ 1,52 R$ 760,00 

91 Escova Robson - Escova tipo pincel para contra-ângulo, com extremidade plana. Cor branca. UN 500 R$ 1,59 R$ 795,00 

92 Espelho odontologico - num. 05, em aco inoxidavel, plano, esterelizavel em estufa e autoclave. UN 250 R$ 2,85 R$ 712,50 

93 
Eucaliptol - Liquido, em frasco com 20 ml, para remocao de obturacao endodontica, validade 
minima de 2 anos da data de entrega. 

Fr 60 R$ 8,16 R$ 489,60 

94 
Fio de sutura montado de seda 3-0 - de tipo multifilamentar trancado, esteril, preto, montado, com 
agulha, triangular cortante, para cirurgia odontologica, 1,7cm, 1/2 cir, fio com comprimento de 45 
cm, embalagem contendo 24 unidades. 

CX 250 R$ 29,95 7.487,50 

95 Fio de sutura montado vicril 5-0 (reabsorvivel) - cx. c/ 24 Unidades CX 50 R$ 389,61 19.480,50 

96 
Fio dental- padrao odontologico - embalagem tipo cartucho que tenha corte, fio metalico de boa 
resistencia rolo com 500m 

CX 60 R$ 7,54 R$ 452,40 

97 
Fixador - Fixador para filmes radiograficos composto por tiossulfato de amônia 10-15%, solucao 
pronta para uso, processamento manual, frasco com 475ml, validade minima de 2 anos da data de 
entrega. 

UN 90 R$ 14,21 1.278,90 

98 Fluor gel neutro 2%. Fr. c/ 200ml UN 150 R$ 3,60 R$ 540,00 

99 

Verniz de fluor, livre de colof™nia,que e aplicado para proteger eremineralizar o esmalte 

dental.possui uma tecnologia avancada deliberacao de fluor, ˆ base de agua,criando uma cobertura 
transparente, suave e eficaz quando aplicado nos dentes. essa tecnologia permite a liberacao 
eficiente de fluor, calcio e fosfato com um tempo de contato minimo, de apenas 15 minutos. 10 
UNIDADE por caixa com aplicador l-pop. sabor melancia ou menta 

UN 40 R$ 140,19 5.607,60 

100 
Formocresol - composto de formaldeido + cresol + glicerina + alcool etilico, para tratamento 
conservador dentes deciduos/permanentes, frasco 10 ml. 

UN 125 R$ 13,38 1.672,50 

101 Formol tamponado ˆ 10%, para fixacao de tecidos de biopsias. UN 50 R$ 11,86 R$ 593,00 

102 Gas de gelo seco(spray ) para teste de vitalidade pulpar endo ice e endo frost, 200ml. UN 15 R$ 37,81 R$ 567,15 

103 Gesso comum UN 150 R$ 5,82 R$ 873,00 

104 

Gesso pedra - Composto basicamente por sulfato de calcio e pigmento, na cor amarela ou bege, 
resist. Compressao seca de aprox.600KG/CM ou 3200 PSI apos 1 hora, atoxico, soluvel em agua, 
constando externamente marca comercial, procedencia de fabricacao, validade minima de 2 anos 

da data deentrega, tipo 4 ou 3. 

UN 150 R$ 18,08 2.712,00 

105 
Godiva em bastao - godiva para moldagem, de baixa fusao, verde, com temperatura de trabalho de 
aproximadamente 51 graus c, tipo i, caixa contendo 15 bastoes e pesando 113g aprox, validade 

minima de 2 anos da data da entrega. 

CX 25 R$ 31,29 R$ 782,25 

106 Grampo 202 para isolamento absoluto UN 15 R$ 9,34 R$ 140,10 

107 Grampo 205 para isolamento absoluto UN 15 R$ 9,34 R$ 140,10 

108 Grampo 206 para isolamento absoluto UN 15 R$ 9,34 R$ 140,10 

109 Grampo 209 para isolamento absoluto UN 15 R$ 9,34 R$ 140,10 

110 Grampo 212 para isolamento absoluto. UN 15 R$ 9,34 R$ 140,10 

111 Grampo 26 para isolamento absoluto UN 15 R$ 9,34 R$ 140,10 

112 Grampo para isolamento absoluto nº 200, para uso em dique de borracha, de aco inox. UN 15 R$ 9,34 R$ 140,10 

113 Grampo para isolamento absoluto nº 205, para uso em dique de borracha, de aco inox. UN 15 R$ 9,34 R$ 140,10 

114 Grampo para isolamento absoluto nº 28, para uso em dique de borracha, de aco inox. UN 15 R$ 9,34 R$ 140,10 

115 Grampo para isolamento absoluto, nº 26 , para uso em dique de borracha, de aco inox. UN 15 R$ 9,34 R$ 140,10 

116 Grampos 00 para isolamento absoluto UN 15 R$ 9,34 R$ 140,10 

117 
Hemostatico topico - agente hemostatico uso odontologico, em frasco de liquido com 10ml, 
composto de cloreto aluminio, sulfato hidroxiquinoleina; ou hidroxiquinolina, alcool; para 
hemostasia e retracao gengival imediata  

CX 100 R$ 15,51 1.551,00 

118 

Hidroxido de calcio - pasta base, pasta catalizadora e bloco de mistura, base em tubo com 
aproximadamente 13 g composta basicamente por salicilato, catalizador em tubo com 
aproximadamente 11 g composto basicamente por hidrox, ca, oxido de zn, etil tolueno 
sulfonamida, embalado em caixa. 

CX 100 R$ 31,97 3.197,00 

119 
Hidroxido de calcio (P.A.) - Hidroxido de calcio p.a para uso odontologico embalagem padrao 
com 10g. 

UN 50 R$ 8,14 R$ 407,00 

120 lonômero de vidro para forracao quimicamente ativado: Po (10g) + Liquido (8ml). Cor Universa l Fr 50 R$ 37,47 1.873,50 

121 
lonômero de vidro para restauração quimicamente ativado: Po (10g) + Liquido (8ml). Cor 
Universal 

Fr 200 R$ 44,86 8.972,00 

122 
Isolante para resina acrilica (liquido viscoso amarelado, com composicao de alginato de sodio, 
lauril sulfato sodio, trissodico fosfato, metilparabeno, agua deionizada (500ml). 

Fr 250 R$ 24,03 6.007,50 

123 
Material restaurador de preenchimento, de endurecimento quimico, radiopaco, para preenchimento 
temporario das cavidades dentarias a base de oxido de zinco / sulfato de zinco destinado para 
aplicacoes temporarias e não deve conter eugenol. 

CX 100 R$ 8,05 R$ 805,00 

124 
Kit de higienico ADULTO com Escova Dental, Fio Dental de 50 metros e Creme Dental de 50 
gramas 

Kit 1.000 R$ 5,02 5.020,00 

125 
Kit de higienico INFANTIL com Escova Dental, Fio Dental de 50 metros e Creme Dental de 50 

gramas Com 1100 PPM 
Kit 2.000 R$ 5,03 10.060,00 

126 
Lencol de borracha - para dique pre-cortado uniformemente no tamanho padrao odontologico 
caixa de 26 unidades, odorisado, preferencialmente na cor azul 

CX 50 R$ 26,00 1.300,00 

127 Lentulo 25 UN 25 R$ 23,69 R$ 592,25 

128 Lentulo 35 UN 25 R$ 23,69 R$ 592,25 

129 Lentulo 40 UN 25 R$ 23,69 R$ 592,25 

130 Limas k flexofile 1º serie sortida 15-40, de 21mm. cx. c/ 6 unidades. CX 100 R$ 22,10 2.210,00 

131 Limas k flexofile 1º serie sortida 15-40, de 25mm. cx. c/ 6 unidades. CX 100 R$ 22,10 2.210,00 

132 Limas k flexofile 1º serie sortida 15-40, de 31mm. cx. c/ 6 unidades. CX 100 R$ 22,10 2.210,00 

133 Limas k flexofile 2º serie sortida 45-80, de 21mm. cx. c/ 6 unidades CX 100 R$ 22,10 2.210,00 

134 Limas k flexofile 2º serie sortida 45-80, de 25mm. cx. c/ 6 unidades CX 100 R$ 22,10 2.210,00 

135 Limas k flexofile 2º serie sortida 45-80, de 31mm. cx. c/ 6 unidades CX 100 R$ 22,10 2.210,00 

136 Limas rotatoria sistema protaper (f4, f5) 31,0mm. CX 20 R$ 179,00 3.580,00 

137 Limas rotatoria sistema protaper (f4, f5) 25,0mm  CX 20 R$ 179,00 3.580,00 

138 Limas rotatoria sistema protaper (sx,s1,s2,f1,f2 f3) 31 mm. CX 20 R$ 179,00 3.580,00 

139 Lixa granulacao media nº 200. UN 50 R$ 5,60 R$ 280,00 

140 Lixa granulacao media nº 220 UN 50 R$ 5,60 R$ 280,00 

141 
Lixa p/ amalgama 4mm - tira de lixa de aco nao corrosivo para polimento de amalgama, caixa com 

12 tiras de aco abrasivas mono face de 4 mm de espessura. 
CX 150 R$ 7,06 1.059,00 

142 
Lixa p/ amalgama 6mm - tira de lixa de aco para acabamento de amalgama 6 mm com corte 
regular e uniforme, boa adesividade nas l‰minas - embalagem padrao com 12 unidades. 

CX 150 R$ 7,74 1.161,00 

143 Luva para carpule odontopediatrica. UN 50 R$ 41,70 2.085,00 

144 Mandril de aco inox curto para disco de aco. UN 10 R$ 7,33 R$ 73,30 
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145 Mandril de aco inox longo para disco de aco. UN 15 R$ 13,73 R$ 205,95 

146 Mandril para disco de lixa. UN 25 R$ 10,95 R$ 273,75 

147 Matriz 0,5mm - Fita matriz inox, 05mm X 50 cm - padrao Iso. UN 200 R$ 1,53 R$ 306,00 

148 Matriz 0,7mm - Fita matriz inox, 07 mm X 50 cm - padrao Iso. UN 200 R$ 1,53 R$ 306,00 

149 oleo Lubrificante p/ alta rotacao c/ spray  100mL. Fr 30 R$ 20,32 R$ 609,60 

150 oleo Lubrificante p/ baixa rotacao c/ spray  100mL. Fr 30 R$ 20,32 R$ 609,60 

151 oleo mineral puro. Frasco com 100 ml. Fr 15 R$ 7,49 R$ 112,35 

152 Papel Carbono Dupla face azul/vermelho - bloco com 12 folhas. UN 200 R$ 1,93 R$ 386,00 

153 
Pasta de hidróxido de calcio com paramonoclorofenol canforado para uso endodôntico contendo 
na caixa dois tubetes plasticos com 2,7g cada pasta de hidroxido de calcio e a outra com 2,2,g de 
glicerina 

CX 20 R$ 80,06 1.601,20 

154 
Pasta de hidróxido de calcio para uso endodôntico - contendo na caixa dois tubetes plasticos com 
2,7g cada pasta de hidroxido de calcio e a outra com 2,2,g de glicerina  

CX 20 R$ 80,07 1.601,40 

155 
Pasta profilatica - Com pedra pomes fina com fluor para profilaxia e polimento - embalagem 
padrão odontologico - 90g 

UN 100 R$ 3,75 R$ 375,00 

156 
Pasta zinco enolica - embalagem contendo 01 bisnaga de pasta base com 60g, 01 bisnaga de pasta 

catalisadora com 80g e com bula de instrucoes para uso. 
CX 30 R$ 42,19 1.265,70 

157 
Pavio de material natural para lâmparina. Indicado para auxiliar a concefeccao de proteses 
dentarias. Rolo com 1 metro 

UN 10 R$ 4,07 R$ 40,70 

158 Pedra de carborundum para resina acrilica Nº 02 (peca reta). UN 50 R$ 82,84 4.142,00 

159 Pedra de carborundum para resina acrilica Nº 04 (peca reta). UN 50 R$ 82,84 4.142,00 

160 
Pedra pomes - Ultra-fina para uso direto em procedimentos odontologicos - embalagem padrao 
100g 

Fr 35 R$ 5,48 R$ 191,80 

161 

Pelicula dental adulto - filme para radiografia periapical para adulto, 3 x 4cm, compativel com 
processamento manual, acondicionado em caixa com 150 unidades aproximadamente, constando 
externamente marca comercial, procedencia de fabricacao, recomendacoes para armazenamento, 
validade minimade 2 anos da data de entrega. 

CX 50 R$ 290,00 14.500,00 

162 

Pelicula dental infantil - filme para radiografia periapical infantil, 3,50 x 2,20cm, compativel com 
processamento manual, acondicionado em caixa com 100 unidades aproximadamente, constando 
externamente marca comercial, procedencia de fabricacao, recomendacoes para armazenamento, 
validade minimade 2 anos da data de entrega. 

CX 15 R$ 371,00 5.565,00 

163 
Pelicula filme radiografica oclusal com dimensoes 5 x 7 cm compativel com processamento 
manual, filme poliester com emulsao forossensivel ,embalado em vinil; caixa com 25 unidades. 

CX 15 R$ 895,00 13.425,00 

164 
Pino intracanal estriado 0,5 a 3,0mm a base de fibra de vidro de retencao para coroas e 
restauracoes, kit com 05 unidades. 

UN 5 R$ 29,87 R$ 149,35 

165 
PMCC - Paramono clorofenol canforado, frasco com 20 ml, contem: paramono clorofenol 0,4 ml e 

canfora; - veiculo q.s.p. 20 ml. 
Fr 150 R$ 7,29 1.093,50 

166 Ponta diamantada 1033 UN 100 R$ 2,55 R$ 255,00 

167 Ponta diamantada 2135F UN 100 R$ 2,55 R$ 255,00 

168 Ponta Diamantada Nº 1011. UN 100 R$ 2,55 R$ 255,00 

169 Ponta Diamantada Nº 1012. UN 150 R$ 2,55 R$ 382,50 

170 Ponta Diamantada Nº 1014. UN 150 R$ 2,55 R$ 382,50 

171 Ponta Diamantada Nº 1016. UN 150 R$ 2,55 R$ 382,50 

172 Ponta Diamantada Nº 1036. UN 50 R$ 2,55 R$ 127,50 

173 Ponta Diamantada Nº 1045. UN 50 R$ 2,55 R$ 127,50 

174 Ponta Diamantada Nº 1093. UN 50 R$ 2,55 R$ 127,50 

175 Ponta Diamantada Nº 1094. UN 50 R$ 2,55 R$ 127,50 

176 Ponta Diamantada Nº 1095. UN 50 R$ 2,55 R$ 127,50 

177 Ponta Diamantada Nº 2200. UN 50 R$ 2,55 R$ 127,50 

178 Ponta Diamantada Nº 3080 (ponta inativa) UN 50 R$ 2,55 R$ 127,50 

179 Ponta Diamantada Nº 3080. UN 50 R$ 2,55 R$ 127,50 

180 Ponta Diamantada Nº 3081. UN 50 R$ 2,55 R$ 127,50 

181 Ponta Diamantada Nº 3113. UN 50 R$ 2,55 R$ 127,50 

182 Ponta Diamantada Nº 3118. UN 100 R$ 2,55 R$ 255,00 

183 Ponta Diamantada Nº 3118F. UN 100 R$ 2,55 R$ 255,00 

184 Ponta Diamantada Nº 3195. UN 100 R$ 2,55 R$ 255,00 

185 Pontas oxido Aluminio Shofu 241 - ponta de lapis. UN 100 R$ 12,00 1.200,00 

186 Pontas oxido Aluminio Shofu 244 - chama de vela. UN 100 R$ 12,00 1.200,00 

187 Pontas oxido Aluminio Shofu 247 - esferica. UN 100 R$ 12,00 1.200,00 

188 Pontas Oxido Aluminio Shofu 248 - pera. UN 100 R$ 12,00 1.200,00 

189 

Prensa hidraulica - utilizada para prensagem de muflas metalicas ou em fibras para micro ondas, 

eliminando as bolhas de ar, proporcionando uma copia fiel do modelo em gesso. caracteristicas: 
man™metro de afericao de pressao, sistema hidraulico inferior, capacidade de 2 muflas de 
microondas ou convencional, serve tambem para muflas parciais. prensagem de ate 4 toneladas, 
dimensoes: 28 x 42 x 39 cm. 

UN 3 R$ 449,34 1.348,02 

190 Removedor ponta de ultrassom UN 5 R$ 59,66 R$ 298,30 

191 
Resina acrilica termoativada para confeccao e reembasamento de proteses parciais e totais 
odontologicas, po incolor, contendo 1000g. Tipo 1/ Classe 1. 

UN 15 R$ 125,01 1.875,15 

192 
Resina acrilica termoativada para confeccao e reembasamento de proteses parciais e totais 
odontologicas, po na cor rosa medio, contendo 1000g. Tipo 1/ Classe 1. 

UN 15 R$ 125,01 1.875,15 

193 
Resina acrilica termoativada para confeccao e reembasamento de proteses parciais e totais 
odontologicas, termoativada, liquido contendo 1000 ml. Tipo 1/ Classe 1. 

UN 15 R$ 125,01 1.875,15 

194 
Resina autopolimerizavel para confeccao e reembasamento de proteses parciais e totais 

odontologica, po 1000g, incolor. Tipo 2/ Classe 1. 
UN 15 R$ 125,01 1.875,15 

195 
Resina autopolimerizavel para confeccao e reembasamento de proteses parciais e totais 
odontologica, po 1000g, na cor rosa. Tipo 2/ Classe 1 

UN 15 R$ 125,01 1.875,15 

196 
Resina autopolimerizavel para confeccao e reembasamento de proteses parciais e totais 
odontologicas, liquido 1000ml. Tipo 2/ Classe 1. 

UN 15 R$ 125,01 1.875,15 

197 

Resina flow composta fluida, ideal para aplicacao em cavidades de dificil acesso sem necessidade 
de polimento. Fotopolimerizavel, baixa viscosidade, boa resistencia ˆ compressao, ˆ tensao 
diametral e ˆ flexao, tixotropica, radiopaca, dispensa o uso de adesivo, composicao: Bisfenol 
Glicidil Metacrilato (bis-GMA), Resinas de Dimetacrilato, Boro-Aluminio Silicato de Vidro, 
Silica Sintetica e Pigmentos com 2,4 gr. 

UN 100 R$ 42,00 4.200,00 

198 

Resina a1 microhibrida para restauracoes diretas em dentes anteriores e posteriores em classes I, 
II, III, IV e V, incluindo superficies oclusais; preenchimento: 2,5mm, composicao: tegama, 
bisgma, cer‰mica silanizada tratada, 2 benzotriazolil-4-metilfenol, elevada resistencia ao 

desgaste, o que possibilita seu uso em areas extensas e sujeitas a grande esforco mastigatorio; 
material com elevada dureza, resistencia compressao e fratura, efeito camale™nico: imita as 
estruturas dentais, facilitando a confeccao de restauracoes com boa estetica, atraves de tecnica 
simplificada, carga em zirc™nia e silica que garante elevadas propriedades mec‰nicas, sistema 
de cores simplificado: total de 12 cores mais utilizadas no dia a dia, maior fluorescencia, 

rendimento: 4g - 30 restauracoes de dentes anteriores ou 20 de posteriores. 

UN 50 R$ 69,00 3.450,00 

199 

Resina a2 microhibrida para restauracoes diretas em dentes anteriores e posteriores em classes I, 
II, III, IV e V, incluindo superficies oclusais; preenchimento: 2,5mm, composicao: tegdma, 
bisgma, cer‰mica silanizada tratada, 2- benzotriazolil-4-metilfenol, elevada resistencia ao 

desgaste, o que possibilita seu uso em areas extensas e sujeitas a grande esforco mastigatorio; 
material com elevada dureza, resistencia ˆ compressao e ˆ fratura, efeito camale™nico: imita as 

UN 50 R$ 69,00 3.450,00 
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estruturas dentais, facilitando a confeccao de restauracoes com boa estetica, atraves de tecnica 
simplificada, carga em zirc™nia e silica que garante elevadas propriedades mec‰nicas, sistema 
de cores simplificado: total de 12 cores mais utilizadas no dia a dia, maior fluorescencia, 
rendimento: 4g - 30 restauracoes de dentes anteriores ou 20 de posteriores. 

200 

Resina a3 microhibrida pararestauracoes diretas em dentes anteriores e posteriores em classes I, II, 
III, IV e V, incluindo superficies oclusais; preenchimento: 2,5mm, composicao: tegdma, bisgma, 
cer‰mica silanizada tratada, 2- benzotriazolil-4-metilfenol, elevada resistencia ao desgaste, o que 
possibilita seu uso em areas extensas e sujeitas a grande esforco mastigatorio; material com 

elevada dureza, resistencia ˆ compressao e ˆ fratura, efeito camale™nico: imita as estruturas 
dentais, facilitando a confeccao de restauracoes com boa estetica, atraves de tecnica simplificada, 
carga em zirc™nia e silica que garante elevadas propriedades mec‰nicas, sistema de cores 
simplificado: total de 12 cores mais utilizadas no dia a dia, maior fluorescencia, rendimento: 4g - 
30 restauracoes de dentes anteriores ou 20 de posteriores. 

UN 50 R$ 69,00 3.450,00 

201 

Resina a3,5 microhibrida para restauracoes diretas em dentes anteriores e posteriores em classes I, 
II, III, IV e V, Incluindo superficies oclusais; preenchimento: 2,5mm, composicao: tegoma, 
bisgma, cer‰mica silanizada tratada, 2 benzotriazolil-4-metilfenol, elevada resistencia ao 

desgaste, o que possibilita seu uso em areas extensas e sujeitas a grande esforco mastigatorio; 
material com elevada dureza, resistencia ˆ compressao e ˆ fratura, efeito camale™nico: imita as 
estruturas dentais, facilitando a confeccao de restauracoes com boa estetica, atraves de tecnica 
simplificada, carga em zirc™nia e silica que garante elevadas propriedades mec‰nicas, sistema 
de cores simplificado: total de 12 cores mais utilizadas no dia a dia, maior fluorescencia, 

rendimento: 4g - 30 restauracoes de dentes anteriores ou 20 de posteriores. 

UN 50 R$ 69,00 3.450,00 

202 

Resina composta microhibrida fotopolimerizavel COR -A1 com tamanho medio das particulas: 
0,6_m,BIS-GMA, tri-etilenoglicol- dimetacrilato (resina diluente- solvente), canforoquinona 

(fotoiniciador), amina (ativador), pigmentos de oxido de ferro, vidro de borossilicato de aluminio, 
silica Coloidal (SiO2).Carga carga em peso: 79%. Carga em volume: 59%, percentual de 
contracao: 3, apresentacao Seringas de 5g. 

UN 40 R$ 49,00 1.960,00 

203 

Resina composta microhibrida fotopolimerizavel COR -A2 com tamanho medio das particulas: 

0,6_m,BIS-GMA, tri-etilenoglicol- dimetacrilato (resina diluente-solvente), canforoquinona 
(fotoiniciador), amina (ativador), pigmentos de oxido de ferro, vidro de borossilicato de aluminio, 
silica Coloidal (SiO2).Carga carga em peso: 79%. Carga em volume: 59%, percentual de 
contracao: 3, apresentacao Seringas de 5g. 

UN 40 R$ 49,00 1.960,00 

204 

Resina composta microhibrida fotopolimerizavel COR -A3 com tamanho medio das particulas: 
0,6_m,BIS-GMA, tri-etilenoglicol- dimetacrilato (resina diluente- solvente), canforoquinona 
(fotoiniciador), amina (ativador), pigmentos de oxido de ferro, vidro de borossilicato de aluminio, 
silica Coloidal (SiO2).Carga carga em peso: 79%. Carga em volume: 59%, percentual de 

contracao: 3, apresentacao Seringas de 5g. 

UN 40 R$ 49,00 1.960,00 

205 

Resina composta microhibrida fotopolimerizavel COR -A3,5 com tamanho medio das particulas: 
0,6_m,BIS-GMA, tri-etilenoglicol-dimetacrilato (resina diluente- solvente), canforoquinona 

(fotoiniciador), amina (ativador), pigmentos de oxido de ferro, vidro de borossilicato de aluminio, 
silica Coloidal (SiO2).Carga carga em peso: 79%. Carga em volume: 59%, percentual de 
contracao: 3, apresentacao Seringas de 5g. 

UN 40 R$ 49,00 1.960,00 

206 
Revelador - Revelador para filmes radiograficos composto de hidroquinona 2%, em solucao pronta 

para uso, processamento manual, frasco com 475 ml, 
Fr 90 R$ 13,55 1.219,50 

207 
Selante de sulcos e cicatricias fotoativo- kit contendo: 02 tubos slante na cor branca, 20 pontas de 
pinceis descartaveis, 01 cabo de pincel, 01 seringa de condicionador dental gel c/ 03 mg, 01 bloco 

de transferencia, 05 agulhas descartaveis. 

CX 50 R$ 157,57 7.878,50 

208 Seringa para aplicacao de callen em procedimento endod™ntico, confeccionada em aco inox. UN 3 R$ 35,54 R$ 106,62 

209 Solucao de hipoclorito de sodio a 2,5%. Frasco c/ 1000ml. Fr 100 R$ 5,50 R$ 550,00 

210 Solucao otologica, fraco c/ 10ml. Composicao: polimixina B + neomicina + hidrocortisona. Fr 100 R$ 16,07 1.607,00 

211 Sugador - pacote c/ 40 unidades PC 300 R$ 6,21 1.863,00 

212 Sugador descartavel esteril cirurgico. caixa com 20 unidades. CX 75 R$ 20,09 1.506,75 

213 Taca de borracha - Para profilaxia e polimento adaptavel em contra-ângulo. UN 250 R$ 1,39 R$ 347,50 

214 

Tira de lixa para acabamento de resina - abrasivo ˆ base de oxido de aluminio e costado de 
poliester. apresentacao: caixa com 150 tiras de lixa. tamanho das tiras: 4 mm de largura e 170 mm 

de comprimento. abrasivo de granulacao media (cinza) e fina (branca). cada tira deve  conter um 
centro neutro (sem abrasivo) para introducao nas superficies interproximais dos dentes. 

CX 200 R$ 7,19 1.438,00 

215 

Tira poliester - para restauracoes em resinas, deve apresentar pequena espessura e alta resistencia 

para facilitar a confeccao da forma e do contorno das restauracoes. apresentacao: caixa contendo 
100 tiras de poliester. 

CX 200 R$ 2,35 R$ 470,00 

216 
Esponja hemostatica de gelatina de origem porcina, liofilizada, esterelizada e reabsorvivel. 

embalagem com 10 unidades. 
CX 150 R$ 41,00 6.150,00 

217 Afastador minnesota. UN 50 R$ 14,00 R$ 700,00 

218 Alavanca Seldin Direita. UN 60 R$ 39,50 2.370,00 

219 Alavanca Seldin Esquerda. UN 60 R$ 39,50 2.370,00 

220 Alavanca Seldin Reta. UN 60 R$ 39,50 2.370,00 

221 ALICATE Nº 139. UN 2 R$ 88,49 R$ 176,98 

222 Alicate corte amarrilho c/widea UN 15 R$ 258,29 3.874,35 

223 Alicate corte distal c/widea UN 10 R$ 258,29 2.582,90 

224 Alicate corte pesado 770 UN 10 R$ 258,29 2.582,90 

225 Alicate weingart c/widea 120 UN 10 R$ 221,04 2.210,40 

226 Articulador latao com mola. UN 5 R$ 81,82 R$ 409,10 

227 Bandeja Inox 22 x 12 x 01 cm. UN 50 R$ 22,52 1.126,00 

228 Broqueiro metalico autoclavavel 15 furos para broca de alta rotacao. UN 50 R$ 12,95 R$ 647,50 

229 Brunidor para amalgama nº 28. UN 75 R$ 10,56 R$ 792,00 

230 Brunidor para amalgama nº 31. UN 50 R$ 10,56 R$ 528,00 

231 Cabo para espelho nº 05 inox. UN 75 R$ 5,14 R$ 385,50 

232 Cabo de Bisturi nº 05. UN 25 R$ 5,52 R$ 138,00 

233 Caixa Inox 26 x 12 x 06cm. UN 15 R$ 90,12 1.351,80 

234 Caixa Inox Perfurada 18 x 07 x 02. UN 15 R$ 25,82 R$ 387,30 

235 Caixa Inox Perfurada 28 x 14 x 06cm. UN 15 R$ 92,95 1.394,25 

236 Caixa Inox Perfurada 36 x 22 x 09cm  UN 15 R$ 195,35 2.930,25 

237 
Câmara escura para revelacao odontologica, com iluminacao que permite total visualizacao do 
interior da c‰mara, material bicolor, tampa, copos e base removiveis, visor de acrilico vermelho 
translucido, e luvas. 

UN 2 R$ 216,37 R$ 432,74 

238 Cinzel oshibin nº 5. UN 25 R$ 577,59 14.439,75 

239 Colgadura individial UN 25 R$ 3,20 R$ 80,00 

240 Condensador duplo para amalgama Ward nº 01. UN 30 R$ 9,79 R$ 293,70 

241 Condensador duplo para amalgama Ward nº 02 UN 30 R$ 9,79 R$ 293,70 

242 Condensador duplo para amalgama Ward nº 03 UN 30 R$ 9,79 R$ 293,70 

243 Cubeta de borracha para manipulacao UN 10 R$ 5,34 R$ 53,40 

244 Cureta Cirurgica Lucas nº 85 UN 30 R$ 23,39 R$ 701,70 

245 Cureta Gracey  11-12 COM CABO OCO DE 8 MM UN 40 R$ 41,28 1.651,20 

246 Cureta Gracey  13-14 COM CABO OCO DE 8 MM UN 40 R$ 41,28 1.651,20 

247 Cureta Maccall 13-14 COM CABO OCO DE 8 MM UN 40 R$ 41,28 1.651,20 

248 Cureta Maccall 17-18 COM CABO OCO DE 8 MM UN 40 R$ 41,28 1.651,20 

249 Descolador de Molth. UN 25 R$ 50,67 1.266,75 

250 Escavador de Dentina duplo nº 03. UN 25 R$ 8,67 R$ 216,75 
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251 Escavador de Dentina duplo nº 16. UN 50 R$ 8,67 R$ 433,50 

252 Escavador de Dentina duplo nº 19. UN 50 R$ 8,67 R$ 433,50 

253 Esculpidor Hollemback 3S. UN 50 R$ 8,67 R$ 433,50 

254 Esculpidor Le cron. UN 50 R$ 18,67 R$ 933,50 

255 Espatula 31. UN 25 R$ 12,04 R$ 301,00 

256 Espatula de Cera nº 07. UN 25 R$ 13,04 R$ 326,00 

257 Espatula grande metalica cabo revestido em plastico para manipulacao de gesso. UN 10 R$ 7,44 R$ 74,40 

258 Espatula de insercao para resina nº 2. UN 75 R$ 52,34 3.925,50 

259 Espatula de insercao para resina nº 4. UN 75 R$ 52,34 3.925,50 

260 Espatula Simples nº 24. UN 50 R$ 12,01 R$ 600,50 

261 Explorador clinico nº 5. UN 75 R$ 11,02 R$ 826,50 

262 Explorador reto nº 47. UN 25 R$ 15,36 R$ 384,00 

263 Foice Finlândia. COM CABO OCO DE 8 MM UN 25 R$ 39,82 R$ 995,50 

264 Foice Morce 0-00 COM CABO OCO DE 8 MM UN 25 R$ 39,96 R$ 999,00 

265 Forceps adulto nº 150. UN 15 R$ 69,00 1.035,00 

266 Forceps adulto nº 151. UN 15 R$ 69,00 1.035,00 

267 Forceps adulto nº 16. UN 15 R$ 69,00 1.035,00 

268 Forceps adulto nº 17. UN 15 R$ 69,00 1.035,00 

269 Forceps adulto nº 18L. UN 15 R$ 69,00 1.035,00 

270 Forceps adulto nº 18R. UN 15 R$ 69,00 1.035,00 

271 Forceps adulto nº 65. UN 15 R$ 69,00 1.035,00 

272 Forceps adulto nº 69. UN 15 R$ 69,00 1.035,00 

273 Forceps infantil nº 1. UN 10 R$ 69,00 R$ 690,00 

274 Forceps infantil nº 16. UN 10 R$ 69,00 R$ 690,00 

275 Forceps infantil nº 2. UN 10 R$ 69,00 R$ 690,00 

276 Forceps infantil nº 65. UN 10 R$ 69,00 R$ 690,00 

277 Kit de moldeiras de aluminio para moldagem da arcada dentaria  UN 5 R$ 102,85 R$ 514,25 

278 Kit de posicionadores de peliculas radiograficas autoclavaveis. UN 10 R$ 52,02 R$ 520,20 

279 Lamparina (aluminio). UN 5 R$ 18,68 R$ 93,40 

280 Lima para osso. UN 25 R$ 39,67 R$ 991,75 

281 
Medidor de alginato e agua, com medidor de po aproximadamente de 9g, e medidor de liquido 
aproximadamente 18ml. 

UN 10 R$ 8,34 R$ 83,40 

282 Osteotomo inox. UN 10 R$ 69,17 R$ 691,70 

283 Perfurador de lencol de borracha. UN 10 R$ 85,12 R$ 851,20 

284 Pinca de algodao inox. UN 75 R$ 40,68 3.051,00 

285 Pinca porta grampo inox. UN 10 R$ 51,96 R$ 519,60 

286 Placa de vidro para espatulacao de materiais, dimemsoes aproximadas (mm) 08_72x150. UN 35 R$ 12,15 R$ 425,25 

287 Ponta de aspirador endod™ntico, com engate de c‰nula sem rosca, 2,0mm. UN 10 R$ 42,16 R$ 421,60 

288 Ponta irrigacao para seringa luer lock. UN 10 R$ 23,65 R$ 236,50 

289 Ponta para ultrassom. Perio Sub (ProfiNeo/ Ceramic). UN 10 R$ 80,52 R$ 805,20 

290 Ponta para ultrassom. Perio Supra (Profi Neo / Ceramic). UN 10 R$ 80,52 R$ 805,20 

291 Porta algodao Inox 10 x 08cm c/ mola. UN 15 R$ 41,76 R$ 626,40 

292 Porta algodao Inox 12 x 12cm. UN 15 R$ 30,26 R$ 453,90 

293 Porta amalgama em aco inox. UN 40 R$ 27,13 1.085,20 

294 Porta amalgama plastico. UN 40 R$ 13,29 R$ 531,60 

295 Porta Hidroxido de Calcio Duplo em aco inox. UN 40 R$ 12,29 R$ 491,60 

296 Porta matriz tofflemire. UN 50 R$ 17,00 R$ 850,00 

297 Pote DAPEN de Plastico. UN 50 R$ 2,17 R$ 108,50 

298 Prensa de panela para conzimento de protese dentaria reforcada. UN 5 R$ 234,99 1.174,95 

299 Regua milimetrada metalica para endodontia (calibrada de cone)  UN 6 R$ 52,21 R$ 313,26 

300 Roda de polimento (de flanela). UN 6 R$ 21,40 R$ 128,40 

301 Seringa luer lock de 5 ml. UN 6 R$ 0,70 R$ 4,20 

302 Seringa p/ anestesia em tubos mod. Carpule, dobravel. UN 30 R$ 41,98 1.259,40 

303 Sindesmotomo, inox, autoclavavel. UN 75 R$ 16,09 1.206,75 

304 Sonda milimetrada periodntal de Willians marcacoes com cor. UN 100 R$ 38,05 3.805,00 

305 Tamborel de Aluminio Autoclavavel. UN 10 R$ 15,60 R$ 156,00 

306 Tesoura cirurgica curva/reta inox 14 cm. UN 40 R$ 27,28 1.091,20 

307 Tesoura Iris curva/reta inox 11,5 cm. UN 40 R$ 14,25 R$ 570,00 

308 Gengivotomo orban. Instrumento cirurgico nao articulado, cortante, em aco inoxidavel. UN 15 R$ 38,29 R$ 574,35 

309 
Gengivotomo Kirkland Instrumento de corte em aco inox, que atua por pressao, utilizado para a 
uniao dos pontos sangrantes na marcacao da profUNIDADEidade de bolsas na tecnica de 
gengivectomia (incisao primaria) 

UN 15 R$ 40,11 R$ 601,65 

310 Martelo cirurgico com duas pontas de teflon, em aco inox e autoclavavel. UN 5 R$ 86,51 R$ 432,55 

311 Porta agulha mayo 14 cm. UN 40 R$ 35,28 1.411,20 

312 Porta agulha mayo hegar c/widea 17 cm  UN 15 R$ 145,21 2.178,15 

313 

Detergente de acao bacteriostatica composto com enzimas, indicado para limpeza de instrumentos 

medico, hospitalares, odontologicos e laboratorios, possui eficacia na remocao e limpeza de 
materia org‰nica em endoscopios e fibroscopios - necessario o registo na Anvisa e com validade 
de 02 anos. 

L 60 R$ 34,69 2.081,40 

314 

Suporte para avental de raio-x, produzido em aco, pintado e epoxi com dimensoes apropriadas 

para conservacao dos anvetais; largura 120mm, profUNIDADEidade 655mm - acompanhar 
parafusos e bucha suporte ate 3 aventais. 

UN 5 R$ 199,00 R$ 995,00 

315 

Cuba plastica para imerssao de instrumentos em detergente enzimatico, produto de utilizacao 

profissional para minimizar o manuseio de material contaminado, diminuindo o risco de acidente 
com materiais perfuro-cortantes. 

UN 20 R$ 49,00 R$ 980,00 

316 
Suporte para coletor perfuro cortante - frente: 13,9cm (minimo), altura: 20,5cm (minimo) 

profUNIDADEidade: 12,2cm (minimo). 
UN 30 R$ 35,00 1.050,00 

  

VALOR TOTAL................: R$ 568.630,18 (quinhentos e sessenta e oito mil, seiscentos e trinta reais e dezoito centavos) 

  
PROGRAMA DE TRABALHO.......: As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Programa de Trabalho: 10.301.0013.2041 - Manutenção da Atenção Primária à Saúde; 

II. Elemento de Despesa: 33.90.30.00 - Material de Consumo; 

III. Subelemento de Despesa: 33.90.30.99 - Outros Materiais de Consumo; 
IV. Fontes de Recursos: 1600000000 - Transferência SUS Bloco de Manutenção; e 1500100200 - Receita de Imposto e Transferências - Saúde. 

  

VIGÊNCIA...................: 01 de outubro de 2026 à 30 de setembro de 2027  
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ASSINAM: 

  
PELA CONTRATANTE: Francisco Lins de Medeiros Júnior - CPF: 077.XXX.XXX-61 - Assinado em: 01/10/2026 10:16:31 

PELA CONTRATADA: NACIONAL COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA - CNPJ: 18.XXX.XXX/XXXX-21 - Assinado em: 01/10/2026 

10:30:59 

FISCAL DO CONTRATO: Nathan Lucio de Lima - CPF: 124.XXX.XXX-09 - Assinado em: 01/10/2026 10:16:58 

Publicado por: 
Jose Taliz da Silva 

Código Identificador:0EA8C3F1 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIBAU 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DO GABINETE CIVIL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 53/2026 - ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 016/2025 – DO MUNICÍPIO DE RIO DO 
FOGO/RN – CARONA Nº 3/2026 

 

PROCESSO: 604001/2026 

MODALIDADE: Adesão Carona nº 3/2026 oriunda do Pregão Eletrônico nº 013/2025 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TIBAU/RN 
CNPJ: 01.XXX.XXX/0001-90 

CONTRATADA: ÁGIL CONSTRUÇÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ nº 19.XXX.XXX/0001-99 

ENDEREÇO:Praça Frei Henrique de Coimbra, nº 210, Centro, Bento Fernandes/RN, CEP 59555-000 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR OS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO E RECOMPOSIÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DAS RUAS E VIAS DESTE MUNICÍPIO. 

VALOR TOTAL: R$ 2.340.248,38 (dois milhões, trezentos e quarenta mil, duzentos e quarenta e oito reais e trinta e oito centavos). 

DATA DA EXPEDIÇÃO DO TERMO: 29 de setembro de 2026 

VIGENCIA: 29 de setembro de 2026 a 27 de setembro de 2027 
  
Unidade Orçamentária: 02 .011 - PREFEITURA MUNICIPAL DE TIBAU - SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 

Ação: 1015 - Pavimentação a Paralelepípedos de Logradouros Públicos no Município de Tibau 

Função: 15 - URBANISMO 

Sub-Função: 451 - INFRA-ESTRUTURA URBANA 

Programa: 0006 - TIBAU SUSTENTÁVEL - INFRAESTRUTURA PARA O FUTURO 

Natureza da Despesa: 4.4.90.51 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

Fonte de Recurso: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

Região: 0001 - Tibau 

  
Unidade Orçamentária: 02 .011 - PREFEITURA MUNICIPAL DE TIBAU - SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 

Ação: 1015 - Pavimentação a Paralelepípedos de Logradouros Públicos no Município de Tibau 

Função: 15 - URBANISMO 

Sub-Função: 451 - INFRA-ESTRUTURA URBANA 

Programa: 0006 - TIBAU SUSTENTÁVEL - INFRAESTRUTURA PARA O FUTURO 

Natureza da Despesa: 4.4.90.51 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

Fonte de Recurso: 17003110 - Transferências da União decorrentes de emendas parlamentares individuais 

Região: 0001 - Tibau 

  
Unidade Orçamentária: 02 .011 - PREFEITURA MUNICIPAL DE TIBAU - SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 

Ação: 2055 - Manutenção da Pavimentação a Paralelepípedos de Logradouros Públicos do Município de Tibau 

Função: 15 - URBANISMO 

Sub-Função: 451 - INFRA-ESTRUTURA URBANA 

Programa: 0006 - TIBAU SUSTENTÁVEL - INFRAESTRUTURA PARA O FUTURO 

Natureza da Despesa: 4.4.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Fonte de Recurso: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

Região: 0001 - Tibau 

  
Unidade Orçamentária: 02 .011 - PREFEITURA MUNICIPAL DE TIBAU - SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 

Ação: 2055 - Manutenção da Pavimentação a Paralelepípedos de Logradouros Públicos do Município de Tibau 

Função: 15 - URBANISMO 

Sub-Função: 451 - INFRA-ESTRUTURA URBANA 

Programa: 0006 - TIBAU SUSTENTÁVEL - INFRAESTRUTURA PARA O FUTURO 

Natureza da Despesa: 4.4.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Fonte de Recurso: 17040000 - Transferência da União Referentes a Compensações Financeiras pela Exploração de Recursos Naturais 

Região: 0001 - Tibau 

  
  
ITEM 

  
DESCRIÇÃO 

  
FONTE 

  
UNID 

  
Q UANT 

PREÇO UNIT. 

R$ 
PREÇO UNIT. COM 

BDI R$ 
PREÇO TOTAL R$ 

1 PAVIMENTAÇÃO       

  
1.1 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM 

CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. 
AF_03/2022_PS 

  
SINAPI 

  
M2 

  
3,00 

436,94 547,62 1.642,86 

1.2 LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AF_10/2018 
Composições 
Próprias 

M 3.000,00 0,57 0,71 2.130,00 

  
1.3 

REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE 
SOLO PREDOMINANTEMENTE ARENOSO, PARA OBRAS DE 
CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTOS. AF_09/2024 

  
SINAPI 

  
M2 

  
18.650,00 

0,45 0,56 10.444,00 

  
1.4 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 
DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE 

INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024 

  
SINAPI 

  
M 

  
6.000,00 

42,52 53,29 319.740,00 
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1.5 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, 
REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO 
E AREIA). AF_05/2020 

  

SINAPI 

  

M2 

  

15.000,00 
88,04 110,34 1.655.100,00 

  
1.6 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, 
COM BLOCO RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, 
ESPESSURA 8 CM. AF_10/2022 

  
SINAPI 

  
M2 

  
3.500,00 

76,95 96,44 337.540,00 

  
1.7 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE 
CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - 
EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. AF_11/2019 

  
SINAPI 

  
M3 

  
2,50 

1.388,82 1.740,61 4.351,52 

  
1.8 

PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE 
CAL (CAIAÇÃO). AF_05/2021 

  
SINAPI 

  
M 

  
6.000,00 

1,24 1,55 9.300,00 

VALOR TOTAL R$ 2.340.248,38 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Federal nº 11.462/2023. 

  
Tibau/RN, 29 de setembro de 2026 

  

LIDIANE MARQUES DA COSTA 

Prefeita Constitucional 

  
BRUNO RODRIGO FERREIRA DA ROCHA 

ágil Construções Comércio e Serviços LTDA 

Publicado por: 

Josias Venâncio da Silva Júnior 

Código Identificador:E48A0EE2 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAIPU 

 

GABINETE DO PREFEITO 

RGF 2º QUADRIMESTRE 2026 
 

MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório de Gestão Fiscal - Demonstrativo da Despesa com Pessoal - PODER EXECUTIVO Exercício: 2026  

2º Q uadrimestre/2026 

RGF - Anexo 1 (LRF, art 55, inciso I, alínea "a") 

Despesas Com Pessoal 

Despesas Executadas (últimos 12 meses) 

Liquidadas 
Total (Últimos 12 
meses) (a) 

Inscritas em 
Restos a pagar 

não processados 
09/2025 10/2025 11/2025 12/2025 01/2026 02/2026 03/2026 04/2026 05/2026 06/2026 07/2026 08/2026 

Despesa Bruta Com 
Pessoal (I) 

2.386.588,17 2.458.219,31 2.348.479,28 3.838.198,50 2.386.231,42 2.250.838,12 2.543.779,25 2.667.986,39 2.728.264,98 2.734.562,98 2.732.815,22 2.857.155,42 31.933.119,04 48.205,77 

Pessoal Ativo 2.386.588,17 2.458.219,31 2.348.479,28 3.838.198,50 2.386.231,42 2.250.838,12 2.543.779,25 2.667.986,39 2.728.264,98 2.734.562,98 2.732.815,22 2.857.155,42 31.933.119,04 48.205,77 

Vencimentos, Vantagens 

e Outras Despesas 
Variáveis 

2.069.415,78 2.147.327,37 2.032.247,13 3.456.700,42 1.899.925,78 1.908.842,99 2.208.134,69 2.262.826,90 2.311.089,58 2.307.864,59 2.303.869,07 2.424.704,17 27.332.948,47 48.205,77 

Obrigações Patronais 317.172,39 310.891,94 316.232,15 381.498,08 486.305,64 341.995,13 335.644,56 405.159,49 417.175,40 426.698,39 428.946,15 432.451,25 4.600.170,57 0,00 

Pessoal Inativo e 
Pensionistas 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aposentadorias, Reserva 
e Reformas 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas de 
Pessoal decorrentes de 
contratos de terceirização 
ou de contratação de 

forma indireta (§1º do art. 
18 da LRF) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesa com Pessoal não 

Executada 
Orçamentariamente 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Não 

Computadas ( §1º do art. 
19 da LRF) (II) 

64.423,36 108.653,08 18.282,54 90.944,16 40.356,06 79.189,70 115.616,02 108.938,10 97.176,06 109.560,25 95.502,34 106.000,80 1.034.642,47 0,00 

Indenizações por 
Demissão e Incentivos à 

Demissão Voluntária 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Decorrentes de Decisão 
Judicial de período 

anterior ao da apuração 

64.423,36 108.653,08 18.282,54 90.944,16 16.277,08 38.493,51 79.219,50 71.826,16 60.064,12 69.567,38 57.260,88 67.759,34 742.771,11 0,00 

Despesas de Exercícios 
Anteriores de período 
anterior ao da apuração² 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inativos e Pensionistas 
com Recursos Vinculados 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Agentes Comunitários de 
Saúde e de Combate às 
Endemias com Recursos 
Vinculados (CF, art. 198, 

§11) 

0,00 0,00 0,00 0,00 24.078,98 40.696,19 36.396,52 37.111,94 37.111,94 39.992,87 38.241,46 38.241,46 291.871,36 0,00 

Parcela dedutível 
referente ao piso salarial 
do Enfermeiro, Técnico 

de Enfermagem, Auxiliar 
de Enfermagem e Parteira 
(ADCT, art. 38, §2º)³ 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Deduções 
Constitucionais ou Legais 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesa Líquida com 

Pessoal (III) = (I-II) 
2.322.164,81 2.349.566,23 2.330.196,74 3.747.254,34 2.345.875,36 2.171.648,42 2.428.163,23 2.559.048,29 2.631.088,92 2.625.002,73 2.637.312,88 2.751.154,62 30.898.476,57 48.205,77 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL Valor 
% Sobre a RCL 
Ajustada 
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Receita Corrente Líquida - RCL (IV) 64.063.743,50 0,00 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) 0,00 0,00 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF)  2.116.678,00 0,00 

(-) Transferências da União relativas à remuneração dos agentes comunitá rios de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11) 0,00 0,00 

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00 0,00 

= Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos limites da Despesa com Pessoal (V)  61.947.065,50 0,00 

Despesa Total com Pessoal - DTP (VI) = (IIIa + IIIb) 30.946.682,34 49,96 

Limite Máximo (VII) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 33.451.415,37 54,00 

Limite Prudencial (VIII) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 31.778.844,60 51,30 

Limite de Alerta (IX) = (0,90 x IX) (inciso II do parágrafo 1º do art. 59 da LRF) 30.106.273,83 48,60 

1 - Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre/primeiro semestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente 
no caso de cancelamento podem ser excluídos. 

2 - No mapeamento para geração automática no Siconfi, a regra estipulada foi a dedução das despesas com DEA - Despesas de Exercício Anterior, somente no último quadrimestre/semestre, não havendo, portanto, dedução nos dois primeiros quadrimestres/primeiro semestre. Assim, para fins de preenchimento do Siconfi, 
as despesas registradas no elemento 92 não será deduzida nos primeiros quadrimestres/semestre e será considerada integralmente no 3º quadrimestre/2º semestre do exercício de referência. 

3 - Considerar nesta célula o valor de 72% da ND: 31.XX.XX-00 + ND: 33.XX.34-00 + ND: 33.90.91-34 + ND: 33.90.92-34; da FR 605. 

MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório de Gestão Fiscal - Demonstrativo da Despesa com Pessoal - PODER EXECUTIVO Exercício: 2026  

2º Q uadrimestre/2026 

                                

  
MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida Exercício: 2026  

2º Q uadrimestre/2026 

RGF - Anexo 2 (LRF, art 55, inciso I, alínea "b") 

DÍVIDA CONSOLIDADA 
SALDO DO EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2026 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 1.753.516,09 2.801.868,53 4.666.053,56 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 1.753.516,09 2.363.435,49 4.142.243,62 0,00 

Emprestimos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 

Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 

Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00 

Financiamentos 47.149,73 47.149,73 94.299,46 0,00 

Internos 47.149,73 47.149,73 94.299,46 0,00 

Externos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Parcelamento e Renegociação de dívidas 1.706.366,36 1.708.639,26 3.298.903,42 0,00 

De Tributos 0,00 53.910,99 66.904,08 0,00 

De Contribuições Previdênciárias 1.420.852,92 1.420.852,92 2.841.705,84 0,00 

De Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Do FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Com Instituição Não Financeira 285.513,44 233.875,35 390.293,50 0,00 

Demais Dívidas Contratuais 0,00 607.646,50 749.040,74 0,00 

Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (Inclusive) - Vencidos e não Pagos 0,00 438.433,04 523.809,94 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (II) 4.884.292,69 18.700.329,92 36.440.209,77 0,00 

Disponibilidade de Caixa 4.884.292,69 18.700.329,92 36.440.209,77 0,00 

Disponibilidade de Caixa Bruta 15.703.390,26 19.283.405,85 37.806.816,62 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios) 9.961.550,10 186.894,29 725.709,69 0,00 

(-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 857.547,47 396.181,64 640.897,16 0,00 

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - DCL (III) = (I - II) -3.130.776,60 -15.898.461,39 -31.774.156,21 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 62.924.587,46 62.887.452,82 64.063.743,50 0,00 

(-) Tranferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1°, da CF) (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 62.924.587,46 62.887.452,82 64.063.743,50 0,00 

% DA DC SOBRE A RCL AJUSTADA (I/VI) 2,79 4,45 7,28 0,00 

% DA DCL SOBRE A RCL AJUSTADA (III/VI) -4,98 -25,28 -49,59 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <%> 75.509.504,95 75.464.943,38 76.876.492,20 0,00 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - <%> 67.958.554,46 67.918.449,04 69.188.842,98 0,00 

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC 
SALDO DO EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2026 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 
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PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 3.060,35 0,00 0,00 0,00 

PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DC) 57.498,62 0,00 0,00 0,00 

PASSIVO ATUARIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

RP NÃO PROCESSADO 18.279.535,93 1.690.083,04 2.816.208,90 0,00 

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO 0,00 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP 0,00 0,00 0,00 0,00 

APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS 0,00 0,00 0,00 0,00 

  

MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Demonstrativo das Garantias e Contragarantias Exercício: 2026  

2º Q uadrimestre/2026 

RGF - Anexo 3 (LRF, art 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, S 1º) 

GARANTIAS CONCEDIDAS 
SALDO DO EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2026 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

AOS ESTADOS (I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

AOS MUNICÍPIOS (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

POR MEIO DE FUNDOS (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV)  0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI) 62.924.587,46 62.887.452,82 64.063.743,50 0,00 

(-) Tranferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1°, da CF) (VII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VIII) = (VI - VII) 62.924.587,46 62.887.452,82 64.063.743,50 0,00 

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V / VIII)  0,00 0,00 0,00 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <%> 13.843.409,24 13.835.239,62 14.094.023,57 0,00 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do $1 do art. 59 da LRF) - <%> 12.459.068,32 12.451.715,66 12.684.621,21 0,00 

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS 
SALDO DO EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2026 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

AOS ESTADOS (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DOS MUNICÍPIOS (X) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DAS ENTIDADES CONTROLADAS (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (XII)  0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XIII) = (IX + X + XI + XII)  0,00 0,00 0,00 0,00 

MEDIDAS CORRETIVAS:         

  
MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Demonstrativo das Operações de Crédito Exercício: 2026  

2º Q uadrimestre/2026 

RGF - Anexo 4 (LRF, art 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c") 

OPERAÇÃO DE CRÉDITO 
VALOR REALIZADO 

No Quadrimestre de Referência Até o Quadrimestre de Referência(a) 

Mobiliária 0,00 0,00 

Interna 0,00 0,00 

Externa 0,00 0,00 

Contratual 0,00 2.500.000,00 

Interna 0,00 2.500.000,00 

Empréstimos 0,00 2.500.000,00 

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00 

Antecipação de Receita pela Venda aTermo de Bens e Serviços 0,00 0,00 
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Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dividas (LRF, art. 29, $1º) 0,00 0,00 

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação (I)  0,00 0,00 

Externa 0,00 0,00 

Empréstimos 0,00 0,00 

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00 

Antecipação de Receita pela Venda aTermo de Bens e Serviços 0,00 0,00 

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dividas (LRF, art. 29, $1º) 0,00 0,00 

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação (II)  0,00 0,00 

TOTAL (III) 0,00 2.500.000,00 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES VALOR % SOBRE A RCL 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 64.063.743,50 0,00 

(-) Tranferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1°, da CF) (V) 0,00 0,00 

RECEITAS CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 64.063.743,50 0,00 

OPERAÇÕES VEDADAS (VII) 0,00 0,00 

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII) = (IIIa + VII - Ia - IIa) 2.500.000,00 3,90 

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 10.250.198,96 16,00 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do $1º do art. 59 da LRF) - <%> 9.225.179,06 14,40 

OPERAÇÃO DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 0,00 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA  4.484.462,05 7,00 

OUTRAS OPERAÇÕES Q UE INTEGRAM A DÍVIDA CONSOLIDADA  
VALOR REALIZADO 

No Quadrimestre de Referência Até o Quadrimestre de Referência(a) 

Parcelamentos de Dívidas 0,00 0,00 

Tributos 0,00 0,00 

Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 

FGTS 0,00 0,00 

Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 

Operações de reestruturação e recomposição do principal de dívidas 0,00 0,00 

  
MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal - PODER EXECUTIVO Exercício: 2026  

2º Q uadrimestre/2026 

LRF, art 48 - Anexo 6 

RECEITA CORRENTE LÍQ UIDA VALOR ATÉ O Q UADRIMESTRE 

Receita Corrente Líquida 64.063.743,50 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 64.063.743,50 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 61.947.065,50 

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Despesa Total com Pessoal - DTP 30.946.682,34 49,96 

Limite Máximo (inciso I, II e III, art. 20 da LRF) 33.451.415,37 54,00 

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) 31.778.844,60 51,30 

Limite de Alerta (inciso II do parágrafo 1º do art. 59 da LRF) 30.106.273,83 48,60 

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Dívida Consolidada Líquida -31.774.156,21 -49,59 

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 76.876.492,20 120,00 

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Total das Garantias Concedidas     

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 14.094.023,57 22,00 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Operações de Crédito Internas e Externas 2.500.000,00 3,90 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 10.250.198,96 16,00 

Operações de Crédito por Antecipação da Receita      

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita  4.484.462,05 7,00 

RESTOS A PAGAR 
RESTOS A PAGAR EMPENHADOS E NÃO LIQ UIDADOS DO 

EXERCÍCIO 
DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQ UIDA (APÓS A INSCRIÇÃO EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO 

Valor Total 
  

Publicado por: 

José Viana Júnior 

Código Identificador:7EA16075 
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GABINETE DO PREFEITO 

RREO 3º BIMESTRE 2026 
 
1. CAPA 

MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Balanço Orçamentário Exercício: 2026  

Bimestre: 3/2026 

LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II § 1º - Anexo 1 

Receitas Previsão Inicial Previsão Atualizada (a) 
Receitas Realizadas 

Saldo a Realizar (a-c) 
No Bimestre (b) % (b/a) Até Bimestre (c) % (c/a) 

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 73.408.100,00 76.081.913,00 9.843.084,87 12,94 31.275.123,68 41,11 44.806.789,32 

Receitas Correntes 73.027.100,00 73.027.100,00 9.843.084,87 13,48 28.775.123,68 39,40 44.251.976,32 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 1.802.150,00 1.802.150,00 278.111,99 15,43 672.077,71 37,29 1.130.072,29 

Impostos 1.797.150,00 1.797.150,00 269.101,38 14,97 626.666,78 34,87 1.170.483,22 

Taxas 5.000,00 5.000,00 9.010,61 180,21 45.410,93 908,22 -40.410,93 

Contribuições 542.000,00 542.000,00 110.841,18 20,45 327.982,77 60,51 214.017,23 

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 542.000,00 542.000,00 110.841,18 20,45 327.982,77 60,51 214.017,23 

Receita Patrimonial 343.100,00 343.100,00 291.371,71 84,92 1.075.016,23 313,32 -731.916,23 

Valores Mobiliários 343.100,00 343.100,00 291.371,71 84,92 1.075.016,23 313,32 -731.916,23 

Transferências Correntes 69.189.850,00 69.189.850,00 9.162.759,99 13,24 26.630.941,77 38,49 42.558.908,23 

Transferências da União e de suas Entidades 46.651.000,00 46.651.000,00 5.747.306,83 12,32 16.865.455,65 36,15 29.785.544,35 

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 5.417.850,00 5.417.850,00 868.005,38 16,02 2.643.613,07 48,79 2.774.236,93 

Transferências de Outras Instituições Públicas 17.121.000,00 17.121.000,00 2.547.447,78 14,88 7.121.873,05 41,60 9.999.126,95 

Outras Receitas Correntes 1.150.000,00 1.150.000,00 0,00 0,00 69.105,20 6,01 1.080.894,80 

Demais Receitas Correntes 1.150.000,00 1.150.000,00 0,00 0,00 69.105,20 6,01 1.080.894,80 

Receitas de Capital 381.000,00 3.054.813,00 0,00 0,00 2.500.000,00 81,84 554.813,00 

Operações de Crédito 0,00 2.500.000,00 0,00 0,00 2.500.000,00 100,00 0,00 

Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 2.500.000,00 0,00 0,00 2.500.000,00 100,00 0,00 

Alienação de Bens 15.000,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00 

Alienação de Bens Móveis 15.000,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00 

Transferências de Capital 366.000,00 539.813,00 0,00 0,00 0,00 0,00 539.813,00 

Transferências da União e de suas Entidades 0,00 173.813,00 0,00 0,00 0,00 0,00 173.813,00 

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 366.000,00 366.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 366.000,00 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 73.408.100,00 76.081.913,00 9.843.084,87 12,94 31.275.123,68 41,11 44.806.789,32 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO (IV)  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV) 73.408.100,00 76.081.913,00 9.843.084,87 12,94 31.275.123,68 41,11 44.806.789,32 

DÉFICIT (VI) ¹         0,00     

TOTAL COM DÉFICIT (VII) = (V+VI)         31.275.123,68     

Saldos de Exercícios Anteriores 0,00 0,00     0,00     

Recursos Arrecadados Em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00 0,00           

Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais 0,00 0,00     0,00     

  
MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Balanço Orçamentário Exercício: 2026 

Bimestre: 3/2026 

Despesas Dotação Inicial (d) Dotação Atualizada (e) 
Despesas Empenhadas 

Saldo (g)=(e-f) 
Despesas Liquidadas 

Saldo (i)=(e-h) 
Despesas Pagas Até 
Bimestre (j ) 

Inscrição RP Não 
Processado (k) No Bimestre Até Bimestre (f) No Bimestre Até Bimestre (h) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 
73.408.100,00 80.420.913,00 6.316.904,10 49.878.696,62 30.542.216,38 12.066.954,81 30.173.119,68 50.247.793,32 28.449.783,39 0,00 

Despesas Correntes 61.563.700,00 65.933.870,16 5.210.634,18 46.598.343,34 19.335.526,82 10.784.018,96 28.009.423,21 37.924.446,95 26.372.465,54 0,00 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 36.271.700,00 36.990.115,16 2.088.915,77 29.563.582,03 7.426.533,13 5.462.827,96 15.311.663,14 21.678.452,02 15.295.401,04 0,00 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 25.292.000,00 28.943.755,00 3.121.718,41 17.034.761,31 11.908.993,69 5.321.191,00 12.697.760,07 16.245.994,93 11.077.064,50 0,00 

Despesas de Capital 11.648.900,00 14.291.542,84 1.106.269,92 3.280.353,28 11.011.189,56 1.282.935,85 2.163.696,47 12.127.846,37 2.077.317,85 0,00 

INVESTIMENTO 9.228.900,00 12.288.400,00 1.101.495,18 2.079.258,42 10.209.141,58 1.087.345,18 1.540.105,08 10.748.294,92 1.496.588,45 0,00 
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INVERSÕES FINANCEIRAS 86.800,00 86.800,00 0,00 0,00 86.800,00 0,00 0,00 86.800,00 0,00 0,00 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 
INTERNA 

2.333.200,00 1.916.342,84 4.774,74 1.201.094,86 715.247,98 195.590,67 623.591,39 1.292.751,45 580.729,40 0,00 

Reserva de Contingência 195.500,00 195.500,00 0,00 0,00 195.500,00 0,00 0,00 195.500,00 0,00 0,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 195.500,00 195.500,00 0,00 0,00 195.500,00 0,00 0,00 195.500,00 0,00 0,00 

DESPESAS (INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 
                  0,00 

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = 
(VIII + IX) 

73.408.100,00 80.420.913,00 6.316.904,10 49.878.696,62 30.542.216,38 12.066.954,81 30.173.119,68 50.247.793,32 28.449.783,39 0,00 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / 
REFINANCIAMENTO (XI) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS (XII) = (X + 

XI) 
73.408.100,00 80.420.913,00 6.316.904,10 49.878.696,62 30.542.216,38 12.066.954,81 30.173.119,68 50.247.793,32 28.449.783,39 0,00 

SUPERÁVIT (XIII)       -18.603.572,94     1.102.004,00   2.825.340,29   

TOTAL COM SUPERÁVIT (XIV) = 
(XII+XIII) 

73.408.100,00 80.420.913,00 6.316.904,10 31.275.123,68 30.542.216,38 12.066.954,81 31.275.123,68 50.247.793,32 31.275.123,68 0,00 

RESERVA DO RPPS                     

1 - O déficit será apurado pela diferença entre a receita realizada e a despesa liquidada nos cinco primeiros bimestres e a despe sa empenhada no último bimestre. 

  
2. ANEXO 2 - DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS POR FUNCAO E SUBFUNCAO.PDF MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo das Despesas por Função/SubFunção Exercício: 2026  

Bimestre: 3/2026 

LRF Art . 52 , inciso II, alínea "c" - Anexo 2 

Função/SubFunção 
Dotação Despesa Empenhada 

Saldo c (a-b) 
Despesa Liquidada 

Saldo e (a-d) 
INSCR. EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 
PROCESSADOS (f) Inicial Atualizada (a) No Bimestre Até Bimestre (b) %(b/total b) No Bimestre Até Bimestre (d) %(d/total d) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (I) 
73.408.100,00 80.420.913,00 6.316.904,10 49.878.696,62 100,00 30.542.216,38 12.066.954,81 30.173.119,68 100,00 50.247.793,32 0,00 

01 LEGISLATIVA 2.426.300,00 2.426.300,00 0,00 0,00 0,00 2.426.300,00 0,00 0,00 0,00 2.426.300,00 0,00 

031 AÇÃO LEGISLATIVA 2.426.300,00 2.426.300,00 0,00 0,00 0,00 2.426.300,00 0,00 0,00 0,00 2.426.300,00 0,00 

04 ADMINISTRAÇÃO 9.952.300,00 11.610.300,00 578.852,56 8.197.403,01 16,43 3.412.896,99 2.325.982,26 5.132.653,01 17,01 6.477.646,99 0,00 

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 8.918.400,00 10.532.400,00 403.347,56 7.245.479,61 14,53 3.286.920,39 2.112.749,46 4.604.842,25 15,26 5.927.557,75 0,00 

123 ADMINISTRAÇÃO 
FINANCEIRA 

991.400,00 945.400,00 175.355,00 832.493,40 1,67 112.906,60 195.355,95 473.463,39 1,57 471.936,61 0,00 

128 FORMAÇÃO DE RECURSOS 

HUMANOS 
42.500,00 132.500,00 150,00 119.430,00 0,24 13.070,00 17.876,85 54.347,37 0,18 78.152,63 0,00 

08 ASSISTÊNCIA SOCIAL 2.908.100,00 6.243.100,00 213.313,55 1.542.024,27 3,09 4.701.075,73 482.912,91 872.993,22 2,89 5.370.106,78 0,00 

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.154.100,00 1.070.100,00 36.268,88 681.879,13 1,37 388.220,87 273.587,74 405.617,22 1,34 664.482,78 0,00 

243 ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E 
AO ADOLESCENTE 

8.700,00 8.700,00 0,00 0,00 0,00 8.700,00 0,00 0,00 0,00 8.700,00 0,00 

244 ASSISTÊNCIA 
COMUNITÁRIA 

1.745.300,00 1.829.300,00 177.044,67 860.145,14 1,72 969.154,86 209.325,17 467.376,00 1,55 1.361.924,00 0,00 

482 HABITAÇÃO URBANA 0,00 3.335.000,00 0,00 0,00 0,00 3.335.000,00 0,00 0,00 0,00 3.335.000,00 0,00 

09 PREVIDÊNCIA SOCIAL 50.000,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 50.000,00 0,00 

271 PREVIDÊNCIA BÁSICA 50.000,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 50.000,00 0,00 

10 SAÚDE 24.694.000,00 25.215.784,08 1.528.401,88 13.914.570,50 27,90 11.301.213,58 3.156.137,03 8.739.817,34 28,97 16.475.966,74 0,00 

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 6.952.400,00 7.301.800,00 679.926,67 4.123.457,61 8,27 3.178.342,39 1.153.510,21 3.294.905,32 10,92 4.006.894,68 0,00 

301 ATENÇÃO BÁSICA 3.748.300,00 6.990.400,00 695.107,83 4.732.334,70 9,49 2.258.065,30 1.080.820,87 2.826.288,44 9,37 4.164.111,56 0,00 

302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR 
E AMBULATORIAL 

12.249.300,00 8.793.114,08 78.326,45 4.506.817,53 9,04 4.286.296,55 822.792,10 2.359.358,99 7,82 6.433.755,09 0,00 

303 SUPORTE PROFILÁTICO E 

TERAPÊUTICO 
1.274.000,00 1.394.000,00 68.320,00 102.677,98 0,21 1.291.322,02 9.082,21 23.014,81 0,08 1.370.985,19 0,00 

304 VIGILÂNCIA SANITÁRIA 240.000,00 170.000,00 0,00 0,00 0,00 170.000,00 0,00 0,00 0,00 170.000,00 0,00 

305 VIGILÂNCIA 
EPIDEMIOLÓGICA 

230.000,00 566.470,00 6.720,93 449.282,68 0,90 117.187,32 89.931,64 236.249,78 0,78 330.220,22 0,00 

12 EDUCAÇÃO 18.076.700,00 20.922.200,00 3.314.739,13 19.754.498,05 39,61 1.167.701,95 4.841.717,21 10.884.757,18 36,07 10.037.442,82 0,00 

244 ASSISTÊNCIA 
COMUNITÁRIA 

39.900,00 39.900,00 0,00 0,00 0,00 39.900,00 0,00 0,00 0,00 39.900,00 0,00 
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361 ENSINO FUNDAMENTAL 14.627.700,00 17.314.540,00 2.980.371,14 16.481.129,74 33,04 833.410,26 4.397.327,03 9.514.107,45 31,53 7.800.432,55 0,00 

365 EDUCAÇÃO INFANTIL 3.391.500,00 3.540.160,00 333.451,99 3.257.299,42 6,53 282.860,58 437.379,62 1.354.580,84 4,49 2.185.579,16 0,00 

366 EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS 

17.600,00 27.600,00 916,00 16.068,89 0,03 11.531,11 7.010,56 16.068,89 0,05 11.531,11 0,00 

13 CULTURA 3.181.800,00 3.145.800,00 92.884,00 1.272.876,13 2,55 1.872.923,87 76.703,96 1.183.685,47 3,92 1.962.114,53 0,00 

392 DIFUSÃO CULTURAL 3.181.800,00 3.145.800,00 92.884,00 1.272.876,13 2,55 1.872.923,87 76.703,96 1.183.685,47 3,92 1.962.114,53 0,00 

  
MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo das Despesas por Função/SubFunção Exercício: 2026  

Bimestre: 3/2026 

LRF Art . 52 , inciso II, alínea "c" - Anexo 2 

Função/SubFunção 
Dotação Despesa Empenhada 

Saldo c (a-b) 
Despesa Liquidada 

Saldo e (a-d) 
INSCR. EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 
PROCESSADOS (f) Inicial Atualizada (a) No Bimestre Até Bimestre (b) %(b/total b) No Bimestre Até Bimestre (d) %(d/total d) 

15 URBANISMO 7.170.800,00 6.155.560,92 494.598,93 3.121.243,87 6,26 3.034.317,05 741.182,83 1.916.501,83 6,35 4.239.059,09 0,00 

451 INFRA-ESTRUTURA 

URBANA 
5.369.300,00 4.287.828,92 227.451,25 1.800.063,15 3,61 2.487.765,77 422.027,42 1.070.642,80 3,55 3.217.186,12 0,00 

452 SERVIÇOS URBANOS 1.118.900,00 1.185.132,00 248.881,27 874.483,42 1,75 310.648,58 250.140,86 625.152,15 2,07 559.979,85 0,00 

752 ENERGIA ELÉTRICA 682.600,00 682.600,00 18.266,41 446.697,30 0,90 235.902,70 69.014,55 220.706,88 0,73 461.893,12 0,00 

18 GESTÃO AMBIENTAL 82.500,00 82.500,00 0,00 54.000,00 0,11 28.500,00 9.000,00 27.000,00 0,09 55.500,00 0,00 

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 76.500,00 76.500,00 0,00 54.000,00 0,11 22.500,00 9.000,00 27.000,00 0,09 49.500,00 0,00 

542 CONTROLE AMBIENTAL 6.000,00 6.000,00 0,00 0,00 0,00 6.000,00 0,00 0,00 0,00 6.000,00 0,00 

20 AGRICULTURA 1.366.600,00 1.450.368,00 24.723,61 823.650,31 1,65 626.717,69 289.832,95 668.767,48 2,22 781.600,52 0,00 

605 ABASTECIMENTO 519.900,00 713.861,17 0,00 372.767,60 0,75 341.093,57 197.692,48 343.658,22 1,14 370.202,95 0,00 

606 EXTENSÃO RURAL 744.200,00 694.006,83 24.723,61 450.882,71 0,90 243.124,12 92.140,47 325.109,26 1,08 368.897,57 0,00 

607 IRRIGAÇÃO 102.500,00 42.500,00 0,00 0,00 0,00 42.500,00 0,00 0,00 0,00 42.500,00 0,00 

24 COMUNICAÇÕES 262.300,00 262.300,00 0,00 210.200,00 0,42 52.100,00 37.000,00 111.823,49 0,37 150.476,51 0,00 

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 249.100,00 249.100,00 0,00 210.200,00 0,42 38.900,00 37.000,00 111.823,49 0,37 137.276,51 0,00 

131 COMUNICAÇÃO SOCIAL 13.200,00 13.200,00 0,00 0,00 0,00 13.200,00 0,00 0,00 0,00 13.200,00 0,00 

26 TRANSPORTE 1.825.900,00 1.735.900,00 48.660,49 632.894,45 1,27 1.103.005,55 76.620,92 416.418,45 1,38 1.319.481,55 0,00 

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 691.000,00 551.000,00 6.210,49 375.566,59 0,75 175.433,41 76.620,92 201.740,59 0,67 349.259,41 0,00 

782 TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO 

1.134.900,00 1.184.900,00 42.450,00 257.327,86 0,52 927.572,14 0,00 214.677,86 0,71 970.222,14 0,00 

27 DESPORTO E LAZER 1.215.300,00 925.300,00 20.729,95 355.336,03 0,71 569.963,97 29.864,74 218.702,21 0,72 706.597,79 0,00 

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 662.000,00 724.340,00 17.784,33 322.175,41 0,65 402.164,59 26.919,12 186.281,59 0,62 538.058,41 0,00 

812 DESPORTO 

COMUNITÁRIO 
553.300,00 200.960,00 2.945,62 33.160,62 0,07 167.799,38 2.945,62 32.420,62 0,11 168.539,38 0,00 

99 RESERVA DE 
CONTINGENCIA 

195.500,00 195.500,00 0,00 0,00 0,00 195.500,00 0,00 0,00 0,00 195.500,00 0,00 

999 RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 

195.500,00 195.500,00 0,00 0,00 0,00 195.500,00 0,00 0,00 0,00 195.500,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II) 73.408.100,00 80.420.913,00 6.316.904,10 49.878.696,62 100,00 30.542.216,38 12.066.954,81 30.173.119,68 100,00 50.247.793,32 0,00 

  
MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo das Despesas por Função/SubFunção Exercício: 2026 - 

Bimestre: 3/2026 

LRF Art . 52 , inciso II, alínea "c" - Anexo 2 

  
3. ANEXO 3 - DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LIQUIDA.PDF MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida Exercício: 2026  

Bimestre: 3/2026 

RREO - ANEXO 3 (LRF, art 53, inciso I) 

Especificação 
Evolução da Receita Realizada nos Últimos 12 Meses 

Total (Últimos 12 

Meses) 

Previsão 

Atualizada 

Exercício Jul/2025 Ago/2025 Set/2025 Out/2025 Nov/2025 Dez/2025 Jan/2026 Fev/2026 Mar/2026 Abr/2026 Mai/2026 Jun/2026 

RECEITAS 

CORRENTES (I) 
5.132.818,40 6.961.246,46 5.598.875,89 5.576.218,93 5.381.702,58 8.370.860,20 5.647.301,59 5.969.208,81 4.361.031,75 5.154.695,55 5.454.848,90 5.593.855,82 69.202.664,88 77.638.250,00 

Impostos, Taxas e 

Contribuições de 

Melhoria 

98.794,31 328.008,88 459.072,60 240.222,80 102.715,46 1.183.916,71 48.511,56 94.161,01 125.632,39 125.660,76 151.924,26 126.187,73 3.084.808,47 1.802.150,00 

IPTU 10.069,47 4.802,61 4.742,26 3.051,41 2.517,30 1.357,33 3.198,21 22.457,76 18.494,51 3.543,22 4.088,75 3.638,46 81.961,29 67.000,00 

ISS 44.887,04 49.893,67 52.105,80 55.770,19 46.900,36 98.201,11 23.035,12 24.863,47 46.714,57 53.373,55 67.955,73 49.158,15 612.858,76 805.000,00 
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ITBI 4.521,79 3.000,00 3.381,03 2.218,23 6.556,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.355,90 580,00 0,00 21.612,95 73.000,00 

IRRF 38.865,23 269.615,66 393.151,84 178.830,47 46.509,30 1.083.927,41 14.825,38 42.484,60 41.859,52 61.359,59 71.093,25 72.587,04 2.315.109,29 852.150,00 

Outros Impostos, 
Taxas e Contribuições 
de Melhoria 

450,78 696,94 5.691,67 352,50 232,50 430,86 7.452,85 4.355,18 18.563,79 6.028,50 8.206,53 804,08 53.266,18 5.000,00 

Contribuições 55.525,43 52.728,35 46.897,94 51.848,31 48.629,87 42.656,91 57.203,10 52.240,51 57.424,12 50.273,86 54.645,70 56.195,48 626.269,58 542.000,00 

Receita Patrimonial 145.859,99 2.016.885,93 132.745,57 141.212,33 119.801,69 209.262,39 185.783,17 265.290,10 174.336,75 158.234,50 146.888,74 144.482,97 3.840.784,13 343.100,00 

Rendimentos de 
Aplicação Financeira 

145.859,99 2.016.885,93 132.745,57 141.212,33 119.801,69 209.262,39 185.783,17 265.290,10 174.336,75 158.234,50 146.888,74 144.482,97 3.840.784,13 343.100,00 

Outras Receitas 
Patrimoniais 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências 

Correntes 
4.832.638,67 4.563.623,30 4.960.159,78 5.142.935,49 5.110.555,56 6.935.024,19 5.355.803,76 5.557.517,19 3.934.533,29 4.820.526,43 5.101.390,20 5.266.989,64 61.581.697,50 73.801.000,00 

Cota-Parte do FPM 2.464.842,75 1.899.297,82 2.580.568,70 1.616.492,51 2.197.362,50 3.538.572,40 2.249.935,85 2.828.843,41 1.713.035,90 2.016.933,35 2.441.129,71 2.571.953,19 28.118.968,09 28.370.000,00 

Cota-Parte do ICMS 391.883,61 360.711,12 355.412,27 422.641,62 483.337,21 393.493,26 568.358,20 481.765,44 508.898,89 584.152,98 520.166,32 493.949,69 5.564.770,61 5.262.000,00 

Cota-Parte do IPVA 17.095,74 15.782,64 13.944,55 11.757,87 2.261,44 8.214,83 5.939,19 6.553,84 14.462,81 26.047,11 25.241,22 26.506,51 173.807,75 294.000,00 

Cota-Parte do ITR 2.158,05 375,37 756,64 12.953,62 1.441,40 1.136,40 848,12 316,47 585,53 257,87 244,16 656,91 21.730,54 15.000,00 

Transferências da LC 
61/1989 

1.121,12 1.238,41 1.313,30 1.259,47 1.244,81 1.507,84 1.618,71 1.698,68 1.681,51 1.479,20 1.777,56 2.373,86 18.314,47 5.000,00 

Transferências do 

FUNDEB 
1.328.514,96 1.411.252,55 1.448.700,57 1.403.458,12 1.483.015,01 1.770.403,82 1.994.692,35 1.584.677,02 1.085.917,95 1.405.663,84 1.505.899,96 1.580.129,74 18.002.325,89 17.811.000,00 

Outras Transferências 
Correntes 

627.022,44 874.965,39 559.463,75 1.674.372,28 941.893,19 1.221.695,64 534.411,34 653.662,33 609.950,70 785.992,08 606.931,27 591.419,74 9.681.780,15 22.044.000,00 

Outras Receitas 

Correntes 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 69.105,20 0,00 0,00 0,00 69.105,20 1.150.000,00 

DEDUÇÕES (II) -366.726,54 -452.076,80 -377.932,01 -410.417,48 -510.028,15 -574.968,03 -563.828,36 -663.495,75 -447.396,58 -525.478,20 -592.307,96 -613.311,89 -6.097.967,75 4.611.150,00 

Contrib. do Servidor 

para o Plano de 

Previdência 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação 

Financ. entre 

Regimes Previdência 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Rendimentos de 

aplicações de 

recursos 

previdênciários 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dedução de Receita 

para Formação do 

FUNDEB  

-366.726,54 -452.076,80 -377.932,01 -410.417,48 -510.028,15 -574.968,03 -563.828,36 -663.495,75 -447.396,58 -525.478,20 -592.307,96 -613.311,89 -6.097.967,75 4.611.150,00 

RECEITA 

CORRENTE 

LÍQ UIDA (III) = (I - 

II) 

4.766.091,86 6.509.169,66 5.220.943,88 5.165.801,45 4.871.674,43 7.795.892,17 5.083.473,23 5.305.713,06 3.913.635,17 4.629.217,35 4.862.540,94 4.980.543,93 63.104.697,13 73.027.100,00 

  
MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida Exercício: 2026  

Bimestre: 3/2026 

RREO - ANEXO 3 (LRF, art 53, inciso I) 

Especificação 

Evolução da Receita Realizada nos Últimos 12 Meses 
Total (Últimos 12 

Meses) 

Previsão 

Atualizada 

Exercício 
Jul/2025 Ago/2025 Set/2025 Out/2025 Nov/2025 Dez/2025 Jan/2026 Fev/2026 Mar/2026 Abr/2026 Mai/2026 Jun/2026 

( - ) Transferências 

obrigatórias da União 

relativas às emendas 

individuais (art. 166-A, § 

1º, da CF) (IV) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE 

LÍQ UIDA AJUSTADA 

PARA CÁLCULO DOS 

LIMITES DE 

ENDIVIDAMENTO (V) = 

(III - IV) 

4.766.091,86 6.509.169,66 5.220.943,88 5.165.801,45 4.871.674,43 7.795.892,17 5.083.473,23 5.305.713,06 3.913.635,17 4.629.217,35 4.862.540,94 4.980.543,93 63.104.697,13 73.027.100,00 

( - ) Transferências 

obrigatórias da União 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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relativas às emendas de 

bancada (art. 166, § 16, da 

CF) (VI) 

( - ) Transferências da 

União relativas à 

remuneração dos agentes 

comunitários de saúde e 

de combate às endemias 

(CF, art 198, $11) (VII) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

( - ) Outras Deduções 

Constitucionais ou Legais 

(VIII) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE 

LÍQ UIDA AJUSTADA 

PARA CÁLCULO DOS 

LIMITES DA DESPESA 

COM PESSOAL (IX) = 

(V - VI - VII - VIII) 

4.766.091,86 6.509.169,66 5.220.943,88 5.165.801,45 4.871.674,43 7.795.892,17 5.083.473,23 5.305.713,06 3.913.635,17 4.629.217,35 4.862.540,94 4.980.543,93 63.104.697,13 73.027.100,00 

  
4. ANEXO 4 - DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIARIAS.PDF MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias Exercício: 2026  

Bimestre: 3/2026 

RREO - Anexo 4 (LRF, Art 53, inciso II) 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS 

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)  

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS Até o Bimestre (b) 

RECEITAS CORRENTES (I) 0,00 0,00 

Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita de Contribuições Patronais 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 

Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 

Receita de Serviços 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 

Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 

Receita de Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)  0,00 0,00 

Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL (III) 0,00 0,00 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (IV) = (I + III - II) 0,00 0,00 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 
DESPESAS EMPENHADAS Até o 
Bimestre (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS Até 
o Bimestre (e) 

DESPESAS PAGAS Até o 
Bimestre (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS No Exercício (g) 

Benefícios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões por Morte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V)2 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

VALOR 0,00 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

VALOR 0,00 

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS APORTES REALIZADOS 
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Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 0,00 

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 0,00 

Outros Aportes para o RPPS 0,00 

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00 

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)  SALDO ATUAL 

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00 

Investimentos e Aplicações 0,00 

Outros Bens e Direitos 0,00 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS Até o Bimestre (b) 

      

  
MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias Exercício: 2026  

Bimestre: 3/2026 

RREO - Anexo 4 (LRF, Art 53, inciso II) 

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)  

RECEITAS CORRENTES (VII) 0,00 0,00 

Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita de Contribuições Patronais 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 

Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 

Receita de Serviços 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 

Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 

Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL (VIII) 0,00 0,00 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (IX) = (VII + VIII)  0,00 0,00 

  

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 
DESPESAS EMPENHADAS Até o 

Bimestre (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS Até 

o Bimestre (e) 

DESPESAS PAGAS Até o 

Bimestre (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS No 
Exercício (g) 

Benefícios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões por Morte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (X) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM REPARTIÇÃO (XI) = (IX – X)2 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS APORTES REALIZADOS 

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 0,00 

Recursos para Formação de Reserva 0,00 

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO)  SALDO ATUAL 

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00 

Investimentos e Aplicações 0,00 

Outros Bens e Direitos 0,00 

  
ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS 
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RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS Até o Bimestre (b) 

Receitas Correntes 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XII)  0,00 0,00 

  

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 
DESPESAS EMPENHADAS Até o 
Bimestre (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS Até 
o Bimestre (e) 

DESPESAS PAGAS Até o 
Bimestre (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS No 
Exercício (g) 

Despesas Correntes (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital (XIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII+XIV)  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias Exercício: 2026  

Bimestre: 3/2026 

RREO - Anexo 4 (LRF, Art 53, inciso II) 

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII - XV)2 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
BENS E DIREITOS - ADMINISTRAÇÃO DO RPPS SALDO ATUAL 

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00 

Investimentos e Aplicações 0,00 

Outros Bens e Direitos 0,00 

  
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS MANTIDOS PELO TESOURO 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)  PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS Até o Bimestre (b) 

Contribuições dos Servidores 0,00 0,00 

Demais Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII)  0,00 0,00 

  

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)  DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 
DESPESAS EMPENHADAS Até o 
Bimestre (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS Até 
o Bimestre (e) 

DESPESAS PAGAS Até o 
Bimestre (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS No 
Exercício (g) 

Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII)  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO(XIX)=(XVII -XVIII)2 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
5. ANEXO 6 - DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMARIO E NOMINAL .PDF MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo do Resultado Primário e Nominal  Exercício: 2026 

Bimestre: 3/2026 

RREO - Anexo 6 (LRF, art 53, inciso III) 

ACIMA DA LINHA 

RECEITAS PRIMÁRIAS PREVISÃO ATUALIZADA 
Até o Bimestre/2026 

RECEITAS REALIZADAS 

RECEITAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (I)  73.027.100,00 28.775.123,68 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 1.802.150,00 672.077,71 

IPTU 67.000,00 55.420,91 

ISS 805.000,00 265.100,59 

ITBI 73.000,00 1.935,90 

IRRF 852.150,00 304.209,38 

Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 5.000,00 45.410,93 

Receitas de Contribuições 542.000,00 327.982,77 

Receita Patrimonial 343.100,00 1.075.016,23 

Aplicações Financeiras (II) 343.100,00 1.075.016,23 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 

Transferências Correntes 69.189.850,00 26.630.941,77 

Cota-Parte do FPM 24.761.000,00 11.057.465,36 
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Cota-Parte do ICMS 4.323.000,00 2.525.833,32 

Cota-Parte do IPVA 235.000,00 95.337,94 

Cota-Parte do ITR 12.000,00 2.327,31 

Transferências da LC 61/1989 3.850,00 10.629,52 

Transferências do FUNDEB 17.811.000,00 9.156.980,86 

Outras Transferências Correntes 22.044.000,00 3.782.367,46 

Demais Receitas Correntes 1.150.000,00 69.105,20 

Outras Receitas Financeiras(III) 0,00 0,00 

Receitas Correntes Restantes 1.150.000,00 69.105,20 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (IV) = [I – (II + III)] 72.684.000,00 27.700.107,45 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (V) 0,00 0,00 

RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (VI)  0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (VII)  3.054.813,00 2.500.000,00 

Operações de Crédito (VIII) 2.500.000,00 2.500.000,00 

Amortização de Empréstimos (IX) 0,00 0,00 

Alienação de Bens 15.000,00 0,00 

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (X) 0,00 0,00 

Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (XI) 0,00 0,00 

Outras Alienações de Bens 15.000,00 0,00 

  
MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo do Resultado Primário e Nominal Exercício: 2026  

Bimestre: 3/2026 

RREO - Anexo 6 (LRF, art 53, inciso III) 

Transferências de Capital 539.813,00 0,00 

Convênios 539.813,00 0,00 

Outras Transferências de Capital 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital Não Primárias(XII) 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital Primárias 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XIII) = [VII - (VIII + IX + X + XI + XII)] 554.813,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XIV) 0,00 0,00 

RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XV) 0,00 0,00 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XVI) = (IV + V + XIII + XIV) 73.238.813,00 27.700.107,45 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XVII) = (IV + XIII)  73.238.813,00 27.700.107,45 

  

DESPESAS PRIMÁRIAS DOTAÇÃO ATUALIZADA 

Até o Bimestre/2026 RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS (a) 
RESTOS A PAGAR 
PROCESSADOS PAGOS (b) 

LIQUIDADOS PAGOS (c) 

DESPESAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (XVIII)  65.933.870,16 46.598.343,34 28.009.423,21 26.372.465,54 646.315,58 1.775.933,61 1.775.883,61 

Pessoal e Encargos Sociais 36.990.115,16 29.563.582,03 15.311.663,14 15.295.401,04 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida (XIX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 28.943.755,00 17.034.761,31 12.697.760,07 11.077.064,50 646.315,58 1.775.933,61 1.775.883,61 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) 

(XX) = (XVIII - XIX) 
65.933.870,16 46.598.343,34 28.009.423,21 26.372.465,54 646.315,58 1.775.933,61 1.775.883,61 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) 
(XXI) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES 
RPPS) (XXII) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XXIII)  14.291.542,84 3.280.353,28 2.163.696,47 2.077.317,85 69.836,00 715.361,68 192.172,63 

Investimentos 12.288.400,00 2.079.258,42 1.540.105,08 1.496.588,45 69.836,00 715.361,68 192.172,63 

Inversões Financeiras 86.800,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XXIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XXV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Crédito (XXVI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Inversões Financeiras 86.800,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida (XXVII) 1.916.342,84 1.201.094,86 623.591,39 580.729,40 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) 
(XXVIII) = [XXIII - (XXIV + XXV + XXVI + XXVII)] 

12.375.200,00 2.079.258,42 1.540.105,08 1.496.588,45 69.836,00 715.361,68 192.172,63 

RESERVA DE CONTIGÊNCIA (XXIX) 195.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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(XXX) 

DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES 
RPPS) (XXXI) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXXII) = (XX + XXI + XXVIII + 
XXIX + XXX) 

78.504.570,16 48.677.601,76 29.549.528,29 27.869.053,99 716.151,58 2.491.295,29 1.968.056,24 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XXXIII) 
= (XX + XXVIII + XXIX) 

78.504.570,16 48.677.601,76 29.549.528,29 27.869.053,99 716.151,58 2.491.295,29 1.968.056,24 

RESULTADO PRIMÁRIO (COM RPPS) - Acima da Linha (XXXIV) 

= [XVIa - (XXXIIa +XXXIIb + XXXIIc)] 
            -2.853.154,36 

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXV) = 
[XVIIa - (XXXIIIa +XXXIIIb + XXXIIIc)] 

            -2.853.154,36 

META FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO VALOR CORRENTE 

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência  0,00 

  
MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo do Resultado Primário e Nominal Exercício: 2026  

Bimestre: 3/2026 

RREO - Anexo 6 (LRF, art 53, inciso III) 

JUROS NOMINAIS VALOR CORRENTE 

Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (Exceto RPPS) (XXXVI)  1.075.016,23 

Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (Exceto RPPS) (XXXVII)  0,00 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXVIII) = XXXV + (XXXVI - XXXVII) -1.778.138,13 

ABAIXO DA LINHA 

CÁLCULO RESULTADO NOMINAL 
SALDO 

Em 31/Dez/2025 (a) Até o Bimestre/2026 (b) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXXIX) 1.753.516,09 0,00 

DEDUÇÕES (XL) 4.884.292,69 0,00 

Disponibilidade de Caixa 4.884.292,69 0,00 

Disponibilidade de Caixa Bruta 15.703.390,26 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados (XLI) 9.961.550,10 0,00 

(-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 857.547,47 0,00 

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XLII) = (XXXIX - XL) -3.130.776,60 0,00 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (XLIII) = (XLIIa - XLIIb)   -3.130.776,60 

  
META FISCAL PARA O RESULTADO NOMINAL VALOR CORRENTE 

Meta fixada no Anexo de Metas Ficais da LDO para o exercício de referência  0,00 

AJUSTE METODOLÓGICO VALOR CORRENTE 

VARIA O DO SALDO RPP = (XLIV) = (XLIb - XLIa) -9.961.550,10 

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (XLV) = (XI) 0,00 

VARIAÇÃO CAMBIAL (XLVI) 0,00 

VARIAÇÃO DO SALDO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC (XLVII)  0,00 

VARIAÇÃO DO SALDO DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES INTEGRANTES DA DC (XLVIII)  0,00 

OUTROS AJUSTES (XLIX) 0,00 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) AJUSTADO - Abaixo da Linha (L) = [XLIII + (XLIV - XLV + XLVI + XLVII + XLVIIIXI) +/- (XLIX)] -13.092.326,70 

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (LI) = (L) - (XXXVI - XXXVII) -14.167.342,93 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00 

Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais 0,00 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 0,00 

  

6. ANEXO 7 - DEMONSTRATIVO 
DOS RESTOS A PAGAR.PDF 

MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo dos Restos a Pagar por Poder e Órgão Exercício: 2026 

Bimestre: 3/2026 

LRF Art . 53 , inciso V - Anexo 7 

Poder/Órgão 

Restos a Pagar Processados Restos a Pagar Não Processados 

Saldo Total L = (e + k) 
Inscritos 

Pagos (c) Cancelados (d) Saldo e=(a+b)-(c+d) 
Inscritos Em 
Exercícios 
Anteriores (f) 

Inscritos em 31 de 
dezembro de 2025 (g) 

Liquidados (h) Pagos (i) Cancelados (j) Saldo k=(f+g)-(i-j ) Em Exercícios 
Anteriores (a) 

Em 31 de dezembro 
de 2025 (b) 
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RESTOS A PAGAR (EXCETO 
INTRA-ORÇAMENTÁRIA)(I) 

0,00 826.788,85 716.151,58 0,00 110.637,27 0,00 3.402.133,34 2.491.295,29 1.968.056,24 0,00 1.434.077,10 1.544.714,37 

PODER EXECUTIVO 0,00 826.788,85 716.151,58 0,00 110.637,27 0,00 3.402.133,34 2.491.295,29 1.968.056,24 0,00 1.434.077,10 1.544.714,37 

PODER LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Câmara Municipal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Tribunal de Contas do Município 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESTOS A PAGAR (INTRA-
ORÇAMENTÁRIA)(II) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II) 0,00 826.788,85 716.151,58 0,00 110.637,27 0,00 3.402.133,34 2.491.295,29 1.968.056,24 0,00 1.434.077,10 1.544.714,37 

  
7. ANEXO 8 - DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MDE.PDF MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Exercício: 2026  

Bimestre: 3/2026 

RREO - Anexo 8 (LDB, art.72) 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (Arts. 212 e 212-A da Constituição Federal) 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS Até o Bimestre 
(b) 

1 - RECEITA DE IMPOSTOS 1.797.150,00 626.666,78 

1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU 67.000,00 55.420,91 

1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI 73.000,00 1.935,90 

1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS 805.000,00 265.100,59 

1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 852.150,00 304.209,38 

2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 29.334.850,00 17.097.412,19 

2.1- Cota-Parte FPM 24.761.000,00 13.821.831,41 

2.1.1- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b 21.886.000,00 13.821.831,41 

2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alíneas d, e e f 2.875.000,00 0,00 

2.2- Cota-Parte ICMS 4.323.000,00 3.157.291,52 

2.3- Cota-Parte IPI-Exportação 3.850,00 10.629,52 

2.4- Cota-Parte ITR 12.000,00 2.909,06 

2.5- Cota-Parte IPVA 235.000,00 104.750,68 

2.6- Cota-Parte IOF-Ouro 0,00 0,00 

2.7- Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 0,00 0,00 

3- TOTAL DA RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (1 + 2) 31.132.000,00 17.724.078,97 

4- TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - Equivalente a 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7)¹ 5.291.970,00 3.405.818,74 

5- VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB - 5% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7)) + 25% DE ((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) 

+ (2.1.2) + (2.6)) 
2.491.030,00 1.011.537,31 

FUNDEB  

RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS Até o Bimestre 
(b) 

6- TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS 17.834.000,00 9.156.980,86 

6.1- FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 17.144.000,00 7.121.873,05 

6.1.1- Principal 17.121.000,00 7.121.873,05 

6.1.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 23.000,00 0,00 

6.1.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

6.2 - FUNDEB - Complementação da União - VAAF + (FUNDEB ETI - Fonte 546) 0,00 0,00 

6.2.1- Principal 0,00 0,00 

6.2.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00 

6.2.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

6.3- FUNDEB - Complementação da União - VAAT 690.000,00 2.035.107,81 

6.3.1- Principal 690.000,00 2.035.107,81 

6.3.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00 

6.3.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

6.4- FUNDEB - Complementação da União - VAAR 0,00 0,00 

6.4.1- Principal 0,00 0,00 

6.4.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00 

6.4.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

7- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1 – 4) 11.829.030,00 3.716.054,31 

        

  
RECURSOS RECEBIDOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E NÃO UTILIZADOS (SUPERÁVIT) VALOR 

8- TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT 0,00 
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8.1- SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR 0,00 

8.2- SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS 0,00 

9- TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO (6 +8)  9.156.980,86 

  

DESPESAS COM RECUROS DO FUNDEB (Por Subfunção)  DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 
DESPESAS EMPENHADAS Até o 

Bimestre(d) 

DESPESAS LIQUIDADAS Até o 

Bimestre(e) 

DESPESAS PAGAS Até o 

Bimestre(f) 

INSC. EM REST. A PAGAR 

NÂO PROC.(g) 

10- TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB 16.729.089,68 16.520.726,63 8.620.784,43 8.541.953,41 0,00 

  
MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino 
Exercício: 2026  

Bimestre: 3/2026 

RREO - Anexo 8 (LDB, art.72) 

10.1- PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 9.428.000,00 9.398.041,44 4.109.156,71 4.107.007,52 0,00 

10.1.1- Educação Infantil 1.531.200,00 1.509.895,51 658.714,28 658.714,28 0,00 

10.1.2- Ensino Fundamental 7.896.800,00 7.888.145,93 3.450.442,43 3.448.293,24 0,00 

10.1.3- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.1.4- Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.1.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2- OUTRAS DESPESAS 7.301.089,68 7.122.685,19 4.511.627,72 4.434.945,89 0,00 

10.2.1- Educação Infantil 1.164.300,00 1.097.564,36 468.801,35 458.647,77 0,00 

10.2.2- Ensino Fundamental 6.136.789,68 6.025.120,83 4.042.826,37 3.976.298,12 0,00 

10.2.3- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.4- Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.6- Transporte (Escolar) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.7- Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
INDICADORES DO FUNDEB  

DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS 

NO EXERCÍCIO 
DESPESAS EMPENHADAS Até o Bimestre(d) 

DESPESAS LIQUIDADAS Até o 
Bimestre(e) 

DESPESAS PAGAS Até o 
Bimestre(f) 

INSC. EM REST. A PAGAR 
NÂO PROC.(g) 

INSC. EM REST. A PAG. 
NÂO PROC. (SEM 
DISP.DE CX)⁷. (h) 

DESPESAS LIQUIDADAS / EMPENHADAS 

EM VALOR SUPERIOR AO TOTAL DAS 
RECEITAS RECEBIDAS NO EXERCÍCIO (I)⁵ 
⁹ 

11- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS DO FUNDEB 

RECEBIDAS NO EXERCÍCIO 
16.520.726,63 8.620.784,43 8.541.953,41 0,00 0,00 0,00 

11.1- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e Transferências de 
Impostos 

15.517.138,45 7.617.196,25 7.538.365,23 0,00 0,00 495.323,20 

11.2 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - 
VAAF + (FUNDEB ETI - Fonte 546) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

11.3- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - 
VAAT 

1.003.588,18 1.003.588,18 1.003.588,18 0,00 0,00 0,00 

11.4- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - 

VAAR 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

12- OUTRAS DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE INDICADORES.             

12.1 - TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB COM PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA 

9.398.041,44 4.109.156,71 4.107.007,52 0,00 0,00 0,00 

12.2 - TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB COM CRIAÇÃO DE 

MATRÍCULAS EM EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL (ETI). 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

13- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM FUNDEB - 
COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT APLICADAS NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

14- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM FUNDEB - 
COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT APLICADAS EM DESPESA DE 
CAPITAL 

1.003.588,18 1.003.588,18 1.003.588,18 0,00 0,00 0,00 

  

INDICADORES - Art. 212-A, inciso XI e § 3º - Constituição Federal² VALOR EXIGIDO (j) VALOR APLICADO(k) 
VALOR CONSIDERADO APÓS 
DEDUÇÕES (l) 

%APLICADO¹⁰ (m) 

15- INDICADORES FUNDEB (70% E 4%).         

15.1 - MÍNIMO DE 70% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 6.409.886,60 4.109.156,71 4.109.156,71 44,88 

15.2 - MÍNIMO DE 4% DO FUNDEB COM CRIAÇÃO DE MATRÍCULAS EM EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL (ETI). 366.279,23 0,00 0,00 0,00 

16- PERCENTUAL DA COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUNDEB - VAAT NA EDUCAÇÃO INFANTIL (INDICADOR IEI) 1.181.990,62 0,00 0,00 0,00 

17- MÍNIMO DE 15% DA COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUNDEB - VAAT EM DESPESAS DE CAPITAL 305.266,17 1.003.588,18 1.003.588,18 49,31 
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INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - (Máximo de 10% de Superávit)³ 
VALOR MAXIMO 
PERMITIDO(n) 

VALOR NÃO APLICADO(o) 
VALOR NÃO APLICADO 
APÓS AJUSTE(p) 

VR NÂO APLICADO 
EXCEDENTE AO MÁXIMO 
PERMITIDO(q) 

% NÃO APLICADO(r) 

18- TOTAL DA RECEITA RECEBIDA E NÃO APLICADA NO EXERCÍCIO 915.698,09 536.196,43 536.196,43 0,00 5,86 

  

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - (Aplicação 

do Superávit de Exercício Anterior)³ 

VLR. SUPERÁVIT 
PERMITIDO EXERCÍCIO 
ANTERIOR (s) 

VALOR NÃO APLICADO NO EXERCÍCIO 

ANTERIOR(t) 

VALOR DE SUPERÁVIT APLIC. ATÉ 

O PRIMEIRO QUADRIMESTRE (u) 

VALOR APLICADO APÓS O 

PRIMEIRO QUADRIMESTRE (v) 

VALOR TOTAL DE 
SUPERÁVIT NÃO 

APLICADO ATÉ O FINAL 
DO EXERCÍCIO (w) 

VALOR DE SUPERÁVIT PERMITIDO 
NO EXERCÍCIO ANTERIOR NÃO 
APLICADO ATÉ O PRIMEIRO 
QUADRIMESTRE NO EXERCÍCIO 
ATUAL (x) 

19- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM SUPERÁVIT 
DO FUNDEB 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB)  

  
MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Exercício: 2026  

Bimestre: 3/2026 

RREO - Anexo 8 (LDB, art.72) 

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB (Por Subfunção) DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 
DESPESAS EMPENHADAS Até o 
Bimestre(d) 

DESPESAS LIQUIDADAS Até o 
Bimestre(e) 

DESPESAS PAGAS Até o 
Bimestre(f) 

INSC. EM REST. A PAGAR 
NÂO PROC.(g) 

20-TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS 1.307.710,32 1.150.705,44 1.009.458,81 1.009.208,81 0,00 

20.1- Educação Infantil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.2- Ensino Fundamental 1.307.710,32 1.150.705,44 1.009.458,81 1.009.208,81 0,00 

20.3- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.4- Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.6- Transporte (Escolar) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.7- Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS E COM RECURSOS DO FUNDEB  

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB (Por Área de 

Atuação)⁶ 
DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS Até o 
Bimestre(d) 

DESPESAS LIQUIDADAS Até o 
Bimestre(e) 

DESPESAS PAGAS Até o 
Bimestre(f) 

INSC. EM REST. A PAGAR 
NÂO PROC.(g) 

21- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS E FUNDEB 18.036.800,00 17.671.432,07 9.630.243,24 9.551.162,22 0,00 

21.1- EDUCAÇÃO INFANTIL 2.695.500,00 2.607.459,87 1.127.515,63 1.117.362,05 0,00 

21.1.1- Creche 409.940,00 380.363,81 161.112,92 151.160,31 0,00 

21.1.2- Pré-escola 2.285.560,00 2.227.096,06 966.402,71 966.201,74 0,00 

21.2- ENSINO FUNDAMENTAL 15.341.300,00 15.063.972,20 8.502.727,61 8.433.800,17 0,00 

  

APURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL VALOR 

22- TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS = L20(d ou e) 1.009.458,81 

23- TOTAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS AO FUNDEB = (L4) 3.405.818,74 

24- (-) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, EM VALOR SUPERIOR A 10% = L18(q)  0,00 

25- (-) SUPERÁVIT PERMITIDO NO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR NÃO APLICADO ATÉ O PRIMEIRO QUADRIMESTRE DO EXERCÍCIO ATUAL = L19(x)  0,00 

26- (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS⁴ 0,00 

27- (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS A O ENSINO = (L30.1(af)) 0,00 

28- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE (22 + 23 - 24 - 25 - 26 - 27) 4.415.277,55 

APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL² ⁵ VALOR EXIGIDO (z) VALOR APLICADO (aa) % APLICADO (ab) 

29- APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 4.431.019,74 4.415.277,55 24,91 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES DE DESPESAS CONSIDERADAS PARA 

CUMPRIMENTO DO LIMITE⁸ 
SALDO INICIAL (ac) RP LIQUIDADOS (ad) RP PAGOS (ae) RP CANCELADOS (af) SALDO FINAL (ag) = (ac) - (ae) - (af) 

30- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 2.837.422,58 2.276.703,35 1.742.191,24 0,00 1.095.231,34 

30.1 - Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de Impostos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

30.2 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos 2.837.422,58 2.276.703,35 1.742.191,24 0,00 1.095.231,34 

30.3 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da União (VAAT + VAAF + VAAR) + (FUNDEB ETI - Fonte 
546) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE 

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS Até o Bimestre (b) 

31- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 1.684.500,00 862.767,11 

31.1- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE (INCLUINDO RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA) 1.299.000,00 820.255,18 

31.1.1- Salário-Educação 421.000,00 505.390,71 

31.1.2- PDDE 0,00 0,00 

31.1.3- PNAE 240.000,00 0,00 
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31.1.4 - PNATE 0,00 0,00 

31.1.5- Outras Transferências do FNDE 638.000,00 314.864,47 

31.2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 366.000,00 0,00 

31.3- RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO 19.500,00 42.511,93 

  
MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Exercício: 2026  

Bimestre: 3/2026 

RREO - Anexo 8 (LDB, art.72) 

31.4- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 

31.5- RECEITA DE PRECATÓRIOS - FUNDEF E FUNDEB 0,00 0,00 

31.6- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 0,00 0,00 

  

OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (Por Subfunção)⁶ DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 
DESPESAS EMPENHADAS Até o 
Bimestre(d) 

DESPESAS LIQUIDADAS Até o 
Bimestre(e) 

DESPESAS PAGAS Até o 
Bimestre(f) 

INSC. EM REST. A PAGAR NÂO 
PROC.(g) 

32- TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO 2.885.400,00 2.083.065,98 1.254.513,94 1.117.518,87 0,00 

32.1- EDUCAÇÃO INFANTIL 844.660,00 649.839,55 227.065,21 211.708,41 0,00 

32.2- ENSINO FUNDAMENTAL 1.973.240,00 1.417.157,54 1.011.379,84 896.468,76 0,00 

32.3- ENSINO MÉDIO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.4- ENSINO SUPERIOR 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.5- ENSINO PROFISSIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.6- EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 27.600,00 16.068,89 16.068,89 9.341,70 0,00 

32.7- EDUCAÇÃO ESPECIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.8- OUTRAS 39.900,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 
DESPESAS EMPENHADAS Até o 

Bimestre(d) 

DESPESAS LIQUIDADAS Até o 

Bimestre(e) 

DESPESAS PAGAS Até o 

Bimestre(f) 

INSC. EM REST. A PAGAR NÂO 

PROC.(g) 

33- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (10 + 20 + 32) 20.922.200,00 19.754.498,05 10.884.757,18 10.668.681,09 0,00 

33.1- Despesas Correntes 18.767.900,00 17.979.529,49 9.599.724,96 9.409.021,17 0,00 

33.1.1- Pessoal Ativo 14.616.710,00 14.553.556,10 6.859.404,42 6.855.188,27 0,00 

33.1.2- Pessoal Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

33.1.3-Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

33.1.4- Outras Despesas Correntes 4.151.190,00 3.425.973,39 2.740.320,54 2.553.832,90 0,00 

33.2- Despesas de Capital 2.154.300,00 1.774.968,56 1.285.032,22 1.259.659,92 0,00 

33.2.1- Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

33.2.2- Outras Despesas de Capital 2.154.300,00 1.774.968,56 1.285.032,22 1.259.659,92 0,00 

  
CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA  FUNDEB (ah) SALÁRIO EDUCAÇÃO (ai) 

34- DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 6.027,13 892.418,82 

35- (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário)  9.156.980,86 505.390,71 

36- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário e restos a pagar)  10.284.144,65 3.000,00 

37- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE (1.121.136,66) 1.394.809,53 

38- (+) AJUSTES POSITIVOS ( RETENÇÕES E OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS)  1.128.956,35 63.352,14 

39- (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 0,00 0,00 

40- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário) 7.819,69 1.458.161,67 

1 Os valores informados devem corresponder ao efetivamente transferido. Os percentuais correspodem ao disposto na legislação.  

2 Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício. 

3 Art. 25, § 3º, Lei 14.113/2020: “Até 10% (dez por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União, nos termos do § 2º do art. 16 desta Lei, poderão ser utilizados no primeiro quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional. 

4 Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício. 

5 Nos cinco primeiros bimestres do exercício o acom panhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da  despesa empenhada. 

6 As linhas representam áreas de atuação e não correspondem exatamente às subfunções da Função Educação. As de spesas classificadas nas demais subfunções típicas e nas subfunções atípicas deverão ser rateadas para essas áreas de atuação. 

7 Valor inscrito em RPNP sem disponibilidade de caixa, que não será considerado na apuração dos indicadores e limites. Para a s linhas 15, 16 e 17, deverá ser comparado o total inscrito em RPNP com a disponibilidade de caixa por fonte de recursos. Para a  linha 14, deverá ser verificada a diferença entre a disponibilidade 

nas Fontes do Fundeb e os RPNP referentes a essas despesas. Para a linha 18, deverá ser verificada a diferença entre as disponibilidades na Fonte VAAT e os RPNP dessas despesas. 

8 Controle da execução de restos a pagar considerados no cumprimento do limite mínimo dos exercícios anteriores 

9 Nesta coluna não devem se informados valores inferiores a 0 (zero). 

10 Essa coluna não deve conter percentual superior a 100%. Caso isso ocorra, em razão de valores informados na coluna (i), os percentuais devem ser ajustados para 100%. 

  
8. ANEXO 12 - DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS DE IMPOSTOS DE DESPESAS PROPRIAS COM SAUDE.PDF MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo das Receitas de Impostos e Despesas Próprias com Saúde  Exercício: 2026  

Bimestre: 3/2026 

RREO - ANEXO XII (LC n° 141/2012 art.35) 
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RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

Até o Período (b) % (b/a)x100 

RECEITA DE IMPOSTOS (I) 1.797.150,00 1.797.150,00 626.666,78 34,87 

Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano - IPTU 67.000,00 67.000,00 55.420,91 82,71 

Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 73.000,00 73.000,00 1.935,90 2,65 

Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 805.000,00 805.000,00 265.100,59 32,93 

Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte - IRRF 852.150,00 852.150,00 304.209,38 35,69 

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUICIONAIS E LEGAIS (II)  31.071.000,00 31.071.000,00 17.097.412,19 55,02 

Cota-Parte FPM 25.495.000,00 25.495.000,00 13.821.831,41 54,21 

Cota-Parte ITR 15.000,00 15.000,00 2.909,06 19,39 

Cota-Parte IPVA 294.000,00 294.000,00 104.750,68 35,62 

Cota-Parte ICMS 5.262.000,00 5.262.000,00 3.157.291,52 60,00 

Cota-Parte IPI-Exportação 5.000,00 5.000,00 10.629,52 212,59 

Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - (III) = (I) + (II) 32.868.150,00 32.868.150,00 17.724.078,97 53,92 

  
DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE (ASPS) – POR 

SUBFUNÇÃO E CATEGORIA ECONÔMICA 
DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS 
Inscritas em Restos a Pagar 

não Processados (g) Até o Bimestre (d) % (d/c)x100 Até o Bimestre (e) % (e/c)x100 Até o Bimestre (f) % (f/c)x100 

ATENÇÃO BÁSICA (IV) 730.400,00 600.400,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 75.400,00 75.400,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 655.000,00 525.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

(V) 
1.346.000,00 1.296.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 946.000,00 896.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 400.000,00 400.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (VI) 1.024.000,00 1.004.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 1.024.000,00 1.004.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII) 240.000,00 150.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 240.000,00 150.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII) 55.000,00 60.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 50.000,00 55.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS SUBFUNÇÕES (X) 5.786.200,00 5.791.200,00 3.245.884,62 56,04 2.764.454,23 47,73 2.593.640,56 44,78 0,00 

Despesas Correntes 5.606.200,00 5.606.200,00 3.245.884,62 57,89 2.764.454,23 49,31 2.593.640,56 46,26 0,00 

Despesas de Capital 180.000,00 185.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X)  9.181.600,00 8.901.600,00 3.245.884,62 36,46 2.764.454,23 31,05 2.593.640,56 29,13 0,00 

  
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS DESPESAS EMPENHADAS (d) DESPESAS LIQUIDADAS (e) DESPESAS PAGAS (f) 

Total das Despesas com ASPS (XII) = (XI) 3.245.884,62 2.764.454,23 2.593.640,56 

(-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIII)  0,00 0,00 0,00 

(-) Desp. Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do % Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em Exerc.Anteriores (XIV)  0,00 0,00 0,00 

(-) Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XV) 0,00 0,00 0,00 

  

MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo das Receitas de Impostos e Despesas Próprias com Saúde  Exercício: 2026  

Bimestre: 3/2026 

RREO - ANEXO XII (LC n° 141/2012 art.35) 

(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV) 3.245.884,62 2.764.454,23 2.593.640,56 

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15% (LC 141/2012) 2.658.611,85 2.658.611,85 2.658.611,85 

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x % (Lei Orgânica Municipal)  2.658.611,85 2.658.611,85 2.658.611,85 

Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (d ou e) - XVII)1 587.272,77 105.842,38 (64.971,29) 

Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) (Quando valor for inferior a zero)  0,00 0,00 (64.971,29) 

PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS (XVI / III)*100 (mínimo de 15% conforme LC n° 141/2012 ou % da Lei Orgânica 

Municipal) 
18,31 15,59 14,63 
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CONTROLE DO VLR REF. AO % MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM EXERC. ANTERIORES P/FINS DE APLIC. DOS RECURSOS VINCULADOS 

CONF. ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012 

LIMITE NÃO CUMPRIDO 

Saldo Inicial (no exercício 
atual) (h) 

Despesas Custeadas no Exercício de Referência Saldo Final (Não Aplicado) (I) = (h - (i 
ou j)) Empenhadas (i) Liquidadas (j ) Pagas (k) 

Diferença de limite não cumprido em 2025 (saldo final = XIXd) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em 2024 (X-1) (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em Exercícios Anteriores (sa ldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX)  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR 

EXERCÍCIO DO 

EMPENHO² 

Valor Mínimo para 

aplicação em ASPS (m) 

Valor aplicado em ASPS 

no exercício (n) 

Valor aplicado além do 

limite mínimo (o) = (n - m), 

se < 0, então (o) = 0 

Total inscrito em RP 

no exercício (p) 

RPNP Inscritos Indevidamente 

no Exercício sem Disponibilidade 

Financeira q = (XIIId) 

Valor inscrito em RP 

considerado no Limite (r) 

= (p - (o + q)) se < 0, então 

(r) = (0) 

Total de RP pagos (s) 
Total de RP a pagar 

(t) 

Total de RP cancelados 

ou prescritos (u) 

Diferença entre o valor 

aplicado além do limite e o 

total de RP cancelados (v) 

= ((o + q) - u)) 

Empenhos de 2025 2.658.611,85 2.764.454,23 105.842,38 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 105.842,38 

Empenhos de 2024 0,00 0,00 0,00 58.428,48 0,00 58.428,48 42.242,68 16.185,80 0,00 0,00 

Empenhos de 2023 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2022 4.376.171,97 7.526.710,50 3.150.538,53 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.150.538,53 

Empenhos de 2021 e anteriores 3.834.098,64 7.303.373,38 3.469.274,74 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.469.274,74 

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL Q UE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI) (soma dos saldos negativos da coluna "v")   

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR Q UE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII) (valor informado no demonstrativo do exercício anterior)  0,00 

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL Q UE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XXII) (Artigo 24 § 1º e 2º da LC 141/2012)   

  

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS CONSIDERADOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA 

CONFORME ARTIGO 24§ 1º E 2º DA LC 141/2012 

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS 

Saldo Inicial (w) 
Despesas Custeadas no Exercício de Referência Saldo Final (Não Aplicado)¹ (aa) = (w - 

(x ou y )) Empenhadas (x) Liquidadas (y ) Pagas (z) 

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2025 a serem compensados (XXIV) (saldo inicial = XXIII)  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2024 a serem compens. (XXV) (saldo inicial igual ao saldo final do demonst. do exerc. anterior)  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a pagar cancel. ou prescritos em exerc. anteriores a serem compens. (XXVI) (saldo inicial igual ao saldo final do demonst. do exerc. anteriores) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A COMPENSAR (XXVII)  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

Até o Período (b) % (b/a)x100 

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII)  15.664.000,00 15.837.813,00 2.417.775,06 15,26 

Proveniente da União 15.664.000,00 15.837.813,00 2.417.775,06 15,26 

Proveniente dos Estados 0,00 0,00 0,00 0,00 

Proveniente de outros Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX)  0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS (XXX) 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXI) = (XXVIII + XXIX + XXX)  15.664.000,00 15.837.813,00 2.417.775,06 15,26 

  

MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo das Receitas de Impostos e Despesas Próprias com Saúde  Exercício: 2026  

Bimestre: 3/2026 

RREO - ANEXO XII (LC n° 141/2012 art.35) 

DESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES E 

CATEGORIA ECONÔMICA NÃO COMPUTADAS NO 

CÁLCULO DO MÍNIMO 
DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQ UIDADAS DESPESAS PAGAS 
Inscritas em Restos a Pagar 

não Processados (g) Até o bimestre (d) % (d/c) x 100 Até o bimestre (e) % (e/c) x 100 Até o bimestre (f) % (f/c) x 100 

ATENÇÃO BÁSICA (XXXII) 3.017.900,00 6.390.000,00 4.732.334,70 74,05 2.826.288,44 44,22 2.669.943,03 41,78 0,00 

Despesas Correntes 2.608.900,00 5.981.000,00 4.732.334,70 79,12 2.826.288,44 47,25 2.669.943,03 44,64 0,00 

Despesas de Capital 409.000,00 409.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XXXIII) 10.903.300,00 7.497.114,08 4.506.817,53 60,11 2.359.358,99 31,47 2.335.807,09 31,15 0,00 

Despesas Correntes 10.448.300,00 7.064.114,08 4.506.817,53 63,79 2.359.358,99 33,39 2.335.807,09 33,06 0,00 

Despesas de Capital 455.000,00 433.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV) 250.000,00 390.000,00 102.677,98 26,32 23.014,81 5,90 20.451,80 5,24 0,00 

Despesas Correntes 0,00 135.000,00 102.677,98 76,05 23.014,81 17,04 20.451,80 15,14 0,00 

Despesas de Capital 250.000,00 255.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV) 0,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI) 175.000,00 506.470,00 449.282,68 88,70 236.249,78 46,64 232.255,84 45,85 0,00 

Despesas Correntes 175.000,00 506.470,00 449.282,68 88,70 236.249,78 46,64 232.255,84 45,85 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII) 1.166.200,00 1.510.600,00 877.572,99 58,09 530.451,09 35,11 529.057,79 35,02 0,00 

Despesas Correntes 751.800,00 1.086.200,00 868.507,99 79,95 530.451,09 48,83 529.057,79 48,70 0,00 

Despesas de Capital 414.400,00 424.400,00 9.065,00 2,13 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO 

CÁLCULO DO MÍNIMO (XXXIX) = (XXXII + XXXIII + 

XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + XXXVIII)  
15.512.400,00 16.314.184,08 10.668.685,88 65,39 5.975.363,11 36,62 5.787.515,55 35,47 0,00 

DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 
DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQ UIDADAS DESPESAS PAGAS Inscritas em Restos a Pagar 

não Processados (g) Até o bimestre (d) % (d/c) x 100 Até o bimestre (e) % (e/c) x 100 Até o bimestre (f) % (f/c) x 100 

ATENÇÃO BÁSICA (XL) = (IV + XXXII) 3.748.300,00 6.990.400,00 4.732.334,70 67,69 2.826.288,44 40,43 2.669.943,03 38,19 0,00 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XLI) = (V + 
XXXIII) 

12.249.300,00 8.793.114,08 4.506.817,53 51,25 2.359.358,99 26,83 2.335.807,09 26,56 0,00 

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XLII) = (VI + 
XXXIV) 

1.274.000,00 1.394.000,00 102.677,98 7,36 23.014,81 1,65 20.451,80 1,46 0,00 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIII) = (VII + XXXV) 240.000,00 170.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XLIV) = (VIII + XXXVI)  230.000,00 566.470,00 449.282,68 79,31 236.249,78 41,70 232.255,84 41,00 0,00 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XLV) = (XIX + XXXVII)  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVI) = (X + XXXVIII) 6.952.400,00 7.301.800,00 4.123.457,61 56,47 3.294.905,32 45,12 3.122.698,35 42,76 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (XLVII) = (XI + 

XXXIX) 
24.694.000,00 25.215.784,08 13.914.570,50 55,18 8.739.817,34 34,66 8.381.156,11 33,23 0,00 

1 - Nos cinco primeiros bimestres do exercício, o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada. 

2 - Até o exercício de 2018, o controle da execução dos restos a pagar considerava apenas os valores dos restos a pagar não processados. A partir do exercício de 2019, o controle da execução dos restos a pagar considera os restos a pagar processados e não processados. 

  

MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

9. ANEXO 13 - DEMONSTRATIVO DAS PARCERIAS PUBLICO PRIVADAS .PDF 

Demonstrativo das Parcerias Público Privadas Exercício: 2026  

Bimestre: 3/2026 

RREO - Anexo 13 (Lei nº 11.079, de 30.12.2004, arts. 22, 25 e 28) 

IMPACTOS DAS CONTRATAÇÕES DE PPP SALDO TOTAL EM 31 DE DEZEMBRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
REGISTROS EFETUADOS EM 2026 

No Bimestre Até o Bimestre 

TOTAL DE ATIVOS 0,00 0,00 0,00 

Ativos Constituídos pela SPE 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DE PASSIVOS 0,00 0,00 0,00 

Obrigações decorrentes de Ativos Constituídos pela SPE 0,00 0,00 0,00 

Provisões de PPP 0,00 0,00 0,00 

Outros Passivos 0,00 0,00 0,00 

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 0,00 0,00 0,00 

Obrigações Contratuais 0,00 0,00 0,00 

Riscos não Provisionados 0,00 0,00 0,00 

Garantias Concedidas 0,00 0,00 0,00 

Outros Passivos Contingentes 0,00 0,00 0,00 

  
DESPESAS DE PPP Exercício Anterior Exercício Corrente 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 

Do Ente Federado, exceto 
estatais não dependentes (I) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Das Estatais Não-Dependentes 
(II) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS DE 
PPP (III) = (I + II) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE 
LÍQUIDA (RCL) (IV) 

0,00 73.027.100,00 74.420.283,31 75.840.045,23 77.286.892,84 78.761.342,86 80.263.921,87 81.795.166,52 83.355.623,67 84.945.850,63 86.566.415,34 

TOTAL DAS DESPESAS 
CONSIDERADAS PARA O 
LIMITE (I) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DESPESAS 
CONSIDERADAS PARA O 
LIMITE / RCL (%) (V) = (I / 
IV) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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NOTA: As projeções da RCL foram calculadas com base no Fator de Projeção de 1,019077620570 divulgado pela Secretaria do Tesouro Nac ional no Manual de Instrução de Pleitos publicado em 31/10/2025. 

  
MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

10. ANEXO 14 - DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATORIO RESUMIDO DA EXECUCAO ORCAMENTARIA.PDF 

Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido de Execução Orçamentária Exercício: 2026 

Bimestre: 3/2026 

RREO -Anexo 14 (LRF, Art. 48) 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o Bimestre 

RECEITAS   

Previsão Inicial 73.408.100,00 

Previsão Atualizada 76.081.913,00 

Receitas Realizadas 31.275.123,68 

Déficit Orçamentário 0,00 

Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais)  0,00 

DESPESAS   

Dotação Inicial 73.408.100,00 

Dotação Atualizada 80.420.913,00 

Despesas Empenhadas 49.878.696,62 

Despesas Liquidadas 30.173.119,68 

Despesas Pagas 28.449.783,39 

Superávit Orçamentário 1.102.004,00 

DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO Até o Bimestre 

Despesas Empenhadas 49.878.696,62 

Despesas Liquidadas 30.173.119,68 

RECEITA CORRENTE LÍQ UIDA - RCL Até o Bimestre 

Receita Corrente Líquida 63.104.697,13 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 63.104.697,13 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 63.104.697,13 

RECEITAS E DESPESAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES Até o Bimestre 

Fundo em Capitalização (PLANO PREVIDENCIÁRIO)   

Receitas Previdenciárias Realizada 0,00 

Despesas Previdenciárias Empenhadas 0,00 

Despesas Previdenciárias Liquidadas 0,00 

Despesas Previdenciárias Pagas 0,00 

Resultado Previdenciário 0,00 

Fundo em Repartição (PLANO FINANCEIRO)   

Receitas Previdenciárias Realizada 0,00 

Despesas Previdenciárias Empenhadas 0,00 

Despesas Previdenciárias Liquidadas 0,00 

Despesas Previdenciárias Pagas 0,00 

Resultado Previdenciário 0,00 

  

RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL 
Meta Fixada no Anexo de Metas Fiscais da 

LDO (a) 
Resultado Apurado Até o Bimestre (b) % em Relação à Meta (b/a) 

Resultado Primário (Sem RPPS) - Acima da Linha 0,00 -2.853.154,36 0,00 

Resultado Nominal (Sem RPPS) - Abaixo da Linha 0,00 -3.130.776,60 0,00 

RESTOS A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO Inscrição Cancelamento Até o Bimestre  Pagamento Até o Bimestre Saldo a Pagar 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 826.788,85 0,00 716.151,58 110.637,27 

Poder Executivo 826.788,85 0,00 716.151,58 110.637,27 

Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS 3.402.133,34 0,00 1.968.056,24 1.434.077,10 

Poder Executivo 3.402.133,34 0,00 1.968.056,24 1.434.077,10 

Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 4.228.922,19 0,00 2.684.207,82 1.544.714,37 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO Valor Apurado Até o Bimestre  
Limite Constitucional Anual 

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado Até o Bimestre 

Mínimo Anual de <18% /25%> das Rec. de Impostos na Manut. e Desenvolvimento do Ensino 4.415.277,55 25,00 24,91 

Mínimo de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação Básica  4.109.156,71 70,00 44,88 

Percentual Complementação da União ao FUNDEB - (VAAT) Vinculado à Educação Infantil 0,00 0,00 0,00 

Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB - VAAT em Despesas de Capital 1.003.588,18 15,00 49,31 
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RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Valor Apurado no Exercício Saldo não realizado 

Receita de Operação de Crédito 0,00 0,00 

Despesa de Capital Líquida 0,00 0,00 

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA E DO SISTEMA DE PROTEÇÃO SOCIAL DOS MILITARES Exercício 10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício 

Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário)         

Receitas Previdenciárias         

Despesas Previdenciárias         

Resultado Previdenciário         

Fundo em Repartição (Plano Financeiro)         

Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 

Resultado Previdenciário 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões e Inativos Militares         

Receitas de Contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas com Pensões e Inativos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Resultado Associado às Pensões e aos Inativos Militares 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido de Execução Orçamentária Exercício: 2026  

Bimestre: 3/2026 

RREO - Anexo 14 (LRF, Art. 48) 

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor Apurado no Exercício  Saldo a Realizar 

Receita de Alienação de Ativos 0,00 0,00 

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos 0,00 0,00 

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE Valor Apurado Até o Bimestre  
Limite Constitucional Anual 

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado Até o Bimestre 

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde executadas com recursos de impostos 2.764.454,23 15,00 15,59 

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADOS DE PPP Valor Apurado no Exercício Corrente  

Total das Despesas Consideradas para o Limite / RCL (%) 0,00 

Publicado por: 

José Viana Júnior 
Código Identificador:5F2526BE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RREO 4º BIMESTRE 2026 

 
1. CAPA 

MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Balanço Orçamentário Exercício: 2026 - 

Bimestre: 4/2026 

LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II § 1º - Anexo 1 

Receitas Previsão Inicial Previsão Atualizada (a) 
Receitas Realizadas 

Saldo a Realizar (a-c) 
No Bimestre (b) % (b/a) Até Bimestre (c) % (c/a) 

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 73.408.100,00 76.081.913,00 12.234.307,89 16,08 43.509.431,57 57,19 32.572.481,43 

Receitas Correntes 73.027.100,00 73.027.100,00 12.234.307,89 16,75 41.009.431,57 56,16 32.017.668,43 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 1.802.150,00 1.802.150,00 310.742,94 17,24 982.820,65 54,54 819.329,35 

Impostos 1.797.150,00 1.797.150,00 295.839,21 16,46 922.505,99 51,33 874.644,01 

Taxas 5.000,00 5.000,00 14.903,73 298,07 60.314,66 1.206,29 -55.314,66 

Contribuições 542.000,00 542.000,00 113.282,95 20,90 441.265,72 81,41 100.734,28 

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 542.000,00 542.000,00 113.282,95 20,90 441.265,72 81,41 100.734,28 

Receita Patrimonial 343.100,00 343.100,00 493.975,98 143,97 1.568.992,21 457,30 -1.225.892,21 

Valores Mobiliários 343.100,00 343.100,00 493.975,98 143,97 1.568.992,21 457,30 -1.225.892,21 

Transferências Correntes 69.189.850,00 69.189.850,00 11.316.306,02 16,36 37.947.247,79 54,85 31.242.602,21 

Transferências da União e de suas Entidades 46.651.000,00 46.651.000,00 8.317.416,02 17,83 25.182.871,67 53,98 21.468.128,33 

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 5.417.850,00 5.417.850,00 938.281,95 17,32 3.581.895,02 66,11 1.835.954,98 

Transferências de Outras Instituições Públicas 17.121.000,00 17.121.000,00 2.060.608,05 12,04 9.182.481,10 53,63 7.938.518,90 

Outras Receitas Correntes 1.150.000,00 1.150.000,00 0,00 0,00 69.105,20 6,01 1.080.894,80 

Demais Receitas Correntes 1.150.000,00 1.150.000,00 0,00 0,00 69.105,20 6,01 1.080.894,80 

Receitas de Capital 381.000,00 3.054.813,00 0,00 0,00 2.500.000,00 81,84 554.813,00 
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Operações de Crédito 0,00 2.500.000,00 0,00 0,00 2.500.000,00 100,00 0,00 

Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 2.500.000,00 0,00 0,00 2.500.000,00 100,00 0,00 

Alienação de Bens 15.000,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00 

Alienação de Bens Móveis 15.000,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00 

Transferências de Capital 366.000,00 539.813,00 0,00 0,00 0,00 0,00 539.813,00 

Transferências da União e de suas Entidades 0,00 173.813,00 0,00 0,00 0,00 0,00 173.813,00 

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 366.000,00 366.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 366.000,00 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 73.408.100,00 76.081.913,00 12.234.307,89 16,08 43.509.431,57 57,19 32.572.481,43 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO (IV)  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV) 73.408.100,00 76.081.913,00 12.234.307,89 16,08 43.509.431,57 57,19 32.572.481,43 

DÉFICIT (VI) ¹         0,00     

TOTAL COM DÉFICIT (VII) = (V+VI)         43.509.431,57     

Saldos de Exercícios Anteriores 0,00 0,00     0,00     

Recursos Arrecadados Em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00 0,00           

Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais 0,00 0,00     0,00     

  

Despesas Dotação Inicial (d) Dotação Atualizada (e) 
Despesas Empenhadas 

Saldo (g)=(e-f) 
Despesas Liquidadas 

Saldo (i)=(e-h) Despesas Pagas Até Bimestre (j ) Inscrição RP Não Processado (k) 
No Bimestre Até Bimestre (f) No Bimestre Até Bimestre (h) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 73.408.100,00 81.620.913,00 7.608.342,19 57.487.038,81 24.133.874,19 9.983.592,14 40.156.711,82 41.464.201,18 39.549.634,50 0,00 

Despesas Correntes 61.563.700,00 69.087.370,16 7.536.526,19 54.134.869,53 14.952.500,63 9.412.541,96 37.421.965,17 31.665.404,99 36.900.097,44 0,00 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 36.271.700,00 38.017.615,16 2.936.337,60 32.499.919,63 5.517.695,53 5.589.970,64 20.901.633,78 17.115.981,38 20.882.212,42 0,00 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 25.292.000,00 31.069.755,00 4.600.188,59 21.634.949,90 9.434.805,10 3.822.571,32 16.520.331,39 14.549.423,61 16.017.885,02 0,00 

Despesas de Capital 11.648.900,00 12.533.542,84 71.816,00 3.352.169,28 9.181.373,56 571.050,18 2.734.746,65 9.798.796,19 2.649.537,06 0,00 

INVESTIMENTO 9.228.900,00 10.638.400,00 42.746,00 2.122.004,42 8.516.395,58 357.264,16 1.897.369,24 8.741.030,76 1.855.021,64 0,00 

INVERSÕES FINANCEIRAS 86.800,00 86.800,00 0,00 0,00 86.800,00 0,00 0,00 86.800,00 0,00 0,00 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA INTERNA 2.333.200,00 1.808.342,84 29.070,00 1.230.164,86 578.177,98 213.786,02 837.377,41 970.965,43 794.515,42 0,00 

Reserva de Contingência 195.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 195.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX)                   0,00 

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 73.408.100,00 81.620.913,00 7.608.342,19 57.487.038,81 24.133.874,19 9.983.592,14 40.156.711,82 41.464.201,18 39.549.634,50 0,00 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO (XI)  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS (XII) = (X + XI) 73.408.100,00 81.620.913,00 7.608.342,19 57.487.038,81 24.133.874,19 9.983.592,14 40.156.711,82 41.464.201,18 39.549.634,50 0,00 

SUPERÁVIT (XIII)       -13.977.607,24     3.352.719,75   3.959.797,07   

TOTAL COM SUPERÁVIT (XIV) = (XII+XIII)  73.408.100,00 81.620.913,00 7.608.342,19 43.509.431,57 24.133.874,19 9.983.592,14 43.509.431,57 41.464.201,18 43.509.431,57 0,00 

RESERVA DO RPPS                     

1 - O déficit será apurado pela diferença entre a receita realizada e a despesa liquidada nos cinco primeiros bimestres e a despesa empenhada no último bimestre. 

  
2. ANEXO 2 - DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS POR FUNCAO E SUBFUNCAO.PDF MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo das Despesas por Função/SubFunção Exercício: 2026 - 

Bimestre: 4/2026 

LRF Art . 52 , inciso II, alínea "c" - Anexo 2 

Função/SubFunção 
Dotação Despesa Empenhada 

Saldo c (a-b) 
Despesa Liquidada 

Saldo e (a-d) INSCR. EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (f) 
Inicial Atualizada (a) No Bimestre Até Bimestre (b) %(b/total b) No Bimestre Até Bimestre (d) %(d/total d) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 73.408.100,00 81.620.913,00 7.608.342,19 57.487.038,81 100,00 24.133.874,19 9.983.592,14 40.156.711,82 100,00 41.464.201,18 0,00 

01 LEGISLATIVA 2.426.300,00 2.426.300,00 0,00 0,00 0,00 2.426.300,00 0,00 0,00 0,00 2.426.300,00 0,00 

031 AÇÃO LEGISLATIVA 2.426.300,00 2.426.300,00 0,00 0,00 0,00 2.426.300,00 0,00 0,00 0,00 2.426.300,00 0,00 

04 ADMINISTRAÇÃO 9.952.300,00 11.643.800,00 867.959,54 9.065.362,55 15,77 2.578.437,45 1.355.800,14 6.488.453,15 16,16 5.155.346,85 0,00 

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 8.918.400,00 10.365.900,00 664.859,54 7.910.339,15 13,76 2.455.560,85 1.154.273,39 5.759.115,64 14,34 4.606.784,36 0,00 
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123 ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 991.400,00 1.145.400,00 202.900,00 1.035.393,40 1,80 110.006,60 183.908,31 657.371,70 1,64 488.028,30 0,00 

128 FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 42.500,00 132.500,00 200,00 119.630,00 0,21 12.870,00 17.618,44 71.965,81 0,18 60.534,19 0,00 

08 ASSISTÊNCIA SOCIAL 2.908.100,00 6.405.100,00 108.240,53 1.650.264,80 2,87 4.754.835,20 259.461,60 1.132.454,82 2,82 5.272.645,18 0,00 

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.154.100,00 1.076.100,00 58.280,40 740.159,53 1,29 335.940,47 70.171,77 475.788,99 1,18 600.311,01 0,00 

243 ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 8.700,00 8.700,00 0,00 0,00 0,00 8.700,00 0,00 0,00 0,00 8.700,00 0,00 

244 ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 1.745.300,00 1.985.300,00 49.960,13 910.105,27 1,58 1.075.194,73 189.289,83 656.665,83 1,64 1.328.634,17 0,00 

482 HABITAÇÃO URBANA 0,00 3.335.000,00 0,00 0,00 0,00 3.335.000,00 0,00 0,00 0,00 3.335.000,00 0,00 

09 PREVIDÊNCIA SOCIAL 50.000,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 50.000,00 0,00 

271 PREVIDÊNCIA BÁSICA 50.000,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 50.000,00 0,00 

10 SAÚDE 24.694.000,00 26.015.784,08 2.891.647,63 16.806.218,13 29,23 9.209.565,95 3.100.139,89 11.839.957,23 29,48 14.175.826,85 0,00 

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 6.952.400,00 7.356.800,00 1.241.386,21 5.364.843,82 9,33 1.991.956,18 1.056.103,56 4.351.008,88 10,84 3.005.791,12 0,00 

301 ATENÇÃO BÁSICA 3.748.300,00 9.190.400,00 1.576.107,14 6.308.441,84 10,97 2.881.958,16 1.148.064,44 3.974.352,88 9,90 5.216.047,12 0,00 

302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 12.249.300,00 7.373.114,08 58.199,53 4.565.017,06 7,94 2.808.097,02 787.852,31 3.147.211,30 7,84 4.225.902,78 0,00 

303 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO 1.274.000,00 1.339.000,00 0,00 102.677,98 0,18 1.236.322,02 21.607,70 44.622,51 0,11 1.294.377,49 0,00 

304 VIGILÂNCIA SANITÁRIA 240.000,00 170.000,00 0,00 0,00 0,00 170.000,00 0,00 0,00 0,00 170.000,00 0,00 

305 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 230.000,00 586.470,00 15.954,75 465.237,43 0,81 121.232,57 86.511,88 322.761,66 0,80 263.708,34 0,00 

12 EDUCAÇÃO 18.076.700,00 23.008.200,00 2.763.687,16 22.518.185,21 39,17 490.014,79 4.088.366,65 14.973.123,83 37,29 8.035.076,17 0,00 

244 ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 39.900,00 30.900,00 0,00 0,00 0,00 30.900,00 0,00 0,00 0,00 30.900,00 0,00 

361 ENSINO FUNDAMENTAL 14.627.700,00 19.606.440,00 2.751.817,54 19.232.947,28 33,46 373.492,72 3.313.404,99 12.827.512,44 31,94 6.778.927,56 0,00 

365 EDUCAÇÃO INFANTIL 3.391.500,00 3.343.260,00 11.869,62 3.269.169,04 5,69 74.090,96 774.961,66 2.129.542,50 5,30 1.213.717,50 0,00 

366 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 17.600,00 27.600,00 0,00 16.068,89 0,03 11.531,11 0,00 16.068,89 0,04 11.531,11 0,00 

13 CULTURA 3.181.800,00 2.578.800,00 188.018,40 1.460.894,53 2,54 1.117.905,47 19.334,60 1.203.020,07 3,00 1.375.779,93 0,00 

392 DIFUSÃO CULTURAL 3.181.800,00 2.578.800,00 188.018,40 1.460.894,53 2,54 1.117.905,47 19.334,60 1.203.020,07 3,00 1.375.779,93 0,00 
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Função/SubFunção 
Dotação Despesa Empenhada 

Saldo c (a-b) 
Despesa Liquidada 

Saldo e (a-d) INSCR. EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (f) 
Inicial Atualizada (a) No Bimestre Até Bimestre (b) %(b/total b) No Bimestre Até Bimestre (d) %(d/total d) 

15 URBANISMO 7.170.800,00 5.965.560,92 612.466,65 3.733.710,52 6,49 2.231.850,40 862.409,97 2.778.911,80 6,92 3.186.649,12 0,00 

451 INFRA-ESTRUTURA URBANA 5.369.300,00 3.617.828,92 175.754,08 1.975.817,23 3,44 1.642.011,69 359.533,08 1.430.175,88 3,56 2.187.653,04 0,00 

452 SERVIÇOS URBANOS 1.118.900,00 1.665.132,00 425.412,92 1.299.896,34 2,26 365.235,66 425.412,92 1.050.565,07 2,62 614.566,93 0,00 

752 ENERGIA ELÉTRICA 682.600,00 682.600,00 11.299,65 457.996,95 0,80 224.603,05 77.463,97 298.170,85 0,74 384.429,15 0,00 

18 GESTÃO AMBIENTAL 82.500,00 82.500,00 0,00 54.000,00 0,09 28.500,00 9.000,00 36.000,00 0,09 46.500,00 0,00 

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 76.500,00 76.500,00 0,00 54.000,00 0,09 22.500,00 9.000,00 36.000,00 0,09 40.500,00 0,00 

542 CONTROLE AMBIENTAL 6.000,00 6.000,00 0,00 0,00 0,00 6.000,00 0,00 0,00 0,00 6.000,00 0,00 

20 AGRICULTURA 1.366.600,00 1.231.368,00 100.182,00 923.832,31 1,61 307.535,69 84.389,28 753.156,76 1,88 478.211,24 0,00 

605 ABASTECIMENTO 519.900,00 464.861,17 9.570,48 382.338,08 0,67 82.523,09 370,48 344.028,70 0,86 120.832,47 0,00 

606 EXTENSÃO RURAL 744.200,00 724.006,83 90.611,52 541.494,23 0,94 182.512,60 84.018,80 409.128,06 1,02 314.878,77 0,00 

607 IRRIGAÇÃO 102.500,00 42.500,00 0,00 0,00 0,00 42.500,00 0,00 0,00 0,00 42.500,00 0,00 

24 COMUNICAÇÕES 262.300,00 262.300,00 0,00 210.200,00 0,37 52.100,00 37.000,00 148.823,49 0,37 113.476,51 0,00 

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 249.100,00 249.100,00 0,00 210.200,00 0,37 38.900,00 37.000,00 148.823,49 0,37 100.276,51 0,00 

131 COMUNICAÇÃO SOCIAL 13.200,00 13.200,00 0,00 0,00 0,00 13.200,00 0,00 0,00 0,00 13.200,00 0,00 

26 TRANSPORTE 1.825.900,00 1.355.900,00 66.654,63 699.549,08 1,22 656.350,92 129.322,10 545.740,55 1,36 810.159,45 0,00 

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 691.000,00 551.000,00 23.982,32 399.548,91 0,70 151.451,09 78.127,10 279.867,69 0,70 271.132,31 0,00 

782 TRANSPORTE RODOVIÁRIO 1.134.900,00 804.900,00 42.672,31 300.000,17 0,52 504.899,83 51.195,00 265.872,86 0,66 539.027,14 0,00 

27 DESPORTO E LAZER 1.215.300,00 595.300,00 9.485,65 364.821,68 0,63 230.478,32 38.367,91 257.070,12 0,64 338.229,88 0,00 

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 662.000,00 534.340,00 8.785,65 330.961,06 0,58 203.378,94 37.667,91 223.949,50 0,56 310.390,50 0,00 

812 DESPORTO COMUNITÁRIO 553.300,00 60.960,00 700,00 33.860,62 0,06 27.099,38 700,00 33.120,62 0,08 27.839,38 0,00 

99 RESERVA DE CONTINGENCIA 195.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

999 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 195.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II) 73.408.100,00 81.620.913,00 7.608.342,19 57.487.038,81 100,00 24.133.874,19 9.983.592,14 40.156.711,82 100,00 41.464.201,18 0,00 
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Especificação 
Evolução da Receita Realizada nos Últimos 12 Meses Total (Últimos 12 

Meses) 
Previsão Atualizada 

Exercício Set/2025 Out/2025 Nov/2025 Dez/2025 Jan/2026 Fev/2026 Mar/2026 Abr/2026 Mai/2026 Jun/2026 Jul/2026 Ago/2026 

RECEITAS CORRENTES (I) 5.598.875,89 5.576.218,93 5.381.702,58 8.370.860,20 5.647.301,59 5.969.208,81 4.361.031,75 5.154.695,55 5.454.848,90 5.593.855,82 7.010.722,91 6.213.704,99 70.333.027,92 77.638.250,00 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 459.072,60 240.222,80 102.715,46 1.183.916,71 48.511,56 94.161,01 125.632,39 125.660,76 151.924,26 126.187,73 195.024,95 115.717,99 2.968.748,22 1.802.150,00 

IPTU 4.742,26 3.051,41 2.517,30 1.357,33 3.198,21 22.457,76 18.494,51 3.543,22 4.088,75 3.638,46 1.755,73 2.409,24 71.254,18 67.000,00 

ISS 52.105,80 55.770,19 46.900,36 98.201,11 23.035,12 24.863,47 46.714,57 53.373,55 67.955,73 49.158,15 92.447,02 58.933,45 669.458,52 805.000,00 

ITBI 3.381,03 2.218,23 6.556,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.355,90 580,00 0,00 0,00 0,00 14.091,16 73.000,00 

IRRF 393.151,84 178.830,47 46.509,30 1.083.927,41 14.825,38 42.484,60 41.859,52 61.359,59 71.093,25 72.587,04 88.450,81 51.842,96 2.146.922,17 852.150,00 

Outros Impostos, Taxas e 5.691,67 352,50 232,50 430,86 7.452,85 4.355,18 18.563,79 6.028,50 8.206,53 804,08 12.371,39 2.532,34 67.022,19 5.000,00 

Contribuições de Melhoria                             

Contribuições 46.897,94 51.848,31 48.629,87 42.656,91 57.203,10 52.240,51 57.424,12 50.273,86 54.645,70 56.195,48 54.872,78 58.410,17 631.298,75 542.000,00 

Receita Patrimonial 132.745,57 141.212,33 119.801,69 209.262,39 185.783,17 265.290,10 174.336,75 158.234,50 146.888,74 144.482,97 120.165,58 373.810,40 2.172.014,19 343.100,00 

Rendimentos de Aplicação Financeira 132.745,57 141.212,33 119.801,69 209.262,39 185.783,17 265.290,10 174.336,75 158.234,50 146.888,74 144.482,97 120.165,58 373.810,40 2.172.014,19 343.100,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências Correntes 4.960.159,78 5.142.935,49 5.110.555,56 6.935.024,19 5.355.803,76 5.557.517,19 3.934.533,29 4.820.526,43 5.101.390,20 5.266.989,64 6.640.659,60 5.665.766,43 64.491.861,56 73.801.000,00 

Cota-Parte do FPM 2.580.568,70 1.616.492,51 2.197.362,50 3.538.572,40 2.249.935,85 2.828.843,41 1.713.035,90 2.016.933,35 2.441.129,71 2.571.953,19 2.735.038,04 2.170.548,91 28.660.414,47 28.370.000,00 

Cota-Parte do ICMS 355.412,27 422.641,62 483.337,21 393.493,26 568.358,20 481.765,44 508.898,89 584.152,98 520.166,32 493.949,69 600.596,65 532.864,62 5.945.637,15 5.262.000,00 

Cota-Parte do IPVA 13.944,55 11.757,87 2.261,44 8.214,83 5.939,19 6.553,84 14.462,81 26.047,11 25.241,22 26.506,51 12.288,42 15.080,27 168.298,06 294.000,00 

Cota-Parte do ITR 756,64 12.953,62 1.441,40 1.136,40 848,12 316,47 585,53 257,87 244,16 656,91 283,01 359,58 19.839,71 15.000,00 

Transferências da LC 61/1989 1.313,30 1.259,47 1.244,81 1.507,84 1.618,71 1.698,68 1.681,51 1.479,20 1.777,56 2.373,86 2.148,91 2.313,95 20.417,80 5.000,00 

Transferências do FUNDEB 1.448.700,57 1.403.458,12 1.483.015,01 1.770.403,82 1.994.692,35 1.584.677,02 1.085.917,95 1.405.663,84 1.505.899,96 1.580.129,74 1.188.493,40 1.447.675,22 17.898.727,00 17.811.000,00 

Outras Transferências Correntes 559.463,75 1.674.372,28 941.893,19 1.221.695,64 534.411,34 653.662,33 609.950,70 785.992,08 606.931,27 591.419,74 2.101.811,17 1.496.923,88 11.778.527,37 22.044.000,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 69.105,20 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 69.105,20 1.150.000,00 

DEDUÇÕES (II) -377.932,01 -410.417,48 -510.028,15 -574.968,03 -563.828,36 -663.495,75 -447.396,58 -525.478,20 -592.307,96 -613.311,89 -446.349,38 -543.770,63 -6.269.284,42 4.611.150,00 

Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Financ. entre Regimes Previdência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Rendimentos de aplicações de recursos previdênciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dedução de Receita para Formação do FUNDEB  -377.932,01 -410.417,48 -510.028,15 -574.968,03 -563.828,36 -663.495,75 -447.396,58 -525.478,20 -592.307,96 -613.311,89 -446.349,38 -543.770,63 -6.269.284,42 4.611.150,00 

RECEITA CORRENTE LÍQ UIDA (III) = (I - II) 5.220.943,88 5.165.801,45 4.871.674,43 7.795.892,17 5.083.473,23 5.305.713,06 3.913.635,17 4.629.217,35 4.862.540,94 4.980.543,93 6.564.373,53 5.669.934,36 64.063.743,50 73.027.100,00 
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Especificação 
Evolução da Receita Realizada nos Últimos 12 Meses Total (Últimos 12 

Meses) 
Previsão Atualizada 

Exercício Set/2025 Out/2025 Nov/2025 Dez/2025 Jan/2026 Fev/2026 Mar/2026 Abr/2026 Mai/2026 Jun/2026 Jul/2026 Ago/2026 

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da 

CF) (IV) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQ UIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE 

ENDIVIDAMENTO (V) = (III - IV) 
5.220.943,88 5.165.801,45 4.871.674,43 7.795.892,17 5.083.473,23 5.305.713,06 3.913.635,17 4.629.217,35 4.862.540,94 4.980.543,93 6.564.373,53 5.669.934,36 64.063.743,50 73.027.100,00 

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da 

CF) (VI) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.200.000,00 916.678,00 2.116.678,00 0,00 

( - ) Transferências da União relativas à remuneração dos agentes comunitários de saúde e de 

combate às endemias (CF, art 198, $11) (VII)  
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

( - ) Outras Deduções Constitucionais ou Legais (VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQ UIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA 

DESPESA COM PESSOAL (IX) = (V - VI - VII - VIII) 
5.220.943,88 5.165.801,45 4.871.674,43 7.795.892,17 5.083.473,23 5.305.713,06 3.913.635,17 4.629.217,35 4.862.540,94 4.980.543,93 5.364.373,53 4.753.256,36 61.947.065,50 73.027.100,00 

  
4. ANEXO 4 - DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIARIAS.P DF MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 
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Bimestre: 4/2026 

RREO - Anexo 4 (LRF, Art 53, inciso II) 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS 

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)  

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS Até o Bimestre (b) 

RECEITAS CORRENTES (I) 0,00 0,00 

Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 
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Receita de Contribuições Patronais 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 

Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 

Receita de Serviços 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 

Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 

Receita de Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)1 0,00 0,00 

Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL (III) 0,00 0,00 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (IV) = (I + III - II) 0,00 0,00 

  

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 
DOTAÇÃO ATUALIZADA 

(c) 

DESPESAS EMPENHADAS Até o Bimestre 

(d) 

DESPESAS LIQUIDADAS Até o Bimestre 

(e) 

DESPESAS PAGAS Até o Bimestre 

(f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS No 

Exercício (g) 

Benefícios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões por Morte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV 
– V)2 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

VALOR 0,00 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

VALOR 0,00 

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS APORTES REALIZADOS 

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 0,00 

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 0,00 

Outros Aportes para o RPPS 0,00 

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00 

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)  SALDO ATUAL 

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00 

Investimentos e Aplicações 0,00 

Outros Bens e Direitos 0,00 

  
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS Até o Bimestre (b) 

      

  
MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias Exercício: 2026  

Bimestre: 4/2026 

RREO - Anexo 4 (LRF, Art 53, inciso II) 

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)  

RECEITAS CORRENTES (VII) 0,00 0,00 

Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita de Contribuições Patronais 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 
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Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 

Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 

Receita de Serviços 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 

Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 

Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL (VIII) 0,00 0,00 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (IX) = (VII + VIII)  0,00 0,00 

  
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM 

REPARTIÇÃO) 
DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS Até o Bimestre 
(d) 

DESPESAS LIQUIDADAS Até o Bimestre 
(e) 

DESPESAS PAGAS Até o Bimestre (f) 
INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS No Exercício (g) 

Benefícios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões por Morte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (X) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM REPARTIÇÃO (XI) = 

(IX – X)2 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS APORTES REALIZADOS 

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 0,00 

Recursos para Formação de Reserva 0,00 

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO)  SALDO ATUAL 

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00 

Investimentos e Aplicações 0,00 

Outros Bens e Direitos 0,00 

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS 

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS Até o Bimestre (b) 

Receitas Correntes 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS DAADMINISTRAÇÃO RPPS (XII)  0,00 0,00 

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 
DESPESAS EMPENHADAS Até o Bimestre 
(d) 

DESPESAS LIQUIDADAS Até o Bimestre 
(e) 

DESPESAS PAGAS Até o Bimestre (f) 
INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS No Exercício (g) 

Despesas Correntes (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital (XIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS DAADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = 
(XIII+XIV) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias Exercício: 2026  

Bimestre: 4/2026 

RREO - Anexo 4 (LRF, Art 53, inciso II) 

RESULTADO DAADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII - XV)2 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

BENS E DIREITOS - ADMINISTRAÇÃO DO RPPS SALDO ATUAL 

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00 

Investimentos e Aplicações 0,00 

Outros Bens e Direitos 0,00 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS MANTIDOS PELO TESOURO 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS Até o Bimestre (b) 

Contribuições dos Servidores 0,00 0,00 

Demais Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII)  0,00 0,00 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO 

TESOURO) 
DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS Até o Bimestre 
(d) 

DESPESAS LIQUIDADAS Até o Bimestre 
(e) 

DESPESAS PAGAS Até o Bimestre (f) 
INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS No Exercício (g) 
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Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 

(XVIII) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO 
TESOURO(XIX)=(XVII-XVIII)2 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
5. ANEXO 6 - DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMARIO E NOMINAL .PDF Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

MUNICIPIO DE TAIPU 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo do Resultado Primário e Nominal Exercício: 2026  

Bimestre: 4/2026 

RREO - Anexo 6 (LRF, art 53, inciso III) 

ACIMA DA LINHA 

RECEITAS PRIMÁRIAS PREVISÃO ATUALIZADA Até o Bimestre/2026 RECEITAS REALIZADAS 

RECEITAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (I)  73.027.100,00 41.009.431,57 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 1.802.150,00 982.820,65 

IPTU 67.000,00 59.585,88 

ISS 805.000,00 416.481,06 

ITBI 73.000,00 1.935,90 

IRRF 852.150,00 444.503,15 

Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 5.000,00 60.314,66 

Receitas de Contribuições 542.000,00 441.265,72 

Receita Patrimonial 343.100,00 1.568.992,21 

Aplicações Financeiras (II) 343.100,00 1.568.992,21 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 

Transferências Correntes 69.189.850,00 37.947.247,79 

Cota-Parte do FPM 24.761.000,00 15.205.222,16 

Cota-Parte do ICMS 4.323.000,00 3.432.602,38 

Cota-Parte do IPVA 235.000,00 117.232,90 

Cota-Parte do ITR 12.000,00 2.845,98 

Transferências da LC 61/1989 3.850,00 15.092,38 

Transferências do FUNDEB 17.811.000,00 11.793.149,48 

Outras Transferências Correntes 22.044.000,00 7.381.102,51 

Demais Receitas Correntes 1.150.000,00 69.105,20 

Outras Receitas Financeiras(III) 0,00 0,00 

Receitas Correntes Restantes 1.150.000,00 69.105,20 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (IV) = [I – (II + III)] 72.684.000,00 39.440.439,36 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (V) 0,00 0,00 

RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (VI)  0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (VII)  3.054.813,00 2.500.000,00 

Operações de Crédito (VIII) 2.500.000,00 2.500.000,00 

Amortização de Empréstimos (IX) 0,00 0,00 

Alienação de Bens 15.000,00 0,00 

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (X) 0,00 0,00 

Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (XI) 0,00 0,00 

Outras Alienações de Bens 15.000,00 0,00 

MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo do Resultado Primário e Nominal Exercício: 2026  

Bimestre: 4/2026 

RREO - Anexo 6 (LRF, art 53, inciso III) 

Transferências de Capital 539.813,00 0,00 

Convênios 539.813,00 0,00 

Outras Transferências de Capital 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital Não Primárias(XII) 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital Primárias 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XIII) = [VII - (VIII + IX + X + XI + XII)] 554.813,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XIV) 0,00 0,00 

RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XV) 0,00 0,00 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XVI) = (IV + V + XIII + XIV) 73.238.813,00 39.440.439,36 
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RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XVII) = (IV + XIII)  73.238.813,00 39.440.439,36 

  

DESPESAS PRIMÁRIAS DOTAÇÃO ATUALIZADA 

Até o Bimestre/2026 RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS (a) 
RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 
PAGOS (b) 

LIQUIDADOS PAGOS (c) 

DESPESAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) 
(XVIII) 

69.087.370,16 54.134.869,53 37.421.965,17 36.900.097,44 665.271,28 1.779.242,63 1.779.093,83 

Pessoal e Encargos Sociais 38.017.615,16 32.499.919,63 20.901.633,78 20.882.212,42 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida (XIX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 31.069.755,00 21.634.949,90 16.520.331,39 16.017.885,02 665.271,28 1.779.242,63 1.779.093,83 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES 
RPPS) (XX) = (XVIII - XIX) 

69.087.370,16 54.134.869,53 37.421.965,17 36.900.097,44 665.271,28 1.779.242,63 1.779.093,83 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES 
RPPS) (XXI) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM 

FONTES RPPS) (XXII) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) 
(XXIII) 

12.533.542,84 3.352.169,28 2.734.746,65 2.649.537,06 69.836,00 739.177,68 249.423,65 

Investimentos 10.638.400,00 2.122.004,42 1.897.369,24 1.855.021,64 69.836,00 739.177,68 249.423,65 

Inversões Financeiras 86.800,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XXIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XXV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Crédito (XXVI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Inversões Financeiras 86.800,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida (XXVII) 1.808.342,84 1.230.164,86 837.377,41 794.515,42 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES 
RPPS) (XXVIII) = [XXIII - (XXIV + XXV + XXVI + XXVII)] 

10.725.200,00 2.122.004,42 1.897.369,24 1.855.021,64 69.836,00 739.177,68 249.423,65 

RESERVA DE CONTIGÊNCIA (XXIX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES 
RPPS) (XXX) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM 
FONTES RPPS) (XXXI) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXXII) = (XX + XXI + 

XXVIII + XXIX + XXX) 
79.812.570,16 56.256.873,95 39.319.334,41 38.755.119,08 735.107,28 2.518.420,31 2.028.517,48 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) 
(XXXIII) = (XX + XXVIII + XXIX) 

79.812.570,16 56.256.873,95 39.319.334,41 38.755.119,08 735.107,28 2.518.420,31 2.028.517,48 

RESULTADO PRIMÁRIO (COM RPPS) - Acima da Linha 
(XXXIV) = [XVIa - (XXXIIa +XXXIIb + XXXIIc)] 

            -2.078.304,48 

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha 
(XXXV) = [XVIIa - (XXXIIIa +XXXIIIb + XXXIIIc)] 

            -2.078.304,48 

  
META FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO VALOR CORRENTE 

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência  0,00 

  

MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo do Resultado Primário e Nominal Exercício: 2026  

Bimestre: 4/2026 

RREO - Anexo 6 (LRF, art 53, inciso III) 

JUROS NOMINAIS VALOR CORRENTE 

Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (Exceto RPPS) (XXXVI) 1.568.992,21 

Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (Exceto RPPS) (XXXVII)  0,00 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXVIII) = XXXV + (XXXVI - XXXVII) -509.312,27 

ABAIXO DA LINHA 

CÁLCULO RESULTADO NOMINAL 
SALDO 

Em 31/Dez/2025 (a) Até o Bimestre/2026 (b) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXXIX) 1.753.516,09 0,00 

DEDUÇÕES (XL) 4.884.292,69 0,00 

Disponibilidade de Caixa 4.884.292,69 0,00 

Disponibilidade de Caixa Bruta 15.703.390,26 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados (XLI) 9.961.550,10 0,00 

(-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 857.547,47 0,00 

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 
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DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XLII) = (XXXIX - XL) -3.130.776,60 0,00 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (XLIII) = (XLIIa - XLIIb) -3.130.776,60 

META FISCAL PARA O RESULTADO NOMINAL VALOR CORRENTE 

Meta fixada no Anexo de Metas Ficais da LDO para o exercício de referência  0,00 

AJUSTE METODOLÓGICO VALOR CORRENTE 

VARIA O DO SALDO RPP = (XLIV) = (XLIb - XLIa) -9.961.550,10 

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (XLV) = (XI)  0,00 

VARIAÇÃO CAMBIAL (XLVI) 0,00 

VARIAÇÃO DO SALDO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC (XLVII)  0,00 

VARIAÇÃO DO SALDO DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES INTEGRANTES DA DC (XLVIII)  0,00 

OUTROS AJUSTES (XLIX) 0,00 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) AJUSTADO - Abaixo da Linha (L) = [XLIII + (XLIV - XLV + XLVI + XLVII + XLVIIIXI) +/- (XLIX)] -13.092.326,70 

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (LI) = (L) - (XXXVI - XXXVII) -14.661.318,91 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00 

Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais 0,00 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 0,00 

  
6. ANEXO 7 - DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR.PDF Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

MUNICIPIO DE TAIPU 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo dos Restos a Pagar por Poder e Órgão Exercício: 2026 - 

Bimestre: 4/2026 

LRF Art . 53 , inciso V - Anexo 7 

Poder/Órgão 

Restos a Pagar Processados Restos a Pagar Não Processados 

Saldo Total L = (e + k) 
Inscritos 

Pagos (c) Cancelados (d) 
Saldo e=(a+b)-

(c+d) 

Inscritos Em 
Exercícios 
Anteriores (f) 

Inscritos em 31 de 

dezembro de 2025 (g) 
Liquidados (h) Pagos (i) Cancelados (j) Saldo k=(f+g)-(i-j ) Em Exercícios 

Anteriores (a) 
Em 31 de dezembro 
de 2025 (b) 

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-
ORÇAMENTÁRIA)(I) 

0,00 826.788,85 735.107,28 0,00 91.681,57 0,00 3.402.133,34 2.518.420,31 2.028.517,48 0,00 1.373.615,86 1.465.297,43 

PODER EXECUTIVO 0,00 826.788,85 735.107,28 0,00 91.681,57 0,00 3.402.133,34 2.518.420,31 2.028.517,48 0,00 1.373.615,86 1.465.297,43 

PODER LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Câmara Municipal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Tribunal de Contas do Município 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESTOS A PAGAR (INTRA-
ORÇAMENTÁRIA)(II) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II) 0,00 826.788,85 735.107,28 0,00 91.681,57 0,00 3.402.133,34 2.518.420,31 2.028.517,48 0,00 1.373.615,86 1.465.297,43 

  
7. ANEXO 8 - DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MDE.PDF 

MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Exercício: 2026  

Bimestre: 4/2026 

RREO - Anexo 8 (LDB, art.72) 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (Arts. 212 e 212-A da Constituição Federal) 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS Até o Bimestre (b) 

1 - RECEITA DE IMPOSTOS 1.797.150,00 922.505,99 

1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU 67.000,00 59.585,88 

1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI 73.000,00 1.935,90 

1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS 805.000,00 416.481,06 

1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 852.150,00 444.503,15 

2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 29.334.850,00 23.168.934,55 

2.1- Cota-Parte FPM 24.761.000,00 18.727.418,36 

2.1.1- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b 21.886.000,00 18.727.418,36 

2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alíneas d, e e f 2.875.000,00 0,00 

2.2- Cota-Parte ICMS 4.323.000,00 4.290.752,79 

2.3- Cota-Parte IPI-Exportação 3.850,00 15.092,38 

2.4- Cota-Parte ITR 12.000,00 3.551,65 

2.5- Cota-Parte IPVA 235.000,00 132.119,37 

2.6- Cota-Parte IOF-Ouro 0,00 0,00 

2.7- Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 0,00 0,00 

3- TOTAL DA RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (1 + 2) 31.132.000,00 24.091.440,54 
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4- TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - Equivalente a 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7)¹ 5.291.970,00 4.395.938,75 

5- VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB - 5% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7)) + 25% DE ((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2) + (2.6))  2.491.030,00 1.389.073,23 

FUNDEB  

RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS Até o Bimestre (b) 

6- TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS 17.834.000,00 11.793.149,48 

6.1- FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 17.144.000,00 9.182.481,10 

6.1.1- Principal 17.121.000,00 9.182.481,10 

6.1.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 23.000,00 0,00 

6.1.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

6.2 - FUNDEB - Complementação da União - VAAF + (FUNDEB ETI - Fonte 546) 0,00 0,00 

6.2.1- Principal 0,00 0,00 

6.2.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00 

6.2.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

6.3- FUNDEB - Complementação da União - VAAT 690.000,00 2.610.668,38 

6.3.1- Principal 690.000,00 2.610.668,38 

6.3.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00 

6.3.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

6.4- FUNDEB - Complementação da União - VAAR 0,00 0,00 

6.4.1- Principal 0,00 0,00 

6.4.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00 

6.4.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

7- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1 – 4) 11.829.030,00 4.786.542,35 

  

RECURSOS RECEBIDOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E NÃO UTILIZADOS (SUPERÁVIT)  VALOR 

8- TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT 0,00 

8.1- SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR 0,00 

8.2- SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS 0,00 

9- TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO (6 +8) 11.793.149,48 

DESPESAS COM RECUROS DO FUNDEB (Por 

Subfunção) 
DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) DESPESAS EMPENHADAS Até o Bimestre(d) DESPESAS LIQUIDADAS Até o Bimestre(e) DESPESAS PAGAS Até o Bimestre(f) INSC. EM REST. A PAGAR NÂO PROC.(g) 

10- TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO 
FUNDEB 

18.597.089,68 18.305.790,22 11.747.295,42 11.653.327,96 0,00 

  
MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Exercício: 2026  

Bimestre: 4/2026 

RREO - Anexo 8 (LDB, art.72) 

10.1- PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 9.698.000,00 9.691.400,43 5.687.329,54 5.683.260,38 0,00 

10.1.1- Educação Infantil 1.511.200,00 1.510.495,51 931.309,27 929.513,75 0,00 

10.1.2- Ensino Fundamental 8.186.800,00 8.180.904,92 4.756.020,27 4.753.746,63 0,00 

10.1.3- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.1.4- Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.1.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2- OUTRAS DESPESAS 8.899.089,68 8.614.389,79 6.059.965,88 5.970.067,58 0,00 

10.2.1- Educação Infantil 1.154.400,00 1.101.347,10 663.521,98 644.146,46 0,00 

10.2.2- Ensino Fundamental 7.744.689,68 7.513.042,69 5.396.443,90 5.325.921,12 0,00 

10.2.3- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.4- Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.6- Transporte (Escolar) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.7- Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  

INDICADORES DO FUNDEB  

DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS DO FUNDEB 

RECEBIDAS NO EXERCÍCIO 
DESPESAS EMPENHADAS Até o 
Bimestre(d) 

DESPESAS LIQUIDADAS Até o 
Bimestre(e) 

DESPESAS PAGAS Até o 
Bimestre(f) 

INSC. EM REST. A PAGAR 
NÂO PROC.(g) 

INSC. EM REST. A PAG. NÂO 
PROC. (SEM DISP.DE CX)⁷. 
(h) 

DESPESAS LIQUIDADAS / EMPENHADAS EM VALOR 
SUPERIOR AO TOTAL DAS RECEITAS RECEBIDAS 
NO EXERCÍCIO (I)⁵ ⁹ 

11- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS DO 
FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO 

18.305.790,22 11.747.295,42 11.653.327,96 0,00 0,00 0,00 

11.1- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e 
Transferências de Impostos 

17.302.202,04 10.743.707,24 10.649.739,78 0,00 0,00 1.561.226,14 

11.2 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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União - VAAF + (FUNDEB ETI - Fonte 546) 

11.3- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da 
União - VAAT 

1.003.588,18 1.003.588,18 1.003.588,18 0,00 0,00 0,00 

11.4- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da 
União - VAAR 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

12- OUTRAS DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE 
INDICADORES. 

            

12.1 - TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB COM PROFISSIONAIS 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
9.691.400,43 5.687.329,54 5.683.260,38 0,00 0,00 0,00 

12.2 - TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB COM CRIAÇÃO DE 
MATRÍCULAS EM EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL (ETI). 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

13- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM FUNDEB - 
COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT APLICADAS NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

14- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM FUNDEB - 
COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT APLICADAS EM 
DESPESA DE CAPITAL 

1.003.588,18 1.003.588,18 1.003.588,18 0,00 0,00 0,00 

  
INDICADORES - Art. 212-A, inciso XI e § 3º - Constituição Federal² VALOR EXIGIDO (j) VALOR APLICADO(k) VALOR CONSIDERADO APÓS DEDUÇÕES (l) %APLICADO¹⁰ (m) 

15- INDICADORES FUNDEB (70% E 4%).         

15.1 - MÍNIMO DE 70% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 8.255.204,64 5.687.329,54 5.687.329,54 48,23 

15.2 - MÍNIMO DE 4% DO FUNDEB COM CRIAÇÃO DE MATRÍCULAS EM EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL (ETI). 471.725,98 0,00 0,00 0,00 

16- PERCENTUAL DA COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUNDEB - VAAT NA EDUCAÇÃO INFANTIL (INDICADOR IEI) 1.516.276,20 0,00 0,00 0,00 

17- MÍNIMO DE 15% DA COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUNDEB - VAAT EM DESPESAS DE CAPITAL 391.600,26 1.003.588,18 1.003.588,18 38,44 

  
INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - (Máximo de 10% 

de Superávit)³ 
VALOR MAXIMO PERMITIDO(n) VALOR NÃO APLICADO(o) VALOR NÃO APLICADO APÓS AJUSTE(p) 

VR NÂO APLICADO EXCEDENTE AO MÁXIMO 
PERMITIDO(q) 

% NÃO APLICADO(r) 

18- TOTAL DA RECEITA RECEBIDA E NÃO APLICADA NO 
EXERCÍCIO 

1.179.314,95 45.854,06 45.854,06 0,00 0,39 

  
INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 

14.113, de 2020 - (Aplicação do Superávit 

de Exercício Anterior)³ 

VLR. SUPERÁVIT PERMITIDO 

EXERCÍCIO ANTERIOR (s) 

VALOR NÃO APLICADO NO 

EXERCÍCIO ANTERIOR(t) 

VALOR DE SUPERÁVIT APLIC. ATÉ O 

PRIMEIRO QUADRIMESTRE (u) 

VALOR APLICADO APÓS O PRIMEIRO 

QUADRIMESTRE (v) 

VALOR TOTAL DE SUPERÁVIT 
NÃO APLICADO ATÉ O FINAL DO 
EXERCÍCIO (w) 

VALOR DE SUPERÁVIT PERMITIDO NO EXERCÍCIO 
ANTERIOR NÃO APLICADO ATÉ O PRIMEIRO 
QUADRIMESTRE NO EXERCÍCIO ATUAL (x) 

19- TOTAL DAS DESPESAS 
CUSTEADAS COM SUPERÁVIT DO 
FUNDEB 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB)  

  
MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Exercício: 2026 Pág.: 3/4 

Bimestre: 4/2026 

RREO - Anexo 8 (LDB, art.72) 

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE 
IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB (Por Subfunção) 

DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) DESPESAS EMPENHADAS Até o Bimestre(d) 
DESPESAS LIQUIDADAS Até o 
Bimestre(e) 

DESPESAS PAGAS Até o 
Bimestre(f) 

INSC. EM REST. A PAGAR 
NÂO PROC.(g) 

20-TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE 
CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS 

1.778.710,32 1.750.705,44 1.379.366,58 1.379.366,58 0,00 

20.1- Educação Infantil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.2- Ensino Fundamental 1.778.710,32 1.750.705,44 1.379.366,58 1.379.366,58 0,00 

20.3- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.4- Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.6- Transporte (Escolar) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.7- Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS E COM RECURSOS DO FUNDEB  

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE 
IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB (Por Área de Atuação)⁶ 

DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) DESPESAS EMPENHADAS Até o Bimestre(d) 
DESPESAS LIQUIDADAS Até o 
Bimestre(e) 

DESPESAS PAGAS Até o 
Bimestre(f) 

INSC. EM REST. A PAGAR 
NÂO PROC.(g) 

21- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE 

CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS E FUNDEB 
20.375.800,00 20.056.495,66 13.126.662,00 13.032.694,54 0,00 

21.1- EDUCAÇÃO INFANTIL 2.665.600,00 2.611.842,61 1.594.831,25 1.573.660,21 0,00 

21.1.1- Creche 413.940,00 380.973,81 237.527,79 218.291,45 0,00 

21.1.2- Pré-escola 2.251.660,00 2.230.868,80 1.357.303,46 1.355.368,76 0,00 

21.2- ENSINO FUNDAMENTAL 17.710.200,00 17.444.653,05 11.531.830,75 11.459.034,33 0,00 
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APURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL VALOR 

22- TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS = L20(d ou e)  1.379.366,58 

23- TOTAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS AO FUNDEB = (L4) 4.395.938,75 

24- (-) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, EM VALOR SUPERIOR A 10% = L18(q)  0,00 

25- (-) SUPERÁVIT PERMITIDO NO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR NÃO APLICADO ATÉ O PRIMEIRO QUADRIMESTRE DO EXERCÍCIO ATUAL = L19(x)  0,00 

26- (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS⁴ 0,00 

27- (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS A O ENSINO = (L30.1(af)) 0,00 

28- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE (22 + 23 - 24 - 25 - 26 - 27) 5.775.305,33 

APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL² ⁵ VALOR EXIGIDO (z) VALOR APLICADO (aa) % APLICADO (ab) 

29- APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 6.022.860,14 5.775.305,33 23,97 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES DE DESPESAS CONSIDERADAS PARA 

CUMPRIMENTO DO LIMITE⁸ 
SALDO INICIAL (ac) RP LIQUIDADOS (ad) RP PAGOS (ae) RP CANCELADOS (af) 

SALDO FINAL (ag) = (ac) - (ae) - 
(af) 

30- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 2.837.422,58 2.278.003,35 1.743.875,64 0,00 1.093.546,94 

30.1 - Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de Impostos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

30.2 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos 2.837.422,58 2.278.003,35 1.743.875,64 0,00 1.093.546,94 

30.3 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da União (VAAT + VAAF + VAAR) + (FUNDEB ETI - Fonte 546) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE 

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS Até o Bimestre (b) 

31- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 1.684.500,00 1.345.025,38 

31.1- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE (INCLUINDO RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA) 1.299.000,00 1.292.007,85 

31.1.1- Salário-Educação 421.000,00 656.445,57 

31.1.2- PDDE 0,00 0,00 

31.1.3- PNAE 240.000,00 0,00 

31.1.4 - PNATE 0,00 0,00 

31.1.5- Outras Transferências do FNDE 638.000,00 635.562,28 

31.2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 366.000,00 0,00 

31.3- RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO 19.500,00 53.017,53 

  
MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Exercício: 2026  

Bimestre: 4/2026 

RREO - Anexo 8 (LDB, art.72) 

31.4- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 

31.5- RECEITA DE PRECATÓRIOS - FUNDEF E FUNDEB 0,00 0,00 

31.6- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 0,00 0,00 

OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (Por Subfunção)⁶ DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) DESPESAS EMPENHADAS Até o Bimestre(d) DESPESAS LIQUIDADAS Até o Bimestre(e) DESPESAS PAGAS Até o Bimestre(f) INSC. EM REST. A PAGAR NÂO PROC.(g) 

32- TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO 2.632.400,00 2.461.689,55 1.846.461,83 1.818.052,12 0,00 

32.1- EDUCAÇÃO INFANTIL 677.660,00 657.326,43 534.711,25 527.224,37 0,00 

32.2- ENSINO FUNDAMENTAL 1.896.240,00 1.788.294,23 1.295.681,69 1.274.758,86 0,00 

32.3- ENSINO MÉDIO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.4- ENSINO SUPERIOR 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.5- ENSINO PROFISSIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.6- EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 27.600,00 16.068,89 16.068,89 16.068,89 0,00 

32.7- EDUCAÇÃO ESPECIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.8- OUTRAS 30.900,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) DESPESAS EMPENHADAS Até o Bimestre(d) DESPESAS LIQUIDADAS Até o Bimestre(e) DESPESAS PAGAS Até o Bimestre(f) INSC. EM REST. A PAGAR NÂO PROC.(g) 

33- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (10 + 20 + 32) 23.008.200,00 22.518.185,21 14.973.123,83 14.850.746,66 0,00 

33.1- Despesas Correntes 20.997.900,00 20.725.416,65 13.345.257,45 13.256.271,66 0,00 

33.1.1- Pessoal Ativo 15.478.710,00 15.447.371,09 9.467.687,43 9.463.203,31 0,00 

33.1.2- Pessoal Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

33.1.3-Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

33.1.4- Outras Despesas Correntes 5.519.190,00 5.278.045,56 3.877.570,02 3.793.068,35 0,00 

33.2- Despesas de Capital 2.010.300,00 1.792.768,56 1.627.866,38 1.594.475,00 0,00 

33.2.1- Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

33.2.2- Outras Despesas de Capital 2.010.300,00 1.792.768,56 1.627.866,38 1.594.475,00 0,00 
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CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA  FUNDEB (ah) EDUCAÇÃO (ai)SALÁRIO 

34- DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 6.027,13 892.418,82 

35- (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário)  11.793.149,48 656.445,57 

36- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário e restos a pagar)  13.397.203,60 115.358,10 

37- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE (1.598.026,99) 1.433.506,29 

38- (+) AJUSTES POSITIVOS ( RETENÇÕES E OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS)  1.871.812,59 90.516,26 

39- (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 265.745,53 0,00 

40- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário) 8.040,07 1.524.022,55 

1 Os valores informados devem corresponder ao efetivamente transferido. Os percentuais correspodem ao disposto na legislação.  

2 Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício. 

3 Art. 25, § 3º, Lei 14.113/2020: “Até 10% (dez por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União, nos termos do § 2º do art. 16 desta Lei, poderão ser utilizados no primeiro quadrimestre do exercício imediatame nte subsequente, mediante abertura de crédito adicional. 

4 Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício. 

5 Nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada. 

6 As linhas representam áreas de atuação e não correspondem exatamente às subfunções da Função Educação. As despesas classificadas nas demais subfunções típicas e nas subfunções atípicas deverão ser rateadas para essas ár eas de atuação. 

7 Valor inscrito em RPNP sem disponibilidade de caixa, que não será considerado na apuração dos indicadores e limites. Para as linhas 15, 16 e 17, deverá ser comparado o total inscrito em RPNP com a disponibilidade de caixa por fonte de recursos. Para a linha 14, deverá ser verificada a diferença entre a disponibilidade 
nas Fontes do Fundeb e os RPNP referentes a essas despesas. Para a linha 18, deverá ser verificada a diferença entre as disponibilidades na Fonte VAAT e os RPNP dessas despe sas. 

8 Controle da execução de restos a pagar considerados no cumprimento do limite mínimo dos exercícios anteriores 

9 Nesta coluna não devem se informados valores inferiores a 0 (zero). 

10 Essa coluna não deve conter percentual superior a 100%. Caso isso ocorra, em razão de valores informados na coluna (i), os percentuais devem ser ajustados para 100%. 

  
8. ANEXO 12 - DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS DE IMPOSTOS DE 
DESPESAS PROPRIAS COM SAUDE.PDF 

MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo das Receitas de Impostos e Despesas Próprias com Saúde  

Exercício: 2026  

Bimestre: 4/2026 

RREO - ANEXO XII (LC n° 141/2012 art.35) 

RECEITAS RESULTANTES DE 

IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 
PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 

RECEITAS REALIZADAS 

Até o Período (b) % (b/a)x100 

RECEITA DE IMPOSTOS (I) 1.797.150,00 1.797.150,00 922.505,99 51,33 

Receita Resultante do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbano - IPTU 

67.000,00 67.000,00 59.585,88 88,93 

Receita Resultante do Imposto sobre 
Transmissão Inter Vivos - ITBI 

73.000,00 73.000,00 1.935,90 2,65 

Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza - ISS 
805.000,00 805.000,00 416.481,06 51,73 

Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e 
Proventos de Qualquer Natureza Retido na 

Fonte - IRRF 

852.150,00 852.150,00 444.503,15 52,16 

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUICIONAIS E LEGAIS (II) 

31.071.000,00 31.071.000,00 23.168.934,55 74,56 

Cota-Parte FPM 25.495.000,00 25.495.000,00 18.727.418,36 73,45 

Cota-Parte ITR 15.000,00 15.000,00 3.551,65 23,67 

Cota-Parte IPVA 294.000,00 294.000,00 132.119,37 44,93 

Cota-Parte ICMS 5.262.000,00 5.262.000,00 4.290.752,79 81,54 

Cota-Parte IPI-Exportação 5.000,00 5.000,00 15.092,38 301,84 

Outras Transferências ou Compensações 

Financeiras Provenientes de Impostos e 
Transferências Constitucionais 

0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES 

DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - (III) = (I) 

+ (II) 

32.868.150,00 32.868.150,00 24.091.440,54 73,29 

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE (ASPS) – POR 

SUBFUNÇÃO E CATEGORIA 

ECONÔMICA 

DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS 
Inscritas em Restos a Pagar 
não Processados (g) Até o Bimestre (d) % (d/c)x100 Até o Bimestre (e) % (e/c)x100 Até o Bimestre (f) % (f/c)x100 

ATENÇÃO BÁSICA (IV) 730.400,00 600.400,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 75.400,00 75.400,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 655.000,00 525.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E 
AMBULATORIAL (V) 

1.346.000,00 1.296.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 946.000,00 896.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 400.000,00 400.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO 
(VI) 

1.024.000,00 949.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 1.024.000,00 949.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII) 240.000,00 150.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 240.000,00 150.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII) 55.000,00 60.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 50.000,00 55.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS SUBFUNÇÕES (X) 5.786.200,00 5.695.000,00 4.319.859,53 75,85 3.590.546,42 63,04 3.531.678,73 62,01 0,00 

Despesas Correntes 5.606.200,00 5.510.000,00 4.319.859,53 78,40 3.590.546,42 65,16 3.531.678,73 64,09 0,00 

Despesas de Capital 180.000,00 185.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + 

IX + X) 
9.181.600,00 8.750.400,00 4.319.859,53 49,36 3.590.546,42 41,03 3.531.678,73 40,36 0,00 

  
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS DESPESAS EMPENHADAS (d) DESPESAS LIQUIDADAS (e) DESPESAS PAGAS (f) 

Total das Despesas com ASPS (XII) = (XI) 4.319.859,53 3.590.546,42 3.531.678,73 

(-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIII)  0,00 0,00 0,00 

(-) Desp. Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do % Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em Exerc.Anteriores (XIV) 0,00 0,00 0,00 

(-) Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XV) 0,00 0,00 0,00 

  

MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo das Receitas de Impostos e Despesas Próprias com Saúde  

Exercício: 2026  

Bimestre: 4/2026 

RREO - ANEXO XII (LC n° 141/2012 art.35) 

(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV) 4.319.859,53 3.590.546,42 3.531.678,73 

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15% (LC 141/2012) 3.613.716,08 3.613.716,08 3.613.716,08 

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x % (Lei Orgânica Municipal)  3.613.716,08 3.613.716,08 3.613.716,08 

Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (d ou e) - XVII)1 706.143,45 (23.169,66) (82.037,35) 

Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) (Quando valor for inferior a zero)  0,00 (23.169,66) (82.037,35) 

PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS (XVI / III)*100 (mínimo de 15% conforme LC n° 141/2012 ou % da Lei Orgânica Municipal)  17,93 14,90 14,65 

  

CONTROLE DO VLR REF. AO % MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM EXERC. ANTERIORES P/FINS DE APLIC. DOS RECURSOS 

VINCULADOS CONF. ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012 

LIMITE NÃO CUMPRIDO 

Saldo Inicial (no exercício atual) (h) 
Despesas Custeadas no Exercício de Referência 

Saldo Final (Não Aplicado) (I) = (h - (i ou j)) 
Empenhadas (i) Liquidadas (j ) Pagas (k) 

Diferença de limite não cumprido em 2025 (saldo final = XIXd) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em 2024 (X-1) (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em Exercícios Anteriores (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior)  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX)  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR 

EXERCÍCIO DO 

EMPENHO² 
Valor Mínimo para 
aplicação em ASPS (m) 

Valor aplicado em ASPS 

no exercício (n) 

Valor aplicado além do 

limite mínimo (o) = (n - m), 

se < 0, então (o) = 0 

Total inscrito em RP 

no exercício (p) 

RPNP Inscritos Indevidamente 

no Exercício sem Disponibilidade 

Financeira q = (XIIId) 

Valor inscrito em RP 

considerado no Limite (r) 

= (p - (o + q)) se < 0, então 

(r) = (0) 

Total de RP pagos (s) 
Total de RP a pagar 
(t) 

Total de RP cancelados 

ou prescritos (u) 

Diferença entre o valor 

aplicado além do limite e o 

total de RP cancelados (v) 

= ((o + q) - u)) 

Empenhos de 2025 3.613.716,08 3.590.546,42 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2024 0,00 0,00 0,00 58.428,48 0,00 58.428,48 48.154,10 10.274,38 0,00 0,00 

Empenhos de 2023 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2022 4.376.171,97 7.526.710,50 3.150.538,53 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.150.538,53 

Empenhos de 2021 e anteriores 3.834.098,64 7.303.373,38 3.469.274,74 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.469.274,74 

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL Q UE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI) (soma dos saldos negativos da coluna "v")   

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR Q UE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII) (valor informado no demonstrativo do exercício anterior)  0,00 

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL Q UE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XXII) (Artigo 24 § 1º e 2º da LC 141/2012)   
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CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS CONSIDERADOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA  DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24§ 1º E 2º DA LC 141/2012 

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS 

Saldo Inicial (w) 
Despesas Custeadas no Exercício de Referência Saldo Final (Não Aplicado)¹ (aa) = (w - (x ou 

y )) Empenhadas (x) Liquidadas (y ) Pagas (z) 

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2025 a serem compensados (XXIV) (saldo inicial = XXIII)  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2024 a serem compens. (XXV) (saldo inicial igual ao saldo final do demonst. do exerc. anterior)  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a pagar cancel. ou prescritos em exerc. anteriores a serem compens. (XXVI) (saldo inicial igual ao saldo final do demonst. do exerc. anteriores) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A COMPENSAR (XXVII)  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

Até o Período (b) % (b/a)x100 

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII)  15.664.000,00 15.837.813,00 5.369.060,33 33,90 

Proveniente da União 15.664.000,00 15.837.813,00 5.369.060,33 33,90 

Proveniente dos Estados 0,00 0,00 0,00 0,00 

Proveniente de outros Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX)  0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS (XXX) 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXI) = (XXVIII + XXIX + XXX)  15.664.000,00 15.837.813,00 5.369.060,33 33,90 

  
MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - Demonstrativo das Receitas de Impostos e Despesas Próprias com Saúde  

Exercício: 2026  

Bimestre: 4/2026 

RREO - ANEXO XII (LC n° 141/2012 art.35) 

DESPESAS COM SAUDE POR 

SUBFUNÇÕES E CATEGORIA 

ECONÔMICA NÃO COMPUTADAS NO 

CÁLCULO DO MÍNIMO 

DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQ UIDADAS DESPESAS PAGAS 
Inscritas em Restos a Pagar 

não Processados (g) Até o bimestre (d) % (d/c) x 100 Até o bimestre (e) % (e/c) x 100 Até o bimestre (f) % (f/c) x 100 

ATENÇÃO BÁSICA (XXXII) 3.017.900,00 8.590.000,00 6.308.441,84 73,43 3.974.352,88 46,26 3.931.143,82 45,76 0,00 

Despesas Correntes 2.608.900,00 8.181.000,00 6.308.441,84 77,11 3.974.352,88 48,58 3.931.143,82 48,05 0,00 

Despesas de Capital 409.000,00 409.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E 
AMBULATORIAL (XXXIII) 

10.903.300,00 6.077.114,08 4.565.017,06 75,11 3.147.211,30 51,78 3.142.956,72 51,71 0,00 

Despesas Correntes 10.448.300,00 5.644.114,08 4.565.017,06 80,88 3.147.211,30 55,76 3.142.956,72 55,68 0,00 

Despesas de Capital 455.000,00 433.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO 
(XXXIV) 

250.000,00 390.000,00 102.677,98 26,32 44.622,51 11,44 44.622,51 11,44 0,00 

Despesas Correntes 0,00 135.000,00 102.677,98 76,05 44.622,51 33,05 44.622,51 33,05 0,00 

Despesas de Capital 250.000,00 255.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV) 0,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI) 175.000,00 526.470,00 465.237,43 88,36 322.761,66 61,30 318.831,19 60,56 0,00 

Despesas Correntes 175.000,00 526.470,00 465.237,43 88,36 322.761,66 61,30 318.831,19 60,56 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII) 1.166.200,00 1.661.800,00 1.044.984,29 62,88 760.462,46 45,76 751.312,33 45,21 0,00 

Despesas Correntes 751.800,00 1.237.400,00 1.035.919,29 83,71 751.397,46 60,72 751.203,55 60,70 0,00 

Despesas de Capital 414.400,00 424.400,00 9.065,00 2,13 9.065,00 2,13 108,78 0,02 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS NÃO 

COMPUTADAS NO CÁLCULO DO 

MÍNIMO (XXXIX) = (XXXII + XXXIII + 

XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + 

XXXVIII) 

15.512.400,00 17.265.384,08 12.486.358,60 72,32 8.249.410,81 47,78 8.188.866,57 47,42 0,00 

DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 
DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQ UIDADAS DESPESAS PAGAS Inscritas em Restos a Pagar 

não Processados (g) Até o bimestre (d) % (d/c) x 100 Até o bimestre (e) % (e/c) x 100 Até o bimestre (f) % (f/c) x 100 

ATENÇÃO BÁSICA (XL) = (IV + XXXII) 3.748.300,00 9.190.400,00 6.308.441,84 68,64 3.974.352,88 43,24 3.931.143,82 42,77 0,00 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E 
AMBULATORIAL (XLI) = (V + XXXIII) 

12.249.300,00 7.373.114,08 4.565.017,06 61,91 3.147.211,30 42,68 3.142.956,72 42,62 0,00 

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO 
(XLII) = (VI + XXXIV) 

1.274.000,00 1.339.000,00 102.677,98 7,66 44.622,51 3,33 44.622,51 3,33 0,00 
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VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIII) = (VII + 
XXXV) 

240.000,00 170.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XLIV) = 

(VIII + XXXVI) 
230.000,00 586.470,00 465.237,43 79,32 322.761,66 55,03 318.831,19 54,36 0,00 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XLV) = (XIX 
+ XXXVII) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVI) = (X + 
XXXVIII) 

6.952.400,00 7.356.800,00 5.364.843,82 72,92 4.351.008,88 59,14 4.282.991,06 58,21 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE 

(XLVII) = (XI + XXXIX) 
24.694.000,00 26.015.784,08 16.806.218,13 64,60 11.839.957,23 45,51 11.720.545,30 45,05 0,00 

1 - Nos cinco primeiros bimestres do exercício, o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada. 

2 - Até o exercício de 2018, o controle da execução dos restos a pagar considerava apenas os valores dos restos a pagar não processados. A partir do exercício de 2019, o controle da execução dos restos a pagar considera os restos a pagar processados e não proc essados. 

  

9. ANEXO 13 - DEMONSTRATIVO DAS PARCERIAS PUBLICO PRIVADAS .PDF MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Demonstrativo das Parcerias Público Privadas Exercício: 2026  

Bimestre: 4/2026 

RREO - Anexo 13 (Lei nº 11.079, de 30.12.2004, arts. 22, 25 e 28) 

IMPACTOS DAS CONTRATAÇÕES DE PPP SALDO TOTAL EM 31 DE DEZEMBRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
REGISTROS EFETUADOS EM 2026 

No Bimestre Até o Bimestre 

TOTAL DE ATIVOS 0,00 0,00 0,00 

Ativos Constituídos pela SPE 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DE PASSIVOS 0,00 0,00 0,00 

Obrigações decorrentes de Ativos Constituídos pela SPE 0,00 0,00 0,00 

Provisões de PPP 0,00 0,00 0,00 

Outros Passivos 0,00 0,00 0,00 

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 0,00 0,00 0,00 

Obrigações Contratuais 0,00 0,00 0,00 

Riscos não Provisionados 0,00 0,00 0,00 

Garantias Concedidas 0,00 0,00 0,00 

Outros Passivos Contingentes 0,00 0,00 0,00 

  
DESPESAS DE PPP Exercício Anterior Exercício Corrente 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 

Do Ente Federado, exceto 

estatais não dependentes (I) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Das Estatais Não-Dependentes 
(II) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS DE 
PPP (III) = (I + II) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE 
LÍQUIDA (RCL) (IV) 

0,00 73.027.100,00 74.420.283,31 75.840.045,23 77.286.892,84 78.761.342,86 80.263.921,87 81.795.166,52 83.355.623,67 84.945.850,63 86.566.415,34 

TOTAL DAS DESPESAS 
CONSIDERADAS PARA O 

LIMITE (I) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DESPESAS 
CONSIDERADAS PARA O 

LIMITE / RCL (%) (V) = (I / 
IV) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

NOTA: As projeções da RCL foram calculadas com base no Fator de Projeção de 1,019077620570 divulgado pe la Secretaria do Tesouro Nacional no Manual de Instrução de Pleitos publicado em 31/10/2025. 

  
10. ANEXO 14 - DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATORIO RESUMIDO DA EXECUCAO 
ORCAMENTARIA.PDF 

MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido de Execução Orçamentária Exercício: 2026  

Bimestre: 4/2026 

RREO - Anexo 14 (LRF, Art. 48) 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o Bimestre 

RECEITAS   

Previsão Inicial 73.408.100,00 

Previsão Atualizada 76.081.913,00 

Receitas Realizadas 43.509.431,57 

Déficit Orçamentário 0,00 

Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais)  0,00 

DESPESAS   

Dotação Inicial 73.408.100,00 
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Dotação Atualizada 81.620.913,00 

Despesas Empenhadas 57.487.038,81 

Despesas Liquidadas 40.156.711,82 

Despesas Pagas 39.549.634,50 

Superávit Orçamentário 3.352.719,75 

DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO Até o Bimestre 

Despesas Empenhadas 57.487.038,81 

Despesas Liquidadas 40.156.711,82 

RECEITA CORRENTE LÍQ UIDA - RCL Até o Bimestre 

Receita Corrente Líquida 64.063.743,50 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 64.063.743,50 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 61.947.065,50 

RECEITAS E DESPESAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES Até o Bimestre 

Fundo em Capitalização (PLANO PREVIDENCIÁRIO)   

Receitas Previdenciárias Realizada 0,00 

Despesas Previdenciárias Empenhadas 0,00 

Despesas Previdenciárias Liquidadas 0,00 

Despesas Previdenciárias Pagas 0,00 

Resultado Previdenciário 0,00 

Fundo em Repartição (PLANO FINANCEIRO)   

Receitas Previdenciárias Realizada 0,00 

Despesas Previdenciárias Empenhadas 0,00 

Despesas Previdenciárias Liquidadas 0,00 

Despesas Previdenciárias Pagas 0,00 

Resultado Previdenciário 0,00 

  
RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL Meta Fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO (a)  Resultado Apurado Até o Bimestre (b) % em Relação à Meta (b/a) 

Resultado Primário (Sem RPPS) - Acima da Linha 0,00 -2.078.304,48 0,00 

Resultado Nominal (Sem RPPS) - Abaixo da Linha 0,00 -3.130.776,60 0,00 

RESTOS A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO Inscrição  Cancelamento Até o Bimestre Pagamento Até o Bimestre Saldo a Pagar 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 826.788,85 0,00 735.107,28 91.681,57 

Poder Executivo 826.788,85 0,00 735.107,28 91.681,57 

Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS 3.402.133,34 0,00 2.028.517,48 1.373.615,86 

Poder Executivo 3.402.133,34 0,00 2.028.517,48 1.373.615,86 

Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 4.228.922,19 0,00 2.763.624,76 1.465.297,43 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO Valor Apurado Até o Bimestre  
Limite Constitucional Anual 

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado Até o Bimestre 

Mínimo Anual de <18% /25%> das Rec. de Impostos na Manut. e Desenvolvimento do Ensino 5.775.305,33 25,00 23,97 

Mínimo de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação Básica  5.687.329,54 70,00 48,23 

Percentual Complementação da União ao FUNDEB - (VAAT) Vinculado à Educação Infantil 0,00 0,00 0,00 

Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB - VAAT em Despesas de Capital 1.003.588,18 15,00 38,44 

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Valor Apurado no Exercício Saldo não realizado 

Receita de Operação de Crédito 0,00 0,00 

Despesa de Capital Líquida 0,00 0,00 

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA E DO SISTEMA DE PROTEÇÃO SOCIAL DOS 

MILITARES 
Exercício  10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício 

Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário)         

Receitas Previdenciárias         

Despesas Previdenciárias         

Resultado Previdenciário         

Fundo em Repartição (Plano Financeiro)         

Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 

Resultado Previdenciário 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões e Inativos Militares         

Receitas de Contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas com Pensões e Inativos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Resultado Associado às Pensões e aos Inativos Militares 0,00 0,00 0,00 0,00 
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MUNICIPIO DE TAIPU Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido de Orçamentária Execução Exercício: 2026  

Bimestre: 4/2026 

RREO - Anexo 14 (LRF, Art. 48) 

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor Apurado no Exercício  Saldo a Realizar 

Receita de Alienação de Ativos 0,00 0,00 

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos 0,00 0,00 

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE Valor Apurado Até o Bimestre  
Limite Constitucional Anual 

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado Até o Bimestre 

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde executadas com recursos de impostos 3.590.546,42 15,00 14,90 

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADOS DE PPP Valor Apurado no Exercício Corrente  

Total das Despesas Consideradas para o Limite / RCL (%) 0,00 
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